
BNDES prevê dobrar 
crédito para startups

Dino: dificuldade pode 
abrir espaço para golpe

Um mês e meio depois dos ataques 
às sedes dos três Poderes, o ministro da 
Justiça e Segurança Pública, Flávio Dino, 
disse que o golpismo no Brasil "sofreu 
uma derrota, mas não foi extinto". Ele 
afirmou que, se o presidente Lula tiver 
problemas na economia, os atos antide-
mocráticos podem voltar à cena. "A per-
gunta é: o governo Lula vai melhorar a 
vida do povo brasileiro?". PÁGINA 7

Segurança

Estímulo

Cármen Lúcia: janeiro foi 
tempestuoso para o STF

A ministra Cármen Lúcia, do STF, se ma-
nifestou publicamente sobre os atos golpis-
tas do dia 8 de janeiro.  Ela disse que o mês 
de janeiro foi 'tempestuoso' para os minis-
tros do STF e chamou de 'criminosos' os 
protestos antidemocráticos.  "Apesar de 
tudo, vale muito a pena o Brasil". PÁGINA  7

Desordem

A nova gestão do BNDES tem 
como uma das prioridades traba-
lhar pela "reindustrialização" da 
economia nacional, como já colo-
cou o presidente da instituição de 
fomento, Aloizio Mercadante, mas 

a estratégia não passará, como no 
passado, por oferecer crédito a ju-
ros menores em larga escala. É o 
que garante José Luís Gordon, es-
calado na equipe de Mercadante 
como diretor de Desenvolvimento 

Tarcísio reduz o ICMS 
em São Paulo até 2024

O governador de São Paulo, Tarcísio de 
Freitas, assinou decretos que reduzem a 
carga tributária de empresas paulistas até 
31 de dezembro de 2024. O impacto é es-
timado em R$ 850 milhões, mas o gover-
no estadual entende que esse custo será 
compensado por ganhos de arrecadação 
decorrentes do impulso da medida à ativi-
dade. PÁGINA  8

Governo de SP

ANO LXVIII - Edição nº 17.066 Edição Nacional
www.diariocomercial.com.br TERÇA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 2023

A modelagem da cobrança, com porcentual definido sobre cada item ainda 
não foi informada, mas a pasta garantiu que não haverá perda de arrecadação

Governo confirma a 
reoneração da gasolina

A pressão petista atinge em cheio o principal ministro da legenda

A Receita Federal anunciou as regras para 
a entrega da declaração do Imposto de Ren-
da (IR) de 2023, que tem como base o ano 
de 2022. O período de entrega será entre 15 
de março e 31 de maio. Para facilitar a en-
trega do documento, a Receita fez algumas 
mudanças, como a disponibilização da decla-
ração pré-preenchida desde o primeiro dia 
do prazo de entrega.  PÁGINA  eco

MUDANÇAS

Receita anuncia regras
do Imposto de Renda
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Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 26.15 +0.69% +0.18

VALE ON NM 85.04 0.00% 0.00

PETROBRAS ON N2 30.07 +1.66% +0.49

ITAUUNIBANCOPN N1 25.34 −1.29% −0.33

BRASIL ON EX NM 39.93 −1.36% −0.55

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

HAPVIDA ON NM 4.55 −4.21% −0.20

CVC BRASIL ON NM 3.26 −4.12% −0.14

QUALICORP ON NM 4.73 −3.67% −0.18

PETZ ON NM 6.68 −3.47% −0.24

BANCO PAN PN N1 5.18 −3.00% −0.16

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

RAIZEN PN N2 3.040 +5.19% +0.150

SAO MARTINHOON NM 27.29 +5.12% +1.33

ALPARGATAS PN N1 9.70 +2.75% +0.26

EZTEC ON NM 12.93 +2.70% +0.34

MULTIPLAN ON N2 25.10 +2.41% +0.59

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 33.743,84 +0,029%

S&P 500 4.016,22 -0,018%

NASDAQ 11.313,36 -0,18%

DAX 30 15.081,64 -0,076%

FTSE 100 7.744,87 -0,16%

IBEX 35 7.043,88 -0,094%

109.212,66 é  1,10%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,079

VENDA
5,080

PESO
COMPRA
0,027

VENDA
0,028

ê -1,46%ê -1,22%
EURO

COMPRA
5,543

VENDA
5,544

ê -0,96%
LIBRA

COMPRA
6,293

VENDA
6,296

ê -0,70%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
314,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.948,07

A assessoria do Mi-
nistério da Fazen-
da informou na se-
gunda-feira que 
está confirmada a 
reoneração com-

pleta do PIS/Cofins sobre gasolina 
e etanol. A modelagem da cobran-
ça, com porcentual definido sobre 
cada item ainda não foi informa-
da, mas a pasta garantiu que não 
haverá perda de arrecadação e os 

R$ 28,9 bilhões 
de aumento de re-

ceitas estão garanti-
dos.  De acordo com a as-

sessoria, o modelo em discussão 
prevê uma oneração maior do com-
bustível fóssil, como a gasolina, do 
que do biocombustível, como eta-
nol, que é ambientalmente mais 
sustentável. A decisão de reonerar 
os impostos representam uma vi-
tória para Haddad. PÁGINA 6

COVID

Campos Neto defende a 
internacionalização do Pix 

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência BrasilJosé Cruz - Agência Brasil

Guerra da Ucrânia deve 
ter maior impacto global

Um ano depois de os primeiros tanques 
russos invadirem a Ucrânia, a situação do 
conflito está tão estagnada quanto os avan-
ços territoriais. Sem perspectiva de um acor-
do de paz, a guerra enterrou de vez a or-
dem global do pós-Guerra Fria ao redese-
nhar alianças internacionais. PÁGINA 5

Tensões

Lula recebe dose da
vacina bivalente

PÁGINA 3 PÁGINA 6
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BNDES prevê dobrar crédito 
para startups e faculdades 
O banco vai aumentar o apoio à inovação, do atual 1% da carteira de crédito - cerca 
de R$ 4,6 bilhões -, para 2%, vizando a modernização tecnológica da indústria

A nova gestão do 
Banco Nacional 
de Desenvolvi-
mento Econô-
mico e Social 
(BNDES) tem 

como uma das prioridades tra-
balhar pela “reindustrialização” 
da economia nacional, como já 
colocou o presidente da insti-
tuição de fomento, Aloizio Mer-
cadante, mas a estratégia não 
passará, como no passado, por 
oferecer crédito a juros meno-
res em larga escala. É o que ga-
rante José Luís Gordon, escala-
do na equipe de Mercadante 
como diretor de Desenvolvi-
mento Produtivo, Inovação e 
Comércio Exterior.

Economista especializado 
em políticas de fomento à ino-
vação, Gordon diz que o foco do 
apoio à “reindustrialização” será 
a modernização tecnológica e 
os negócios nascentes. O obje-
tivo é dobrar o apoio do BNDES 
à inovação, do atual 1% da car-
teira de crédito - cerca de R$ 4,6 
bilhões -, para 2%. De acordo 
com o diretor do BNDES, a car-
teira de crédito do banco já che-
gou a ter 5,5% destinados para 
inovação empresarial.

“O BNDES saiu da agenda 
de inovação”, afirmou Gordon. 
“Como é que eu vou ter uma 
indústria competitiva inter-
nacionalmente? Não dá para 
ficar com o País fechado. Então 
temos que abrir o País, mas tem 
que ter um País competitivo. 
Como é que eu vou competir se 
eu não tenho capacidade ino-
vativa nas indústrias brasileiras? 
Como um banco de desenvolvi-
mento não apoia a inovação?”, 
completou o diretor.

O apoio à inovação buscará 
parcerias e lançará mão de fon-
tes de recursos não reembolsá-
veis ou com juros diferenciados 
para dar forma a linhas especí-
ficas. Essas fontes têm recursos 
limitados e, portanto, as condi-
ções mais vantajosas não serão 
oferecidas em todas as linhas 
do BNDES.

A primeira ação, segundo 
Gordon, será colocar em prá-
tica uma linha de financiamento, 
com recursos não reembolsá-
veis, para a instalação de equi-
pamentos para conectar esco-
las públicas à internet. A polí-
tica está sendo desenhada pela 
Casa Civil. Os recursos virão do 
Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações 
(Fust), formado com contribui-
ções obrigatórias das empre-
sas do setor.

Como os recursos são não 
reembolsáveis, não se trata de 
empréstimos. Os valores serão 
repassados a governos, muni-
cipais e estaduais, que cuidam 
das redes de ensino, mas a 
indústria poderá se beneficiar 
da demanda por equipamentos. 
A previsão é que a linha tenha 
cerca de R$ 1 bilhão em quatro 
anos, incluindo R$ 150 milhões 
previstos já para este ano.

O passo seguinte, conforme 
Gordon, será desenvolver duas 
novas linhas de financiamento, 
capazes de combinar diferen-
tes instrumentos de apoio, 
incluindo recursos não reem-
bolsáveis.

Uma das linhas será focada 
em parques tecnológicos, sedia-
dos em universidades ou insti-
tutos de pesquisa e ensino, com 
empresas âncora e firmas inova-
doras nascentes, as chamadas 
startups. A outra será focada 
no apoio direto a essas star-
tups, com uma visão de todo o 
ciclo de crescimento das empre-
sas, oferecendo os instrumen-
tos financeiros mais adequados 
para cada fase, como investi-
mento em participação acioná-
ria, via fundos ou diretamente, 
emissão de títulos de dívida e 
empréstimos tradicionais.

Segundo Gordon, há a inten-
ção de atrair, para essas duas 
novas linhas, outras institui-
ções especializadas no apoio 
à inovação, inclusive que ope-
rem recursos, como o Senai, o 
Sebrae, a Embrapii e a Finep, a 
agência de fomento à inovação 

REINDUSTRIALIZAÇÃO

Wilson Dias - ABr

Aloizio Mercadante disse que uma das prioridades do BNDES será trabalhar pela “reindustrialização” da economia

do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI), que 
aplica a principal fonte de recur-
sos públicos para esse apoio, o 
Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico 
(FNDCT).

A ideia é lançar mão des-
sas fontes de recursos, algu-
mas não reembolsáveis, para 
compor o orçamento das linhas 
de financiamento, o que permi-
tiria oferecer condições mais 
vantajosas, inclusive de crédito. 
No caso da linha para as star-
tups, por exemplo, recursos não 

reembolsáveis de subvenção 
à inovação da Finep poderiam 
ser usados nas primeiras fases 
de desenvolvimento tecnoló-
gico, de maior risco, enquanto 
a participação acionária e, pos-
teriormente, o crédito, entra-
riam em fases mais avançados, 
quando a viabilidade econômica 
de um produto inovador já esti-
vesse comprovada. Outras fon-
tes com condições especiais ou 
não reembolsáveis operadas 
pelo próprio BNDES, como o 
Fundo Clima, poderiam entrar 
na conta.

Gordon não mencionou 
valores para as duas linhas, 
ainda em discussão, mas eles 
tendem a ser pequenos na com-
paração com o crédito total do 
BNDES para a indústria, que, 
apesar de bilionário, vem dimi-
nuindo nos últimos anos, na 
esteira da retração geral do 
BNDES, iniciada em 2016, pelo 
governo Michel Temer (MDB). 
Em 2021, o banco liberou R$ 
10,4 bilhões para o setor, 16,2% 
do total. No auge dos desembol-
sos do banco, em 2010, empre-
sas industriais receberam R$ 

PIX: Campos Neto defende internacionalização 
INTEGRAÇÃO

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, afir-
mou na segunda-feira, 27, que a 
internacionalização do Pix entre 
países da América Latina é uma 
forma de integrar um bloco eco-
nômico regional sem falar de 
uma moeda comum. Campos 
Neto participou no período 
da manhã de uma palestra no 
evento IDP Summit, em Brasília. 

A defesa do Pix para inte-
grar o Mercosul ocorre no 
momento em que o governo 
federal defende a criação de 
uma moeda comum para tran-
sações comerciais e financeiras 
entre Brasil e Argentina. 

O tema foi alvo de críticas 
pelo fato de o País vizinho viver 
uma crise econômica, inclusive 

com poucas reservas em dóla-
res. Durante visita à Argentina 
em janeiro, o presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, defendeu a incorporação 
do mecanismo para aprofundar 
o vínculo entre as duas nações.

Campos Neto reforçou que 
Uruguai, Colômbia, Peru e Equa-
dor já fizeram reuniões bilaterais 
com Brasil para tratar sobre a 
integração do Pix. O Chile tam-
bém entrou no radar. 

Em palestra sobre inovações 
no sistema financeiro e avanços 
tecnológicos, Campos Neto fez 
uma breve fala sobre as conquis-
tas do Pix e do Open Finance. 

Em relação aos criptoati-
vos, o presidente do BC avaliou 
que o grande debate é saber se 

há migração para uma econo-
mia tokenizada, com extração 
de valor a partir de um ativo de 
forma digital. 

Campos Neto avaliou que a 
moeda digital do Banco Central 
é diferente de outras moedas 
no mundo, já que visa fomen-
tar negócios no País. A moeda, 
segundo ele, não precisará de 
nova regulação e será feita a par-
tir de tokenização de depósitos. 
O presidente do BC reforçou que 
o Brasil será um dos primeiros 
países a ter um piloto da moeda 
digital, o real digital, que sairá no 
mês que vem. 

Campos Neto chegou no 
domingo de uma viagem a Ban-
galore, na Índia, para participar 
da reunião financeira das 20 

maiores economias do mundo 
(G20). O ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, também foi 
ao evento. 

Antes do presidente do BC, 
o ministro do Supremo Tribunal 
Federal e sócio do IDP, Gilmar 
Mendes, fez um breve discurso. 
Ele lembrou a inflação que vigo-
rava no Brasil nos anos 1980 e 
afirmou que o País era atormen-
tado por “inflação exagerada” e 
“de um mês”. “(Hoje) temos um 
debate de inflação de 5% ao ano, 
portanto isso mudou deveras”, 
avaliou. 

Campos Neto afirmou ainda 
que o dirigente da autoridade 
monetária no Brasil é muito per-
sonificado. “Faço pouca coisa e 
levo crédito demais”, disse, ao 

emendar que grande parte das 
coisas são feitas pelos funcioná-
rios do BC.

Em relação ao papel do 
Comitê de Política Monetária 
(Copom), Campos Neto disse 
ter pendurado um quadro no 
órgão indicando que autori-
dade do argumento vale mais 
do que argumento da autori-
dade. O presidente do BC afir-
mou ainda que cada dia é um dia 
ao ser questionado sobre como 
é a rotina de um presidente da 
autoridade monetária. 

Nas últimas semanas, Cam-
pos Neto virou alvo de críticas 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e aliados políticos pela 
alta nas taxas de juros e na meta 
de inflação que vigoram no País. 

Os ataques à política mone-
tária foram personificados na 
figura do presidente do BC, que 
concedeu inclusive uma entre-
vista ao programa Roda Viva 
para esclarecer o papel da enti-
dade e distanciar sua imagem 
das decisões institucionais do 
Banco Central.

Durante a palestra, ao ser 
questionado sobre o SAMBA, 
modelo macroeconômico nacio-
nal usado pela instituição, Cam-
pos Neto afirmou que este é 
apenas um de vários mode-
los utilizados pelo Banco Cen-
tral. “SAMBA é um dos mode-
los. Mas temos vários tipos de 
modelos. Temos modelos agre-
gados, modelos mais setoriais, 
modelos mais amplos (...)”, disse.

163,8 bilhões em financiamen-
tos, em valores corrigidos, ou 
46,8% do total.

Alguma recuperação mais 
geral do crédito do BNDES para 
a indústria seria impulsionada 
por ajustes na TLP, taxa de juros 
que baliza os financiamentos 
da instituição de fomento. No 
último dia 15, Mercadante sina-
lizou que os planos de ajuste 
visam tornar a TLP menos volátil 
e a aproximá-la do juro médio 
da dívida pública. Para Gordon, 
mesmo que os ajustes se res-
trinjam a isso, já bastarão para 
atrair maior demanda da indús-
tria pelas linhas do banco.

A atuação do BNDES com 
crédito mais barato deve ser 
estratégica e não voltada para 
todo o setor industrial. Entre as 
críticas à expansão do BNDES 
nos governos anteriores do 
PT está o fato de que os cus-
tos fiscais de oferecer crédito 
a juros menores pelo banco 
de fomento são elevados. Ao 
mesmo tempo, cria uma prote-
ção para as empresas que con-
seguem esses empréstimos - 
ainda que sejam muitas, não são 
todas -, o que cria distorções e 
atrapalha a política monetária.

Além disso, a expansão do 
BNDES entre meados dos anos 
2000 e meados dos anos 2010 
não interrompeu a tendência 
de desidratação da indústria 
no Brasil. Ao longo de toda a 
década de 1970, a indústria da 
transformação respondeu por 
entre 20% e 21% da econo-
mia nacional. A partir de 1980, 
essa participação na economia 
começou a cair. Em 2021, ficou 
em 11,9%, conforme dados 
compilados pelo Instituto de 
Estudos para o Desenvolvi-
mento Industrial (Iedi).

Ainda que a perda quan-
titativa de peso na economia 
seja um movimento estrutu-
ral do processo de desenvolvi-
mento, uma tendência global, 
que passa pelo aumento do 
peso do setor de serviços, no 
caso do Brasil, houve também 
perda de qualidade, na avalia-
ção de Rafael Cagnin, econo-
mista-chefe do Iedi. Segundo 
o especialista, os ramos de 
alta intensidade tecnológica 
foram os que mais perderam 
espaço.

“A indústria é muito mais do 
que simplesmente só a indús-
tria. A economia está migrando 
para serviços, mas quais os ser-
viços queremos na economia? 
Os serviços da economia alemã 
são de alta complexidade tec-
nológica. Quem puxa esse ser-
viço de alta complexidade tec-
nológica é a indústria. Se temos 
uma indústria fraca, incapaz 
de demandar, não consegui-
mos ter o serviço de alta com-
petitividade, que gera os bons 
empregos, melhor remunera-
dos”, disse Gordon, do BNDES.
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Receita anuncia novas regras 
do Imposto de Renda deste ano

Mercado eleva a previsão 
de inflação para 5,9% 

AReceita Federal 
anunciou na se-
gunda-feira (27) 
as regras para a 
entrega da de-
claração do Im-

posto de Renda (IR) de 2023, 
que tem como base o ano de 
2022. O período de entrega 
será entre 15 de março e 31 
de maio. Para facilitar a entre-
ga do documento, a Receita 
fez, neste ano, algumas mu-
danças, como a disponibiliza-
ção da declaração pré-preen-
chida desde o primeiro dia do 
prazo de entrega.  

A expectativa da Receita 
é receber até 39,5 milhões 
de declarações até o fim do 
prazo, das quais, 25% pré-pre-
enchidas.

O pagamento das restitui-
ções começa em 31 de maio 
e foi dividido em cinco gru-
pos mensais até 29 de setem-
bro, de acordo com a data de 
entrega da declaração. Têm 
prioridade no recebimento da 
restituição idosos com idade 
igual ou superior a 80 anos, 
idosos a partir de 60 anos, 
deficientes e portadores de 
moléstia grave e contribuintes 
cuja maior fonte de renda é o 
magistério.

A novidade este ano é que 
também terão prioridade no 
recebimento da restituição os 
que usarem o modelo pré-pre-
enchido ou optarem por rece-
ber o valor por meio da chave 
PIX, desde que a chave seja o 
CPF do cidadão. Segundo a 
Receita, as duas novas moda-
lidades de prioridade têm o 
objetivo de reduzir os erros 
na declaração. Ao optar pelo 
PIX, por exemplo, não é neces-
sário informar mais nenhum 
número de dados bancários, 
apenas o próprio CPF.

“São dados em que, histo-
ricamente, o cidadão comete 
erros, e acaba sendo um com-
plicador”, disse o auditor-fis-
cal José Carlos da Fonseca, 
responsável pelo programa 
do Imposto de Renda 2023, 
em entrevista coletiva nesta 
segunda-feira.

O preenchimento e a 
entrega podem ser feitos por 
meio do Programa Gerador da 

Declaração relativo ao exercí-
cio de 2023, que estará dispo-
nível para download no site da 
Receita Federal, ou por meio 
do Meu Imposto de Renda, que 
pode ser acessado pelo site da 
Receita, pelo Portal e-CAC, ou 
pelo aplicativo para tablets e 
celulares. O Meu Imposto de 
Renda agora tem nova iden-
tidade visual, no padrão grá-
fico dos demais sistemas do 
governo federal.

Para o cidadão que tiver 
imposto a pagar, a cota única 
vence em 31 de maio. Para 
as demais, o vencimento é o 
último dia de cada mês até a 
oitava cota em 28 de dezem-
bro. Quem tiver interesse em 
optar pelo débito automático 
na primeira cota, ou na cota 
única, precisa entregar a decla-
ração até 10 de maio.

Quem apresentar o docu-
mento fora do prazo paga 
multa de 1% ao mês do calen-
dário ou fração de atraso, cal-
culada sobre o total do imposto 
devido. A multa mínima é de 
R$ 165,74 e valor máximo cor-
responde a 20% do imposto 
devido.

Neste ano, estão obriga-
dos a declarar os cidadãos 
que tiveram, em 2022, rendi-
mentos tributáveis com valor 
acima de R$ 28.559,70. No 
caso de rendimentos consi-
derados “isentos, não tribu-
táveis ou tributados exclusiva-
mente na fonte”, é obrigado a 
declarar quem recebeu valor 
superior a R$ 40 mil.

Continua obrigado a apre-
sentar declaração quem teve 
ganho de capital na alienação 
de bens ou direitos sujeitos à 
incidência do imposto, bem 
como aqueles que, no dia 31 
de dezembro de 2022, eram 
proprietários de bens ou direi-
tos, inclusive terra nua, acima 
de R$ 300 mil; e pessoas que, 
na atividade rural, receberam 
rendimentos tributáveis com 
valor acima de R$ 142.798,50.

Pessoas que tenham ope-
rado em bolsas de valores no 
ano passado também devem 
declarar o IR. Mas, neste ano, a 
Receita estabeleceu dois limi-
tes. Devem apresentação de 
rendimentos os que vende-

RESTITUIÇÕES

INVESTIMENTO ADEQUADO

As pessoas que tenham operado em bolsas de valores no ano passado também 
devem declarar o IR, mas, neste ano, a Receita estabeleceu dois limites

Marcello Casal Jr. - ABr

A expectativa da Receita é receber até 39,5 milhões de declarações até o fim do prazo, das quais, 25% pré-preenchidas

Juro médio no 
crédito livre 
subiu para 
43,5% em janeiro

Mesmo após o fim do ciclo 
de alta da Selic, a taxa média 
de juros no crédito livre subiu 
de 41,7% ao ano em dezembro 
para 43,5% em janeiro, informou 
nesta segunda-feira, 27, o Banco 
Central (BC). No primeiro mês de 
2022, era de 35,3%.

Para as pessoas físicas, a taxa 
média de juros no crédito livre 
passou de 55,4% para 55,6% ao 
ano de dezembro para janeiro, 
enquanto para as pessoas jurí-
dicas foi de 23,1% para 25,3%.

Entre as principais linhas de 
crédito livre para a pessoa física, 
destaque para o cheque espe-
cial, cuja taxa apenas oscilou de 
132,1% ao ano para 132,0% ao 
ano de dezembro para janeiro. 
No crédito pessoal, porém, a taxa 
passou de 40,9% para 41,7% 
ao ano.

Desde 2018, os bancos estão 
oferecendo um parcelamento 
para dívidas no cheque espe-
cial. A opção vale para débitos 
superiores a R$ 200. Em janeiro 
de 2020, o BC passou a aplicar 
uma limitação dos juros do che-
que especial, em 8% ao mês 
(151,82% ao ano).

Os dados divulgados na 
segunda pelo Banco Central 
mostraram ainda que, para aqui-
sição de veículos, os juros foram 
de 28,7% ao ano em dezembro 
para 29,0% em janeiro.

A taxa média de juros no 
crédito total, que inclui opera-
ções livres e direcionadas (com 
recursos da poupança e do 
BNDES), foi de 30,1% ao ano em 
dezembro para 31,2% ao ano 
em janeiro. No primeiro mês de 
2022, estava em 25,6%.

Já o Indicador de Custo de 
Crédito (ICC) subiu 0,4 ponto por-
centual em janeiro ante dezem-
bro, aos 21,9% ao ano. O por-
centual reflete o volume de juros 
pagos, em reais, por consumi-
dores e empresas no mês, con-
siderando todo o estoque de 
operações, dividido pelo pró-
prio estoque. 

Na prática, o indicador reflete 
a taxa de juros média efetiva-
mente paga pelo brasileiro nas 
operações de crédito contra-
tadas no passado e ainda em 
andamento.

O spread em operações de 
crédito apresentou elevação em 
janeiro. Dados divulgados na 
segunda-feira pelo Banco Cen-
tral mostram que o spread ban-
cário médio no crédito livre pas-
sou de 28,7 pontos porcentuais 
em dezembro para 30,6 pontos 
porcentuais em janeiro, infor-
mou o Banco Central.

O spread médio da pessoa 
física no crédito livre passou de 
42,2 para 43,5 pontos porcen-
tuais entre os dois meses. Para 
pessoa jurídica, o spread médio 
passou de 10,3 para 12,7 pon-
tos porcentuais.

O spread é calculado com 
base na diferença entre o custo 
de captação de recursos pelos 
bancos e o que é efetivamente 
cobrado dos clientes finais (famí-
lias e empresas) em operações 
de crédito. O spread médio do 
crédito direcionado foi de 4,3 
para 4,6 pontos porcentuais na 
passagem de dezembro para 
janeiro. Já o spread médio no cré-
dito total (livre e direcionado) foi 
de 19,3 para 20,5 pontos porcen-
tuais de dezembro para janeiro.

A taxa de inadimplência nas 
operações de crédito livre com 
os bancos subiu de 4,2% para 
4,5% de dezembro para janeiro, 
informou o Banco Central. Esse 
é o maior patamar desde maio 
de 2018 (4,6%). 

Para as pessoas físicas, a 
taxa de inadimplência subiu 
de 5,9% para 6,1% de um mês 
para o outro, o maior nível desde 
novembro de 2016 (6,1%). No 
caso das empresas, teve alta de 
2,1% para 2,3% período, o maior 
desde maio de 2020 (2,4%).

A inadimplência do crédito 
direcionado (recursos da pou-
pança e do BNDES) passou de 
1,2% para 1,3% em janeiro ante 
dezembro

Já o dado que considera o 
crédito livre mais o direcionado 
mostra que a taxa de inadimplên-
cia variou de 3,0% em dezembro 
para 3,2% em janeiro, mesmo 
porcentual de maio de 2020.

PARCELAMENTO

ram ações em valores acima 
de R$ 40 mil, independente-
mente do volume de compras, 
e aqueles que fizeram opera-
ções e tiveram ganhos líqui-
dos sujeitos à incidência dos 
impostos, acima do limite de 
isenção de R$ 20 mil.

Fonseca lembrou que há 
outros critérios de obrigato-
riedade e que instrução nor-
mativa da receita com todas 
as regras para declaração do 
IR deve ser publicada nesta 
terça-feira (28) no Diário Ofi-
cial da União.

Segundo Fonseca, os 
dados da B3, a bolsa de valo-
res do Brasil, apontam para 
um aumento de pessoas apli-
cando dinheiro na bolsa. Em 
2022, o número de investido-
res na B3 cresceu 17,5%, e 
80% começaram com valores 
muito baixos, de até R$ 1 mil. 
“Acreditamos que, com esses 
limites, uma parte das pessoas 

que declarariam só por movi-
mentação em bolsa seja dis-
pensada”, disse.

A declaração pré-preen-
chida já é disponibilizada há 
algum tempo, mas, em 2023, 
diferentemente de anos ante-
riores, poderá ser feita desde 
o primeiro dia de entrega das 
declarações. O modelo é de 
uso exclusivo para contri-
buintes com contas no Poratl 
Gov.br nos níveis ouro ou 
prata.

Nesse modelo, o contri-
buinte inicia o preenchimento 
já com diversas informações à 
disposição. A Receita alerta, 
entretanto, que é responsabi-
lidade de cada um conferir e 
corrigir, se necessário, as infor-
mações importadas, além de 
incluir dados que não cons-
tem no sistema.

As informações que apare-
cem no documento pré-preen-
chido baseiam-se em dados da 

declaração do ano anterior; 
de rendimento e pagamen-
tos informados na Declaração 
do Imposto de Renda Retido 
na Fonte (Dirf), na Declaração 
de Informações sobre Ativida-
des Imobiliárias (Dimob), na 
Declaração de Serviços Médi-
cos (Dmed) e no Carnê-Leão 
Web; e em contribuições de 
previdência privada declara-
das na e-Financeira.

Para 2023, outra novi-
dade é que também esta-
rão na declaração pré-pre-
enchida informações sobre 
compra de imóveis da Declara-
ção de Operações Imobiliárias 
(DOI), sobre doações efetua-
das e informadas pelas institui-
ções em Declaração de Bene-
fícios Fiscais, sobre criptoati-
vos declarados pelas Exchan-
ges (entidades que comercia-
lizam criptomoedas) e sobre 
saldos bancários e de fundos 
de investimento.

As expectativas inflacioná-
rias para 2023 e 2024 mostra-
ram certa estabilização no Bole-
tim Focus divulgado na manhã 
de segunda-feira, 27. Em pra-
zos mais longos, a deteriora-
ção continuou, mas também 
menos severa do que nas últi-
mas semanas, quando houve 
fortes críticas do governo fede-
ral ao nível de juros, à meta 
de inflação e à autonomia do 
Banco Central. 

A projeção para o IPCA - 
índice oficial de inflação - deste 
ano subiu marginalmente, de 
5,89% para 5,90%, a 11ª alta 
consecutiva. Um mês antes, 
a mediana era de 5,74%. Para 
2024, horizonte cada vez mais 
relevante para a estratégia de 
convergência à inflação do BC, a 
projeção continuou em 4,02%, 
de 3,90% há quatro semanas

Considerando somente as 
107 estimativas atualizadas nos 
últimos 5 dias úteis, a mediana 
para 2023 passou de 5,97% 
para 5,93%. Para 2024, variou 

de 4,10% para 4,05%, consi-
derando 102 atualizações no 
período.

Atualmente, o foco da polí-
tica monetária está nos anos 
de 2023 e, com maior peso, de 
2024. A mediana na Focus para 
a inflação oficial em 2023 está 
bem acima do teto da meta 
(4,75%), apontando para três 
anos de descumprimento do 
mandato principal do Banco 
Central, após 2021 e 2022. Para 
2024, a mediana está acima do 
centro da meta (3,00%), mas 
ainda dentro do intervalo que 
vai de 1,50% a 4,50%.

Já a mediana para o IPCA 
de 2025 subiu levemente, de 
3,78% para 3,80%, de 3,50% 
há um mês. A estimativa para 
o IPCA de 2026 avançou de 
3,70% para 3,75%, contra 
3,50% um mês antes. A meta 
para 2025 é de 3,00% (margem 
de 1,50% a 4,50%). Ainda não 
há objetivo definido para 2026.

No Comitê de Política Mone-
tária (Copom) deste mês, o BC 

atualizou suas projeções para a 
inflação no cenário de referên-
cia com estimativas de 5,6% em 
2023 e 3,4% para 2024. O cole-
giado ainda inseriu um cená-
rio alternativo, em que a Selic 
fica estável por todo o hori-
zonte relevante. Nesse cená-
rio, as projeções são de 5,5% 
para 2023 e 2,8% para 2024. 
O Copom manteve a Selic em 
13,75% ao ano pela quarta vez 
seguida.

Após o IPCA-15 de feve-
reiro (0,76%), os economistas 
do mercado financeiro manti-
veram a projeção para a alta do 
índice de inflação oficial (IPCA) 
do mês no Focus. A mediana 
continuou em 0,78%, de 0,79% 
há um mês.

Para o IPCA de março, a esti-
mativa seguiu em 0,65%, con-
tra 0,58% um mês antes. Para 
abril, a previsão para o indi-
cador avançou levemente, de 
0,60% para 0,61%. Era de 0,55% 
há quatro semanas.

Já a expectativa para a infla-

ção suavizada para os próxi-
mos 12 meses cedeu de 5,70% 
para 5,65%, de 5,63% há um 
mês. 

Com a temperatura mais 
baixa após o tom conciliatório 
do presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, e 
a redução das críticas ao BC 
do governo Lula, a expectativa 
para os juros básicos se man-
teve estável para o fim de 2023, 
2024 e 2025.

No Boletim Focus divulgado 
na segunda-feira, a mediana 
para a taxa Selic no fim de 2023 
continuou em 12,75% ao ano, 
enquanto para o término de 
2024 se manteve em 10,00%. 
Há quatro semanas, as estima-
tivas eram de 12,50% e 9,50%, 
nessa ordem.

O cenário da moeda norte-
-americana em 2023 ficou 
estável. A estimativa para o 
câmbio neste ano continuou 
em R$ 5,25, mesmo valor 
esperado há um mês. Para 
2024, a mediana passou de R$ 
5,29 para R$ 5,30, repetindo 
a mediana de quatro sema-
nas atrás. A projeção anual de 
câmbio publicada no Focus é 
calculada com base na média 
para a taxa no mês de dezem-
bro, e não mais no valor proje-
tado para o último dia útil de 
cada ano, como era até 2020. 
Com isso, o BC espera trazer 

maior precisão para as pro-
jeções cambiais do mercado 
financeiro.

O Boletim mostrou tam-
bém novo avanço no cená-
rio de crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) em 
2023. A mediana para a alta do 
PIB em 2023 passou de 0,80% 
para 0,84%, contra 0,80% há 
um mês. Considerando ape-
nas as 76 respostas nos últi-
mos cinco dias úteis, a estima-
tiva para o PIB no fim de 2023, 
por sua vez, cedeu de 0,97% 
para 0,90%.

Apesar de não ter sido divul-
gado ainda, o PIB de 2022 não 
faz mais parte do boletim. Para 
2024, o Relatório Focus mos-
trou estabilidade na perspec-
tiva de crescimento do PIB em 
1,50%, mesma projeção de um 
mês atrás.

Para 2025, a mediana 
seguiu em 1,80%, contra 1,89% 
de quatro semanas antes. O 
Boletim ainda trouxe a estima-
tiva para 2026, que está em 
2,00% há 50 semanas.

A projeção para o déficit pri-
mário em 2023 melhorou no 
Boletim Focus, de 1,05% para 
1,03% do PIB, de 1,10% quatro 
semanas antes. Para o déficit 
nominal este ano, a mediana 
continuou em 7,85% na última 
semana, contra 8,45% do PIB 
há um mês. 
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Governo Central registrou superávit 
primário de R$ 78 bilhões em janeiro

As contas do Go-
verno Central 
registraram su-
perávit primá-
rio em janeiro, 
conforme divul-

gação do Tesouro Nacional re-
alizada na segunda-feira, 27. 
No mês passado, a diferença 
entre as receitas e as despesas 
ficou positiva em R$ 78,326 bi-
lhões. O resultado sucedeu o 
superávit de R$ 4,427 bilhões 
em dezembro.

O saldo - que reúne as con-
tas do Tesouro Nacional, Previ-
dência Social e Banco Central - 
foi o segundo melhor desem-
penho para o mês na série his-
tórica corrigida pelo IPCA, só 
atrás de janeiro do ano pas-
sado, quando o saldo positivo 
foi de R$ 81,246 bilhões em 
valores atualizados pela infla-
ção. Em termos nominais, o 
resultado de janeiro de 2022 
havia sido superavitário em R$ 
76,811 bilhões.

O superávit do mês pas-
sado foi um pouco maior do 

que a mediana das expecta-
tivas do mercado financeiro, 
de saldo positivo de R$ 77,6 
bilhões, de acordo com levan-
tamento do Projeções Broad-
cast junto a instituições finan-
ceiras. O intervalo das estima-
tivas ia de superávit de R$ 57,7 
bilhões a R$ 92,3 bilhões.

Em janeiro, as receitas tive-
ram queda real de 2,7% em 
relação a igual mês do ano pas-
sado. Já as despesas subiram 
6,0% em janeiro, já descon-
tada a inflação.

Em 12 meses até janeiro, o 
Governo Central apresenta um 
superávit de R$ 54,5 bilhões. 
A meta fiscal para 2023 esta-
belecida na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) autori-
zava um déficit de até R$ 65,8 
bilhões nas contas do Governo 
Central.

No entanto, após a apro-
vação da PEC da Transição, a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 
deste ano contemplou um 
rombo muito maior, de até 
R$ 231,5 bilhões. 

TETO DE GASTOS

A meta fiscal para 2023 estabelecida na LDO autorizava um déficit de até R$ 65,8 bilhões, 
as após a aprovação da PEC da Transição, o rombo subiu para até R$ 231,5 bilhões 

Roberto Stuckert Filho - PR

As contas do Tesouro Nacional - incluindo o Banco Central - registraram um superávit primário de R$ 94,847 bilhões

A equipe econômica lançou 
um pacote fiscal em janeiro 
para tentar atenuar esse resul-
tado negativo.

As contas do Tesouro 
Nacional - incluindo o Banco 

Central - registraram um supe-
rávit primário de R$ 94,847 
bilhões em janeiro, de acordo 
com dados divulgados pelo 
Tesouro. Já o resultado do INSS 
foi deficitário em R$ 16,518 

bilhões no mês passado. As 
contas apenas do Banco Cen-
tral tiveram déficit de R$ 3 
milhões em janeiro.

As despesas sujeitas ao teto 
de gastos subiram nominal-

Divulgação

O selo foi criado para garantir que todos os produtos sejam testados

A MadeiraMadeira, empresa 
‘one stop shop’ para casa que 
oferece produtos para cons-
trução, reforma e decoração, 
anunciou a criação do 1º Cen-
tro Tecnológico (CT) de Desen-
volvimento de Móveis da Amé-
rica Latina - em parceria com 
a Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná (Fiep) e o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), tendo como 
foco o desenvolvimento de pro-
dutos da sua marca própria - a 
CabeCasa, que alia design e qua-
lidade pelo melhor custo-bene-

fício e 2 anos de garantia.
Após um ano de operação, 

a empresa já tem um balanço 
de mais de 600 novos produ-
tos criados. O tempo de desen-
volvimento também caiu de seis 
meses para um mês.

Além dos novos produtos, 
redução de tempo na produ-
ção de móveis e projetos vol-
tados para a sustentabilidade, 
especialmente no que diz res-
peito às embalagens dos pro-
dutos, a MadeiraMadeira tam-
bém realizou o desenvolvimento 
de móveis com a participação 

de clientes e especialistas, que 
são trazidos como co-criadores.

Coleções como a Linha Dis-
ney, Guarda-roupas Joy (parce-
ria com Personal Organizers), 
Linha Samambaia (Guarda-rou-
pas, camas e cômodas), Linha Tiê 
(complementos de sala de estar) 
e Cozinha Arizona são alguns dos 
frutos desta co-criação.

Agora, a MadeiraMadeira 
anuncia a criação do primeiro 
selo de qualidade de móveis 
do país.

O selo foi criado em parceria 
com o Senai, dentro do próprio 

DESIGN

MadeiraMadeira lança o 
primeiro selo de qualidade

mente 12,8% em janeiro na 
comparação com o mesmo 
mês de 2022, segundo o 
Tesouro Nacional. Pela regra 
do teto, o limite de crescimento 
das despesas do governo é a 
variação acumulada da inflação 
no ano passado. Porém, como 
o governo não ocupou todo o 
limite previsto em anos anterio-
res, na prática há uma margem 
para expansão de até 18,5%.

As despesas do Poder Exe-
cutivo variaram 12,9% no perí-
odo (a margem nesse caso 
também é de 18,5%).

De acordo com o texto 
aprovado na PEC da Transi-
ção, o governo tem até agosto 
para propor ao Congresso 
uma nova âncora fiscal para 
substituir o teto de gastos, por 
meio de um projeto de lei com-
plementar. 

O ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, prometeu 
apresentar uma proposta já 
em março para mostrar com-
promisso com a sustentabili-
dade das contas públicas.

Consultor em 
Finanças, Mestre em 
Administração de 
Empresas e Professor 
universitário

por 
Victor Nunes

INVESTIMENTOS  | ACOMPANHANDO A RENDA DOS INVESTIMENTOS EM RENDA FIXA (I)

NOS CINCO ÚLTIMOS ARTIGOS 
publicados, foi comentado que o ren-
dimento contratado para um título de 
renda fixa depende de condições que 
variam de papel para papel, de prazo 
para prazo e de emissor para emissor, 
dentre outras variáveis, que também 
podem impactar as taxas de juros do 
mercado, sendo que, usualmente, os 
investimentos em renda fixa ofertam 
remunerações baseadas em alguns 
indicadores de referência, caracteri-
zando as operações de renda fixa pós-
-fixadas, com destaque para: (1) a taxa 
Selic (Sistema Especial de Liquidação 
e Custódia); (2) a taxa do CDI (Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro); e (3) 
a variação do IPCA, que é o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo, 
apurado pelo IBGE - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística; assim como, 
em complemento, os investimentos em 
renda fixa podem ofertar remunera-
ções prefixadas, tais como, por exem-
plo, remuneração de 10% ao ano, 12% 
ao ano ou 14% ao ano. De fato, existe 
uma ampla variedade de alternativas 
de investimento em renda fixa, tanto 
com relação às formas de remunera-
ção, quanto com relação aos títulos 
disponíveis no mercado, sendo que o 
segmento pode ser considerado a mais 
relevante categoria de investimento, 
uma vez que reúne diversos produ-
tos diferentes, com destaque para os 
seguintes principais tipos de investi-
mento em renda fixa, anteriormente 
destacados em dois artigos recentes: 
(1) Títulos Públicos; (2) Caderneta de 
Poupança; (3) CDBs (Certificados de 

Depósitos Bancários); (4) debêntures; 
(5) LCIs (Letras de Crédito Imobiliário); 
(6) LCAs - Letras de Crédito do Agrone-
gócio; (7) LIGs (Letras Imobiliária Garan-
tida); (8) CRIs (Certificados de Recebí-
veis Imobiliários); e (9) CRAs (Certifica-
dos de Recebíveis do Agronegócio).

UMA VEZ QUE SE TENHA realizado 
um investimento em renda fixa, será 
recomendável, assim como de fato 
deve ser observado para qualquer 
tipo de ativo financeiro, que o inves-
tidor acompanhe periodicamente o 
desempenho das aplicações. Atual-
mente, é possível, com facilidade, aces-
sar o valor atualizado dos investimen-
tos diariamente, através de sites ou de 
aplicativos, mas antes destas opções, 
as instituições financeiras encaminha-
vam para os clientes extratos men-
sais. Portanto, uma estratégia comum 
poderia ser acompanhar os rendimen-
tos produzidos por cada investimento 
mediante verificação dos extratos que 
ainda são regularmente disponibiliza-
dos pelas instituições financeiras cus-
todiantes, mensalmente, podendo ser 
adotada esta periodicidade para a exe-
cução de uma análise pormenorizada 
da carteira de investimentos como um 
todo, sendo importante destacar, por 
oportuno, que o retorno dos ativos de 
renda fixa pode ser mensurado por 
dois critérios distintos: (1) pela remune-
ração contratada, por exemplo, varia-
ção do IPCA mais 4% ao ano; e (2) pela 
marcação a mercado (“MaM”).

QUANDO O RETORNO do ativo de 

renda fixa é mensurado pelo critério 
da taxa de remuneração contratada 
então, diariamente, o título será ava-
liado tendo como base a variação efe-
tivamente combinada no momento no 
qual o investidor adquiriu o respectivo 
ativo, por exemplo, variação do IPCA 
mais uma taxa de juros anuais especi-
ficada. Em determinadas situações, de 
acordo com o modelo de pagamento 
dos rendimentos e de amortização 
do principal, a titularidade dos papéis 
resultará no recebimento de rendimen-
tos periódicos, podendo estas liquida-
ções ocorrer, por exemplo, mensal-
mente, trimestralmente, semestral-
mente ou anualmente. No mesmo sen-
tido, o plano de amortização do prin-
cipal poderá ocorrer de forma perió-
dica ou com um único pagamento, ao 
final do prazo do investimento. O deta-
lhamento das formas de pagamento 
de juros e de amortização do principal 
estará especificado, para cada inves-
timento, na data de emissão dos res-
pectivos títulos, sendo firmados em 
documentos próprios, tais como, por 
exemplo, nos certificados de depósito 
bancário (CDBs), nos termos de secu-
ritização de direitos creditórios ou nas 
escrituras de emissão de debêntures.

ALTERNATIVAMENTE, quando o 
retorno do ativo de renda fixa é men-
surado pelo critério da “MaM” então, 
diariamente, o título será avaliado 
tendo como base o efetivo valor do 
ativo segundo o preço de venda no 
mercado, ou seja, nesta hipótese o 
preço do ativo em determinada data 

não será identificado pela curva de 
juros que foi contratada pelo inves-
tidor no momento da aquisição do 
título, mas pela cotação com base nas 
negociações disponíveis no mercado 
financeiro. Vale notar que a atualiza-
ção diária do valor dos títulos de renda 
fixa de uma carteira de investimen-
tos em função dos valores efetivos no 
mercado, em determinada data, con-
forme a regra da “MaM”, não afeta as 
condições contratadas pelo investi-
dor, desde que o título seja mantido 
em carteira até a data do vencimento, 
garantindo, desta forma, a manutenção 
da rentabilidade contratada (refletiva 
pela mensuração conforme o critério 
da taxa de remuneração contratada). 
O ganho (ágio) ou a perda (deságio) 
relativos que correspondem às dife-
renças positivas ou negativas entre 
os valores dos títulos, apurados pela 
“curva de juros do papel” (remunera-
ção contratada), comparativamente ao 
método da “MaM”, somente são rea-
lizados pelo investidor caso ocorra a 
decisão de vender o título no mercado, 
antecipadamente, na data da respec-
tiva apuração do valor da “MaM” cor-
respondente.

NO PRÓXIMO ARTIGO, exemplos 
numéricos dos cálculos dos valores 
dos títulos de renda fixa com base 
na remuneração contratada (ou seja, 
com base na “curva de juros do papel”) 
e apurações de ganhos (ágios) e per-
das (deságios) em função do efetivo 
valor de mercado [marcação a mer-
cado (“MaM”)].

Centro Tecnológico da Madei-
raMadeira, para garantir que 
todos os produtos sejam tes-
tados e ganhem certificação ao 
longo do projeto. “É importante 
considerar que hoje não existe 
nenhum tipo de regulamentação 
obrigatória para garantir a qua-
lidade de um móvel residencial 
no Brasil - com exceção de ber-

ços, por uma questão de segu-
rança. Mais uma vez, trazemos o 
cliente para o centro do negócio, 
definindo parâmetros básicos 
de qualidade e durabilidade de 
um móvel e oferecendo maior 
segurança para os consumido-
res que adquirem nossos produ-
tos”, explica Santiago Antoranz, 
vice-presidente de Desenvolvi-

mento de Produtos da Madei-
raMadeira e idealizador do Cen-
tro Tecnológico.

Para garantir a qualidade do 
móvel, a empresa, juntamente 
com os profissionais do Senai, 
está realizando uma série de 
testes físicos e mecânicos para 
prever como o produto se sai-
ria na casa do cliente durante 
uso intenso e de longo período.

Para dar visibilidade à dis-
cussão sobre a qualidade de 
móveis no Brasil, a Madeira-
Madeira também passa a fazer 
parte de um comitê na Associa-
ção Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT). “É a primeira vez 
que uma varejista lidera esse 
tipo de discussão dentro de 
um comitê na ABNT. Nós que-
remos levar a voz dos clien-
tes para dentro desses deba-
tes e garantir avanços no que 
diz respeito à segurança, qua-
lidade de móveis e sua regu-
lação/parâmetros no Brasil”, 
acrescenta Santiago.
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Guerra da Ucrânia deve
ter maior impacto global

Novo terremoto atinge a 
Turquia e derruba mais prédios

Um ano depois de 
os primeiros tan-
ques russos in-
vadirem a Ucrâ-
nia, a situação 
do conflito está 

tão estagnada quanto os avan-
ços territoriais de ambos os la-
dos em trincheiras enlameadas: 
congelada. Sem perspectiva de 
um acordo de paz, a guerra na 
Ucrânia enterrou de vez a or-
dem global do pós-Guerra Fria 
ao redesenhar alianças inter-
nacionais e despertar antigas 
tensões adormecidas.

Para analistas, 2023 é o ano 
fundamental para definir o que 
será do mundo pós-guerra. Se 
o conflito escalar, será neste 
ano. E se a guerra escalar de 
vez, pode se tornar um con-
flito global e reavivar disputas 
regionais e conflitos locais. “A 
melhor maneira de Putin reta-
liar o apoio ocidental à Ucrâ-
nia é alimentar crises em série 
em outros países. Uma crise no 
Oriente Médio, por exemplo, 
aumentaria os preços da ener-
gia, nos forçaria a lidar com mais 
uma crise”, afirma Walter Russel 
Mead, professor do Bard Col-
lege, prestigiosa universidade 
americana. “Este pode ser o 
começo. A Rússia vai agir cada 
vez mais na zona cinzenta”.

Ainda que o conflito não 
escale, ele já expôs uma pro-
funda divisão global e os limites 
da influência dos EUA. O esforço 
para isolar Putin falhou, e não 
apenas entre os aliados russos 
que poderiam apoiar Moscou, 
como China e Irã.

A Índia anunciou na semana 
passada que seu comércio com 
a Rússia cresceu 400% desde a 
invasão. Nas últimas seis sema-
nas, o ministro das Relações 
Exteriores da Rússia, Sergei 
Lavrov, foi recebido em nove 
países da África e do Oriente 
Médio - incluindo a África do 
Sul, cujo ministro das Relações 
Exteriores, Naledi Pandor, sau-
dou o encontro como “maravi-
lhoso” e chamou a África do Sul 
e a Rússia de “amigos”.

Na semana passada, uma 
batelada de tanques de guerra 
M1A2 Abrams e centenas de 
sistemas de foguetes começa-
ram a chegar no país. O arsenal 
é parte de gigantesca onda de 
gastos militares da Polônia, país 
vizinho à Ucrânia, após a inva-
são russa. O ministro da Defesa 
polonês, Mariusz Blaszczak, 
espera que os investimentos 
ajudem a construir “a maior 
força terrestre da Europa” - tudo 

ESCALADA

DESABAMENTO

O mantra em Washington é apoiar Kiev “por tempo necessário” e descartar por 
enquanto, passos práticos em direção à diplomacia, o que elevará as tensões

Reuters

ONU - Jean Marc Ferré

Sergei Lavrov foi recebido em nove países da África - incluindo a África do Sul, cujo ministro das Relações Exteriores saudou o encontro como “maravilhoso” 

Guterres:  “houve um retrocesso”

Guterres diz que 
o direito humano 
é a solução para 
muitos problemas 

Genebra abriga a 52ª ses-
são do Conselho de Direitos 
Humanos com mais de 150 
oradores, incluindo chefes de 
Estado, de governo, ministros 
e altos funcionários da ONU.

A reunião que marca o 
75º aniversário da adoção da 
Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos acontece em for-
mato híbrido até 4 de abril. O 
secretário-geral da ONU, Antó-
nio Guterres, discursou na 
abertura do evento e desta-
cou as violações desencadea-
das como a da Rússia à Ucrânia.

O secretário-geral afirmou 
que os direitos humanos não 
são um luxo do qual se abdica 
até que se encontre uma solu-
ção para os outros problemas 
do mundo, mas sim “a solução 
para muitos dos outros proble-
mas do mundo.”

Para António Guterres, 
houve um retrocesso no res-
peito aos princípios funda-
mentais. Ele apontou ques-
tões como emergência climá-
tica, mau uso da tecnologia, 
cujas respostas, se encontram 
nos princípios fundamentais.

O líder das Nações Unidas 
considera tais princípios inatos 
ao ser humano, e citou deveres 
similares que existem em pre-
ceitos como dos vedas hindus, 
dos ensinamentos de Confúcio 
na China, da Bíblia e do Corão.

Guterres acredita que o 
desrespeito e o desdém pelos 
direitos humanos observados 
em todo o mundo como são 
um alerta. No caso da Ucrâ-
nia, ele declarou que a inva-
são russa desencadeou as vio-
lações mais massivas dos direi-
tos humanos que são testemu-
nhadas no mundo atual. Como 
exemplos indicou registros de 
“morte, destruição e desloca-
mento generalizados”.

O secretário-geral ressal-
tou que houve progressos no 
século passado, mas alertou 
que agora, “em vez de o avanço 
continuar, retrocedeu”.

Ao assumir a tribuna, o alto 
comissário de Direitos Huma-
nos da ONU, Volker Turk, aler-
tou que 75 anos depois que o 
mundo concordou com a uni-
versalidade dos princípios, “a 
opressão do passado pode 
retornar em vários disfarces.”

O presidente da Assembleia 
Geral também citou a guerra 
entre crises interconectadas 
como Covid-19, a marginali-
zação da mulher, a emergên-
cia climática e a erosão de con-
fiança no sistema multilateral.

A ONU avalia progressos 
no século passado, mas alerta 
que agora, em vez de o avanço 
continuar, o mundo retrocedeu 
no respeito aos direitos huma-
nos. Csaba Korosi recomenda 
que perante esta realidade, os 
governos deem um passo atrás 
e reconheçam que estas crises 
são humanas.

O líder do principal órgão 
deliberativo da ONU espera 
que ao se confrontar a crise 
de confiança, a prioridade seja 
o Estado de Direito e que a via 
da transformação para socie-
dades e instituições seja base-
ada no respeito aos direitos 
humanos.

Três semanas após o ter-
remoto que destruiu parte do 
sudeste da Turquia e do noro-
este da Síria, e que deixou mais 
de 50 mil mortos nos dois paí-
ses, um novo tremor, de mag-
nitude 5,6, atingiu a Turquia 
na segunda-feira, 27. O epi-
centro do novo tremor acon-
teceu em Yesilyurt, na região 
de Malatya, no leste, também 
afetado pelo terremoto de 6 
de fevereiro. Segundo o pre-
feito da cidade, Mehmet Cinar, 
mais prédios desabaram, mas 
não havia registro de vítimas.

Desde a catástrofe, mais 
de 6.000 tremores secundá-

rios foram registrados. A mag-
nitude do novo terremoto foi 
de 5,7 graus, de acordo com o 
Centro de Pesquisas Geológi-
cas dos Estados Unidos (USGS), 
que monitora terremotos em 
todo o mundo em tempo real. 
Já o Centro Sismológico Euro-
mediterrâneo fala de magni-
tude 5,5.

Nos dois casos, a força do 
tremor é significantemente 
menor que a do terremoto do 
dia 6 de fevereiro, que alcan-
çou magnitude 7,8 e é um dos 
piores da história da região e 
destruiu milhares de prédios 
e cidades na região central da 

Turquia e no norte da Síria.
O novo tremor acontece 

com a região central da Tur-
quia ainda praticamente sob 
escombros e tentando achar 
um caminho para a reconstru-
ção de cidades inteiras. Mais de 
173 mil prédios foram total ou 
parcialmente destruídos só na 
Turquia, segundo o governo.

O presidente turco, Recep 
Tayip Erdogan, muito criticado 
pela resposta lenta, tem cul-
pado construtoras de edifícios, 
que não seguiam os protocolos 
antiterremoto, pela destruição. 
Na segunda-feira, o governo 
afirmou que mais 184 pessoas 

suspeitas de não cumprir com 
os protocolos foram presas.

A Turquia concluiu na 
semana passada as operações 
de resgate em quase todas as 
províncias após o terremoto 
que atingiu o país e a Síria. As 
buscas serão mantidas apenas 
nas duas províncias mais atin-
gidas pelo tremor que deixou 
mais de 46.000 mortos apenas 
na Turquia.

As autoridades não infor-
maram o número de pessoas 
que ficaram desabrigadas após 
os terremotos. O presidente 
turco, Recep Tayyip Erdogan, 
havia dito na terça-feira pas-

RETROCESSO

com ajuda da Otan. A aliança 
também fez acenos e promete 
apoio militar crescente para os 
países bálticos, Lituânia, Letô-
nia e Estônia.

Finlândia e Suécia também 
deve se juntar à Otan, o que 
trará um contingente, equipa-
mento e competência em com-
bate. A Finlândia, por exemplo, 
é capaz de reunir 280 mil solda-
dos em poucas semanas, o que 
equivale a mais de duas vezes o 
tamanho do contingente militar 
na ativa e na reserva do Reino 
Unido.

“Não se trata de um ponto 
de inflexão geopolítica para o 
restante do mundo”, afirmou à 
revista Economist Shivshankar 
Menon, ex-diplomata-chefe da 
Índia, Menon. “Onde estamos, a 
falha sísmica geopolítica princi-
pal ainda é entre China e EUA - 
e a guerra na Ucrânia não altera 
essa situação”.

A invasão de Vladimir Putin à 
Ucrânia, em 24 de fevereiro de 
2022, revitalizou a aliança mili-
tar do Atlântico Norte (Otan) 
- que se armou com seu pri-
meiro novo conjunto de obje-
tivos desde 1967, ano em que 
seus escritórios foram inaugu-
rados.

Enquanto a antiga Otan foi 
reativa, a aliança agora é recons-
truída para dissuadir a Rússia 
em tempos de paz e respon-
der a agressões com uso de 
força assim que Moscou ame-
açar se intrometer em territó-
rios de seus membros.

Para fazer isso, o centro de 
gravidade da Otan se voltou 
para o leste da Europa, após 
alguns anos de dormência e dis-
cordância entre seus líderes. O 
recente acordo dos EUA com a 
Polônia é o sinal mais recente 
desse apelo ao leste.

Na semana passada, uma 
batelada de tanques de guerra 
M1A2 Abrams e centenas de 
sistemas de foguetes começa-
ram a chegar no país. O arsenal 
é parte de gigantesca onda de 
gastos militares da Polônia, país 
vizinho à Ucrânia, após a inva-
são russa. O ministro da Defesa 
polonês, Mariusz Blaszczak, 
espera que os investimentos 
ajudem a construir “a maior 
força terrestre da Europa” - tudo 
com ajuda da Otan. A aliança 
também fez acenos e promete 
apoio militar crescente para os 
países bálticos, Lituânia, Letô-
nia e Estônia.

Finlândia e Suécia também 

deve se juntar à Otan, o que 
trará um contingente, equipa-
mento e competência em com-
bate. A Finlândia, por exemplo, 
é capaz de reunir 280 mil solda-
dos em poucas semanas, o que 
equivale a mais de duas vezes o 
tamanho do contingente militar 
na ativa e na reserva do Reino 
Unido.

Conforme a guerra com-
pleta um ano, o impasse diplo-
mático se impõe. Propostas de 
paz aparecem, mas são recha-
çadas pelos envolvidos. Os Esta-
dos Unidos e seus parceiros do 
G-7 já propuseram um acordo 
de paz, lido como condições 
para a rendição da Rússia: Kyev 
recupera todo o seu território, 
recebe reparações de Mos-
cou e assina acordos de segu-
rança com os países ocidentais. 
A china também fez uma pro-
posta, considerada muito pró-
-Rússia e descartada pela Otan.

Nenhum dos lados demons-
tra vontade de recuar em seus 
objetivos de guerra. Para a Ucrâ-
nia, repelir uma força invasora 
que reivindica quase um quarto 
de seu território é uma necessi-
dade existencial. Para a Rússia, 
não existe vitória sem garantir 
o território ucraniano que rei-

vindica como seu, da Crimeia 
ao Donbass.

O mantra em Washing-
ton é apoiar Kiev “por tempo 
necessário” e descartar, pelo 
menos por enquanto, passos 
práticos em direção à diplo-
macia. O risco que isso acar-
reta é manter as tensões altas, 
levar a uma escalada perigosa 
e prolongar o conflito indefini-
damente. Mesmo na ausência 
de um ataque nuclear, o risco 
de um confronto direto entre a 
Otan e a Rússia permanece alto 
e tende aumentar enquanto a 
guerra continuar.

“As relações diplomáticas 
entre Rússia e EUA são prati-
camente inexistentes, sem con-
tatos de alto escalão desde o 
começo da guerra. Entre EUA 
e China também não são muito 
melhores, ainda mais depois do 
episódio do balão”, diz Eugene 
Chausovsky, analista do centro 
de estudos americano NewLi-
nes Institute e ez- analista da 
Eurasia. “Hoje, o cenário mais 
otimista é o de um conflito con-
gelado, no máximo um cessar-
-fogo duradouro, cujo efeito em 
cascata afetaria a cooperação 
diplomática no mundo todo por 
muito tempo”.

sada, dia 21, que mais de 2 
milhões de pessoas saíram das 
províncias afetadas por seus 
próprios meios.

“Vivemos o maior desas-
tre de nossa história”, disse o 
ministro das Relações Exterio-
res da Turquia, Mevlut Cavu-
soglu, em entrevista coletiva 
no sábado, 25. “Se você for ao 
local, vai entender o quão grave 
é a situação em comparação 
com o que você vê nas telas 
de sua TV.” 

Pelo menos uma pessoa 
morreu no novo terremoto. 
O tremor causou colapso de 
alguns edifícios já danifica-
dos, disseram autoridades do 
governo. Mais de 100 pessoas 
ficaram feridas como resultado 
do terremoto que teve como 
centro a cidade de Yesilyurt, 
na província de Malatya, disse 
Yunus Sezer, chefe da agência 
de gerenciamento de desastres 
do país. Mais de duas dezenas 
de prédios desabaram. 
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O governo federal intensi-
ficou os gestos de aproxima-
ção com governadores, espe-
cialmente os de oposição, na 
tentativa de reforçar a constru-
ção de sua base de apoio no 
Congresso. O diálogo estabele-
cido com os chefes dos Execu-
tivos estaduais, além de melho-
rar a relação federativa, também 
contribui para os interesses do 
Palácio do Planalto no Senado.

Dos 16 senadores que se ele-
geram em 2022 com apoio de 
Jair Bolsonaro (PL), pelo menos 
sete se mostraram alinhados aos 
governadores eleitos ou reelei-
tos também graças à força do 
bolsonarismo no ano passado. 
É o caso do governador pau-
lista, Tarcísio de Freitas (Republi-
canos), que concorreu tendo o 
ex-ministro Marcos Pontes (PL) 
como candidato ao Senado na 
chapa

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva tem aproveitado opor-
tunidades de diálogo institucio-
nal com opositores políticos. A 
ação conjunta com Tarcísio no 
socorro às vítimas das áreas 
afetadas pelas chuvas no litoral 
norte de São Paulo é um exem-
plo recente. “Essa parceria que 
estamos fazendo é uma fotogra-
fia boa para o nosso país”, disse 
Lula, ao solicitar uma aproxima-

ção com o governador.
Na lista dos governadores 

de oposição que agora acenam 
ao governo Lula está Ronaldo 
Caiado (União Brasil), de Goiás. 
“É extremamente importante 
essa convivência pacífica e res-
peitosa ao resultado das urnas. 
Eu, quando governador de 
Goiás, tive o apoio de 14 prefei-
tos e governei com 246. Nunca 
discriminei alguém por não ter 
tido apoio dele. Essa é a maneira 
republicana de governar. O 
Estado não sobrevive sem que 
haja participação conjunta com 
o governo federal”, disse Caiado 
na semana passada, após se reu-
nir com o ministro das Relações 
Institucionais, Alexandre Padi-
lha. Analistas e políticos avaliam 
que a relação estreita com os 
governadores pode resultar em 
ganhos efetivos para a governa-
bilidade do Planalto. 

Os senadores representam, 
no Congresso, o interesse dos 
Estados. E é no Senado que Lula 
deve encontrar um dos maio-
res focos de resistência à sua 
agenda política. A recondução 
do senador Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG) à presidência da Casa 
significou uma vitória para o 
governo, mas o placar da vota-
ção mostrou que o presidente 
terá uma base de sustentação 
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Lula aproveita ponte com governadores 
para tentar debilitar oposição no Senado

Governo confirma a reoneração
dos impostos sobre combustíveis

A assessoria do 
Ministério da Fa-
zenda informou 
na segunda-fei-
ra que está con-
firmada a reone-

ração completa do PIS/Cofins 
sobre gasolina e etanol. A mo-
delagem da cobrança, com por-
centual definido sobre cada item 
ainda não foi informada, mas a 
pasta garantiu que não haverá 
perda de arrecadação e os R$ 
28,9 bilhões de aumento de re-
ceitas estão garantidos. 

De acordo com a assessoria, 
o modelo em discussão prevê 
uma oneração maior do com-
bustível fóssil, como a gasolina, 
do que do biocombustível, como 
etanol, que é ambientalmente 
mais sustentável.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, deve falar com a 
imprensa sobre o assunto após 
a reunião do secretário execu-
tivo do Ministério da Fazenda, 
Gabriel Galípolo, com o presi-
dente da Petrobras, Jean Paul 
Prates. 

Galípolo foi para o Rio de 
Janeiro para discutir justamente 
a reestruturação tributária e os 
porcentuais de cobrança sobre 
gasolina e álcool. 

A decisão de reonerar os 
impostos representam uma vitó-
ria a Haddad, que vinha enfren-
tando um processo de “fritura” 
pela ala política do governo. 

Aliados do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva defendiam 
a prorrogação da desoneração 
dos impostos federais sobre 
gasolina e etanol para evitar um 
repique na inflação e uma even-
tual perda de popularidade do 
chefe do Executivo. 

Em manifestações públicas 
nos últimos dias, o PT e líderes 
da legenda no Congresso fize-
ram coro contra a retomada 
da cobrança de impostos fede-
rais nos combustíveis e por uma 
nova política de preços para a 

Petrobras. A pressão petista 
atinge em cheio o principal minis-
tro da legenda na Esplanada. O 
titular da Fazenda, que defende a 
reoneração. E, por tabela, o pre-
sidente da Petrobras, o também 
petista Jean Paul Prates.

Lula deve arbitrar a decisão, 
que tem de ser tomada até a 
próxima terça-feira, quando ter-
mina o prazo da isenção do PIS/
Cofins para gasolina e álcool. O 
tamanho do ministro da Fazenda 
no governo será medido até lá. 
A equipe econômica argumenta 
não haver espaço fiscal para a 
manutenção da desoneração 
sobre combustíveis. A prorroga-
ção da medida custaria R$ 28,8 
bilhões aos cofres públicos até o 
fim do ano. Haddad, que decla-
rou no discurso de posse ser 
o “patinho feio” da Esplanada, 
corre o risco de fazer valer sua 
profecia e colher sua terceira 
derrota em dois meses.

No fim do ano passado, o 
ministro brigou pelo fim da isen-
ção de PIS/Cofins sobre gaso-
lina e álcool, mas foi vencido 
pelo núcleo político. No dia 1º 
de janeiro, Lula prorrogou a 
medida por dois meses. Outra 
derrota sofrida pelo ministro foi 
em relação à correção da tabela 
do Imposto de Renda. Haddad 
defendia a adoção da medida 
em 2024. Lula, porém, anunciou 
agora a correção, juntamente 
com o reajuste do salário mínimo 
para R$ 1.320, em maio.

Nas duas ocasiões os movi-
mentos de Lula foram antecipa-
dos em posts da presidente do 
PT, Gleisi Hoffmann, no Twitter. 
Enquanto Haddad representava 
o Brasil no encontro do G-20, na 
Índia, Gleisi e outros líderes petis-
tas recorreram às redes sociais 
para minar a ideia de reonera-
ção, que, na prática, significa 
aumento no preço dos com-
bustíveis na bomba. O temor de 
setores do PT e da ala política do 
governo é de que a alta dos pre-

COBRANÇA

O modelo em discussão prevê uma oneração maior do combustível fóssil no País, como a 
gasolina, do que do biocombustível, como etanol, que é ambientalmente mais sustentável

Divulgação

A decisão de reonerar os impostos representam uma vitória a Haddad, que vinha enfrentando um processo de “fritura” 

ços no primeiro ano de governo 
possa atingir fortemente a popu-
laridade de Lula e reacender a 
polarização radical da política 
nas ruas e no Congresso.

Recentemente, a presidente 
do PT escreveu: “Não somos 
contra taxar combustíveis, mas 
fazer isso agora é penalizar o 
consumidor, gerar mais inflação 
e descumprir compromisso de 
campanha”. Era uma resposta 
à entrevista do número dois de 
Haddad ao Estadão, Gabriel Galí-

polo, na qual ele defendeu a reo-
neração. Pela proximidade com 
Lula, o que Gleisi manifesta é lido 
na política como recado do pró-
prio presidente.

Num efeito cascata, o líder 
do PT na Câmara, o deputado 
Zeca Dirceu (PR), endossou a 
mensagem da presidente do PT. 
“A prorrogação da desoneração 
deve seguir, na busca de não afe-
tar o bolso da população”, afir-
mou também na rede social. O 
deputado Jilmar Tatto (PT-SP), 

secretário nacional de comuni-
cação no PT, emendou, no Twit-
ter, contra “o fim imediato da 
desoneração dos combustíveis”.

A redução dos preços virou 
bandeira do ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL), que demitiu três 
presidentes da Petrobras e pro-
moveu a desoneração para con-
ter a alta, numa jogada que aca-
bou virando uma dor de cabeça 
para seu sucessor e rival.

Na segunda-feira, 27, Lula 
teve uma reunião às 10h no Palá-

cio do Planalto com Haddad, o 
presidente da Petrobras e o 
ministro da Casa Civil, Rui Costa. 
Este último representa a ala polí-
tica. Até agora, o chefe do Execu-
tivo assiste em silêncio à fritura 
de Haddad e de Jean Paul Prates 
promovida publicamente pelo 
PT. O estilo de deixar a divergên-
cia vir a público para que ele arbi-
tre é o mesmo que marcou os 
outros dois mandatos do petista. 
Desta vez, contudo, a agenda de 
Lula reforça que ele tem dado 
mais espaço para a ala política 
do governo.

Em quase dois meses de ges-
tão, Lula teve 83 reuniões priva-
das com ministros da área polí-
tica ante 14 com os da ala econô-
mica. E há ministros desse último 
grupo que nem sequer foram 
recebidos, como Simone Tebet 
(Planejamento). O presidente 
esteve 33 vezes sozinho com o 
chefe da Casa Civil, o petista Rui 
Costa, e 11 vezes com Haddad.

As críticas do PT não avan-
çam para um pedido de troca 
de Haddad ou do presidente da 
Petrobras. Tema que não está 
também na agenda do Planalto, 
ao menos por enquanto. Seja 
porque a mudança em pouco 
tempo de governo provoca-
ria um desgaste para Lula, seja 
pela falta de alternativa. Com 
R$ 80 mil de salário no BNDES, 
ante os R$ 39 mil brutos pagos 
a Haddad, o economista Aloi-
zio Mercadante já está adap-
tado ao Rio.

Razão pela qual o discurso 
para preservar Haddad numa 
eventual nova derrota já está 
sendo construído. “Quando 
aprovou a PEC da Transição para 
reajustar o salário mínimo era 
política de governo e do minis-
tro da Fazenda também. Não dá 
para falar: quando é benéfico, 
é o governo. Quando é ruim, 
é o ministro da Fazenda”, afir-
mou Tatto, que foi secretário de 
Haddad.

REFORÇO

O presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, recebeu na segunda-feira dose 
da vacina de reforço contra a covid-19 apli-
cada pelo vice-presidente, Geraldo Alck-
min, que é médico. A imunização ocorreu 
em um posto de saúde no Guará, região 
administrativa do Distrito Federal. O presi-
dente tomou a vacina bivalente da Pfizer. 
Além do presidente, três populares tam-
bém tomaram o imunizante. 

A dose de reforço tomada por Lula ocor-
reu em ato de lançamento da Mobilização 
Nacional pela Vacinação. A iniciativa prevê 
ações para ampliar as coberturas de todas 
as vacinas disponíveis no Sistema Único de 
Saúde (SUS). Nesta primeira etapa, a imu-
nização contra a covid-19 terá reforço para 

os grupos prioritários em todo o País. 
Além de Lula e Alckmin, estiveram pre-

sentes a ministra da Saúde, Nísia Trindade, 
a primeira-dama, Janja da Silva, a governa-
dora do Distrito Federal, Celina Leão (PP), o 
ministro da Secretaria-Geral da Presidência 
da República, Márcio Macedo, e o senador 
Nelsinho Trad (PSD-MS). Ao ser anunciada 
no palco, Celina foi vaiada pela população 
que estava no evento.

O evento representa a intensificação da 
campanha de imunização contra a doença, 
que se tornou foco de embate e polariza-
ção na campanha presidencial entre Lula 
e o ex-presidente Jair Bolsonaro. Durante 
o governo, o ex-chefe do Executivo teve 
falas de desobrigação do uso de máscara. 

apertada no Senado para apro-
var reformas. Os 49 votos desti-
nados a Pacheco são o número 
cravado de senadores necessá-
rios para aprovar uma Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC), 
por exemplo.

“Uma vez que o governo 
federal mantém estreitamento 

com os partidos, está cons-
truindo pontes com senado-
res. Quando constrói com gover-
nadores, está construindo com 
senadores, com deputados”, afir-
mou o governador do Amazo-
nas, Wilson Lima (União Brasil), 
que foi apoiador de Bolsonaro. 
“O parlamentar que está em Bra-

sília e é do Amazonas vai defen-
der os interesses do Estado, e 
não tem como os pleitos não 
passarem pelo governo. São situ-
ações intrinsecamente ligadas.”

Junto com o senador Omar 
Aziz (PSD-AM), Lima pretende 
organizar uma reunião com a 
bancada do Estado no Senado 

e na Câmara para afinar o posi-
cionamento sobre a reforma tri-
butária, que será um dos primei-
ros testes de governabilidade de 
Lula no Congresso. 

“Não temos nenhum tipo de 
alinhamento (com o governo 
Lula), mas as questões institu-
cionais se sobrepõem a essas 
questões político-partidárias”, 
declarou o governador do Ama-
zonas. Lima disse ainda que tem 
mantido boas relações com o 
governo federal em relação a 
pautas caras ao Estado, como 
reforma tributária, Zona Franca 
de Manaus e questões de fron-
teira e ambientais. 

Articulador político do Pla-
nalto, Padilha não admite rela-
ção direta entre o contato do 
Planalto com governadores e 
uma ponte com os senadores de 
oposição. Para ele, no entanto, 
a “reabilitação do ambiente ins-
titucional” ajuda a criar um bom 
clima no Congresso (mais infor-
mações nesta página). Segundo 
Padilha, a meta é construir uma 
“agenda comum” com governa-
dores e prefeitos. 

Com Bolsonaro, governado-
res, mesmos em campos políti-
cos opostos, se uniram, especial-
mente na pandemia de covid-
19. João Doria (São Paulo) e Flá-
vio Dino (Maranhão), por exem-
plo, costumavam trocar elogios 
quando o assunto era o enfren-
tamento da crise sanitária.

Depois dos ataques radicais 
de 8 de janeiro, em Brasília, Lula 
também usou a ocasião para 
criar vínculos com governadores 
de oposição. O governo federal 
trabalha para institucionalizar a 
criação do Conselho da Fede-
ração, no qual entidades muni-
cipalistas, governos estaduais e 
União terão assento.

Presidente recebe dose de vacina 
bivalente contra o coronavírus
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Valter Campanato - Agência Brasil

Flávio Dino:  “esse ethos golpista, terrorista, do vale tudo, continua aí, num estado de latência, eu diria. Ele pode emergir de novo? Em curto prazo, não creio”

Os grupos extremistas 
estão voltando a se orga-
nizar nas redes sociais. Há 
receio de que esse movi-
mento cresça quando Bol-
sonaro retornar ao Brasil?

Esse ethos golpista, terro-
rista, do vale tudo, continua 
aí, num estado de latência, eu 
diria. Ele pode emergir de novo? 
Em curto prazo, não creio. Mais 
adiante, acho que a chave está 
nas nossas mãos. A pergunta 
é: o governo Lula vai melhorar 
a vida do povo brasileiro? Se a 
resposta for sim, o golpismo 
tende a ser uma força decli-
nante. Se o governo enfrentar 
dificuldades no resultado, aí 
abre espaço para a emergên-
cia do golpismo. 

Como?
Basta você olhar, por sime-

tria, o que acontece nos Esta-
dos Unidos. É quase um efeito 
rebote, um eco. Essa extrema 
direita brasileira age quase 
como espelho do que se dá nos 
Estados Unidos. Assim como 
eles estão tentando retomar 
o espírito do Capitólio com 
Trump, eles vão tentar reto-
mar o espírito de 8 de janeiro 
com Bolsonaro. Terão espaço 
social? Hoje, não têm. Mais 
adiante, depende do desem-
penho do governo.

Principalmente da econo-
mia, não é?

Da economia, do social, da 
capacidade de distensionar 
relações, da cultura cívica. De 
uma forma geral, o governo 
deu boas respostas aos desa-
fios que foram postos. Esta-
mos atentos.

A investigação vai pegar a 
cadeia de comando dos atos 
golpistas de 8 de janeiro? Até 
agora os presos são os exe-
cutores 

Não só. Tem algumas pes-
soas da cadeia de comando. 
O Anderson Torres (ex-minis-
tro da Justiça e ex-secretário de 
Segurança Pública do Distrito 
Federal) está preso. Sobre ele 
pesam acusações de que era 
um desses elos de comando.

Esse núcleo chega aos 
militares?

A Polícia Federal fez uma 
petição ao Supremo Tribunal 

Federal que pede diligências em 
relação a militares. Foi ouvido 
um policial federal que respon-
sabilizou militares da ativa. Esta-
vam no Palácio do Planalto, no 
dia 8 de janeiro. A PF me con-
sultou e disse: “E agora?” Bom, 
a gente não vai fingir que isso 
não existe. O assunto foi sub-
metido ao relator, o ministro 
Alexandre de Moraes. A priori, 
a competência sobre militares 
é da Justiça Militar.

Há no governo uma polê-
mica sobre isso, com poten-
cial para se transformar em 
foco de tensão com o minis-
tro do STF Alexandre de 
Moraes. Quem deve julgar?

A princípio, a Justiça Militar. 
Mas, se há crimes comuns, é 
possível separar. Deixa os cri-
mes militares na Justiça Mili-
tar e os que não estão previs-
tos no Código Penal Militar no 
Supremo, por conexão.

O presidente Lula está 
sob ameaça real?

Claro que hoje os cuidados 
são sempre maiores. Esse cida-
dão que está preso, da bomba 
do aeroporto no dia 24 de 
dezembro (George Washing-
ton de Oliveira Sousa), estava 
fazendo treino e obtendo ins-
truções de como dar um tiro 
de fuzil de longa distância. Há 
um diálogo em que ele procura 
informações de qual o melhor 
fuzil, qual a melhor mira para 
tantos metros de distância.

Não fala o nome de Lula, 
mas dá a entender...

Mas dias antes ele dá a 
entender, né? Porque per-
gunta: “Qual o fuzil que é mais 
adequado para tal distância?”; 
“E a tal mira?”. Aí o instrutor diz: 
“Não, essa mira é melhor”. Ou 
seja, havia atos preparatórios 
para a execução de um tiro, 
que ia ser um tiro no dia da 
posse de Lula.

O sr. tem 1 milhão de 
seguidores no Twitter. Tem 
pretensão de disputar a elei-
ção presidencial, em 2026?

É muito difícil antecipar 
esse debate. Seria desrespei-
toso com o cargo que ocupo 
e pretensioso pretender arbi-
trar o que será o Brasil daqui a 
quatro anos. É aquela frase do 
(ex-ministro da Fazenda Pedro) 
Malan: “Até o passado é impre-
visível, imaginem o futuro”. Eu 
não tenho esse planejamento e 
acho que, nas condições atuais, 
o nosso candidato em 2026 é 
o Lula. Aí em 2030 é outra his-
tória, antes que você me per-
gunte (risos).

Deputados do PT vão 
começar a recolher assina-
turas para uma proposta de 
emenda à Constituição que 
muda o artigo 142 da Cons-
tituição. O sr. é favorável a 
acabar com a Garantia da Lei 
e da Ordem (GLO) e a proi-
bir militares de ocupar car-
gos civis?

O ministro do STF Gilmar 
Mendes foi consultado certa 
vez por um jurista da extrema 
direita que dizia que o artigo 
142 autorizava um poder 

moderador. Ele respondeu: “Só 
uma hermenêutica de baio-
neta para dizer isso”. Se qui-
serem mexer para deixar mais 
claro, têm meu apoio, mas o 
142 não admite a hermenêu-
tica da baioneta. Agora, retirar 
totalmente a GLO me parece 
um pouco demais. Ela pode ter 
utilidade em crimes ambientais, 
por exemplo. Já a ocupação 
dos cargos civis pelos militares, 
para mim, é inconstitucional. 

O sr. tem defendido a 
regulação das redes sociais. 
Acha que essas plataformas 
podem se tornar ameaça à 
democracia?

Elas são uma ameaça à 
democracia pela ausência da 
regulação. É como energia 
nuclear: salva vidas e também 
mata pessoas.

Sua proposta para endu-
recer a lei contra as mídias 
sociais pode ser incorporada 
ao projeto das fake news, 
que estende a imunidade 
parlamentar para platafor-
mas online. O sr. Concorda?

Eu sou contra. A imunidade, 
na Constituição, é restrita a opi-
niões, palavras e votos. Alguém 
vai dizer: “Mas hoje os manda-
tos são exercícios na internet”. 
O problema é que esses man-
datos não estão no escopo da 
proteção constitucional. O pro-
jeto (das fake news) vai muito 
além. Espero que esse con-
teúdo não seja aprovado. Se 
for, acho que o Supremo Tri-
bunal Federal vai voltar a uma 
interpretação mais restritiva, 
a do abuso da imunidade par-
lamentar. Uma coisa é imuni-
dade para fiscalizar; outra é 
para cometer crimes, amea-
çar ministros do Supremo, coi-
sas que aconteceram no Brasil.

Quais os próximos passos 
da PF para evitar que garim-
peiros retornem à terra indí-
gena Yanomami?

Se você disser para o cara: 
“Irmão, essa atividade vai ser 
legalizada e você vai ganhar um 
dinheiro de modo legal, lícito, 
sem risco de ser preso”, o cara 
topa. A abordagem policial não 
pode ser a única para o pro-
blema da Amazônia. Trata-se 
de região onde há os piores 
indicadores sociais do Brasil. 

Marinha do 
Brasil contraria 
EUA e autoriza 
navios iranianos 

Cármen Lúcia 
diz que janeiro 
foi tempestuoso 
para o Supremo

Appio diz que não 
vai ser o coveiro 
da Lava Jato 

A Marinha do Brasil auto-
rizou, em decisão publicada 
no Diário Oficial da União na 
última quinta-feira, 23, que 
dois navios de guerra irania-
nos atracassem no porto do 
Rio de Janeiro. A estadia teve 
início neste domingo, 26, e os 
militares iranianos devem ficar 
na cidade até o dia 4 de março. 
A autorização concedida pelo 
Vice-Chefe do Estado-Maior da 
Armada, Carlos Eduardo Horta 
Arentz, contraria solicitação dos 
Estados Unidos para que não 
fosse permitida a entrada das 
embarcações militares em ter-
ritório brasileiro.

A embaixada americana no 
Brasil declarou preocupação por 
parte dos Estados Unidos sobre 
tal presença no Brasil e afirmou 
que, no passado, os navios ira-
nianos facilitaram ações terroris-
tas e comércio ilícito na região. 
Em entrevistas a jornalistas em 
Brasília, a embaixadora Elizabeth 
Bagley ainda destacou que , ape-
sar da soberania do Brasil em 
decidir, “nenhum país” deve-
ria autorizar a ancoragem das 
embarcações.

A movimentação das embar-
cações iranianas vem causando 
atrito na relação Brasil-Estados 
Unidos desde a decisão do 
governo brasileiro em adiar a 
ancoragem de ambos os navios 
no País, um dia antes da viagem 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva à Casa Branca.

Em nota, o congressista 
Michael McCaul, do Comitê de 
Relações Exteriores da Câmara 
dos EUA, avaliou como “total-
mente inaceitável” a decisão do 
governo Lula. Segundo ele, o cor-
reto seria proibir a entrada das 
embarcações militares.

A ministra Cármen Lúcia, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
se manifestou publicamente 
pela primeira vez na segunda-
-feira, 27, sobre os atos golpistas 
do dia 8 de janeiro, quando bol-
sonaristas radicais invadiram e 
depredaram os prédios da Praça 
dos Três Poderes.

Ela disse que o mês de 
janeiro foi ‘tempestuoso’ para 
os ministros do STF e chamou de 
‘criminosos’ os protestos antide-
mocráticos. “Apesar de tudo, vale 
muito a pena o Brasil”, afirmou. 

A declaração foi dada em 
uma aula magna para professo-
res e alunos do curso de Direito 
da Pontifícia Universidade Cató-
lica de São Paulo (PUC-SP). A 
palestra foi no Teatro Tuca, em 
Perdizes, palco de manifesta-
ções contra a ditadura militar nos 
anos de chumbo da repressão.

Diante do auditório lotado, a 
ministra falou sobre memórias 
que ela própria viveu durante 
o regime militar e lembrou as 
vidas perdidas para a repressão. 

“Eu fiz prova de Direito Cons-
titucional com o Congresso 
fechado em abril de 1977. É algo 
que só quem sentiu é capaz de 
descrever. Não haver liberdade 
é perder um pouco ou muito de 
si mesmo”, contou. 

Cármen Lúcia repetiu que 
a democracia é um ‘direito fun-
damental’ imprescindível para 
o exercício de todos os outros 
direitos previstos na Constitui-
ção. “Nosso compromisso é que 
a democracia prevaleça no Brasil 
para que a gente seja capaz de 
se reconstruir”, afirmou.

A ministra também pregou o 
cumprimento intransigente do 
texto constitucional. Ela disse 
que a Constituição de 1988 é a 
garantia de uma ‘democracia ins-
titucionalizada’, que segundo a 
ministra precisa ser ‘respeitada’ 
e ‘aprofundada’. 

“Toda Constituição tem 
defeito. Não significa que ela 
seja intocável, mas significa que, 
enquanto ela vigorar, ela tem que 
ser cumprida. Dizia Ulysses Gui-
marães: ‘criticar sim, divergir sim, 
descumprir jamais’. E por isso 
vinha a frase: ‘traidor da Consti-
tuição é traidor da pátria’. Ela foi 
uma conquista do povo brasileiro 
para estabelecer uma democra-
cia para o Brasil, uma democra-
cia necessária”, defendeu.

Sensível a temas ligados aos 
direitos humanos, a ministra 
disse que é impossível não se 
‘indignar’ com a fome no Brasil. 
A desigualdade foi classificada 
por ela como o maior desafio 
atual do País. 

“Somos um povo de muitas 
humanidades e também de mui-
tas, enormes desumanidades”, 
afirmou. “Nós temos que tra-
balhar permanentemente pela 
igualação. Somos desigualados 
porque não temos as mesmas 
oportunidades.”

O tema da aula foi ‘O Direito e 
o País que queremos em 2023’. 
A resposta da ministra foi um 
Brasil em que todos os cidadãos 
tenham a ‘oportunidade de rece-
ber informação precisa’. “A men-
tira é planejada e tem um obje-
tivo: desinformar”, comentou 
sobre as redes organizadas na 
internet para espalhar fake news.

Cármen Lúcia foi a segunda 
mulher a ocupar uma cadeira no 
STF. Ela foi nomeada no primeiro 
mandato do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT), que terá que 
indicar mais dois ministros para 
as vagas abertas com as aposen-
tadorias de Ricardo Lewando-
wski e Rosa Weber, ambas em 
2023. Se o presidente não indi-
car outra mulher, Cármen Lúcia 
será a única representante femi-
nina na composição da Corte. 

“Há pouco tempo uma auto-
ridade me dizia: ‘vocês (mulhe-
res) ficaram invisíveis e silencio-
sas’. Não senhor. Nós fomos 
inviabilizadas e silenciadas e 
estamos ainda hoje lutando por 
isso, como os negros, como os 
gays, como os indígenas, como 
os deficientes, como todos os 
que são distintos por uma deci-
são de um grupo que acha que 
é melhor do que os outros e, 
portanto, são humanos de pri-
meira classe e nos deixam em 
outra categoria”, criticou. 

O juiz Eduardo Appio, de 
53 anos, assumiu neste mês 
a cadeira ocupada pelo agora 
senador Sérgio Moro (União 
Brasil-PR) no auge da Opera-
ção Lava Jato. Ele é o novo titu-
lar da 13ª Vara Federal Criminal 
de Curitiba, onde ainda trami-
tam cerca de 240 procedimen-
tos penais derivados das inves-
tigações da maior operação de 
combate à corrupção da histó-
ria do País.

As ações da Polícia Federal 
para prender políticos e empre-
sários influentes escassearam. 
A força-tarefa de procuradores 
foi extinta em 2021 e o apoio 
popular massivo se diluiu em 
meio a acusações de parciali-
dade dos investigadores.

Os processos que tramitam 
hoje em Curitiba correspondem 
a 40% do acervo original da ope-
ração. O restante foi enviado 
para a Justiça Eleitoral ou para 
outros Estados, por força de 
decisões do Supremo Tribunal 
Federal (STF), o que na prática 
vem atrasando o desfecho das 
ações, que precisaram ser reto-
madas do início. 

“Há risco concreto de pres-
crição. Essa é a razão maior 
da minha preocupação”, disse 
Appio. “Tem muita gente inte-
ressada no arquivamento des-
ses processos e que seja um 
Caso do Banestado 2.”

A equipe do gabinete tam-
bém está menor: são 11 servi-
dores, incluindo o juiz titular, 
que vem pedindo reforços ao 
Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF-4). Apesar do cená-
rio, Appio tomou como missão 
fazer a operação ‘sobreviver’. “A 
Lava Jato na minha mão não vai 
morrer, não vou ser o coveiro 
oficial da Lava Jato, de forma 
alguma. Eu não aceito esse 
papel histórico.”

O perfil do novo juiz da 
Lava Jato contrasta com o do 
seu antecessor, Sérgio Moro, 
a quem atribui um “populismo 
judicial”. 

ESTADIAATOS GOLPISTAS

POPULISMO

ENTREVISTA FLÁVIO DINO, Ministro da Justiça

Dino: dificuldade pode 
abrir espaço para golpe

Um mês e meio depois dos ataques às sedes dos 
três Poderes, o ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Flávio Dino, disse que o golpismo no 
Brasil “sofreu uma derrota, mas não foi extinto”. 
Ele afirmou que, se o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva tiver problemas na economia, os atos 

antidemocráticos podem voltar à cena. “A pergunta é: o governo 
Lula vai melhorar a vida do povo brasileiro? Se a resposta for 
sim, o golpismo tende a ser uma força declinante. Se o governo 
enfrentar dificuldades no resultado, aí abre espaço para a 
emergência do golpismo”, argumentou Dino.
O ministro revelou que um dos presos ainda em dezembro 
estava recebendo instruções para dar um tiro de fuzil no dia da 
posse de Lula, em 1º de janeiro, e comparou a extrema direita 
do Brasil ao movimento nos Estados Unidos. “Assim como eles 
estão tentando retomar o espírito do Capitólio com (Donald) 
Trump, vão tentar retomar o espírito de 8 de janeiro com 
Bolsonaro”, disse Dino, numa referência ao ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL), que está nos EUA há quase dois meses.
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Tarcísio anuncia decretos de corte 
do ICMS em São Paulo até 2024
O governador de São Paulo disse que, a partir da concessão do benefício, produtos como 
medicamentos vão chegar a preços mais baixos ao consumidor e as indústrias vão faturar mais 

Ogovernador de 
São Paulo, Tar-
císio de Freitas 
(Republicanos), 
assinou na se-
gunda-feira, 27, 

decretos que, entre benefícios 
novos ou renovados, reduzem 
a carga tributária de empresas 
paulistas até 31 de dezembro de 
2024. O impacto é estimado em 
R$ 850 milhões, mas o governo 
estadual entende que esse cus-
to será compensado por ganhos 
de arrecadação decorrentes do 
impulso da medida à atividade.

“Devemos ver perda de 
arrecadação num primeiro 
momento, quando você dá o 
benefício, mas também uma 
indução de atividade muito 
forte, e isso tende a gerar um 
aumento de arrecadação”, decla-
rou o governador ao anunciar os 
decretos à imprensa.

O pacote prevê isenção ou 
redução de base de cálculo 
do ICMS, assim como créditos 
e diferimento da cobrança do 
tributo estadual de uma série 
de produtos. A lista inclui, entre 
outros, bebidas à base de leite, 
máquinas de construção, emba-
lagens metálicas e medicamen-
tos destinados ao tratamento 
de fibrose cística, que passam 
a ficar isentos de ICMS.

O governador de São Paulo 
disse que os decretos repre-
sentam uma “proteção” con-
tra a perda de empresas para 
estados que oferecem melhores 
condições tributárias. Com isso, 
o objetivo é equiparar o ICMS 
paulista com o de outros entes 
da Federação. “A gente tem que 
interromper o fluxo migratório 
de indústrias, que subtrai empre-
gos”, afirmou Tarcísio.

Ele acrescentou que, a partir 
da concessão do benefício, pro-
dutos como medicamentos vão 
chegar a preços mais baixos ao 
consumidor, as indústrias vão 
faturar mais e, como consequ-
ência, a arrecadação do Estado 

FLUXO MIGRATÓRIO

Governo de SP

Tarcísio: esse é um ato em prol da indústria. Estamos acionando todas as alavancar disponíveis para promover o desenvolvimento. A nossa caminhada vai ser no sentido de promover a reindustrialização”

Campinas, no interior pau-
lista, tem enfrentado sobre-
carga nos leitos para aten-
dimento de recém-nascidos, 
segundo a prefeitura do muni-
cípio. Desde o segundo semes-
tre de 2021, o hospital da Uni-
versidade Estadual de Cam-
pinas (Caism - Unicamp) está 
em reforma o que, segundo a 
administração municipal, tem 
pressionado o atendimento 
em outras instituições.   

A unidade de terapia inten-
siva (UTI) da Maternidade de 
Campinas, hospital filantrópico 
da cidade, está com mais da 
metade dos leitos interdita-
dos pela Vigilância Sanitária 
devido a falta de médicos. Das 
36 vagas disponíveis na UTI do 
hospital, 20 não podem ser uti-
lizadas pela carência de pro-
fissionais de saúde.

A maternidade foi multada 
na última sexta-feira (24) por 
manter 31 bebês na UTI. O 
hospital diz que as crianças 
foram mantidas na unidade 
porque não foram disponibili-
zados outros leitos na rede do 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
para receber os pacientes. “Por 
princípio ético, moral e legal, 

ESCASSEZ DE PROFISSIONAIS

vai aumentar. O saldo final, por-
tanto, será positivo, na avaliação 
do governo.

“Se a indústria for mais com-
petitiva, e a redução de carga 
tributária é um componente 
importante, a gente vai ver mais 
dinheiro sendo investido”, acres-
centou Tarcísio. 

“Esse é um ato em prol da 
indústria de São Paulo. Estamos 
acionando todas as alavancar 
disponíveis para promover o 
desenvolvimento no Estado. A 
nossa caminhada vai ser no sen-
tido de promover a reindustriali-
zação do Estado e de promover 
a competitividade da indústria 
paulista. Nossa expectativa é que 
a renúncia, mesmo que em um 
primeiro momento leve a uma 
redução de arrecadação, alavan-
que os investimentos no Estado, 
com a geração de emprego e 
renda”, destacou o governador.

Os benefícios – alguns reno-

vados e outros concedidos pela 
primeira vez – têm potencial para 
promover novos investimentos 
e gerar uma ampla oferta de 
empregos. A medida também 
reverte os efeitos do ajuste fis-
cal implementado em 2020, que 
havia reduzido os benefícios fis-
cais em razão da pandemia.

O governador de São Paulo 
voltou a defender a privatização 
do Porto de Santos, no litoral 
paulista, como o caminho para 
levar prosperidade à região. 
“Quero privatizar o Porto de San-
tos porque isso é a diferença 
entre prosperidade e pobreza 
na Baixada Santista”, declarou.

Além de enfatizar os benefí-
cios que a privatização traria para 
a competitividade do porto, Tar-
císio, ao defender a privatização, 
comentou que a Baixada Santista 
se tornou pobre, com a habita-
ção marcada pela presença de 
casas de palafitas, e comandada 

pelo crime organizado.
Ao citar o desenvolvimento 

econômico entre os pilares de 
seu governo, ele apontou a 
necessidade de o Estado atrair 
investimentos em energia, uma 
vez que traz de fora 70% do que 
consome. “São Paulo tem que 
ser locomotiva e não uma Maria 
Fumaça”, disse.

O governador frisou ainda 
que a qualificação da mão de 
obra não pode depender ape-
nas de serviços mantidos pela 
indústria, casos de Sesi e Senai. 
Nesse sentido, assinalou que o 
governo estadual vai “apostar 
muito” na capacidade do setor 
público para fazer o Estado cres-
cer. 

O secretário de Parcerias e 
Investimentos do Estado de São 
Paulo, Rafael Benini, disse ainda 
que os estudos para a privatiza-
ção da Sabesp ficarão prontos 
até março. Ele destacou que a 

ideia da sua secretaria não é tra-
zer dinheiro para São Paulo, mas 
cuidar da Parcerias Públicos Pri-
vados (PPPs).

O governador de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), disse que desigualdades 
no Estado serão combatidas com 
incentivos regionais. “Desigualda-
des regionais, vamos tratar com 
incentivos regionais”, declarou.

Apesar do contexto de baixo 
crescimento econômico no País, 
Tarcísio disse estar otimista com 
o desenvolvimento de São Paulo

Ele aproveitou ainda para 
elogiar a atuação dos secretá-
rios de seu governo durante a 
tragédia provocada pelo tempo-
ral no litoral norte de São Paulo, 
que deixou 65 mortes.

Segundo Tarcísio, o perfil téc-
nico do secretariado, ao contrá-
rio do que aconteceria se as indi-
cações fossem políticas, permi-
tiu um melhor atendimento da 

população em meio ao caos das 
chuvas.

O secretário afirmou tam-
bém que há 1.800 quilômetros 
de estradas para conceder à ini-
ciativa privada em São Paulo. 

Benini disse que o governo 
do Estado de São Paulo vai reto-
mar as concessões de estra-
das no Litoral para evitar inter-
rupções de rodovias na região, 
como as que aconteceram este 
ano em decorrência das chu-
vas. “A Mogi-Bertioga todo ano 
tem problemas. Passando isso 
para a iniciativa privada a gente 
acredita que resolve este pro-
blema”, disse.

Benini destacou ainda que 
a Secretaria tem também um 
grande projeto se mobilidade 
urbana e citou a linha 19 da 
CPTM e as linhas 10 e 14 do 
Metrô. “Pretendemos levar o 
Metrô para fora de São Paulo”, 
disse Benini.

A UTI da Maternidade de Campinas, hospital filantrópico da cidade, está com mais da metade dos leitos interditados pela Vigilância Sanitária 

Agência Brasil

Campinas enfrenta sobrecarga
nos leitos para recém-nascidos

as gestantes e os bebês rece-
beram todo o atendimento 
médico adequado e neces-
sário aos recém-nascidos, 
prematuros, que precisaram 
ser internados na Unidade 
de Terapia Intensiva, mesmo 
com o número de leitos ocupa-
dos sendo superior ao deter-
minado pela Vigilância Sanitá-
ria”, diz a nota da maternidade.

Segundo a prefeitura de 
Campinas, gestantes com risco 
de parto prematuro têm sido 
encaminhadas para o Hospi-
tal da Pontifícia Universidade 
Católica e para o Caism da Uni-
camp. De acordo com a admi-
nistração municipal, a quanti-
dade de leitos disponíveis no 
município atende ao estipu-
lado pelo Ministério da Saúde 

e pela Sociedade Brasileira de 
Pediatria.

A prefeitura disse, em nota, 
que vai solicitar à Secretaria 
Estadual de Saúde a ampliação 
urgente dos leitos neonatais 
no Hospital de Sumaré, muni-
cípio da Região Metropolitana 
de Campinas, para garantir o 
atendimento à população.

A prefeitura de Campinas 

investiga a suspeita de que três 
bebês morreram na Materni-
dade de Campinas por diar-
reia. O hospital reconhece que 
enfrentou um surto da doença 
entre os dias 6 e 9 de feve-
reiro. Mas, segundo a institui-
ção, o problema foi controlado 
e não há ligação com a morte 
do recém-nascido ocorrida na 
última quinta-feira (23).

Em nota, a maternidade 
destaca que são atendidos na 
unidade bebês em risco. “A UTI 
Neonatal atende recém-nas-
cidos a partir de 390 gramas, 
com malformações e outras 
comorbidades, sendo refe-
rência para prematuridade 
extrema”. Sobre os outros 
dois casos, ainda são aguar-
dados os resultados dos exa-
mes laboratoriais.

A maternidade diz que 
a falta de profissionais para 
manter o adequado funciona-
mento da UTI acontece devido 
a escassez de profissionais 
no mercado e às dificuldades 
financeiras enfrentadas pela 
instituição. O hospital entrou 
em recuperação judicial em 
agosto do ano passado.

O hospital filantrópico 
afirma que teve a situação 
financeira agravada com a pan-
demia de covid-19 que “acar-
retou um grande aumento 
das despesas e impactou na 
receita proveniente dos con-
vênios privados e particula-
res”. Segundo a maternidade, 
60% dos atendimentos são 
feitos pelo SUS, mas, apenas 
40% das receitas chegam pela 
rede pública.

A maternidade faz 750 partos 
por mês, sendo 60% deles pelo 
SUS. A unidade tem mil funcio-
nários diretos e 600 indiretos.

A instituição, que tem 109 
anos de existência, lançou 
uma campanha de arrecada-
ção para tentar equilibrar as 
contas.
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RELATÓRIO DOS ADMINISTRADORES

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Em milhares de reais

Aos Senhores Acionistas 
De acordo com a legislação vigente, incluindo os pronunciamentos técnicos aprova-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), enviamos as Demonstrações Financeiras da Prudential 
do Brasil Seguros de Vida S.A. ("Seguradora", "Companhia", “Prudential do Brasil”  ou 
"Prudential"), relativas  ao exercício de 2022, acompanhadas dos Relatórios do Auditor 
Independente, da Auditoria Atuarial Independente e do Relatório Resumido do Comitê 
de Auditoria.  
A Prudential do Brasil, maior seguradora independente do país no ramo de seguros 
de pessoas, registrou no acumulado do ano de 2022 um crescimento de 21% em 
prêmios em relação ao ano de 2021, atingindo o montante de R$ 4,1 bilhões. 
Esse desempenho está superior ao do mercado, e manteve a Prudential do Brasil 
no 4º lugar no ranking brasileiro do segmento de seguros de pessoas (dados até 
dezembro/22), com 7,9% de participação de mercado em 2022, segundo dados da 
Superintendência Nacional de Seguros Privados (SUSEP).  No segmento individual, a 
Prudential ocupa a 2ª posição com 24,3% de participação de mercado no acumulado 
de 2022.  A base de clientes do seguro de vida individual da Companhia chegou a 
mais de 608 mil apólices em vigor em 31 de dezembro de 2022 e 461 mil segurados. 
Como consequência, também registrou, em 2022, um crescimento de 15,5% no capi-
tal segurado, comparado ao mesmo período de 2021, chegando a mais de  R$ 551,6 
bilhões.
INDICADORES
Essa postura diligente também se reflete nos ativos livres na ordem de R$ 2,4 bilhões 
e na suficiência de capital de R$ 474 milhões, números que representam a capa-
cidade da empresa de honrar seus compromissos de longo prazo. Além disso, as 
provisões técnicas atingiram aproximadamente R$ 11,9 bilhões em 31 de dezembro 
de 2022 enquanto os ativos financeiros R$ 14,2 bilhões.
Consistente com a sua solidez histórica e o perfil de baixo apetite para riscos, o índi-
ce de solvência se mantém superior ao exigido pela Susep, obedecendo com muita 
severidade a uma regra interna da Companhia. Em 31 de dezembro  de 2022 a Pru-
dential do Brasil apresentou 176% de solvência. 
A Companhia possui capacidade financeira e tem a intenção de manter até o ven-
cimento os títulos e valores mobiliários que estão classificados na categoria “Títulos 

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

Nota de 2022 de 2021
Ativo
Circulante ��������������������������������������������������������� 2�847�841 2�289�605
Disponível �������������������������������������������������������� 39�196 42�534
Caixa e bancos �������������������������������������������������� 5 39.196 42.534
Aplicações financeiras ������������������������������������ 6 1�847�223 1�230�518
Títulos de renda fixa ������������������������������������������ 459.480 121.262
Quotas de fundos de investimento exclusivos ��� 1.387.743 1.109.256
Créditos das operações com seguros e
  resseguros ����������������������������������������������������� 434�852 351�472
Prêmios a receber���������������������������������������������� 7 420.523 335.827
Operações com resseguradoras ����������������������� 13.639 10.305
Outros créditos operacionais ����������������������������� 690 5.340
Ativos de resseguros - provisões técnicas ��� 8 84�449 22�790
Títulos e créditos a receber ���������������������������� 151�851 353�124
Créditos tributários e previdenciários ���������������� 10(a) 131.175 59.802
  Outros créditos ������������������������������������������������11 (a) 20.676 18.322
Aumento de capital a ser integralizado ��������������11 (a) – 275.000
Empréstimos e depósitos compulsórios ������ 8�469 6�226
Despesas antecipadas ������������������������������������ 4�707 4�898
Custos de aquisição diferidos������������������������ 277�094 278�043
Seguros e resseguros ���������������������������������������� 9 277.094 278.043
Não circulante �������������������������������������������������� 14�622�751 11�741�606
Realizável a longo prazo ��������������������������������� 14�197�180 11�491�135
Aplicações financeiras ������������������������������������ 6 12�399�921 9�814�801
Títulos de renda fixa ������������������������������������������ 4.459.271 2.079.975
Quotas de fundos de investimento exclusivo ����� 7.940.650 7.734.826
Títulos e créditos a receber ���������������������������� 1�578�394 1�462�653
Assistência financeira a participantes ��������������� 11(b) 134.382 132.357
Créditos tributários e previdenciários ���������������� 10(b) 910.526 936.919
Depósitos judiciais e fiscais ������������������������������� 12 522.549 373.890
Outros créditos operacionais ����������������������������� 11(b) 10.946 19.487
Custos de aquisição diferidos������������������������ 218�865 213�681
Seguros e resseguros ���������������������������������������� 9 218.865 213.681
Investimentos ��������������������������������������������������� 13 242�717 165�248
Participações societárias ����������������������������������� 242.717 165.248
Imobilizado ������������������������������������������������������� 15 131�845 47�894
Bens imóveis ����������������������������������������������������� 8.736 8.937
Bens móveis ������������������������������������������������������ 93.363 28.380
Outras imobilizações ����������������������������������������� 29.746 10.577
Ativos de direito de uso ���������������������������������� 14 51�009 37�329
Total do ativo ���������������������������������������������������� 17�470�592 14�031�211

Mantidos até o Vencimento", honrando todos os compromissos, sem necessidade de 
alienar os referidos títulos, de acordo com os preceitos da Circular SUSEP nº 648/2021.
A Prudential do Brasil já pagou mais de R$ 1,4 bilhão em benefícios de vida individu-
al ao longo de sua trajetória. Para reiterar a atuação cuidadosa em relação a todos 
os stakeholders, a Companhia vem adotando medidas extremamente protetivas. A 
Companhia decidiu pagar os sinistros relativos a COVID-19, mesmo tendo o evento 
“pandemia”, como uma cláusula de exclusão das Condições Gerais. O pagamento 
pontual desse benefício no exercício de 2022 foi, de R$ 3 milhões, uma redução de, 
aproximadamente, R$ 248 milhões, nos sinistros comparado com o mesmo período 
de 2021, reduzindo o impacto negativo no resultado da Companhia. O total com des-
pesa de sinistro em 2022 foi de R$ 466 milhões brutos de resseguro (aumento de  
R$ 71 milhões).
MISSÃO E PARCERIA - O SUCESSO DE UM MODELO
A Prudential do Brasil é especializada em seguros de vida. No segmento de vida indi-
vidual oferece seguros personalizados, com soluções adequadas às necessidades de 
proteção de cada família, por meio de Corretoras Franqueadas - cujos responsáveis 
técnicos são denominados Franqueados Life Planner - e das parcerias comerciais. 
O modelo de comercialização do seguro de vida individual da Prudential do Brasil 
oferece um alto padrão de qualidade e serviços de excelência e inclui, ainda, um pro-
cesso prévio e cuidadoso de análise de subscrição, pelo qual é possível verificar a que 
fatores de risco o cliente está efetivamente exposto, além de obter informações sobre 
seu perfil financeiro, promovendo a tranquilidade do segurado e/ou dos beneficiários 
quanto ao pagamento do benefício e, ainda, a segurança financeira da Companhia. 
COMPROMISSO COM A ÉTICA E CONFORMIDADE COM LEIS E 
REGULAMENTOS
Nenhum objetivo de negócio será mais importante do que a fidelidade aos valores e 
princípios que são a base da nossa Companhia. A ética norteia as relações da Pru-
dential do Brasil tanto interna quanto externamente. Para isso, são disponibilizados 
canais e ferramentas de comunicação a fim de proporcionar um ambiente íntegro e 
encorajando todos a agirem de forma ética, honesta e imparcial.   
PRESENÇA NO PAÍS
Sediada no Rio de Janeiro, a Prudential está presente em 12 cidades brasileiras e no 
Distrito Federal, por meio de seus 33 pontos de apoio (base 31 de dezembro de 2022), 
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Nota de 2022 de 2021
Passivo e patrimônio líquido
Circulante ��������������������������������������������������������� 979�123 697�372
Contas a pagar ������������������������������������������������� 437�691 319�503
Obrigações a pagar ������������������������������������������� 16 189.685 148.265
Impostos e encargos sociais a recolher ������������ 15.430 10.925
Encargos trabalhistas ���������������������������������������� 15.051 13.716
Impostos e contribuições ����������������������������������� 17 217.525 146.596
Débitos das operações com seguros e
  resseguros ����������������������������������������������������� 68�181 47�940
Operações com resseguradoras ����������������������� 68.181 47.940
Depósito de terceiros �������������������������������������� 18 8�208 8�272
Provisões técnicas  - seguros ������������������������ 21 454�756 307�288
Pessoas ������������������������������������������������������������� 125.435 88.040
Vida individual e vida com cobertura por
  sobrevivência ��������������������������������������������������� 329.321 219.248
Débitos Diversos ��������������������������������������������� 10�287 14�369

Passivos de arrendamento ������������������������������ 14 10.287 14.369
Não circulante �������������������������������������������������� 13�447�392 11�072�275
Contas a Pagar������������������������������������������������� 495 470
Obrigações a pagar ������������������������������������������� 16 495 470
Provisões técnicas  - seguros ������������������������ 21 11�440�360 9�067�301
Pessoas ������������������������������������������������������������� 189.813 161.604
Vida individual e vida com cobertura por
  sobrevivência ................................................... 11.250.547 8.905.697
Outros débitos ������������������������������������������������� 1�958�744 1�976�294
Provisões judiciais ��������������������������������������������� 19 1.447.786 1.404.506
Outras provisões������������������������������������������������ 19 510.958 571.788
Débitos diversos ���������������������������������������������� 47�793 28�210

Passivos de arrendamento ������������������������������ 14 47.793 28.210
Patrimônio líquido ������������������������������������������� 3�044�077 2�261�564
Capital social integralizado �������������������������������� 2.618.943 1.796.455
Aumento de Capital em aprovação �������������������� 23(a) 500.000 547.488
Aumento de Capital a integralizar ���������������������� – 275.000
Reserva de capital ��������������������������������������������� 562 562
Reserva de lucros ���������������������������������������������� 23(c) 100.768 –
Ajustes com títulos e valores mobiliários ����������� (176.196) (207.324)
Prejuízos acumulados���������������������������������������� – (150.617)
Total do passivo e patrimônio líquido ����������� 17�470�592 14�031�211

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.
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das demonstrações financeiras.

nas cidades do Rio de Janeiro, Brasília, São Paulo, Ribeirão Preto, Campinas, Belo 
Horizonte, Nova Lima, Uberlândia, Porto Alegre, Curitiba, Goiânia, Recife e Fortaleza.
RECURSOS HUMANOS 
Reconhecimentos
O compromisso com a excelência e a busca por auxiliar seus funcionários a alcançar 
um equilíbrio satisfatório entre vida pessoal e profissional levaram a Companhia a re-
ceber reconhecimentos. 
PRUDENTIAL FINANCIAL, INC
A Prudential Financial, Inc. (NYSE: PRU), líder em serviços financeiros nos EUA com 
mais de US$ 1,3 trilhão de ativos sob sua gestão, em novembro de 2022, possui ope-
rações nos Estados Unidos, Ásia, Europa e América Latina.
Considerando a expertise em seguros de vida e gestão de ativos, a Prudential Finan-
cial está focada em ajudar clientes individuais e institucionais a crescer e proteger seus 
bens. Nos EUA, nosso símbolo Rock® - o rochedo - é um ícone de força, estabilidade, 
experiência e inovação que perdura ao longo do tempo.
Prudential Financial, Inc realiza seus principais negócios por meio de cinco unidades:  
Unidade de Soluções Individuais nos EUA, Unidade de Soluções Corporativas nos 
EUA, Unidade de Gestão de Investimentos, Unidade Internacional de Seguros e Uni-
dade de Closed Block. Também são realizadas atividades nas áreas de Operações 
Corporativas entre outras.
Para obter mais informações, visite www.prudential.com.
AGRADECIMENTOS  
A Prudential do Brasil agradece aos seus segurados, razão de sua missão e cuidado, 
por acreditarem na essencialidade do seguro de vida e por confiarem nos nossos pro-
dutos de proteção diferenciada, à SUSEP, à Confederação Nacional das Empresas de 
Seguros Privados e de Capitalização (CNSeg) e à Federação Nacional de Previdência 
Privada e Vida (FenaPrevi), por todo o apoio recebido. 
Também agradece aos funcionários da Seguradora e aos prestadores de serviços, 
como reconhecimento pela dedicação e esforço, fundamentais para o sucesso con-
tínuo da Companhia e, em particular, aos corretores franqueados e demais parceiros 
comerciais, a união de sucesso, a dedicação e a atenção demonstrados aos clientes.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023
Conselho de Administração e Diretoria
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Nota de 2022 de 2021
Prêmios emitidos líquidos ������������������������������ 25(a) 4�188�727 3�464�423
Variações das provisões técnicas de prêmios ��� (3.012.453) (2.823.031)
Prêmios ganhos ����������������������������������������������� 24 1�176�274 641�392
Sinistros ocorridos ��������������������������������������������� 25(b) (465.834) (394.464)
Custos de aquisição ������������������������������������������ 25(c) (678.935) (642.931)
Outras receitas e despesas operacionais ���������� 25(d) (10.218) (8.732)
Resseguro
Receita com resseguro �������������������������������������� 115.676 55.879
Despesa com resseguro ������������������������������������ (106.567) (84.741)
Resultado com Resseguro ����������������������������� 25(e) 9�109 (28�862)
Despesas administrativas ���������������������������������� 25(f) (746.179) (771.161)
Despesas com tributos �������������������������������������� 25(g) (116.081) (103.577)
Resultado Financeiro ����������������������������������������� 25(h) 1.177.202 1.506.876
Resultado Patrimonial ���������������������������������������� 13 82.571 (185.955)
Resultado operacional ������������������������������������ 427�909 12�586
Perdas/Ganhos com ativos não correntes ��������� 25(i) (4.947) (55.980)
Resultado antes dos impostos e participações 422�962 (43�394)
Imposto de renda ����������������������������������������������� 20 (80.438) (34.585)
Contribuição social �������������������������������������������� 20 (51.538) (28.836)
Participações sobre o resultado ������������������������ (39.601) (27.402)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ������������� 251�385 (134�217)
Média Ponderada do número de ações
  em circulação �������������������������������������������������� 3.927 2.573
Lucro (prejuízo) por ação atribuído aos
  acionistas -  básico e diluído - R$ mil �������������� 23(e) 64 (52)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais
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Demonstração do Resultado Abrangente de 2022 de 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ................ 251.385 (134.217)
Outros componentes do resultado abrangente
Itens a serem posteriormente reclassificados 
  para o resultado
Ajustes de títulos e valores mobiliários ................. 60.603 (264.961)
Ajustes de títulos e valores mobiliários - Controlada (5.102) (18.825)
Efeitos tributários sobre itens dos lucros abrangentes (24.373) 105.949
Total do resultado abrangente do exercício ..... 282�513 (312�054)

Capital Social Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes com Lucros
Capital Aumento de capital Doações e Pagamentos a Reserva Reserva títulos e valores (prejuízos)
social em aprovação subvenções minoritários legal estatutária mobiliários acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 ........................................................... 1�462�983 233�852 599 (37) – – (29�487) (16�400) 1�651�510
Aumento de capital:
  Portaria SUSEP nº 216 de 21 de junho de 2021 ������������������������������������ 23(a) 233.852 (233.852) – – – – – – –
  Assembleia Geral Extraordinária de 28 de junho de 2021 ..................... – – – – – – – – –
  Portaria SUSEP nº 453 de 26 de outubro de 2021 �������������������������������� 99.620 – – – – – – – 99�620
  Assembleia Geral Ordinária de 31 de dezembro de 2021 ���������������������� – 822.488 – – – – – – 822�488
Prejuízo do exercício ��������������������������������������������������������������������������������� – – – – – – – (134.217) (134�217)
Ajustes com títulos e valores mobiliários �������������������������������������������������� – – – – – – (177.837) – (177�837)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ..................................................... 1�796�455 822�488 599 (37) – – (207�324) (150�617) 2�261�564

Capital Social Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes com Lucros
Capital Aumento de capital a Doações e Pagamentos a Reserva Reserva títulos e valores  (prejuízos)
social integralizar/em aprovação subvenções minoritários legal estatutária mobiliários acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 ........................................................... 1�796�455 822�488 599 (37) – – (207�324) (150�617) 2�261�564
Aumento de capital:
  Portaria SUSEP nº 696 de 13 de abril de 2022 �������������������������������������� 23(a) 822.488 (822.488) – – – – – – –
  Aumento  de capital aprovado conforme Assembleia Geral 
    Extraordinária de 30 de junho de 2022 ������������������������������������������������ 23(a) – 500.000 – – – – – – 500�000
Lucro líquido do exercício ������������������������������������������������������������������������� – – – – – – – 251.385 251�385
Constituição de reserva legal ������������������������������������������������������������������� 23(c) – – – – 5.038 – – (5.038) –
Constituição de reserva estatuaria ........................................................... 23(c) – – – – – 95.730 – (95.730) –
Ajustes com títulos e valores mobiliários �������������������������������������������������� – – – – – – 31.128 – 31�128
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ..................................................... 2�618�943 500�000 599 (37) 5�038 95�730 (176�196) – 3�044�077

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

31 de 
dezembro 

31 de 
dezembro

Atividades operacionais Nota de 2022 de 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício .................. 251.385 (134.217)
Ajustes para:
   Depreciações e amortizações de imobilizado ... 15 17.610 14.238
   Depreciações e amortizações de arrendamento 14 15.525 17.892
   Provisão de ajuste de preço de aquisição de
  controlada ........................................................ – (2.294)
   Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 1.958 (8.993)
   Prejuízo com venda de títulos .........................25 (h) 359.973 1.736 
   Provisão para processos judiciais ................... 19 183.411 232.671
Outras provisões................................................ 19 (60.830) (193.616)
Provisão redução ao valor recuperável de
  créditos a receber ............................................. (356) 1.599
   Resultado de equivalência patrimonial ........... 13(a) (82.571) 185.955
   Outros ............................................................. – (5.855)

686.105 109.116
Variações de ativos e passivos
Créditos das operações com seguros e resseguros (82.236) (42.421)
Ativos financeiros ............................................... (3.525.568) (3.103.505)
Ativos de resseguro ........................................... (61.659) (6.654)
Títulos e créditos a receber ............................... 82.786 314.454
Empréstimos e depósitos compulsórios ............ (2.243) (1.481)
Despesas antecipadas ...................................... 191 (4.619)
Custos de aquisição diferidos ............................ (4.235) 32.026
Ativos de direito de uso ..................................... (29.205) (55.221)
Contas a pagar .................................................. 257.381 190.096
Débitos de operações com seguros e resseguros 20.241 12.255
Depósito de terceiros ......................................... (64) 963
Provisões técnicas - seguros ............................. 2.520.527 2.451.504
Provisão para processos e débitos judiciais ...... (120.548) (132.402)
Caixa consumido pelas operações ................ (258�527) (235�889)
Impostos e contribuições pagos ........................ (125.543) (239.900)
Caixa líquido consumido nas atividades
  operacionais .................................................. (384�070) (475�789)
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado ................................... 15 (103.161) (14.708)
Alienações ......................................................... 1.600 463
Aumento de capital feito na Prudential Vida em 
Grupo S.A. ......................................................... 13 – (125.000)
Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimento ..................................................... (101�561) (139�245)
Atividades de financiamento ..........................
Aumento de capital ............................................ 23(a) 500.000 645.482
Pagamento de principal de passivos de
  arrendamento ................................................... 14(ii) (17.707) (16.940)
Caixa líquido gerado nas atividades de
  financiamento ................................................ 482�293 628�542
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa ............................................................ (3�338) 13�508
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 42.534 29.026
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 39.196 42.534

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
Em milhares de reais

1 Informações gerais
A Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A., denominada “Seguradora”, 
“Companhia” ou “Prudential”, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede no Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, e tem por objetivo 
social a exploração das operações de seguros de pessoas e de danos, 
em quaisquer das suas modalidades, tais como definidos na legislação em 
vigor, operando nos principais centros econômicos do País. A Seguradora 
atua, preponderantemente, nas operações do ramo Vida Individual. Com o 
advento da Circular SUSEP nº 535, de 28 de abril de 2016 e suas alterações, 
os ramos de Seguros de Pessoas Individual em que a Seguradora opera 
foram classificados como: vida, acidentes pessoais, doenças graves, eventos 
aleatórios, funeral, dotal misto e dotal puro.
A composição acionária da Prudential é de 99,94% da Pruserviços 
Participações Ltda. (“Pruserviços”) e de 0,06% pertencentes a 3 (três) 
acionistas minoritários, todos membros do Conselho de Administração.
Sediada no Rio de Janeiro, a Prudential está presente em 12 cidades 
brasileiras e no Distrito Federal, por meio de seus 33 pontos de apoio (base 
31 de dezembro de 2022), nas cidades do Rio de Janeiro, Brasília, São Paulo, 
Ribeirão Preto, Campinas, Belo Horizonte, Nova Lima, Uberlândia, Porto 
Alegre, Curitiba, Goiânia, Recife e Fortaleza.
Os membros do Conselho de Administração, em reunião realizada em 27 de 
fevereiro de 2023, aprovaram o Relatório dos Administradores e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
1�1  Outras informações - Impactos da COVID-19
No primeiro trimestre de 2020, o País foi acometido pelos efeitos da pandemia 
de COVID-19, resultando em incertezas econômicas e impactos adversos nos 
mercados globais e do Brasil. No interesse da saúde e segurança públicas, 
o governo determinou o fechamento obrigatório de comércios, indústrias e 
serviços não essenciais  a partir de março de 2020. Como consequência, a 
Companhia está seguindo os protocolos sanitários dos órgãos de saúde para 
a contenção da proliferação da COVID-19 entre funcionários e prestadores de 
serviços. Adicionalmente, a Companhia decidiu pelo pagamento de sinistros 
relativos à COVID 19, mesmo tendo o evento “pandemia” como cláusula 
de exclusão de indenizações nas condições gerais dos contratos com os 
segurados. As indenizações até dezembro de 2022 totalizaram R$ 4 milhões 
(R$9,7 milhões em 2021).
Durante o ano de 2022, os efeitos da pandemia reduziram significativamente, 
gerando reversões em nossas provisões de sinistros na ordem de R$ 3 
milhões.  No restante da operação não verificamos outros impactos, como por 
exemplo, na emissão de prêmios, ou impairment de ativos não financeiros ou 
perda de ativos financeiros. A Companhia mantém sua capacidade operacional 
e se adaptou prontamente às limitações e desafios trazidos pela pandemia, 
e continuará monitorando os seus efeitos adversos para manter atualizadas 
as análises de eventuais impactos nas suas operações e demonstrações 
financeiras.  
1�2 Impactos relacionados à invasão russa na Ucrânia
A invasão russa na Ucrânia, juntamente com a imposição de sanções 
internacionais, tem um impacto econômico generalizado. Os negócios no 
Brasil podem ser severamente impactados pela interrupção da cadeia de 
suprimentos, volatilidade do mercado, risco de pagamento, aumento de juros 
e aumento dos custos de commodities resultantes da invasão. O impacto é 
agravado pela decisão de algumas empresas globais de limitar ou cessar as 
operações na Rússia.
A Administração da Seguradora avaliou os impactos, e até a data da emissão 
das demonstrações financeiras não houve ajustes a serem divulgados.  

2 Apresentação das demonstrações financeiras e políticas contábeis 
significativas
As políticas contábeis significativas aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas veem 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, 
salvo disposição em contrário.
2�1 Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais da Seguradora foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela SUSEP, no 
que não contrariem a Circular SUSEP n° 648/2021, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Seguradora no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras individuais, estão divulgadas na Nota 3.
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) foi elaborada pelo método 
indireto e com a apresentação da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo 
de caixa líquido das atividades operacionais, conforme determinado pela 
Circular SUSEP nº 648/2021.
Estas demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
no pressuposto de continuidade operacional.
2�2 Novas normas, alterações e interpretações
Novas normas com vigência em exercícios posteriores a 2022, em processo 
de avaliação pela Seguradora:
 CPC 50 (IFRS 17) – Contratos de Seguros - substituirá a orientação sobre 
contratos de seguros que existe atualmente e tem o objetivo de contribuir para 
melhor entendimento dos aspectos como exposição ao risco, rentabilidade e 
posição financeira. 
O CPC submeteu à audiência pública, em 2019, o Pronunciamento Técnico 
CPC 50 – Contratos de Seguros, correspondente à IFRS 17. O mesmo foi 
aprovado em Maio/21 e divulgado em Agosto/21. A norma IFRS 17 prevê a 
aplicação a partir de 1º de janeiro de 2023, conforme decisão de dezembro 
de 2020 do   IASB – International Accounting Standards Board, no entanto, 
o pronunciamento CPC 50 ainda aguarda aprovação pela SUSEP para o 
registro contábil pela Seguradora.
 CPC 48 (IFRS 9) Instrumentos Financeiros, vigente desde 1º de janeiro de 
2018. A SUSEP incluiu este normativo em seu plano de regulação de 2022 e 
vem avaliando tais impactos nas companhias seguradoras para a implantação 
da norma antecipada ao CPC 50 (IFRS 17).
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2�3 Moeda funcional
A moeda funcional da Companhia é o Real.
2�4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, considerando as características dos ativos 
financeiros da Seguradora, incluem o dinheiro em caixa, inclusive em dólar, 
contas bancárias e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até 3 meses. 
2�5 Ativos financeiros
(a) Classificação
A Seguradora classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, disponíveis para venda, 
mantidos até o vencimento e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial.
 Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado 
nesta categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda em curto 
prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
 Títulos disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são 
designados nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma outra. 
Eles são incluídos em ativos não circulantes, a menos que a Administração 
pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço.
As mudanças no valor justo são reconhecidas diretamente no patrimônio 
líquido até que o investimento seja vendido ou chegue ao vencimento, quando 
o saldo de reserva no patrimônio líquido é transferido para o resultado. 
 Mantidos até o vencimento
Os títulos e valores mobiliários, para os quais a Administração possui a 
intenção e a capacidade financeira para manter até o vencimento, são 
contabilizados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos intrínsecos. 
A capacidade financeira é definida em projeções de fluxo de caixa, 
desconsiderando a existência desses títulos.
 Empréstimos e recebíveis
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos que não 
são cotados em mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes).
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, e 
são avaliados quanto à perda no valor recuperável (impairment) a cada data 
de balanço.
(b) Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na 
data de negociação - data na qual a Seguradora se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros 
não mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Seguradora tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 
Os ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao “valor justo através do resultado” são apresentados 
na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no período em que 
ocorrem. 
Quando os títulos classificados como “disponíveis para venda” são vendidos 
ou sofrem perda por redução ao valor recuperável  (impairment), os ajustes 
acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio líquido, são incluídos 
na demonstração do resultado como “resultado financeiro”.
Os títulos classificados como “mantidos até o vencimento”, que são 
contabilizados pelo método do custo amortizado, quando são vendidos ou 
sofrem perda por redução ao valor recuperável (impairment) têm suas perdas 
ou ganhos realizados contabilizados diretamente no resultado.
(c) Impairment de ativos financeiros
Ativos negociados ao custo amortizado e disponíveis para venda
A Seguradora avalia mensalmente se há evidência objetiva de que o ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de impairment são 
incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e se aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Os critérios que a Seguradora usa para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por impairment incluem:
 Ativos financeiros com 20% ou mais de perda não realizada durante seis 
meses consecutivos;
 Ativos financeiros com 50% ou mais de perda não realizada em qualquer 
período;
 Ativos financeiros com consistente perda não realizada por pelo menos um 
ano;
 Desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido 
às dificuldades financeiras. 
Adicionalmente, a Seguradora considera que um ativo financeiro está 
deteriorado se tal ativo se encontra em algumas das situações descritas 
acima e a Companhia tem a intenção de vender esse ativo ou entende 
que o mesmo não recuperará seu valor de custo amortizado até a data do 
vencimento. 
A provisão para riscos sobre créditos é constituída sobre os prêmios a 
receber com período de inadimplência superior a 60 dias da data do 
vencimento do crédito. Essa provisão aplica-se aos riscos já decorridos e aos 
prêmios a receber vencidos e não pagos, cuja vigência já tenha expirado, 
na eventualidade de que a apólice, por qualquer motivo, não tenha sido 
cancelada.
Ainda para prêmios a receber, a provisão é constituída levando em 
consideração a totalidade dos valores a receber de um mesmo devedor. 
Portanto, a provisão inclui todos os valores devidos pelo mesmo devedor, 
independentemente de incluírem valores a vencer (Nota 7). 
A provisão para riscos sobre créditos para ativos de resseguros e cosseguros 
é constituída para aqueles com período de inadimplência superior a 365 e 
180 dias, respectivamente, da data do pagamento da indenização.
Mediante avaliações, a Seguradora entende que a provisão para riscos sobre 
créditos, em consonância com determinações da SUSEP, está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
A Seguradora avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um 
ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado através 
dos procedimentos descritos acima.
2�6 Custos de aquisição diferidos
A apropriação da comissão para o ramo de vida é efetuada com base no 
prazo médio de permanência do Segurado (36 meses). 
2�7 Avaliação de ativos de contratos de resseguro 
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com 
o propósito de limitar sua perda potencial, por meio da pulverização de riscos.
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de 
resseguradores a curto e longo prazo, dependendo do prazo esperado de 
realização (ou recebimento).
A avaliação é realizada consistentemente com os saldos associados aos 
passivos de seguro que foram objeto de resseguro e conforme os termos e 
condições de cada contrato. Os passivos a serem pagos a resseguradores 
são compostos substancialmente por prêmios pagáveis em contratos de 
cessão de resseguro.
Para ativos de resseguros, a Prudential opera com resseguradoras locais. 
Adicionamente não existem  evidências objetivas de impairment.
Os passivos relacionados às operações de resseguros são apresentados 
brutos de suas respectivas recuperações ativas, uma vez que a existência 
dos contratos não exime as obrigações para com os segurados.
2�8 Demais ativos circulantes e não circulantes
A Seguradora constitui créditos tributários decorrentes de diferenças 
temporárias entre os critérios contábeis e fiscais, prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, que apresentam perspectivas de realização, 
de acordo com projeções da Administração.
Os depósitos judiciais são mantidos no ativo sem a dedução das 
correspondentes provisões para processos judiciais em razão do plano 
contábil da SUSEP não contemplar essa reclassificação. São atualizados 
monetariamente de acordo com a legislação fiscal.
Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os 
rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito 
do ajuste desses ativos para o seu valor justo ou de realização. 
2�9 Contratos de seguro 
Conforme disposto no CPC 11 – Contratos de seguro, os contratos emitidos 
podem ser classificados como contratos de investimento ou contratos de 
seguro. Um contrato que assume apenas o risco financeiro ou que não 
transfere risco significativo é classificado como contrato de investimento 
e avaliado segundo o CPC 38. Já um contrato que transfere um risco de 
seguro significativo, aceitando indenizar o segurado se um evento específico, 
futuro e incerto afetá-lo adversamente, é classificado como um contrato de 
seguro e avaliado segundo o CPC 11. Os contratos de resseguro também são 
classificados como tipos de contrato de seguro, devido à sua natureza de 
transferência de risco de seguro.
A Seguradora procedeu à análise de seus negócios e determinou que suas 
operações são caracterizadas como contratos de seguro, na sua totalidade, 
segundo orientações contidas no CPC 11 e Carta-Circular SUSEP/DITEC/
CGSOA nº 001/2015, assim como os contratos de resseguro mantidos pela 
Seguradora.
A Seguradora desenha seus produtos e condições associadas respeitando 
a legislação vigente. Os produtos da Seguradora Kyoei, incorporada à 
Prudential em dezembro de 2019, não são mais comercializados e sua 
operação está em run-off.
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações 
da SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas estão documentados em 
Notas Técnicas Atuariais (NTA), com base nas legislações vigentes aplicáveis 
às sociedades seguradoras (Resolução CNSP nº 432/2021, Circular SUSEP 
nº 648/2021 e alterações posteriores) descritas a seguir:
Seguros de Pessoas, Vida Individual e Vida com Cobertura por 
Sobrevivência
(i) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG)
O cálculo da PPNG deve ser efetuado “pro rata die”, tomando por base a 
razão entre o período a decorrer e o período total da cobertura de risco pelo 
prêmio comercial no mês de constituição de todos os contratos de seguros 

vigentes. No período entre emissão e início de vigência do risco, o cálculo 
considera que o período a decorrer é igual ao período total da cobertura de 
risco.
A Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes mas Não Emitidos 
(PPNG-RVNE) é uma estimativa constituída para apurar a parcela de prêmios 
ainda não ganhos relativos às apólices ainda não emitidas, cujos riscos já 
estão vigentes, conforme previsto em Nota Técnica Atuarial.
(ii) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
A PSL é constituída para a cobertura dos valores a pagar por sinistros 
avisados até a data-base de cálculo, de acordo com a responsabilidade da 
sociedade seguradora, contemplando ainda os ajustes de sinistros ocorridos 
e não suficientemente avisados (Incurred But Not Enough Reported - IBNER), 
conforme previsto em Nota Técnica Atuarial. 
(iii) Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (Incurred But Not 
Reported – IBNR)
A IBNR é constituída para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não 
avisados até a data-base de cálculo, por metodologia de triângulo trimestral 
de run-off, conforme previsto em Nota Técnica Atuarial.
(iv) Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC)
A PMBaC abrange os compromissos assumidos pela Seguradora com os 
segurados enquanto não ocorrido o evento gerador do benefício. É calculada 
mensalmente para as apólices em vigor, em função da idade e do sexo do 
segurado, do capital segurado e da periodicidade de pagamento dos prêmios, 
para fazer face aos compromissos da Seguradora com seus segurados antes 
do pagamento do benefício.
(v) Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR)
A PVR abrange os valores referentes aos resgates a regularizar, às devoluções 
de prêmios e às portabilidades solicitadas e, por qualquer motivo, ainda não 
transferidas para a sociedade seguradora receptora.
(vi) Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC)
Corresponde ao valor atual dos benefícios futuros cujo evento gerador tenha 
ocorrido. É calculada de acordo com fórmulas de cálculo específicas conforme 
Nota Técnica Atuarial protocolada na SUSEP.
(vii) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)
A PDR é constituída para a cobertura dos valores esperados relativos a 
despesas relacionadas a sinistros e é calculada conforme Nota Técnica 
Atuarial.
(viii) Provisão de Excedente Financeiro (PEF) 
A PEF é financeiramente constituída conforme condições gerais das apólices, 
abrangendo os valores destinados à distribuição de dividendos, quando 
houver, assim como a sua atualização monetária, quando ainda não pagos.
(ix) Provisão Complementar de Cobertura (PCC)
A PCC é constituída se o resultado do Teste de Adequação de Passivos for 
positivo, conforme descrito a seguir.  
Seguros de Danos (Carteira em Run-off)
(i) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
A PSL é constituída para a cobertura dos valores a pagar por sinistros avisados 
até a data-base de cálculo, de acordo com a responsabilidade da Seguradora, 
devendo contemplar os ajustes de sinistros ocorridos e não suficientemente 
avisados (Incurred But Not Enough Reported – IBNER), se for o caso.
Teste de Adequação do Passivo (TAP ou LAT - Liability Adequacy Test)
O CPC 11 introduziu o conceito de Teste de Adequação do Passivo, que 
consiste na avaliação da adequação dos passivos da seguradora. O resultado 
do TAP é a diferença entre o valor presente das estimativas correntes dos 
fluxos de caixa de todos os tipos de contrato e a soma do saldo contábil 
das provisões técnicas na data-base. As regras e os procedimentos para 
a realização do teste foram instituídos pela Circular SUSEP nº 648/2021 e 
alterações posteriores. 
Esse teste é efetuado semestralmente e, caso o valor apurado seja deficitário, 
este deverá ser reconhecido na Provisão Complementar de Cobertura (PCC). 
Dessa forma, é avaliado se o montante provisionado já com os devidos valores 
deduzidos está adequado às estimativas de fluxo de caixa futuro.
As premissas que estão sendo previstas no fluxo de caixa estimado são:
 A estimativa corrente deve refletir o valor presente esperado dos fluxos de 
caixa futuros. Para tal, deverão ser consideradas hipóteses atuais, realistas 
e não viesadas para cada variável aleatória no cálculo atuarial dos fluxos 
de caixa futuro, tais como hipóteses econômicas, demográficas, atuariais e 
catastróficas. Na realização destes testes, a Seguradora utilizou premissas 
correntes para projetar os fluxos de caixa futuros, sinistros e despesas 
administrativas. As premissas de mortalidade e de sobrevivência adotadas são 
as constantes nas tábuas brasileiras BR-EMS mais atuais. Para as demais 
premissas foram utilizadas taxas obtidas de acordo com a experiência da 
própria Seguradora. Foi utilizada pela Seguradora, para o cálculo do valor 
presente do fluxo estimado, a Estrutura a Termo de Taxa de Juros (ETTJ) livre 
de risco definida pela SUSEP, referente ao IGP-M, e pela ANBIMA, referente 
ao IPCA. 
 O teste é realizado no nível mínimo de agrupamento de contratos, instituído 
pela Circular SUSEP no 648/2021 e alterações posteriores, correspondendo 
a 41 grupos. 
 O teste para os fluxos registrados é bruto de resseguro, portanto, sua 
deficiência pode ser dividida entre Seguradora e resseguradora, caso esteja 
relacionada ao contrato de resseguro. Em contrapartida aos ajustes das 
provisões para reconhecimento de deficiências, aumenta-se o valor dos ativos 
de resseguro.
 O fluxo considera: sinistros, resgates e benefícios a ocorrer; contribuições 
e prêmios futuros esperados de contratos vigentes, além das despesas, 
despesas de manutenção e liquidação das apólices.
 Os fluxos foram projetados com base em métodos determinísticos e de 
acordo com a legislação vigente.
Os riscos originados pelos contratos de seguro mantidos pela Seguradora 
decorrem de eventos de morte por qualquer causa, morte acidental, 
sobrevivência, invalidez, doenças graves, internação hospitalar, antecipação  
em caso de doença e perda de autonomia pessoal. Tais eventos são 
específicos, futuros e incertos e por estes motivos requerem análises de 
premissas que precisam ser consideradas na constituição dos passivos da 
Seguradora.
No Teste de Adequação do Passivo em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021, concluiu-se que não há necessidade de constituição de Provisão 
Complementar de Cobertura (PCC) para a Seguradora no período. 
2�10 Investimentos
Os investimentos são demonstrados ao custo de aquisição e deduzidos de 
provisão para perdas consideradas permanentes pela Administração.
2�11 Investimentos em controladas
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, reconhecidos no resultado do exercício 
como resultado de participações societárias. 
O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) determinado na 
aquisição de um investimento é calculado e reconhecido como o excedente 
da contrapartida transferida sobre o valor líquido dos ativos identificáveis 
adquiridos e passivos assumidos, mensurados ao valor justo. Seu valor é 
revisado anualmente para que não seja superior ao seu valor recuperável.
2�12 Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação, pelo método 
linear, tendo como base taxas que levam em consideração o prazo de vida útil 
econômica dos bens, descritas na Nota 15(a).
2�13 Impairment de ativos não financeiros
Ativos não financeiros são avaliados para impairment quando ocorrem 
eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não 
seja recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do 
período pela diferença entre o valor contábil e seu valor recuperável. O valor 
recuperável é definido pelo CPC como o maior valor entre o valor em uso e o 
valor justo do ativo (deduzido dos custos de venda dos ativos).
2�14 Arrendamentos
Adoção inicial da IFRS 16/ CPC 06 (R2)
A adoção ao normativo IFRS 16/CPC 06 (R2) – Arrendamentos consistiu no 
reconhecimento pelo valor presente de contratos de arrendamentos com prazos 
superiores a 12 meses e com valores substanciais para os arrendatários. A 
forma de apresentação obedeceu aos critérios de reconhecimento de um ativo 
de direito de uso pelo valor presente e de um passivo de arrendamento que 
serão realizados por meio de depreciação do ativo e amortização e despesa 
financeira oriundas dos juros a transcorrer sobre o passivo. 
A Companhia utilizou o expediente prático ao aplicar o CPC 06(R2)/ IFRS 16 a 
arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos operacionais 
de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17, sendo que não reconheceu ativos e 
passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento 
se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial, assim como bens 
com valores inferiores a 5 mil dólares. A norma foi referendada pela SUSEP, 
por meio da Circular SUSEP nº 615 de 22 de setembro de 2020, gerando 
impactos no balanço da Companhia a partir de 1º de janeiro de 2021. 
Anteriormente, a Companhia registrava seus aluguéis como despesa do 
período. 
Definição de arrendamento 
A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base 
na definição de arrendamento do CPC 06 (R2)/IFRS 16. 
(a) Ativo de direito de uso
Referem-se substancialmente aos imóveis que são locados de terceiros para 
a condução dos negócios da Companhia em diversas localidades do país. 
Esses ativos são mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, 
descontado a valor presente.
Os ativos de direito de uso são mensurados por um valor igual ao passivo de 
arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento 
antecipados ou acumulados. A Companhia aplicou essa abordagem a todos 
os arrendamentos mercantis. 
A Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução 
ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de 
que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor 
recuperável. 
(b) Passivo de arrendamento 
Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos em 
contrapartida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente 
dos pagamentos de arrendamentos.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo valor presente dos pagamentos 
de arrendamentos esperados até o fim do contrato, considerando eventuais 
renovações ou cancelamentos. O valor presente dos pagamentos de 
arrendamentos é calculado de acordo com taxa incremental de financiamento.
2�15 Demais passivos financeiros (circulantes e não circulantes)
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. 
2�16 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. Os impostos e as contribuições são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 

estiver relacionado com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes são calculados 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
aplicáveis às instituições financeiras e equiparadas (seguradoras), na data 
do balanço. Sendo assim, a provisão para imposto de renda foi calculada à 
alíquota de 15% nos meses em que a Seguradora apurou lucro tributável, 
acrescida de adicional de 10%, e a contribuição social sobre o lucro à alíquota 
de 15%. 
No período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022, a contribuição social 
foi apurada pela alíquota de 16% em função da publicação da Lei nº 14.446 de 
2 de setembro de 2022. A partir de 1º de janeiro de 2023, a alíquota retorna a 
15% conforme abaixo: 
Art 3° 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:
Parágrafo único. As alíquotas da contribuição de que tratam os incisos I e II-A 
do caput deste artigo serão de 16% (dezesseis por cento) e de 21% (vinte e 
um por cento), respectivamente, até 31 de dezembro de 2022.”(NR)
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados usando 
alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto de renda diferido for realizado ou quando o imposto de 
renda diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos estão calculados considerando a alíquota total de 40%
2�17 Capital social
O capital social está representado exclusivamente por ações ordinárias, que 
são classificadas no patrimônio líquido.
2�18 Políticas contábeis de reconhecimento de receita e despesa
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
A apropriação dos prêmios e comissões ao resultado, deduzidos dos 
cancelamentos, restituições e resseguros, com base no prazo médio de 
permanência do segurado (36 meses).
A participação dos empregados no resultado, de acordo com as metas 
estipuladas pela Administração da Seguradora, acrescida dos valores 
estabelecidos na convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria, 
se aplicável.
O Imposto sobre Operações Financeiras - IOF a recolher, incidente sobre 
os prêmios a receber, é registrado no passivo da Seguradora e é retido e 
recolhido simultaneamente ao recebimento do prêmio. 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido usando 
o método da taxa efetiva de juros. As receitas de juros de instrumentos 
financeiros são reconhecidas no resultado do exercício, segundo o método do 
custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Quando um ativo financeiro 
é reduzido, como resultado de perda por impairment, a Seguradora reduz 
o valor contábil do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor 
estimado dos fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa efetiva de juros e 
continua reconhecendo juros sobre estes ativos financeiros como receita de 
juros no resultado.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
(a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de 
seguros
O componente onde a Administração mais exerce o julgamento e utiliza 
estimativa é na constituição dos passivos de seguros ou passivos atuariais 
da Seguradora. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser 
consideradas na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar ao 
longo dos anos. A Seguradora utiliza todas as fontes de informação (internas 
e externas) disponíveis sobre experiências passadas para a definição de 
premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros, 
para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido, em conformidade com 
as Condições Gerais/Regulamentos e Notas Técnicas Atuariais protocoladas/
aprovadas na SUSEP.
Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores 
liquidados efetivamente, em datas futuras, para o pagamento das obrigações 
devidas. Como se tratam de valores provisionados, esses representam 
estimativas.
Os passivos de seguro que são mais impactados por uso de julgamento e 
incertezas são aqueles relacionadas às provisões técnicas, principalmente 
a liquidação de causas judiciais, uma vez que experiências passadas e 
indicadores podem não refletir a realidade de decisões judiciais futuras.
(b) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para 
processos fiscais, cíveis e trabalhistas e outras provisões
A Seguradora possui processos judiciais e administrativos fiscais, cíveis e 
trabalhistas em aberto na data das demonstrações financeiras. 
As estimativas contábeis são constituídas a partir da avaliação do 
Departamento Jurídico e dos seus consultores legais externos. As avaliações 
desses especialistas consideram alterações no ambiente legal do País e 
jurisprudência acerca de matérias com repercussão sobre a Seguradora.
É constituída  provisão para os processos cíveis com expectativa de perda 
classificada como “provável”. Para os processos fiscais, a provisão corresponde 
à totalidade dos montantes em discussão judicial ou administrativa, por se 
tratarem de obrigações legais. 
As provisões judiciais trabalhistas e outras provisões refletem a expectativa de 
desembolso, observando-se históricos de execução e acordos. A adequação 
das estimativas é avaliada a cada período de reporte. Há um alto grau de 
julgamento aplicado para a constituição dessas provisões, segundo o CPC 
25/IAS 37. Portanto, essas estimativas podem diferir dos montantes a serem 
efetivamente desembolsados quando da resolução das correspondentes 
ações judiciais e administrativas.
(c) Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros
Conforme requerido pelo CPC 38 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento 
e Mensuração, a Seguradora aplica as regras de análise de impairment para 
créditos individualmente significativos, bem como premissas para avaliação de 
impairment para grupos de ativos de riscos similares em uma base agrupada. 
Nesta área, a Seguradora aplica alto grau de julgamento para determinar 
o grau de incerteza, associado com a realização dos fluxos contratuais 
estimados dos ativos financeiros, incluindo os prêmios a receber de segurados 
e créditos a receber de concessões de empréstimo a clientes.
Em razão da pandemia, que provocou deterioração do cenário macroeconômico, 
a Companhia implementou medidas para reduzir o risco de não recebimento 
de prêmios e de parcelas de assistência financeira, além do possível aumento 
nos cancelamentos, dentre outros efeitos. As principais ações foram:
 Contato mais frequente com os clientes inadimplentes através de canais 
digitais e ligações ativas;
 Relatórios semanais para acompanhamento do aging da inadimplência. 
O cenário de COVID-19 não trouxe impacto sobre a recuperabilidade das 
aplicações financeiras, devido ao perfil de baixo risco de crédito da carteira 
da Companhia.
(d) Estimativas utilizadas para cálculo de créditos tributários
Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer 
a utilização de alto grau de julgamento da Administração da Seguradora na 
determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e determinação de 
horizonte de geração de lucros futuros tributáveis.
As projeções de resultado futuro da Administração foram revistas devido à 
pandemia de COVID-19, que trouxe incertezas em vários aspectos que podem 
interferir nas operações e alcance de objetivos anteriormente estipulados 
pela Companhia. A Administração avalia que a Seguradora mantém sua 
capacidade de gerar lucros tributáveis nos exercícios futuros que suportam 
a realização dos créditos tributários reconhecidos nas suas demonstrações 
financeiras. Para fins dessas análises, estudos de realização dos referidos 
créditos tributários foram elaborados pela administração da Seguradora.
4 Estrutura de gerenciamento de risco
A Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. dispõe de mecanismos 
operacionais de governança concentrados na eficácia das suas operações, na 
fidelidade do seu sistema de informações e na conformidade às regras e leis 
vigentes. Estes mecanismos estão alinhados às políticas internas do Grupo 
Prudential Financial e têm sua aplicação garantida pelos gestores executivos 
da Seguradora.
Mecanismo de extrema relevância que deve ser construído em linha com a  
estratégia da Seguradora, a gestão de riscos é parte integrante da cultura da 
Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. e deve ser capaz de contribuir para 
a geração de valor e auxiliar no direcionamento estratégico de longo prazo 
da Companhia. Há na Seguradora uma Estrutura de Gestão de Riscos, que 
leva em consideração a natureza, escala e complexidade de suas operações, 
responsável pela identificação, avaliação e monitoramento dos riscos, assim 
como um Comitê de Riscos e Auditoria que tem, entre outras atribuições, 
realizar avaliações e follow-ups periódicos, o alinhamento da estratégia da 
Seguradora ao seu apetite por risco.
A Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. utiliza o modelo das Três Linhas, 
elaborado pelo Institute of Internal Auditors (IIA), que determina papéis e 
responsabilidades dentro do processo de gestão de riscos. Com isso, a área de 
Riscos, equipe exclusivamente dedicada ao gerenciamento de riscos, atua no 
monitoramento contínuo e auxilia os gestores da Seguradora na identificação 
e avaliação de riscos. 
Desde 2014, a Prudential do Brasil possui uma área ligada a de riscos, 
dedicada à preparação da Companhia para cenários de crise. Em 2020, com o 
cenário de pandemia anunciado pela OMS – Organização Mundial da Saúde, 
o plano de continuidade de negócios foi acionado, permitindo, com isso, que 
a Companhia operasse 100% de forma remota, mantendo a segurança dos 
colaboradores, franqueados e clientes. O Comitê de Crise multidisciplinar foi 
ativado para monitorar a evolução da pandemia.
A área de Riscos e continuidade de negócios encontra-se na estrutura 
organizacional da Diretoria de Controles Internos, que também possui outras 
três áreas: Compliance; Ética & Investigação; e Unidade de Testes e Controles. 
Tal estrutura compõem a Estrutura de Gestão de Riscos e o Sistema de 
Controles Internos da Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A..
4�1 Descrição dos riscos nas operações
O gerenciamento de riscos corporativos abrange as seguintes categorias de 
riscos: seguro, crédito, liquidez, mercado, capital e operacional.
4�1�1 Gestão de risco de seguro
O gerenciamento de risco de seguros é um aspecto crítico no negócio. Para 
uma proporção significativa dos contratos de seguro de vida, o fluxo de caixa 
está vinculado, direta e indiretamente, com os ativos que suportam esses 
contratos. A Seguradora define risco de seguro como o risco transferido 
por qualquer contrato em que haja a possibilidade futura de que o evento 
de sinistro ocorra e em que haja incerteza sobre a frequência e o valor do 
benefício/indenização resultante dos eventos cobertos.
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Os contratos de seguro que transferem risco significativo são aqueles onde 
a Seguradora tem a obrigação de pagar um benefício adicional significativo 
aos seus segurados ou beneficiários, classificados por meio da comparação 
entre cenários nos quais o evento ocorra, afetando os segurados de forma 
adversa, e cenários onde o evento não ocorra. Pela natureza intrínseca de 
um contrato de seguro, o seu risco é incerto e, consequentemente, sujeito 
a oscilações. 
Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da probabilidade é 
aplicada para a precificação e provisionamento, o principal risco transferido 
para a Seguradora é o risco de que sinistros avisados e os pagamentos de 
benefícios resultantes desses eventos excedam o valor contábil dos passivos 
de contratos de seguros.
Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e severidade dos 
sinistros e benefícios pagos aos segurados são maiores do que previamente 
estimados, segundo a metodologia de cálculo desses passivos.
A experiência demonstra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos 
similares, menor seria a variabilidade sobre os fluxos de caixa a que a 
Seguradora incorreria para fazer face aos eventos de sinistros. A Seguradora 
utiliza estratégias de diversificação e pulverização de riscos e uma política 
de resseguro que considera resseguradoras que possuam rating de risco 
de crédito de alta qualidade, de forma que o resultado adverso de eventos 
atípicos e vultosos seja minimizado.
(a) Estratégia de subscrição
A estratégia de subscrição objetiva a emissão do maior número possível de 
apólices, mantendo o índice de riscos da Seguradora em uma faixa aceitável 
para propiciar lucro e sua solvência, garantindo a qualidade dos serviços 
aos clientes, aos franqueados e aos demais parceiros comerciais, a nível 
nacional, conforme as normas técnicas da Prudential do Brasil, Prudential 
International e os parâmetros e prazos legais estabelecidos pelos órgãos 
reguladores do mercado segurador.
A política de aceitação de riscos abrange os riscos de mortalidade e 
morbidade apresentados pelos segurados potenciais visando atribuir a estes 
as categorias apropriadas do risco de acordo com as normas e diretrizes da 
Seguradora, sob a ótica da Medicina do Seguro e da Subscrição de Riscos, 
determinando o valor correto dos prêmios para cada segurado ou a não 
aceitação dessas propostas. 
Para mitigar o risco de a Seguradora ser envolvida em situações relacionadas 
à prática do crime de lavagem de dinheiro e fraude e outros ilícitos 
semelhantes, esta faz uma análise de risco prévio (Underwriting), com base 
nas informações indicadas nas propostas de contratação apresentadas pelas 
Corretoras Franqueadas Life Planner ou pelos demais parceiros comerciais. 
As apólices de seguros de vida da Prudential do Brasil são emitidas com 
base em evidências médicas e outros dados de segurabilidade, tais como 
renda, esportes e hobbies, profissão, uso de álcool/fumo, visando determinar 
se um responsável pelo pagamento (potencial segurado) apresenta ou não 
um risco aceitável.
Essa atividade visa à manutenção do equilíbrio financeiro da Seguradora, 
buscando identificar riscos que estão além da capacidade da Seguradora de 
absorvê-los, e evitá-los.
Devido aos efeitos da COVID-19, a Companhia implementou os seguintes 
procedimentos adicionais na subscrição:
 Se houve Covid-19 confirmada há menos de 2 semanas da contratação, 
o seguro não será aceito. Após esse período, não havendo sequelas, 
complicações ou hospitalização, podemos avaliar novamente.
 Caso tenha havido necessidade de internação, a contratação será negada 
por 3 meses após a recuperação do cliente. Após este período, poderemos 
avaliar com Relatório Médico Assistente, se o histórico ocorreu de 3 a 6 
meses, e, após esse período, a avaliação será feita com base nas demais 
informações sobre o quadro de saúde do cliente.
(b) Estratégia de resseguro
A estratégia de resseguro da Seguradora tem como principal finalidade 
a pulverização dos riscos através da cessão ou transferência aos 
resseguradores da parte do capital segurado que exceda ao limite de 
retenção da Seguradora ou que representa o percentual de quota parte 
ressegurada. 
Os contratos de resseguro englobam os seguintes riscos: doenças graves, 
morte por qualquer causa, morte acidental, invalidez permanente e total por 
acidente, invalidez permanente e parcial por acidente, diária de internação 
hospitalar, perda de autonomia pessoal e invalidez por doença. Tais contratos 
apresentam cláusulas que fazem com que os resseguradores acompanhem 
a Seguradora nos principais riscos e coberturas garantidas nos produtos da 
Prudential.
No caso de riscos de catástrofes, a Seguradora possui outro contrato 
vigente. Entretanto, até a data de divulgação do balanço não foi identificado 
a ocorrência de sinistros a recuperar.
Historicamente, a necessidade de acordos de resseguro de excesso de 
responsabilidade com limites de retenção adequados se faz necessária 
em todo e qualquer início de operação para estabelecer uma base forte, 
controlando, dessa forma, a volatilidade dos resultados causada pela 
flutuação inevitável da experiência de mortalidade e morbidade.
Outra importante finalidade envolvida na estratégia de resseguro da 
Seguradora é a utilização/transferência do conhecimento dos resseguradores 
no desenvolvimento de novos produtos, precificação, subscrição e regulação 
de sinistros.
A Seguradora mantém estudos constantes para análise do valor do limite 
de retenção e do percentual de quota parte ressegurada, com o objetivo 
de manter o equilíbrio entre o risco assumido e o risco transferido para os 
resseguradores.
(c) Casamento de ativos e passivos (ALM – Asset Liability Management)
Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos 
fluxos de caixa dos ativos e passivos.
Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma 
abordagem de balanceamento entre qualidade, diversificação, liquidez e 
retorno de investimento. O principal objetivo do processo de investimento 
é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos 
aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que 
levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, 
sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco 
de crédito.
As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos aproximados 
para o pagamento de indenizações e benefícios são periodicamente 
revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas e podem 
impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ativos 
e passivos.
O casamento de ativos e passivos é monitorado pelo Comitê de Investimentos, 
que aprova periodicamente as metas, limites e condições de investimentos.
Em decorrência da COVID-19, observamos impactos em diversos fatores 
relacionados aos fluxos de caixa dos ativos e passivos, especialmente quanto 
à inflação. Abordaremos tais impactos, individualmente e com detalhes, nos 
subitens da Nota 4.1.2, mais adiante. 
(d) Gerenciamento de risco por área de negócios
A Seguradora opera predominantemente com seguro de pessoas. 
O monitoramento da carteira é realizado considerando as seguintes 
ferramentas: (i) análises de sensibilidade; (ii) análise de subscrição; (iii) 
acompanhamento de sinistralidade; (iv) monitoramento de lucratividade; (v) 
gerenciamento de ativos e passivos.
Além disso, está sendo feito um monitoramento em separado para os casos 
de COVID-19, no qual a Prudential vem acompanhando a quantidade total de 
despesas geradas por sinistros da pandemia. 
(e) Seguros de vida
Os produtos de vida comercializados possuem natureza de longo prazo, e 
por este motivo, são utilizadas diversas premissas atuariais para gerenciar 
e estimar os riscos envolvidos, tais como: premissas sobre retornos de 
investimento, despesas, taxas de mortalidade e persistência em relação às 
políticas vigentes para cada grupo de produtos. As estimativas são baseadas 
na experiência histórica e nas expectativas atuariais.
Os riscos associados ao seguro de vida incluem, entre outros:
 Risco biométrico, que inclui experiência de mortalidade, morbidade adversa, 
longevidade e invalidez. O risco de mortalidade pode se referir aos segurados 
que vivam mais tempo do que o previsto (longevidade) ou que morram antes 
do previsto. Isso porque alguns produtos pagam se a pessoa morre, outros 
produtos pagam quantias regulares enquanto o segurado permanecer vivo;
 Risco de comportamento do segurado, que inclui experiência de persistência. 
Taxas de persistências baixas podem fazer com que menos apólices/
contratos de seguros permaneçam contratados em vigor para ajudar a cobrir 
as despesas fixas e reduzir os fluxos de caixa positivos futuros do negócio 
subscrito. A persistência baixa pode causar impacto em todos os tipos de 
produtos;
Risco devido a movimentações nos mercados financeiros, retornos de 
investimento e risco de taxa de juros que são gerenciados como parte do 
risco de mercado.
 Os riscos de seguro de vida individual são gerenciados da seguinte forma:
 Os riscos de mortalidade, morbidade e longevidade são cuidadosamente 
monitorados em relação aos mais recentes dados e às tendências do 
ambiente em que a Seguradora opera. A Administração monitora a exposição 
a estes riscos e as implicações de capital para gerenciar os possíveis 
impactos, bem como a demanda de capital que os negócios poderão exigir. 
A Administração utiliza estratégias de resseguro para reduzir esses riscos 
quando possível e desejável;
 O risco de persistência é gerenciado através do monitoramento frequente 
da experiência própria. A Administração também estabeleceu diretrizes sobre 
o gerenciamento da persistência para monitorar e implementar iniciativas 
específicas para melhorar a retenção de apólices que possam prescrever;
 O risco de um elevado nível de despesas é monitorado principalmente pela 
avaliação da rentabilidade dos produtos e o monitoramento frequente dos 
níveis de despesa.
Além disso, são utilizados mecanismos de revisão de metodologia de 
provisões e testes de consistência.

(f) Resultados do teste de sensibilidade
Os testes de sensibilidade realizados por esta Seguradora descritos neste 
item foram efetuados considerando apenas os riscos relacionados a seguro 
e foram utilizadas as mesmas bases do Teste de Adequação de Passivos. 
De acordo com o previsto na regulamentação vigente, a Seguradora optou 
por mensurar os efeitos nas principais variáveis deste risco através do Teste 
de Adequação do Passivo e os efeitos subsequentes em necessidade de 
constituição de Provisão Complementar de Cobertura (PCC) e no Patrimônio 
Líquido Ajustado, que compõe o indicador de solvência da Seguradora. Os 
testes consistiram em demonstrar o impacto de uma mudança razoável e 
possível em cada variável de forma marginal.
Conforme previsto na Circular SUSEP nº 648/2021, as variáveis estudadas 
foram: índice de conversibilidade, taxas de juros, mortalidade e morbidade 
(frequência e severidade), com o intuito de avaliação de premissas, com base 
em análises, para compor os testes de sensibilidade. 
O índice de conversibilidade da Seguradora demonstra histórico baixo de 
ocorrência, o que culmina em uma tendência de baixa constante, pelo fato 
da maioria dos beneficiários optarem pelo pagamento de benefício de forma 
única.  
Dessa forma, foram utilizadas pela Administração da Seguradora nos testes 
de sensibilidade apenas as variáveis de alta relevância, que são: redução e 
aumento de 1,5% ao ano nas taxas de juros e redução e aumento de 10% ao 
ano nas incidências de mortalidade e de morbidade.
Após a realização dos testes de sensibilidade não foram observadas alterações 
no resultado operacional da Seguradora, uma vez que os impactos nos fluxos 
dos passivos de seguro não geraram a necessidade de constituição de PCC. 
Todavia, os impactos nos respectivos fluxos geraram alterações nos ajustes 
econômicos do patrimônio líquido ajustado, os quais são apresentados na 
tabela a seguir:

Resultado dos Testes de Sensibilidade:
Efeito no  

patrimônio líquido ajustado

Teste de Sensibilidade 
Bruto de  

resseguro 
Líquido de 
resseguro 

Aumento de juros em 1,5% ao ano (*) .............  (27.023)  (27.023)
Redução de juros em 1,5% ao ano (*).............  32.838  32.838
Aumento da Mortalidade e Morbidade em 
10%..................................................................  (17.377)  (17.377)
Redução da Mortalidade e Morbidade em 
10%..................................................................  18.216  18.216 
(*) A sensibilidade das taxas de juros testadas neste teste de sensibilidade, 
conforme mencionado acima, se referem ao seu efeito nos fluxos de passivo 
de seguro. O efeito do aumento/redução da taxa de juros sobre os ativos 
financeiros da Seguradora encontra-se no item 4.1.2.3 (Risco de Mercado).
Os resultados obtidos demonstram que, mesmo nas condições simuladas, 
a Seguradora continuaria solvente, pois há suficiência de capital de R$ 474 
milhões (o PLA da Seguradora em dezembro de 2022 resultou em R$ 1.099 
milhões, absorvendo, desta forma, os impactos apresentados na tabela). 
Adicionalmente, não teria impacto no resultado de subscrição, via constituição 
adicional de PCC. 
(g) Limitações da análise de sensibilidade
Os testes de sensibilidade demonstram o efeito de uma mudança em uma 
premissa importante enquanto as outras premissas permanecem inalteradas.  
Na realidade, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores.  
Deve-se também observar que essas sensibilidades não são lineares, 
impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados 
a partir desses resultados. 
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e 
passivos são altamente gerenciados e controlados.  Além disso, a posição 
financeira da Seguradora poderá variar na ocasião em que qualquer 
movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento 
de risco visa gerenciar a exposição a flutuações de taxas de juros e inflação 
na economia. À medida que o mercado de capitais se movimenta, as ações 
de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na 
alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.
 (h) Concentração de riscos
A carteira da Seguradora é composta por seguros de pessoas individuais. A 
análise da concentração se baseia na cobertura segurada. Nesse sentido, as 
concentrações são definidas por tipo de evento para os principais ramos de 
atividade da Seguradora (vida e invalidez) e pouca oscilação de concentração 
entre os períodos analisados.

Percentual do capital segurado

Ramo
31 de dezembro 

 de 2022
31 de dezembro 

 de 2021
Vida ............................................... 27,21 26,90
Dotal Misto ..................................... 0,19 0,24
Dotal Puro ...................................... 0,05 0,06
Invalidez por acidente .................... 27,18 26,88
Invalidez por acidente (Parcial) ...... 21,61 21,11
Invalidez por doença...................... 0,00 0,00
Morte acidental .............................. 9,45 9,90
Doenças graves ............................. 10,53 11,00
Diária por Internação Hospitalar .... 0,02 0,02
Assistência Funeral ....................... 0,29 0,27
Perda de Autonomia Pessoal ......... 3,46 3,61

100 100
Percentual do capital ressegurado

Ramo
31 de dezembro 

 de 2022
31 de dezembro 

 de 2021
Vida ............................................... 22,91 31,13
Dotal misto ..................................... 0,06 21,41
Dotal puro ...................................... 0,00 20,51
Invalidez por acidente .................... 22,68 14,6
Invalidez por acidente (parcial) ...... 10,74 8,32
Morte acidental .............................. 4,32 3,9
Doenças graves ............................. 26,79 0,08
Diária por internação hospitalar..... 0,03 0,03
Perda de Autonomia Pessoal ......... 12,47 0,01
Invalidez por doença...................... 0,01 0,01
 100 100
A Seguradora possui uma política de análise de risco prévia (subscrição), 
visando mitigar os riscos de concentração. Esta análise é realizada de forma 
mais criteriosa considerando o valor do capital segurado por vida. Outra forma 
de mitigação do risco é a adoção de uma política de resseguro que determina 
limites por tipo de contrato de seguro.
(i) Concentração de riscos por área geográfica
A Seguradora possui seus riscos concentrados principalmente nos estados 
de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul, 
conforme pode ser observado nas tabelas abaixo, onde a concentração é 
apresentada por ramo. Os demais estados do País, bem como o Distrito 
Federal, são considerados na categoria “Outros”.

Percentual de Concentração de riscos por área geográfica

31 de dezembro de  2022 MG SP RJ PR RS
Ou-
tros Total 

Vida ........................................... 13,62 37,58 8,05 8,59 8,07 24,08 100,00
Dotal Misto ................................ 15,27 63,13 6,55 7,30 4,38 3,37 100,00
Dotal Puro ................................. 20,46 44,21 7,87 9,73 9,57 8,16 100,00
Invalidez por acidente............... 13,64 37,60 8,06 8,57 8,08 24,05 100,00
Invalidez por acidente (Parcial) 12,41 36,54 7,45 8,91 8,51 26,18 100,00
Invalidez por doença ................ 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Morte acidental ......................... 14,37 35,74 7,62 9,65 9,30 23,32 100,00
Doenças graves ........................ 15,81 34,78 7,53 8,12 8,24 25,52 100,00
Diária por Internação Hospitalar 12,12 35,89 7,59 7,02 9,74 27,64 100,00
Assistência Funeral .................. 10,38 39,07 9,20 11,20 7,69 22,46 100,00
Perda de Autonomia Pessoal ... 11,55 41,08 8,74 5,43 8,26 24,93 100,00

Percentual de Concentração de riscos por área geográfica

31 de dezembro de  2021 MG SP RJ PR RS
Ou-
tros Total 

Vida ........................................... 14,75 38,30 8,46 8,92 7,97 21,60 100,00
Dotal Misto ................................ 14,71 63,56 6,54 7,03 4,38 3,78 100,00
Dotal Puro ................................. 20,39 43,81 8,15 10,29 9,21 8,15 100,00
Invalidez por acidente............... 14,75 38,32 8,46 8,92 7,97 21,58 100,00
Invalidez por acidente (Parcial) 13,53 37,27 7,83 9,40 8,10 23,87 100,00
Invalidez por doença ................ 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Morte acidental ......................... 15,59 35,70 7,54 10,01 8,99 22,17 100,00
Doenças graves ........................ 17,10 35,02 7,88 8,34 7,91 23,75 100,00
Diária por Internação Hospitalar 12,98 36,70 8,04 7,24 9,41 25,63 100,00
Assistência Funeral .................. 11,36 39,18 8,61 12,08 7,49 21,28 100,00
Perda de Autonomia Pessoal ... 11,56 42,56 9,35 5,70 7,63 23,20 100,00
(j) Concentração de riscos por moeda
A Seguradora possui todos os valores de seus seguros expressos em moeda 
corrente nacional.
4�1�2 Gestão de riscos financeiros
A Seguradora está exposta a riscos financeiros associados à sua carteira 
de investimentos. Para mitigar esses riscos é utilizada uma abordagem de 
gestão de ativos e passivos no tempo (Asset Liability Management - ALM), 
além de serem levados em consideração os requerimentos regulatórios e o 
ambiente econômico em que são conduzidos os negócios da Seguradora 
e investidos os ativos financeiros. Essa abordagem está alinhada com os 
requerimentos de análise exigidos pelos CPCs e com o conceito econômico 
de gestão de capital necessário para garantir a solvência e os recursos de 
caixa necessários à operação.
A gestão de riscos financeiros compreende as seguintes categorias:
(i) Risco de mercado, que é aquele associado à possibilidade de ocorrência de 
perdas devido às oscilações nos preços de mercado das posições mantidas 
em carteira.
(ii) Risco de liquidez, que está relacionado à eventual indisponibilidade de 
recursos de caixa para fazer frente a obrigações futuras da Seguradora.

(iii) Risco de crédito, associado à possibilidade de descumprimento de um 
contrato nos termos em que tenha sido firmado entre as partes.
A política de gestão de riscos da Seguradora tem como princípio assegurar 
que limites apropriados de risco sejam seguidos para evitar perdas 
decorrentes de oscilações de preços que venham a impactar os resultados 
de forma adversa. Seguindo esta política, a Seguradora busca diversificar as 
aplicações em vários mercados, visando garantir retornos de capital durante 
um período sustentável ao invés de concentrar exposições a fatores de riscos 
que possam destruir o valor dos negócios.
A Seguradora utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de stress 
como ferramentas de gestão de riscos financeiros. Os resultados destas 
análises são utilizados para mitigação de riscos e para o entendimento do 
impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Seguradora 
em condições normais e em condições de stress. Esses testes levam em 
consideração cenários históricos e cenários de condições de mercado 
previstas para períodos futuros. Seus resultados são utilizados no processo 
de planejamento e decisão e também na identificação de riscos específicos 
originados nos ativos e passivos financeiros detidos pela Seguradora.
4�1�2�1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de 
resseguro como consequência de uma contraparte no contrato não honrar a 
totalidade ou parte de suas obrigações para com a Seguradora.
 A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas 
exposições ao risco de crédito não sejam excedidos através do monitoramento 
e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos financeiros 
individuais ou coletivos que compartilham riscos similares, levando em 
consideração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas 
obrigações e fatores dinâmicos de mercado. 
Limites de risco de crédito são determinados com base no rating de crédito 
da contraparte para garantir que a exposição global ao risco de crédito 
seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas. Quando 
determinadas contrapartes não possuem rating de crédito estabelecidos 
por agências de crédito reconhecidas no mercado, a Administração utiliza o 
conhecimento e a experiência de mercado para classificar essa contraparte em 
sua grade de riscos. Entretanto, essas situações são amplamente discutidas 
e avaliadas antes de a Seguradora adquirir certos ativos, e restrições são 
colocadas sobre as áreas operacionais, para limitar a exposição ao risco de 
crédito, em casos de ativos emitidos por contrapartes, caso estas contrapartes 
não possuam rating de crédito.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Companhia, composto 
majoritariamente por títulos públicos e com títulos privados com ratings 
AAA e AA, não se esperam impactos de risco de crédito em decorrência 
da COVID-19. Não foram observados downgrades nos ratings ao longo do 
exercício de 2022.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros e ativos de resseguro 
detidos pela Seguradora distribuídos por rating de crédito fornecidos por 
agências renomadas de rating. Os ativos classificados na categoria “sem 
rating” compreendem substancialmente valores a serem recebidos de 
segurados que não possuem ratings de crédito individuais.

31 de dezembro de 2022
Composição da carteira
  por classe

AAA (Fitch 
– Escala Sem Saldo

e por categoria contábil Nacional) AA A-/Aa3 rating contábil
Ao valor justo através do
  resultado
Fundos Multimercado ................ – – – 191.665 191.665
Mantidos até o vencimento

Ativos pós-fixados
Públicos ................................ 7.564.947 – – – 7.564.947

Disponíveis para venda
Ativos pós-fixados

Públicos ................................ 5.872.197 – – – 5.872.197
Privados ............................... 314.286 304.049 – – 618.335

Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa – – – 39.196 39.196
Assistência financeira a
  participantes ......................... – – – 134.382 134.382
Prêmios a receber de
  segurados ............................. – – – 420.523 420.523
Operações com seguradoras/
  resseguradores ..................... – – 13.639 – 13.639
Títulos e créditos a receber .... – – – 16.681 16.681

Exposição máxima ao risco
  de crédito ................................13�751�430 304�04913�639 802�447 14�871�565

31 de dezembro de 2021
Composição da carteira
  por classe

AAA (Fitch 
– Escala Sem Saldo

e por categoria contábil Nacional) AA A-/Aa3 rating contábil
Ao valor justo através do 
resultado
Fundos Multimercado ................ – – – 180.435 180.435
Mantidos até o vencimento

Ativos pós-fixados
Públicos ................................ 7.183.140 – – – 7.183.140

Disponíveis para venda
Ativos pós-fixados

Públicos ................................ 3.494.286 – – – 3.494.286
Privados ............................... 120.563 66.895 – – 187.458

Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa – – – 42.534 42.534
Assistência financeira a 
participantes ........................... – – – 132.357 132.357
Prêmios a receber de segura-
dos .......................................... – – – 335.827 335.827
Operações com seguradoras/
resseguradoras ....................... 10.305 – 10.305

Títulos e créditos a receber ....... – – – 16.695 16.695
Exposição máxima ao risco 
de crédito .................................. 10�797�989 66�895 10�305 707�848 11�583�037
A exposição máxima de risco de crédito originado de prêmios a serem recebidos 
de segurados é substancialmente reduzida quando, em certas situações, a 
cobertura de sinistros pode ser cancelada (segundo a regulamentação brasileira), 
se os pagamentos dos prêmios não forem efetuados na data de vencimento.
A política de emissão de apólices leva em consideração todos os aspectos e 
políticas de qualidade na aceitação de risco de seguro e também uma análise 
criteriosa da qualidade de risco de crédito dos segurados (análise financeira) 
onde é confirmado o perfil de risco dos segurados.
(a) Exposições ao crédito de resseguro
A Seguradora está exposta a concentrações de risco com resseguradoras locais.
A contraparte de resseguro é efetuada com a Munich Re, o IRB Brasil RE e a 
Swiss Re Brasil Resseguros (Nota 8). 
Esta exposição é monitorada regularmente contra a previsão que foi feita para 
a mesma até a sua conclusão, com relação a qualquer deficiência no histórico 
das indenizações, para verificar que os contratos estão progredindo conforme 
previsto e que nenhuma exposição adicional irá surgir.
Até o momento, não houve impacto no risco de crédito dos resseguradores 
parceiros da Prudential causado pela COVID-19. Tais impactos estão sendo 
monitorados e avaliados constantemente.
4�1�2�2 Risco de liquidez 
A gestão de risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos 
de liquidação dos direitos e obrigações. São elaboradas análises diárias de 
fluxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados aos ativos garantidores 
das provisões técnicas a fim de mitigar tal risco.
Adicionalmente, é mantida uma “carteira de liquidez”, constituída por investi-
mentos de curto prazo, para cobrir eventuais cenários de stress. Esses inves-
timentos são destinados para atender as necessidades de caixa em curto prazo.
A Companhia também investe esforços na gestão de performance da carteira. 
Esta análise reflete a melhor perspectiva da Prudential do Brasil para seus 
negócios e possui também como finalidade antecipar os efeitos de possíveis 
aumentos de cancelamentos, resgates, portabilidades, sinistralidade e 
despesas em geral.  
Mensalmente, há o acompanhamento dos ativos livres frente ao saldo de 
reservas técnicas e também de solvência. Para uma melhor análise são feitos 
testes de estresse para garantir que a Companhia estará preparada para os 
cenários mais adversos. A Prudential do Brasil encontra-se sempre atenta às 
mudanças regulatórias e econômicas para, sempre que possível, antecipar tais 
efeitos e estar alinhada às melhores práticas.  
As práticas relativas ao gerenciamento do risco de liquidez podem ser 
encontradas na Política de Liquidez da Companhia.
 (a) Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira 
de investimentos com os respectivos passivos. Para tanto, são empregados 
métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A 
qualidade dos investimentos da Seguradora também garante a capacidade de 
cobrir altas exigências de liquidez, no caso de um desastre natural ou de uma 
pandemia, como a COVID-19.
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, 
principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com 
permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos financeiros 
utilizados.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Companhia, não foram 
observados impactos na liquidez em decorrência da COVID-19. Todas as 
operações de resgate de títulos de curto prazo e de recebimento de cupom de 
juros ocorreram normalmente ao longo do ano de 2022.
A Seguradora utilizou a análise do fluxo de caixa demonstrado a seguir com 
base no valor contábil dos ativos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 31 
de dezembro de 2021.
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Todos os passivos financeiros são apresentados em uma base de fluxo de 
caixa contratual, com exceção dos passivos de seguro, que estão apresentados 
pelos fluxos de caixa esperados, que são registrados no circulante e não 
circulante. A tabela abaixo demonstra o agrupamento dos passivos de seguro 
para análise de liquidez.

Passivos de contratos de seguros 
em 31 de dezembro de 2022

0-1 ano > 1 ano
Valor 

contábil
Passivos de seguro ........................... 454.756 11.440.360 11.895.116
Total das obrigações contratuais ... 454�756 11�440�360 11�895�116

Passivos de contratos de seguros 
em 31 de dezembro de 2021

0-1 ano > 1 ano
Valor 

contábil
Passivos de seguro ........................... 307.288 9.067.301 9.374.589
Total das obrigações contratuais ... 307�288 9�067�301 9�374�589
4�1�2�3 Risco de mercado 
É o risco de que o valor de um instrumento financeiro ou de uma carteira 
de instrumentos financeiros se altere, em virtude da volatilidade de variáveis 
existentes no mercado (taxa de juros, inflação etc), causada por fatores 
adversos. Mais especificamente, o risco de mercado nas operações pode ser 
entendido como: risco na taxa de juros e risco da inflação.
A tabela a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos sobre 
os ativos financeiros da Seguradora, levando em consideração a melhor 
estimativa da Administração sobre uma razoável mudança esperada destas 
variáveis e impactos potenciais sobre o resultado e sobre o patrimônio 
líquido da Seguradora.

31 de dezembro de 2022

Saldo

Variação -
Resultado/
patrimônio Saldo

Classes Premissas contábil líquido projetado
Indexados
  à Inflação

Aumento de 1,5 % na 
taxa Cupom 12.967.420 (723.739) 12.243.680 

Indexados
  à Inflação

Redução de 1,5 % na 
taxa Cupom 12.967.420 723.739 13.691.159 

Atrelados
  à Selic 

Com alta de 1,0% ponto 
base com 
  relação ao realizado 1.088.060 10.881 1.098.940 

Atrelados
  à Selic 

Com queda de 1,0% 
ponto base com 
  relação ao realizado 1.088.060 (10.881) 1.077.179 

31 de dezembro de 2021

Saldo

Variação -
Resultado/
patrimônio Saldo

Classes Premissas contábil líquido projetado
Indexados
 à Inflação

Aumento de 1,5 % na 
taxa Cupom 10.174.180 (390.545) 9.783.635

Indexados
 à Inflação

Redução de 1,5 % na 
taxa Cupom 10.174.180 390.545 10.564.725

Atrelados
 à Selic 

Com alta de 1,0% ponto 
base com 
  relação ao realizado 690.704 6.907 697.611

Atrelados
 à Selic 

Com queda de 1,0% 
ponto base com 
  relação ao realizado 690.704 (6.907) 683.797

(a) Taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Seguradora incorrer em 
perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que diminuam as receitas 
financeiras relativas às aplicações financeiras. A Administração monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se 
do risco de volatilidade dessas taxas.

A Companhia seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo de 
2022, apesar das oscilações do ambiente macroeconômico geradas pela 
COVID-19. 
(b) Taxa de inflação
Devido à possibilidade de variações entre o IGP-M e o IPCA, a área de 
Investimentos passou a buscar alternativas para minimizar o efeito da inflação, 
uma vez que apesar da maior parte do passivo estar atrelada ao IPCA ainda 
há uma significativa exposição ao IGP-M. Desta forma, ao longo dos últimos 
anos foram adquiridos papéis atrelados ao IGP-M, tais como, os do títulos 
públicos NTN-C (indexadas ao IGP-M) e títulos emitidos por bancos (Letras 
Financeiras), também indexados ao IGP-M. Ainda assim,  a Administração 
da Seguradora entende que esse risco é baixo, uma vez que a estimativa 
de mercado para os dois índices é de que fiquem próximos.  Contudo, a 
Administração continua monitorando e buscando alternativas para minimizar 
os descolamentos que possam ocorrer.
A Companhia seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo do 
exercício de 2022, apesar das oscilações do ambiente macroeconômico 
geradas pela COVID-19.
(c) Gerenciamento de risco de mercado
O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação 
de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e 
indexadores das carteiras ativa e passiva. Este risco tem sido acompanhado 
com crescente interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica 
nos últimos anos, no intuito de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais 
prejuízos para as instituições, dada a elevada complexidade das operações 
realizadas nos mercados.
A Companhia continua utilizando e aperfeiçoando suas ferramentas de 
gerenciamento de risco para garantir o pleno conhecimento e controle do 
risco de mercado.
(d) Controle do risco de mercado
O risco de mercado é gerenciado por meio de metodologias e modelos 
condizentes com a realidade do mercado nacional e internacional, permitindo 
embasar decisões estratégicas com grande agilidade e alto grau de confiança.
O controle do risco de mercado é acompanhado mensalmente pelas áreas 
Atuarial e de Investimento, cujas principais atribuições são:
 Definir estratégias de atuação para a otimização dos resultados e apresentar 
as posições mantidas pela organização;
 Analisar o cenário político-econômico nacional e internacional;
 Avaliar e definir os limites de investimentos em títulos públicos federais, 
privados, nacionais e internacionais;
 Definir a política de liquidez;
 Acompanhar os limites operacionais de descasamento de ativos e passivos; 
 Elaborar análises de sensibilidade e simular resultados em cenários de 
stress para as posições da Seguradora. 
4�1�2�4 Gestão de risco de capital
(a) Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital na Seguradora procura otimizar a relação risco 
versus retorno, de modo a minimizar perdas, por meio de estratégias de 
negócios bem definidas, em busca de maior eficiência na composição dos 
fatores que impactam no Capital Mínimo Requerido (Resolução CNSP nº 
432/2021).
A Companhia continua utilizando e aperfeiçoando suas ferramentas de 
gerenciamento de capital para garantir a maior eficiência possível quanto 
ao casamento dos fluxos de ativos e passivos e, consequentemente, das 
exigências de capital.
(b) Cálculo do patrimônio líquido ajustado e capital mínimo requerido
Em 31 de dezembro de 2022, as composições do Patrimônio Líquido Ajustado 
- PLA e do Capital Mínimo Requerido - CMR podem assim ser resumidas:

2022 2021
Patrimônio Líquido Ajustado (a + b + c + d) 1�099�438 766�013
      PLA de nível 1 (a) 786.953 504.498
      PLA de nível 2 (b) 238.474 494.407
      PLA de nível 3 (c) 102.481 87.392
      Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e nível 3 (d) (28.471) (320.284)
Ajustes associados à variação dos valores
  econômicos do PLA (354.143) 345.276

2022 2021
Capital base 15.000 15.000
Capital de risco alocado ao risco de subscrição 149.671 123.715
Capital de risco alocado ao risco de crédito 81.654 69.910
Capital de risco alocado ao risco operacional 10.012 7.920
Capital de risco alocado ao risco de mercado 525.460 440.306
Benefício da diversificação de riscos (141.827) (118.821)
Capital mínimo requerido (e) 624.970 523.030
Qualidade da cobertura CMR 
a) no mínimo 50% do CMR serão cobertos por PLA
  de nível 1;  (a / e) 126% 96%
b) no máximo 15% do CMR serão cobertos por PLA
  de nível 3; (c / e) 16% 17%
c) no máximo 50% serão cobertos pela soma do
  PLA de nível 2 e do PLA de nível 3 ((b + c) / e) 55% 111%
Suficiência (PLA - CMR) (f = a + b + c + d - e) 474.467 242.983
Suficiência % (Suficiência / CMR) 76% 46%
4�1�2�5 Gestão de risco operacional
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, 
pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos externos, 
incluindo-se o risco legal e excluindo-se os riscos decorrentes de decisões 
estratégicas e à reputação.
Pelo modelo das Três Linhas, todas as áreas da Prudential do Brasil têm 
responsabilidade direta pela gestão dos riscos operacionais. Isso inclui 
a identificação, classificação, tratamento e o monitoramento dos riscos 
inerentes a processos, sistemas, pessoas e eventos externos. As áreas 
internas também devem estabelecer e manter um sistema eficaz de controles 
internos relacionados a esses riscos, com objetivo de mitigá-los.
As áreas da Diretoria de Controles Internos da Prudential do Brasil atua em 
conjunto com as áreas internas para implementar políticas, processos e 
práticas de gestão de risco e compliance, buscando: reduzir a frequência e o 
impacto das perdas inesperadas; aumentar a consciência, responsabilidade 
e transparência na gestão dos riscos operacionais; melhorar a eficácia e 
eficiência dos processos e controles; reforçar a cultura de risco e controle 
e conformidade e, consequentemente, proteger a reputação, assim como 
auxiliar no crescimento sustentável da Prudential. 
5 Caixa e bancos

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Caixa 281 153
Valores em trânsito 5.972 7.020
Contas bancárias 32.943 35.361

39�196 42�534
6 Aplicações financeiras
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, todos os ativos 
financeiros da Seguradora são mantidos em reais, e a mesma não possui 
ativos classificados no Nível 3, conforme item (f) abaixo.
A Seguradora, como parte de sua estratégia de concentrar as aplicações em 
títulos de longa duração através dos fundos de investimento exclusivos, em 
títulos públicos. Parte destes títulos são classificados como mantidos até o 
vencimento, sendo, desde a data de aquisição, contabilizada pelo método do 
custo amortizado, conforme demonstrado no item (d).  
Adicionalmente, a Seguradora investe no fundo POB IL Alternative Assets, 
fundo exclusivo que tem quotas de fundos de investimento e operações 
compromissadas.
Com o objetivo de uniformizar a classificação contábil dos ativos financeiros, 
em Julho de 2021 a seguradora realizou a troca de categoria dos Ativos 
Financeiros classificados como Mensurados ao valor Justo por meio do 
Resultado (exceto para o fundo POB IL Alternative Assets), para Ativos 
Disponíveis para venda por não haver intenção de alienação dos referidos 
títulos a curto prazo ou negociação de forma ativa e frequente.
Os ativos mensurados ao valor justo por meio do resultado, cujo as oscilações 
dos títulos são reconhecidas atualmente no resultado financeiro (Receitas de 
Investimento), passaram a ter seu reconhecimento diretamente no Patrimônio 
Líquido, na reserva de Ajustes de Avaliação Patrimonial (Outros Resultados 
abrangentes).

31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa contratual descontado

Composição da carteira
Sem 

venci- 0 a 30 1 a 6 6 a 12 Acima de Saldo
Ao valor justo através do resultado mento dias meses meses 1 ano Total contábil

Ativos pós-fixados – – – – – – –
Públicos – – – – – – –
Indexados à inflação – – – – – – –
Atrelados à Selic – – – – – – –

Fundos Multimercado .................................. 191.665 – – – – 191.665 191.665
Mantidos até o vencimento – – – – – – –

Ativos pós-fixados – – – – – – –
Públicos – – – – – – –
Indexados à inflação ................................. – 26.302 75.164 – 7.463.482 7.564.947 7.564.947

Disponíveis para venda
Ativos pós-fixados – – – – – – –

Públicos – – – – – – –
Indexados à inflação ................................. – 3.858 462.174 – 4.318.105 4.784.137 4.784.137
Atrelados à Selic ...................................... 1.088.060 – – – – 1.088.060 1.088.060

Privados – – – – 618.335 618.335 618.335
Empréstimos e recebíveis, prefixados
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 39.196 – – – – 39.196 39.196
Operações de crédito – – – – 134.382 134.382 134.382
Prêmios a receber de segurados 55.640 364.883 – – – 420.523 420.523
Operações com seguradoras/resseguradoras . – – 13.639 – – 13.639 13.639
Títulos e créditos a receber ............................. 20.676 – – – – 20.676 20.676
Total de ativos financeiros e ativos de
  contratos de seguro ................................... 1�395�237 395�043 550�977 – 12�534�304 14�875�560 14�875�560

(a) Composição das aplicações 31 de dezembro de 2022

Venci- Saldo Custo Valor de
Ganhos

(perdas)não % 
Taxa de

 juros
mento Contábil atualizado mercado realizados aplicado contratada

Nível 2
Títulos disponíveis para venda ...... 618�335 637�257 618�335 (18�923) 5  
Títulos Privados - Renda Fixa -
 Debênture ......................................... 2024 26.744 27.057 26.744 (313) 0 6,7%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Letra Financeira ............................... 2025 95.042 97.070 95.042 (2.028) 1 6,4%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2025 97.530 98.817 97.530 (1.287) 1 6,9%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2026 70.342 71.740 70.342 (1.398) 1 6,6%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2029 39.055 40.235 39.055 (1.180) 0 7,4%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2030 27.089 29.327 27.089 (2.238) 0 6,7%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2031 100.361 106.047 100.361 (5.686) 1 7,2%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2032 18.643 18.928 18.643 (285) 1 7,1%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2033 57.362 58.750 57.362 (1.388) 0 7,5%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2034 17.497 18.345 17.497 (849) 0 6,8%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2035 32.348 33.378 32.348 (1.030) 0 7,1%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2036 10.253 10.356 10.253 (102) 0 7,1%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2039 16.747 17.562 16.747 (815) 0 7,3%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2046 9.322 9.645 9.322 (324) 0 7,4%
Nível 1
Títulos disponíveis para venda ...... 5�872�242 6�055�728 5�872�242 (183�486) 44  
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2023 388.567 387.156 388.567 1.413 3 6,4%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2024 353.348 354.211 353.348 (863) 3 6,4%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2025 116.810 116.455 116.810 356 1 6,3%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2027 32.943 33.257 32.943 (314) 0 5,9%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2028 75.688 83.880 75.688 (8.192) 1 3,9%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2030 122.672 124.076 122.672 (1.405) 1 5,9%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2032 294.464 294.133 294.464 331 2 6,1%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2035 119.954 121.125 119.954 (1.172) 1 6,0%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2040 27.760 30.583 27.760 (2.823) 0 5,2%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2045 221.330 221.030 221.330 300 2 6,2%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2050 386.245 414.722 386.245 (28.477) 3 5,7%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2055 644.946 681.543 644.946 (36.597) 5 5,8%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2060 1.419.950 1.469.873 1.419.950 (49.922) 10 5,8%
Títulos e valores mobiliários (NTN-C) 2031 95.739 106.638 95.739 (10.900) 1 3,8%
XP Fundo de Investimento Renda
  Fixa Life ........................................... 867.270 885.043 867.270 (17.774) 6
POB Individual Life III Renda Fixa FI . 704.556 732.003 704.556 (27.447) 5
Títulos para negociação.................. 191�621 182�289 191�621 9�332 1  
POB IL Alternative Assets .................. 191.621 182.289 191.621 9.332 1
Títulos mantidos até o vencimento 7�564�947 7�564�947 6�577�251 (987�697) 50  
XP Fundo de Investimento Renda
  Fixa Life ........................................... 7.127.612 7.127.612 6.255.036 (872.577) 48
POB Individual Life III Renda Fixa FI . 437.335 437.335 322.215 (115.120) 2
Total aplicações financeiras ........... 14�247�145 14�440�222 13�259�448 (1�180�774) 100  
Circulante ......................................... 1�847�223
Não Circulante ................................. 12�399�921

 31 de dezembro 2021
Fluxo de caixa contratual descontado

Composição da carteira
Sem 

venci- 0 a 30 1 a 6 6 a 12 Acima de Saldo
Ao valor justo através do resultado mento dias meses meses 1 ano Total contábil

Ativos pós-fixados ........................................... – – – – – – –
Públicos ........................................................... – – – – – – –
Indexados à inflação..................................... – – – – – – –
Atrelados à Selic ........................................... – – – – – – –

Fundos Multimercado .................................. 180.435 – – – – 180.435 180.435
Mantidos até o vencimento

Ativos pós-fixados ...........................................
Públicos ......................................................... – – – – – – –
Indexados à inflação ................................. 24.939 71.810 – 7.086.391 7.183.140 7.183.140

Disponíveis para venda
Ativos pós-fixados ........................................... – – – – – – –

Públicos ......................................................... – – – – – – –
Indexados à inflação ................................. – 1.927 42.944 866.194 1.892.518 2.803.583 2.803.583
Atrelados à Selic ...................................... 687.661 – 3.043 – 690.704 690.704

Privados ........................................................ – – 187.457 187.457 187.457
Empréstimos e recebíveis, prefixados
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 42.534 – – – – 42.534 42.534
Operações de crédito ......................................... – – – – 132.357 132.357 132.357
Prêmios a receber de segurados – 293.652 42.175 – 335.827 335.827
Operações com seguradoras/resseguradoras . – – 10.305 – – 10.305 10.305
Títulos e créditos a receber ............................. 16.695 – – – – 16.695 16.695
Total de ativos financeiros e  ativos de
  contratos de seguro 927�325 320�518 167�234 869�237 9�298�723 11�583�037 11�583�037

31 de dezembro de 2021

Venci- Saldo Custo Valor de

Ganhos
 (perdas) 

não
Taxa de 

juros
mento Contábil atualizado mercado realizados % aplicadocontratada

Nível 2
Títulos disponíveis para venda ...... 187�457 187�364 187�457 94 1  
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Letra Financeira ............................... 2025 86.716 86.474 86.716 242 1 6,4%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2024 3.114 3.134 3.114 (20) 0 6,8%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2025 13.238 13.234 13.238 5 0 6,6%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2026 27.123 27.158 27.123 (34) 0 6,4%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2029 2.441 2.435 2.441 6 0 6,7%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2030 1.877 1.882 1.877 (5) 0 6,6%
Títulos Privados - Renda Fixa -
  Debênture ........................................ 2031 52.948 53.047 52.948 (99) 0 7,0%
Nível 1
Títulos disponíveis para venda ...... 3�494�340 3�755�709 3�494�340 (261�370) 32  
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2022 89.922 91.760 89.922 (1.838) 1 2,2%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2023 183.492 185.312 183.492 (1.820) 2 4,9%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2024 154.797 155.034 154.797 (237) 1 5,2%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2025 39.028 38.928 39.028 100 0 5,2%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2026 7.997 7.972 7.997 24 0 5,2%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2028 94.307 100.749 94.307 (6.442) 1 3,9%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2035 16.686 18.668 16.686 (1.981) 0 4,0%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2040 59.736 61.740 59.736 (2.004) 1 5,1%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2050 906.322 1.031.304 906.322 (124.982) 8 4,5%
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) 2055 410.061 465.068 410.061 (55.008) 4 4,6%
Títulos e valores mobiliários (NTN-C) 2031 51.433 56.782 51.433 (5.349) 0 3,3%
Bradesco Fundo de Investimento
  Renda Fixa Life ................................ 308.193 317.875 308.193 (9.682) 3
XP Fundo de Investimento
  Gold Renda Fixa .............................. 150.016 165.521 150.016 (15.505) 1
XP Renda Fixa Life IV ....................... 382.853 382.853 382.853 - 4
POB Individual Life III Renda Fixa FI . 639.497 676.143 639.497 (36.646) 6
Títulos para negociação.................. 180�382 184�328 180�382 (3�946) 2  
POB IL Alternative Assets .................. 180.382 184.328 180.382 (3.946) 2
Títulos mantidos até o vencimento 7�183�140 7�183�140 6�851�749 (331�391) 65  
Bradesco Fundo de Investimento
  Renda Fixa Life ................................ 2.782.652 2.782.652 2.445.416 (337.236) 23
XP Fundo de Investimento Gold
  Renda Fixa ...................................... 2.888.085 2.888.085 2.819.718 (68.366) 27
XP Renda Fixa Life IV ....................... 1.097.410 1.097.410 1.248.081 150.671 12
POB Individual Life III Renda Fixa FI . 414.993 414.993 338.534 (76.460) 3
Total aplicações financeiras ........... 11�045�319 11�310�541 10�713�928 (596�613) 100
Circulante ......................................... 1�230�518
Não circulante .................................. 9�814�801
(b) Títulos disponíveis para venda
Conforme Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora classifica parte de suas aplicações como “títulos disponíveis 
para venda”, conforme demonstrado na tabela acima.
O valor de mercado dos títulos privados foi definido pelas instituições financeiras responsáveis pela administração 
dos respectivos ativos da carteira de investimentos da Seguradora para a referida data, baseada na metodologia de 
marcação a mercado determinada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
(ANBIMA).
(c) Títulos mensurados ao valor justo por meio do resultado e mantidos até o vencimento
As quotas de fundos de investimentos são apresentadas pelo valor das quotas dos fundos na data das demonstrações 
financeiras, como informado por seus administradores (Banco Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A. e XP Investimentos 
CCTVM S.A.) e correspondem a aplicações em fundos exclusivos. Os fundos em sua composição possuem títulos 
classificados como “títulos mensurados ao valor justo por meio do resultado”, “títulos mantidos até o vencimento” e 
“disponíveis para a venda”.
O valor de mercado para os títulos públicos foi baseado no preço unitário de mercado informado pela ANBIMA na 
referida data e, em relação ao fundo POB IL Alternative Assets, as cotas dos fundos investidos foram fornecidas pelo 
administrador do fundo.
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continua

Conforme determina a Circular SUSEP no 648/2021, os títulos classificados 
na categoria “valor justo por meio do resultado” são classificados no ativo 
circulante independentemente da data de vencimento dos títulos.
(e)  Movimentação das aplicações financeiras
Saldo em 1º de janeiro de 2021 ............................................... 8�208�509
Aplicações  ................................................................................. 3.048.172
Resgates  .................................................................................... (1.242.977)
Rendimentos .............................................................................. 1.298.310
Ajuste ao valor de mercado de títulos disponíveis para venda ... (266.695)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ......................................... 11�045�319
Aplicações  ................................................................................. 7.922.113 
Resgates  .................................................................................... (5.752.110)
Rendimentos .............................................................................. 972.956 
Ajuste ao valor de mercado ........................................................ 58.867
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 ......................................... 14�247�145 
(f) Estimativa do valor justo
Os ativos mantidos em carteira ou nos fundos de investimentos exclusivos 
são avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços negociados em 
mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), com exceção 
dos títulos classificados como “mantidos até o vencimento” que são 
registrados contabilmente pelo método do custo amortizado. Os ativos foram 
classificados por níveis de hierarquia de valor justo, que são: Nível 1- preços 
cotados em mercados ativos para instrumentos financeiros idênticos, Nível 
2 - outras informações disponíveis (exceto aquelas do Nível 1), incluindo os 
preços cotados em mercados não ativos ou para instrumentos similares, ou 
outras informações que estão disponíveis ou que podem ser derivadas de 
informações observadas no mercado e Nível 3 - obtido por meio de técnicas 
de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não 
têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis).
Classificam-se como Nível 1: 
Títulos de renda fixa (públicos e operações compromissadas com lastros 
com títulos públicos) - calculados com base nas tabelas de preços unitários 
indicativos de mercado secundário da ANBIMA.
Títulos de renda variável e ações de Companhia de capital aberto cotadas 
em bolsa de valores ou mercado de balcão e instrumentos financeiros 
derivativos. 
Classificam-se como Nível 2: 
Certificado de Depósitos Bancários (CDB), Depósito a Prazo com Garantia 
Especial (DPGE) e Letra Financeira (LF) - são títulos privados pós-fixados 
em CDI, Selic ou índice de inflação, calculados considerando a taxa de 
mercado do indexador e o spread de crédito.
Debêntures - calculadas com base nas tabelas de preços unitários de 
mercado secundário da ANBIMA ou no caso de sua inexistência, por critérios 
definidos pelo banco custodiante de acordo com os critérios de precificação 
definidos em seu manual de marcação de mercado.
Fundos de investimentos - calculados de acordo com os critérios de 
classificação contábil, estabelecidos junto ao administrador de cada fundo, 
sintetizados no valor da cota divulgada.
A Seguradora tem como política operar somente em instrumentos financeiros 
classificados no Nível 1 ou 2.

Ní-
31 de 

dezembro
31 de 

dezembro
vel de 2022 de 2021

Ao valor justo por meio de resultado ������� 191�621 180�382
Fundos exclusivos ......................................

Operações compromissadas com lastro
  em títulos públicos ................................. 1 16.564 428
Quotas de Fundo de Investimentos ......... 2 175.057 179.954

Títulos Disponíveis para Venda ����������������� 6�490�577 3�681�796
Carteira Própria ..........................................

Títulos Privados de Renda Fixa ............... 2 618.335 187.458
Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série C 1 95.739 51.433
Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série B 1 4.204.677 1.962.346

Fundos exclusivos ......................................
Letras Financeiras do Tesouro - LFT ....... 1 – 3.044
Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série C 1 – –
Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série B 1 483.721 789.802
Operações compromissadas com lastro
  em títulos públicos ................................. 1 1.088.105 687.713

Total de carteira própria (II) ����������������������� 4�918�752 2�201�237
Total fundos exclusivos (I) ������������������������� 1�763�446 1�660�941
Total dos ativos financeiros (I+II) �������������� 6�682�198 3�862�178
(g) Impairment dos ativos financeiros
Os ativos financeiros são analisados com base no descrito na Nota 2.5(c) e 
na data do balanço a Seguradora não identificou ativos financeiros para os 
quais fosse necessário reconhecer perdas por impairment.

7 Prêmios a receber 
O montante de prêmios a receber em 31 de dezembro de 2022 foram 
registrado no ativo circulante na rubrica “Prêmios a receber”, líquido de IOF. 
Para fazer face à inadimplência esperada dos prêmios retroativos foi 
constituída uma provisão para redução ao valor estimada com base no 
histórico de recebimento observado em situações de prêmios pendentes 
superior a 60 dias
(a) Faixas de vencimento e redução ao valor recuperável

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

Prêmios a vencer ................................................... de 2022 de 2021
De 1 a 60 dias ....................................................... 364.883 293.652
Prêmios vencidos
De 1 a 60 dias ....................................................... 57.745 43.265
De 61 a 120 dias ................................................... 1.863 2.522
Total de prêmios vencidos ..................................... 59.608 45.787
Total de prêmios a receber antes da provisão .. 424�491 339�439
Redução ao valor recuperável ............................... (3.968) (3.612)
Total de prêmios a receber após a provisão ..... 420�523 335�827
(b) Movimentação de prêmios a receber

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

de 2022 de 2021
 Prêmios pendentes no período anterior  ......... 335�827 288�312
 Prêmios emitidos  ................................................ 5.078.133 3.965.488
 Adicional de fracionamento ................................. (4.422) (1.020)
 IOF  ...................................................................... 617 472
 Cancelamentos  ................................................... (869.879) (488.811)
 Restituições ......................................................... (19.527) (12.727)
 Recebimentos  ..................................................... (4.099.870) (3.414.292)
 Redução ao valor recuperável  ............................ (356) (1.595)
 Total de prêmios a receber após a provisão  .. 420�523 335�827
(c) Movimentação da provisão 

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

de 2022 de 2021
Saldo no período anterior ����������������������������������� (3�612) (2�017)
 Constituição  ......................................................... (38.951) (26.948)
 Reversão  ............................................................. 38.595 25.353
Saldo no período atual ���������������������������������������� (3�968) (3�612)
(d) Período médio de parcelamento
A carteira de vida possui diversos períodos de vigência para seus riscos, 
sendo os pagamentos realizados em quase sua totalidade de forma mensal.
8 Ativos de resseguro
Os contratos de resseguro vigentes, na modalidade excedente de 
responsabilidade ou quota-parte e base risk attaching, englobam toda a carteira 
da Seguradora, que é composta pelos seguintes riscos: doenças graves, 
morte por qualquer causa, morte acidental, invalidez permanente e total por 
acidente, invalidez permanente e parcial por acidente, diária de internação 
hospitalar, perda de autonomia pessoal e invalidez por doença. As cláusulas 
dos referidos contratos estabelecem regras nas quais as resseguradoras 
acompanham a Seguradora nos principais riscos e coberturas garantidas nos 
produtos da Prudential. Vale mencionar que, em caso de eventos catastróficos, 
a Seguradora mantém um contrato de resseguro específico.

Ativos de contratos
de resseguros
31 de

 dezembro
31 de

 dezembro
 de 2022 de 2021
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) ............. 942 426
Provisão matemática de benefícios a conceder
  (PMBaC) .............................................................. 5.294 4.142
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados
  (IBNR) .................................................................. 12.608 9.334
Provisão de sinistros ocorridos mas não 
  suficientemente avisados (IBNER)  ..................... (28.168) (2.255)
Provisão de sinistros a liquidar (PSL) .................... 93.773 11.143
 84�449 22�790
(a) Percentual do ressegurador
Em linha com os contratos de excedente de responsabilidade atual, os 
percentuais de capitais e vidas resseguradas estão de acordo com as tabelas 
abaixo. A cobertura de doenças graves, diária de internação hospitalar e perda 
de autonomia pessoal são resseguradas na modalidade de quota-parte.

Percentual do 
capital ressegurado

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

Ramo de 2022 de 2021
Vida ....................................................................... 9,46 7,95
Dotal misto ............................................................. 3,28 3,42
Invalidez por acidente ............................................ 9,31 7,55
Invalidez por acidente (parcial) .............................. 5,59 3,94
Invalidez por doença.............................................. 26,09 19,30
Morte acidental ...................................................... 5,14 3,94
Doenças graves ..................................................... 28,49 28,27
Diária de internação hospitalar .............................. 20,28 20,00
Perda de autonomia pessoal ................................. 40,49 40,00

Percentual de 
vidas resseguradas

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

Ramo de 2022 de 2021
Vida ....................................................................... 6,23 4,86
Dotal misto ............................................................. 8,57 2,55
Invalidez por acidente ............................................ 6,19 4,84
Invalidez por acidente (parcial) .............................. 5,41 3,20
Morte acidental ...................................................... 5,60 4,32
Doenças graves ..................................................... 100 100
Diária de internação hospitalar .............................. 100 100
Perda de autonomia pessoal ................................. 100 100
Invadeliz por Doença ............................................. 37,38 26,46
(b) Discriminação dos resseguradores
A Seguradora realiza negócios com a resseguradora local Munich Re do Brasil 
Resseguradora S.A. (MRB), desde novembro de 2008, e com a resseguradora 
local IRB Brasil Resseguros S.A. (IRB), desde fevereiro de 2012. 
Na tabela abaixo, segue a relação dos resseguradores por rating de risco de 
crédito:
Ressegurador Agência classificadora Rating
Munich Re do Brasil ResSeguradora ... Moody’s Aa3
IRB Brasil Resseguros .......................... A.M.Best A-
Swiss Re Brasil Resseguros ................. Moody’s Aa3
(c) Redução ao valor recuperável
A provisão para redução ao valor recuperável será constituída se houver 
evidências objetivas e confiáveis aplicáveis aos casos em que ocorrer algum 
evento que justifique o não pagamento, por parte dos resseguradores, após o 
reconhecimento inicial do ativo com base nos termos dos contratos.
Considerando que as atuais resseguradoras contratadas são resseguradoras 
locais, que, com base na legislação da SUSEP, possuem fator de risco mínimo 
e cuja classificação, emitida pelas agências classificadoras as enquadram 
como algumas das melhores resseguradoras, e que a Seguradora possui 
estudo técnico que demonstra que, independentemente do prazo decorrido do 
registro de seus créditos de resseguro, todos os sinistros foram recuperados 
pela Seguradora, conclui-se que não há evidência para registro de redução 
ao valor recuperável.
9 Custos de aquisição diferidos 
(a) Discriminação dos custos de aquisição
Os valores de comissão, que estão diretamente relacionados com a emissão 
de novos contratos, são diferidos e, consequentemente, reconhecidos como 
ativos. 
Atualmente, o método adotado pela Seguradora, para o citado diferimento, é linear 
por um prazo de 36 meses.
(b) Movimentação das despesas de comercialização diferidas

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

de 2022 de 2021
Saldo no período anterior ................................... 491�724 523�750
Comissão ............................................................... 342.481 329.940
Amortização .......................................................... (338.246) (361.966)
Saldo no período atual ........................................ 495�959 491�724
Ativo circulante .................................................... 277�094 278�043
Ativo não circulante ............................................ 218�865 213�681

(d) Composição da carteira dos fundos
Na data de publicação, o patrimônio líquido dos fundos de investimento de renda fixa pode assim ser resumido:
XP Fundo de Investimento Renda Fixa Life

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Operações compromissadas ........................... 770.225 222.876
Títulos e valores mobiliários (NTN-C).............. 644.907 35.276
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .............. 6.580.371 2.832.841
Outros .............................................................. (448) (111)
Valores a pagar ................................................ (173) (38)

7�994�882 3�090�844
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo XP Fundo de Investimento Renda Fixa 
Life (títulos públicos federais) são os seguintes: 

31 de dezembro de 2022
Venci- Custo Valor de Saldo

Títulos Classificação mentos atualizado mercado contábil
Outros .......................................................... – – (450) (450) (450)
Valores a pagar ............................................ – – (172) (172) (172)
Títulos e valores mobiliários   (NTN-O) .......Disponíveis para venda 2023 770.225 770.225 770.225 
Títulos e valores mobiliários   (NTN-C)........Mantidos até o Vencimento 2031 644.907 652.613 644.907
Títulos e valores mobiliários   (NTN-B) ........Disponíveis para venda 2028 7.639 6.893 6.893 
Títulos e valores mobiliários   (NTN-B) ........Disponíveis para venda 2035 107.801 90.773 90.773
Títulos e valores mobiliários   (NTN-B) ........Mantidos até o Vencimento 2040 165.324 164.443 165.324
Títulos e valores mobiliários   (NTN-B) ........Mantidos até o Vencimento 2045 1.334.194 1.172.039 1.334.194 
Títulos e valores mobiliários   (NTN-B) ........Mantidos até o Vencimento 2050 2.071.845 1.867.294 2.071.845
Títulos e valores mobiliários   (NTN-B) ........Mantidos até o Vencimento 2055 2.911.343 2.398.647 2.911.343 

8�012�656 7�122�305 7�994�882
31 de dezembro de 2021

Venci- Custo Valor de Saldo
Títulos Classificação mentos atualizado mercado contábil
Outros ......................................................... – – (111) (111) (111)
Valores a pagar ........................................... – – (38) (38) (38)
Operações compromissadas (LFT-O)......... Disponíveis para venda 2022 222.876 222.876 222.876
Títulos e valores mobiliários (NTN-C)......... Mantidos até o Vencimento 2031 35.276 36.989 35.276
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Disponíveis para venda 2035 95.148 85.466 85.466
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Mantidos até o Vencimento 2045 531.647 503.275 531.647
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Mantidos até o Vencimento 2050 501.665 424.292 501.665
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Mantidos até o Vencimento 2055 1.714.063 1.480.859 1.714.063

3�100�526 2�753�608 3�090�844
XP Fundo de Investimento Gold Renda Fixa (*) 2022 2021
Títulos e valores mobiliários (LFT) ............................................................................................ – 3.043 
Títulos e valores mobiliários (NTN-C)........................................................................................ – 591.010 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ........................................................................................ – 2.444.047 
Outros ........................................................................................................................................ – 18
Valores a pagar  ......................................................................................................................... – (17)

– 3�038�101
(*) Fundo incorporado durante o exercício de 2022 nos demais fundos da carteira.
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo XP Fundo de Investimento Gold Renda 
Fixa (títulos públicos federais) são os seguintes:

2021
Venci- Custo Valor de Saldo

Títulos Classificação mentos atualizado mercado contábil
Outros ......................................................... – – 18 18 18
Valores a pagar ........................................... – – (17) (17) (17)
Títulos e valores mobiliários (LFT) ............. Disponíveis para venda 2022 3.044 3.043 3.043
Títulos e valores mobiliários (NTN-C)......... Mantidos até o Vencimento 2031 591.010 628.786 591.010
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Disponíveis para venda 2026 5.613 5.322 5.322
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Disponíveis para venda 2028 19.805 18.539 18.539
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Disponíveis para venda 2035 137.058 123.111 123.111
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Mantidos até o Vencimento 2040 65.476 69.912 65.476
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Mantidos até o Vencimento 2045 498.698 463.768 498.698
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Mantidos até o Vencimento 2050 1.087.581 1.096.773 1.087.581
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......... Mantidos até o Vencimento 2055 645.320 560.480 645.320

3�053�606 2�969�736 3�038�101
POB IL Alternative Assets

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Operações compromissadas ....................................... 16.564 428 
Quotas de fundos de investimentos ............................ 175.101 180.007
Outros .......................................................................... (8) –
Valores a pagar  ........................................................... (36) (53)

191�621 180�382 
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo POB IL Alternative Assets são os seguintes:

31 de dezembro de 2022

Venci-
mentos

Custo
Valor de
mercado

Saldo
contábilTítulos Classificação

atua-
lizado

Valores a pagar ........................................... – – (8) (8) (8)
Outros ......................................................... – – (36) (36) (36)
Operações compromissadas (NTN-O) ....... Valor justo por meio do resultado 2023 16.564 16.564 16.564 
AZ QUEST LUCE FUNDO INVESTIMEN .. Valor justo por meio do resultado – 12.485 15.086 15.086 
ICATU IPC RENDA FIXA ............................ Valor justo por meio do resultado – 5.818 6.094 6.094 
ICATU VAN INFL CURTA FI ........................ Valor justo por meio do resultado – 20.902 22.018 22.018 
AUGME INST FIRF CP .............................. Valor justo por meio do resultado – 8.000 9.170 9.170 
SPARTA TOP RENDA FIXA FI COTAS ....... Valor justo por meio do resultado – 16.300 20.379 20.379
SPX APACHE FUNDO ............................... Valor justo por meio do resultado – 16.118 16.359 16.359 
OCEANA SELECTION 30 FIC FIA ............. Valor justo por meio do resultado – 16.758 14.787 14.787
ARX DENALI PREVIDENCIA FUNDO D ... Valor justo por meio do resultado – 18.700 23.449 23.449 
GAP EQUITY VALUE INSTITUCIONAL ..... Valor justo por meio do resultado – 13.519 12.431 12.431 
RPS FIC FIA SELECTIO ............................ Valor justo por meio do resultado – 6.000 5.911 5.911
CONSTELLATION   INSTITUCIONAL AD .. Valor justo por meio do resultado – 17.100 14.099 14.099 
TRUXT I VALOR INSTITUCIONAL FU ....... Valor justo por meio do resultado – 14.070 15.318 15.318 

182�290 191�621 191�621

31 de dezembro de 2021
Venci-
men-
tos

Custo
Valor de
mercado

Saldo
contábilTítulos Classificação

atua-
lizado

Valores a pagar ........................................... – – (53) (53) (53)
Operações compromissadas (LTN-O) ........ Valor justo por meio do resultado 2022 428 428 428
AZ QUEST LUCE FUNDO INVESTIMEN .. Valor justo por meio do resultado – 12.485 13.287 13.287
ICATU IPC RENDA FIXA ............................ Valor justo por meio do resultado – 23.800 23.325 23.325
ICATU VAN INFL CURTA FI ........................ Valor justo por meio do resultado – 9.000 9.112 9.112
AUGME INST FIRF CP .............................. Valor justo por meio do resultado – 3.000 3.040 3.040
SPARTA TOP RENDA FIXA FI COTAS ....... Valor justo por meio do resultado – 16.300 17.893 17.893
SPX APACHE FUNDO ............................... Valor justo por meio do resultado – 16.118 15.642 15.642
OCEANA SELECTION 30 FIC FIA ............. Valor justo por meio do resultado – 26.000 21.803 21.803
ARX DENALI PREVIDENCIA FUNDO D ... Valor justo por meio do resultado – 18.700 20.470 20.470
GAP EQUITY VALUE INSTITUCIONAL ..... Valor justo por meio do resultado – 19.000 16.302 16.302
CONSTELLATION INSTITUCIONAL AD .... Valor justo por meio do resultado – 17.100 16.513 16.513
TRUXT I VALOR INSTITUCIONAL FU ....... Valor justo por meio do resultado – 22.450 22.620 22.620

184�328 180�382 180�382
POB Individual Life III Renda Fixa FI

31 de dezembro 2022 31 de dezembro 2021
Operações compromissadas ............................................... 318.743 82.128
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .................................. 823.390 972.358
Outros .................................................................................. (171) 13
Valores a pagar .................................................................... (71) (9)

1�141�891 1�054�490
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo POB Individual Life III Renda Fixa FI são 
os seguintes:

31 de dezembro de 2022
Venci- Custo Valor de Saldo

Títulos Classificação mentos atualizado mercado contábil
Outros ...................................................... – – (171) (171) (171)
Valores a pagar ........................................ – – (71) (71) (71)
Operações compromissadas (NTN-O) .... Disponíveis para venda 2023 318.743 318.743 318.743 
Títulos e valores mobiliários  (NTN-B) ..... Disponíveis para venda 2024 40.728 40.522 40.522 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2026 78.272 72.457 72.457 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2028 4.872 4.396 4.396 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2035 139.242 124.932 124.932 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2045 66.538 63.913 63.913 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Mantidos até o Vencimento 2050 57.636 45.428 57.636 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Mantidos até o Vencimento 2055 379.700 276.787 379.700 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2060 83.849 79.835 79.834 

1�169�338 1�026�771 1�141�891 
31 de dezembro de 2021

Venci- Custo Valor de Saldo
Títulos Classificação mentos atualizado mercado contábil
Outros ...................................................... – – 13 13 13
Valores a pagar ........................................ – – (9) (9) (9)
Operações compromissadas (LTN-O) ..... Disponíveis para venda 2022 82.128 82.128 82.128
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2022 135.703 132.624 132.624
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2026 173.738 164.732 164.732
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2028 116.249 108.816 108.816
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Disponíveis para venda 2035 168.321 151.193 151.193
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Mantidos até o Vencimento 2050 54.678 47.421 54.678
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... Mantidos até o Vencimento 2055 360.316 291.113 360.315

1�091�137 978�031 1�054�490
XP Renda Fixa Life IV (*)

2022 2021
Operações compromissadas ..................................................................................................... – 382.999 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ........................................................................................ – –
Outros ........................................................................................................................................ – (123)
Valores a pagar  ......................................................................................................................... – (23)

– 1�480�264 
(*) Fundo incorporado durante o exercício de 2022 nos demais fundos da carteira.
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo XP Renda Fixa Life IV são os seguintes:

2021
Venci- Custo Valor de Saldo

Títulos Classificação mentos atualizado mercado contábil
Outros ......................................................– – (123) (123) (123)
Valores a pagar ........................................– – (23) (23) (23)
Operações compromissadas (LFT-O)......Disponíveis para venda 2022 382.999 382.999 382.999
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......Mantidos até o Vencimento 2040 90.768 98.841 90.768
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......Mantidos até o Vencimento 2045 234.268 239.655 234.268
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......Mantidos até o Vencimento 2050 372.674 428.127 372.674
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ......Mantidos até o Vencimento 2055 399.700 481.459 399.700

1�480�264 1�630�934 1�480�264
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10 Créditos tributários e previdenciários
(a) Circulante

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

de 2022 de 2021
Imposto de renda  ................................................... 78.405 34.836
Crédito de contribuição social

Contribuição social - Antecipação ....................... 47.138 21.092
Contribuição social a compensar ........................ 1.902 1.793

Ajustes temporais ...................................................
COFINS diferido sobre provisão de sinistros
  a liquidar ............................................................ 3.187 1.766
PIS diferido sobre provisão de sinistros a liquidar 518 287

Outros créditos tributários e previdenciários........... 25 28
131�175 59�802

(b) Não circulante
31 de

 dezembro
31 de 

dezembro
de 2022 de 2021

Imposto de renda ...................................................
Imposto de renda a compensar (i) ......................... 1.541 1.541
    Imposto de renda diferido (Nota 20(b)) .............. 505.573 506.835
    Ajuste de títulos e valores mobiliários a valor
     de mercado  ...................................................... 61.774 77.008
    Outros ................................................................ 303 303

569�191 585�687
Crédito de contribuição social e outros créditos
Contribuição social diferida (Nota 20(b)) ............... 303.303 304.061
Ajuste de títulos e valores mobiliários a valor de
  mercado ............................................................... 38.032 47.171

341�335 351�232
910�526 936�919

Refere-se à antecipação de IRPJ considerando as regras tributárias vigentes 
até o advento da Lei nº 9.316 de 22 de novembro de 1996, as quais permitiam 
a dedutibilidade da despesa de CSLL na base de cálculo do IRPJ. Tais valores 
estão sendo questionados judicialmente (vide Nota 19(a)).
11 Títulos e créditos a receber
(a) Circulante

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

de 2022 de 2021
Adiantamentos a funcionários / administrativos .... 15.199 15.481
Aumento de capital a integralizar (23(a)) ............... – 275.000
Contas a receber com Prudential Vida em 
  Grupo S.A.  .......................................................... 206 183
Outros créditos a receber ...................................... 5.271 2.658

20�676 293�322
(b) Não circulante

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

de 2022 de 2021
Imposto de Renda – Dotal(*) ................................. 10.880 19.421
IRB provisões técnicas .......................................... 66 66
Assistência Financeira a participantes(**) ............. 134.382 132.357

145�328 151�844
(*) Imposto de renda retido dos segurados que contrataram as apólices do 
produto Dotal no período de 27 de abril de 2001 a 14 de julho de 2003.
(**)  Essa modalidade de crédito é concedida pela Prudential do Brasil aos 
seus segurados, de acordo com a Circular SUSEP nº 320/06 e alterações 
posteriores, conforme Condições Gerais ou Regulamento dos produtos Vida 
Inteira, Vida Inteira Modificado, Dotal Misto e Dotal Criança, limitada ao 
valor da provisão matemática individual de cada participante atualizado pelo 
IGP-M/Selic.
12 Depósitos judiciais e fiscais

31 de 
dezembro

31 de 
dezembro

de 2022 de 2021
Sinistros ................................................................. 63.484 20.402
Tributos ..................................................................

Imposto de renda ............................................... 2.151 2.151
Contribuição social ............................................. 25.075 23.856
PIS ...................................................................... 61.895 46.824
COFINS .............................................................. 306.071 217.718
Outros tributos .................................................... 329 -

Encargos sociais ................................................... 11 11
Trabalhistas ........................................................... 48.512 48.166
Cíveis e administrativos ......................................... 15.012 14.762

522�540 373�890
13 Investimentos
(a) Participação societária
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A., adquirida pela Seguradora da 
Itaú Seguros em abril de 2017, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
autorizada pela SUSEP a operar seguros de danos materiais e pessoais 
em todo o território nacional. Foi constituída para receber os ativos líquidos 
dos ramos de vida em grupo, acidentes pessoais, viagem e educacional 
corporativos, com processo de subscrição, aceitação de risco e precificação 
individualizada por apólice, cindidos da Itaú Seguros.  A Controlada opera 
seguros de vida em grupo. A aquisição da Prudential do Brasil Vida em Grupo 
S.A. gerou um ágio de R$4.663, já computado no saldo do investimento, 
abaixo.
A movimentação dos investimentos está apresentada na tabela a seguir:

31 de
 dezembro

31 de
 dezembro

de 2022 de 2021
PRUDENTIAL 
DO BRASIL 

VIDA EM 
GRUPO S�A�

PRUDENTIAL 
DO BRASIL 

VIDA EM 
GRUPO S�A�

Informações sobre a participação
  societária
     Ações/quotas do capital social em
      circulação (em milhares)......................... 439.253 311.047
     Participação da Sociedade no capital
      social (%) ................................................ 100% 100%
Tipos de relação Controlada Controlada
Patrimônio líquido ...................................... 238�054 160�586
  Capital social .............................................. 328.332 328.332
  Prejuízos Acumulados ................................ (66.351) (148.921)
  Ajustes de avaliação patrimonial ................ (23.927) (18.825)
Movimentação dos investimentos
 Saldo inicial - Investimentos ........................ 160.585 234.910
 Saldo inicial - Ágio por expectativa de 
   rentabilidade futura (“goodwill”) ................ 4.663 4.663
     Aumento de capital .................................. – 125.000
     Dividendos - reversão do exercício
      anterior ................................................... – 5.455
     Dividendos constituídos no exercício ...... – –
      Ajustes de avaliação patrimonial ............ (5.102) (18.825)
     Equivalência patrimonial .......................... 82.571 (185.955)
 Saldo final  ������������������������������������������������� 242�717 165�248
 Saldo final - Investimentos ....................... 238�054 160�585
 Saldo final - Ágio por expectativa de
   rentabilidade futura(“goodwill”) ............. 4�663 4�663
14� Arrendamentos
Abaixo demonstramos os saldos em 31 de dezembro de 2022 referente os 
arrendamentos da Companhia de acordo com CPC 06 (R2) mencionado na 
nota 2.2.
(i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a 
arrendamentos: 

31 de Dezembro
 de 2022

31 de Dezembro
 de 2021

Ativos de direito de uso ............. 51�009 37�329
     Edificações ........................... 51.009 37.329
Passivos de arrendamentos ...... 58�080 42�579
Circulante .................................. 10.287 14.369
Não circulante ............................ 47.793 28.210
(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado
A demonstração do resultado inclue os seguintes montantes relacionados a 
arrendamentos:

31 de Dezembro
 de 2022

31 de Dezembro
 de 2021

Encargo de depreciação dos
 ativos de direito de uso (incluído 
  em custos e despesas -
   encargo total de depreciação)
    Edificações ............................ (15.525) (17.892)
Despesas com juros (incluídas
 nas despesas financeiras) (25(h)) (4.004) (4.297)
(iii) Pagamentos dos passivos de arrendamento e provisão para 
pagamentos futuros

31 de Dezembro
 de 2022

31 de Dezembro
 de 2021

Pagamento sobre os passivos
  de arrendamento ..................... 17.707 16.940
Aging Valor
2023 10.287
2024 10.648
2025 7.507
2026 7.507
A partir de 2027 22.131

58�080

15� Imobilizado
(a) Saldo contábil

Taxa anual de 
depreciação - %

31 de  
dezembro 

 de 2022

31 de 
 dezembro 

 de 2021
Terreno ........................................ 2.200 2.200
Imóveis - Edificações ................... 2 9.061 9.061
Equipamentos .............................. 10 158.224 83.753
Móveis, máquinas e utensílios ..... 10 14.003 9.474
Veículos ....................................... 20 6.729 6.671
Outras imobilizações (*) .............. 10 e 4 66.472 45.919

256�689 157�078
Depreciação acumulada .............. (124.844) (109.184) 

131�845 47�894
(*) Referente a benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros.
(b) Movimentação dos ativos

Terre-
nos e 
edifi-

cações

Móveis,
 uten-

sílios e 
equipa-
mentos

Veí-
culos

Benfeito-
rias em 
imóveis
 de ter-
ceiros

Gastos 
com orga-
nização,  
implanta-

ção e
instalação Total

Em 2021
Saldo inicial ........... 9�139 25�143 3�623 9�982 – 47�887
Aquisições .............. – 6.996 2.568 5.144 14.708
Alienações e
  baixas - Custo ....... – (229) (1.325) (18) – (1.572)
Alienações e baixas
  - Depreciação ....... – 185 906 18 – 1.109
Depreciação ........... (202) (8.380) (1.107) (4.549) – (14.238)
Saldo contábil,
  líquido .................. 8�937 23�715 4�665 10�577 – 47�894
Em 2022
Saldo inicial ........... 8�937 23�715 4�665 10�577 – 47�894
Aquisições (*) ......... – 79.009 1.452 22.705 – 103.161
Alienações e baixas – (4) (514) (1.082) – (1.600)
Depreciação ........... (201) (13.241) (1.332) (2.836) – (17.610)
Saldo contábil,
  líquido .................. 8�736 89�474 4�271 29�364 – 131�845
(*) Abaixo demonstramos as adições relevantes apontadas na movimentação:
 Hardware e Software: Houve em 2022 a aquisição e instalação dos novos 
equipamentos e softwares com objetivo de integrar a rede internacional. Trata-
se de um projeto que envolve aquisições e  renovações de toda Infraestrutura da 
Prudential do Brasil, não somente com o objetivo de atualizar toda infraestrutura, 
mas também de alinhar com o movimento, já realizado por outros países.
 Benfeitorias: a Prudential, em seu projeto de expansão comercial, com objeti-
vo de aumentar presença em mais cidades brasileiras, criou novos pontos de 
apoio em Brasília, Fortaleza e Recife. Iniciou também um processo de moder-
nização e mudanças de endereços, necessitando assim de novas benfeitorias 
em imóveis de terceiros, nas seguintes cidades: Rio de Janeiro, Brasília, São 
Paulo, Ribeirão Preto, Campinas, Belo Horizonte, Nova Lima, Porto Alegre e 
Curitiba.
16� Obrigações a pagar 
O saldo de obrigações e outras contas a pagar é composto por:

31 de  
Dezembro  

de 2022

31 de  
Dezembro  

de 2021
Fornecedores ............................................... 69.074 55.206
Franquia a pagar .......................................... 520 625
Provisão para participação nos lucros .......... 39.590 32.722
Aluguéis a pagar ........................................... 305 26
Outras obrigações a pagar ........................... 29.917 19.180
Taxa administração da carteira ..................... 217 70
Provisões de serviços prestados a pagar ..... 13.217 8.498
Contas a pagar Intercompanhias (i) ............. 37.340 32.408

190�180 148�735
Circulante ..................................................... 189�685 148�265
Nâo Circulante .............................................. 495 470
Refere-se a despesas a serem pagas à matriz da Companhia (PII - Prudential 
International Insurance Service Company, LLC.), principalmente em relação 
a gastos com TI.
17� Impostos e contribuições

31 de 
Dezembro  

de 2022

31 de 
Dezembro  

de 2021
Imposto de Renda ........................................ 132.296 89.527
Contribuição Social ....................................... 76.124 55.742
COFINS ........................................................ 7.832 1.125
PIS ................................................................ 1.273 183
Imposto sobre serviço a recolher ................. – 19

217�525 146�596
18� Depósito de terceiros
(a) Saldo contábil

31 de  
Dezembro  

de 2022

31 de  
Dezembro  

de 2021
Prêmios antecipados  ................................... 4.717 2.873 
Prêmios e emolumentos recebidos ............... 3.377 5.226 
Outros depósitos .......................................... 114 173 

8�208 8�272 
(b) Saldo por vencimento dos prêmios antecipados e prêmios e 
emolumentos recebidos

31 de  
Dezembro  

de 2022

31 de  
Dezembro  

de 2021
de 1 a 30 dias ............................................... 3.955 5.292
de 31 a 60 dias ............................................. 2.794 717
de 61 a 120 dias ........................................... 474 372
de 121 a 180 dias ......................................... 171 95
de 181 a 365 dias ......................................... 348 552
Superior a 365 dias ...................................... 466 1.244

8�208 8�272
19� Outros débitos
Os processos com expectativa de perda provável decorrentes de litígios 
judiciais estão amparados por provisões registradas no passivo exigível a longo 
prazo, atualizados com juros de 1% ao mês e correção monetária definido 
pelo tribunal. Tais provisões estão baseadas na avaliação da possibilidade de 
perda, conforme prognóstico dos consultores jurídicos da Seguradora, que 
utilizam o exame da jurisprudência (judicial ou administrativa) entre outros 
critérios, para fins de sua classificação, sendo objeto de revisão periódica.

31 de  
Dezembro  

de 2022

31 de  
Dezembro 

 de 2021
Fiscais (Nota 19(b)) ...................................... 360.272 291.515
Trabalhistas (Nota 19 (c)) ............................. 1.081.171 1.108.232
Cíveis (Nota 19 (c)) ....................................... 6.343 4.759
Outras Provisões (*)...................................... 510.958 571.788

1�958�744 1�976�294
(*) Em linha com o disposto no CPC 25/ IAS 37, os eventos passados com 
expectativas de desembolsos mais que prováveis no futuro e que possam 
ser estimados de forma confiável, devem ser objeto de provisão. Assim, os 
montantes contabilizados consistem na melhor estimativa da administração 
quanto à expectativa de desfecho de discussões não judiciais envolvendo 
reclamações de desembolsos mais que prováveis de acontecerem, relacionadas 
à comercialização de apólices de vida individual, calculados considerando os 
dados históricos de desembolsos de discussões dessa natureza, não vinculados 
a provisões técnicas. As premissas utilizadas para o cálculo da provisão não 
foram divulgadas em sua totalidade, pois tratam-se de informações sensíveis e 
estratégicas, além de exporem informações e dados protegidos.
(a) Movimentação das Provisões Judiciais

Fiscais
Traba-
lhistas Cíveis

Outras
 Pro-

visões Total
Saldo em 1º de janeiro
  de 2021 ............................ 407�411 897�503 1�465 766�262 2�072�641
Constituições/ Reversões . (124.867) 355.592 1.946 (193.616) 39.055
Pagamento ........................ – (144.863) – (914) (145.777)
Atualização ........................ 8.972 – 1.348 55 10.375
Saldo em 31 de
  dezembro de 2021 ......... 291�515 1�108�232 4�759 571�788 1�976�294
Constituições/ Reversões . 36.479 113.117 1.061 (60.830) 89.827
Pagamento ........................ – (140.131) – – (140.131)
Atualização ........................ 32.278 (47) 523 – 32.754
Saldo em 31 de
  dezembro de 2022 ......... 360�272 1�081�171 6�343 510�958 1�958�744
(b) Processos fiscais
As principais ações fiscais referentes a obrigações legais podem ser assim 
resumidas:

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
IRPJ ..................... 1.765 1.702
CSLL .................... 15.225 14.842
PIS ....................... 56.669 47.033
COFINS ............... 278.491 223.273
Outras .................. 8.122 4.665

360�272 291�515
As ações fiscais são provisionadas, independentemente da classificação de 
probabilidade de perda, pois tratam-se de obrigações legais.
As principais ações movidas pela Seguradora são:
 CSLL - questionamentos quanto:
 ao recolhimento das alíquotas de 10%, 9% e 8%, em vez de 30%, 15% 
e 18%, respectivamente (princípio de isonomia), estabelecida pela Emenda 
Constitucional no 1/94 e pela Lei no 9.316/96;
 PIS - questionamentos quanto:
 ao reconhecimento do direito líquido e certo da Impetrante não ser compelida 
ao recolhimento do PIS com base no art.3º, §1º, Lei nº 9.718/98, tendo em 
vista a inconstitucionalidade deste artigo;
 à incidência do PIS sobre receitas financeiras dos ativos garantidores - Lei 
nº 12.973/14;
 COFINS - incidência da COFINS sobre receitas financeiras - Lei nº 12.973/14;
(c) Processos trabalhistas e cíveis
A Seguradora é parte em processos de natureza trabalhista movidos por ex-
-funcionários, ex-colaboradores terceirizados e ex-franqueados, cujos objetos 
importam, em sua maioria, em pedidos de verbas rescisórias, reintegração 
e equiparação salarial e vínculo, sendo os pedidos de ex-colaboradores ter-

ceirizados, em sua maioria, de responsabilidade subsidiária. Não é possível 
divulgar as principais premissas adotadas, nem estimar com precisão o cro-
nograma de conclusão dessas ações judiciais devido a fatores externos e por 
tratar-se de informações sensíveis e estratégicas que podem prejudicar a po-
sição da Seguradora na disputa com outras partes. Em 31 de dezembro de 
2022, os processos trabalhistas totalizam um montante de R$ 1.081.171 (31 de 
dezembro de 2021 - R$ 1.108.232). Os referidos processos e critérios de defini-
ção de risco são objeto de revisão periodica por colaboradores da Seguradora 
e consultores externos, podendo sofrer variações a depender da evolução do 
histórico do portfólio e sucesso da estratégia de gestão do contencioso. 
A Seguradora é parte em processos cíveis, movidos majoritariamente por segurados, 
principalmente em decorrência de litígios relacionados a sinistros e questões 
envolvendo a comercialização do seguro. Em 31 de dezembro de 2022, os processos 
cíveis totalizam um montante de R$5.822 (31 de dezembro de 2021 - R$4.759).
As ações cíveis enquadradas como perdas possíveis totalizam o valor de  
R$ 350.046 em 31 de dezembro de 2022 (2021 - R$ 359.577).
20� Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos

Imposto de renda Contribuição social
31 de 

Dezembro  
de 2022

31 de 
Dezembro  

de 2021

31 de 
Dezembro  

de 2022

31 de 
Dezembro  

de 2021
Resultado antes dos tributos e
  participações 422.962 (43.394) 422.962 (43.394)
  Adições
    (+) Provisão trabalhista e cível  1.584 214.024  1.584 214.024
    (+) Outras provisões judiciais ..  83.653 78.944 83.653 78.944
    (+) Atualização dos processos  36.033 10.815   36.033 10.815
    (+) Provisões administrativas ..  28.740 55.510   28.740 53.731
    (+) Leasing ...............................  19.529 22.189  19.529 22.189
    (+) Despesas indedutíveis .......  7.284 409 7.284 409
    (+) Equivalência patrimonial ....  20.314 185.955 20.314 185.955
    (+) Contas a pagar à
      Controladora ..........................  4.933 70.757  4.933 70.757
    (+) Provisão de ajuste de preço  –   –         –   –
    (+) Outras provisões ................  –   –   –   –
  Exclusões
    (-) Participações nos lucros .....  (32.591) (27.402)  (32.591) (27.402)
    (-) Reversão de provisões
      trabalhistas .............................  (27.061) –  (27.061)
    (-) Reversão de provisões
      administrativas .......................  (71.919) (305.161)  (72.573) (305.720)
    (-) Leasing ................................  (17.707) –  (17.707)
    (-) Outras provisões judiciais ...  (35.852) (28.947)  (35.852) (28.947)
    (-) Equivalência patrimonial ..... (102.884) – (102.884) –
    (-) Contas a pagar à
      Controladora .......................... – (72.745) – (72.745)
    (-) Outros .................................. – (96) – –
Base de cálculo ........................... 339.283 160.859 336.271 158.617
PAT ............................................... (13.571) – – –
Base de Cálculo – Após PAT ....... 325.712 – 336.271 –
Alíquota (i) .................................... 25% 25% 15% 20%
Imposto de renda e contribuição 
social ............................................ (81.404) (40.215) (50.441) (31.723)
Adicional 1% CSLL - Agosto
  a Dezembro ............................... (402) –
PAT ............................................... – 550 – –
Outros .......................................... 2.000 (811) – (487)
Licença maternidade ................... 229 272 – –
IRPJ e CSLL correntes .............. (79�175) (40�204) (50�843) (32�210)
Adições/exclusões temporárias ... 5.051 (22.477) 5.051 (22.495)
Base de cálculo diferido .............. (5.051) 22.477 (5.051) 22.495
Alíquota (i) .................................... 25% 25% 15% 15%
Imposto de renda e contribuição
  social .......................................... (1.263) 5�619 (695) 3.374
IRPJ e CSLL diferidos ............... (1�263) 5�619 (695) 3�374
Imposto de renda e contribui-
  ção social no resultado .......... (80�438) (34�585) (51�538) (28�836)

(i) Conforme Lei nº 14.446, de 2 de setembro de 2022 foi alterada a alíquota 
da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) para 16%, até 31 de 
dezembro de 2022, no caso de pessoas jurídicas de seguros privados.
(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos - Ativo

Composição do Ativo Diferido

31 de 
dezembro  

de 2022

31 de 
dezembro  

de 2021
Créditos Tributários Imposto de Renda sobre
  Diferenças Temporárias - (i)
    Provisões para obrigações legais, para perdas e
      ações fiscais ......................................................... 77.989 68.028
    Provisões para contingências cíveis,trabalhistas
      e outras ................................................................. 388.275 409.906
    Provisão - outras ..................................................... 30.140 21.317
    Provisões sobre Aplicações classificadas como
      disponíveis para venda não realizadas ................ 61.774 77.008
    Benefício a Empregados ........................................ 9.170 7.584
Total dos Créditos Tributários - Imposto de Renda 567�348 583�843
Créditos Tributários Contribuição Social sobre 
  Diferenças Temporárias - (i)
    Provisões para obrigações legais, para perdas e
      ações fiscais ......................................................... 46.778 40.802
    Provisões para contingências cíveis, trabalhistas
      e outras ................................................................. 232.965 245.944
    Provisão - outras ..................................................... 18.058 12.764
    Provisões sobre Aplicações classificadas como
      disponíveis para venda não realizadas ................ 38.032 47.171
    Benefício a Empregados ........................................ 5.502 4.550
Total dos Créditos Tributários - Contribuição Social 341�335 351�231
Total dos Créditos Tributários ................................. 908�683 935�074
(i) Os créditos tributários são mantidos no ativo e foram constituídos nos termos 
da legislação em vigor. A Administração, com base no estudo de projeções 
futuras de resultados tributários e, entre outros fatores, estima a capacidade de 
realização dos créditos tributários constituídos principalmente sobre:
 Provisão para obrigações legais: efetuada sobre processos que envolvem, 
principalmente, questões tributárias, cuja estimativa de realização depende 
do desfecho da ação.
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa.
 Provisão para processos judiciais: efetuada sobre processos envolvendo, 
principalmente, questões trabalhistas cuja estimativa de realização depende 
do trâmite do processo. 
 Provisão para contratos comerciais de corretagem.
(b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

2022 2021
Imposto de renda diferido
Saldo inicial 583.843 512.006
Constituições – 71.837
Reversões (16.495) –
Saldo final 567.348 583.843
Contribuição social diferida
Saldo inicial 351.231 308.127
Constituições – 43.104
Reversões (9.896) –
Saldo final 341.335 351.231
Total 908.683 935.074
(c) Expectativa de realização
Os créditos tributários diferidos são decorrentes principalmente de diferenças 
temporárias. A Companhia realizará tais créditos tributários à medida em que 
as diferenças temporárias vão sendo realizadas e, conforme projeções de 
resultados, a Administração estima que os lucros tributários produzidos pela 
Companhia absorverão tais diferenças. As premissas permanecem inalteradas 
e serão reavaliadas no levantamento das demonstrações financeiras anuais.
Ano Valor
2023 121.472
2024 123.367
2025 123.367
2026 123.367
2027 123.367
2028 83.766
2029 52.494
2030 52.494
2031 52.494
2032 52.495

908�683
21� Provisões técnicas Vida individual, vida 

com cobertura por 
sobrevivência e 

pessoas

(a) Composição

2022 2021
Provisão Matemática de Benefícios a conceder ...... 11.391.293 9.034.323
Provisão Matemática de Benefícios Concedidos .... 1.906 1.608
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados.... 60.140 63.768
IBNER .......................................................................... (30.515) (15.865)
Provisão de Sinistros a Liquidar ............................... 217.598 81.469
Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar 180.723 152.328
Provisão de Prêmios Não Ganhos ............................ 17.886 15.674
Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos
  Vigentes mas Não Emitidos ..................................... 1.712 1.504
Provisão de Despesas Relacionadas ....................... 27.562 14.192
Provisão de Excedente Financeiro ............................ 26.811 25.588
Total ............................................................................. 11�895�116 9�374�589
Circulante .................................................................... 454�756 307�288
Não Circulante ............................................................ 11�440�360 9�067�301
(b) Sinistros judiciais: Os sinistros judiciais apresentam o seguinte cenário:

31 de dezembro  
de 2022

31 de dezembro  
de 2021

Probabilidade
 de perda

Quan-
tidade

Valor em 
risco 

Valor pro- 
visionado

Quan- 
tidade

Valor  
em risco 

Valor pro-
visionado

Provável ............ 105 71.414 71.414 68 25.448 23.070
Possível ............ 4 2.145 – 99 29.373 –
Remoto ............. 119 50.742 – 292 22.454 –

228 124�301 71�414 459 77�275 23�070
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(c) Movimentação das
  Provisões Técnicas
 

Provisão Matemática 
de Benefícios a 

Conceder
    Demais 

    Provisões
Saldo em 1º de janeiro de 2021 ...... 6�657�810 265�272
Entradas ............................................ 222.866 –
Saídas ............................................... (597.343) –
Juros .................................................. 269.358 –
Inflação .............................................. 919.713 –
Risco .................................................. 1.560.384 –
Demais movimentos .......................... 1.535 74.994
Saldo em 31 de dezembro de 2021 9�034�323 340�266
Entradas ............................................ 262.196 –
Saídas ............................................... (900.653) –
Juros .................................................. 349.138 –
Inflação .............................................. 691.550 –
Risco .................................................. 1.953.904 –
Demais movimentos .......................... 835 164.498
Saldo em 31 de dezembro de 2022 11�391�293 504�764
22� Tabela de desenvolvimento de sinistros 
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco 
de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com suas respectivas 
provisões referentes às coberturas de vida individual e vida com cláusula de 
sobrevivência, que até 2012 era contabilizada como provisão de benefícios a 
regularizar. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do 
quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. 

Sinistros 2018 2019 2020 2021 2022
Provisões para sinistros no
  fim do período anterior 22.393 35.078 42.993 58.125 81.469
Antiga Provisão de 
Benefícios a Regularizar ......  10.578 20.439 18.477 27.318 40.632
Provisão de Sinistro a
  Liquidar  ............................. 11.815 14.639 24.516 30.807 40.837
Sinistros ................................ 144.104 202.181 244.961 401.761 326.533
Exercício atual ...................... 144.941 165.178 210.163 339.455 294.868
Exercícios anteriores ............ (837) 37.003 34.798 62.306 31.665
Pagamentos .......................... (131.419) (194.266) (229.829) (378.417) (190.404)
Exercício atual ...................... (125.800) (135.222) (179.607) (296.522) (158.931)
Exercícios anteriores ............ (5.619) (59.044) (50.222) (81.895) (31.473)
Provisões para sinistros no
  fim do período ..................... 35.078 42.993 58.125 81.469 217.598
Exercício atual ...................... 19.141 29.956 30.525 42.934 151.302
Exercícios anteriores ............ 15.937 13.037 27.600 38.535 66.296
Resseguro ............................ (4.223) (5.683) (5.433) (11.142) (93.773)
Provisões líquidas de
  resseguro ............................ 30.855 37.310 52.692 70.327 123.825
23� Patrimônio líquido
(a) Capital social
Em 28 de junho de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária da Prudential, 
foi aprovado o aumento de R$99.620 no capital social da empresa, cuja 
integralização ocorreu em 28 de junho de 2021, mediante a emissão de 171 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
Em 31 de dezembro de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária da Prudential, 
foi aprovado o aumento de R$ 822.488 no capital social da Seguradora, 
mediante a emissão de 1.593 novas ações ordinárias integralmente subscritas, 
todas nominativas e sem valor nominal, sendo 66,56% das ações subscritas 
integralizadas e 33,44%  das ações integralizadas no dia 15 de dezembro de 
2022. O referido ato societário foi homologado em 13 de abril de 2022 pela 
SUSEP.
Em 30 de junho de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária da Prudential, 
foi aprovado o aumento de R$500.000 no capital social da empresa, cuja 
integralização ocorreu na mesma data, mediante a emissão de 930 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, perfazendo um total 
de 5.390 ações, sendo 1 ação ordinária do James Wayne Weakly, 01 ação 
ordinária do David Legher Aguilar, 01 ação ordinária do Ernesto Federico 
Spagnoli Jaramillo e 5.387 ações ordinárias da Pruserviços.
Em 31 de dezembro de 2022, o capital social, totalmente integralizado, da 
Prudential é de R$ 3.118.943 (31 de dezembro de 2021 – R$ 2.618.943) 
e dividido em 5.390 (31 de dezembro de 2021 – 4.460) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal.
(b) Reserva de capital
A reserva de capital está constituída por subvenções de incentivos fiscais 
anteriores à Lei nº 11.638/2007.
(c) Reserva de lucros
As reservas de lucros são compostas pela reserva legal constituída por valor 
correspondente a 5% do lucro auferido pela Seguradora, após absorção dos 
prejuízos acumulados, e o restante é destinado para reserva estatutária con-
forme previsto no Estatuto Social da Seguradora. 
(d) Dividendos mínimos
O estatuto social da Companhia estabelece a distribuição de dividendos míni-
mos de 25%, contudo, a distribuição do lucro do exercício de 2022 em reunão 
dos sócios acionistas ao longo do ano de 2023.
(e) Resultado por ação - básico e diluído
Conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41/IAS 33, as tabelas 
a seguir reconciliam o lucro líquido (prejuízo) do exercício aos montantes 
usados para calcular o lucro por ação básico e diluído.
O lucro por ação básico é computado pela divisão do lucro líquido do exercício 
pela média ponderada das ações em circulação no período. 
O cálculo do lucro por ação básico encontra-se divulgado a seguir:

Numerador

31 de  
dezembro  

de 2022

31 de  
dezembro  

de 2021
Lucro (prejuízo) do exercício ..................................... 251.385  (134.217)
Denominador
Média ponderada de número de ações em circulação 3.927 2.573
Lucro (prejuízo) por ação - R$ ................................ 64�015  (52�164)

A Seguradora não emitiu e/ou outorgou instrumentos patrimoniais que devem 
ser considerados para fins de cálculo do lucro por ação diluído, conforme 
determina o Pronunciamento Técnico CPC 41/IAS 33. Desta forma, o lucro 
(prejuízo) por ação diluído não apresenta diferença em relação ao cálculo do 
lucro (prejuízo) por ação básico demonstrado acima.
24� Ramos de atuação da Seguradora
Os principais ramos de atuação da Seguradora, prêmios ganhos, sinistros 
retidos, despesas com benefícios e resgates, índices de sinistralidade, custos 
de aquisição e índices de comissionamento estão assim demonstrados:

31 de dezembro de 2022

Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Sinis- 
tra- 

lidade

Custos 
de aqui-

sição

Comis-
siona-
mento

Vida - Pessoas Coletivo ... 86 – 0% – 0%
Vida e Acidentes pessoais 547.212 (227.828) 42% (566.346) 103%
Funeral ............................. 34.841 (958) 3% (8.260) 24%
Acidentes pessoais .......... 154.480 (43.289) 28% (34.481) 22%
Doenças Graves ou
  Doença Terminal ............ 326.437 (180.830) 55% (42.296) 13%
Eventos Aleatórios ........... 113.218 (12.927) 11% (27.552) 24%
Outros .............................. – 2 0% – 0%

1�176�274 (465�834) (678�935)

31 de dezembro de 2021

Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Sinis- 
tra- 

lidade

Custos 
de aqui-

sição

Comis-
siona-
mento

Vida - Pessoas Coletivo ... 356 – 0% – 0%
Vida e Acidentes pessoais 125.304 (198.026) 158% (535.569) 427%
Funeral ............................. 27.035 (1.398) 5% (7.667) 28%
Acidentes pessoais  ......... 130.694 (16.410) 13% (33.186) 25%
Doenças Graves ou
  Doença Terminal ............ 265.117 (152.805) 58% (37.839) 14%
Eventos Aleatórios ........... 93.599 (25.664) 27% (28.669) 31%
Responsabilidade Civil
  Facultativa Veículos ....... – (427) 0% – 0%
R.C Geral ......................... – 267 0% – 0%
Outros .............................. – (1) 0% – 0%

641�392 (394�464) (642�931)
25� Detalhamento de contas das demonstrações do resultado
(a) Prêmios emitidos líquidos 31 de 

 Dezembro 
de 2022

31 de  
Dezembro  

de 2021
Prêmios emitidos ............................................. 5.078.133 3.965.488
Prêmios cancelados ........................................  (869.879) (488.338)
Prêmios restituídos .......................................... (19.527) (12.727)

4�188�727 3�464�423
(b) Sinistros ocorridos 31 de  

Dezembro 
de 2022

31 de  
Dezembro  

de 2021
Sinistros diretos ............................................... (468.699) (377.688)
Variação da provisão de sinistros* ................... 2.892 (16.776)
Serviços de Assistência ................................... (27) –

(465�834) (394�464)
*Composto pelos Sinistros avisados adicionados das provisões de IBNR e IBNER.
(c) Custos de aquisição 31 de 

Dezembro 
de 2022

31 de 
Dezembro  

de 2021
Comissões sobre prêmios emitidos ................. (244.933) (207.868)
Comissão sobre renovação ............................. (133.609) (132.442)
Comissões indiretas ........................................ (161.108) (156.765)
Bônus e Taxas de manutenção ........................ (143.520) (113.830)
Variação das despesas de comercialização
  diferidas ......................................................... 4.235 (32.026)

( 678�935) (642�931)
(d) Outras receitas e despesas operacionais

31 de 
Dezembro 

de 2022

31 de 
Dezembro  

de 2021
Taxa de franquia .............................................. 14.463 13.060
Despesas com cobrança ................................. (8) (2)
Provisão para riscos de créditos duvidosos -
  provisão sobre prêmios emitidos ................... (356) (1.595)
Despesas médicas com avaliação de riscos ... (8.569) (12.459)
Outras receitas com operações de seguros .... (15.748) (7.736)

(10�218) (8�732)
(e) Resultado com resseguro 31 de 

Dezembro 
de 2022

31 de 
Dezembro  

de 2021
Receita com resseguro
  Recuperação de sinistros .............................. 112.659 52.235
  Receitas com participações em lucros .......... 3.017 3.644
Despesa com resseguro
  Prêmio de resseguro cedido - repasse .......... (106.567) (84.741)

9�109 (28�862)
(f) Despesas administrativas 31 de 

Dezembro  
de 2022

31 de 
Dezembro 

de 2021
Pessoal próprio ................................................ (215.651) (191.191)
Serviços de terceiros ....................................... (277.990) (273.320)
Localização e funcionamento .......................... (70.879) (54.856)
Publicidade e propaganda ............................... (72.880) (57.072)
Depreciação .................................................... (33.135) (32.130)
Publicações ..................................................... (157) (282)
Donativos e contribuições ............................... (1.348) (1.873)
Provisões judiciais* .......................................... (114.708) (359.390)
Outras provisões* ............................................ 61.050 203.522
Outras despesas gerais e administrativas ....... (20.481) (4.569)

(746�179) (771�161)
*Referente a contingências trabalhistas.
(g) Despesas com tributos

31 de 
Dezembro  

de 2022

31 de 
Dezembro 

de 2021
COFINS ........................................................... (74.361) (74.952)
COFINS Diferido .............................................. 1.421 816
PIS ................................................................... (12.276) (12.180)
PIS Diferido ..................................................... 231 133
Fiscalização - SUSEP ..................................... (4.568) (3.862)
Imposto municipais .......................................... (5.122) –
Outras despesas com tributos ......................... (321.406) (13.532)

(116�081) (103�577)
(h) Resultado financeiro 

Receitas financeiras

31 de 
Dezembro  

de 2022

31 de 
Dezembro 

de 2021
  Rendimentos de títulos de renda fixa - privados ...... 57.860 34.726
  Rendimentos de títulos de renda fixa - públicos
    e fundos de investimento ....................................... 1.294.229 1.290.165
  Receitas com operações de seguros e resseguros . 248.727 243.405
  Outras receitas financeiras ...................................... 33.074 12.835

1�633�890 1�581�131

Despesas financeiras

31 de 
Dezembro  

de 2022

31 de 
Dezembro 

de 2021
  Despesas com títulos de renda variável .................. (19.160) ( 26.581)
  Perda na venda de ativos de renda fixa (a) ............. (359.973) –
  Despesas com renda fixa ........................................ (1.736) (1.736)
  Despesas com operações de seguro ...................... (36.008) (27.243)
  Atualização monetária de impostos/processos
    fiscais ..................................................................... (31.615) (10.880)
  Taxa de administração de carteira ........................... (3.987) (3.468)
  Variação cambial ..................................................... (56) (27)
  Despesa financeira de arrendamento ...................... (4.004) (4.297)
  Outras despesas financeiras ................................... (149) (23)

(456�688) (74�255)
Resultado financeiro 1�177�202 1�506�876
(a) Ao longo do segundo semestre de 2022 foram realizadas perdas nos 
resgates de aplicações classificadas como disponíveis para venda referente 
a títulos públicos.

(i) Perdas com ativos não correntes
31 de 

Dezembro  
de 2022

31 de 
Dezembro 

de 2021
Provisão de ajuste de preço de aquisição
  de controlada ................................................. – 2.294
Baixa/alienação de imobilizado ....................... (579) 261
Outros recebimentos de ativo imobilizado .......
Outras receitas/despesas não operacionais .... 565 695
Despesas com Prudential International 
  Insurance (“PII”) ............................................. (4.933) (59.230)

(4�947) (55�980)
26� Benefícios a empregados
(a) Contribuição ao plano de previdência (PGBL)
A Seguradora oferece aos funcionários e dirigentes a possibilidade de aderir 
ao plano de aposentadoria complementar.
A companhia oferece dois planos: Plano Gerador de Benefícios Livre - PGBL 
e Vida gerador de benefícios livre - VGBL, administrado pela Bradesco Vida 
e Previdência. 
As despesas com este benefício foram registradas no resultado no montante 
de R$ 7.048 em 31 de dezembro de 2022 (31 de dezembro de 2021 - R$ 7.456).
(b) Outras obrigações pós-emprego
A Seguradora não oferece benefícios pós-emprego.
(c) Participação nos lucros e bônus
A Seguradora reconhece um passivo e uma despesa de participação nos 
resultados com base em uma fórmula que leva em conta as metas estipuladas 
pela Administração da Seguradora, acrescida dos valores estabelecidos na 
convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria.
27� Partes relacionadas
(a) Partes relacionadas
As principais transações com partes relacionadas estão resumidas a seguir:

Ativo Passivo Resultado
31 de 

dezem-
bro de 

2022

31 de 
dezem-
bro de 

2021

31 de 
dezem-
bro de 

2022

31 de 
dezem-
bro de 

2021

31 de 
dezem-
bro de 

2022

31 de 
dezem-
bro de 

2021
Prudential do Brasil Vida
  em Grupo S.A. (i) .......... 206 183 – – 454 498
Prudential Insurance (ii) .. – – 37.341 32.408 (4.933)(59.320)

45 183 36�176 32�408 (4�479)(73�557)
(i) O saldo é composto por despesas compartilhadas entre as Seguradoras e 
valores referentes a seguros de empregado. 
(ii) Refere-se a saldo de despesas a pagar à matriz, Prudential International 
Insurance Service Company, LLC. referente, em sua grande maioria, a gastos com 
TI a nível grupo, registrados nas despesas administrativas e em variação cambial.
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A diretoria executiva inclui os diretores estatutários. A remuneração do 
pessoal-chave em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é a seguinte:

    Passivo     Resultado
2022 2021 2022 2021

15.457 13.040 (21.834) (17.322)
15�457 13�040 (21�834) (17�322)

28� Garantia das provisões técnicas de seguros
Para garantia das provisões técnicas, as seguintes parcelas do ativo da 
Seguradora estavam retidas ou vinculadas à SUSEP:

31 de 
Dezembro  

de 2022

31 de 
Dezembro 

de 2021
Títulos públicos ................................................ 4.300.416 2.013.780
Quotas de fundos de investimentos - renda fixa 9.136.772 8.663.647
Letras financeiras ............................................ 95.042 86.715
Debêntures ...................................................... 523.293 100.742
Fundos multimercado ...................................... 191.621 180.435
Total de ativos dados em garantia 14�247�144 11�045�319
Provisões técnicas – Seguros .......................... 11.895.116 9.374.589
(-) Resseguro - recuperação sinistros/
  eventos (*) ..................................................... (78.213) (18.222)
Ajuste do TAP .................................................. – 12
Total do passivo a cobrir .................................. 11�816�903 9�356�379
Excedente de ativos vinculados .................. 2�430�241 1�688�940
(*) Exceto movimentação relativa à provisão de prêmios não ganhos e provisão 
matemática de benefícios a conceder (vide Nota 8).
29� Eventos subsequentes
Debêntures da Americanas S�A�
Em 31 de dezembro de 2022, tínhamos em nosso ativo de aplicações 
financeiras o total de R$29.326 considerando o ajuste de valor a mercado 
(AVM) negativo no valor de R$2.238 (Valor líquido no ativo de R$27.088) 
referentes a debêntures da Americanas S.A. adquiridas entre novembro de 
2021 e setembro de 2022 e seus vencimentos entre outubro e dezembro de 
2030. Após o pedido de recuperação judicial solicitado pela Companhia em 
referência, o saldo de ativo líquido pela marcação a mercado encontra-se 
próximo de zero e o ajuste, por ser um ativo classificado como disponível 
para venda, é realizado no patrimônio líquido enquanto não há liquidação 
destes ativos. A Seguradora avaliou seus impactos e entende que tal valor 
não impacta de forma significativa seus índices de solvência e suficiência.
Aumento de capital em Companhia controlada
No dia 13 de fevereiro de 2023, como parte da estratégia de utilização do 
prejuízo fiscal e base negativa de sua controlada Prudential do Brasil Vida em 
Grupo S.A., foi realizada uma transferência no montante de R$ 50 milhões 
para aumento de capital. Este valor irá acelerar a expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, suficientes para que o crédito tributário seja utilizado.

RELATÓRIO RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Ilmos� Srs�
Membros do Conselho de Administração da PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S�A� 
Rio de Janeiro, RJ
O Comitê de Riscos e Auditoria (“Comitê”) da PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S�A� (“Prudential” ou 
“Seguradora”), instituído nos termos da regulamentação estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
- CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, funciona em conformidade com o estatuto social da 
Seguradora e o seu regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração.
Compete ao Comitê de Riscos e Auditoria assessorar o Conselho de Administração em suas funções de auditoria 
e fiscalização, e manifestar-se sobre: (i) a qualidade e integridade das demonstrações financeiras; (ii) a eficácia do 
sistema de controles internos; e (iii) a efetividade das auditorias interna e independente, inclusive quanto à verificação 
do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Seguradora, além de regulamentos e políticas internas.
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em um 
plano de trabalho elaborado nos termos do seu regimento interno, que incluiu, principalmente: (i) reuniões com a Alta 
Administração e com os principais gestores; (ii) acompanhamento e monitoramento dos trabalhos das áreas responsáveis 
pela elaboração das demonstrações financeiras, pelo sistema de controles internos, pelas atividades de gestão de riscos 
e pela função de compliance; (iii) avaliação do planejamento,  do escopo e da efetividade dos trabalhos executados 
pela  auditoria interna; (iv) avaliação do escopo, desempenho, efetividade e independência dos auditores independentes;  
(v) avaliação da estrutura, funcionamento e efetividade dos sistemas de controles internos e compliance e de gerenciamento 
de riscos; (vi) avaliação da qualidade e integridade das demonstrações financeiras; e (vii) acompanhamento dos trabalhos 
desenvolvidos pela Seguradora para enfrentamento dos efeitos da crise gerada pelo COVID-19.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, é da Administração 
da Seguradora. Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade 
das informações e processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento dos riscos das 
operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e compliance. 
A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras, e emitir relatório sobre sua adequação 
em conformidade com as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A auditoria interna tem a responsabilidade pela avaliação da eficácia dos controles internos e do gerenciamento de 
riscos, e dos processos que asseguram a aderência às normas e procedimentos estabelecidos pela Administração, e às 

normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da Seguradora.
O Comitê atua por meio de reuniões, nas quais conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são 
submetidos, além de outros procedimentos que entenda necessários. As avaliações do Comitê baseiam-se nas 
informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria interna, dos responsáveis pelo 
gerenciamento de riscos e de controles internos e nas suas próprias análises decorrentes de observação direta.
O Comitê estabeleceu com os auditores independentes canal regular de comunicação, tendo tomado ciência do plano 
anual de trabalho e dos trabalhos realizados e seus resultados, inclusive do Relatório dos Auditores Independentes que 
está sendo emitido nesta data. O Comitê também avaliou a aderência dos auditores independentes às políticas e normas 
que tratam da manutenção e do monitoramento da objetividade e independência com que essas atividades devem ser 
exercidas.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com os 
auditores independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas, incluindo os Principais 
Assuntos de Auditoria – PAA.
O Comitê manteve reuniões regulares com o Diretor-Presidente e com outros Diretores da Seguradora, e, nessas 
reuniões, teve a oportunidade de apresentar sugestões e recomendações à Administração sobre assuntos relacionados 
às áreas que estão no âmbito de sua atuação.
O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de normas, ausência de controles, 
ato ou omissão por parte da Administração ou evidência de fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a 
continuidade da Seguradora ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras.
Cumpridas as suas atribuições, na forma acima descrita, o Comitê é de opinião que, as demonstrações financeiras 
da PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S�A�, correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, devidamente auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, estão em condições de serem 
aprovadas pelo Conselho de Administração.
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023

Leonardo de Assis Portugal
Coordenador do Comitê de Riscos e Auditoria

Paulo Pereira Ferreira
Membro do Comitê de Riscos e Auditoria

Sebastian Yukelson
Membro do Comitê de Riscos e Auditoria

Sergio Moreno
Membro do Comitê de Riscos e Auditoria

Aos Administradores e Acionistas da
Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Escopo da auditoria 
Examinamos as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras 
e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. (“Companhia”), e dos limites 
de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia, em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a 
responsabilidade de sua Administração, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e pela retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros 
e dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e pelo demonstrativo dos limites 
de retenção, descritos no Anexo a este relatório, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e 

com as normas da SUSEP e do CNSP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores atuariais independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas, os ativos de resseguro e 
retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica 
do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e 
dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de 
acordo com os princípios atuariais emitidos pelo IBA. Esses princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos 
de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e 
dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da solvência, nossa responsabilidade está restrita à adequação dos demonstrativos da 
solvência e do capital mínimo da Companhia e não abrange uma opinião sobre as condições para fazer frente às suas 
obrigações correntes nem para apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam a sua 
continuidade no futuro.
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Aos Administradores e Acionistas
Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. (“Seguradora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (Susep). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações “financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria 
Provisões para outros débitos (Notas 3(b) e 19)
A Seguradora é parte em processos judiciais e 
administrativos de natureza trabalhista, cível e fiscal, 
assim como está sujeita a riscos associados a eventos 
passados relativos a discussões não judiciais.
A classificação do risco de perda e a mensuração dos 
valores das provisões trabalhistas, cível e fiscal nas 
esferas judiciais e administrativas consideram a avaliação 
dos assessores jurídicos da Seguradora, históricos das 
decisões proferidas em processos similares, quando 
aplicável, e as estimativas da administração quanto 
aos valores prováveis de desembolsos na liquidação 
desses processos, os quais envolvem elevado grau de 
julgamento e subjetividade.
Normalmente, os referidos processos são encerrados 
após um longo período de tempo e envolvem, além 
das discussões acerca do mérito, aspectos processuais 
complexos, de acordo com a legislação vigente.
No que se refere à provisão para perdas em discussões 
não judiciais, sua mensuração envolve julgamento crítico 
da administração na definição de premissas e modelos 
de cálculo.
Alterações nas avaliações dos riscos de perda e 
das estimativas de valor dos processos judiciais e 
administrativos, bem como das premissas de cálculo da 
provisão para perdas em discussões não judiciais, podem 
impactar de forma significativa as provisões constituídas.

Dentre os principais procedimentos realizados, destacamos: 
 Efetuamos entendimento dos controles internos relevantes 

que envolvem processos relacionados com a identificação, 
avaliação, mensuração e divulgação das provisões e 
passivos contingentes. 
 Obtivemos, também, o entendimento sobre o modelo de 

cálculo adotado, o qual considera o histórico de perda em 
processos de mesma natureza e prognósticos fornecidos 
pelos assessores jurídicos externos. 
 Efetuamos procedimentos de confirmação, junto aos 

assessores jurídicos externos da Seguradora, sobre as 
informações dos processos, incluindo a avaliação do risco de 
perda, a totalidade das informações e o valor das provisões. 
 Adicionalmente, testamos a integridade da base de 

dados dos processos não judiciais e, com o apoio de 
nossos especialistas, efetuamos análise da razoabilidade 
das premissas e modelos de cálculo utilizados pela 
administração, bem como recalculamos, em base amostral, 
a referida provisão. Também analisamos o histórico de 
decisões passadas, confrontando, em base amostral, com 
os valores desembolsados.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que as 
premissas e os julgamentos adotados pela administração 
para mensuração das provisões para outros débitos estão 
consistentes e alinhados com as informações analisadas em 
nossa auditoria.

Mensuração das provisões técnicas de contratos de 
seguros (PMBaC, IBNR e IBNeR) e teste de adequação 
de passivos (TAP) (Notas 2�9, 3(a) e 21)
A Seguradora possui obrigações referentes a contratos 
de seguros registradas nas rubricas “Provisões Técnicas” 
nas demonstrações financeiras. 
A mensuração dos montantes registrados nas provisões 
técnicas envolve julgamento crítico da administração 
na definição das metodologias de cálculo e premissas 
atuariais, com destaque para a provisão de sinistros 
ocorridos e não avisados (IBNR), a provisão de sinistros 
ocorridos e não suficientemente avisados (IBNeR) e a 
provisão matemática de benefícios a conceder (PMBaC).
Adicionalmente, a Seguradora realizou o Teste de 
Adequação de Passivos (TAP), utilizando métodos 
estatísticos e atuariais, com o objetivo de avaliar a 
necessidade de constituição de Provisão Complementar 
de Cobertura (PCC) decorrente de possíveis insuficiências 
nos valores das obrigações dos contratos de seguros.
Em nossa avaliação, consideramos essa uma área de 
foco de auditoria devido à relevância dos valores e os 
julgamentos e premissas envolvidos para a mensuração 
das referidas provisões técnicas.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
Entendimento dos processos relacionados ao registro e 
mensuração das provisões técnicas.
Com o apoio de nossos especialistas, avaliamos as 
metodologias adotadas nos cálculos das provisões 
técnicas, incluindo: (i) a conferência dos cálculos das 
provisões efetuados pela administração; (ii) a avaliação 
das metodologias de cálculo e das principais premissas 
consideradas; (iii) a avaliação da razoabilidade das 
movimentações das provisões técnicas durante o 
exercício de 2022; (iv) recálculo atuarial independente 
para as provisões de IBNR e IBNeR; e (v) recálculo 
atuarial independente dos planos mais representativos 
que compõem o saldo da PMBaC. Também verificamos 
se as principais premissas atuariais consideradas pela 
administração na mensuração dos cálculos das provisões 
técnicas refletem o histórico da Seguradora.
Por fim, avaliamos a razoabilidade do modelo e das 
principais premissas adotadas no Teste de Adequação de 
Passivos.
Consideramos que as premissas e critérios adotados pela 
administração para mensuração das provisões técnicas 
são razoáveis e consistentes com as divulgações em nota 
explicativa.

Valor recuperável de créditos tributários (Notas 2�16, 
3(d), 10 e 20)
A Seguradora possui créditos tributários diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias constituídos nos 
termos da legislação em vigor, conforme Circular SUSEP 
no 648 de 12 de novembro de 2021. Esses créditos foram 
constituídos considerando as expectativas de realização 
determinadas com base em projeções de resultados 
tributáveis futuros.
Na elaboração das referidas projeções foram utilizados 
julgamentos e premissas de natureza subjetiva, 
estabelecidos pela administração, bem como estimativas 
de prazos de realização das diferenças temporárias.
Nesse contexto, essa é uma área foco de auditoria, 
pois a utilização de diferentes premissas poderia alterar 
significativamente a projeção de lucros tributários, e 
consequentemente, o valor do ativo fiscal reconhecido, 
bem como os prazos previstos de realização dos créditos 
tributários.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, 
entre outros, a análise da razoabilidade das premissas 
relevantes e das projeções de lucros tributáveis futuros 
contidas no estudo de realização do valor recuperável do 
crédito tributário elaborado pela administração.
Comparamos as premissas críticas utilizadas com as 
projeções orçamentárias elaboradas pela administração 
e, quando aplicável, com projeções macroeconômicas 
divulgadas no mercado. Também comparamos as 
projeções utilizadas em anos anteriores com os resultados 
efetivos e obtivemos explicações para as principais 
variações.
Com o apoio dos nossos especialistas, testamos as bases 
de cálculo dos referidos créditos, confrontando-as com 
as escriturações fiscais correspondentes, e analisamos 
a razoabilidade dos prazos de utilização dos créditos 
tributários. 
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que 
os julgamentos e as principais premissas utilizados pela 
administração para a avaliação do valor recuperável 
desses ativos são razoáveis e as divulgações são 
consistentes com os dados e informações obtidos.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (Susep), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 

aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao 
longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião. 
 A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 

pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e 
econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando 
níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de 
estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base 
nas informações das demonstrações financeiras. 
 Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 

julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação 
de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos adicionais de auditoria.
 A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 

frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixados(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e 
não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Seguradora.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional.
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 

se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da controlada para 

expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Seguradora. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria considerando a controlada e, consequentemente, pela opinião de auditoria 
da Seguradora. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Ltda Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR050377/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Assuntos

Por que 
é um PAA

Como o 
assunto foi 
conduzido

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e 
dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas 
notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da 
Companhia. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera os controles internos relevantes para o cálculo e a elaboração das provisões técnicas, dos ativos de 
resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e 
dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia para planejar procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos da Companhia.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria 
atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos 

nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da 
Companhia, anteriormente referidas, em 31 de dezembro de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da SUSEP e do CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante 
nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de 
auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em 
testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em 
testes aplicados sobre amostras, observamos divergências na correspondência desses dados, que serviram de base 
para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos de Prêmios e Sinistros (exclusivamente nos quadros concernentes ao 
escopo da auditoria atuarial), tendo sido definido pela Companhia um plano de ação. Todavia, essas divergências 
não trouxeram distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, não impactaram nossa opinião descrita 
anteriormente.
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Consultores Ltda.
CNPJ: 02.189.924/0001-03
CIBA 45
Felipe Fieri Amado
MIBA 2.385
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Relatório da Administração

Demonstrações de resultados resumidas para os exrcícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021

(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Demonstrações dos fluxos de caixa resumidas para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(em milhares de reais)

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido resumidas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Notas explicativas resumidas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Balanços patrimoniais resumidos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações de resultados abrangentes resumidas para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(em milhares de reais)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Notas 2022 2021
Ativo
Ativo circulante 10.593.775 9.676.486
Disponível  – 8.843 18.075
Caixa e bancos  – 8.843 18.075

Aplicações 5 10.319.867 9.439.705
Créditos das operações com seguros e 
resseguros  – 163.044 142.995
Prêmios a receber 6 154.351 133.599
Operações com seguradoras  – 4 27
Operações com resseguradoras  8.1 8.689 9.369

Créditos das operações com 
  previdência complementar – 2.840 2.682
Outros créditos operacionais – 7 –
Ativos de resseguro e retrocessão – 25.736 14.792
Títulos e créditos a receber – 35.506 19.510
Títulos e créditos a receber  – 27.947 17.201
Créditos tributários e previdenciários 7.1 3.833 290
Assistência financeira a participantes  – 2.103 1.216
Outros créditos  – 1.623 803

Despesas antecipadas  – 1.560 1.252
Custos de aquisição diferidos 8 36.372 37.475

Ativo não circulante  – 903.460 926.925
Realizável a longo prazo  – 844.414 886.300
Aplicações 5 377.662 363.903
Créditos das operações com seguros
  e resseguros  – 520 3.040
Prêmios a receber 6 520 445
Operações com resseguradoras  – – 2.595

Ativos de resseguro e retrocessão – 3.544 6.233
Títulos e créditos a receber – 413.451 470.986
Créditos tributários e previdenciários 7.1 194.130 256.478
Depósitos judiciais e fiscais 11.1 215.205 211.782
Assistência financeira a participantes – 2.284 1.199
Outros créditos operacionais – 1.832 1.527

Outros valores e bens – 10.133 8.584
Custos de aquisição diferidos 8 39.104 33.554
Imobilizado  – 2.275 1.853
Intangível – 56.771 38.772

Total do ativo 11.497.235 10.603.411

Descrição
Capital 
social

Aumento 
de 

capital em 
aprovação

Total das 
reservas 

de lucros

Ajustes de 
títulos e valo- 

res mobiliários
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2021 367.551 130.800 101.270 5.810 – 605.431

Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep
  nº 704 aprovada no dia 13/01/2021 130.800 (130.800) – – – –
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$285.000, conforme
   AGE do dia 29/06/2021, à razão de R$9,46 (em reais) por ação – 285.000 – – – 285.000
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$45.000, conforme
  AGE do dia 31/08/2021, à razão de R$5,69 (em reais) por ação – 45.000 – – – 45.000
Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep
  nº 471 aprovada no dia 05/11/2021 285.000 (285.000) – – – –
Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep
  nº 568 aprovada no dia 30/12/2021 45.000 (45.000) – – – –
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$50.000, conforme
  AGE do dia 30/12/2021, à razão de R$5,21 (em reais) por ação – 50.000 – – – 50.000

Resultado líquido do exercício – – – – (159.353) (159.353)
Proposta de destinação do resultado:

Compensação de prejuízos com reserva estatutária – – (78.662) – 78.662 –
Compensação de prejuízos com reserva legal – – (22.608) – 22.608 –

Títulos e valores mobiliários – – – (35.502) – (35.502)
Saldos em 31/12/2021 828.351 50.000 – (29.692) (58.083) 790.576

Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 704
  aprovada no dia 27/04/2022 50.000 (50.000) – – – –

Resultado líquido do exercício – – – – (51.397) (51.397)
Títulos e valores mobiliários – – – (17.776) – (17.776)
Saldos em 31/12/2022 878.351 – – (47.468) (109.480) 721.403

Notas 2022 2021
Passivo 
Passivo circulante 2.063.916 2.411.963
Contas a pagar – 33.195 36.949
Obrigações a pagar 9.1 7.947 8.959
Impostos e encargos sociais a recolher – 7.223 7.271
Encargos trabalhistas – 5.685 5.561
Impostos e contribuições – 503 4.034
Outras contas a pagar 9.2 11.837 11.124

Débitos de operações com seguros 
  e resseguros – 83.746 77.354
Débitos de operações com previdência 
  complementar – 22.666 18.646
Depósitos de terceiros – 15.652 18.229
Provisões técnicas - seguros 10.1 1.214.796 1.095.362
Provisões técnicas - previdência
  complementar 10.2 685.093 1.154.978
Outros débitos – 8.768 10.445
Provisões judiciais 11.2 4.285 7.848
Débitos diversos – 4.483 2.597

Passivo não circulante – 8.711.916 7.400.872
Contas a pagar – 28.803 28.014
Obrigações a pagar 9.1 26.836 25.536
Outras contas a pagar 9.2 1.967 2.478

Débitos de operações com seguros 
  e resseguros – 99 73
Provisões técnicas - seguros 10.1 3.596.223 3.136.131
Provisões técnicas - previdência
  complementar 10.2 4.964.193 4.106.085
Outros débitos – 116.421 124.242
Provisões judiciais 11.2 116.421 124.242

Débitos diversos – 6.177 6.327
Patrimônio Líquido – 721.403 790.576
Capital social 12.1 878.351 828.351
Aumento de capital em aprovação – – 50.000
Ajustes de avaliação patrimonial – (47.468) (29.692)
Prejuízos acumulados – (109.480) (58.083)

Total do passivo 11.497.235 10.603.411

Notas 2022 2021
 Prêmios emitidos – 634.596 556.024
 Contribuição para cobertura de riscos – 14.491 14.362
 Variações das provisões técnicas de prêmios – 8.441 (7.827)
 Prêmios ganhos 13.1 657.528 562.559
 Sinistros ocorridos  13.2 (347.786) (467.914)
 Custos de aquisição – (170.634) (159.701)
 Outras receitas e despesas operacionais 13.3 (43.432) (47.435)
 Resultado com operações de resseguro – 35.921 12.632
 Rendas de contribuições e prêmios 13.4 725.738 718.072
 Constituição da provisão de benefícios 
  a conceder 13.4 (643.096) (648.356)
 Receitas de contribuições e prêmios de VGBL 13.4 82.642 69.716
 Rendas com taxas de gestão e outras taxas – 62.888 68.550
 Variações de outras provisões técnicas 13.5 (154.011) (182.674)
 Custos de aquisição – (22.305) (29.639)
 Outras receitas e despesas operacionais – (710) (7.145)
 Resultado com operações de resseguro – (458) (416)
 Despesas administrativas 13.6 (125.056) (126.778)
 Despesas com tributos – (18.087) (14.247)
 Resultado financeiro 13.7 82.933 60.025
 Resultado patrimonial – – 78
 Resultado operacional – 39.433 (262.389)
 Ganhos e perdas com ativos não correntes – (22) –
 Resultado antes dos impostos e participações – 39.411 (262.389)
 Imposto de renda  13.8 (50.381) 67.976
 Contribuição social  13.8 (34.236) 40.790
 Participações sobre o resultado – (6.191) (5.730)

Prejuízo do exercício (51.397) (159.353)
 Quantidade de ações 101.194.810101.194.810
 Prejuízo por ação em R$ (0,51) (1,57)

2022 2021
Prejuízo do exercício  (51.397)  (159.353)
 Itens que não serão reclassificados para o resultado:  (317)  253 
 Itens que poderão ser reclassificados para o resultado:  (17.459)  (35.755)
 Componentes do resultado abrangente  (17.776)  (35.502)
 Resultado abrangente do exercício (69.173)  (194.855)

Descrição 2022 2021
Caixa líquido gerado / (consumido) nas atividades
   operacionais  21.677  (346.236)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (27.392)  (30.270)
Caixa líquido gerado / (consumido) gerado nas atividades 
  de financiamento  (3.517)  377.708 
Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (9.232)  1.202 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  18.075  16.873 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  8.843  18.075 

1. Contexto operacional: A SUL AMÉRICA SEGUROS DE PESSOAS E 
PREVIDÊNCIA S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, domiciliada no Brasil, com sede na capital do Estado do Rio de Janei-
ro, na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121 parte, no bairro Cidade Nova, au-
torizada a operar em todo o território nacional pela Superintendência de Se-
guros Privados (SUSEP) com seguros de pessoas e planos de previdência 
privada aberta, e tem como controladora direta a Sul América Companhia de 
Seguro Saúde (“CIA. SAÚDE”), que possui 100% de participação. A CIA. SAÚDE 
tem como controladora indireta a Rede D’Or São Luiz S.A. (“Rede D’Or”),  com 
47,15% de participação direta e 52,85% de participação indireta através de 
outras controladas. A Rede D’Or é uma companhia de capital aberto e divul-
gará, em 27/03/2023, no site da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício 
findo em 31/12/2022, elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS). 
Os Administradores da Companhia informam que estas demonstrações finan-
ceiras resumidas estão sendo publicadas em conformidade com as altera-
ções introduzidas no art. 289 da Lei nº 6.404/1976 pela Lei nº 13.818 de 
24/04/2019 com vigência a partir de 01/01/2022 e orientações introduzidas no 
Parecer de Orientação da CVM nº 39 de 20/12/2021 quando aplicável às em-
presas reguladas pela SUSEP, e não devem ser consideradas isoladamente 
para tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial 
da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas 
auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação 
contábil aplicável que estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
1 - https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal. 2 - https://portal.su-
lamericaseguros.com.br/institucional/demonstracoes-financeiras/. 1.1. Análi-
se de impactos trazidos pela COVID-19 (nota 1.1 na versão completa): Na 
unidade de negócios de Vida e Previdência, o exercício de 2022 apresentou 
crescimento de 15,1% nos prêmios emitidos na carteira de Vida em compara-
ção ao exercício anterior (R$633,9 milhões em 2022 x R$550,9 milhões em 
2021). Essa melhora foi influenciada, principalmente, pelo aumento de 164,3% 
nas emissões do Seguro Viagem acompanhando a retomada das viagens em 
virtude da diminuição dos controles sanitários impostos em função da CO-
VID-19, como também pelo crescimento de 14,8% na carteira de produtos 
coletivos em 2022 quando comparados ao ano anterior. No segmento de Vida 
foi observada uma redução de 35,6 p.p., na sinistralidade do ano quando com-
parada ao ano anterior, impactada, principalmente, pelo aumento da popula-
ção vacinada e consequentemente um número menor de sinistros regulados 

vinculados à morte por COVID-19. 1.2. Associação Sul América S.A. 
(“SASA”) e Rede D’Or (nota 1.2 na versão completa): Em 23/02/2022, a 
SASA, então controladora indireta da Companhia, e a Rede D’Or informaram 
aos seus respectivos acionistas e ao mercado em geral que celebraram, nes-
ta data, após as devidas aprovações de seus Conselhos de Administração e 
opinião favorável do Conselho Fiscal da SASA, o Acordo de Associação e o 
Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação da SASA pela Rede 
D’Or (“Protocolo e Justificação”), por meio dos quais acordaram os termos e 
condições de uma operação de combinação de negócios entre as duas com-
panhias, com a unificação de suas bases acionárias, por meio da incorpora-
ção da SASA pela Rede D’Or (“Operação”), nos termos dos artigos 223 a 227 
da Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM nº 565/2015, resultando (i) na extin-
ção da SASA, sucedida pela Rede D’Or em todos os seus bens, direitos e 
obrigações; e (ii) no recebimento, pelos acionistas da SASA, de novas ações 
ordinárias de emissão da Rede D’Or em substituição às ações ordinárias ou 
preferenciais da SASA aos titulares na data de consumação da Incorporação 
(“Acionistas SASA”). A Operação engloba dois líderes do mercado de saúde no 
Brasil, juntando a maior rede hospitalar a uma das principais seguradoras in-
dependentes do País. A combinação entre as companhias baseia-se em fun-
damentos estratégicos para expansão e alinhamento dos seus ecossistemas 
de saúde, incluindo os negócios de saúde, odonto, vida, previdência e inves-
timentos, em favor de todos os clientes, beneficiários e parceiros de negócio. 
A Operação estava sujeita a condições precedentes previstas em contrato e 
às aprovações das Assembleias Gerais das duas companhias e seus órgãos 
reguladores competentes. Em 14/04/2022, a Operação foi submetida e apro-
vada pelas Assembleias Gerais da SASA e da Rede D’Or. Em 10/08/2022, a 
Operação foi aprovada pela SUSEP.  Em 07/11/2022, a Superintendência-
-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) decidiu 
pela aprovação da Operação sem restrições. Esta decisão foi publicada no dia 
08/11/2022, quando se iniciou o prazo de 15 dias para eventuais manifesta-
ções de terceiros ou avocação do Tribunal do CADE. Após manifestações de 
terceiros interessados, em 14/12/2022 ocorreu a sessão de julgamento em 
que o Tribunal do CADE aprovou, sem restrições, a Operação. Em 19/12/2022, 
a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) aprovou o pedido de apro-
vação prévia relativo à transferência do controle acionário das sociedades 
controladas pela SASA para a Rede D’Or, no contexto da Operação, com res-
trições, que incluem:  Abstenção de representante da Rede D’Or no Conselho 
de Administração da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. (Qualicorp) 
em voto de deliberação exclusivas de assuntos das operadoras do Grupo  

SulAmérica;  Não comercialização exclusiva pela Qualicorp dos produtos do 
Grupo SulAmérica e nem dos produtos do Grupo SulAmérica exclusivamente 
pela Qualicorp;  Realização de medidas de saneamento econômico-financei-
ra de controlada do grupo; e  Monitoramento da operação por 2 anos a partir 
da data de sua aprovação. Em 20/12/2022, os Conselhos de Administração de 
ambas as companhias se reuniram e, diante do implemento das condições 
precedentes aplicáveis, autorizaram a imediata consumação da Operação. 
Uma vez implementada e concluída a Operação, portanto, os acionistas 
SASA migraram para a base acionária da Rede D’Or, que segue como uma 
companhia aberta listada no Novo Mercado da B3 – Bolsa, Brasil, Balcão.  
A Rede D’Or, por sua vez, assumiu o controle das sociedades que eram con-
troladas, direta ou indiretamente, pela SASA, como no caso desta Companhia.  
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de prepara-
ção das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas pelo Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, e incluem as normas 
emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), pela SUSEP 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), que já tenham sido referendados pela 
SUSEP.  As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em confor-
midade com os modelos de publicação estabelecidos pela Circular SUSEP  
nº 648, emitida em 12/11/2021. A Administração declara que todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,  
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração 
na sua gestão. O Conselho de Administração manifestou-se favoravelmente a 
emissão das presentes demonstrações financeiras em reunião realizada em 
27/02/2023. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens re-
conhecidos nos balanços patrimoniais pelo valor justo:  Instrumentos financei-
ros derivativos;  Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado (nota 5); e  Instrumentos financeiros disponíveis para venda 
(nota 5). 3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas a 
seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Resumo das práticas contá-
beis: A seguir, estão sendo apresentadas as políticas contábeis críticas e 
discricionárias e mudanças de práticas contábeis em relação ao exercício an-
terior. A descrição completa das políticas contábeis aplicadas na elaboração e 
divulgação das demonstrações financeiras do exercício de 2022 estão dispo-
níveis nas demonstrações financeiras completas auditadas da Companhia 
conforme informado na nota 1. 3.2. Redução ao valor recuperável (nota 3.4 
na versão completa): Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Ativos fi-
nanceiros não mensurados pelo valor justo por meio do resultado têm seu 
valor recuperável avaliado sempre que apresenta indícios de perda. Já ativos 
financeiros mensurados a valor justo têm perda após o reconhecimento inicial 
do ativo caso apresente efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados. 
Ativos não financeiros: A redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros é determinada quando o valor contábil residual exceder o valor de recu-
peração, que será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor 
em uso, determinado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa. A recuperabili-
dade dos ativos é revista, no mínimo, anualmente.  As perdas por redução do 
valor recuperável para os ativos intangíveis de vida útil definida, quando apli-
cável, são registradas na rubrica “Resultado patrimonial”, no resultado do exer-
cício. Não há ativos não financeiros com perdas de valor recuperável em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, e não houve registro de perdas nos resultados dos 
respectivos exercícios. 3.3. Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido (nota 3.7 na versão completa): As provisões para imposto de ren-
da e para contribuição social correntes e diferidos são constituídas pelas

Avisos

1) As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações 
financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a 
tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da 
Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas au-
ditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação 
contábil aplicável. 2) As demonstrações financeiras completas auditadas, 
incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis 
nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.diariocomercial.com.br/
publicidade-legal; b) https://portal.sulamericaseguros.com.br/institucional/
demonstracoes-financeiras/.

Prezados Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as as de-
monstrações financeiras da Sul América Seguros de Pessoas e Previdência 
S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e Relatório dos Auditores 
Independentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas pelo Brasil, aplicáveis a entida-
des supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
e incluem as normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), pela SUSEP e os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que já tenham 
sido referendados pela SUSEP. As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos 
pela Circular SUSEP nº 648, emitida em 12/11/2021.
1. Principais informações financeiras:
R$ milhões 2022 2021 ∆
Prêmios emitidos 634,6 556,0 14,1%
Variações das provisões técnicas de prêmios 8,4 -7,8 NA
Prêmios ganhos 657,5 562,6 16,9%
Sinistros ocorridos -347,8 -467,9 25,7%
Resultado com operações de resseguro 35,9 12,6 184,4%
Receitas de contribuições e prêmios de VGBL 82,6 69,7 18,5%
Rendas com taxa de gestão e outras taxas 62,9 68,6 -8,3%
Variações de outras provisões técnicas -154,0 -182,7 15,7%
Despesas administrativas -125,1 -126,8 1,4%
Resultado financeiro 82,9 60,0 38,2%
Resultado antes dos impostos e participações 39,4 -262,4 NA
Prejuízo do exercício -51,4 -159,4 67,7%
2. Comentário sobre o desempenho: Em 2022, a receita com prêmios ga-
nhos atingiu R$657,5 milhões, 16,9% superior em relação a 2021, refletindo 
o crescimento da receita com prêmios emitidos ao longo do ano. Os sinis-
tros ocorridos reduziram 25,7% em função principalmente do menor volume 
de sinistros vinculados à morte por COVID-19, acompanhando a melhora do 
cenário de pandemia no País e no mundo. As receitas de contribuições e 
prêmios de VGBL alcançaram R$82,6 milhões no ano, aumento de 18,5% 
frente a 2021. Em contrapartida, a receita de rendas com taxa de gestão e 
outras taxas apresentou queda de 8,3% em relação ao ano anterior. O re-

sultado financeiro atingiu R$82,9 milhões no ano, crescimento de 38,2% na 
comparação com 2021. Em 2022, a Companhia atingiu um prejuízo de R$51,4 
milhões frente ao prejuízo de R$159,4 milhões em 2021, refletindo um melhor 
resultado antes de impostos, acompanhando a recuperação do segmento de 
seguro de vida e acidentes pessoais em termos de receitas, sobretudo com 
o seguro viagem, e a importante melhora na rubrica de sinistros ocorridos, 
comentada anteriormente. 3. Reorganizações societárias: Em 23/02/2022, 
a Sul América S.A. (“SASA”), então controladora indireta da Companhia, e 
a Rede D’Or São Luiz S.A. (“Rede D’Or”) informaram aos seus respectivos 
acionistas e ao mercado em geral que celebraram, nesta data, após as de-
vidas aprovações de seus Conselhos de Administração e opinião favorável 
do Conselho Fiscal da SASA, o Acordo de Associação e o Instrumento de 
Protocolo e Justificação de Incorporação da SASA pela Rede D’Or (“Proto-
colo e Justificação”), por meio dos quais acordaram os termos e condições 
de uma operação de combinação de negócios entre as duas companhias, 
com a unificação de suas bases acionárias, por meio da incorporação da 
SASA pela Rede D’Or (“Operação”), nos termos dos artigos 223 a 227 da 
Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM n° 565/2015, resultando (i) na extin-
ção da SASA, sucedida pela Rede D’Or em todos os seus bens, direitos e 
obrigações; e (ii) no recebimento, pelos acionistas da SASA, de novas ações 
ordinárias de emissão da Rede D’Or em substituição às ações ordinárias ou 
preferenciais da SASA aos titulares na data de consumação da incorporação 
(“Acionistas SASA”). A Operação engloba dois líderes do mercado de saúde 
no Brasil, juntando a maior rede hospitalar a uma das principais seguradoras 
independentes do País. A combinação entre as companhias baseia-se em 
fundamentos estratégicos para expansão e alinhamento dos seus ecossiste-
mas de saúde, incluindo os negócios de saúde, odonto, vida, previdência e 
investimentos, em favor de todos os clientes, beneficiários e parceiros de ne-
gócio. A Operação estava sujeita a condições precedentes previstas em con-
trato e às aprovações das Assembleias Gerais das duas companhias e seus 
órgãos reguladores competentes. Em 14/04/2022, a Operação foi submetida e 
aprovada pelas Assembleias Gerais da SASA e da Rede D’Or. Em 10/08/2022, 
a Operação foi aprovada pela SUSEP.  Em 07/11/2022, a Superintendência 
Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) decidiu 
pela aprovação da Operação sem restrições. Esta decisão foi publicada no 
dia 08/11/2022, quando se iniciou o prazo de 15 dias para eventuais manifes-
tações de terceiros ou avocação do Tribunal do CADE. Após manifestações 
de terceiros interessados, em 14/12/2022 ocorreu a sessão de julgamento em 

que o Tribunal do CADE aprovou, sem restrições, a Operação. Em 19/12/2022, 
a Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”) aprovou, com restrições, o 
pedido de aprovação prévia relativo à transferência do controle acionário das 
sociedades controladas pela SASA para a Rede D’Or, no contexto da Opera-
ção. Em 20/12/2022, os Conselhos de Administração de ambas as compa-
nhias se reuniram e, diante do implemento das condições precedentes aplicá-
veis, autorizaram a imediata consumação da Operação. Uma vez implemen-
tada e concluída a Operação, portanto, os Acionistas SASA migraram para a 
base acionária da Rede D’Or, que segue como uma companhia aberta listada 
no Novo Mercado da B3 – Bolsa, Brasil, Balcão. A Rede D’Or, por sua vez, 
assumiu o controle das sociedades anteriormente controladas, direta ou indi-
retamente, pela SASA, como no caso desta Companhia. 4. Investimentos: 
A Companhia não possui investimentos diretos ou indiretos em sociedades 
coligadas e controladas. 5. Declaração sobre capital financeiro e intenção 
de manter até o vencimento os títulos e valores mobiliários classificados 
na categoria “mantidos até o vencimento”: Os títulos e valores mobiliários 
para os quais a Companhia possui a intenção e a capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento são contabilizados pelo valor 
de custo acrescido dos rendimentos auferidos no exercício, que são reconhe-
cidos no resultado. 6. Acordo de acionistas: A Companhia não é parte de 
acordo de acionistas. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023.

A ADMINISTRAÇÃO.

continua

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 A

21
1-

E9
08

-5
E5

B-
E0

C
1.



Diário Comercial
Terça-feira, 28 de fevereiro de 2023

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de JaneiroB10

continuação

Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A.   |   CNPJ 01.704.513/0001–46

5.  Aplicações (nota 6 na versão completa):
5.1.  Composição das aplicações (nota 6.1 na versão completa):

2022
Valor justo por meio 

do resultado
Disponível 
para venda

Mantido até o
 vencimento

Descrição

Valor
 avaliado 

pela curva

Valor de 
mercado / 

contábil

Valor  
avaliado 

pela curva

Valor de 
mercado/ 

contábil

Valor avaliado 
 pela curva/ 

contábil
Valor de 
mercado

Taxa média
 de juros Total

Títulos de renda fixa - públicos – – 1.079.683 1.001.322 377.661 384.790 1.378.983
    Letras Financeiras do Tesouro – – 34.251 34.256 – – SELIC 34.256
    Notas do Tesouro Nacional
        Série B - pós-fixado IPCA – – 944.525 866.269 73.037 63.646 IPCA+4,06%a.a. 939.306
        Série C - pós-fixado IGP-M – – 100.907 100.797 304.624 321.144 IGPM+6,55%a.a. 405.421
Títulos de renda variável – – – – – – –
    Ações – – – 14 – – 14
    Valor recuperável – – – (14) – – (14)
Cotas de fundos de investimentos 8.052.022 8.050.306 – – 1.267.840 1.371.958 9.318.146
    Cotas de fundos de investimentos não exclusivos (a) 139.985 139.985 – – – – 139.985
    Cotas de fundos de investimentos exclusivos 7.912.037 7.910.321 – – 1.267.840 1.371.958 9.178.161
        Certificados de depósito bancário
            Pós-fixado CDI 151.288 151.311 – – – – 102,32%CDI 151.311
        Debêntures
            Pré-fixado 161 182 – – – – 18,47%a.a. 182
            Pós-fixado CDI 595.376 596.427 – – – – 102,28%CDI 596.427
            Pós-fixado IPCA 463 423 – – – – IPCA+5,47%a.a. 423
            Pós-fixado IGP-M 2.831 1.746 – – – – IGPM+1,01%a.a. 1.746
        Letras financeiras 860.703 858.253 – – – – 107,66%CDI 858.253
        Notas promissórias 22.261 22.261 – – – – 101,35%a.a. 22.261
        Letras financeiras do tesouro 2.206.175 2.209.260 – – – – SELIC 2.209.260
        Letras do tesouro nacional
            Pré-fixado 3.913 3.848 – – – – 9,27%a.a. 3.848
        Notas do tesouro nacional
            Série F - pré-fixado 689 649 – – – – 9,47%a.a. 649
            Série B - pós-fixado IPCA 46.478 44.262 – – – – IPCA+4,82%a.a. 44.262
            Série C - pós-fixado IGP-M – – – – 1.267.840 1.371.958 IGPM+7,29%a.a. 1.267.840
        Operações compromissadas 202.599 202.599 – – – – SELIC 202.599
        Ações 282.637 282.637 – – – – 282.637
        Cotas de fundos de investimentos não exclusivos 3.552.224 3.552.224 – – – – 3.552.224
        Outros (15.761) (15.761) – – – – (15.761)
Subtotal 8.052.022 8.050.306 1.079.683 1.001.322 1.645.501 1.756.748 10.697.129
Percentual total contábil 75,26% 9,36% 15,38% 100,00%
Outras aplicações 400
Total 10.697.529
Circulante 10.319.867
Não circulante 377.662

2021        
Valor justo por meio 

do resultado
Disponível 
para venda

Mantido até o
 vencimento

Descrição

Valor
 avaliado 

pela curva

Valor de 
mercado / 

contábil

Valor  
avaliado 

pela curva

Valor de 
mercado/ 

contábil

Valor avaliado 
pela curva/ 

contábil
Valor de  
mercado

Taxa média
 de juros Total

Títulos de renda fixa - públicos 11.449 11.435 872.296 822.774 363.903 394.047 1.198.112
    Letras Financeiras do Tesouro
    Notas do Tesouro Nacional 11.449 11.435 28.379 28.388 – – SELIC 39.823
       Série B - pós-fixado IPCA – – 843.917 794.386 69.164 66.426 IPCA+3,79%a.a. 863.550
       Série C - pós-fixado IGP-M – – – – 294.739 327.621 IGPM+6,80%a.a. 294.739
Títulos de renda variável – – – – – – –
   Ações – – – – 17 – 17
   Valor recuperável – – – – (17) – (17)
Cotas de fundos de investimentos 7.430.619 7.379.814 – – 1.224.898 1.399.628 8.604.712
   Cotas de fundos de investimentos não exclusivos (a) 246.635 246.635 – – – – 246.635
   Cotas de fundos de investimentos exclusivos 7.183.984 7.133.179 – – 1.224.898 1.399.628 8.358.077
       Certificados de depósito bancário
           Pós-fixado CDI 10.776 10.812 – – – – 101,21%CDI 10.812
       Debêntures
           Pós-fixado CDI 494.335 494.742 – – – – 103,18%CDI 494.742
           Pós-fixado IPCA 438 423 – – – – IPCA+5,47%a.a. 423
           Pós-fixado IGPM 2.543 2.172 – – – – IGPM+0,95%a.a. 2.172
       Letras financeiras 897.324 888.578 – – – – 109,76%CDI 888.578
       Letras financeiras do tesouro 1.509.343 1.504.454 – – – – SELIC 1.504.454
       Letras do tesouro nacional
           Pré-fixado 6.078 5.945 – – – – 8,23%a.a. 5.945
       Títulos da dívida agrária 5.763 5.805 – – – – TR+10,64%a.a. 5.805
       Notas do tesouro nacional
           Série F - pré-fixado 351 325 – – – – 7,33%a.a. 325
           Série B - pós-fixado IPCA 461.069 424.081 – – – – IPCA+2,25%a.a. 424.081
           Série C - pós-fixado IGP-M – – – – 1.224.898 1.399.628 IGPM+7,27%a.a. 1.224.898
       Operações compromissadas 347.991 347.869 – – – – SELIC 347.869
       Ações 374.422 374.422 – – – – 374.422
       Cotas de fundos de investimentos não exclusivos 3.092.493 3.092.493 – – – – 3.092.493
       Outros            (18.942) (18.942) – – – – (18.942)
Subtotal                   7.442.068 7.391.249 872.296 822.774 1.588.801 1.793.675 9.802.824
Percentual total contábil                   75,40% 8,39% 16,21% 100,00%
Outras aplicações                   784
Total            9.803.608
Circulante                    9.439.705        
Não circulante                    363.903        

(a) A linha de cotas de fundos de investimentos não exclusivos é composta 
por fundos de investimentos renda fixa. 6.  Prêmios a receber (nota 7 na 
versão completa): 6.1.  Prêmios a receber (nota 7.1 na versão completa): 
Os prêmios a receber estão mensurados ao custo amortizado e contemplam 
os prêmios de emissão direta e cosseguro aceito, bem como as operações 
de retrocessão. O faturamento do segmento de vida ocorre em sua maioria 

mensalmente. A seguir, a movimentação dos prêmios a receber nas datas 
indicadas:

Prêmios
Redução ao 

valor recuperável Total
Saldo em 31/12/2021 154.513 (20.469) 134.044
Saldo em 31/12/2022 177.713 (22.842) 154.871

alíquotas vigentes na data-base das demonstrações financeiras, levando-se 
em consideração o período em que ocorrerá a realização dos aludidos crédi-
tos tributários na eventualidade de alterações nas alíquotas nominais dos tri-
butos incidentes sobre a renda. O reconhecimento de imposto de renda e de 
contribuição social diferidos a serem registrados em contas de ativo desta 
entidade legal está escorado em estudos de rentabilidade futura, aprovados e 
validados por parte da Administração da Companhia para um horizonte com-
preendido dentro de um interstício temporal de 5 anos. Os créditos tributários 
para os quais, segundo a avaliação da Administração da Companhia, não 
comportam realização dentro do interstício temporal, abrangido pelo referido 
estudo, serão acompanhados de provisão para perdas em sua integralidade. 
Para efeito de apresentação nas demonstrações financeiras, os ativos e pas-
sivos fiscais correntes e diferidos são compensados quando a Companhia 
tem direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos, e 
estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autorida-
de tributária. 3.4. Teste de adequação de passivos (Liability Adequacy Test 
– LAT) (nota 3.9 na versão completa): A adequação dos passivos registra-
dos em cada data de divulgação das demonstrações financeiras é avaliada 
através de um teste mínimo de adequação. Esse teste deve ser realizado uti-
lizando-se premissas atuariais realistas para os fluxos de caixa futuros. Estas 
estimativas correntes dos fluxos de caixa consideram todos os riscos assumi-
dos até a data-base do teste, brutas de resseguro. Os fluxos de caixa dos 
prêmios e contribuições futuras são segregados dos fluxos de caixa relaciona-
dos a prêmios e contribuições registradas, não havendo compensação, no 
resultado do teste, entre os dois fluxos. O resultado do teste é apurado pela 
diferença entre o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa e o saldo 
contábil das provisões técnicas na data-base, deduzida dos custos de aquisi-
ção diferidos e dos ativos intangíveis diretamente ligados às provisões técni-
cas. As despesas de manutenção diretamente relacionadas com a operação 
são consideradas nas premissas. O resultado mensal do fluxo de caixa realis-
ta é trazido a valor presente com base na Estrutura a Termo de Taxa de Juros 
(ETTJ) livre de risco. Para os contratos de previdência, a estimativa de sobre-
vivência utilizada é a tábua de sobrevivência BR-EMS e para as estimativas 
de conversão em renda vitalícia, cancelamento e resgate foram utilizados da-
dos de até 5 anos de experiência da Companhia. Os fluxos dos passivos le-
vam em consideração a tábua e a taxa de juros contratada pelo participante. 
Os produtos avaliados no LAT possuem tábuas contratuais AT-49, AT-83,  
AT 2000 e BR-EMS, e as taxas de juros contratadas podem variar de 0% a 6% 
para os produtos tradicionais e 0% a 5% para os produtos Plano Gerador de 
Benefícios Livres (PGBL) e Vida Gerador de Benefícios Livres (VGBL). Os 
fluxos de caixa referentes à PMBAC e PMBC relacionados a contribuições 
registradas, são descontados a valor presente com base na ETTJ, e deduzi-
dos da diferença entre o valor de mercado e o valor contábil dos ativos garan-
tidores das provisões técnicas, classificados como mantidos até o vencimento 
(as taxas contratadas dos ativos garantidores referentes às provisões mate-
máticas de previdência variam de 3,27% a 8,68%). Destacamos ainda que 
eventuais déficits na PMBAC e PMBC não são compensados. O resultado do 
LAT demonstrou uma necessidade de constituição em 31/12/2022, de Provi-
são Complementar de Cobertura (PCC) de R$150.920 (R$95.035 em 2021). 
Alguns contratos de seguro de vida com a figura de estipulante e sem reen-
quadramento de prêmios por faixa etária atingida, para fins de apuração do 
LAT, são agrupados com os contratos de seguro de pessoas e previdência, e 
por esse motivo não há necessidade de constituição da PCC. Para as demais 
operações de seguros, também é realizado o teste de adequação de passi-
vos, que aponta a adequação das provisões e, portanto, não há necessidade 
de constituição da PCC. 3.5. Provisões para ações judiciais (nota 3.10 na 
versão completa): A Companhia constitui provisões para suprir desembolsos 
futuros oriundos de processos judiciais cíveis, trabalhistas ou processos judi-
ciais de natureza fiscal. Os valores são constituídos a partir de análise indivi-
dualizada do valor estimado de perda e da classificação do grau de risco 
(provável, possível ou remoto), realizada pelos consultores legais indepen-
dentes, acompanhada pelo Departamento Jurídico interno e pela Administra-
ção da Companhia. 3.5.1.  Cíveis e trabalhistas: No caso dos processos judi-
ciais cíveis, cujas causas são consideradas semelhantes e usuais, isto é, 
aqueles processos judiciais cujo autor é cliente da Companhia e cujo pedido 
é recorrente e relacionado ao negócio, adicionalmente à estimativa do valor e 
classificação do grau de risco, os valores de provisão são constituídos tendo 
como base a aplicação de percentuais estatísticos calculados a partir da aná-
lise dos valores despendidos com os processos encerrados nos últimos 60 
meses e suas correspondentes estimativas históricas de exposição ao risco. 
O cálculo leva em consideração, ainda, a natureza dos processos, a respecti-
va estimativa de probabilidade de perda e o desembolso financeiro. Caso o 
processo judicial cível seja classificado como especial, ou seja, possuir pedi-
dos e valores não usuais, de acordo com as regras estabelecidas na Política 
de Processos Especiais da Companhia, os valores de provisão para os casos 
de perda provável são constituídos no percentual de 100% da estimativa feita, 
sendo mais 10% adicionais referentes a honorários sucumbenciais. Ressalta-
-se que, dada a individualidade e particularidade destas ações, não é possível 
basear as provisões nos valores já dispendidos em outros casos. A partir de 
outubro de 2017, todos os processos trabalhistas passaram a ser classificados 
como especiais em razão da realização de acompanhamento diferenciado e 
minucioso de cada processo, portanto, os valores de provisão para os casos 
de perda provável são constituídos no percentual de 100% da estimativa feita, 
mais 10% adicionais referentes a honorários sucumbenciais, por pedido. Em 
todos os casos, as provisões são reavaliadas periodicamente de acordo com 
os andamentos processuais. Os processos cíveis são atualizados mensal-
mente pelo IPCA, com incidência de juros de 10,58% ao ano (10,79% em 
2021). Já os processos trabalhistas são atualizados considerando o índice de 
correção monetária individualizado por processo, de acordo com as regras de 
modulação estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Neste caso, 
os processos podem ser atualizados apenas pela SELIC, ou pelos índices 
IPCA-E, INPC ou pelo TR, com incidência de juros de 10,58% ao ano (10,79% 
em 2021). Os processos previdenciários, por sua vez, são atualizados apenas 
pela SELIC. As provisões para processos judiciais e os honorários de sucum-
bência, referentes às causas de natureza cível, não relacionadas às indeniza-
ções contratuais de sinistros, assim como as trabalhistas, estão contabiliza-
das no passivo circulante e não circulante na rubrica “Provisões judiciais”. Os 
correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados no ativo não circu-
lante em rubrica própria e são atualizados monetariamente pela TR e juros de 
6% ao ano, para os depósitos judiciais cíveis e trabalhistas, e pela taxa SELIC 
para os depósitos previdenciários, conforme legislação vigente. 3.5.2. Fis-
cais: As provisões para as ações judiciais relacionadas com tributos, contri-
buições e outras obrigações de natureza fiscal, que estejam sendo discutidas 
na esfera judicial, são reavaliadas periodicamente e atualizadas mensalmen-
te, conforme disposto pela legislação de regência do Tributo em disputa. Pro-
visões são contabilizadas com base nas opiniões dos consultores legais inde-
pendentes e da Administração sobre o provável resultado dos processos judi-
ciais. Nestes termos, provisões são constituídas quando a Administração 
avalia que uma saída de recursos é provável de ocorrer até o encerramento 
dos processos judiciais e seu valor possa ser razoavelmente estimado, sendo 
assim passível de reconhecimento contábil dentro das demonstrações finan-
ceiras, sob a rubrica “Provisões judiciais”, no passivo circulante e não circulan-
te. Os valores referentes aos questionamentos relativos à ilegalidade ou in-
constitucionalidade de tributos, contribuições e outras obrigações de natureza 
fiscal são contabilizados independentemente da avaliação acerca da probabi-
lidade de êxito e, por isso, têm seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações financeiras, na rubrica “Obrigações a pagar”, no passivo 
não circulante. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados 
em rubrica própria, no ativo não circulante, e são atualizados monetariamen-
te, mormente, com base na variação da taxa SELIC, em conformidade com a 
legislação vigente. 3.6. Estimativas (nota 3.15 na versão completa): A pre-
paração das demonstrações financeiras de acordo com as normas aprovadas 
pela SUSEP, que incluem normas emitidas pelo CPC, requer que a Adminis-
tração faça estimativas, julgamentos e premissas que afetam a aplicação das 
práticas contábeis e o registro dos ativos, passivos, receitas e despesas, bem 
como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações fi-
nanceiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de 
sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas esti-
mativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações financeiras 
referem-se ao registro dos passivos relacionados a sinistros, provisões técni-
cas, ao prazo de diferimento de certos custos de aquisição, à probabilidade de 
êxito nas ações judiciais e ao valor do desembolso provável refletido na provi-
são para ações judiciais, e da apuração do valor justo dos instrumentos finan-
ceiros e demais saldos sujeitos a esta avaliação. Revisões contínuas são fei-
tas sobre as estimativas e premissas e o reconhecimento contábil de efeitos 
que porventura surjam são efetuados no resultado do exercício em que as 
revisões ocorrem. Informações adicionais sobre as estimativas encontram-se 
nas seguintes notas explicativas completas:  Valor justo das aplicações finan-
ceiras mensuradas a valor justo por meio do resultado e disponíveis para a 
venda (nota 6);  Movimentação de créditos e débitos tributários (nota 9.3);  
 Movimentação dos custos de aquisição diferidos (nota 10);  Provisão de Si-

nistros a Liquidar e IBNR (nota 16); e  Ações judiciais e obrigações fiscais 
(nota 19). 4. Gestão de riscos (nota 4 na versão completa): O processo de 
gestão de riscos (Enterprise Risk Management – ERM) da Companhia tem 
como finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos da organização. 
Este procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam 
afetar os resultados esperados para os próximos períodos e gerenciar tais 
riscos avaliando seus controles e garantindo capital adequado para sustentar 
as operações em cenários inesperados, de acordo com o apetite a riscos vi-
gentes. A metodologia desenvolvida para o processo de gerenciamento de 
riscos corporativos busca referências nas melhores práticas internacionais, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo COSO (Committe of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission) e procedimentos definidos em 
Solvência II. Este processo é executado em fases integradas e contínuas, des-
critas da seguinte forma:  Identificação dos riscos e controles: Processo 
de identificação, controle e priorização dos riscos que possam afetar os resul-
tados de curto ou longo prazo estabelecidos;  Quantificação dos riscos: Os 
riscos priorizados são quantificados através de modelagens específicas en-
volvendo a probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  Respos-
ta aos riscos: De acordo com os resultados do processo de quantificação e 
alinhado com o apetite a riscos vigentes, são elaborados planos de ação de 
resposta aos riscos; e  Monitoramento e reporte: As informações de cada 
risco e os respectivos planos de ação de resposta aos riscos são monitoradas 
e gerenciadas através de indicadores e relatórios elaborados pela área de 
riscos corporativos, a qual os reporta às Unidades de Negócio e ao Comitê de 
Auditoria, de acordo com periodicidade mínima pré-definida ou sempre que 
julgar necessário. Adicionalmente, a Companhia apura a suficiência do Patri-
mônio Líquido Ajustado em relação ao capital regulatório requerido mensal-
mente pelos reguladores. Com o objetivo de complementar esta avaliação e 

de acordo com as melhores práticas de gestão de riscos, a Companhia possui 
modelos internos próprios para apuração do capital econômico para as suas 
principais linhas de negócio e categorias de riscos, observando, desta forma, 
independente do capital regulatório, sua própria estimativa de capital baseado 
em riscos. O Apetite a Riscos tem por objetivo criar fronteiras para assunção 
dos riscos, levando em consideração suas preferências, tolerâncias e limites. 
Tais resultados e monitoramentos são acompanhados periodicamente pelo 
Comitê de Auditoria. O Gestor de Riscos tem como função ser o ponto focal de 
todas as ações relacionadas à gestão dos riscos corporativos na empresa 
além de ser o elo com o regulador cabendo a ele, dentre outras atividades, 
monitorar e reportar periodicamente ao Comitê de Auditoria o perfil de riscos 
e os níveis de exposição da Companhia. A área de controles internos sob a 
responsabilidade do Gestor de Riscos da SulAmérica tem a função de realizar 
avaliações contínuas, através de testes de eficácia, para se certificar da pre-
sença e do funcionamento dos controles. O programa de gestão de riscos da 
SulAmérica está estruturado sob o conceito de linhas de atividades diretas na 
Gestão de Riscos, conforme melhores práticas internacionais, nomeado 
como Modelo das Três Linhas. Segundo o IIA (The Institute of Internal Audi-
tors), o Modelo das Três Linhas ajuda as organizações a identificar estruturas 
e processos que melhor auxiliam no atingimento dos objetivos e facilitam uma 
forte governança e gerenciamento de riscos. Este conceito considera que a 
primeira gestão de cada risco (1ª linha) é iniciada com os tomadores do risco, 
aqueles que optam por evitar ou aceitar o risco de forma primária. Após a 
primeira gestão do risco, são estabelecidos processos independentes para 
monitoramento dos controles internos estabelecidos pela 1ª linha. Esta segun-
da gestão do risco (2ª linha) retroalimenta então o processo de primeira ges-
tão estabelecendo avaliações independentes e complementares sobre os 
riscos e controles gerenciados pela primeira linha. Após a atuação da primeira 
linha, o objetivo da segunda linha é identificar e quantificar os riscos, junta-
mente com seus respectivos controles, que poderão produzir desvios nos re-
sultados dos negócios.  Responsável também por estabelecer uma visão ho-
lística sobre o tema, devendo produzir alinhamento e integração entre as me-
todologias de gestão de riscos utilizadas em cada uma das operações da 
SulAmérica. Por último, há uma verificação independente realizada pela audi-
toria interna das primeiras e segundas gestões dos riscos, de forma a garantir 
que todo o processo foi cumprido em todas as suas etapas de forma satisfa-
tória (3ª linha). Com a finalidade de multiplicar a cultura de ERM e atuar como 
pontos focais, foram selecionados colaboradores na primeira e na segunda 
linha, fortalecendo as agendas de treinamentos e campanhas de gestão de 
riscos na SulAmérica. O processo de ERM compreende todos os tipos de 
riscos corporativos os quais a Companhia está exposta. A Companhia desen-
volveu dicionário próprio de riscos a fim de padronizar a linguagem em toda a 
organização com as seguintes categorias: riscos de subscrição, riscos de 
mercado, riscos de liquidez, riscos de crédito, riscos operacionais e legais. As 
análises e informações contidas nas próximas seções objetivam apresentar 
resumidamente o processo de gerenciamento de cada categoria de risco, ex-
plicitando como cada uma das categorias impacta nos negócios da Compa-
nhia e os procedimentos adotados para o controle e mitigação dos mesmos 
estão divulgadas nas demonstrações financeiras completas da Companhia, 
conforme informado na nota 1. 4.1. Gestão de capital (nota 4.7 na versão 
completa): A Companhia apura mensalmente a suficiência do Patrimônio Lí-
quido Ajustado (PLA) em relação ao capital regulatório requerido. Durante os 
exercícios de 2022 e 2021, o PLA da Companhia foi sempre suficiente em 
relação ao capital mínimo requerido pelos reguladores. Adicionalmente, a 
Companhia possui modelos internos próprios para apuração do capital eco-
nômico para cada tipo de negócio e risco, observando, desta forma, indepen-
dente do capital regulatório, sua própria estimativa de capital baseado em 
riscos. Através destes modelos internos são obtidos mensalmente métricas de 
retorno sobre o capital para auxílio na gestão dos negócios e performance dos 
administradores. A tabela abaixo demonstra a suficiência do capital regulató-
rio em relação ao PLA apurado nos exercícios de 2022 e 2021.

Descrição 2022 2021
Patrimônio líquido contábil 721.403 790.576
Deduções:

Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro (1.560) (1.252)
Créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais de
  imposto de renda e bases negativas de 
    contribuição social (74.815)(152.048)
Créditos tributários de diferenças temporárias que 
  excederem 15% do Capital Mínimo Requerido (**) (117.899) (101.605)
Ativos intangíveis (56.771) (38.772)
Custos de aquisição diferidos não diretamente 
  relacionados à PPNG (32.718) (24.900)
Valores decorrentes dos ajustes associados à variação 
  dos valores econômicos, positivos ou negativos, 
    constantes das alíneas “a” do inciso II, art. 56 
      da RN 432 49.641 78.480
Valores decorrentes dos ajustes associados à variação 
  dos valores econômicos, positivos ou negativos, 
    constantes das alíneas “b” do inciso II, art. 56 
      da RN 432 (49.641) (78.480)

Ajustes econômicos
PLA NÍVEL 1 437.640 471.999

Valores decorrentes dos ajustes associados à variação 
  dos valores econômicos previstos nas alíneas “c” 
    do inciso II, art. 56 da RN 432 12.428 9.042
Valores decorrentes dos ajustes associados à variação 
  dos valores econômicos previstos nas alíneas “d” 
   do inciso II, art. 56 da RN 432 157.034 19.535

PLA NÍVEL 2 169.462 28.577
Valores das diferenças entre os saldos contábeis e as 
  respectivas deduções previstas nas alíneas “d” 
    do inciso I, art 56 da RN 432 52.770 54.846

PLA NÍVEL 3 52.770 54.846
AjUSTE DO ExCESSO DE PLA DE NÍVEL 2 E
  PLA DE NÍVEL 3 (46.331) –
Patrimônio líquido ajustado - PLA (a) (*) 613.541 555.422
Capital base (b) 15.000 15.000
Capital de risco (c) 351.801 365.639
Capital de risco de subscrição (d) 259.701 248.177
Capital de risco operacional (e) 8.369 7.600
Capital de risco de crédito (f) 20.290 20.257
Capital de risco de mercado (g) 152.982 189.144
 CMR = Maior entre capital base e capital de risco (h) 351.801 365.639
 Suficiência de capital - R$ (i) = (a) - (h) (*) 261.740 189.783
 Suficiência de capital - % (j) = (i) / (h) 74,40% 51,90%

(*) A suficiência de capital em 31/12/2021, se utilizada ETTJ apurada pela 
SUSEP no cálculo do Risco de mercado, seria de R$199.521 e o patrimônio 
em 31/12/2021 de R$560.396. A partir de junho de 2022, a SUSEP revogou 
todas as autorizações já concedidas para utilização de premissas diferencia-
das relacionadas à Estrutura a Termo da Taxa de Juros (ETTJ). Diante disso, 
a Companhia passou adotar a curva estimada pela ANBIMA conforme orien-
tação do órgão regulador; e (**) As deduções dos ativos serão realizadas pelo 
valor integral dos seus respectivos saldos contábeis para fins de apuração 
do PLA de nível 1, desconsiderando os limites previstos nas alíneas “d” e 
“f” do inciso I, art. 56 da RN 432. Em 2021, o cálculo do patrimônio líquido 
ajustado engloba as alterações introduzidas pela Resolução CNSP n° 432 de 
12/11/2021, onde as principais modificações foram os ajustes de qualidade de 
cobertura do CMR calculado em três níveis.
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7. Créditos tributários e previdenciários e tributos diferidos (nota 9 na 
versão completa): 7.1. Créditos e débitos tributários diferidos (nota 9.1 
na versão completa):
Descrição 2022 2021
Tributos a compensar / recuperar 8.691 4.632
Créditos tributários 192.716 253.654
Débitos tributários (3.444) (1.518)
Total 197.963 256.768
Circulante 3.833 290
Não circulante 194.130 256.478

A Companhia impetrou Mandado de Segurança, objetivando obter o 
reconhecimento judicial, no sentido de afastar a tributação pelo IRPJ e CSLL, 
incidente sobre receitas provenientes da correção com base na variação 
da taxa SELIC, de indébitos tributários apurados nos cálculos dos seus 
resultados fiscais. Na data de 24/09/2021, por unanimidade, o pleno do STF, 
sob o abrigo do instituto da repercussão geral, firmou o entendimento de 
que tais receitas não deveriam submeter-se à tributação pelas exações do 
IRPJ e CSLL. Esta manifestação do STF poderá ainda ser objeto de recursos 
que limitem a fruição dos benefícios por parte das autoras do Mandado de 
Segurança. O processo em que a Companhia figurou como autora no ano de 
2021 registrou o benefício econômico proveniente da referida disputa judicial, 
em conformidade com a sua melhor estimativa, para a data de 31/12/2022 no 
valor de R$980. O reconhecimento do benefício econômico a que fazemos 
alusão neste parágrafo é decorrente da posição firmada pelos advogados que 
patrocinam estas disputas, que reputam como provável a realização do ganho, 
aderente às disposições consignadas no Ofício IBRACON Circular nº 09/2021.
8. Custos de aquisição diferidos (nota 10 na versão completa):
Descrição 2022 2021
Custos de aquisição diferidos
   Seguros 67.479 64.127
      Pessoas 67.479 64.127
   Previdência privada 7.997 6.902
Total 75.476 71.029
Circulante 36.372 37.475
Não circulante 39.104 33.554

9. Contas a pagar (nota 13 na versão completa):
9.1. Obrigações a pagar (nota 13.1 na versão completa):
Descrição        2022        2021        
Obrigações fiscais (vide nota 11.2) 26.836        25.536        
Refinanciamento fiscal - REFIS 272        242        
Honorários de administradores a pagar 146        704        
Participações no lucro 4.187        5.042        
Demais 3.342        2.971        
Total 34.783        34.495        
Circulante 7.947        8.959        
Não circulante 26.836        25.536        

9.2. Outras contas a pagar (nota 13.2 na versão completa):
Descrição        2022 2021
Contas a pagar fornecedores 11.016 8.354
Honorários advocatícios 2.240 2.478
Outros 548 2.770
Total 13.804 13.602
Circulante 11.837 11.124
Não Circulante 1.967 2.478

10. Provisões técnicas de seguros e previdência complementar (nota 16 
na versão completa): 10.1.  Provisões técnicas de seguros (nota 16.1 na 
versão completa):
Danos:

Provisão de sinistros a liquidar, sinistros 
ocorridos mas não avisados - IBNR e de 

despesas relacionadas - PDR Total        
Saldo em 31/12/2021 (a) 1.870 1.870
Saldo em 31/12/2022 (a) 1.352 1.352        

(a) Apesar da Companhia operar somente com seguros de pessoas e 
previdência, existem provisões técnicas classificadas na categoria “Danos” 
oriundas de operações de retrocessões aceitas.
Pessoas:

Provisão de 
prêmios não 

ganhos 

Provisão de sinistros
 a liquidar, sinistros 
ocorridos mas não 

avisados - IBNR e de 
despesas 

relacionadas - PDR Total 
Saldo em 31/12/2021 98.659 314.727 413.386
Saldo em 31/12/2022 91.217 331.140 422.357 

Vida individual:

Provisão 
de prêmios 

não ganhos 

Provisão de 
sinistros a 
liquidar e 
sinistros 

ocorridos 
mas não 

avisados - 
IBNR - PDR 

Provisão 
matemática 

de benefícios 
a conceder Total 

Saldo em 31/12/2021 48.034 37.670 6.465 92.169
Saldo em 31/12/2022 57.254 22.897 – 80.151 

Vida com cobertura de sobrevivência:

Provisão 
de despesas 
relacionadas 

- IBNR

Provisão 
matemática 

de 
benefícios 

a conceder

Provisão 
matemática 

de
 benefícios 

concedidos Total        
Saldo em 31/12/2021 2.766 3.718.469 2.833 3.724.068
Saldo em 31/12/2022 2.154 4.287.340 3.442 4.307.159

10.2. Provisões técnicas de previdência complementar (nota 16.2 na 
versão completa):

Provisão 
matemática 

de
 benefícios

 a conceder

Provisão 
matemática 

de
 benefícios 

concedidos

Provisão 
comple-
mentar 

de 
cobertura 

(b) Total        
Subtotal em 31/12/2021 4.331.321 821.881 95.035 5.248.237
Outras (a) 12.826
Saldo em 31/12/2021 5.261.063
Subtotal em 31/12/2022 4.602.440 874.441 150.920 5.627.801
Outras (a) 21.485
Saldo em 31/12/2022 5.649.286

(a) Valor refere-se principalmente a provisão para despesas relacionadas e 
provisão de sinistros a liquidar; e (b) Conforme nota 3.4. 10.3. Garantia das 
provisões técnicas (nota 16.3 na versão completa): As provisões técnicas 
possuem as seguintes coberturas:
Descrição 2022 2021
Provisões técnicas de seguros 4.811.019 4.231.493
Provisões técnicas de previdência complementar 5.649.286 5.261.063
Efeito monetário (a) 82.735 174.400
Total das provisões técnicas 10.543.040 9.666.956
(-) Ativos de resseguro - provisões técnicas 25.578 17.757
(-) Depósitos judiciais 18.893 20.505
(-) Direitos creditórios 93.973 77.457
(-) Depósitos especiais/ provisões retidas - IRB 19 20
Montante a ser garantido 10.404.577 9.551.217
Ativos dados em garantia:
Cotas de fundos de investimentos não exclusivos 139.789 246.509
Cotas de fundos de investimentos exclusivos 1.270.926 1.296.824
Cotas de fundos especialmente constituídos 7.907.233 7.061.255
Títulos de renda fixa - públicos  1.378.984 1.198.113
Efeito monetário (a) 82.735 174.400
Total de ativos 10.779.667 9.977.101
Ativos vinculados em excesso        375.090 425.884

(a) O valor de R$82.735 (R$174.400 em 2021) é a parcela apurada no Teste 
de Adequação dos Passivos, coberta pela diferença entre o valor de mercado 
e o valor do registro contábil, na data-base, dos títulos vinculados em garantia 
das provisões técnicas, registrados na categoria “mantidos até o vencimento”.
11. Depósitos judiciais e fiscais e provisões para ações judiciais e 
obrigações fiscais (nota 19 na versão completa): Em 31/12/2022 e 2021, 
os depósitos judiciais e fiscais, registrados na rubrica “Depósitos judiciais e 
fiscais” no ativo não circulante, as provisões para ações judiciais fiscais, cíveis 
e trabalhistas registradas na rubrica “Provisões judiciais” no passivo circulante 
e não circulante e as obrigações fiscais, registradas na rubrica “Obrigações a 
pagar”, no passivo não circulante, são compostos conforme demonstrados a 
seguir: 11.1. Depósitos judiciais e fiscais (nota 19.1 na versão completa):

Descrição 2022 2021
Fiscais:
    COFINS (a) 51.417 47.870
    PIS        47 48
Previdenciárias:
    INSS 94.909 90.194
Trabalhistas e cíveis:
    Ações trabalhistas 1.106 1.235
    Ações cíveis 67.726 72.435
Total 215.205 211.782
Não circulante 215.205 211.782

(a) Depósito realizado após intimação no processo em que se discute a 
COFINS sobre receitas financeiras. 11.2. Movimentação das provisões para 
ações judiciais e obrigações fiscais (nota 19.2 na versão completa):

Descrição
Saldos em
 01/01/2021 Adições

Atualização
 monetária

Pagamentos/
baixas

Saldos em 
31/12/2021

Cíveis e 
  trabalhistas:
   Cíveis 34.367 15.192 5.288 (19.052) 35.795
   Honorários 3.081 1.586 – (1.531) 3.136
   Trabalhistas 3.256 – 209 (2.475) 990
   Outros 2.076 424 154 (678) 1.976
Subtotal 42.780 17.202 5.651 (23.736) 41.897
Tributárias: (a)
   PIS 35 – 1 – 36
   COFINS 24.841 – 420 – 25.261
   CSLL 33.711 – 68 (33.779) –
   INSS 88.646 – 1.549 – 90.195
   Honorários 328 8 (5) (94) 237
Subtotal 147.561 8 2.033 (33.873) 115.729
Total 190.341 17.210 7.684 (57.609) 157.626
Circulante 7.848
Não circulante 149.778

Descrição        
Saldos em 
31/12/2021 Adições

Atualização 
monetária

Pagamentos/
baixas

Saldos em 
31/12/2022

Cíveis e 
  trabalhistas:
   Cíveis 35.795 14.468 3.160 (33.318) 20.105
   Honorários 3.136 1.518 – (2.555) 2.099
   Trabalhistas 990 248 123 (159) 1.202
   Outros 1.976 868 313 (766) 2.391
Subtotal 41.897 17.102 3.596 (36.798) 25.797
Tributárias: (a)
   PIS 36 – 1 (3) 34
   COFINS 25.261 – 1.280 – 26.541
   INSS 90.195 – 4.715 – 94.910
   Honorários 237 5 20 (2) 260
Subtotal 115.729 5 6.016 (5) 121.745
Total 157.626 17.107 9.612 (36.803) 147.542
Circulante 4.285
Não circulante 143.257

(a) Inclui as obrigações fiscais, que em 31/12/2022 são de R$26.836 
(R$25.536 em 2021), registradas no passivo não circulante, na rubrica 
“Obrigações a pagar” (vide nota 9.1). 12.  Patrimônio líquido (nota 20 na 
versão completa): 12.1. Capital social (nota 20.1 na versão completa): O 
capital social da Companhia em 31/12/2022 é de R$878.351 (R$828.351 em 
2021), sendo o capital dividido em 101.194.810 (101.194.810 em 2021) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal e totalmente integralizadas. 12.2. 
Política de distribuição de dividendos (nota 20.5 na versão completa): 
De acordo com o estatuto, são assegurados aos acionistas dividendos 
obrigatórios equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício ajustado em 
consonância com a legislação em vigor. Na Assembleia Geral Ordinária de 
2022 (exercício findo em 31/12/2021) não houve distribuição de dividendo 
obrigatório, em razão da apuração de prejuízo. 13. Detalhamento das contas 
de resultado (nota 21 na versão completa): 13.1. Principais ramos de 
atuação (nota 21.1 na versão completa):

2022        2021        

Descrição
Prêmios 
ganhos

Sinistra-
lidade

Comis-
siona-
mento

Prêmios 
ganhos

Sinistra-
lidade

Comis-
siona-
mento

Vida (a) 367.005 64,10% 22,20% 310.678 120,90% 21,40%
Acidentes pessoais 160.896 39,50% 38,50% 153.970 30,50% 39,30%
Prestamista (exceto
  Habitacional e
    Rural) 39.874 32,00% 34,40% 46.696 41,00% 53,40%
Viagem (a) 50.401 48,30% 15,70% 16.626 97,20% 18,10%
Outros 39.352 31,80% 14,20% 34.589 28,50% 13,50%
Total 657.528 562.559

(a) A variação refere-se, principalmente, a retomada do crescimento das 
carteiras de Vida em função da redução dos impactos da COVID-19 em 
relação ao período anterior, conforme nota 1.1. 13.2. Sinistros ocorridos 
(nota 21.2 na versão completa):

Descrição 2022        2021        
Sinistros (a) (341.745)        (438.976)        
Recuperação de sinistros (161)        3        
Variação de sinistros ocorridos mas não avisados (1.592)        (27.212)        
Despesas com benefícios (4.288)        (1.729)        
Total (347.786)        (467.914)        

(a) A variação refere-se, principalmente, a retomada do crescimento das 
carteiras de Vida em função da redução dos impactos da COVID-19 em 
relação ao período anterior, conforme nota 1.1. 13.3. Outras receitas e 
despesas operacionais (nota 21.4 na versão completa):

Descrição        2022 2021
Despesas com operações de seguros (3.505) (2.929)
Constituição/(reversão) de provisão para ações
  judiciais cíveis e outras operações de seguros 2.776 (6.013)
Despesas com pró-labore (17.968) (19.331)
Reversão/(constituição) da provisão para riscos de crédito (11.316) (5.875)
Despesas com administração de seguros e resseguros (6.768) (9.811)
Outras despesas e receitas operacionais (6.651) (3.476)
Total (43.432) (47.435)

13.4. Receitas de contribuições e prêmios de VGBL (nota 21.6 na versão 
completa):
Descrição            2022        2021        
Rendas de contribuições e prêmios            
    Prêmios diretos - VGBL e VRGP        447.571        449.835        
    Planos de renda - aposentadoria - capitalização        22.008        24.247        
    Planos de contribuição variável        256.159        243.990        
Subtotal            725.738        718.072        
(Constituição) / reversão da provisão de
  benefícios a conceder            
    Prêmios diretos - VGBL e VRGP        (441.692)        (445.127)        
    Planos de renda - aposentadoria - capitalização        34.096        17.025        
    Planos de contribuição variável        (235.500)        (220.254)        
Subtotal            (643.096)        (648.356)        
Total            82.642        69.716        

13.5. Variações de outras provisões técnicas (nota 21.7 na versão completa): 
Em 31/12/2022, o saldo da rubrica “Variações de outras provisões técnicas” 
no montante de R$154.011 (R$182.674 em 2021) refere-se, principalmente, 
ao Benefício Tradicional de Previdência e constituição de PCC (vide nota 3.4). 
13.6.  Despesas administrativas (nota 21.8 na versão completa):
Descrição        2022        2021        
Pessoal próprio        (74.177)        (63.321)        
Incentivo de ações (a)      (1.050)        (224)        
Serviço de terceiros        (26.006)        (45.841)        
Localização e funcionamento        (16.032)        (11.069)        
Publicidade e propaganda        (5.671)        (5.205)        
Outras despesas administrativas        (2.120)        (1.118)        
Total        (125.056)        (126.778)        

(a)  Valor de incentivo de ações (stock options). Os benefícios aos funcionários, 
incluídos na rubrica “Pessoal próprio”, estão representados de forma detalhada 
na tabela a seguir (não inclui honorários da diretoria):
Descrição        2022        2021        
Remunerações        (42.857)        (38.036)        
Encargos sociais        (13.075)        (11.875)        
Indenizações e rescisões        (1.641)        187        
Vale alimentação, refeição e transporte        (9.680)        (7.118)        
Seguro de vida, saúde e odontológico        (5.131)        (4.053)        
Previdência privada        (109)        (343)        
Outros benefícios        (734)        (544)        
Total        (73.227)        (61.782)        

13.7.  Resultado financeiro por categoria (nota 21.9 na versão completa):
Descrição            2022        2021        
Títulos e valores mobiliários            1.110.852        471.873        
    Valor justo por meio do resultado        977.049        241.268        
    Disponível para venda        90.606        134.357        
    Mantido até o vencimento        43.197        96.248        
Operações de seguros - outros            (25.267)        (16.819)        
Operações de seguros - previdência e VGBL            (1.008.784)        (388.806)        
Atualização monetária e juros de depósitos
  judiciais, da provisão de sinistros a liquidar em
    disputa judicial, da provisão para ações
      judiciais e obrigações fiscais 4.722        (7.572)        
Outros            1.410        1.349        
Total            82.933        60.025        

13.8. Demonstração dos cálculos de Imposto de renda pessoa jurídica e 
Contribuição social sobre o lucro líquido (nota 21.10 na versão completa):
O IRPJ e a CSLL de 31/12/2022 e 2021, calculados com base nas alíquotas 
oficiais, estão reconciliados para os valores reconhecidos nas demonstrações 
de resultado, conforme demonstrado a seguir:

2022 2021

Descrição

 Impos-
to de 

renda 

 Con-
tribui-

ção
 social 

 Imposto 
de renda 

 Contri-
buição 
social 

Lucro líquido antes da provisão para
  imposto de renda e de contribuição 
    social e participações  39.411  39.411 

 
(262.389) (262.389)

Receitas / (Despesas) de imposto de 
  renda e contribuição social às 
    alíquotas oficiais  (9.853)  (6.306)  65.597  52.478 
Diferencial da alíquota da contribuição   
  social  –  394  –  (13.119)

Alíquota nominal 25% 16% 25% 20%
Correntes:

Adições:
Provisão para redução ao valor 
  recuperável  (2.890)  (1.734)  (1.127)  (676)
Despesas indedutíveis  (356)  (140)  (126)  (69)
Provisões não dedutíveis  –  –  (415)  (249)
Outras adições  –  –  (2.122)  (1.273)

Subtotal (3.246)  (1.874)  (3.790)  (2.267)
Exclusões:

Reversão da provisão para ações
  judiciais e obrigações fiscais  1.944  1.166  3.261  1.981 
Reversão de provisões não 
  dedutíveis  394  236  –  – 
Atualização de depósitos judiciais  –  –  109  65 
Reversão da provisão sobre 
  participações nos lucros  1.700  1.020  1.511  907 
Apuração de Indébito Tributário  28  17  83  62 
Benefício fiscal - Inovação 
  tecnológica  182  121  32  19 
Outras exclusões  1.940  1.120  –  – 

Subtotal  6.188  3.680  4.996  3.034 
Prejuízo fiscal e base negativa:

Constituições  –  –  (66.707)  (40.056)
Compensações  2.150  1.268  –  – 
Redução de incentivos fiscais  475  –  –  – 

Subtotal  2.625  1.268  (66.707)  (40.056)
Receitas / (despesas) com imposto
  de renda e contribuição 
    social corrente  (4.286)  (2.838)  96  70 
Diferidos:

Constituição / (reversão) - crédito 
  tributário prejuízo fiscal / base 
    negativa 

 
(45.894)

 
(31.339)  66.783  40.101 

Constituição / (reversão) - crédito 
  tributário sobre diferenças 
    temporárias  1.012 669  (547)  (367)
Constituição / (reversão) - débitos 
  tributários  (1.213)  (728)  1.644  986 

Receitas / (Despesas) com imposto 
  de renda e contribuição social 
    diferido

 
(46.095)

 
(31.398)  67.880  40.720 

Receitas / (Despesas) com imposto 
  de renda e contribuição social 

 
(50.381) (34.236)  67.976  40.790 

Alíquota efetiva 127,83% 86,87% 25,91% 15,55%
Alíquota efetiva combinada  214,70%  41,46%

14. Outros assuntos (nota 23 na versão completa): A Companhia, na 
qualidade de instituição líder do grupo segurador composto por Traditio 
Companhia de Seguros, Rio’s Capitalização S.A. e pela própria Companhia, 
na qual encontra-se constituído o Comitê de Auditoria único, informa que, 
excepcionalmente para o exercício encerrado em 31/12/2022, dada a 
renúncia da totalidade dos membros do seu Comitê de Auditoria, ocorrida em 
27/12/2022, e a necessidade de aguardar a conclusão da consulta prévia em 
trâmite na SUSEP para a eleição dos novos membros indicados para compor 
o referido comitê, não será apresentado o Resumo do Relatório do Comitê de 
Auditoria nas presentes demonstrações financeiras.

Diretoria: Diretor Presidente: Marcelo Pimentel Mello. Diretores(a) Vice-Presidentes: Igohr Schultz; e Reinaldo Amorim Lopes. Diretores(as): Fernanda Ramos Dantas; Gustavo Kohn Giometti; Marcelo Suman Mascaretti;  
Simone Cesena Duarte; e Victor Bernardes. Contadora: Flavia Vieira Pereira - CRC - RJ 094933/O-3. Atuária: Manuelle Maggessi Garcez - MIBA/MTPS/2244.

Extrato das Informações Relevantes sobre o Relatório do Auditor Independente acerca das Demonstrações Financeiras
À Diretoria e Conselho de Administração da Sul América Seguros de 
Pessoas e Previdência S.A. As demonstrações financeiras completas 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório 
do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras 
completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços https://www.

diariocomercial.com.br/publicidade-legal e https://portal.sulamericaseguros.
com.br/institucional/demonstracoes-financeiras/. O referido relatório do 
auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 
27 de fevereiro de 2023, sem modificações. 
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023. 

Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-015199/F

Marcelo Felipe L. de Sá

Sócio - Contador CRC-1RJ094644/O-0
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4.761 7.626
Aplicações financeiras 86.823 150.823
Contas a receber de clientes 141.873 123.871
Estoques 4.552 3.517
Tributos a recuperar 181 530
Outros créditos 1.356 1.834
Total do ativo circulante 239.546 288.201
Aplicações financeiras 11.506 12.649
Contas a receber de clientes 67.640 66.616
Tributos a recuperar 29 29
Depósitos judiciais 30.453 25.691
Outros créditos 375 4
Total do realizável a longo prazo 110.003 104.989
Imobilizado 3.417 2.874
Ativo de contrato da concessão 55.904 26.440
Intangível 649.802 646.276
Total do ativo não circulante 819.126 780.579
Total do ativo 1.058.672 1.068.780

Passivo 2022 2021
Fornecedores e empreiteiros 24.341 22.626
Financiamentos e debêntures 227.826 32.137
Obrigações trabalhistas e sociais 6.131 5.727
Obrigações fiscais 5.465 4.076
Imposto de renda e contribuição social 16.072 16.919
Outras contas a pagar 3.010 2.554
Total do passivo circulante 282.845 84.039
Fornecedores e empreiteiros 8.285 8.421
Financiamentos e debêntures 222.124 437.569
Passivo fiscal diferido 31.539 33.443
Provisões 10.311 14.556
Outras contas a pagar 331 394
Total do passivo não circulante 272.590 494.383
Total do passivo 555.435 578.422
Patrimônio líquido
Capital social 376.353 376.353
Custo com emissão de novas ações (13.030) (13.030)
Reservas de lucros 139.914 127.035
Total do patrimônio líquido 503.237 490.358
Total do passivo e patrimônio líquido 1.058.672 1.068.780

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Receita operacional líquida 556.065 453.581
Custos dos serviços prestados (201.769) (149.656)
Lucro bruto 354.296 303.925
Despesas administrativas e gerais (62.640) (46.892)
Outras receitas operacionais 114 108
Outras despesas operacionais (2) (92)
Resultado antes do resultado
 financeiro e tributos 291.768 257.049
Receitas financeiras 27.854 12.731
Despesas financeiras (111.025) (80.810)
Resultado financeiro (83.171) (68.079)
Resultado antes dos tributos 208.597 188.970
Imposto de renda e contribuição social (68.642) (63.041)
Lucro líquido do exercício 139.955 125.929
Lucro por ação
Lucro por ação - Básico (em R$) 0,41 0,38
Lucro por ação - Diluído (em R$) 0,41 0,38
Quantidade média de ações 342.985.643 329.691.115

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021

Lucro líquido do exercício 139.955 125.929

Resultado abrangente total 139.955 125.929

Demonstração do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Receitas 604.703 490.963
Serviços 518.468 452.188
Receita de construção 85.555 43.220
Outras receitas 114 108
Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa 566 (4.553)
Insumos adquiridos de terceiros (234.986) (165.418)
(Inclui os valores dos impostos -
 ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custo de construção (85.555) (43.220)
Custos dos serviços prestados (48.276) (44.616)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (101.155) (77.582)
Valor adicionado bruto 369.717 325.545
Amortização e depreciação (53.958) (49.273)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 315.759 276.272
Valor adicionado recebido em transferência 27.854 12.731
Receitas financeiras 27.854 12.731
Valor adicionado total a distribuir 343.613 289.003
Distribuição do valor adicionado 343.613 289.003
Pessoal 21.932 19.982
Remuneração direta 13.860 12.918
Benefícios 7.004 6.163
F.G.T.S. 1.068 901
Impostos, taxas e contribuições 116.976 102.585
Impostos federais 116.665 102.360
Impostos estaduais 39 3
Impostos municipais 272 222
Remuneração de capitais de terceiros 64.750 40.507
Juros 55.755 35.691
Aluguéis 8.995 4.816
Remuneração de capitais próprios 139.955 125.929
Dividendos 44.646 85.000
Lucros acumulados 95.309 40.929

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Capital 
social

Custos de 
captação Legal Estatutária

Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1° de janeiro de 2021 255.041 – 36.688 1.275 85.939 – 378.943
Aumento de capital social 121.312 – – – – – 121.312

–
Custo de emissão de novas ações – (13.030) – – – – (13.030)

–
Lucro líquido do exercício – – – – – 125.929 125.929

–
Destinação: –
 Reserva legal – – 6.296 – – (6.296) –
 Dividendos intermediários – – – – (37.796) – (37.796)
 Dividendos intercalares – – – – – (85.000) (85.000)
 Reserva estatutária – – – 346 – (346) –
 Lucros retidos – – – – 34.287 (34.287) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 376.353 (13.030) 42.984 1.621 82.430 – 490.358
Lucro líquido do exercício – – – – – 139.955 139.955
Destinação:
 Reserva legal – – 6.998 – – (6.998) –
 Dividendos intermediários – – – – (82.430) – (82.430)
 Dividendos intercalares – – – – – (44.646) (44.646)
 Reserva estatutária – – – 261 – (261) –
 Lucros retidos – – – – 88.050 (88.050) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 376.353 (13.030) 49.982 1.882 88.050 – 503.237

Demonstração do fluxo de caixa 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos 208.597 188.970
Ajustes para:
 Amortização e depreciação 53.958 49.273
 Resultado na baixa de intangível 39 446
 Provisões para riscos cíveis, trabalhistas,
  tributários e ambientais 949 1.559
 (Reversão) Provisão de perda esperada
  para crédito de liquidação duvidosa (566) 4.553
 Baixa (Recuperação) de títulos
  do contas a receber 10.043 (3.295)
 Rendimentos de aplicações financeiras (25.125) (12.007)
 Encargos sobre financiamentos e debêntures 54.991 35.326
 Amortização custo de captação 2.524 3.148
 Ajuste a valor presente de clientes 4.884 (3.491)
 Atualização monetária de riscos cíveis,
  trabalhistas, tributários e ambientais (112) 207

310.182 264.689
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (33.387) (32.338)
Estoques (1.035) (2.043)
Tributos a recuperar (121) 269
Depósitos judiciais (4.762) (5.748)
Outros créditos 107 (195)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 1.579 1.433
Obrigações trabalhistas e sociais 404 1.134
Obrigações fiscais 1.389 217
Pagamento de riscos cíveis, trabalhistas,
 tributários e ambientais (5.082) (2.063)
Outras contas a pagar (783) (722)
Juros pagos (49.879) (33.172)
Imposto de renda e contribuição social pagos (65.918) (41.241)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 152.694 150.220
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas 64.706 79.874
Juros recebidos 20.557 7.830
Aquisição de ativo de contrato da concessão (82.288) (41.316)
Aquisição de imobilizado (799) (712)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades de investimento 2.176 45.676
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Custo na captação de financiamentos
 e debêntures – (464)
Financiamentos e debêntures pagas (30.659) (103.845)
Recursos provenientes de aporte de capital – 121.312
Custo de emissão de novas ações – (8.592)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (127.076) (200.366)
Fluxo de caixa líquido usado
 nas atividades de financiamento (157.735) (191.955)
(Redução) Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa (2.865) 3.941
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7.626 3.685
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4.761 7.626
(Redução) Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa (2.865) 3.941

PROLAGOS S.A. - CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO
CNPJ nº 02.382.073/0001-10 

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Rio de Janeiro, 28/02/2023. A Diretoria

Notas explicativas

Con texto Operacional: A Prol agos S.A. - Concessionária de Serviços 
Públicos de Água e Esgoto (“Companhia”) é uma sociedade anônima com 
registro de companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) desde 11 de agosto de 2014, domiciliada no Brasil com 
sede localizada na cidade de São Pedro da Aldeia - RJ. A Companhia foi 
constituída em 2 de fevereiro de 1998, iniciando efetivamente suas operações 
em julho de 1998, de acordo com o Contrato de Concessão nº 04/96, contrato 
este em vigência, com prazo de encerramento previsto para maio de 2041. 
O objeto do referido contrato consiste na exploração dos serviços públicos de 
saneamento básico, produção e fornecimento de água e tratamento dos 
esgotos dos municípios de Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, 
São Pedro da Aldeia e Arraial do Cabo, todos no Estado do Rio de Janeiro.  
Base de Preparação: As demonstrações financ eiras da Companhia 
foram prepara das  de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Principais Políticas Contábeis: Receita de contrato com cliente e 
Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura.

Diretoria
Pedro Augusto de Araújo Freitas 

Diretor Presidente
José Carlos Almeida de Sousa 

Diretor Executivo

Contador
Vinicius Saraiva Caraça Benedito

CRC SP 295505/O-9
Resumo do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras completas da Prolagos S.A. - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://ri.aegea.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 23 de fevereiro de 2023, 
sem modificações. 

As Demonstrações Financeiras completas, juntamente com Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. na data de 23 de fevereiro de 2023, sem ressalvas estão à disposição em sua sede.

Rede municipal de ensino da capital 
registra déficit de seis mil professores 
Segundo o levantamento, os mais prejudicados são crianças carentes e periféricas, principalmente as que 
precisam de vagas em creches, além de mulheres negras que precisam deixar seus filhos na escola para trabalhar. 

Nos últimos 
10 anos, o 
número de 
professo-
res na rede 
municipal 

de ensino do Rio de Janeiro, 
caiu de 42.536 em 2013 para 
36.416 em 2023, represen-
tando redução de 6.120 pro-
fissionais. Na área de apoio à 
educação, houve uma queda 
de 16.712 em 2014 para 
12.186 este ano. São 4.018 
profissionais a menos. O levan-
tamento foi feito pela verea-
dora Luciana Boiteux (Psol), a 
partir de dados oficiais da Pre-
feitura do Rio de Janeiro.   

Segundo o levantamento, 
os mais prejudicados são crian-
ças carentes e periféricas, prin-
cipalmente as que precisam 
de vagas em creches, além de 
mulheres negras que precisam 
deixar seus filhos na escola 
para trabalhar. Outro dado 
alarmante é quanto ao baixo 
número de profissionais para 
atender aqueles com necessi-
dades especiais. A vereadora 
Luciana Boiteux alerta que esta 
realidade não é nova e tem se 
repetido a cada ano letivo que 
se inicia. Para ela, além de pre-

judicar os estudantes a situa-
ção também é péssima para 
os professores.

“O levantamento aponta 
que esta falta de investimento 
em educação pública do Rio 
vai afetar diretamente a saúde 
dos profissionais de educação”, 
afirmou a vereadora. “Vemos 
no cotidiano a falta de con-
dições de trabalho com tur-
mas superlotadas e ausência 
na valorização dos salários que 
se encontram defasados, pro-
blemas antigos na rede”, decla-
rou a parlamentar.

“A lista para migração em 
2022 contava com mais de 
8.600 professores aptos a 
mudar para o regime de 40h. 
Isso explica porque todo iní-
cio de ano temos turmas sem 
aulas. Só no ano de 2021, 1.834 
professores deixaram a rede 
em definitivo”, informou Boi-
teux. “Para solucionar este pro-
blema, é imprescindível rea-
lizar novos concursos públi-
cos e convocar os aprovados 
dos concursos que ainda estão 
com validade. Além disso, 
garantir a migração dos milha-
res de professores que que-
rem ampliar sua jornada de 
trabalho para 40h e que hoje já 

dobram sua carga horária por 
meio da Dupla Regência, ou 
seja, realização de hora extra”, 
explica a vereadora.

Na última semana, a Secre-
taria Municipal de Educação 

(SME) emitiu nota esclare-
cendo que anunciou a con-
tratação temporária de 670 
profissionais para suprir afas-
tamentos temporários e con-
vocou 570 professores apro-

vados em concursos anterio-
res, totalizando 1.240 novos 
docentes, que entrarão na 
rede nas próximas semanas. 
A SME informou também que 
outra frente de atuação é 

determinar retorno de profes-
sores cedidos a outros órgãos. 
A Secretaria ainda afirma que 
com essas estratégias aten-
derá a demanda atual por pro-
fessores.

SUPERLOTAÇÃO

Tânia Rêgo - ABr

Nos últimos dez anos o número de professores na rede municipal de ensino do Rio de Janeiro caiu de 42 mil em 2013 para 36 mil em 2023, afetando crianças e adolescentes
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ÁGUAS DO RIO 1 SPE S.A.
CNPJ nº 42.310.775/0001-03

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 35.487 5.334
Aplicações financeiras 88.270 491.975
Contas a receber de clientes 502.222 229.309
Estoques 7.968 1.759
Tributos a recuperar 8.383 1.990
Outros créditos 79.096 9.014
Total do ativo circulante 721.426 739.381
Contas a receber de clientes 7.488 59
Depósitos judiciais 707 –
Ativo fiscal diferido – 2.930
Total do realizável a longo prazo 8.195 2.989
Imobilizado 41.824 18.990
Ativo de contrato da concessão 128.456 34.995
Intangível 9.206.762 8.294.850
Total do ativo não circulante 9.385.237 8.351.824
Total do ativo 10.106.663 9.091.205

Passivo 2022 2021
Fornecedores e empreiteiros 326.261 170.293
Debêntures 4.500.801 83.941
Obrigações trabalhistas e sociais 36.026 10.213
Obrigações fiscais 11.904 8.455
Dividendos a pagar 28.460 –
Outras contas a pagar 12.987 5.894
Total do passivo circulante 4.916.439 278.796
Fornecedores e empreiteiros 33 129
Debêntures – 4.357.412
Passivo fiscal diferido 68.521 –
Outras contas a pagar 1.699.773 1.487.367
Total do passivo não circulante 1.768.327 5.844.908
Total do passivo 6.684.766 6.123.704
Patrimônio líquido
Capital social 2.795.146 2.397.951
Reserva de capital 535.382 535.382
Reservas de lucros 91.369 –
Adiantamento para futuro aumento de capital – 40.000
Prejuízos acumulados – (5.832)
Total do patrimônio líquido 3.421.897 2.967.501
Total do passivo e patrimônio líquido 10.106.663 9.091.205

Demonstração do resultado - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Receita operacional líquida 1.849.696 269.855
Custos dos serviços prestados (1.305.774) (199.963)
Lucro bruto 543.922 69.892
Despesas administrativas e gerais (295.628) (69.482)
Outras receitas operacionais 4 –
Resultado antes do resultado 
 financeiro e tributos 248.298 410
Receitas financeiras 33.021 15.155
Despesas financeiras (84.207) (24.327)
Resultado financeiro (51.186) (9.172)
Resultado antes dos tributos 197.112 (8.762)
Imposto de renda e contribuição social (71.451) 2.930
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 125.661 (5.832)
Resultado por ação
Lucro (Prejuízo) por ação - Básico (em R$) 0,55 (0,14)
Lucro (Prejuízo) por ação - Diluído (em R$) 0,45 (0,14)
Quantidade média de ações 464.815.298 42.585.473

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 125.661 (5.832)

Resultado abrangente total 125.661 (5.832)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Capital Capital Total do Reserva Adiantamento Reserva de lucros (Prejuízos) 
social  

subscrito
social a  

integralizar
capital 
 social

de  
capital

para futuro  
aumento de capital Legal

Retenção  
de lucros

lucros  
acumulados Total

Saldos em 26 de maio de 2021 
 (data da constituição) – – – – – – – – –
Subscrição de capital social 2.397.951 (2.397.951) – – – – –
Integralização de capital social 2.397.951 2.397.951 535.382 – – 2.933.333
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – 40.000 – 40.000
Prejuízo do período – – – – – – – (5.832) (5.832)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.397.951 – 2.397.951 535.382 40.000 – – (5.832) 2.967.501
Aumento de capital social 435.102 (37.907) 397.195 – (40.000) – – – 357.195
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 125.661 125.661
Destinação:
Reserva legal – – – – – 5.991 – (5.991) –
Dividendos intercalares – – – – – – – (22.189) (22.189)
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – – (6.271) (6.271)
Lucros retidos – – – – – – 85.378 (85.378) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.833.053 (37.907) 2.795.146 535.382 – 5.991 85.378 – 3.421.897

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Rio de Janeiro, 28/02/2023. A Diretoria
Demonstração do fluxo de caixa - Exercícios findos  

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos 197.112 (8.762)
Ajustes para:
 Amortização e depreciação 260.011 39.814
 Perda esperada para crédito de
  liquidação duvidosa 94.634 10.728
 Rendimentos de aplicações financeiras (26.166) (15.147)
 Encargos sobre debêntures 26.166 15.147
 Amortização do custo de captação 22.704 7.925
 Ajuste a valor presente de clientes 1.492 6

575.953 49.711
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (376.468) (240.102)
Estoques (6.209) (1.759)
Depósitos judiciais (707) –
Tributos a recuperar 471 (30)
Outros créditos (70.082) (9.014)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 155.872 170.422
Obrigações trabalhistas e sociais 25.813 10.213
Obrigações fiscais 3.449 8.455
Outras contas a pagar 2.260 4.538
Juros pagos (639.668) (72.577)
Fluxo de caixa líquido usado 
 nas atividades operacionais (329.316) (80.143)
Fluxo de caixa de atividades
  de investimento
Aplicações financeiras, líquidas 398.177 (485.539)
Juros recebidos 24.830 6.751
Aquisição de imobilizado (1.907) (14.529)
Aquisição de ativo de contrato da concessão (418.826) (46.103)
Aquisição de intangível – (6.697.922)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (usado nas) 
atividades de investimento 2.274 (7.237.342)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Debêntures captadas – 4.400.000
Custo de emissão de debêntures – (50.514)
Aumento de capital social 357.195 2.397.951
Reserva de capital – 535.382
Adiantamento para futuro aumento de capital – 40.000
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades de financiamento 357.195 7.322.819
Aumento líquido em caixa e
  equivalentes de caixa 30.153 5.334
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5.334 –
Caixa e equivalentes de caixa em
 31 de dezembro 35.487 5.334
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 30.153 5.334

Demonstração do valor adicionado - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Receitas 1.900.912 281.933
Serviços 1.576.716 246.558
Receita de construção 418.826 46.103
Outras receitas 4 –
Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa (94.634) (10.728)
Insumos adquiridos de terceiros (1.155.682) (190.338)
(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custo de construção (418.826) (46.103)
Custos dos serviços prestados (562.068) (97.386)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (174.788) (46.849)
Valor adicionado bruto 745.230 91.595
Amortização e depreciação (260.011) (39.814)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia 485.219 51.781
Valor adicionado recebido em transferência 33.021 15.155
Receitas financeiras 33.021 15.155
Valor adicionado total a distribuir 518.240 66.936
Distribuição do valor adicionado 518.240 66.936
Pessoal 102.434 28.898
Remuneração direta 78.703 22.737
Benefícios 20.197 4.886
F.G.T.S 3.534 1.275
Impostos, taxas e contribuições 227.218 24.956
Impostos federais 226.077 24.870
Impostos estaduais 61 1
Impostos municipais 1.080 85
Remuneração de capitais de terceiros 62.927 18.914
Juros 30.457 15.217
Aluguéis 32.470 3.697
Remuneração de capitais próprios 125.661 (5.832)
Dividendos 28.460 –
Lucros (Prejuízos) acumulados 97.201 (5.832)

Diretoria
Alexandre Bianchini Antonio

Diretor Presidente
Anselmo Henrique Seto Leal

Diretor de Relações com Investidores

Contador
Vinicius Saraiva Caraça Benedito

CRC SP 295505/O-9
Resumo do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras completas da Águas do Rio 1 SPE S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão 
disponíveis eletronicamente no endereço https://ri.aegea.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 23 de fevereiro de 2023, sem modificações. 
As Demonstrações Financeiras completas, juntamente com Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. na data de 23 de fevereiro de 2023, sem ressalvas estão à disposição em sua sede.

Notas explicativas
Contexto operacional: A Águas do Rio 1 SPE S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações de propósito específico, com registro de companhia 
aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
desde 30 de março de 2022, domiciliada no Brasil, com sede localizada na 
cidade do Rio de Janeiro - RJ, tem por objeto social, a prestação regionalizada 
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário na área da 
concessão relativos aos municípios de Cachoeiras de Macacu, Tanguá, 
Itaboraí, Rio Bonito, São Gonçalo, Magé, Maricá e alguns bairros do Rio de 
Janeiro (Região 1), por meio da exploração das infraestruturas integrantes do 
sistema, nos termos e condições do contrato de concessão 032/2021, 
celebrado com o Estado do Rio de Janeiro, após se sagrar vencedora do 
Bloco n° 1 do Edital de Concorrência Internacional nº 001/2021 pelo período 
de 35 anos de concessão. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que compreendem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Principais políticas contábeis: Receita 
de contrato com cliente e Contratos de concessão de serviços - Direito de 
exploração de infraestrutura.

Infraero leva expertise de 50 anos 
para a Intermodal South America
Feira que começa nesta terça-feira e vai até o dia 2 de março no Centro de Exposições São Paulo Expo, na 
capital paulista. Stand terá detalhes do portfólio de serviços da empresa pública que celebra 50 anos em 2023

A I n f r a e r o 
m a r c a r á 
presença 
na 27ª edi-
ção da 
Intermodal 

South America, que ocorrerá 
entre os dias 28 de fevereiro 
e 2 de março no Centro de 
Exposições São Paulo Expo, 
na capital paulista. Quem visi-
tar o stand da Infraero poderá 
conhecer detalhes do portfó-
lio de serviços oferecidos pela 
Companhia, elaborado para 
atender as diversas deman-
das do mercado.

Entre os serviços, a Com-
panhia, que completa 50 anos 
em 2023, passou a oferecer 
consultoria para o segmento, 
considerando seu novo enfo-
que como elo estratégico para 
o desenvolvimento dos aero-
portos regionais. Trata-se de 
suporte técnico para o diag-
nóstico e desenvolvimento de 
áreas comerciais e de carga 
aérea, incluindo atividades 
como o transbordo de carga 
e/ou a concessão de área a 
empresas aéreas para pro-
cessamento de suas cargas.

Outro destaque que a 
Infraero levará para a Feira é 
o Sistema de Gestão de Carga 
TECAPlus. A ferramenta per-
mite controlar toda movi-
mentação de carga, desde 

sua chegada até a entrega, 
além das etapas relacionadas 
à tarifação e serviços atrela-

dos ao processo, em todos os 
módulos (importação, expor-
tação, courier e internação). 

O TECAPlus está preparado 
para atender às exigências 
da Receita Federal do Brasil, 

previstas na Portaria RFB nº 
143/2022 para cargas sobre 
controle aduaneiro.

O superintendente de 
Negócios Comerciais em Aero-
portos da Infraero, Anderson 
Schally, explica que a gama de 
serviços inclui ainda estudos 
de viabilidade para potencial 
instalação de Recintos Alfan-
degados em aeroportos regio-
nais ou subsidiar processos de 
concessão de áreas para ins-
talação de Complexos Logís-
ticos. “A atuação na atividade 
de Soluções Logísticas ao 
longo de quase 50 anos pro-
porcionou à Infraero grande 
expertise na gestão e opera-
ção de Terminais de Carga, 
envolvendo as diversas ope-
rações de um Recinto Alfan-
degado, como processos de 
importação, exportação, cou-
rier (remessas expressas) e 
internação (Zona Franca)”, 
destaca. 

O ano de 2023 marca o 
cinquentenário da Infraero, 
que acumula tradição e cre-
dibilidade no mercado. Inau-
gurou seu primeiro Terminal 
de Carga em 1974, apenas um 
ano após sua fundação, no 
Aeroporto de Curitiba (PR). A 
partir daí, a Companhia pas-
sou a atuar nas principais capi-
tais e algumas cidades do inte-
rior, chegando a operar 32 

Tecas. Dentre esses, os maio-
res do Brasil, como de Gua-
rulhos, Viracopos, Manaus e 
Galeão, que posteriormente 
foram concedidos a opera-
dores privados.

Atualmente, a Infraero 
conta com Terminais de Carga 
nos aeroportos de Belém (PA), 
Campo Grande (MS) e Macapá 
(AP) e administra 17 aeropor-
tos, com destaque para os 
aeroportos de Congonhas e 
Santos Dumont. A Companhia 
faz ainda a gestão de 10 aero-
portos regionais, por meio 
de contratos com estados e 
municípios, e tem a partici-
pação como sócia nos aero-
portos de Brasília, Guarulhos, 
Viracopos, Confins e Galeão, 
com 49%.

A nova diretriz do Governo 
Federal é valorizar a Infraero 
como empresa pública supe-
ravitária, tendo em vista sua 
importância para execução 
das políticas públicas para o 
setor de aviação e seu quadro 
de profissionais capacitados, 
que podem fazer frente ao 
desafio do governo de desen-
volver em torno de 100 aero-
portos regionais. Dessa forma, 
a Companhia cumprirá seu 
papel de ser elo de integração 
nacional por meio do desen-
volvimento da infraestrutura 
aeroportuária regional.

GESTÃO

Governo Federal

A Infraero oferece consultoria para o segmento como enfoque de ser um elo estratégico para desenvolver aeroportos regionais
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ÁGUAS DO RIO 4 SPE S.A.
CNPJ: 42.644.220/0001-06

Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Rio de Janeiro, 28/02/2023.  A Diretoria.

Notas explicativas 
Contexto operacional: A Águas do Rio 4 SPE S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações de propósito específico, com registro de companhia 
aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
desde 30 de março de 2022, domiciliada no Brasil, com sede localizada na 
cidade do Rio de Janeiro - RJ, tem por objeto social, a prestação regionalizada 
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário na área 
da concessão relativos aos municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, 
Japeri, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Queimados, São João de Meriti 
e alguns bairros do Rio de Janeiro (Região 4), por meio da exploração das 
infraestruturas integrantes do sistema, nos termos e condições do contrato 
de concessão 033/2021, celebrado com o Estado do Rio de Janeiro, após 
se sagrar vencedora do Bloco nº 4 do Edital de Concorrência Internacional 
nº 001/2021 pelo período de 35 anos de concessão. Base de preparação: 
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que compreendem 
as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Principais políticas 
contábeis: Receita de contrato com cliente e Contratos de concessão de 
serviços - Direito de exploração de infraestrutura.

Resumo do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras completas da Águas do Rio 4 SPE S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão 
disponíveis eletronicamente no endereço https://ri.aegea.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 23 de fevereiro de 2023, sem modificações. 

As Demonstrações Financeiras completas, juntamente com Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. na data de 23 de fevereiro de 2023, sem ressalvas estão à disposição em sua sede.

Diretoria

Alexandre Bianchini Antonio - Diretor Presidente
Anselmo Henrique Seto Leal - Diretor de Relações com Investidores 

Contador

Vinicius Saraiva Caraça Benedito - CRC SP 295505/O-9

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 87.872 15.370
Aplicações financeiras 104.362 191.064
Contas a receber de clientes 1.363.485 651.082
Estoques 14.823 2.551
Tributos a recuperar 8.783 1.924
Outros créditos 5.025 4.867
Total do ativo circulante 1.584.350 866.858
Contas a receber de clientes 15.954 9
Depósitos judiciais 3.819 –
Total do realizável a longo prazo 19.773 9
Imobilizado 53.169 18.437
Ativo de contrato da concessão 244.861 39.497
Intangível 8.193.302 7.255.725
Total do ativo não circulante 8.511.105 7.313.668
Total do ativo 10.095.455 8.180.526

Passivo 2022 2021
Fornecedores e empreiteiros 839.768 374.818
Debêntures 3.477.721 64.864
Obrigações trabalhistas e sociais 23.745 2.997
Obrigações fiscais 8.931 20.693
Dividendos a pagar 142.610 61.208
Outras contas a pagar 93.485 21.203
Total do passivo circulante 4.586.260 545.783
Fornecedores e empreiteiros 101 201
Debêntures – 3.366.958
Passivo fiscal diferido 165.204 75.738
Outras contas a pagar 1.509.766 1.311.944
Total do passivo não circulante 1.675.071 4.754.841
Total do passivo 6.261.331 5.300.624
Patrimônio líquido
Capital social 2.795.969 2.346.068
Reserva de capital 656.234 448.045
Reservas de lucros 347.131 85.789
Adiantamento para futuro aumento de capital 34.790 –
Total do patrimônio líquido 3.834.124 2.879.902
Total do passivo e patrimônio líquido 10.095.455 8.180.526

Demonstração do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de Reais)
2022 2021

Receita operacional líquida 4.195.848 699.047
Custos dos serviços prestados (2.755.849) (382.909)
Lucro bruto 1.439.999 316.138
Despesas administrativas e gerais (765.095) (85.938)
Outras receitas operacionais 523 –
Outras despesas operacionais (13) –
Resultado antes do resultado
 financeiro e tributos 675.414 230.200
Receitas financeiras 43.972 9.760
Despesas financeiras (200.890) (17.225)
Resultado financeiro (156.918) (7.465)
Resultado antes dos tributos 518.496 222.735
Imposto de renda e contribuição social (175.752) (75.738)
Lucro líquido do exercício 342.744 146.997
Resultado por ação
Lucro por ação - Básico (em R$) 2,68 1,08
Lucro por ação - Diluído (em R$) 0,84 0,32
Quantidade média de ações 667.531.451 464.972.109

Demonstração do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de Reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 342.744 146.997
Resultado abrangente total 342.744 146.997

Demonstração do fluxo de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de Reais)
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos 518.496 222.735
Ajustes para:
 Amortização e depreciação 232.460 35.222
 Perda esperada para crédito de
  liquidação duvidosa 450.142 31.850
 Resultado na baixa de imobilizado 191 –
 Rendimentos de aplicações financeiras (20.210) (9.740)
 Encargos sobre debêntures 20.217 9.740
 Ajuste a valor presente de clientes 3.518 3
 Amortização do custo de captação 17.506 6.254

1.222.320 296.064
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (1.182.007) (682.944)
Estoques (12.272) (2.551)
Depósitos judiciais (3.819) –
Tributos a recuperar (8.451) (219)
Outros créditos (158) (4.867)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 464.850 375.019
Obrigações trabalhistas e sociais 20.748 2.997
Obrigações fiscais (11.762) 20.693
Outras contas a pagar 64.533 18.052
Juros pagos (494.289) (58.289)
Imposto de renda e contribuição social pagos (80.036) –
Fluxo de caixa líquido usados nas
 atividades operacionais (20.343) (36.045)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas 86.210 (188.901)
Juros recebidos 16.044 5.872
Aquisição de imobilizado (4.518) (7.539)
Aquisição de ativo de contrato 
 da concessão (697.771) (52.026)
Aquisição de intangível – (5.860.808)
Fluxo de caixa líquido usado nas
 atividades de investimento (600.035) (6.103.402)
Fluxo de caixa de atividades 
 de financiamento
Debêntures captadas – 3.400.000
Custo de emissão de debêntures – (39.296)
Reserva de capital – 448.045
Aumento de capital social 658.090 2.346.068
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 34.790 –
Fluxo de caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamento 692.880 6.154.817
Aumento líquido em caixa e
 equivalentes de caixa 72.502 15.370
Caixa e equivalentes de caixa em 
 1º de janeiro 15.370 –
Caixa e equivalentes de caixa em 
 31 de dezembro 87.872 15.370
Aumento líquido em caixa e 
 equivalentes de caixa 72.502 15.370

Demonstração do valor adicionado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de Reais)
2022 2021

Receitas 4.102.781 733.147
Serviços 3.854.629 712.971
Receita de construção 697.771 52.026
Outras receitas 523 –
Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa (450.142) (31.850)
Insumos adquiridos de terceiros (2.846.167) (391.535)
(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, 
 PIS e COFINS)
Custo de construção (697.771) (52.026)
Custos dos serviços prestados (1.754.265) (285.258)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (394.131) (54.251)
Valor adicionado bruto 1.256.614 341.612
Amortização e depreciação (232.460) (35.222)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia 1.024.154 306.390
Valor adicionado recebido em transferência 43.972 9.760
Receitas financeiras 43.972 9.760
Valor adicionado total a distribuir 1.068.126 316.150
Distribuição do valor adicionado 1.068.126 316.150
Pessoal 104.202 12.940
Remuneração direta 72.164 9.312
Benefícios 27.295 2.928
F.G.T.S. 4.743 700
Impostos, taxas e contribuições 551.153 143.919
Impostos federais 549.088 143.864
Impostos estaduais 94 –
Impostos municipais 1.971 55
Remuneração de capitais de terceiros 70.027 12.294
Juros 29.004 9.899
Aluguéis 41.023 2.395
Remuneração de capitais próprios 342.744 146.997
Dividendos 81.402 61.208
Lucros retidos 261.342 85.789

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Capital 
social 

subscrito

Capital 
social a 

integralizar

Total do 
capital 
social

Reserva 
de capital

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital Legal
Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 26 de maio de 2021
 (data da constituição) – – – – – – – – –
Subscrição de Capital Social 2.348.171 (2.348.171) – – – – – – –
Integralização de Capital Social – 2.346.068 2.346.068 448.045 – – – – 2.794.113
Lucro líquido do período – – – – – – – 146.997 146.997
Destinação:
 Reserva legal – – – – – 7.350 – (7.350) –
 Dividendos Intercalares – – – – – – – (61.208) (61.208)
 Lucros retidos – – – – – – 78.439 (78.439) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.348.171 (2.103) 2.346.068 448.045 – 7.350 78.439 – 2.879.902
Aumento de capital social 447.798 2.103 449.901 208.189 – – – – 658.090
Adiantamento para futuro
 aumento de capital – – – – 34.790 – – – 34.790
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 342.744 342.744
Destinação:
 Reserva legal – – – – – 17.137 – (17.137) –
 Dividendos Intercalares – – – – – – – (64.088) (64.088)
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – – (17.314) (17.314)
 Lucros retidos – – – – – – 244.205 (244.205) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.795.969 – 2.795.969 656.234 34.790 24.487 322.644 – 3.834.124

Estudo da Sefaz mostra 
superávit de R$ 6 bilhões

ALERJ

O prejuízo para o Estado do Rio foi da ordem de R$ 
4,7 bi, segundo levantamento da Fazenda do Estado

Le v a n t a m e n t o 
feito pela Secreta-
ria de Estado de 
Fazenda (Sefaz) e 
apresentado nesta 

segunda-feira (27/02) na Comis-
são de Orçamento da Assem-
bleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro (Alerj), na pri-
meira audiência pública da 
nova Legislatura, mostra que o 
estado encerrou o ano de 2022 
com R$ 6 bilhões de superávit. 
A informação foi apresentada 
pelo secretário de Fazenda, 
Leonardo Lobo Pires, e a reu-
nião foi marcada para analisar 
as metas fiscais que deveriam 
ser cumpridas pelo Poder Exe-
cutivo no terceiro quadrimes-
tre do ano passado, cumprindo 
a determinação da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF).

“Hoje, olhamos pelo retro-
visor e analisamos que o ano 
de 2002 foi bastante promissor. 
Tivemos um superávit de R$ 
6 bilhões, demonstrando que 
nós estamos no caminho cor-
reto dentro das nossas limita-
ções”, afirmou o secretário. No 
entanto, Lobo ponderou que 
o estado sofreu com a redu-
ção na arrecadação de ICMS 
entre os meses de setembro 
e dezembro passados.

A medida que provocou 
essa redução na receita do 
estado foi a Lei Federal 194/22, 
que determina a redução do 
ICMS de combustíveis entre 
17% ou 18%. O prejuízo para 
o Estado do Rio foi da ordem de 
R$ 4,7 bilhões, segundo levan-

tamento da Sefaz. O secretário 
explicou que desse montante 
cerca de R$ 1,1 bilhão deixou 
de ser repassado para os muni-
cípios, afetando áreas sociais.

“Essa medida teve a finali-
dade de frear a inflação, mas 
os estados foram pegos de sur-
presa no meio do ano passado, 
quando a lei entrou em vigor e 
agora a gente está tendo que 
administrar essa redução de 
receita. Obviamente, o Estado 
do Rio ainda está mais tran-
quilo do que outros estados, 
mesmo sabendo que temos 
que ter atenção”, disse Lobo.

O secretário ainda acres-
centou que a estimativa é que 
o Executivo feche o ano de 2023 
com uma perda inicial de R$ 10 
bilhões, por conta da decisão 
Federal. “Mas talvez essas per-
das sejam bastante mitigadas 
com as alterações que a medida 
poderá sofrer. O que é certo é 
que não queremos compen-
sar essas perdas aumentando 
outras cargas tributárias”, ante-
cipou.

Para o deputado Luiz Paulo 
(PSD), que esteve presente na 
reunião, será difícil para o Exe-
cutivo compensar essa perda. 
“Se for para abater do serviço 
da dívida, essa será uma com-
pensação que vai virar pó por-
que nós pagamos um absurdo 
de juros. A demonstração verifi-
cou que só de serviço de dívida 
o valor chega a R$ 11 bilhões. 
O Executivo terá muito traba-
lho pela frente”, argumentou.

O secretário concordou que 

o maior desafio para o governo 
será o de analisar a dívida com a 
União e buscar uma renegocia-
ção. “Mas talvez esta seja a pri-
meira vez que vamos para uma 
conversa mais tranquilos. Das 
últimas vezes, se não aceitás-
semos as negociações o Estado 
do Rio se desintegraria. Desta 
vez, não. Estamos tratando do 
assunto com serenidade”, expli-
cou Lobo.

No início da reunião, o pre-
sidente da Comissão de Orça-
mento, deputado André Cor-
rêa (PP), propôs que os próxi-
mos encontros com a Secreta-
ria de Fazenda sejam para dis-
cutir as projeções de receita e 
de despesas do estado bimes-
tralmente, já que o Executivo 
precisa enviar para a União esse 
balanço, respeitando determi-
nações do RRF.

“O estado está mais equili-
brado e fez um superávit pri-
mário, mas junto com a Sefaz 
e a Secretaria de Planejamento 
(Seplag) vamos ter encontros 
bimestrais para discutir as pro-
jeções de receita e de despesa 
e fazer uma análise sobre a efe-
tividade dos benefícios fiscais. 
Começamos bem para uma pri-
meira audiência pública”, con-
cluiu o presidente do colegiado.

Estiveram presentes tam-
bém na reunião os deputados 
Carlos Macedo (REP). Douglas 
Ruas (PL), Renato Miranda 
(PL), Vinicius Cozzolino (União), 
Renata Sousa (PSol), Arthur 
Monteiro (Pode), Elika Taka-
moto (PT) e Célia Jordão (PL).

Rio Open movimenta mais de 
R$ 130 mi na economia do RJ 

TÊNIS

O Rio Open, um dos maio-
res torneios de tênis da Amé-
rica do Sul, chegou ao fim 
neste domingo (26/02), com 
a presença do governador 
Cláudio Castro, que assistiu 
às últimas partidas da compe-
tição, que teve como grande 
vencedor o britânico Cameron 
Norrie. O evento, que aconte-
ceu no Jockey Club Brasileiro, 
na Gávea, Zona Sul carioca, 
gerou empregos e renda para 
o Rio de Janeiro. De acordo 
com o estudo da empresa 
Deloitte, encomendado pela 
organização da competição, 
foram injetados mais de R$ 
130 milhões na economia do 
estado durante os nove dias 
do torneio, que recebeu um 
público de cerca de 60 mil pes-
soas.

“Além de ser um grande 
evento esportivo, o Rio Open 
ajuda a fomentar a cadeia 
de turismo, hotelaria e lazer, 
gerando empregos diretos e 
indiretos. Com o sucesso da 
edição deste ano, o Estado 

do Rio de Janeiro sinaliza a 
retomada da credibilidade 
para sediar grandes competi-
ções”, ressaltou o governador. 
O Rio Open contou com um 
espaço exclusivo do Governo 
do Estado, que repassou para 
o torneio R$ 13,8 milhões 
por meio da Lei de Incentivo 
ao Esporte. O secretário de 
Esporte e Lazer, Rafael Pic-
ciani, destacou a importância 
do investimento para ajudar 
o Rio a se consolidar como 
palco de competições, além de 
promover diversos setores da 
sociedade com contrapartidas 
sociais previstas na legislação.

”A Lei de Incentivo é um 
instrumento fantástico que o 
Governo do Rio disponibiliza, 
porque permite a viabilidade 
de grandes eventos e garante 
a fixação social das ações pro-
movidas. A parceria com o Rio 
Open por meio dessa lei existe 
desde a sua primeira edição, e 
o legado deixado pelo torneio, 
ao longo desses 10 anos, é 
enorme”, afirmou o secretário.

Localizado na parte bati-
zada de Leblon Boulevard, o 
espaço exclusivo do Governo 
do Estado contou com uma 
área de conveniência onde 
os visitantes puderam viver 
a experiência de uma partida 
de tênis virtual por meio de 
jogos eletrônicos. No local, 
também foi feita a campa-
nha “Chuva de Solidariedade”, 
do RioSolidario, em prol das 
vítimas dos últimos tempo-
rais, com coleta de alimentos 
não perecíveis, água mineral, 
materiais de limpeza e higiene 
pessoal. Toda a arrecadação 
será destinada para mais de 
1,3 mil organizações cadas-
tradas. 

Nesta edição, além dos 
projetos sociais já contempla-
dos com a Lei de Incentivo, 
jovens do Complexo do Ale-
mão tiveram a oportunidade 
de assistir, pela primeira vez, 
a uma disputa internacional 
de tênis. Mais de 40 alunos do 
programa Favela Tênis recebe-
ram convites para o evento.

 José Paulo - CNI

O Rio Open contou com um espaço exclusivo do Governo do Estado, que repassou para o torneio R$ 13,8 milhões.
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GRUPO DE MODA SOMA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 10.285.590/0001-08–NIRE 33.3.0031538-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2023: O Conselho de 
Administração do Grupo de Moda Soma S.A., sociedade anônima, com sede 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Pasteur, 
n.º 154, Botafogo, CEP 22.290-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 10.285.590/0001-08 
("Companhia"), vem, pelo presente, convocar os acionistas da Companhia 
para se reunirem em assembleia geral extraordinária ("Assembleia"), a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 30 de março de 2023, às 16:00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada 
na sede da Companhia, para deliberarem a respeito das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia ("Ordem do Dia"): i) no contexto da incorpo-
ração da ByNV Comércio Varejista de Artigos de Vestuário Ltda., socieda-
de empresária limitada, com sede na Cidade de Serra, Estado do Espírito 
Santo, na Avenida Cem, sem número, sala 1, Terminal Intermodal da Serra, 
CEP 29.161-384, inscrita no CNPJ sob o n.º 34.526.105/0001-09 ("ByNV"), 
nos termos e condições do "Protocolo e Justificação de Incorporação da ByNV 
Comércio Varejista de Artigos de Vestuário Ltda. pelo Grupo de Moda Soma 
S.A.”, celebrado em 27 de fevereiro de 2023 ("Protocolo e Justificação" e 
"Incorporação", respectivamente), a nomeação da MRU Auditoria e Conta-
bilidade Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaitá, n.º 275, sala 601, 
inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 23.073.904/0001-42, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro sob o n.º CRC-RJ 006.688/O 
("Empresa Avaliadora"), para a elaboração do laudo de avaliação contábil 
da ByNV ("Laudo de Avaliação da ByNV"), nos termos do Protocolo e Jus-
tificação; ii) a avaliação contábil da ByNV nos termos do Protocolo e Justi-
ficação, consubstanciada no Laudo de Avaliação da ByNV preparado pela 
Empresa Avaliadora; iii) uma vez aprovada a avaliação contábil da ByNV, a 
incorporação da ByNV pela Companhia nos termos e condições do Protocolo 
e Justificação; e iv) a autorização para que os administradores da Companhia 
pratiquem todas as medidas necessárias para a implementação e formaliza-
ção da Incorporação. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2023. Marcel Sapir 
Presidente do Conselho de Administração.
Informações Gerais: (1) Para fins da participação na Assembleia, os acionis-
tas devem apresentar: (i) o comprovante de titularidade de ações de emissão 
da Companhia emitido até 3 (três) dias úteis antes da data da realização da 
Assembleia pela instituição financeira escrituradora ou agente de custódia; 
(ii) no caso de acionista pessoa física, o documento de identidade válido com 
foto; (iii) no caso de acionista pessoa jurídica, o documento de identidade 
válido com foto do representante legal e dos documentos comprobatórios 
de representação, incluindo o instrumento de mandato, último estatuto ou 
contrato social consolidado (e alterações posteriores, conforme aplicável) e 
documentação societária outorgando poderes de representação (i.e., ata de 
eleição dos diretores e dos conselheiros que os elegeram, se o caso); (iv) no 
caso de fundo de investimento, o documento de identidade válido com foto 
do representante e dos documentos comprobatórios de representação, in-
cluindo o instrumento de mandato e cópia do último regulamento consolidado 
do fundo, estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores e dos 
conselheiros que os elegeram, se o caso, termo(s) de posse e/ou procura-
ção); e (v) no caso de acionistas representados por procuradores, além dos 
documentos indicados acima, procuração com firma reconhecida e documento 
de identificação do procurador com foto. A procuração outorgada deverá ter 
sido outorgada há menos de um ano para um procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira (exceto por 
procurações outorgadas nos termos do parágrafo 7º do artigo 118 da Lei das 
Sociedades por Ações), cabendo ao administrador de fundos de investimento 
representar seus condôminos, de acordo com o previsto no artigo 126, pa-
rágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas pessoas 
jurídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme 
seus estatutos/contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou outro acionista. Caso os docu-
mentos listados acima estejam em língua estrangeira, deverão ser traduzidos 
para o idioma português por tradutor juramentado, não sendo necessárias as 
formalidades de reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, con-
sularização ou apostilamento. Os documentos em inglês estão dispensados 
da tradução. (2) A participação e votação dos acionistas na Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico 
acessado mediante link a ser disponibilizado pela Companhia anteriormente à 
realização da Assembleia, ou por meio de envio do boletim de voto à distância, 
nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022 ("Resolução 
CVM nº 81"), conforme alterada, conforme instruções constantes do Manual 
da Participação divulgado nesta data. (3) Os acionistas deverão encaminhar 
os documentos necessários para participação na Assembleia, conforme de-
talhado no item (1) acima, diretamente à Companhia por meio do endereço 
eletrônico ri@somagrupo.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da Assembleia (ou 
seja, até às 16:00 horas do dia 28 de março de 2023). Após a análise dos 
referidos documentos e comprovação da titularidade das ações, o acionista 
receberá as credenciais de acesso e instruções para sua identificação e uso 
da plataforma digital. (4) Os acionistas poderão, ainda, enviar boletim de voto 
à distância, acompanhado da documentação requerida, ao escriturador das 
ações da Companhia, aos respectivos agentes de custódia ou diretamente à 
Companhia. As instruções para envio do boletim de voto à distância constam 
do Manual da Participação divulgado nesta data. (5) Em atendimento aos 
termos do artigo 5º da Resolução CVM nº 81, os documentos pertinentes 
à Ordem do Dia e as orientações para a participação e votação à distância, 
por meio de sistema eletrônico, se encontram à disposição dos acionistas 
no endereço na rede mundial de computadores www.somagrupo.com.br.

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORSUL
CNPJ/ME 33.127.002/0001-03 - NIRE 33.3.0033600-1

CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os senhores acionistas da COMPANHIA 
DE NAVEGAÇÃO NORSUL (“Companhia”) para, com base base no dispos-
to no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, regulamentado pelo 
Anexo V, da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, participar da Assembleia Geral Extrordinária (“AGE”), a realizar-se 
no dia 09 de março de 2023, às 10:00 horas (horário de Brasília), de forma 
exclusivamente digital, por meio da Plataforma Zoom, a fim de deliberar so-
bre a seguinte ordem do dia: eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança 
para participação remota, os acionistas que pretenderem participar da AGE 
por meio da plataforma “Zoom” deverão enviar à Companhia (por meio dos 
e-mails a.baroncini@norsul.com, rodrigo.cuesta@norsul.com e fernando.la-
cerda@norsul.com), com antecedência mínima de 48 horas em relação ao 
horário marcado para o início da AGE, ou seja, até as 10:00 horas (horário de 
Brasília) do dia 07 de março de 2023, solicitando suas credenciais de acesso 
ao sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando toda 
a documentação necessária para a representação dos acionistas na respec-
tiva AGE, observado o disposto na regulamentação aplicável. Os acionistas 
que se fizerem representar por procurador, deverão enviar cópia digitalizada 
dos instrumentos de mandato, acompanhados do documento de identificação 
do mandatário com foto e demais documentos comprobatórios dos poderes 
necessários à outorga do mandato, ao e-mail acima indicado, com a mesma 
antecedência acima mencionada. Uma vez recebida a solicitação e verifica-
dos os documentos de identificação e representação apresentados, a Com-
panhia enviará ao acionista as instruções para cadastro no sistema eletrônico 
de participação da AGE. Informações Gerais. A participação por meio de tal 
sistema digital conjugará áudio e imagem, sendo que os acionistas que de-
sejarem participar desta forma deverão manter a sua câmera ligada durante 
o curso da AGE com o fim de assegurar a autenticidade das comunicações, 
bem como a segurança, a confiabilidade e a transparência do conclave, exer-
cendo seus direitos de manifestação e voto por meio da plataforma disponibi-
lizada. A AGE será integralmente gravada. As imagens e áudios assim obtidos 
poderão ser utilizados com a finalidade de identificar os acionistas presentes 
à AGE e computar os votos proferidos em relação a cada uma das delibera-
ções. Luciano Puccini Medeiros - Presidente do Conselho de Administração.

VIAÇÃO SALUTARIS E TURISMO S/A
CNPJ 32.285.454/0001-42 - NIRE 33300300708

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Realizada em 
11/11/2022. Data, hora e local: Em 11 de novembro de 2022, às 10:00 
horas, na sede social, localizada na Rodovia Almirante Lúcio Meira, S/
Nº, Km 178, BR 393, Barão de Angra, Paraíba do Sul, Estado do Rio de 
Janeiro, CEP 25850-000. CONVOCAÇÃO: Dispensada tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas, conforme disposto na legislação 
vigente. PRESENÇAS: A totalidade dos acionistas, conforme assinaturas 
apostas no livro de presenças de acionistas. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Renan Chieppe, Presidente e Paula Barcellos Tommasi Correa, Secretária. 
ORDEM DO DIA: 1) Reeleição de membros da diretoria; 2) Aprovação de 
verba global de remuneração da Diretoria. DELIBERAÇÃO APROVADA 
POR UNANIMIDADE: 1) Ficam reeleitos, por unanimidade, os Diretores da 
sociedade, para um mandato unificado de 02 (dois) anos a partir de 01 
de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2024, permanecendo em seus 
cargos até a eleição de novos membros para substituí-los, sendo a Diretoria 
composta pelos seguintes Diretores reeleitos: a) DIRETOR GERAL - 
RENAN CHIEPPE, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de 
Identidade nº 484.790 SSP/ES e inscrito no CPF/MF sob o nº 674.438.187-34; 
b) DIRETORA EXECUTIVA - PAULA BARCELLOS TOMMASI CORREA, 
brasileira, casada, engenheira de computação, portadora da Carteira de 
Identidade nº 919.317-SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob o nº 027.589.637-
44; c) DIRETOR FINANCEIRO - THIAGO CHIEPPE JUFFO, brasileiro, 
casado, administrador, portador da Carteira de Identidade nº 2253966 
SSP-ES e inscrito no CPF/MF sob o nº 100.936.357-37; e d) DIRETOR 
ADJUNTO - RONER CARLOS CHIEPPE, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da Carteira de Identidade nº 53.199.199-4 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 881.301.347- . Os diretores reeleitos, declaram 
aceitar os cargos para os quais foram nomeados, e declararam também 
que não estão incursos nas proibições inseridas nos parágrafos 1º e 2º do 
Artigo 147 da Lei 6.404/76, comprometendo-se a dirigir a companhia com 
lealdade. Todos presentes, observando o disposto no caput do artigo 72, da 
Lei 10.406/2002, indicam, para atos inerentes à sociedade, terem domicílio 
à Rodovia Almirante Lúcio Meira, S/Nº, Km 178, BR 393, Barão de Angra, 
Paraíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro, CEP 25850-000, local onde 
exercem suas atividades profissionais relacionadas à sociedade, de forma 
regular, declarando ainda aceitar os cargos para os quais foram eleitos 
2) Os acionistas aprovaram ainda a verba global para remuneração da 
diretoria no montante de R$559.700,38 (quinhentos e cinquenta e nove mil, 
setecentos reais e trinta e oito centavos). ENCERRAMENTO: Os trabalhos 
foram suspensos para a lavratura da presente ata, que após lida e aprovada, 
vai por todos os presentes assinada. Paraíba do Sul - RJ, 11 de novembro 
de 2022. Assinaturas: Renan Chieppe, presidente da mesa; Paula Barcellos 
Tommasi Correa, secretária. Presentes: Renan Chieppe e Paula Barcellos 
Tommasi Correa por Viação Águia Branca S/A, Renan Chieppe, acionistas. 
Confere com a original lavrada no livro de atas das assembléias gerais da 
sociedade. ATA REGISTRADA NA JUCERJA SOB O Nº 00-2022/892769-2 
EM 02/12/2022. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

Frederico Ribeiro, sócio da consultoria 
Radar PPP, fala sobre concessões e PPPs

CI: Você acredita que as 
parcerias público-privadas e 
as concessões seguirão ainda 
mais fortes nos estados bra-
sileiros nos próximos qua-
tro anos?

Frederico Ribeiro: Sem 
dúvida, seguirão. O contexto 
fiscal dos estados leva os gover-
nos a considerarem as conces-
sões e PPPs como alternativas 
à implementação de investi-
mentos e à melhoria da presta-
ção de serviços públicos. Vimos 
que, nos últimos quatro anos, 
os governos diversificaram bas-
tante os setores em que con-
cessões e PPPs foram avalia-
das, havendo experiências de 
sucesso para além dos seg-
mentos clássicos das rodovias 
e portos, como em parques, 
resíduos sólidos, educação e 
saúde. A expectativa é que os 
governos estaduais conside-
rem, cada vez mais, os mode-
los de concessões para qua-
lificar o gasto público, sobre-
tudo em infraestrutura social.

CI: Qual a importância 
desse acompanhamento, 
como realizado no estudo de 
vocês, para o próximo ciclo 
de governo?

Frederico Ribeiro: É claro 
que o estudo gera uma com-
paração de desempenho entre 
os estados. Mas acredito que 
o foco seja contribuir para a 
avaliação dos estados sobre 
seus programas de parce-
rias com a iniciativa privada. 

O objetivo passa muito mais 
por fomentar trocas de expe-
riências, visando replicar pro-
jetos de sucesso e incremen-
tar iniciativas que tiveram difi-
culdades de decolar. Acredito 
que a principal qualidade em 
revelar os estados de destaque 
é jogar luz em quem está com 
programas mais adiantados, 
para que possam ser procura-
dos e possam inspirar outros 
governos, dando orientações 
sobre capacitação da equipe 
e sobre o desenho institucio-
nal das unidades de PPP, por 
exemplo.

CI: Os estados realmente 
parecem ter se convencido 
da pertinência do uso das 
PPPs e concessões para 
outros perfis de infraestru-
tura, tais como centros de 
eventos/convenções e equi-
pamentos voltados para 
turismo e meio ambiente? 
Iniciativas dessa natureza 
podem se elevar nos próxi-
mos anos?

Frederico Ribeiro: A expec-
tativa é observarmos um cresci-
mento das iniciativas em todos 
os segmentos, mas temos 
apostado que a infraestrutura 
social pode decolar nos próxi-
mos quatro anos, sobretudo se 
a União materializar apoios aos 
projetos estaduais. Para além 
dos ativos que possuem via-
bilidade econômico-financeira 
pela exploração de tarifas ou 
receitas obtidas diretamente 
do usuário, parece haver uma 

sinalização importante dos 
governos em considerar a qua-
lificação do gasto público, por 
meio de PPPs, em setores que 
já são alvo de grandes gastos 
governamentais, como saúde, 
educação, habitação e o pró-
prio sistema prisional.

CI: A pesquisa Radar PPP 

demonstra que a taxa de 
sucesso na conversão de 
iniciativas por contrato no 
estado do Rio é de 8,3. O que 
isso significa?

Frederico Ribeiro: A análise 
das iniciativas que mapeamos 
do estado do Rio de Janeiro 
demonstra que uma a cada 

12 iniciativas alcançou sucesso, 
dentro daquelas iniciadas no 
próprio ciclo 2019-2022. É um 
resultado que evidencia uma 
retomada do programa de con-
cessões do Rio de Janeiro, que 
já foi mais ativo no passado e 
que passou por um período 
mais hesitante. Embora o resul-
tado quantitativo ainda esteja 
distante de estados como 
São Paulo e Minas Gerais, o 
potencial do Rio é enorme. Em 
janeiro, o governo fluminense 
lançou um chamamento para 
colher estudos para a conces-
são do Núcleo Vale da Revolta 
do Parque Estadual dos Três 
Picos, e a própria licitação para 
concessão do Maracanã parece 
caminhar para um leilão nos 
próximos meses.

CI: Qual o impacto para 
a economia fluminense nos 
números dos contratos ini-
ciados na área de sanea-
mento no Rio de Janeiro?

Frederico Ribeiro: A Radar 
PPP não realiza esse tipo de 
projeção, mas, segundo dados 
das associações do setor 
(ABDIB, ABCON e Sindcon), 
de dezembro de 2020, “com 
base nos investimentos pre-
vistos no processo de estru-
turação do BNDES, foi possí-
vel estimar um impacto na eco-
nomia fluminense de cerca de 
R$ 47 bilhões e a geração de 
mais de 402 mil empregos ao 
longo da execução dos inves-
timentos previstos no projeto”.

CI: Quais os estados que 
mais lançaram novas inicia-
tivas nas modalidades de 
PPPs e concessões a partir 
de 2019?

Frederico Ribeiro: Nosso 
levantamento apontou que 
São Paulo (38), Minas Gerais 
(28), Distrito Federal (27), Per-
nambuco (24) e Tocantins (24) 
são os estados que mais lança-
ram iniciativas nas modalida-
des PPP e concessões a par-
tir de 2019. Além disso, São 
Paulo, Minas Gerais, Piauí, Per-
nambuco, Bahia e Rio Grande 
do Sul foram os estados que 
iniciaram o maior número de 
contratos no período 2019-
2022.

CI: O Rio de Janeiro lide-
rou entre os estados que 
mais aumentaram os seus 
valores em estoques de con-
trato, com R$ 126,9 bilhões, 
seguido por São Paulo (R$ 
19,2 bilhões), Rio Grande do 
Sul (R$ 13,7 bilhões) e Mato 
Grosso (R$ 13,7 bilhões). 
O que isso representa no 
âmbito de investimentos?

Frederico Ribeiro: O resul-
tado que leva ao grande esto-
que de contratos do Rio de 
Janeiro reside, majoritaria-
mente, nas concessões de 
saneamento pela Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos 
(Cedae). Esse é o somatório dos 
valores estabelecidos em con-
trato. Se falarmos em investi-
mentos estimados nesse setor, 
o montante é de aproximada-
mente R$ 32 bilhões, que serão 
implementados nos municípios 
envolvidos nos quatro blocos 
que foram licitados.

CI: Quais as perspectivas 
também para as concessões 
municipais no estado do Rio?

Frederico Ribeiro: O foco 
do estudo são as iniciativas 
estaduais. Todavia, os muni-
cípios do Rio de Janeiro tam-
bém possuem uma carteira 
ativa de iniciativas em estru-
turação por meio de conces-
sões e PPPs. Hoje, são 52 ini-
ciativas em desenvolvimento, 
com maior destaque nos seg-
mentos Cultura, Lazer e Comér-
cio (10), Iluminação Pública (7) 
e Eficiência Energética e Tec-
nologia (6).

CI: O senhor gostaria de 
falar do potencial de contra-
tos federais no Rio, como as 
rodovias Rio-Valadares, Arco 
Metropolitano e aeroportos 
Santos Dumont e Internacio-
nal do Galeão?

Frederico Ribeiro: Decla-
rações recentes do ministro 
de Portos e Aeroportos, Már-
cio França, dão conta de que 
Santos Dumont não deve ser 
licitado por agora, e a discus-
são sobre o futuro do Galeão 
parece ter se tornado mais 
prioritária. Ainda não há muita 
clareza sobre a agenda de pro-
jetos federais, tampouco sobre 
quais deles vão se apoiar em 
estruturas contratuais que 
dependem mais diretamente 
de investimento privado em 
infraestrutura pública.

CI: Qual a sua avaliação 
a respeito dos projetos flu-
minenses nos últimos qua-
tro anos e qual a expecta-
tiva daqui em diante?

Frederico Ribeiro: O Rio de 
Janeiro precisa se preocupar 
com o tema da segurança jurí-
dica, acima de tudo. É impor-
tante defender o programa de 
PPP como um todo, pensando 
numa lógica multissetorial. Por 
exemplo, caso haja turbulên-
cias na licitação para conces-
são de um equipamento cul-
tural que eleve a percepção 
de risco de investidores ao jul-
garem o comportamento do 
governo no contexto de tal 
concorrência, isso pode inter-
ferir no grau de competitivi-
dade de uma futura licitação 
para uma concessão rodoviá-
ria que, porventura se esteja 
planejando. Atração de inves-
timento privado em infraes-
trutura pública depende de 
transmitir previsibilidade e cre-
dibilidade.

 José Paulo - CNI

Frederico Ribeiro, sócio da consultoria Radar PPP, concedeu entrevista

ENTREVISTA FREDERICO RIBEIRO, Sócio da consultoria Radar PPP

Modelos de concessões e parcerias público-
privadas (PPPs) para qualificar os gastos 
públicos, sobretudo em infraestrutura 
social, são fundamentais para a evolução 
de projetos implantados pelos governos 
estaduais, municipais e federal, segundo 

Frederico Ribeiro, sócio da consultoria Radar PPP, nesta 
entrevista exclusiva à Carta da Indústria.
A empresa conta com uma base de dados atualizada 
diariamente que soma mais de 4.400 projetos, incluindo 
consórcios. Especialista em Finanças e Projetos, Ribeiro afirma 
que tais iniciativas vêm avançando, com volume maior entre 
2012 e 2016, devido aos grandes eventos, como a Copa do 
Mundo de 2014 realizada no país.
O empresário esclarece ainda que a mudança do Marco Legal 
das PPPs, em 2004, tem sido fundamental para a evolução 
desses projetos, pois, segundo ele, é uma forma de qualificar 
as contratações dos governos, com investimentos agregados e 
experiências de sucesso que podem ser replicadas.
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PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.

Aos Senhores Acionistas 
De acordo com a legislação vigente, incluindo os Pronunciamentos Contábeis Brasileiros (CPCs) apro-
vados pelo Comitê de Pronunciamento Contábil (CPC) e pela Superintendência de Seguros Privados 
(Susep), enviamos as Demonstrações Financeiras da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A., relativas 
ao exercício de 2022, acompanhadas dos Relatórios do Auditor Independente e do Relatório Resumido 
do Comitê de Auditoria.
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. apresentou no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 um 
aumento nas emissões de prêmios de seguros de vida em grupo em comparação ao mesmo período do 
exercício anterior, passando de R$ 345.275 milhões para R$ 401.390 milhões, e registrou um lucro, no período, 
de R$ 91.985 milhões.
A base de clientes do seguro de vida em grupo da Seguradora chegou a 2,5 milhões segurados. 
INDICADORES
Essa postura diligente também se reflete nos ativos livres na ordem de R$ 66 milhões e na suficiência 
de capital em torno de R$ 88 milhões, números que representam a capacidade da empresa de hon-
rar seus compromissos de longo prazo. Além disso, as provisões técnicas atingiram aproximadamente 
R$ 301 milhões em dezembro de 2022 enquanto os ativos financeiros atingiram R$ 356 milhões.
Consistente com a sua solidez histórica e o perfil de baixo apetite para riscos, o índice de solvência se 
mantém superior ao exigido pela SUSEP, obedecendo com muita severidade a uma regra interna da 
Seguradora. Em 31 de Dezembro de 2022 a da Prudential do Brasil apresentou 203% de solvência.
O Grupo Prudential do Brasil já pagou mais de R$ 3 bilhões em benefícios ao longo de sua trajetória. 
Para reiterar a atuação cuidadosa em relação a todos os stakeholders, a Seguradora adotou medidas 
extremamente protetivas nesse período. A Companhia decidiu pagar os sinistros relativos a COVID-19, 
mesmo tendo o evento “pandemia” como uma cláusula de exclusão das Condições Gerais. O paga-
mento pontual desse benefício no ano de 2022 da Prudential Vida em Grupo foi de R$ 12 milhões, uma 
queda de 91% comparado com o mesmo período de 2021. O total com despesa de sinistro em 2022 foi 

de R$ 290 milhões (queda de R$ 113 milhões).
POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS
Os acionistas da Prudential do Brasil, em cada exercício, terão direito a receber, a título de dividendos, 
o mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido.
MISSÃO 
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. comercializa produtos corporativos de seguros de vida em 
grupo, acidentes pessoais e viagens majoritariamente por meio de corretores de seguros especializa-
dos nestas proteções.  
No mundo, a Prudential atua no seguro de vida em grupo há mais de 100 anos, tendo como missão 
ajudar os nossos clientes a alcançarem tranquilidade e bem-estar financeiro.
COMPROMISSO COM A ÉTICA E CONFORMIDADE COM LEIS E REGULAMENTOS
Nenhum objetivo de negócios será mais importante do que a fidelidade aos valores e princípios que 
são a base da nossa Seguradora. A ética norteia as relações da Prudential tanto interna quanto exter-
namente. Para isso, a seguradora disponibiliza para os funcionários diversos canais e ferramentas de 
comunicação, a fim de proporcionar um ambiente íntegro e encorajando todos a agirem de forma ética, 
honesta e imparcial. 
PRESENÇA NO PAÍS
Sediada em São Paulo, a Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. atende em todo o Brasil e conta com 
mais seis filiais nas seguintes cidades: Campinas, Curitiba, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Belo Horizonte 
e Salvador.
RECURSOS HUMANOS 
Reconhecimentos
O compromisso com a excelência e a busca por auxiliar seus funcionários a alcançar um equilíbrio 
satisfatório entre vida pessoal e profissional levaram a Seguradora a receber reconhecimentos. 

PRUDENTIAL FINANCIAL, INC
A Prudential Financial, Inc. (NYSE: PRU), líder em serviços financeiros nos EUA com mais de US$ 1,3 
trilhão de ativos sob sua gestão, em novembro de 2022, possui operações nos Estados Unidos, Ásia, 
Europa e América Latina.
Considerando a expertise em seguros de vida e gestão de ativos, a Prudential Financial está focada 
em ajudar clientes individuais e institucionais a crescer e proteger seus bens. Nos EUA, nosso símbolo 
Rock® - o rochedo - é um ícone de força, estabilidade, experiência e inovação que perdura ao longo 
do tempo.
Prudential Financial, Inc realiza seus principais negócios por meio de cinco unidades: a Unidade de 
Soluções Individuais nos EUA, Unidade de Soluções Corporativas nos EUA, Unidade de Gestão de 
Investimentos, a Unidade Internacional de Seguros e Unidade de Closed Block. Também são realizadas 
atividades nas áreas de Operações Corporativas, entre outras.
AGRADECIMENTOS
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. agradece aos seus clientes e segurados, razão de sua mis-
são e cuidado, por acreditarem na essencialidade do seguro de vida em grupo e por confiarem nos seus 
produtos de proteção diferenciada. À Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), à Confederação 
Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização (CNseg) e à Federação Nacional de 
Previdência Privada e Vida (FenaPrevi), por todo o apoio recebido. 
Também agradece aos funcionários da seguradora a aos prestadores de serviços, como reconheci-
mento pela dedicação e esforço, fundamentais para o sucesso contínuo da Seguradora. E, em parti-
cular, aos corretores de seguros de vida em grupo pela união de sucesso, na dedicação e na atenção 
demonstradas aos clientes

São Paulo, 27 fevereiro de 2023.
Conselho de Administração e Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em 31 de Dezembro de 2022 - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais, exceto lucro (prejuízo) por ação

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Valores expressos em milhares de reais

Nota  2022 2021
Ativo
Circulante �������������������������������������������������������������������������������������������� 207�047  189�519 
Disponível

Caixa e bancos ���������������������������������������������������������������������������������� 5 4.028 10.461 
Aplicações financeiras ����������������������������������������������������������������������� 6 59�495 53�644 

Quotas de fundos de investimento exclusivo ������������������������������������� 59.495  53.644 
Créditos das operações com seguros e resseguros ���������������������� 72�183 72�752 

Prêmios a receber������������������������������������������������������������������������������ 7 59.040  58.095 
Operações com seguradoras ������������������������������������������������������������ 559 1.074 
Operações com resseguradoras ������������������������������������������������������� 8(b) 4.748  13.583 
Outros créditos operacionais ������������������������������������������������������������� 7.836 –

Ativos de resseguros - provisões técnicas �������������������������������������� 8(c) 35�101  22�364 
Títulos e créditos a receber ��������������������������������������������������������������� 31�622  26�148 

Créditos a receber ����������������������������������������������������������������������������� 1.276 51
Créditos tributários e previdenciários ������������������������������������������������ 10(a) 29.793 25.308
Adiantamentos a funcionários ����������������������������������������������������������� 234  786 
Adiantamentos administrativos ���������������������������������������������������������� 300 –
Outros créditos ���������������������������������������������������������������������������������� 19 3

Despesas antecipadas ����������������������������������������������������������������������� 667 285 
Administrativas ���������������������������������������������������������������������������������� 190 277
Operacionais ������������������������������������������������������������������������������������� 477 8

Custos de aquisição diferidos
Seguros e resseguros ������������������������������������������������������������������������ 9 3.951  3.865 

Não circulante ������������������������������������������������������������������������������������� 404�804  331�248 
Realizável a longo prazo �������������������������������������������������������������������� 404�226  330�309 
Quotas de fundos de investimento exclusivo ���������������������������������� 6 297�492 309�404
Títulos e créditos a receber ��������������������������������������������������������������� 104�522 15�441

Créditos tributários e previdenciários ������������������������������������������������ 10(b) 78.774 –
Depósitos judiciais e fiscais ��������������������������������������������������������������� 11 22.827 15.441
Outros créditos a receber ������������������������������������������������������������������ 2.921 –

Outros valores e bens ������������������������������������������������������������������������ 2�212  5�464 
Ativos de direito de uso ��������������������������������������������������������������������� 13 2.212 5.464 

Imobilizado ������������������������������������������������������������������������������������������ 12 578 939 
Bens móveis �������������������������������������������������������������������������������������� 578 939 

Total do ativo ��������������������������������������������������������������������������������������� 611�851 520�767 

Nota 2022 2021 
Prêmios emitidos líquidos �������������������������������������������������������������� 401.390 345.275 
Variações das provisões técnicas de prêmios ����������������������������������� (7.589) (34.940)
Prêmios ganhos ������������������������������������������������������������������������������� 21 393�801 310�335
Sinistros ocorridos ����������������������������������������������������������������������������� 22(a) (290.328) (403.447)
Custos de aquisição �������������������������������������������������������������������������� 22(b) (73.963) (49.029)
Outras receitas e despesas operacionais ������������������������������������������ 22(c) 5.918 6.610 
Resultado com resseguro ������������������������������������������������������������������ 22(d) 11�154 14�827 

Receita com resseguro ������������������������������������������������������������������ 28.071 25.364 
Despesa com resseguro ���������������������������������������������������������������� (16.917) (10.537)

Despesas administrativas ������������������������������������������������������������������ 22(e) (43.224) (44.809)
Despesas com tributos ���������������������������������������������������������������������� 22(f) (8.400) (3.345)
Resultado financeiro �������������������������������������������������������������������������� 22(g) 26.902 (3.957)
Resultado operacional �������������������������������������������������������������������� 21�860 (172�815)
Ganhos (perdas) com ativos não correntes ��������������������������������������� (10) 32 
Resultado antes dos impostos e participações ��������������������������� 21�850 (172�783)
Imposto de renda ������������������������������������������������������������������������������� 17 46.031 (6.916) 
Contribuição social ���������������������������������������������������������������������������� 17 27.463 (4.150) 
Participações sobre o resultado �������������������������������������������������������� 23(c) (3.359) (2.106)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ��������������������������������������������� 91�985 (185�955)
Média Ponderada do número de ações em circulação ���������������������� 439.252.828 235.665.701 
Lucro (prejuízo) por ação atribuído aos acionistas - básico e diluído
(em reais) ������������������������������������������������������������������������������������������ 20(b) 0,21 -0,79

2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ��������������������������������������������������������� 91.985 (185.955)
Outros componentes do resultado abrangente

Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado ���������  (3�061) (18�825)   
Ajustes de títulos e valores mobiliários ��������������������������������������������������� (5.102) (18.825)   
Efeitos tributários sobre itens dos lucros abrangentes ........................... 2.041 –

Total do resultado abrangente do exercício ���������������������������������������������� 88�924 (204�780)

Atividades operacionais Nota 2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ������������������������������������������������������� 91�985 (185�955)
Ajustes por:
   Depreciações e amortizações ������������������������������������������������������������� 12 (b) 351 371
   Imposto de renda e contribuição social diferidos ��������������������������������� 17 (a) (70.624) –
   Perda por redução ao valor recuperável de ativos ������������������������������� 22 (c) (7.118) (3.721)
   Contingências �������������������������������������������������������������������������������������� 16 (a) (393) (205)

14�201 (189�510)
Variações de ativos e passivos
Créditos das operações com seguros e resseguros ������������������������������� 15.522 (7.103)
Ativos financeiros ������������������������������������������������������������������������������������ 6 (d) 6.062 35.614
Ativos de resseguro �������������������������������������������������������������������������������� (12.736) (8.328)
Títulos e créditos a receber �������������������������������������������������������������������� (16.863) 14.294
Despesas antecipadas ��������������������������������������������������������������������������� (382) (233)
Custos de aquisição diferidos ����������������������������������������������������������������� (86) (3.597)
Outros Créditos Operacionais ���������������������������������������������������������������� (4.583) (5.464)
Outros Débitos Operacionais ������������������������������������������������������������������ (3.118) 5.907
Contas a pagar ��������������������������������������������������������������������������������������� 6.942 (23.392)
Débitos de operações com seguros e resseguros���������������������������������� 15.633 3.831
Depósito de terceiros ������������������������������������������������������������������������������ 15 (8.459) 4.175
Provisões técnicas – seguros ����������������������������������������������������������������� 18 (a) (5.650) 50.364
Caixa consumido pelas operações ����������������������������������������������������� 6�483 (123�442)
Impostos e contribuições pagos ������������������������������������������������������������� (12.746) (1.127)
Juros pagos �������������������������������������������������������������������������������������������� 13 (ii) (180) –
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais ����� (6�443) (124�569)
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado ������������������������������������������������������������������������ (33) (31)
Alienações de imobilizado ���������������������������������������������������������������������� 43 –
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento ������������ 10 (31)
Atividades de financiamento
Aumento de capital ��������������������������������������������������������������������������������� – 125.000
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de financiamento – 125�000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ���������������������������������������� (6�433) 400
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ������������������������������ 10.461 10.061
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício�������������������������������� 4.028 10.461
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ���������������������������������������� (6�433) 400

Capital
Aumento de 

capital em Reserva Reserva
Ajuste com 

valores Prejuízo 
Nota social aprovação legal  estatutária mobiliários acumulado Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 ������������������������������������������������������������������������������������������������� 203.332 – 1.852 29.727 – – 234�911
Aumento de Capital
  Assembleia Geral Extraordinária de 28 de Junho de 2021 ���������������������������������������������������������� 20 (a) 75.000 – – – – – 75�000
  Assembleia Geral Extraordinária de 28 de Dez/2021 ������������������������������������������������������������������� – 50.000 – – – – 50�000
  Assembleia Geral Ordinária de 30 de março de 2021 ������������������������������������������������������������������ – – – 5.455 – – 5�455
Ajuste com títulos e valores mobiliários ������������������������������������������������������������������������������������������ – – – – (18.825) – (18�825)
Lucro/Prejuízo do exercício ������������������������������������������������������������������������������������������������������������� – – – – – (185.955) (185�955)
Absorção do Prejuízo ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� – – (1.852) (35.182) – 37.034 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ������������������������������������������������������������������������������������������� 278�332 50�000 – – (18�825) (148�921) 160�586
Aumento de Capital
  Aprovação do aumento de capital Portaria SUSEP nº 697, de 13 de abril de 2022 ��������������������� 20 (a) 50.000 (50.000) – – – – –
Ajuste com títulos e valores mobiliários ������������������������������������������������������������������������������������������ – – – – (3.061) – (3�061)
Lucro/Prejuízo do exercício ������������������������������������������������������������������������������������������������������������� – – – – – 91.985 91�985
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ������������������������������������������������������������������������������������������� 328�332 – – – (21�886) (56�936) 249�510

Nota 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido
Circulante �������������������������������������������������������������������������������������������� 358�614  353�893 
Contas a pagar ������������������������������������������������������������������������������������ 13�388 9�247 

Obrigações a pagar ��������������������������������������������������������������������������� 14 6.682 6.481 
Impostos e encargos sociais a recolher �������������������������������������������� 1.263  1.060 
Encargos trabalhistas ������������������������������������������������������������������������ 1.681 1.706 
Impostos e contribuições ������������������������������������������������������������������� 3.762  – 

Débitos das operações com seguros e resseguros ������������������������ 38�323  22�689 
Prêmios a restituir ������������������������������������������������������������������������������ 48  24 
Operações com seguradoras ������������������������������������������������������������ 457  661 
Operações com resseguradoras ������������������������������������������������������� 26.334  13.200 
Corretores de seguros e resseguros ������������������������������������������������� 2.298  1.216 
Comissões e juros sobre prêmios emitidos ��������������������������������������� 9.169 7.588
Outros débitos operacionais �������������������������������������������������������������� 17 –

Depósito de terceiros ������������������������������������������������������������������������� 15 4�622  13�077 
Provisões técnicas - seguros ������������������������������������������������������������ 18 301�957  307�607 

Pessoas ��������������������������������������������������������������������������������������������� 301.957 307.607 
Débitos Diversos �������������������������������������������������������������������������������� 324  1�273 

Passivos de Arrendamento ���������������������������������������������������������������� 13 324  1.273 
Não circulante ������������������������������������������������������������������������������������� 3�727  6�288 
Outros débitos ������������������������������������������������������������������������������������ 1�262  1�653 

Provisões judiciais ����������������������������������������������������������������������������� 16 1.262 1.653 
Débitos Diversos �������������������������������������������������������������������������������� 2�465 4�635 

Passivos de Arrendamento  ��������������������������������������������������������������� 13 2.465 4.635 
Patrimônio líquido ������������������������������������������������������������������������������ 20 249�510 160�586 

Capital social ������������������������������������������������������������������������������������� 328.332 278.332
Aumento/Redução de capital (Em Aprovação) ���������������������������������� – 50.000
Prejuízo acumulado ........................................................................... (56.936) (148.921)
Ajustes com títulos e valores mobiliários ������������������������������������������� (21.886) (18.825)

Total do passivo e patrimônio líquido ���������������������������������������������� 611�851  520�767 
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1 Informações gerais
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. (“Seguradora” ou “Companhia”) é uma empresa do grupo 
Prudential autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar seguros de 
danos e pessoas em todo o território nacional, conforme definido na legislação vigente. Sua sede está 
localizada na Avenida das Nações Unidas, 14.401, na cidade de São Paulo, Brasil.
A composição acionária da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A é de 100,00% da Prudential do 
Brasil Seguros de Vida S.A.
Os membros do Conselho de Administração, em reunião realizada em 27 de fevereiro de 2022 aprovaram 
o Relatório dos Administradores e as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2022.
1�1 Outras informações - Impactos da COVID-19
No primeiro trimestre de 2020, o País foi acometido pelos efeitos da pandemia de COVID-19, resultando 
em incertezas econômicas e impactos adversos nos mercados globais e do Brasil. No interesse da 
saúde e segurança públicas, o governo determinou o fechamento obrigatório de comércios, indústrias 
e serviços não essenciais a partir de março de 2020, sem data definida para normalização. Como 
consequência, a Companhia está seguindo os protocolos sanitários dos órgãos de saúde para a 
contenção da proliferação da COVID-19 entre funcionários e prestadores de serviços. Adicionalmente, 
a Companhia decidiu pelo pagamento de sinistros relativos à COVID-19, mesmo tendo o evento 
“pandemia” como cláusula de exclusão de indenizações nas condições gerais dos contratos com os 
segurados. As indenizações até dezembro de 2022 totalizaram R$ 168.475 mil.
No exercício atual, os efeitos da pandemia nos sinistros da Seguradora em relação ao mesmo período 
do exercício passado reduziram de forma significativa, totalizando R$12.357 entre janeiro e dezembro 
de 2022 (R$ 130.702 entre janeiro e dezembro de 2021). No restante da operação, não foram verificados 
outros impactos relevantes, como por exemplo na emissão de prêmios, ou impairment de ativos não 
financeiros ou perda de ativos financeiros. A Seguradora mantém sua capacidade operacional e se 
adaptou prontamente às limitações e desafios trazidos pela pandemia, e continuará monitorando os 
seus efeitos adversos para manter atualizada as análises de eventuais impactos nas suas operações 
e demonstrações financeiras. 
Como consequência aos efeitos da pandemia, seguimos com os protocolos sanitários dos órgãos 
de saúde para a contenção da proliferação da COVID-19 entre funcionários e prestadores de serviço 
e, em 2022 nossos funcionários e parceiros estão trabalhando em regime híbrido, tendo todo apoio 
tecnológico pela Seguradora. Do ponto de vista comercial, os corretores mantêm contato com os 
clientes e efetuam normalmente a comercialização de novas apólices por meios digitais.
1�2 Impactos relacionados à invasão russa na Ucrânia
A invasão russa na Ucrânia, juntamente com a imposição de sanções internacionais, tem um impacto 
econômico generalizado. Os negócios no Brasil podem ser severamente impactados pela interrupção 
da cadeia de suprimentos, volatilidade do mercado, risco de pagamento, aumento de juros e aumento 
dos custos de commodities resultantes da invasão. O impacto é agravado pela decisão de algumas 
empresas globais de limitar ou cessar as operações na Rússia. A Administração da Seguradora avaliou 
os impactos e até a data da emissão das demonstrações financeiras não houve ajustes materiais a 
serem divulgados.
2 Apresentação das demonstrações financeiras e políticas contábeis significativas
As políticas contábeis significativas aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas veem sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2�1 Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais da Seguradora foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) por ela aprovados no que não contrariem a Circular SUSEP n° 
648/2021, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Seguradora no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras individuais, estão divulgadas na Nota 3.
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) foi elaborada pelo método indireto e com a apresentação 
da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais, conforme 
determinado pela Circular SUSEP nº 648/2021.
2�2 Novas normas, alterações e interpretações:
Nova norma com vigência em exercícios posteriores a 2022, em processo de avaliação pela Seguradora:
CPC 50 (IFRS 17) – Contratos de Seguros - substituirá a orientação sobre contratos de seguros 
que existe atualmente e tem o objetivo de contribuir para melhor entendimento dos aspectos como 
exposição ao risco, rentabilidade e posição financeira. Essa norma permite a adoção do CPC 48 (IFRS 
9) – Instrumentos Financeiros, vigente desde 1º de janeiro de 2018, a partir da sua aplicação inicial. 
Adicionalmente, esta norma não foi referendada pela SUSEP para a aplicação nas Seguradoras.
O CPC submeteu à audiência pública, em 2019, o Pronunciamento Técnico CPC 50 – Contratos de 
Seguros, correspondente à IFRS 17. O mesmo foi aprovado em maio de 2021 e divulgado em agosto 
de 2021. A norma IFRS 17 prevê a aplicação a partir de 1º de janeiro de 2023, conforme decisão de 
dezembro de 2020 do IASB – International Accounting Standards Board, no entanto, o pronunciamento 
CPC 50 – Contratos de Seguros ainda aguarda aprovação pela SUSEP para ser aplicado nos registros 
contábeis das seguradoras.
2�3 Moeda funcional
A moeda funcional da Seguradora é o Real.
2�4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, considerando as características dos ativos financeiros da Seguradora, 
incluem o dinheiro em caixa, contas bancárias e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até 3 meses. 
2�5 Ativos financeiros
(a) Classificação
A Seguradora classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, disponíveis para venda e mantidos até o vencimento. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
• Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos 
para negociação. Um ativo financeiro é classificado nesta categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda em curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
Títulos disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são instrumentos não derivativos, que são designados 
nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma outra. Eles são incluídos em ativos não 
circulantes, a menos que a Administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a 
data do balanço.
As mudanças no valor justo são reconhecidas diretamente no patrimônio líquido até que o investimento 
seja vendido ou chegue ao vencimento, quando o saldo de reserva no patrimônio líquido é transferido 
para o resultado. 
• Mantidos até o vencimento

continua

Os títulos e valores mobiliários, para os quais a Administração possui a intenção e a capacidade 
financeira para manter até o vencimento, são contabilizados ao custo de aquisição, acrescido 
dos rendimentos intrínsecos. A capacidade financeira é definida em projeções de fluxo de caixa, 
desconsiderando a existência desses títulos.
• Empréstimos e recebíveis
Incluem-se nesta categoria os recebíveis (prêmios a receber de segurados) que são ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros (quando 
aplicável), e são avaliados por “impairment” a cada data do balanço.
 (b) Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data 
na qual a Seguradora se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros 
não mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são 
debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Seguradora tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
da propriedade. 
Os ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao “valor 
justo através do resultado” são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” 
no período em que ocorrem. 
Quando os títulos classificados como “disponíveis para venda” são vendidos ou sofrem perda 
(impairment), os ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio líquido, são incluídos 
na demonstração do resultado como “Resultado financeiro”.
Os títulos classificados como “mantidos até o vencimento”, que são contabilizados pelo método do custo 
amortizado, quando são vendidos ou sofrem perda (impairment) têm suas perdas ou ganhos realizados 
contabilizados diretamente no resultado.
(c) Impairment de ativos financeiros
A Seguradora avalia mensalmente se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de 
impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e se aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Os critérios que a Seguradora usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Ativos financeiros com 20% ou mais de perda não realizada durante 6 meses consecutivos;
• Ativos financeiros com 50% ou mais de perda não realizada em qualquer período;
• Ativos financeiros com consistente perda não realizada por pelo menos 1 ano;
• Desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras. 
Adicionalmente, a Seguradora considera que um ativo financeiro está deteriorado, se tal ativo se 
encontra em algumas das situações descritas acima e a mesma tem a intenção de vender esse ativo 
ou entende que o mesmo não recuperará seu valor de custo amortizado até a data do vencimento. 
A provisão para riscos sobre créditos é constituída sobre os prêmios a receber com período de 
inadimplência superior a 60 dias da data do vencimento do crédito. No caso de prêmios a receber, essa 
provisão aplica-se aos prêmios a receber vencidos e não pagos, na eventualidade de que a apólice, por 
qualquer motivo, não tenha sido cancelada.
Ainda para prêmios a receber, a provisão deve ser constituída levando em consideração a totalidade 
dos valores a receber de um mesmo devedor. Portanto, a provisão deverá incluir todos os valores 
devidos pelo mesmo devedor, independentemente de incluírem valores a vencer. 
A provisão para riscos sobre créditos para ativos de resseguros e cosseguros é constituída para aqueles 
com período de inadimplência superior a 365 e 180 dias, respectivamente, da data do pagamento da 
indenização.
Mediante avaliações, a Seguradora entende que a provisão para riscos sobre créditos, em consonância 
com determinações da SUSEP, está adequada e reflete o histórico de perdas internas.
A Seguradora avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um 
grupo de ativos financeiros está deteriorado através dos procedimentos descritos acima.
2�6 Custos de aquisição diferidos
A apropriação dos custos de aquisição para o ramo de vida é proporcional ao reconhecimento da receita 
do prêmio ganho a ela diretamente relacionada, ou seja, em função do decurso da vigência do risco, 
pelo prazo correspondente ao contrato de seguro, conforme normas de cálculos vigentes.
2�7 Avaliação de ativos de contratos de resseguro 
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o propósito de limitar sua 
perda potencial, por meio da pulverização de riscos.
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de resseguradores a curto e longo 
prazo, dependendo do prazo esperado de realização (ou recebimento) dos ativos de resseguro com os 
resseguradores. A avaliação é realizada consistentemente com os saldos associados aos passivos de 
seguro que foram objeto de resseguro e conforme os termos e condições de cada contrato. Os passivos 
a serem pagos a resseguradores são compostos substancialmente por prêmios pagáveis em contratos 
de cessão de resseguro.
O resseguro é feito para uma parcela dos riscos subscritos, que excedam os limites máximos de 
responsabilidade que entende serem apropriados para cada segmento e produto (após um estudo que 
leva em consideração o risco, a experiência, as especificidades e o capital necessário para suportar 
esses limites).
Os prêmios de resseguro não proporcional são apropriados no grupo de ativos de resseguro e 
realizadas no grupo de Resultado com Operações de Resseguros, de acordo com o diferimento pelo 
prazo de vigência do contrato de resseguro, seguindo o regime de competência.
A Seguradora ressegurava seus riscos, desde 2018, junto ao IRB Brasil Re S.A. e a partir de dezembro 
de 2021 passou a fazer a cessão parcial para a Swiss Re Brasil Resseguros S.A, ambas resseguradoras 
locais. Esses contratos de resseguros permitem a recuperação de uma parcela dos sinistros junto ao 
ressegurador, embora não libere a Seguradora da obrigação principal dos riscos de objeto do resseguro, 
expondo o mesmo ao risco de crédito.
2�8 Arrendamentos
A adoção ao normativo IFRS 16/CPC 06 (R2) consistiu no reconhecimento pelo valor presente de 
contratos de arrendamentos com prazos superiores a 12 meses e com valores substanciais para os 
arrendatários. A forma de apresentação obedeceu aos critérios de reconhecimento de um ativo de 
direito de uso pelo valor presente e de um passivo de arrendamento que serão realizados por meio 
de depreciação do ativo e amortização e despesa financeira oriundas dos juros a transcorrer sobre o 
passivo. 
Os ativos de direito de uso (em grande parte aluguéis de imóveis) são mensurados pelo fluxo de caixa 
do passivo de arrendamento, descontado a valor presente. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos 
esperados até o fim do contrato, considerando eventuais renovações ou cancelamentos.
O valor presente dos pagamentos de arrendamentos é calculado de acordo com taxa incremental de 
financiamento.
Definição de arrendamento 
A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na definição de 
arrendamento do CPC 06 (R2)/IFRS 16. Na transição para o CPC 06(R2)/IFRS 16, a Companhia 

escolheu aplicar o expediente prático com relação à definição de arrendamento, que avalia quais 
transações são arrendamentos. 
A Companhia aplica o CPC 06(R2)/IFRS 16 apenas a contratos previamente identificados como 
arrendamentos. Os contratos que não foram identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 
06(R1)/IAS 17 e ICPC 03/IFRIC 4 não foram reavaliados quanto à existência de um arrendamento de 
acordo com o CPC 06(R2)/IFRS 16, portanto, a definição de um arrendamento conforme o CPC 06(R2)/
IFRS 16 foi aplicada apenas a contratos firmados ou alterados em ou após 1º de janeiro 2021.
A Companhia utilizou o expediente prático ao aplicar o CPC 06(R2)/ IFRS 16 a arrendamentos 
anteriormente classificados como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17, 
sendo que não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial, assim como bens com 
valores inferiores a US$ 5 mil. A norma foi referendada pela SUSEP, por meio da Circular SUSEP nº 615 
de 22 de setembro de 2020, gerando impactos no balanço da Companhia a partir de 1/1/2021. 
(a) Ativo de direito de uso
Referem-se substancialmente aos imóveis que são locados de terceiros para a condução dos negócios 
da Companhia em diversas localidades do país. Esses ativos são mensurados pelo fluxo de caixa do 
passivo de arrendamento, descontado a valor presente.
(b) Passivo de arrendamento 
Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos em contrapartida com os ativos de 
direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos.
2�9 Demais ativos circulante e realizável a longo prazo
A Seguradora constitui créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios 
contábeis e fiscais, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, que apresentam 
perspectivas de realização, de acordo com as projeções da Administração.
Os depósitos judiciais são mantidos no ativo sem a dedução das correspondentes provisões para 
contingências em razão do plano contábil da SUSEP não contemplar essa reclassificação e são 
atualizados monetariamente de acordo com a legislação fiscal.
Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os rendimentos e as variações 
monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do ajuste desses ativos para o valor de mercado ou 
de realização. 
2�10 Contratos de seguro 
Conforme disposto no CPC 11 – Contrato de seguros, os contratos emitidos podem ser classificados como 
contratos de investimento ou contratos de seguro. Um contrato que assume apenas o risco financeiro ou 
que não transfere risco significativo é classificado como contrato de investimento e avaliado segundo o 
CPC 38 – Instrumentos finaneiros. Já um contrato que transfere um risco de seguro significativo, aceitando 
indenizar o segurado se um evento específico, futuro e incerto afetá-lo adversamente, é classificado como 
um contrato de seguro e avaliado segundo o CPC 11. Os contratos de resseguro também são classificados 
como tipos de contrato de seguro, devido à sua natureza de transferência de risco de seguro. 
A Seguradora procedeu a análise de seus negócios e determinou que suas operações são 
caracterizadas como contratos de seguro, na sua totalidade, segundo orientações contidas no CPC 11 
e Carta-Circular SUSEP/DITEC/CGSOA nº 001/2015, assim como os contratos de resseguro mantidos 
pela Seguradora.
2�10�1 Seguros de Pessoas
(i) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG)
O cálculo da PPNG deve ser efetuado “pro rata die”, tomando por base a razão entre o período a 
decorrer e o período total da cobertura de risco pelo prêmio comercial no mês de constituição de todos 
os contratos de seguros vigentes. No período entre emissão e início de vigência do risco, o cálculo 
considera que o período a decorrer é igual ao período total da cobertura do risco.
(ii) Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes mas Não Emitidos (PPNG-RVNE)
A PPNG-RVNE é uma estimativa constituída para apurar a parcela de prêmios ainda não ganhos 
relativos às apólices ainda não emitidas, cujos riscos já estão vigentes, conforme previsto em Nota 
Técnica Atuarial.
(iii) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
A PSL é constituída para a cobertura dos valores a pagar por sinistros avisados até a data-base de 
cálculo, de acordo com a responsabilidade da sociedade seguradora, contemplando ainda os ajustes 
de sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNER), conforme previsto em Nota Técnica 
Atuarial. 
(iv) Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR)
A IBNR é constituída para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não avisados até a data-base de 
cálculo por metodologia de triângulo trimestral de run-off, conforme previsto em Nota Técnica Atuarial.
(v) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)�
A PDR é constituída para a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relacionadas a 
sinistros e é calculada conforme Nota Técnica Atuarial. 
(vi) Provisão de Excedente Técnico (PET) 
Constituída para garantir os valores destinados à distribuição de excedentes decorrentes de superávit 
técnicos na operacionalização de seus contratos, caso haja sua previsão contratual, conforme 
regulamentação em vigor.
(vii) Provisão Complementar de Cobertura (PCC) 
A PCC é constituída se o resultado do fluxos do Teste de Adequação de Passivos for deficitário. 
Teste de Adequação do Passivo (TAP ou LAT - Liability Adequacy Test)
O CPC 11 introduziu o conceito de Teste de Adequação do Passivo, que consiste na avaliação do 
passivo da Seguradora. São consideradas estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de seguro com certas provisões técnicas líquidas do ativo referente aos custos capitalizados 
exclusivamente relacionados com tais contratos. As regras e os procedimentos para a realização do 
teste foram instituídos pela Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. 
Esse teste é efetuado semestralmente e, em caso de deficiência, o valor é reconhecido na Provisão 
Complementar de Cobertura (PCC). No fluxo de caixa, a Seguradora considera os valores de receitas 
e sinistros esperados de seus negócios vigentes na data base de cálculo, incluindo as de manutenção 
e liquidação de sinistros associadas.
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As premissas utilizadas são:
• A estimativa corrente deve refletir o valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros. Para tal deverão 
ser consideradas hipóteses atuais, realistas e não viesadas para cada variável aleatória no cálculo atuarial 
dos fluxos de caixa futuro, tais como hipóteses econômicas, demográficas, atuariais e catastróficas. Na 
realização destes testes, a Seguradora utilizou premissas correntes para projetar os fluxos de caixa futuros, 
sinistros e despesas de manutenção das apólices. As premissas de mortalidade e de sobrevivência ado-
tadas são as constantes nas tábuas brasileiras BR-EMS mais atuais, para contratos de vigência longa, e 
sinistralidade, para contratos de vigência média e curta. Para as demais premissas foram utilizadas taxas 
obtidas de acordo com a experiência da própria Seguradora. Foi utilizada pela Seguradora a estrutura a 
termo de taxa de juros (ETTJ) livre de risco definida pela Anbima/SUSEP referente ao IPCA. 
• O teste é realizado no nível mínimo de agrupamento de contratos, instituído pela Circular SUSEP nº 
648/2021 e alterações posteriores. O resultado do TAP é apurado pela diferença entre o valor presente 
das estimativas correntes dos fluxos de caixa de todos os tipos de contrato e a soma do saldo contábil das 
provisões técnicas na data-base. 
• O teste é bruto de resseguro, portanto, sua deficiência pode ser dividida entre seguradora e ressegura-
dora, caso esteja relacionada ao contrato de resseguro. Em contrapartida aos ajustes das provisões para 
reconhecimento de deficiências, aumenta-se o valor dos ativos de resseguro.
• Os fluxos foram projetados com base em métodos determinísticos.
Caso o valor presente dos fluxos de caixa futuros seja superior aos passivos definidos em norma espe-
cífica, é necessário reconhecer a perda imediatamente e ajustar provisões já existentes na data do teste.
Os riscos originados pelos contratos de seguro mantidos pela Seguradora decorrem de eventos de morte 
por qualquer causa, morte acidental, invalidez permanente e total por acidente, invalidez permanente e 
parcial por acidente, invalidez permanente total por doença, indenização especial por acidente, invalidez 
funcional permanente total por doença, invalidez laborativa permanente e total por doença, doenças gra-
ves, doença congênita de filho, despesas médicas, hospitalares e odontológicas, educacional e viagem 
corporate nacional e internacional (morte acidental e invalidez acidental). Tais eventos são específicos, 
futuros e incertos e por estes motivos requerem análises de premissas que precisam ser consideradas na 
constituição dos passivos da Seguradora.
O resultado do teste de adequação de passivo realizado para a data de 31 de dezembro de 2022 demons-
trou necessidade de constituição de PCC, finalizando o exercício com valor, líquido de ativo de resseguro, 
de R$ 41.726 (dezembro de 2021 R$ 41.490).
2�11 Impairment de ativos não financeiros
Ativos não financeiros (incluindo ativos intangíveis não originados de contratos de seguros) são avaliados 
por impairment quando ocorrem eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não 
seja recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do período pela diferença entre 
o valor contábil e seu valor recuperável. O valor recuperável é definido pelos CPCs como o maior valor 
entre o valor em uso e o valor justo do ativo (reduzido dos custos de venda dos ativos). Para fins de testes 
de impairment de ativos não financeiros, os ativos são agrupados no menor nível em que a Seguradora 
consegue identificar fluxos de caixa individuais gerados dos ativos, definidos como unidades geradoras 
de caixa (CGUs).
2�12 Passivos financeiros
Demais passivos circulante e não circulante
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridos. 
2�13 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
As despesas fiscais do exercícios compreendem o imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. Os impostos e as contribuições são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na pro-
porção em que estiver relacionado com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, 
o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes são calculados com base nas leis tribu-
tárias promulgadas ou substancialmente promulgadas, aplicáveis às instituições financeiras e equiparadas 
(seguradoras), na data do balanço. Sendo assim, a provisão para imposto de renda foi calculada à alíquota 
de 15% nos meses em que a Seguradora apurou lucro tributável, acrescida de adicional de 10%, e a con-
tribuição social sobre o lucro à alíquota de 15%.
No período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022, a contribuição social foi apurada pela alíquota de 
16% em função da publicação da Lei nº 14.446 de 02 de setembro de 2022. A partir de 1º de janeiro de 
2023, a alíquota retorna a 15% conforme abaixo: 
Art 3° 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:
Parágrafo único. As alíquotas da contribuição de que tratam os incisos I e II-A do caput deste artigo serão 
de 16% (dezesseis por cento) e de 21% (vinte e um por cento), respectivamente, até 31 de dezembro de 
2022.”(NR)
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais, bases negativas 
de contribuição social e diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são determinados usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto de renda 
diferido for realizado ou quando o imposto de renda diferido passivo for liquidado. 
2�14 Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
2�15 Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Seguradora é reconhecida como um passivo nas de-
monstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Seguradora. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em 
Assembleia Geral, pelos acionistas. 
2�16 Políticas contábeis de reconhecimento de receita
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
• a apropriação dos prêmios líquidos de IOF e comissões ao resultado, deduzidos dos cancelamentos, 
restituições e resseguros, de acordo com o prazo de vigência das apólices;
• a participação dos funcionários, de acordo com as metas estipuladas pela administração da Seguradora, 
acrescida dos valores estabelecidos na convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria;
• As receitas com instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do exercício, através da variação do 
valor justo dos ativos constituintes do fundo de investimentos. Quando um ativo financeiro é reduzido, como 
resultado de perda por impairment, a Seguradora reduz o valor contábil do ativo ao seu valor recuperável.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. As incertezas relacionadas à pandemia da COVID-19 estão sendo consideradas pela Admi-
nistração, dentro das limitações de cenário ainda existentes na data do balanço.
(a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
O componente onde a Administração mais exerce o julgamento e utiliza estimativa é na constituição dos 
passivos de seguros ou passivos atuariais da Seguradora. Existem diversas fontes de incertezas que preci-
sam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar ao longo dos anos. A Segu-
radora utiliza todas as fontes de informação (internas e externas) disponíveis sobre experiências passadas, 
assim como indicadores que possam influenciar as tomadas de decisão da Administração e dos atuários, 
para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros, para con-
tratos cujo evento segurado já tenha ocorrido, em conformidade com as Condições Gerais/Regulamentos 
e Notas Técnicas Atuariais protocoladas/aprovadas na SUSEP.
Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente, em datas 
futuras, para o pagamento das obrigações devidas. Como se trata de valores provisionados, estes repre-
sentam estimativas.
Os passivos de seguros são mais impactados por uso de julgamento e incertezas relacionadas às provi-
sões técnicas, principalmente aos sinistros judiciais, uma vez que experiências passadas e indicadores 
podem não refletir a realidade de decisões judiciais futuras.
(b) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para contingências cíveis
A Seguradora possui processos judiciais cíveis em aberto, na data de preparação das demonstrações 
financeiras, em conformidade com os CPCs/IFRSs. Consequentemente, o processo utilizado pela Admi-
nistração para a contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração a avaliação 
do Departamento Jurídico e dos Consultores Legais externos a partir de análise individualizada e efetua 
a provisão para os processos classificados como prováveis. Para os processos cíveis classificados como 
perda remota ou razoavelmente possível, não é registrada provisão exceto para ações já provisionadas em 
data anterior a norma.
Adicionalmente, a Seguradora utiliza seu melhor julgamento sobre estes casos, informações históricas de 
perdas em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição destas provisões segundo o 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes/IAS 37.
(c) Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros
Conforme requerido pelo CPC 38 – Instrumentos Financeiros, a Seguradora aplica as regras de análise de 
impairment para créditos individualmente significativos, bem como premissas para avaliação de impairment 
para grupos de ativos de riscos similares em uma base agrupada. Nesta área, a Seguradora aplica alto 
grau de julgamento para determinar o grau de incerteza, associado com a realização dos fluxos contratuais 
estimados dos ativos financeiros, incluindo os prêmios a receber de segurados.
O cenário de COVID-19 não trouxe impacto sobre a recuperabilidade das aplicações financeiras, devido ao 
perfil de baixo risco de crédito da carteira da Seguradora.
(d) Estimativas utilizadas para cálculo de créditos tributários
Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização de alto grau de julgamento da Administração 
da Seguradora na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte 
de geração de lucros futuros tributáveis.
A Administração avalia que a Seguradora mantém sua capacidade de gerar lucros tributáveis nos exer-
cícios futuros que suportam a realização dos créditos tributários reconhecidos nas suas demonstrações 
financeiras. Para fins dessas análises, estudos de realização dos referidos créditos tributários foram elabo-
rados pela administração da Seguradora.
4 Estrutura de gerenciamento de risco
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. dispõe de mecanismos operacionais de governança concen-
trados na eficácia das suas operações, na fidelidade do seu sistema de informações e na conformidade 
às regras e leis vigentes. Estes mecanismos estão alinhados às políticas internas do Grupo Prudential 
Financial e têm sua aplicação garantida pelos gestores executivos da Seguradora.
Mecanismo de extrema relevância que deve ser construído em linha com a estratégia da Seguradora, a 
gestão de riscos é parte integrante da cultura da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. e deve ser capaz 
de contribuir para a geração de valor e auxiliar no direcionamento estratégico de longo prazo da Compa-
nhia. Há na Seguradora uma Estrutura de Gestão de Riscos , que leva em consideração a natureza, escala 
e complexidade de suas operações, responsável pela identificação, avaliação e monitoramento dos riscos, 
assim como um Comitê de Riscos e Auditoria que tem, entre outras finalidades, o alinhamento da estratégia 
da Seguradora ao seu apetite por risco por meio de avaliações e follow-ups periódicos. 
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. utiliza o modelo das Três Linhas, elaborado pelo Institute of 
Internal Auditors (IIA), que determina papéis e responsabilidades dentro do processo de gestão de riscos. 
Com isso, a área de Riscos, equipe exclusivamente dedicada ao gerenciamento de riscos, atua no monito-
ramento contínuo e auxilia os gestores da Seguradora na identificação e avaliação de riscos.
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A possui uma área ligada a de riscos dedicada à preparação da 
Seguradora para cenários de crise. Em 2020, com o cenário de pandemia anunciado pela Organização 
Mundial da Saúde - OMS, o plano de continuidade de negócios foi acionado, permitindo com isso que 
a Seguradora operasse 100% de forma remota mantendo a segurança dos colaboradores e clientes. O 
Comitê de Crise multidisciplinar foi ativado para monitorar a evolução da pandemia.
A área de Riscos e continuidade de negócios encontra-se na estrutura organizacional da Diretoria de 
Controles Internos, que também possui outras três áreas: Compliance; Ética & Investigação; e Unidade 
de Testes e Controles. Tal estrutura compõem a Estrutura de Gestão de Riscos e o Sistema de Controles 
Internos da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A..
4�1 Descrição dos riscos nas operações
O gerenciamento de riscos corporativos abrange as seguintes categorias de riscos: seguro, crédito, liqui-
dez, mercado, capital e operacional.
4�1�1 Gestão de risco de seguro
O gerenciamento de risco de seguros é um aspecto crítico no negócio. A Seguradora define risco de se-
guro como o risco transferido por qualquer contrato em que haja a possibilidade futura de que o evento de 
sinistro ocorra e em que haja incerteza sobre a frequência e o valor do benefício/indenização resultante 
dos eventos cobertos.
Os contratos de seguro que transferem risco significativo são aqueles onde a Seguradora tem a obrigação 
de pagar um benefício adicional significativo aos seus segurados ou benefiários, classificados por meio da 
comparação entre cenários nos quais o evento ocorra, afetando os segurados de forma adversa, e cená-
rios onde o evento não ocorra. Pela natureza intrínseca de um contrato de seguro, o seu risco é incerto e, 
consequentemente, sujeito a oscilações. 
Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da probabilidade é aplicada para a precificação e pro-
visionamento, o principal risco transferido para a Seguradora é o risco de que sinistros avisados resultantes 
desses eventos excedam o valor contábil dos passivos de contratos de seguros.
Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e severidade dos sinistros aos segurados são 
maiores do que previamente estimados, segundo a metodologia de cálculo desses passivos.
A experiência demonstra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos similares, menor seria a varia-
bilidade sobre os fluxos de caixa a que a Seguradora incorreria para fazer face aos eventos de sinistros. 
A Seguradora utiliza estratégias de diversificação e pulverização de riscos e uma política de resseguro 
que considera resseguradoras que possuam rating de risco de crédito de alta qualidade, de forma que o 
resultado adverso de eventos atípicos e vultosos seja minimizado.
(a) Estratégia de subscrição
A estratégia de subscrição objetiva a precificação adequada a cada Grupo Segurado, mantendo o índice de 
riscos da Seguradora em uma faixa aceitável para propiciar lucro e sua solvência, garantindo a qualidade 
dos serviços aos Segurados, Estipulantes e Corretores, ao nível nacional, conforme as normas técnicas da 
Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A., Prudential International, bem como os parâmetros e prazos legais 
estabelecidos pelo órgão regulador do mercado segurador.
A política de aceitação de riscos abrange os riscos de mortalidade e morbidade apresentados pelos grupos 
segurados, visando atribuir a estes as categorias apropriadas do risco de acordo com as normas e diretri-
zes da Seguradora, sob a ótica da Medicina do Seguro e da Subscrição de Riscos, determinando o valor 
correto dos prêmios para cada grupo segurado ou a não aceitação dessas propostas. 
Para mitigar o risco da Seguradora ser envolvida em situações relacionadas à prática do crime de lavagem 
de dinheiro e fraude ou outros ilícitos semelhantes, esta faz uma análise de risco prévio (Underwriting), 
com base nas informações indicadas nas propostas de contratação apresentadas pelos Estipulantes e 
Corretores.

continua

As apólices de seguros de vida em grupo da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. são emitidas com 
base em análises do perfil de cada grupo segurado, utilizando-se de parâmetros definidos em Notas Técni-
cas registradas e aprovadas pelos órgãos reguladores. 
Essa atividade visa à manutenção do equilíbrio financeiro da Seguradora, buscando identificar riscos que 
estão além da capacidade da Seguradora de absorvê-los, e evitá-los.
(b) Estratégia de resseguro
A estratégia de resseguro da Seguradora tem como principal finalidade a pulverização dos riscos através 
da cessão ou transferência aos resseguradores da parte do capital segurado que exceda ao limite de 
retenção da Seguradora. 
Os contratos de resseguro englobam os seguintes riscos: morte por qualquer causa, morte acidental, inva-
lidez permanente e total por acidente, invalidez permanente e parcial por acidente, invalidez permanente 
total por doença, indenização especial por acidente, invalidez funcional permanente total por doença, in-
validez laborativa permanente e total por doença, doenças graves, doença congênita de filho, despesas 
médicas, hospitalares e odontológicas, educacional e viagem corporate nacional e internacional (morte 
acidental e invalidez acidental). Tais contratos apresentam cláusulas que fazem com que os ressegurado-
res acompanhem a Seguradora nos principais riscos e coberturas garantidas nos produtos da Prudential.
No caso de riscos de catástrofes, a Seguradora possui outro contrato vigente. Entretanto, até a data de 
divulgação do balanço não foi identificado a ocorrência de sinistros a recuperar.
Historicamente, a necessidade de acordos de resseguro de excesso de danos com limites de retenção 
conservadores se faz necessária em todo e qualquer início de operação para estabelecer uma base forte, 
controlando, dessa forma, a volatilidade dos resultados causada pela flutuação inevitável da experiência 
de mortalidade e morbidade.
Outra importante finalidade envolvida na estratégia de resseguro da Seguradora é a utilização/transferência 
do conhecimento dos resseguradores no desenvolvimento de novos produtos, precificação, subscrição e 
regulação de sinistros.
A Seguradora mantém estudos constantes para análise do valor do limite de retenção com o objetivo de 
manter o equilíbrio entre o risco assumido e o risco transferido para os resseguradores.
(c) Casamento de ativos e passivos (ALM)
Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e 
passivos.
Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre 
qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de investimen-
to é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passi-
vos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, 
rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito.
As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos aproximados para o pagamento de indeniza-
ções e benefícios são periodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas e podem 
impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ativos e passivos.
O casamento de ativos e passivos é monitorado pelo Comitê de Investimentos, que aprova periodicamente 
as metas, limites e condições de investimentos.
Em decorrência da COVID-19, observamos impactos em diversos fatores relacionados aos fluxos de caixa 
dos ativos e passivos, especialmente quanto à inflação. Abordaremos tais impactos, individualmente e com 
detalhes, nos subitens da Nota 4.1.2, mais adiante.
(d) Gerenciamento de risco por segmento de negócios
A Seguradora opera predominantemente com seguro de pessoas. O monitoramento da carteira é realizado 
considerando as seguintes ferramentas: (i) análises de sensibilidade; (ii) análise de subscrição; (iii) acom-
panhamento de sinistralidade; (iv) monitoramento de lucratividade; (v) casamento de ativos e passivos.
(e) Seguros de vida
Os seguros de pessoas são produtos, em geral, de média ou longa duração e as principais premissas 
atuariais envolvidas no gerenciamento e precificação de seus riscos são frequência de sinistros, severidade 
e risco biométrico. Volatilidade acima do esperado em quantidade de sinistros, montante de indenizações 
e quedas acima do esperado nas expectativas de mortalidade podem resultar em perdas não esperadas. 
As estimativas das premissas atuariais são baseadas na análise histórica da seguradora, benchmarks de 
mercado e na experiência do atuário.
Para mensurar o efeito de mudanças nas premissas atuariais, foram realizados testes de sensibilidade nos 
valores das estimativas correntes dos fluxos de caixa das obrigações futuras. A análise de sensibilidade 
considera uma visão dos impactos de como a alteração de premissas poderia afetar o resultado do exercí-
cio e o patrimônio líquido da data do balanço.
(f) Resultados do teste de sensibilidade
Os testes de sensibilidade realizados pela Seguradora foram efetuados considerando as mesmas bases 
do Teste de Adequação de Passivos e consistiram em demonstrar o impacto de uma mudança razoável e 
possível em apenas uma única variável.
Conforme previsto na Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores, as variáveis estudadas foram: 
taxas de juros, sinistralidade, com o intuito de avaliação de premissas, com base em análises, para compor 
os testes de sensibilidade. 
Dessa forma, foram utilizadas pela Administração da Seguradora nos testes de sensibilidade apenas as 
variáveis de alta relevância, que são: redução e aumento de 1,5% ao ano nas taxas de juros e redução e 
aumento de 10% ao ano nas incidências de sinistralidade.

Efeito no resultado Efeito no patrimônio líquido
Bruto de Líquido de Bruto de Líquido de

Premissas Atuariais resseguro resseguro resseguro resseguro
Aumento de juros em 1,5% ao ano ����� (642) (626) (385) (376)
Redução de juros em 1,5% ao ano ����� 642 626 385 376
Aumento da Sinistralidade em 10% ����� (54.521) (53.184) (32.712) (31.911)
Redução da Sinistralidade em 10% ����� 42.775 41.727 42.775 41.727

(g) Limitações da análise de sensibilidade
Os testes de sensibilidade demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto 
as outras premissas permanecem inalteradas. Na realidade, existe uma correlação entre as premissas e 
outros fatores. Deve-se também observar que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou 
menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados.
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são altamente gerencia-
dos e controlados. Além disso, a posição financeira da Seguradora poderá variar na ocasião em que qual-
quer movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar 
a exposição a flutuações no mercado. À medida que os mercados de investimentos se movimentam através 
de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na 
alocação da carteira entre outras medidas de proteção.
Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações hipotéticas no 
mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da Administração de possíveis 
mudanças no mercado em um futuro próximo que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de 
considerar como premissa, que todas as taxas de juros se movimentam de forma idêntica.
(h) Concentração de riscos
A carteira da Seguradora é composta por seguros coletivos de pessoas. A análise da concentração se ba-
seia na cobertura segurada. Nesse sentido, as concentrações são definidas por tipo de evento para os prin-
cipais ramos de atividade da Seguradora e pouca oscilação de concentração entre os períodos analisados. 

Percentual do capital segurado
Ramo Dezembro de 2022 Dezembro de 2021
Vida em Grupo ���������������������������������������������������������������������� 46,39 90,04
Acidentes Pessoais Coletivos ������������������������������������������������ 49,57 9,43
Viagem ���������������������������������������������������������������������������������� 0,01 0,53
Auxilio Funeral ����������������������������������������������������������������������� 1,46 0,00
Doenças Graves �������������������������������������������������������������������� 0,50 0,00
Eventos Aleatórios ����������������������������������������������������������������� 2,07 0,00

100,00 100,00
Percentual do capital ressegurado

Ramo Dezembro de 2022 Dezembro de 2021
Vida em Grupo ���������������������������������������������������������������������� 37,69 37,44
Acidentes Pessoais Coletivos ������������������������������������������������ 62,31 62,56

100,00 100,00

A Seguradora possui uma política de análise de risco prévia (subscrição). Outra forma de mitigação do risco 
é a adoção de uma política de resseguro que determina limites de retenção por tipo de contrato de seguro.
(i) Concentração de riscos por área geográfica
A Seguradora possui seus riscos concentrados principalmente nos estados da região Sudeste, conforme 
observado na tabela abaixo:

31 de Dezembro de 2022
Ramo MG SP RJ PR RS Outros Total 
Acidentes Pessoais Coletivos �������������������� 9,00 53,07 11,66 5,21 1,94 19,12 100,00
Vida em Grupo ������������������������������������������ 8,74 56,38 11,76 4,89 1,81 16,42 100,00
Turístico ����������������������������������������������������� 1,05 9,46 2,58 0,78 0,84 85,29 100,00

31 de Dezembro de 2021
Ramo MG SP RJ PR RS Outros Total 
Acidentes Pessoais Coletivos ��������������������� 10,52 37,72 12,10 10,79 5,16 23,71 100,00
Vida em Grupo ������������������������������������������� 15,56 44,96 12,73 7,67 4,06 15,02 100,00
Turístico ������������������������������������������������������ 2,85 18,43 21,30 15,90 0,00 41,52 100,00

(j) Concentração de riscos por moeda
A Seguradora possui todos os valores de seus seguros expressos em moeda corrente nacional.
4�1�2 Gestão de riscos financeiros
A Seguradora está exposta a riscos financeiros associados a sua carteira de aplicações. Para mitigar esses 
riscos é utilizada uma abordagem de gestão de ativos e passivos no tempo (Asset Liability Management - 
ALM), além de serem levados em consideração os requerimentos regulatórios e o ambiente econômico em 
que são conduzidos os negócios da Seguradora e investidos os ativos financeiros. Essa abordagem está 
alinhada com os requerimentos de análise exigidos pelos CPCs e com o conceito econômico de gestão de 
capital necessário para garantir a solvência e os recursos de caixa necessários à operação.
A gestão de riscos financeiros compreende as seguintes categorias:
(a) Risco de mercado, que é aquele associado à possibilidade de ocorrência de perdas devido às oscila-
ções nos preços de mercado das posições mantidas em carteira.
(b) Risco de liquidez, que está relacionado à eventual indisponibilidade de recursos de caixa para fazer 
frente a obrigações futuras da Seguradora.
(c) Risco de crédito, associado à possibilidade de descumprimento de um contrato nos termos em que 
tenha sido firmado entre as partes.
A política de gestão de riscos da Seguradora tem como princípio assegurar que limites apropriados de 
risco sejam seguidos para evitar perdas decorrentes de oscilações de preços que venham a impactar os 
resultados de forma adversa. Seguindo esta política, a Seguradora busca diversificar as aplicações em vá-
rios mercados, visando garantir retornos de capital durante um período sustentável ao invés de concentrar 
exposições a fatores de riscos que possam destruir o valor dos negócios.
A Seguradora utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de estresse como ferramentas de 
gestão de riscos financeiros. Os resultados destas análises são utilizados para mitigação de riscos e para 
o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Seguradora em condições 
normais e em condições de estresse. Esses testes levam em consideração cenários históricos e cenários 
de condições de mercado previstas para períodos futuros. Seus resultados são utilizados no processo de 
planejamento e decisão e também na identificação de riscos específicos originados nos ativos e passivos 
financeiros detidos pela Seguradora.
4�1�2�1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de resseguro como consequ-
ência de uma contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações para com a 
Seguradora.
 A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito 
não sejam excedidos através do monitoramento e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos 
financeiros individuais ou coletivos que compartilham riscos similares, levando em consideração a capaci-
dade financeira da contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. 
Limites de risco de crédito são determinados com base no rating de crédito da contraparte para garantir 
que a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas. 
Quando determinadas contrapartes não possuem rating de crédito estabelecidos por agências de crédito 
reconhecidas no mercado, a administração utiliza o conhecimento e a experiência de mercado para clas-
sificar essa contraparte em sua grade de riscos. Entretanto, essas situações são amplamente discutidas e 
avaliadas antes da Seguradora adquirir certos ativos, e restrições são colocadas sobre as áreas operacio-
nais, para limitar a exposição ao risco de crédito, em casos de ativos emitidos por contrapartes, caso estas 
contrapartes não possuam rating de crédito.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Seguradora, composto majoritariamente por títulos 
públicos com rating AAA, não se esperam impactos de risco de crédito em decorrência da COVID-19. Não 
foram observados downgrade nos ratings ao longo do exercício de 2022. 
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros e ativos de resseguro detidos pela Seguradora 
distribuídos por rating de crédito fornecidos por agências renomadas de rating. Os ativos classificados na 
categoria “sem rating” compreendem substancialmente valores a serem recebidos de segurados que não 
possuem ratings de crédito individuais.

31 de Dezembro de 2022

Composição da carteira por classe e
AAA (Fitch 

- Escala Sem Saldo
  por categoria contábil Nacional) -A Aa3 rating contábil
Disponíveis para venda

Ativos pós-fixados
Titulos Públicos

Indexados a inflação ����������������������������������������������������� 161.697 – – – 161.697 
Pré-Fixado �������������������������������������������������������������������� 175.885 – – – 175.885 
Atrelados a Selic ����������������������������������������������������������� 19.405 – – – 19.405 

Caixa e equivalentes de caixa ������������������������������������������ – – – 4�028 4�028
Créditos das operações com seguros e resseguros
Prêmios a receber de segurados ����������������������������������������� – – – 59.040 59.040
Ativos de cosseguro ������������������������������������������������������������ – – – 559 559
Ativos de resseguro ������������������������������������������������������������� – 417 4.331 – 4.748
Títulos e créditos a receber ������������������������������������������������� – – – 1.511 1.511
Exposição máxima ao risco de crédito ���������������������������  356�987 417 4�331 65�138 426�873

31 de dezembro de 2021 

Composição da carteira por classe
AAA (Fitch 

- Escala Sem Saldo
e por categoria contábil Nacional) -A Aa3 rating contábil
Disponíveis para venda

Ativos pós-fixados
Titulos Públicos

Indexados a inflação �������������������������������������������������� 135.565 – – – 135.565
Pré-Fixado ����������������������������������������������������������������� 173.838 – – – 173.838
Atrelados a Selic �������������������������������������������������������� 53.645 – – – 53.645

Caixa e equivalentes de caixa ��������������������������������������� – – – 10�461 10�461
Créditos das operações com seguros e resseguros
Prêmios a receber de segurados �������������������������������������� – – – 58.095 58.095
Ativos de cosseguro ��������������������������������������������������������� – – – 1.074 1.074
Ativos de resseguro ���������������������������������������������������������� – 13.540 43 – 13.583
Títulos e créditos a receber ���������������������������������������������� – – – 837 837
Exposição máxima ao risco de crédito ������������������������ 363�048 13�540 43 70�467 447�098

A exposição máxima de risco de crédito originado de prêmios a serem recebidos de segurados é subs-
tancialmente reduzida quando, em certas situações, a cobertura de sinistros pode ser cancelada (se-
gundo a regulamentação brasileira), se os pagamentos dos prêmios não forem efetuados na data de 
vencimento.
A política de emissão de apólices leva em consideração todos os aspectos e políticas de qualidade 
na aceitação de risco de seguro e também uma análise criteriosa da qualidade de risco de crédito dos 
segurados (análise financeira) onde é confirmado o perfil de risco dos segurados.
(a) Exposições ao crédito de seguro 
A Seguradora está exposta a concentrações de risco com resseguradora local, com contratos vigentes 
de resseguro com a Swiss Re Brasil Resseguros S.A e o IRB Brasil RE. Esta exposição é monitorada 
regularmente contra a previsão que foi feita para a mesma até a sua conclusão, com relação a qualquer 
deficiência no histórico das indenizações, para verificar que os contratos estão progredindo conforme 
previsto e que nenhuma exposição adicional irá surgir.
Até o momento, não houve impacto no risco de crédito dos resseguradores parceiros da Prudential 
causado pela COVID-19. Tais impactos estão sendo monitorados e avaliados constanstemente. 
4�1�2�2 Risco de liquidez 
A gestão de risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de liquidação dos direitos 
e obrigações. São elaboradas análises diárias de fluxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados 
aos ativos garantidores das provisões técnicas a fim de mitigar tal risco.
Adicionalmente, é mantida uma “carteira de liquidez”, constituída por investimentos de curto prazo, para 
cobrir eventuais cenários de estresse. Esses investimentos são destinados para atender as necessida-
des de caixa em curto prazo.
A Seguradora também investe esforços na gestão de performance da carteira. Esta análise reflete 
a melhor perspectiva da Prudential do Brasil para seus negócios e possui também como finalidade 
antecipar os efeitos de possíveis aumentos de cancelamentos, resgates, portabilidades, sinistralidade 
e despesas em geral. 
Mensalmente, há o acompanhamento dos ativos livres frente ao saldo de reservas técnicas e também 
de solvência. Para uma melhor análise são feitos testes de estresse para garantir que a Seguradora 
estará preparada para os cenários mais adversos. A Prudential do Brasil encontra-se sempre atenta às 
mudanças regulatórias e econômicas para, sempre que possível, antecipar tais efeitos e estar alinhada 
às melhores práticas. 
As práticas relativas ao gerenciamento do risco de liquidez podem ser encontradas na Política de Li-
quidez da Seguradora.
(a) Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com os 
respectivos passivos. Para tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos 
de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos da Seguradora também garante a capacidade 
de cobrir altas exigências de liquidez, no caso de um desastre natural ou de uma pandemia, como a 
COVID-19 causada pelo coronavírus SARS-CoV-2.
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz res-
peito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e 
instrumentos financeiros utilizados.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Seguradora, não foram observados impactos em 
liquidez em decorrência da COVID-19. Todas as operações de resgate de títulos de curto prazo e de 
recebimento de cupom de juros ocorreram normalmente ao longo de 2022.
A Seguradora utilizou a análise do fluxo de caixa demonstrado a seguir com base no valor contábil dos 
ativos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 reconhecidos e mensurados 
conforme nota explicativa 2.5 (b). 

31 de Dezembro de 2022
Fluxo de caixa contratual e não descontado

Sem ven- 0 a 30 1 a 6 6 a 12 Acima Saldo
Composição da carteira cimento dias meses meses de 1 ano Total contábil
Disponíveis para venda
 Ativos pós-fixados

 Públicos 
Indexados a inflação  ��������������������������� –  –  36.801 –  124.895  161.696 161.696
Pré-Fixado ������������������������������������������� – 14.504  – – 161.380 175.884 175.884
Atrelados a Selic  ��������������������������������� 19.407  –  –  –  – 19.407 19.407

Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa ���������������� 4.028  –  –  –  – 4.028 4.028
Composição dos ativos de
  contratos de seguros
Prêmios a receber����������������������������������� 38.069 17.724 2.573 674 – 59.040 59.040
Operações com seguradoras  ����������������  –  –  –  – 559 559 559
Operações com resseguradoras  ����������� 4.748  –  –  –  –  4.748 4.748
Outros créditos operacionais ������������������ – – – – 7.836 7.836 7.836
Composição dos títlulos e
  créditos a receber
Títulos e créditos a receber �������������������� 1.511  –  –  –  – 1.511 1.511
Total de ativos financeiros e
  ativos de contratos de seguro ����������� 67�763 32�228 39�374 674 294�670  434�709  434�709

31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa contratual e não descontado

 Sem ven- 0 a 30 1 a 6 6 a 12 Acima Saldo
Composição da carteira cimento dias meses meses de 1 ano Total contábil
Disponíveis para venda
 Ativos pós-fixados

 Públicos 
Indexados a inflação  ��������������������������� –  –  –  –  135.566  135.566  135.566 
Pré-Fixado ������������������������������������������� – –  –  –  173.838  173.838  173.838 
Atrelados a Selic  ���������������������������������  53.240  –  404  –  –  53.644  53.644 

Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa ����������������  10.461  –  –  –  –  10.461  10.461 
Composição dos ativos de
  contratos de seguros
Premios a receber�����������������������������������  29.102  24.864  3.190  914  25  58.095  58.095 
Operações com seguradoras  ����������������  –  –  –  –  1.074  1.074  1.074 
Operações com resseguradoras  �����������  13.583  –  –  –  –  13.583  13.583 
Composição dos títlulos e
  créditos a receber
Títulos e créditos a receber �������������������� 837  –  –  –  –  837 837
Total de ativos financeiros e
  ativos de contratos de seguro �����������  107�223  24�864  3�594  914  310�503  447�098  447�098 

*Posição de fluxo contratual e não descontado
Todos os passivos financeiros são apresentados em uma base de fluxo de caixa contratual com exceção 
dos passivos de seguro que estão apresentados pelos fluxos de caixa registrados no circulante. A tabela 
abaixo demonstra o agrupamento dos passivos de seguro para análise de liquidez.
31 de dezembro de 2022 0-1 ano Valor contábil
Passivos de seguro ��������������������������������������������������������������������������������  301.957 301.957 
Total das obrigações contratuais �������������������������������������������������������� 301�957  301�957 
31 de dezembro de 2021 0-1 ano Valor contábil
Passivos de seguro �������������������������������������������������������������������������������� 307.607 307.607
Total das obrigações contratuais �������������������������������������������������������� 307�607 307�607 

A Seguradora faz parte da Prudential Financial, Inc. (NYSE: PRU), líder em serviços financeiros nos 
EUA com mais de US$ 1,7 trilhão de ativos sob sua gestão, em 31 de dezembro de 2022. Possui opera-
ções nos Estados Unidos, Ásia, Europa e América Latina, estando preparada para qualquer dificuldade 
em alguma liquidação de passivo existente.
4�1�2�3 Risco de mercado
É o risco de que o valor de um instrumento financeiro ou de uma carteira de instrumentos financeiros se 
altere, em virtude da volatilidade de variáveis existentes no mercado (taxa de juros, inflação etc), causa-
da por fatores adversos. Mais especificamente, o risco de mercado nas operações pode ser entendido 
como: risco na taxa de juros e risco da inflação.
A tabela a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos sobre os ativos financeiros da Segura-
dora, levando em consideração a melhor estimativa da Administração sobre uma razoável mudança espe-
rada destas variáveis e impactos potenciais sobre o resultado e sobre o patrimônio líquido da Seguradora.

31 de Dezembro de 2022
Saldo Variação - Resultado/ Saldo

Classes Premissas contábil patrimônio líquido projetado
Indexados à Inflação Aumento de 1,5 % na taxa Cupom 161.697 (2.419) 159.277 
Indexados à Inflação Redução de 1,5 % na taxa Cupom 161.697 2.419 164.116 
Pré-Fixados ��������������� Aumento de 1,5 % na taxa Cupom 175.885 (6.441) 169.443 
Pré-Fixados ��������������� Redução de 1,5 % na taxa Cupom 175.885 6.441 182.326 

Atrelados à Selic  ������
Com alta de 1,0% ponto base
  com relação ao realizado 19.405 194 19.599 

Atrelados à Selic  ������
Com queda de 1,0% ponto base
  com relação ao realizado 19.405 (194) 19.211 

31 de dezembro de 2021 
Saldo Variação - Resultado/ Saldo

Classes Premissas contábil patrimônio líquido projetado
Indexados à Inflação Aumento de 1,5 % na taxa Cupom  135.565  (4.102)  131.464 
Indexados à Inflação Redução de 1,5 % na taxa Cupom  135.565  4.102  139.667 
Pré-Fixados ��������������� Aumento de 1,5 % na taxa Cupom  173.838  (7.943)  165.896 
Pré-Fixados ��������������� Redução de 1,5 % na taxa Cupom  173.838  7.943  181.781 

Atrelados à Selic  ������
Com alta de 1,0% ponto base com 
  relação ao realizado  53.645  536  54.181 

Atrelados à Selic  ������
Com queda de 1,0% ponto base 
  com relação ao realizado  53.645  (536)  53.108 

(a) Taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade da Seguradora incorrer em perdas por causa de flutu-
ações nas taxas de juros que diminuam as receitas financeiras relativas às aplicações financeiras. A 
Administração monitora continuamente as taxas de juros de mercado com objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de novas operações para proteger-se do risco de volatilidade dessas taxas.
A Seguradora seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo do exercício de 2022, apesar 
das oscilações do ambiente macroeconômico geradas pela COVID-19. 
(b) Taxa de inflação
Devido à possibilidade de variações nos fluxos de caixa derivados do impacto da inflação, a área de 
investimentos busca alternativas com alocações equivalentes para minimizar esse efeito, uma vez que 
parte do passivo é atrelada ao IPCA. Desta forma, ao longo dos últimos anos foram adquiridos papéis 
indexados ao IPCA (NTN-Bs) de forma a manter uma proteção natural sobre essa exposição. 
A Seguradora seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo de 2022, apesar das oscilações 
do ambiente macroeconômico geradas pela COVID-19.
(c) Gerenciamento de risco de mercado
O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em função 
dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva. Este risco tem sido 
acompanhado com crescente interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica nos últimos 
anos, no intuito de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais prejuízos para as instituições, dada a 
elevação na complexidade das operações realizadas nos mercados.
(d) Controle do risco de mercado
O risco de mercado é gerenciado por meio de metodologias e modelos condizentes com a realidade 
do mercado nacional e internacional, permitindo embasar decisões estratégicas com grande agilidade 
e alto grau de confiança.
O controle do risco de mercado é acompanhado mensalmente pelas áreas Atuarial e de Investimento, 
cujas principais atribuições são:
• Definir estratégias de atuação para a otimização dos resultados e apresentar as posições mantidas 
pela organização;
• Analisar o cenário político-econômico nacional e internacional;
• Avaliar e definir os limites de investimentos em títulos públicos federais, privados, nacionais e inter-
nacionais;
• Definir a política de liquidez;
• Acompanhamento dos limites operacionais de descasamento de ativos e passivos; 
• Elaborar análises de sensibilidade e simular resultados em cenários de estresse para as posições 
da Seguradora.
4�1�2�4 Gestão de risco de capital
(a) Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital na Seguradora procura otimizar a relação risco versus retorno de modo a 
minimizar perdas, por meio de estratégias de negócios bem definidas, em busca de maior eficiência na 
composição dos fatores que impactam no Capital Mínimo Requerido (Resolução CNSP nº 432/2021).
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(b) Cálculo do patrimônio líquido e capital mínimo requerido
Em 31 de dezembro de 2022, as composições do Patrimônio Líquido Ajustado - PLA e do Capital Míni-
mo Requerido - CMR podem assim ser resumidas:

31 de dezembro 31 de dezembro
de 2022 de 2021

Patrimônio Líquido Ajustado (a + b + c + d) ������������������������������������ 172�639 160�300
 PLA de nível 1 (a) ���������������������������������������������������������������������������� 161.794 160.300
 PLA de nível 2 (b) ���������������������������������������������������������������������������� – –
 PLA de nível 3 (c) ���������������������������������������������������������������������������� 10.846 –
 Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e nível 3 (d) ��������������������������� – –

Ajustes associados à variação dos valores econômicos do PLA 
Capital base – CB ................................................................................ 15.000 15.000
Capital de risco alocado ao risco de subscrição ................................. 77.602 83.365
Capital de risco alocado ao risco de crédito ........................................ 8.638 6.396
Capital de risco alocado ao risco operacional ..................................... 1.116 776
Capital de risco alocado ao risco de mercado ..................................... 5.881 7.065
Benefício da diversificação de riscos ................................................... (8.126) (7.996)
Capital mínimo requerido (e) ��������������������������������������������������������������� 85.111 89.606
Qualidade da cobertura CMR
a) no mínimo 50% do CMR serão cobertos por PLA de nível 1; (a/e) � 190% 179%
b) no máximo 15% do CMR serão cobertos por PLA de nível 3; (c/e) 13% 0%
c) no máximo 50% serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do 
  PLA de nível 3 ((b + c) / e) ����������������������������������������������������������������� 13% 0%
Suficiência (PLA - CMR) (f = a + b + c + d - e) ������������������������������������ 87.529 70.694
Suficiência % (Suficiência / CMR) ������������������������������������������������������� 103% 79%

4�1�2�5 Gestão de risco operacional 
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, de-
ficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou 
eventos externos, incluindo-se o risco legal e excluindo-se os riscos decorrentes de decisões estraté-
gicas e à reputação.
Pelo modelo das Três Linhas, todas as áreas da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. têm responsa-
bilidade direta pela gestão dos riscos operacionais. Isso inclui a identificação, classificação, tratamento 
e o monitoramento dos riscos inerentes a processos, sistemas, pessoas e eventos externos. As áreas 
internas também devem estabelecer e manter um sistema efetivo de controles internos relacionados a 
esses riscos, com objetivo de mitigá-los.
As áreas da Diretoria de Controles Internos da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. atua em con-
junto com as áreas internas para implementar políticas, processos e práticas de gestão de risco e com-
pliance, buscando: reduzir a frequência e o impacto das perdas inesperadas; aumentar a consciência, 
responsabilidade e transparência na gestão dos riscos operacionais; melhorar a eficácia e eficiência 
dos processos e controles; reforçar a cultura de risco e controle e conformidade e, consequentemente, 
proteger a reputação, assim como auxiliar no crescimento sustentável da Prudential. 
5 Caixa e equivalentes de caixa

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Valores em trânsito �������������������������������������������� 251  761 
Contas bancárias ����������������������������������������������� 3.777 9.700 

 4�028  10�461 

6 Aplicações financeiras 
Os ativos financeiros investidos em fundos exclusivos são mantidos em reais e classificados no nível 1. 
A Seguradora mantém a totalidade dos seus investimentos em títulos públicos no fundo exclusivo POB 
Group Life Fund Renda Fixa FI administrado pelo Itaú-Unibanco S.A. 
Com o objetivo de uniformizar a classificação contábil dos ativos financeiros, em Julho de 2021 a se-
guradora realizou a troca de categoria dos Ativos Financeiros classificados como Mensurados ao valor 
Justo por meio do Resultado (exceto para o fundo POB IL Alternative Assets), para Ativos Disponíveis 
para venda por não haver intenção de alienação dos referidos títulos a curto prazo ou negociação de 
forma ativa e frequente.
Os ativos mensurados ao valor justo por meio do resultado, cujo as oscilações dos títulos são reconheci-
das atualmente no resultado financeiro (Receitas de Investimento), passaram a ter seu reconhecimento 
diretamente no Patrimônio Líquido, na reserva de Ajustes de Avaliação Patrimonial (Outros Resultados 
abrangentes).
(a) Composição das aplicações
 31 de dezembro de 2022

Saldo Custo Valor de
Ganhos 

(perdas) não
contábil atualizado mercado realizados % Aplicado

Nível 1
Títulos disponíveis para venda ����������� 356�987 380�914 356�987 (23�927) 100 
POB Group Life Fund Renda Fixa FI ������ 356.987 380.914 356.987 (23.927) 100 
Total das aplicações financeiras ��������� 356�987 380�914 356�987 (23�927) 100 
Total das aplicações financeiras ��������� 356�987 380�914 356�987 (23�927) 100 
Circulante ���������������������������������������������� 59�495
Não Circulante �������������������������������������� 297�492
 31 de dezembro de 2021

Saldo Custo Valor de
Ganhos 

(perdas) não
contábil atualizado mercado realizados % Aplicado

Nível 1
Títulos disponíveis para venda ����������� 363�048 381�874 363�048  (18�825) 100
POB Group Life Fund Renda Fixa FI ������ 363.048 381.874 363.048  (18.825) 100
Total das aplicações financeiras ��������� 363�048 381�874 363�048  (18�825)  100 
Total das aplicações financeiras ��������� 363�048 381�874 363�048 (18�825) 100
Circulante ���������������������������������������������� 53�644
Não Circulante �������������������������������������� 309�404

(b) Títulos disponíveis para venda
Conforme Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora classifica parte de suas aplicações como “títulos 
disponíveis para venda”, conforme demonstrado na tabela acima.
O valor de mercado dos títulos privados foi definido pelas instituições financeiras responsáveis pela 
administração dos respectivos ativos da carteira de investimentos da Seguradora para a referida data, 
baseada na metodologia de marcação a mercado determinada pela Associação Brasileira das Entida-
des dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
(c) Composição da carteira do fundo
Na data de publicação, o patrimônio líquido do fundo de investimento de renda fixa pode assim ser 
resumidos:
POB Group Life Fund Renda Fixa FI

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021 
Operações compromissadas �������������������������������� 19.437 53.215 
Títulos e valores mobiliários (LFT) ����������������������� – 404 
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ������������������� 175.885 173.838 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ������������������� 161.697 135.566 
Outros ������������������������������������������������������������������� (10) 33 
Valores a pagar  ���������������������������������������������������� (22) (8)

356�987 363�048

O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo POB Group Life Fund 
Renda Fixa FI (Títulos públicos federais) eram os seguintes:

2022
Venci-  Valor de Valor

Títulos  Classificação mentos  Custo  Mercado Contábil
Outros �������������������������������������������������� – – (10) (10) (10)
Valores a pagar  ����������������������������������� – – (23) (23) (23)
Operações compromissadas (NTN-O) Disponíveis para venda 2023 19.437 19.437 19.437
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ��Disponíveis para venda 2023 37.532 37.081 37.081
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ��Disponíveis para venda 2024 108.555 103.472 103.472
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ��Disponíveis para venda 2030 10.731 10.591 10.591
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ��Disponíveis para venda 2032 10.742 10.553 10.553
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2023 3.009 3.009 3.009
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2025 65.786 61.110 61.110
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2027 108.491 96.291 96.291
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2029 16.663 15.476 15.476

380�914 356�987 356�987

Venci-  Valor de Valor
Títulos  Classificação mentos  Custo  Mercado Contábil
Outros �������������������������������������������������� – –  33 33 33
Valores a pagar  ����������������������������������� – –  (8) (8) (8)
Operações compromissadas (NTN-O) Disponíveis para venda 2022  53.215 53.215 53.215
Títulos e valores mobiliários (LFT) ������Disponíveis para venda 2022 404 404 404
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ��Disponíveis para venda 2023 36.654 35.204 35.204
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ��Disponíveis para venda 2024 105.022 100.362 100.362
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2023 3.083 2.963 2.963
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2025 66.699 62.777 62.777
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2027 109.447 101.406 101.406
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ��Disponíveis para venda 2029 7.324 6.692 6.692

381�874 363�048 363�048

Conforme determina a Circular SUSEP no 648/2021, os títulos classificados na categoria “valor justo 
por meio do resultado” são classificados no ativo circulante independentemente da data de vencimento 
dos títulos.
(d) Movimentação das aplicações financeiras
A Seguradora realizou movimentações das aplicações financeiras, conforme demonstrado na tabela 
a seguir:
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 ������������������������������������������������������������������������������������� 398�663
Aplicações  ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 262.844 
Resgates  �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (290.491)
Rendimentos��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 10.857 
Ajuste valor de mercado de títulos disponíveis����������������������������������������������������������������������� (18.825)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 ������������������������������������������������������������������������������������� 363�048
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 ������������������������������������������������������������������������������������� 363�048
Aplicações  ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 178.151 
Resgates  �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (211.612)
Rendimentos��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 32.501 
Ajuste valor de mercado de títulos disponíveis ���������������������������������������������������������������������� (5.102)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 ������������������������������������������������������������������������������������� 356�987 

(e) Estimativa do valor justo
Os ativos mantidos em carteira ou no fundo de investimento exclusivo são avaliados a valor de mercado, 
utilizando-se preços negociados em mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). Os ativos foram classificados por 
níveis de hierarquia, mensuração a valor de mercado, que são: Nível 1- preços cotados em mercados 
ativos para instrumentos financeiros idênticos e Nível 2 - outras informações disponíveis (exceto aque-
las do Nível 1), incluindo os preços cotados em mercados não ativos ou para instrumentos similares, 
ou outras informações que estão disponíveis ou que podem ser derivadas de informações observadas 
no mercado. Nível 3 - obtido por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou 
passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis).
Classificam-se como Nível 1: 
• Títulos de renda fixa (públicos e operações compromissadas com lastros com títulos públicos) - cal-
culados com base nas tabelas de preços unitários indicativos de mercado secundário da ANBIMA;
• Títulos de renda variável e instrumentos financeiros derivativos.
Classificam-se como Nível 2: 
• Certificado de depósitos bancários (CDB) e depósito a prazo garantia especial (DPGE) - são títulos 
privados pós-fixados em CDI, Selic ou índice de inflação, calculados considerando a taxa de mercado 
do indexador e o spread de crédito.
• Debêntures (privados) - calculados com base nas tabelas de preços unitários (para títulos públicos) de 
mercado secundário da ANBIMA ou no caso de sua inexistência, por critérios definidos pelo banco cus-
todiante de acordo com os critérios de precificação definidos em seu manual de marcação de mercado.
• Fundo de investimentos - calculados de acordo com os critérios de classificação contábil, estabeleci-
dos junto ao administrador de cada fundo, sintetizados no valor da cota divulgada.

31 de dezembro 31 de dezembro
Nível de 2022 de 2021

Títulos Disponíveis para Venda ���������������������������������������������  356�987  363�048 
Fundos exclusivos
Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série F �������������������������� 1 175.885  173.838 
Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série B �������������������������� 1 161.697  135.566 
Letras Financeiras do Tesouro - LFT ������������������������������������� 1 –  404 
Operações compromissadas com lastro em títulos públicos � 1 19.405  53.240 

Total de carteira própria ���������������������������������������������������������  356�987  363�048 

Em 31 de dezembro de 2022, a Seguradora tem como política operar somente em instrumentos finan-
ceiros em fundos exclusivos classificados no Nível 1.
(f) Impairment dos ativos financeiros
Os ativos financeiros são analisados com base no descrito na Nota 2.5(c) e na data do balanço a Segu-
radora não identificou ativos financeiros enquadrados na política de impairment.
7� Prêmios a receber 
O montante de prêmios a receber em 31 de dezembro de 2022, registrado na rubrica “Prêmios a 
receber” é de R$ 59.040 (31 de dezembro de 2021 - R$ 58.095). Para fazer face às perdas incorridas foi 
constituída uma provisão no montante de R$ 680  (31 de dezembro de 2021 - R$ 9.969) para apólices 
vencidas e vincendas de clientes em atraso em prazo superior a 60 dias. 

(a) Faixas de vencimento e redução ao valor recuperável
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2021
 Prêmios a vencer  .................................................................. 55�960 48�279
 De 1 a 60 dias  ........................................................................ 19.709 17.527
 De 61 a 120 dias ..................................................................... 335 423
 De 121 a 180 dias  ................................................................... 291 318
 De 181 a 365 dias ................................................................... 714 909
 Superior a 365 dias  ................................................................ – –
 Risco Vigente mas Não Emitido  ............................................. 34.911 29.102
 Prêmios vencidos  ................................................................. 3�760 19�785
 De 1 a 60 dias  ........................................................................ 3.416 11.452
 De 61 a 120 dias ..................................................................... 141 443
 De 121 a 180 dias  ................................................................... – 544
 De 181 a 365 dias ................................................................... 1 1.322
 Superior a 365 dias  ................................................................ 202 6.024
 Total de prêmios a receber antes da provisão  ....................... 59�720 68�064
 Redução ao valor recuperável  ................................................ (680) (9.969)
 Total de prêmios a receber após a provisão  .......................... 59�040 58�095

(b) Movimentação de prêmios a receber
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2021
Prêmios pendentes antes da provisão no período anterior ...... 68�064 59�683
 Prêmios emitidos ..................................................................... 395.580 346.224
 RVNE ....................................................................................... 5.810 (948)
 Recebimentos .......................................................................... (409.734) (336.895)
 Total de prêmios a receber .................................................... 59�720 68�064

(c) Movimentação da provisão
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2021
 Saldo no período anterior ..................................................... (9�969) (9�177)

 Aumento da provisão ............................................................... (6.605) (11.695)
 Baixa na provisão .................................................................... 15.894 10.903
 Saldo no período atual .......................................................... (680) (9�969)

(d) Período médio de parcelamento
A Seguradora utiliza como prazo médio de parcelamento na comercialização os seguintes critérios:
Pessoas
- Vida em Grupo e Acidentes Pessoais Coletivos: cobrados mensalmente em virtude da própria 
característica do negócio que tem vigência anual, porém faturamento mensal.
8� Ativos de resseguro
A estratégia de resseguro da Seguradora tem como principal finalidade a pulverização dos riscos 
através da cessão ou transferência aos resseguradores da parte do risco que exceda seu limite de 
retenção. 
A Seguradora também possui em contrato de resseguro vigente cobertura para risco de catástrofes.
Historicamente, a necessidade de acordos de resseguro de excesso de danos se faz necessária em 
toda e qualquer operação para estabelecer uma base forte, controlando, dessa forma, a volatilidade 
dos resultados causada pela flutuação inevitável da experiência de mortalidade e morbidade e por 
eventos catastróficos.
As despesas e receitas originadas na cessão de prêmios de resseguro são registradas no período em 
que ocorrem observando assim o regime de competência não ocorrendo compensação de ativos e 
passivos relacionados a resseguro. As análises dos programas de resseguro são realizadas prevendo 
a necessidades atuais da Seguradora mantendo a flexibilidade necessária caso ocorram mudanças de 
estratégia da Administração em resposta aos diversos cenários que esta possa estar exposta.
A Seguradora cede, no curso normal de suas operações, prêmios de resseguros para cobertura de 
perdas sobre riscos subscritos junto aos seus segurados e estão em conformidade com os limites 
operacionais estabelecidos pelo órgão regulador. São firmados contratos não proporcionais que 
transferem parte da responsabilidade à resseguradora sobre perdas que se materializarão após um 
determinado nível de sinistros na carteira.  
Atualmente a Seguradora possui contratos vigentes com os resseguradores locais IRB Brasil Re S.A 
e Swiss Re Brasil Resseguros S.A, entretanto ainda existem créditos a recuperar junto ao próprio IRB 
Brasil Re S.A e à Munich Re referente à contratos com vigência já finalizada. 
Na tabela abaixo, segue a relação dos resseguradores por rating de risco de crédito:
Ressegurador Agência classificadora Rating
Munich Re do Brasil Resseguradora ....................................... Moody’s Aa3
IRB Brasil Resseguros ............................................................. A.M.Best A-
Swiss Re Brasil Resseguros S.A. ............................................ Moody’s Aa3

(a) Percentual ressegurado
Em linha com o contrato de excesso de danos atual, os percentuais de capitais e vidas resseguradas 
estão de acordo com as tabelas abaixo. 
Percentual do capital ressegurado 31 de dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Acidentes Pessoais ........................... 13,1 71,5
Vida em Grupo .................................. 8,5 4,5
Percentual de vidas resseguradas 31 de dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Acidentes Pessoais ........................... 1,8 12,3
Vida em Grupo .................................. 1,1 1,2

(b) Crédito das operações com resseguradoras
Ressegurador 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Munich Re do Brasil Resseguradora .... 388 43
IRB Brasil Resseguros ........................ 5.712 15.748
Swiss Re Brasil Resseguros S.A. ....... 3.943 –
Total de prêmios a receber antes
   da provisão..................................... 10�043 15�791
Redução ao valor recuperável ............ (5�295) (2�208)
Total de prêmios a receber após
   a provisão ....................................... 4�748 13�583

(c) Ativos de resseguro - provisões técnicas
Ativos de contratos de

 resseguros
31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021

Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) .. 24.057 12.081
Riscos Vigentes não Emitidos (RVNE) ....... 2 –
Custos de Aquisições Diferidos  (CAD) ...... (10) –
Provisão de sinistros ocorridos mas
  não avisados (IBNR) ................................ 5.668 6.568
Provisão de sinistros ocorridos mas
  não suficientemente avisados (IBNER) .... 154 (335)
Provisão de despesas relacionadas (PDR) .... 771 762
Provisão de sinistros a liquidar (PSL) ......... 4.459 2.634
Provisão complementar de cobertura
  (PCC) ........................................................ – 654

35�101 22�364

(d) Redução ao valor recuperável
A redução ao valor recuperável é constituída com base no estudo técnico atuarial, quando o período de 
inadimplência superar 365 dias a partir do registro do crédito sobre sinistros a recuperar de processos 
já indenizados.
9� Custos de aquisição diferidos
(a) Discriminação dos custos de aquisição
Os valores de despesa de comercialização, que estão diretamente relacionados com a emissão de 
novos contratos, são diferidos e, consequentemente, reconhecidos como ativos. 
Atualmente, o método adotado pela Seguradora, para o citado diferimento, é proporcional ao 
reconhecimento da receita com prêmios, considerando o período de cobertura do risco das respectivas 
apólices.
(b) Movimentação das despesas de comercialização diferidas
Saldo em 1º de janeiro de 2021 .......................................................................... 269 
  Comissão .............................................................................................................               43.546 
  Diferimento ..........................................................................................................             (39.950)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ....................................................................                     3�865 

  Comissão ............................................................................................................. 67.500 
  Diferimento .......................................................................................................... (67.414)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 .................................................................... 3�951 
Circulante .............................................................................................................                 3�951 

10� Créditos tributários e previdenciários
(a) Circulante

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Imposto de renda .............................................
  Imposto de renda antecipação ...................... 3.049 –
  Imposto de renda a compensar ..................... 12.262 14.093
Crédito de contribuição social..........................
  Contribuição social antecipação .................... 1.979 –
  Contribuição social a compensar .................. 7.766 7.080
Ajustes temporais ............................................
  COFINS diferido sobre provisão de sinistros
    a liquidar ...................................................... 4.075 3.557
  PIS diferido sobre provisão de sinistros a liquidar 662 578

29�793 25�308

(b) Não Circulante
31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021

Imposto de renda
  Provisões temporais ...................................... 5.094 –
  Prejuízo Fiscal ............................................... 44.154 –

49�248 –
Crédito de contribuição social e outros créditos
  Provisões temporais ...................................... 3.056 –
  Base Negativa ............................................... 26.470 –

29.526 –
Nota 17 (c) 78�774 –

11� Depósitos judiciais 
31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021

Sinistros ....................................................... 22.827 15.441
22�827 15�441

12� Imobilizado 
(a) Saldo contábil

Taxa anual de 
depreciação 

- % 31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Equipamentos / Software .......... De 5 a 10 1.601 1.627 
Móveis, máquinas e utensílios ... 10 39 40 
Veículos ................................... 20 220 220 

1�860 1�887 
Depreciação acumulada ........... (1.282) (948)

578 939 
(b) Movimentação dos ativos 

Equipamentos / 
Software

Móveis, utensílios e 
equipamentos Veículos Total

Em 31 de Dezembro de 2021 ....
Saldo inicial .............................. 1.098 32 148 1.278
Aquisições ................................ 29 2 – 31
Alienações/Baixas .................... – – – –
Depreciação/Amortização ........ (322) (4) (44) (370)
Saldo contábil, líquido ........... 805 30 104 939

Em 31 de Dezembro de 2022 ....
Saldo inicial .............................. 805 30 104 939
Aquisições ................................ – 29 – 33
Alienações/Baixas .................... (18) (25) (43)
Depreciação/ Amortização ....... (303) (2) (44) (351)
Saldo contábil, líquido ........... 484 32 62 578
13� Arrendamentos 
Abaixo demonstramos os saldos em 31 de dezembro de 2022 referente os arrendamentos da 
Seguradora de acordo com CPC 06 (R2) mencionado na nota 2.2.(i) Saldos reconhecidos no balanço 
patrimonial
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:

2022 2021
Ativos de direito de uso ............................................................................................. 2�212 5�464
     Edificações ........................................................................................................... 2.212 5.464
Passivos de arrendamentos ...................................................................................... 2�789 5�908
Circulante................................................................................................................... 324 1.273
Não circulante ............................................................................................................ 2.465 4.635
Total de valores pagos no período............................................................................. 417 1.328 
    Montante de pagamentos comprometidos para o futuro ....................................... 2.789 –   

(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado
A demonstração do resultado incluem os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

2022 2021
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso (incluído em custos
  e despesas – encargo total de depreciação)
    Edificações .................................................................................................... (371) (1.171)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) ............................... (180) (600)

(551) (1�771)

14� Obrigações a pagar 
O saldo de obrigações a pagar é composto por:

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Fornecedores .............................................. 2.184 1.336 
Provisão para participação nos lucros ......... 3.253 2.496 
Provisões de serviços prestados a pagar .... 1.680 2.355 
Débitos em liquidação ................................. (1.971) 56 
Prov. Despesas Intercompanies................... 47 8 
Outras contas a pagar ................................. 1.489 230 

6�682                           6�481 

*Os valores em liquidação são valores transitórios redutores do passivo representados por pagamentos de 
indenizações judiciais que aguardam a confirmação financeira ou levantamento das garantias junto aos 
credores para para a definitiva baixa da provisão de sinistros a liquidar conforme determinado pela SUSEP.
15� Depósitos de terceiros
(a) Saldo contábil

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Prêmios e emolumentos recebidos .............. 2.606 11.811
Créditos Recebidos* .................................... 2.016 1.266 

4�622 13�077

*  Recuperação da créditos de cosseguro e resseguro.
(b) Saldo por vencimento dos prêmios e emolumentos recebidos e outros depósitos

2022 2021
de 1 a 30 dias .............................................. 1.143 10.254
de 31 a 60 dias ............................................ 15 1.281
de 61 a 120 dias .......................................... 73 216
de 121 a 180 dias ........................................ 285 43
de 181 a 365 dias ........................................ 133 135
Superior a 365 dias ..................................... 2.973 1.148

4�622 13�077

16� Outros débitos - provisões judiciais
As ações judiciais, cuja a probabilidade de perda são classificadas como provável, estão amparadas 
por provisões registradas no passivo exigível a longo prazo. Tais provisões estão baseadas na avaliação 
da probabilidade de perda pelos advogados da Seguradora, que utilizam, entre outros, a análise da 
jurisprudência para fins de sua classificação.
(a) Contingências cíveis
As contingências cíveis referem-se a processos de pedidos de indenizações por danos morais, 
coberturas não contratuais e de processo de comercialização.
As movimentações das provisões são como seguem:

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Saldo Inicial ................................................ 1�653 1�858 
Constituições (Reversões) ........................... 430 190 
Pagamento .................................................. (601) (387)
Atualização monetária ................................. (221) (8)
Saldo Final ................................................. 1�262 1�653

Adicionalmente, as ações cíveis enquadradas como perdas possíveis e remotas, bem como a 
quantidade de pedidos existentes, podem ser assim resumidas:

31 de dezembro de 2022
Contingência Cível Quantidade  Valor Reclamado  Valor Em Risco  Valor Provisionado 
Perda Provável ........ 467 31.377 1.262 1.262
Perda Possível ........ 646 43.037 4.554 –
Perda Remota ......... 612 49.103 15.066 –
Total ....................... 1�725 123�518 20�882 1�262

31 de dezembro de 2021
Contingência Cível Quantidade  Valor Reclamado  Valor Em Risco  Valor Provisionado 
Perda Provável ........ 503 31.555 4.847 1.630 
Perda Possível ........ 836 56.191 5.806 6 
Perda Remota ......... 506 40.935 12.731 17 
Total ....................... 1�845 128�681 23�384 1�653 

17� Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Imposto de renda Contribuição social

31 de
dezembro

de 2022

31 de
dezembro

de 2021

31 de
dezembro

de 2022

31 de
dezembro

de 2021
Resultado antes dos tributos ................................. 18.491 (174.889) 18.491 (174.889)
  Resultado de equivalência patrimonial ............... – – – –
  Adições
    (+) Participação nos lucros a pagar .................. 3.366 – 3.366
    (+) Prov. Riscos de Cred. Duvidosos (PDD) 3.088 820 3.088 820
    (+) Demais provisões......................................... – 2.684 – 2.684
    (+) Arrendamentos ............................................. 371 1.771 371 1.771
    (+) Contribuições/brindes e multas ................... 139 84 139 84
    (+) Perdas operacionais – 1 – 1
    (+) Outros ........................................................... 945 291 945 291
  Exclusões
    (-) Participações nos lucros a pagar ................. (2.496) (2.599) (2.496) (2.599)
    (-) Atualização das contingências ..................... (239) (43) (239) (43)
    (-) Rev. PDD ....................................................... (10.205) (4.558) (10.205) (4.558)
    (-) Arrendamentos .............................................. (778) (1.328) (778) (1.328)
    (-) Rev. Provisões cíveis ..................................... (153) (197) (153) (197)
    (-) Outros ............................................................ (308) (2.171) (308) (2.171)
Lucro Real .............................................................. 12.221 (180.134) 12.221 (180.134)
(-) PAT..................................................................... (489)
Base de Cálculo - Após PAT .................................. 11.732 12.221
(-) Compensação Prejuízo/Base Negativa ............ (3.520) – (3.666) –
Base de cálculo ..................................................... 8.212 (180.134) 8.555 (180.134)
Alíquota (i) .............................................................. 25% 25% 15% 20%
Imposto de renda e contribuição social ................ 2.029 – 1.283 –
Adicional 1% CSLL (Ago-Dez/2022) ..................... 15
Licença maternidade ............................................. (88) – – –
IRPJ e CSLL correntes ........................................ 1�941 – 1�298 –
Adições/exclusões temporárias ............................. (15.270) (27.664) (15.270) (27.664)
Saldo Prejuízo Fiscal/BNCSLL  ............................. (176.616) – (176.616) –
Base de cálculo diferido ........................................ (191.886) (27.664) (191.886) (27.664)
Alíquota (i) .............................................................. 25% 25% 15% 15%
Imposto de renda e contribuição social ................ (47.972) (6.916) (28.761) (4.150)
Diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa – – – –
Reversão de provisão sobre anos anteriores – – – –
IRPJ e CSLL diferidos ......................................... (47�972) (6�916) (28�761) (4�150)
Imposto de renda e contribuição social
  no resultado ....................................................... (46�031) (6�916) (27�463) (4�150)

(i) Conforme Lei nº 14.446, de 02 de setembro de 2022 foi alterada a alíquota da Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido (CSLL) para 16%, até 31 de dezembro de 2022, no caso de pessoas jurídicas 
de seguros privados.
(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Créditos tributários Imposto de Renda - Prejuízos Fiscais .. 44�154 –
    IR Diferido sobre Prejuízo Fiscal............................................. 44.154 –
Créditos tributários Imposto de Renda
  - Diferenças temporárias ............................................................. 5�094 –
    Provisões para obrigações legais, para perdas e ações fiscais (298) –
    Provisões para contingências cíveis e trabalhistas................. 158 –
    Benefícios a empregados ....................................................... (257) –
    Provisões sobre aplicações disponíveis para venda não realizadas 1.276 –
    Provisão - outras ..................................................................... 4.215 –
Total dos créditos tributários - Imposto de Renda ................ 49�248 –
Créditos tributários Contribuição Social - Base Negativa .... 26�470 –
    IR Diferido sobre Prejuízo Fiscal............................................. 26.470 –
Créditos tributários Contribuição Social
  - Diferenças temporárias ........................................................ 3�056 –
    Provisões para obrigações legais, para perdas e ações fiscais (179) –
    Provisões para contingências cíveis e trabalhistas................. 95 –
    Benefícios a empregados ....................................................... 2.529 –
    Provisões sobre aplicações disponíveis para venda não realizadas 765 –
    Provisão - outras ..................................................................... (154) –
Total dos créditos tributários - Contribuição Social.............. 29�526 –
Total dos créditos tributários 78�774 –

(b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos
Movimentação do ativo diferido Imposto de Renda Contribuição Social
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 ..................... – –

   Constituições ............................................................... 49.248 29.526
   Reversões .................................................................... – –
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 ..................... 78�774 29�526

(c) Expectativa de realização
Com base nos registros contábeis da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. foi constituído crédito 
tributário sobre o montante de R$176.616 de prejuízos fiscais de imposto de renda (“IRPJ”) e de base 
negativa de cálculo da contribuição social sobre o lucro (“CSLL”) o montante de R$176.468.
Nesse sentido, conforme o estudo elaborado pela Administração, a Companhia demonstra a probabilidade 
de ocorrência de lucros tributáveis futuros que permitem a realização do crédito tributário em até 10 (dez) 
anos, especialmente considerando: (i) a expectativa de lucro a ser gerado pela sua própria atividade 
operacional, bem como (ii) as novas receitas financeiras a serem geradas em virtude dos aumentos de 
capital que a sua controladora irá realizar semestralmente entre os anos de 2023 e 2025.
Abaixo nossa expectativa de realização dos saldo de prejuízo fiscal e base negativa ao longo dos ano, 
bem como de diferenças temporárias. conforme nossa projeção de lucros tributário:
Ano  Saldo a compensar 
2023..................................................................................................................... 4.336
2024..................................................................................................................... 12.800
2025..................................................................................................................... 18.737
2026..................................................................................................................... 19.536
2027..................................................................................................................... 23.365

18� Provisões técnicas 
a) Composição

Pessoas
2022 2021

IBNR ............................................................................... 104.358 124.188
IBNER ............................................................................ 16.762 (6.686)
PSL ................................................................................. 100.804 116.153
PPNG ............................................................................. 1.987 1.920
PPNG - RVNE ................................................................ 1.370 1.003
PDR ................................................................................ 14.197 15.228
PET ................................................................................. 20.752 13.657
PCC ................................................................................ 41.727 42.144
Total ............................................................................... 301�957 307�607
Circulante ...................................................................... 301�957 307�607
Não Circulante .............................................................. – –

(b) Movimentação das provisões técnicas
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2021 ....................................................................... 257�243

Adições decorrentes de prêmios ................................................................................... 345.275
Diferimento pelo risco decorrido .................................................................................... (345.630)
Pagamentos de Sinistro ................................................................................................. (378.379)
Sinistros Avisados .......................................................................................................... 366.316
Outras ............................................................................................................................ 62.782
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2021 ................................................................. 307�607
Adições decorrentes de prêmios ................................................................................... 401.390
Diferimento pelo risco decorrido .................................................................................... (400.956)
Pagamentos de Sinistro ................................................................................................. (293.556)
Sinistros Avisados .......................................................................................................... 289.639
Outras ............................................................................................................................ (2.167)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 ............................................................................ 301�957
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(c) Sinistros judiciais
As principais ações de sinistros judiciais, bem como suas descrições sumárias, podem ser assim 
resumidas:

31 de dezembro de 2022
Quantidade total de processos 
acumulados

 
Quantidade 

 Valor 
Reclamado 

 Valor em 
Risco  Valor Provisionado 

Perda Provável .......................... 1.038 74.592 74.129 74.129
Perda Possível .......................... 1.241 89.328 214.217 –
Perda Remota ........................... 2.010 144.416 192.726 –

Total ......................................... 4�289 308�336 481�072 74�129
31 de dezembro de 2021

Quantidade total de processos 
acumulados

 
Quantidade 

 Valor 
Reclamado 

 Valor em 
Risco  Valor Provisionado 

Perda Provável .......................... 1.077 71.710 143.444 89.124 
Perda Possível .......................... 1.632 115.624 253.417 3.353 
Perda Remota ........................... 1.819 133.806 164.627 2.323 

Total ......................................... 4�528 321�140 561�488 94�800 
19� Tabela de desenvolvimento de sinistros 
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, 
comparando os sinistros pagos com suas respectivas provisões de sinistros a liquidar. Partindo do ano 
em que o sinistro foi avisado, a parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer 
dos anos. 
Tabela de Evolução de Sinistros 2018 2019 2020 2021 2022
Provisões para sinistros no fim do
  período anterior ................................. 113.376 160.414 124.589 124.817 116.153
   Exercício atual .................................. 28.148 58.151 24.953 26.982 26.081
   Exercícios anteriores ........................ 85.228 102.263 99.636 97.835 90.072
Sinistros ............................................... 236.003 225.046 463.438 366.505 274.534
   Exercício atual .................................. 186.192 168.286 375.954 317.161 233.698
   Exercícios anteriores ........................ 49.810 56.760 87.484 49.344 40.836
Pagamentos ......................................... 188.965 260.871 463.209 375.169 289.882
   Exercício atual .................................. 156.189 201.485 373.925 318.062 230.816
   Exercícios anteriores ........................ 32.776 59.387 89.284 57.107 59.066
Provisões para sinistros no fim do
  período .............................................. 160.414 124.589 124.817 116.153 100.804
   Exercício atual .................................. 58.151 24.953 26.982 26.081 28.962
   Exercícios anteriores ........................ 102.263 99.636 97.835 90.072 71.842
Resseguro ........................................... 4.035 2.260 1.820 2.634 4.459
Provisões líquidas de resseguro...... 156�379 122�329 122�997 113�519 96�345
20� Patrimônio líquido
(a) Capital social
Em 28 de junho de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas deliberaram sobre o 
aumento de capital no montante de R$ 75.000.000,00, mediante emissão total de 75.376.999 de ações 
ordinárias, cuja integralização ocorreu em 28 de junho de 2021. 
Em 31 de dezembro de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas deliberaram sobre o 
aumento de capital no montante de R$ 50.000.000,00, mediante emissão total de 128.205.128 de ações 
ordinárias. O referido ato societário foi homologado pela SUSEP em 18 de abril de 2022.
Em 31 de dezembro de 2022, o capital social é de R$ 328.332 (31 de dezembro de 2021 – R$ 328.332), 
dividido em 439.252.828 (31 de dezembro de 2021 – 439.252.828) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal.
(b) Lucro por ação - básico e diluído
Conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41 – Resultado por ação/IAS 33, o lucro por 
ação básico é computado pela divisão do lucro líquido do exercício pela média ponderada das ações 
em circulação no período, considerando a data de aprovação da integralização de capital pela SUSEP. 
O cálculo do lucro por ação básico encontra-se divulgado a seguir:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Numerador
Lucro (prejuízo) do exercício .......................... 91.985 (185.955)
Denominador (número de ações)
Média ponderada de número de ações
  em circulação ............................................... 439.252.828 235.665.701 
Lucro líquido por ação (em reais) ............... 0,21 (0,79)
(c) Reservas de lucros
A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, após absorvido o 
prejuízo acumulado de anos anteriores. Será constituída pela Sociedade até que seu valor atinja 20% 
do capital social em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404/1976.
A reserva de expansão, reserva estatutária criada nos termos do art. 194 da Lei 6.404/1976, é constituída 

por até 100% do lucro líquido do exercício, após as deduções legais e a constituição de reserva legal, 
estando limitada ao valor do capital social. A reserva tem como objetivo fazer frente aos investimentos para 
expansão dos negócios da Sociedade, e sua constituição está sujeita a deliberação da Assembleia Geral. 
21� Ramos de atuação da Seguradora
Os principais ramos de atuação da Seguradora, prêmios ganhos, sinistros retidos, despesas com 
benefícios e resgates, índices de sinistralidade, custos de aquisição e índices de comissionamento 
estão assim demonstrados:

Saldos em 31 de dezembro de 2022
Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Sinistra-
lidade

Custos de 
aquisição

Comissio-
namento

Vida em Grupo ....................... 301.539 (255.088) 85% (53.149) 18%
Acidentes Pessoais Coletivos 89.145 (33.805) 38% (17.069) 19%
Turístico .................................. 1.375 1.621 -118% (254) 18%
Demais ................................... 1.742 (3.056) 176% (3.491) 201%

393�801 (290�328) (73�963)
Saldos em 31 de dezembro de 2021

Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Sinistra-
lidade

Custos de 
aquisição

Comissio-
namento

Vida em Grupo ....................... 234.080 (364.356) 156% (34.536) 15%
Acidentes Pessoais Coletivos 74.303 (34.460) 46% (13.003) 17%
Turístico .................................. 515 (1.206) 234% (115) 22%
Demais ................................... 1.437 (3.425) 238% (1.375) 96%

310�335 (403�447) (49�029)
22� Detalhamento de contas das demonstrações do resultado
(a) Sinistros ocorridos

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

Sinistros diretos ........................................................................ (279.350) (366.693)
Variação da provisão de sinistros/eventos ocorridos mas
  não avisados .......................................................................... (3.619) (27.839)
Recuperação de Sinistros Cosseguro ...................................... 1.992 2.914 
Serviços de Assistência ............................................................ (9.351) (11.830)

(290�328) (403�447)
(b) Custos de aquisição

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

Comissões sobre prêmios emitidos .......................................... (74.049)            (52.626)
Variação das despesas de comercialização diferidas .............. 86                3.597 

(73�963)             (49�029)
(c) Outras receitas e despesas operacionais

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

Recuperação de perdas com contrato de prestação de
  serviços de transição (*) ......................................................... – 2.408
Provisão para riscos de créditos duvidosos para recebíveis .... 7.118 3.739 
Outras receitas e despesas operacionais ................................. (1.200) 463 

5�918 6�610 
* Contrato de prestação de serviços de transição de controle societário.
(d) Resultado com resseguro

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

Receita com resseguro
Recuperação de sinistros ................................................ 28.071 25.364 

Despesa com resseguro
Prêmio de resseguro cedido - repasse ........................... (16.917) (10.537)

11�154 14�827 
(e) Despesas administrativas

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

Pessoal próprio ......................................................................... (21.172) (19.848)
Serviços de terceiros ................................................................ (17.581) (16.446)
Localização e funcionamento ................................................... (3.342) (1.995)
Publicidade e propaganda ........................................................ (1.017) (3.549)
Depreciação / Amortização ...................................................... (721) (1.542)
Publicações .............................................................................. (75) (126)
Donativos e contribuições ........................................................ (378) (94)
Outras despesas gerais e administrativas, líquidas de
  reversão de provisões para contingências ............................. 1.062 (1.210)

(43�224) (44�809)
(f) Despesas com tributos

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

COFINS despesa ..................................................................... (5.839) (1.517)
COFINS diferido ....................................................................... 519 184 
PIS despesa ............................................................................. (949) (247)
PIS diferido ............................................................................... 84 30 
Fiscalização - SUSEP .............................................................. (1.909) (1.675)
Outras despesas com tributos .................................................. (306) (120)

(8�400) (3�345)
(g) Resultado financeiro

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

Receitas financeiras
Rendimentos com fundo de investimento ................................. 32.501 10.858 
Receitas com operações de seguros e resseguros .................. 529 1.161 
Outras receitas financeiras ....................................................... 4.200 1.126 

37�230 13�145 
Despesas financeiras
Despesas com títulos de renda variável – –
Despesas com operações de seguro (10.235) (16.251)
Taxa de administração carteira – –
Outras despesas financeiras (93) (852)

(10�328) (17�103)

Resultado financeiro 26�902 (3�957)
23� Benefícios a empregados
(a) Contribuição ao plano de previdência (PGBL)
A Seguradora oferece aos funcionários e dirigentes a possibilidade de aderir ao plano de aposentadoria 
complementar. O plano escolhido é um Plano Gerador de Benefícios Livre - PGBL, administrado 
pela Itaú Vida e Previdência S.A. o que não configura beneficio pós emprego. As despesas com este 
benefício foram registradas no resultado no montante de R$ 231 (R$ 234 em 31 de dezembro de 2021).
(b) Outras obrigações pós-emprego
A Seguradora não oferece benefícios pós-emprego.
(c) Participação nos lucros e bônus
A Seguradora reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em 
uma fórmula que leva em conta as metas estipuladas pela administração da Seguradora, acrescida dos 
valores estabelecidos na convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria. As despesas com 
este benefício foram registradas no resultado do exercício, quando incorridas, no montante de R$ 2.602 
em 31 de dezembro de 2022 (R$2.496 em 31 de dezembro de 2021).
24� Partes relacionadas
Remuneração do pessoal-chave da Administração
Os honorários atribuídos aos Administradores da Seguradora são pagos pelo controlador Prudential do 
Brasil Seguros de Vida S.A. 
25� Garantia das provisões técnicas de seguros
Para garantia das provisões técnicas, as seguintes parcelas do ativo da Seguradora estavam retidas 
ou vinculadas à SUSEP:

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Quotas de fundos de investimentos - renda fixa .............. 356.987 363.048
Total de ativos dados em garantia ................................... 356�987 363�048

Provisões técnicas - Seguros* ......................................... 301.957 307.607
(-) Resseguro - recuperação sinistros.............................. (11.052) (9.629)
Total do passivo a cobrir .................................................. 290�905 297�978
Excedente de ativos vinculados .................................. 66�082 65�070
* valores brutos de resseguro
26� Eventos Subsequentes
No dia 13 de fevereiro de 2023, como parte da estratégia de utilização do prejuízo fiscal e base negativa 
da Companhia, foi realizada uma transferência no montante de R$ 50 milhões para aumento de capital 
a partir de sua controladora (Prudential do Brasil Vida Individual S.A.) . Este valor irá corroborar a 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, suficientes para que o crédito tributário seja 
utilizado.
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RELATÓRIO RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA
Ilmos� Srs�
Membros do Conselho de Administração da Prudential do Brasil Vida em Grupo S�A�
São Paulo, SP
O Comitê de Riscos e Auditoria (“Comitê”) da PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S�A� (“Prudential” ou “Seguradora”), instituído nos termos da 
regulamentação estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, funciona em 
conformidade com o estatuto social da Seguradora e o seu regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração.
Compete ao Comitê de Riscos e Auditoria assessorar o Conselho de Administração em suas funções de auditoria e fiscalização e manifestar-se sobre: (i) a 
qualidade e integridade das demonstrações financeiras; (ii) a eficácia do sistema de controles internos; e (iii) a efetividade das auditorias interna e independente, 
inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Seguradora, além de regulamentos e políticas internas.
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em um plano de trabalho elaborado nos 
termos do seu regimento interno, que incluiu, principalmente: (i) reuniões com a Alta Administração e com os principais gestores; (ii) acompanhamento e 
monitoramento dos trabalhos das áreas responsáveis pela elaboração das demonstrações financeiras, pelo sistema de controles internos, pelas atividades de 
gestão de riscos e pela função de compliance; (iii) avaliação do planejamento,  do escopo e da efetividade dos trabalhos executados pela  auditoria interna; 
(iv) avaliação do escopo, desempenho, efetividade e independência dos auditores independentes; (v) avaliação da estrutura, funcionamento e efetividade dos 
sistemas de controles internos e compliance e de gerenciamento de riscos; (vi) avaliação da qualidade e integridade das demonstrações financeiras; e (vii) 
acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pela Seguradora para enfrentamento dos efeitos da crise gerada pelo COVID-19.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, é da Administração da Seguradora. Também é de sua responsabilidade o 
estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade das informações e processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o 
gerenciamento dos riscos das operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e compliance. 
A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras, e emitir relatório sobre sua adequação em conformidade com as normas 
brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A auditoria interna tem a responsabilidade pela avaliação da eficácia dos controles internos e do gerenciamento de riscos e dos processos que asseguram 

a aderência às normas e procedimentos estabelecidos pela Administração e às normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da Seguradora.
O Comitê atua por meio de reuniões, nas quais conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são submetidos, além de outros procedimentos 
que entenda necessários. As avaliações do Comitê baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria 
interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos e de controles internos e nas suas próprias análises decorrentes de observação direta.
O Comitê estabeleceu com os auditores independentes canal regular de comunicação, tendo tomado ciência do plano anual de trabalho e dos trabalhos realizados 
e seus resultados, inclusive do Relatório dos Auditores Independentes que está sendo emitido nesta data. O Comitê também avaliou a aderência dos auditores 
independentes às políticas e normas que tratam da manutenção e do monitoramento da objetividade e independência com que essas atividades devem ser exercidas.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com os auditores independentes as práticas 
contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas, incluindo os Principais Assuntos de Auditoria – PAA.
O Comitê manteve reuniões regulares com o Diretor-Presidente e com outros Diretores da Seguradora, e, nessas reuniões, teve a oportunidade de apresentar 
sugestões e recomendações à Administração sobre assuntos relacionados às áreas que estão no âmbito de sua atuação.
O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de normas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da Administração 
ou evidência de fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a continuidade da Seguradora ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras.
Cumpridas as suas atribuições, na forma acima descrita, o Comitê é de opinião que, as demonstrações financeiras da PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA 
EM GRUPO S�A�, correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, devidamente auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes, estão em condições de serem aprovadas pelo Conselho de Administração. 
São Paulo, 27 de fevereiro de 2023

Leonardo de Assis Portugal
Coordenador do Comitê de Riscos e Auditoria

Paulo Pereira Ferreira
Membro do Comitê de Riscos e Auditoria

Sebastian Yukelson
Membro do Comitê de Riscos e Auditoria

Sergio Moreno
Membro do Comitê de Riscos e Auditoria

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores da
Prudential do Brasil Vida em Grupo S�A�
Rio de Janeiro - RJ
Escopo da auditoria 
Examinamos as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. (“Companhia”), e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este 
relatório, da Companhia, em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, de acordo com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e pela retrocessão registrados nas demonstrações 
financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros e dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e pelo demonstrativo dos limites de 
retenção, descritos no Anexo a este relatório, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da SUSEP e do CNSP, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores atuariais independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e dos limites de retenção, descritos 
no Anexo a este relatório, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo IBA. Esses princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos de resseguro 
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de 
retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da solvência, nossa responsabilidade está restrita à adequação dos demonstrativos da solvência e do capital mínimo da Companhia 
e não abrange uma opinião sobre as condições para fazer frente às suas obrigações correntes nem para apresentar uma situação patrimonial e uma 
expectativa de lucros que garantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas, 
dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 

Aos Administradores e Acionistas
Prudential do Brasil Vida em Grupo S�A�
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. 

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria 
Mensuração das provisões técnicas de contratos de seguros (IBNR, 
IBNeR, PSL judicial, PDR e PCC) (Notas 2�10�1, 3(a) e 18)
A mensuração das provisões técnicas envolve julgamento crítico da 
administração na definição das metodologias de cálculo e premissas 
atuariais, com destaque para a provisão de sinistros ocorridos e não avisados 
(IBNR), a provisão de sinistros a liquidar judicial (PSL Judicial), a provisão de 
sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNeR) e a provisão de 
despesas relacionadas (PDR). Adicionalmente, a Seguradora realiza o Teste 
de Adequação de Passivos (TAP), utilizando métodos estatísticos e atuariais, 
com o objetivo de avaliar a necessidade de constituição de Provisão 
Complementar de Cobertura (PCC) decorrente de possíveis insuficiências 
nos valores das obrigações dos contratos de seguros. Em nossa avaliação, 
consideramos essa uma área de foco de auditoria devido a relevância dos 
valores e os julgamentos e premissas envolvidos para a mensuração das 
referidas provisões técnicas.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos 
processos relacionados ao registro e mensuração das provisões técnicas, bem como 
o confronto dos registros auxiliares das provisões com os respectivos saldos contábeis. 
Inspecionamos, em base amostral, a documentação que comprova a existência dos 
sinistros judiciais provisionados, bem como o respectivo valor contabilizado. Além disso, 
realizamos procedimentos de confirmação da existência e da integridade dos processos 
judiciais de sinistros junto aos advogados externos responsáveis pelos correspondentes 
processos. Também verificamos, em base amostral, se os sinistros pagos em data 
posterior ao encerramento do exercício estavam provisionados no período correto e por 
montantes razoavelmente estimados. 
Com o apoio de nossos especialistas, avaliamos as metodologias adotadas nos cálculos 
das provisões técnicas, incluindo: (i) a conferência dos cálculos das provisões efetuados 
pela administração; (ii) a avaliação das metodologias de cálculo e das principais 
premissas consideradas; (iii) a avaliação da razoabilidade das movimentações das 
provisões técnicas durante o exercício de 2022; e (iv) recálculo atuarial independente 
para as provisões de IBNR, IBNeR e PDR. Também verificamos se as principais 
premissas atuariais consideradas pela administração na mensuração dos cálculos das 
provisões técnicas refletem o histórico da Seguradora.
Por fim, avaliamos a razoabilidade do modelo e das principais premissas adotadas no 
Teste de Adequação de Passivos.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que as premissas e os julgamentos 
adotados pela administração para mensuração das provisões técnicas estão consistentes 
e alinhados com as informações analisadas em nossa auditoria.

Valor recuperável de créditos tributários (Notas 2�13, 3(d), 10 e 17)
A Seguradora possui créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízos 
fiscais, bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias, 
constituídos nos termos da legislação em vigor, conforme Circular SUSEP 
nº 648 de 12 de novembro de 2021. Esses créditos foram constituídos 
considerando as expectativas de realização determinadas com base em 
projeções de resultados tributáveis futuros.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros, a análise da razoabilidade 
das premissas relevantes e das projeções de lucros tributáveis futuros contidas no estudo 
de realização do valor recuperável do crédito tributário elaborado pela administração.

Na elaboração das referidas projeções foram utilizados julgamentos e 
premissas de natureza subjetiva, estabelecidos pela administração, bem 
como estimativas de prazos de realização dos prejuízos fiscais, das bases 
negativas de contribuição social e das diferenças temporárias.

Comparamos as premissas críticas utilizadas com as projeções orçamentárias elaboradas 
pela administração e, quando aplicável, com projeções macroeconômicas divulgadas 
no mercado. Também comparamos as projeções utilizadas em anos anteriores com os 
resultados efetivos e obtivemos explicações para as principais variações.

Nesse contexto, essa é uma área foco de auditoria, pois a utilização de 
diferentes premissas poderia alterar significativamente a projeção dos lucros 
tributáveis e os prazos estimados de realização dos créditos tributários, 
podendo impactar, consequentemente, o valor do ativo fiscal reconhecido 
nas demonstrações financeiras da Seguradora.

Com o apoio dos nossos especialistas, testamos as bases de cálculo dos referidos 
créditos, confrontando-as com as escriturações fiscais correspondentes, e analisamos 
a razoabilidade dos prazos de utilização dos prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social.

Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as principais 
premissas utilizados pela administração para a avaliação do valor recuperável desses 
ativos são razoáveis e as divulgações estão consistentes e alinhadas com as informações 
analisadas em nossa auditoria.

necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros dos indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações 
financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera os controles internos relevantes para o cálculo e a elaboração das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas 
demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este 
relatório, da Companhia para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a efetividade desses controles internos da Companhia.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas 
notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia, anteriormente referidas, em 
31 de dezembro de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas 
da SUSEP e do CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades anteriormente descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas 
em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por 
meio dos respectivos Quadros Estatísticos, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.
São Paulo, 27 de fevereiro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Consultores Ltda. 
CNPJ: 02.189.924/0001-03 
CIBA 45
Felipe Fieri Amado
MIBA 2.385

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 

auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como 
um todo e na formação da nossa opinião. 
 A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. 

Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras. 
 Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: 

(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época 
e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
 A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 

selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente reduzir 
a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como 
um todo. 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional.
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 

as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público
São Paulo, 27 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos

Auditores Independentes Ltda. Contador
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas e demais interessados

Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, a Administração da XP Vida e Previdência 
S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da XP Vida e 
Previdência S.A. referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhada do Relatório 
dos Auditores Independentes e do Relatório do Comitê de Auditoria.

A XP VIDA E PREVIDÊNCIA

Há 4 anos transformando o mercado de previdência para melhorar a vida das pessoas, somos 
referência em diversidade e exclusividade de produtos, imparcialidade, transparência e relacionamento.

Desde setembro de 2018 operamos com planos individuais de previdência privada, nas modalidades 
Plano Gerador de Benefícios Livre (PGBL) e Vida Gerador de Benefícios Livre (VGBL), e contamos 
atualmente com uma base de 150 mil clientes e R$ 45,7 bilhões de ativos sob custódia em 31 de 
dezembro de 2022. Adotando o modelo de plataforma aberta de previdência, alocamos os recursos dos 
planos em mais de 280 fundos desenvolvidos em parceria com as melhores casas de gestão de ativos 
do mercado.

Em 2022, iniciamos a comercialização de seguro de vida individual, oferecendo aos nossos clientes 
(segurados), a possibilidade de contratação das seguintes coberturas de riscos; morte, morte acidental, 
invalidez e assistência funeral.

Para o ano de 2023, intensificaremos nosso crescimento em seguros de pessoas, com a missão de 
levar segurança e planejamento para o futuro de cada brasileiro, unindo a nossa experiência líder de 
captação em previdência privada com novos produtos de riscos, deixando nosso portifólio cada vez 
mais robusto e atrativo para nossos segurados.

A XP Vida e Previdência têm como acionistas as empresas XP Controle 4 Participações S.A., XP 
Investimentos S.A. e XP Inc.

DESEMPENHO

Com um patrimônio líquido de R$ 159,2 milhões (R$ 83 ,8 milhões em 31 de dezembro de 2021), a XP 
Vida e Previdência S.A. apresentou no exercício de 2022, lucro de R$ 74,3 milhões (R$ 35,0 milhões 
em 31 de dezembro de 2021), e atingiu em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$ 45,7 bilhões de 
ativos sob custódia (R$ 31,9 bilhões em 31 de dezembro de 2021), de modo que as receitas com 
rendas de contribuições e prêmios totalizaram R$ 3,0 bilhões (R$ 3,0 bilhões, em 31 de dezembro de 
2021), sendo R$ 2,2 bilhões nos planos de VGBL (R$ 2,5 bilhões, em 31 de dezembro de 2021) e 
R$ 761,3 milhões nos planos de PGBL (R$ 576,2 milhões, em 31 de dezembro de 2021). O gráfico 
abaixo demonstra a evolução das rendas de contribuições e prêmios referente ao exercício de 2022.

CONTRIBUIÇÕES E PRÊMIOS - 2022
(em milhares de reais)

2.246.002

761.316

Acumulado

944.430
638.723

2º Semestre

1.301.572

122.593

1º Semestre

VGBLPGBL

As captações por portabilidades totalizaram R$ 13,7 bilhões (R$ 18,2 bilhões em 31 de dezembro de 
2021), sendo R$ 10,3 bilhões nos planos de VGBL (R$ 14,4 bilhões em 31 de dezembro de 2021) e 
R$ 3,4 bilhões nos planos de PGBL (R$ 3,8 bilhões em 31 de dezembro de 2021). O gráfico abaixo 
demonstra a evolução das portabilidades aceitas no exercício de 2022.

PORTABILIDADES ACEITAS - 2022
(em milhares de reais)

10.286.587

3.437.827

Acumulado

4.489.952

1.603.169

2º Semestre

5.796.635

1.834.658

1º Semestre

VGBLPGBL

As Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder (PMBaC) totalizaram R$ 45,7 bilhões 
(R$ 31,9 bilhões em 31 de dezembro de 2021), sendo R$ 34,6 bilhões nos planos de VGBL 
(R$ 24,7 bilhões em 31 de dezembro de 2021) e R$ 11,1 bilhões nos planos de PGBL (R$ 7,2 bilhões 
em 31 de dezembro de 2021). O gráfico abaixo demonstra a evolução da PMBaC no exercício de 2022.

30.175.824

39.054.181

8.878.358

1º Semestre

34.584.842

45.653.334

11.068.492

2º Semestre

PMBAC - 2022
(em milhares de reais)

VGBL TOTALPGBL

As aplicações financeiras totalizaram o montante de R$ 45,8 bilhões (R$ 32,0 bilhões em 31 de 
dezembro de 2021). Essas aplicações são em grande maioria (99,60%), Fundos de Investimento 
Especialmente Constituído (FIE), e a carteira própria reflete apenas 0,40% dessas aplicações. 
O gráfico abaixo demonstra os tipos de ativos que compõe as carteiras dos Fundos de Investimento 
Especialmente Constituído (FIE) e a carteira própria, bem como a representatividade percentual deles.

APLICAÇÕES FINANCEIRAS

*Carteira composta 100% em cotas de fundos.

TÍTULOS PRIVADOS

TÍTULOS PÚBLICOS

CARTEIRA PRÓPRIA* 

COTAS DE FUNDOS 87%

5%

2%

5%
1%  AÇÕES

0%

DEBÊNTURES

GESTÃO DE RISCOS

O gerenciamento de riscos é exercido de modo integrado e independente, por meio de formalização de 
polí  ticas, procedimentos e metodologia consistentes com a tolerância a risco e com a estratégia de 
negócio. Esta estrutura permite o monitoramento dos diversos riscos inerentes às operações e/ou 
processos, incluindo os riscos de mercado, liquidez, crédito, operacional e subscrição.

Tais processos de gerenciamento de riscos estão ainda associados aos processos de gestão de 
continuidade dos negócios.

Os riscos estão concentrados em produtos de previdência, e um seguro de vida individual, emitidos em 
moeda nacional e distribuídos em todo território brasileiro. Atualmente grande parte dos riscos do 
seguro de vida são repassados para o ressegurador, o que mitiga consideravelmente o risco de 
subscrição que a Companhia está exposta.

POLÍTICAS DE REINVESTIMENTO DE LUCROS E DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

De acordo com o estatuto social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido ajustado, apurado em cada encerramento 
de exercício.

O saldo do lucro líquido, verificado após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, 
terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberadas pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo 
ser integralmente destinado a Reserva de Lucros Estatutária, visando a manutenção de margem 
operacional compatível com o desenvolvimento das atividades da Companhia conforme previsto no Art. 
202 da lei nº 6.404/76 § 4º, § 5º e § 6º até atingir o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do valor 
do capital social integralizado.

Em 31 de dezembro de 2022, consultado o acionista controlador, a Administração não irá propor à 
Assembleia de acionistas a distribuição de dividendos.

AGRADECIMENTOS

O exercício de 2022 se manteve desafiador considerando as incertezas para o mercado de previdência 
privada e para toda a economia de um modo geral devido ainda aos efeitos da pandemia da Covid-19 
decretada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia 11 de março de 2020, e aos impactos na 
economia mundial devido aos conflitos na Ucrânia iniciados em fevereiro de 2022, todavia a XP Vida e 
Previdência manteve o posicionamento de seus produtos visando o acúmulo de recursos e a 
proteção de seus clientes no longo prazo, fator que garantiu a boa performance no período com 
baixos níveis de resgates.

Sendo assim, pelos êxitos obtidos, agradecemos a preferência e a confiança dos nossos segurados, o 
apoio recebido dos Órgãos Reguladores e o trabalho dedicado dos nossos funcionários e colaboradores.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais)

Ativo
Nota 

explicativa 2022 2021
Circulante 46.105.892 32.088.948
Disponível 231.625 84.950
 Caixa e bancos 231.625 84.950
Aplicações 4 45.872.357 32.003.161
 Quotas de fundos de investimentos 45.872.357 32.003.161
Crédito das operações com seguros e resseguros 67 –
Prêmios a receber 67 –
Ativos de resseguro - provisões técnicas 98 –
Títulos e créditos a receber 1.647 832
 Créditos a receber 85 –
 Créditos tributários e previdenciários 11 1.562 832
Outros créd itos – 5
 Adiantamentos a funcionários – 2
  Adiantamentos a fornecedores – 3
Despesas antecipadas 82 –
 Administrativas 82 –
Custos de aquisição diferidos 16 –
 Seguros 16 –
Não circulante 983 1.124
Títulos e créditos a receber 814 847
 Créditos tributários e previdenciários 11 814 847
Intangível 169 277
 Outros intangíveis 169 277

  
Total do ativo 46.106.875 32.090.072

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

explicativa 2022 2021
Circulante 45.947.723 32.006.265
Contas a pagar 60.190 34.424
 Obrigações a pagar 4.632 2.365
 Impostos e encargos sociais a recolher 25.595 12.686
 Encargos trabalhistas 131 106
 Impostos e contribuições 29.832 19.267
Débito das operações com seguros e resseguros 236 –
 Operações com resseguradoras 173 –
 Corretores de seguros e resseguros 63 –
Débitos de operações com previdência complementar 6.009 3.928
 Agentes e correspondentes 6.009 3.928
Depósitos de terceiros 10 147.444 46.497
 Valores a reclassificar - previdência complementar 147.444 46.497
Provisões técnicas - seguros 34.648.860 24.679.155
 Pessoas 6 190 –
 Vida com cobertura por sobrevivência 7 34.648.670 24.679.155
Provisões técnicas - previdência complementar 8 11.084.955 7.242.245
 PGBL 11.084.955 7.242.245
Outros débitos 29 16
 Débitos diversos 29 16
Não circulante 1 11
Outros débitos 1 11
 Débitos diversos 1 11
Patrimônio líquido 13 159.151 83.796
Capital social 44.500 44.500
Reserva de capital 2.644 1.634
Reserva de lucros 112.007 37.662
Total do passivo e patrimônio líquido 46.106.875 32.090.072

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Nota 

explicativa 2022 2021
Rendas de contribuições e prêmios 3.007.319 3.056.031
(–) Constituição da provisão de benefícios a conceder 14 (a) (3.007.319) (3.056.031)
(=) Receitas de contribuições e prêmios – –
(+) Rendas com taxas de gestão e outras taxas 14 (b) 194.685 118.111
(–) Custos de aquisição - previdência 14 (c) (60.453) (36.628)
(–) Outras receitas e despesas operacionais 14 (d) (3.348) 472
Outras receitas operacionais 148 1.348
Outras despesas operacionais (3.496) (876)
Prêmios emitidos 988 –
(+/–) Variações das provisões técnicas de prêmios (114) –
(=) Prêmios ganhos 14 (e) 874 –
(–) Sinistros ocorridos 14 (f) (76) –
Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (76) –
(–) Custos de aquisição - seguros 14 (g) (131) –
(+) Resultado com operações de resseguro 14 (h) (202) –
(–) Despesas administrativas 14 (i) (19.055) (14.353)
(–) Despesas com tributos 14 (j) (15.440) (8.511)
(+) Resultado financeiro 14 (k) 29.746 4.022
(=) Resultado operacional 126.600 63.113
(+) Ganhos ou perdas com ativos não correntes 11 93
(=) Resultado antes dos impostos e participações 126.611 63.206
(–) Imposto de renda (30.047) (14.796)
(–) Contribuição social (19.322) (11.215)
(–) Participações sobre o lucro (2.897) (2.189)
(=) Lucro líquido do exercício 74.345 35.006
(/) Quantidade de ações 50.018.733 50.018.733
(=) Lucro por ação (Em reais) 1,49 0,70

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 74.345 35.006
Resultado abrangente total 74.345 35.066

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais)

Reserva de Lucros
Capital Social Reserva de capital Legal Estatutária Lucros acumulados Total

Saldo final em 31 de dezembro de 2020 44.500 358 133 2.523 – 47.514
Reserva de capital:
Outras reservas de capital – 1.276 – – – 1.276
Lucro líquido do exercício – – – – 35.006 35.006
Proposta para distribuição do lucro:
Reserva legal – – 1.750 – (1.750) –
Reserva estatutária – – – 33.256 (33.256) –
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 44.500 1.634 1.883 35.779 – 83.796
Reserva de capital:
Outras reservas de capital – 1.011 – – – 1.011
Lucro líquido do exercício – – – – 74.345 74.345
Proposta para distribuição do lucro:
Reserva legal – – 3.717 – (3.717) –
Reserva estatutária – – – 70.627 (70.627) –
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 44.500 2.645 5.600 106.406 – 159.151

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

2022 2021
Atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 74.345 35.006
 Ajustes para:
   Depreciação e amortizações 108 93
   Outros ajustes 1.010 1.276
 Variação nas contas patrimoniais:
   Ativos financeiros (13.869.196) (18.576.955)
   Créditos das operações de seguros e resseguros (67) –
   Ativos de resseguro (98) –
   Créditos fiscais e previdenciários (697) (338)
   Despesas antecipadas (82) –
   Custos de aquisição diferidos (16) –
   Outros Créditos (80) 12
   Obrigações a pagar 2.268 743
   Débitos de operações com seguros e resseguros 236 –
   Depósitos de terceiros 100.947 1.961
   Impostos e encargos sociais a recolher 39.938 16.320
   Impostos e contribuições 10.565 18.398
   Encargos trabalhistas 25 20
   Provisões técnicas - seguros 9.969.705 14.704.235
   Provisões técnicas - previdência complementar 3.842.710 3.829.252
   Débitos de operações com previdência complementar 2.081 2.431
   Outros passivos 3 1
Caixa gerado nas atividades operacionais 173.704 32.455
   Impostos pagos (27.029) (8.367)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 146.675 24.088
Atividades de investimento
  Pagamento pela compra
   Intangível – (113)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento – (113)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 146.675 23.975
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 84.950 60.975
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 231.625 84.950

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A XP Vida  e Previdência S.A. (“Companhia”) é autorizada pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) a operar com seguros de vida, compreendendo todas as modalidades de seguros de pessoas, 
bem como a comercialização de planos de previdência complementar aberta em todo território 
nacional, conforme Portaria SUSEP nº 7200 de 05 de setembro de 2018. A Companhia é uma 
controlada direta da XP Controle 4 Participações S.A. e indireta da XP Investimentos S.A. e XP Inc.
A Companhia, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob nº 29.408.732/0001-05, 
possui sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.909, 26º andar, Torre Sul - Vila Nova 
Conceição - São Paulo, SP - Brasil.
Principais produtos atualmente comercializados
A comercialização vigente de produtos de vida com cobertura por sobrevivência (VGBL) e previdência 
complementar (PGBL) é efetuada principalmente com a tábua de sobrevivência denominada 
Experiência do Mercado Segurador Brasileiro (BR-EMS), com 0% de garantia de juros na fase de 
concessão, atualização anual do benefício pelo IPCA e 0% de taxa de carregamento.
Em 2022, A Companhia iniciou a comercialização de seguro de vida individual, oferecendo aos seus 
clientes (segurados), a possibilidade de contratação das seguintes coberturas de riscos; morte, morte 
acidental, invalidez e assistência funeral.
Impactos relacionados à COVID-19
A partir de janeiro de 2020, foi relatado que um surto de doença, mais tarde denominada COVID-19 e 
decretada como pandemia global pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 11 de março de 2020. 
Apesar de a atual pandemia ter gerado um impacto negativo nas economias globais, regionais e 
nacionais, prejudicado cadeias de suprimentos e reduzido o comércio internacional e a atividade 
comercial, a Companhia revisou sua exposição à volatilidade de mercado e econômica, o que poderia 
impactar negativamente o valor de uma determinada classe de instrumentos financeiros, mas não 
identificou impacto relevante no desempenho financeiro ou posição de 31 de dezembro de 2022.
Conflitos na Ucrânia
Em fevereiro de 2022, a invasão da Ucrânia pela Rússia gerou sanções  internacionais tomadas pelos 
Estados Unidos e pela Organização do Tratado do Atlântico Norte (“OTAN”) que tiveram impactos nas 
economias regional e global. Tais eventos podem ter um efeito adverso nos negócios e no desempenho 
financeiro da Companhia, por meio do aumento da inflação mundial, aumento dos custos de 
conformidade e maior volatilidade nas taxas de câmbio de moedas estrangeiras. O impacto é agravado 
pela decisão de algumas empresas globais de limitar ou cessar as operações na Rússia. Apesar disso, 
não esperamos um impacto material em nossa posição financeira e resultados operacionais.

2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

(a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, 
incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendados pela SUSEP.
Na elaboração das presentes demonstrações financeiras, foi observado o modelo de publicação 
contido na Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores.
A Companhia considera que possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Companhia não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre sua capacidade em continuar operando. Portanto, as demonstrações 
financeiras foram preparadas com base nesse princípio de continuidade.
Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria Executiva em 27 de fevereiro de 2023.
(b) Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras da Companhia é o Real (R$). 
Essa é a moeda do ambiente econômico em que a Companhia opera. Os valores contidos nas 
demonstrações financeiras são expressos em Reais (R$), arredondados em milhares, exceto quando 
indicado de outra forma, e foram elaborados de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção 
dos ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
(c) Uso de estimativas e julgamentos
A elaboração de demonstrações financeiras requer o uso de julgamento na determinação e no registro 
de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem o ajuste a valor de mercado das aplicações financeiras. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente e estão 
divulgadas na nota 3M.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

(a) Planos de previdência e seguro de vida com cobertura de sobrevivência
A Companhia comercializa produtos de previdência privada de nominados, PGBL (Plano Gerador de 
Benefícios Livre), que é um plano que visa à acumulação de recursos para aposentadoria em vida ao 
participante, e VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre), que é um seguro de vida com cobertura por 
sobrevivência. Em ambos os produtos, a contribuição, recebida do participante é aplicada em um Fundo 
de Investimento Especialmente Constituído - FIE.
(b) Seguro de Vida Individual
No início de 2022, a companhia expandiu sua atuação para o ramo de Seguro de Vida Individual, 
iniciando uma operação que visa garantir a proteção dos clientes  e seus beneficiários em caso de 
eventos cobertos pelo Seguro de Vida, reforçando a presença no mercado segurador e garantindo uma 
completa avaliação da saúde financeira do cliente.
(c) Apuração do resultado
A apuração do resultado é realizada pelo regime de competência, as receitas de planos previdenciários 
e seguros de vida com cobertura por sobrevivência, são correspondentes ao seu efetivo recebimento e 
são constituídas provisões técnicas como contrapartida.
As receitas com prêmios de contratos de seguros de vida individual, são reconhecidas considerando a 
emissão da apólice ou a vigência do risco, o que ocorrer primeiro, proporcionalmente ao longo da 
cobertura do risco, por meio da constituição e/ou reversão da PPNG, conforme nota 3J.

(d) Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa e depósitos bancários mantido em instituições financeiras e são representados por 
disponibilidades em moeda nacional. Esses ativos apresentam risco insignificante de mudança do valor 
justo e são monitorados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos no curto prazo 
e estão representados pelas rubricas “Caixa e bancos”.
(e) Ativos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros categoria “Valor justo por meio do resultado”. 
A classificação dentre as categorias previstas na norma contábil é definida no momento inicial e 
depende da estratégia pela qual o ativo foi adquirido.
(i.) Valor justo por meio do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a 
gestão de riscos e estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são avaliados pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses 
ativos são reconhecidas no resultado.
(ii.) Determinação do valor justo
O valor justo dos títulos é apurado da seguinte forma: (I) Títulos públicos - com base nos preços 
unitários do mercado secundário divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais (ANBIMA); (II) Cotas de fundos de investimentos - com base nos valores de 
quotas divulgados pelos administradores dos fundos de investimentos nos quais a Companhia aplica 
seus recursos.
(f) Ativos intangíveis
Os ativos intangíveis são mensurados pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. 
A amortização dos softwares é calculada pelo método linear com base em taxas anuais que refletem a 
sua estimativa de vida útil, exceto para os softwares sem vida útil definida, para os quais é realizada 
periodicamente a avaliação do seu valor recuperável.
(g) Outros ativos
São demonstrados pelos valores de custo, incluído, quando aplicável, os rendimentos e variações 
monetárias auferidos, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajustes de realização.
(h) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a 
parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é 
calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tribut ável.
Em 28 de abril de 2022, foi publicada a Medida Provisória nº 1.115 aumentando a alíquota da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em 1%, resultando em uma alíquota de 16% para a 
Companhia.
A partir da publicação da Medida Provisória, os ativos e passivos fiscais diferidos registrados no 
balanço da Companhia sofreram aumento de 1% para os ajustes temporários que serão realizados no 
período compreendido pela majoração da alíquota da CSLL.
Os valores do Imposto de Renda diferido permaneceram calculados à alíquota de 25%.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício.
O imposto diferido, quando aplicável, é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas se tornarem tributáveis ou dedutíveis, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de balanço e serão 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
(i) Resseguro
A Companhia possui contrato de resseguro para os produtos de risco de morte, invalidez e acidentes 
pessoais com a Munich Re do Brasil Resseguradora S.A., na modalidade de resseguro proporcional 
com cessão de 75%.
(j) Provisões técnicas
As provisões técnicas são constituídas e calculadas de acordo com as determinações e critérios 
estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/2021, Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações 
posteriores.
A Provisão Matemática de Benefício a Conceder (PMBaC), é constituída para a cobertura dos 
compromissos assumidos pela Companhia com os participantes ou segurados do respectivo p lano, 
enquanto não ocorrid  o o evento gerador do benefício ou indenização.
A Provisão Matemática de Benefício Concedido (PMBC) é constituída para a cobertura dos 
compromissos assumidos pela Companhia com os participantes ou segurados do respectivo plano 
após ocorrido o evento gerador do benefício e/ou indenização.
A Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) é constituída para a cobertura dos valores 
referentes aos resgates a regularizar, às devoluções de prêmios ou fundos, às portabilidades solicitadas 
e, por qualquer motivo, ainda não transferidos para a sociedade seguradora ou entidade aberta de 
previdência complementar receptora e aos prêmios e contribuições recebidos e ainda não cotizados.
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída com base nos prêmios de seguros, para a 
cobertura dos valores a pagar relativos a sinistros e despesas a ocorrer. No cálculo, considera-se o 
prazo a decorrer tanto dos riscos assumidos e emitidos quanto dos riscos vigentes e não emitidos 
(PPNG-RVNE) nas apólices ou endossos dos contratos vigentes, pelo critério pro rata die.

Provisão de sinistros a liquidar (PSL) é constituída para cobertura do s valores esperados relativos 
a sinistros avisados e não pagos. O saldo dessa provisão no final de cada balanço refere-se a 
sinistros ainda em fase de regularização. No exercício de 2022 a Companhia não teve avisos de 
sinistros registrados.
A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos valores 
esperados a liquidar relativos a sinistros ocorridos e não avisados até a data-base de cálculo, incluindo 
os sinistros administrativos e judiciais. Abrange valores relativos a indenizações, pecúlios e rendas, 
todos brutos das operações de resseguro e líquidos das operações de cosseguro, quando aplicável.
(k) Rendas com taxa de gestão
A taxa de gestão é negociada com as gestoras de fundos e definida contratualmente entre as partes, o 
reconhecimento contábil da taxa de gestão é realizado a partir do momento em que ocorre a entrada 
efetiva de caixa conforme manual de práticas de procedimentos contábeis do mercado segurador da 
SUSEP vigente.
(l) Custos de aquisição diferidos
São compostos por montantes referentes a comissões de corretagem à comercialização de contratos 
de seguros de pessoas, sendo diferidos e amortizados de acordo com o prazo de vigência do risco, 
conforme nota explicativa nº 12.
(m) Teste de adequação dos passivos
Conforme determinações da Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores, a Companhia 
elaborou o Teste de Adequação de Passivos (TAP) na data base de 31 de dezembro de 2022, para 
avaliar todas as obrigações decorrentes dos seus contratos e certificados, vigentes na data de 
execução do teste.
O teste tem por objetivo avaliar se os passivos decorrentes dos contratos de seguro e de previdência 
complementar aberta estão adequados, por meio da confrontação do valor con   tabilizado de 
suas provisões técnicas com a estimativa corrente do fluxo de caixa projetado, utilizando premissas 
atuais e realistas.
As premissas utilizadas para as análises de sensibilidade para o risco de seguro, bem como o teste de 
adequação dos passivos, incluem:
• Para o segmento de previdência complementar e vida com cobertura por sobrevivência, as premissas 
são diferenciadas conforme as taxas de juros e tábuas atuariais contratadas pelos participantes (taxa 
de 0% mais correção de IPCA e tábua BR-EMSsb). Faz parte da apuração do TAP:
• projeções de contribuições futuras;
• projeções de resgates (tábua de persistência);
• taxa de conversão em benefícios concedidos;
• taxa de juros esperada disponibilizada pela SUSEP (ETTJ - Estrutura a Termo da Taxa de Juros), 
conforme a curva de juros relacionada ao indexador da obrigação;
• projeções de receitas de Taxa de Administração Financeira (TAF) ou rebate de TAF, já liquidas dos 
custos de aquisição e despesas administrativas; e
• projeções de despesas relacionadas ao pagamento de benefícios.
Para o cálculo da estimativa da variável biométrica morte são consideradas as tábuas 
BR-EMSsb-V.2021-m e BR-EMSsb-V.2021-f.
• Para o segmento de seguro de pessoas, faz parte da apuração do TAP projeções atuariais de 
sinistralidade esperada, despesa administrativa, cancelamento, persistência e comissão. As estimativas 
correntes dos fluxos de caixa são descontadas a valor presente com base nas estruturas a termo da 
taxa de juros (ETTJ) livre de risco definidas pela SUSEP.
As premissas utilizadas no teste são revistas periodicamente e baseiam-se nas melhores práticas, 
representando, desta forma, as melhores estimativas para as projeções dos fluxos de caixa.
Com base no Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da Companhia na data-base de 
31 de dezembro de 2022, conclui-se que o seu passivo por contrato de seguro está adequado, não sendo 
necessário o ajuste das provisões constituídas e nem a constituição da Provisão Complementar de 
Cobertura (PCC), visto que estes se mostraram superiores aos valores estimados nos fluxos de caixa.
(n) Outros passivos
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço.
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4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

As tabelas abaixo apresentam a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao 
valor justo e a composição das aplicações financeiras por prazo e por título. Os valores de referência 
foram identificados como se segue:
• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Títulos para negociação

2022 2021
Nível 

Hierárquico
Valor de 

mercado/contábil
Valor de 

mercado/contábil
Carteira própria 183.732 1% 106.425 1%
Cotas de fundos (*) Nível 2 183.732 1% 106.425 1%
Fundos exclusivos 45.688.625 99% 31.896.736 99%
Cotas de fundos (*) Nível 2 39.884.937 86% 26.229.902 82%
Outros (**) Nível 2 92.135 0% (32.425) 0%
Títulos públicos
Letras financeiras do tesouro (LFT) Nível 1 1.132.258 2% 1.128.904 4%
Letras do tesouro nacional (LTN) Nível 1 273.553 1% 337.041 1%
Notas do tesouro nacional (NTN-B) Nível 1 881.116 2% 1.398.228 4%
Notas do tesouro nacional (NTN-F) Nível 1 41.770 0% 10.050 0%
Títulos privados
Letras financeiras (LF) Nível 2 721.047 2% 641.158 2%
Certificado de depósito bancário (CDB) Nível 2 17.435 0% 24.708 0%
Nota comercial (NC) Nível 2 55.320 0% 12.546 0%
Certificado de recebíveis do
 agronegócio (CRA) Nível 2 19.709 0% – 0%
Certificado de recebíveis imobiliários (CRI) Nível 2 2.440 0% – 0%
Debêntures Nível 2 2.222.039 5% 1.430.780 4%
Ações Nível 1 339.196 1% 709.541 2%
Futuro Nível 1 163 0% 504 0%
Opções a termo Nível 2 5.337 0% 3.920 0%
Opções de ações Nível 2 (9) 0% 1.314 0%
Opções de derivativos Nível 2 179 0% 565 0%
Total das aplicações financeiras 45.872.357 100% 32.003.161 100%
*Referem-se substancialmente a fundos de multimercado e renda fixa.
**Referem-se a valores de contas a pagar, contas a receber e tesouraria dos fundos
(b) Composição das aplicações financeiras por prazo e por título

2022
Sem 

vencimento
Até 

12 meses
De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

Carteira própria
Cotas de fundos (*) 183.732 – – – 183.732
Fundos exclusivos
 Cotas de fundos (*) 39.884.937 – – – 39.884.937
 Outros (**) 92.135 – – – 92.135
Títulos públicos
 LFT – 368.273 605.347 158.638 1.132.258
 LTN – 1.121 272.432 – 273.553
 NTN-B – 69.338 140.019 671.759 881.116
 NTN-F – – 22.028 19.742 41.770
Títulos privados
 LF – 45.511 286.177 389.358 721.046
 CDB – 7.856 9.497 82 17.435
 Notas comerciais – – 25.056 30.264 55.320
 CRA – – 15.201 4.508 19.709
 CRI – – 2.440 – 2.440
 Debêntures – 34.707 1.159.570 1.027.762 2.222.039
 Ações 339.196 – – – 339.196
 Futuro – 137 26 1 164
 Opções a termo – 5.337 – – 5.337
 Opções de ações – (9) – – (9)
 Opções de derivativos – 174 5 – 179
Total de aplicações 40.500.000 532.445 2.537.798 2.302.114 45.872.357
* Referem-se substancialmente a fundos de multimercado e renda fixa.
**Referem-se a valores de contas a pagar, contas a receber e tesouraria dos fundos

2021
Sem 

vencimento
Até 

12 meses
De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

Carteira própria
Cotas de fundos (*) 106.425 – – – 106.425
Fundos exclusivos
 Cotas de fundos (*) 26.229.902 – – – 26.229.902
 Outros (**) (32.425) – – – (32.425)
Títulos públicos
 LFT – 233.383 781.623 113.898 1.128.904
 LTN – 29.038 308.003 – 337.041
 NTN-B – 245.417 558.091 594.720 1.398.228
 NTN-F – – 5.166 4.884 10.050
Títulos privados
 LF – 22.822 150.457 467.879 641.158
 CDB – 18.923 5.785 – 24.708
 NC – – 12.546 – 12.546
 Debêntures – 30.714 819.851 580.215 1.430.780
 Ações 709.541 – – – 709.541
 Futuro – 614 (148) 38 504
 Opções a termo – 3.920 – – 3.920
 Opções de ações – 1.314 – – 1.314
 Opções de derivativos – 565 – – 565
Total de aplicações 27.013.443 586.710 2.641.374 1.761.634 32.003.161
* Referem-se substancialmente a fundos de multimercado e renda fixa.
**Referem-se a valores de contas a pagar, contas a receber e tesouraria dos fundos
        (c) Composição das aplicações financeiras por rating de crédito

2022 2021
Rating Ativo
Carteira própria
Sem rating Cotas de fundos (*) 183.732 106.425
Fundos exclusivos
Sem rating Cotas de fundos (*) 39.884.937 26.229.902
Sem rating Outros (**) 92.135 (32.425)
Sem rating LFT 1.132.258 1.128.904
Sem rating LTN 273.553 337.041
Sem rating NTN-B 881.116 1.398.228
Sem rating NTN-F 41.770 10.050
Sem rating LF 654.648 89.112
Sem rating CDB 11.825 24.535
Sem rating CRA 10.074 –
Sem rating CRI 1.930 –
Sem rating Debêntures 81.700 176.985
Sem rating Ações 339.196 709.541
Sem rating Futuro 163 504
Sem rating Opções a termo 5.337 3.920
Sem rating Opções de ações (9) 1.314
Sem rating Opções de derivativos 179 565
A Debêntures 19.434 868
A- LF 844 –
A- CDB 1.098 –
A- Debêntures 1.399 –
A+ Debêntures 145.440 86.098
AA LF 7.932 16.962
AA NC 30.264 –
AA CRI 510 –
AA Debêntures 192.007 215.658
AA- LF 2.127 7.766
AA- CDB 120 –
AA- Debêntures 206.706 114.401
AA+ LF – 10.217
AA+ Debêntures 299.387 242.761
AAA LF 53.428 515.767
AAA CDB 545 173
AAA Debêntures 1.241.053 591.885
AAA NC 25.056 12.546
B Debêntures – 422
BB- CRA 139 –
BB+ Debêntures – 421
BBB CDB 1.698 –
BBB CRA 2.542 –
BBB- LF – 249
BBB- CDB 553 –
BBB- CRA 2.396 –
BBB- Debêntures 13.010 –
BBB+ LF 2.068 1.334
BBB+ CDB 1.596 –
BBB+ CRA 4.558 –
BBB+ Debêntures 3.151 1.032
D Debêntures 18.752 –

45.872.357 32.003.161
* Referem-se substancialmente a fundos de multimercado e renda fixa.
**Referem-se a valores de contas a pagar, contas a receber e tesouraria dos fundos
(d) Movimentação das aplicações financeiras

2022 2021
Saldo inicial 32.003.161 13.426.206
Aplicações 42.878.470 21.118.343
Resgates (32.896.958) (2.636.983)
Rendimentos 3.887.684 95.286
Ajuste a valor de mercado – 309
Saldo Final 45.872.357 32.003.161

        5. TAXAS MÉDIAS CONTRATADAS

As principais taxas médias contratadas das aplicações financeiras por indexador em 31 de dezembro 
de 2022 são as seguintes:
IPCA + 6,67%; 102,63% da SELIC + 9,50%; PRÉ 12,93%; CDI + 5,92%, 104,17% do CDI e IGPM +  
18,18%.

6. PROVISÕES TÉCNICAS DE SEGUROS - PESSOAS - VIDA INDIVIDUAL

(a) Composição
2022 2021

Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) 114 –
Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR) 76 –
Total 190 –

(b) Movimentação das provisões técnicas - Vida individual
PPNG IBNR Total

Saldo em 31/12/2021 – – –
Constituições/Reversões 114 76 190
Saldo em 31/12/2022 114 76 190

7. PROVISÕES TÉCNICAS - VIDA COM COBERTURA DE SOBREVIVÊNCIA - VGBL

(a) Composição
2022 2021

Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC) 34.584.843 24.660.595
Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC) 42 1
Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) 63.787 18.559
Total 34.648.670 24.679.155
(b) Movimentação das provisões técnicas - VGBL

2022 2021
Saldo no início do exercício 24.679.155 9.974.920
Contribuições recebidas 2.246.002 2.479.804
Portabilidades líquidas 7.836.297 13.370.878
Benefícios (1) –
Resgates (3.003.038) (1.273.544)
Atualização monetária, juros e rendimentos 2.844.986 116.359
PMBC/PVR (Constituição/Reversão) 45.268 10.738
Saldo no final do exercício 34.648.670 24.679.155

8. PROVISÕES TÉCNICAS - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PGBL

(a) Composição
2022 2021

Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC) 11.068.492 7.235.153
Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC) 3.707 193
Provisão de Excedente Financeiro (PEF) 34 –
Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) 12.721 6.899
Total 11.084.955 7.242.245
(b) Movimentação das provisões técnicas - PGBL

2022 2021
Saldo no início do exercício 7.242.245 3.412.993
Contribuições recebidas 761.316 576.228
Portabilidades líquidas 2.744.384 3.483.727
Resgates (438.000) (195.166)
Benefícios (264) –
Atualização monetária, juros e rendimentos 765.904 (39.477)
PMBC/PVR/PEF (Constituição/Reversão) 9.370 3.940
Saldo no final do exercício 11.084.955 7.242.245

9. COBERTURA DAS PROVISÕES TÉCNICAS

2022 2021
Provisões técnicas 45.733.815 31.921.400
Bens oferecidos em cobertura:
Quotas de fundos vinculados 45.872.357 32.003.161
Total oferecido em cobertura 45.872.357 32.003.161
Excesso de cobertura 138.542 81.761

10. DEPÓSITOS DE TERCEIROS

2022 2021
Até 30 dias 147.444 46.497
A totalidade do saldo apresentado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 refere-se à arrecadação 
recebida nos últimos dias do mês, o qual é aplicado no primeiro dia útil subsequente.

11. IMPO STO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

(a) Impostos diferidos
A Companhi a reconhece contabilmente seus ativos e passivos fiscais diferidos (“créditos tributários” e 
“obrigações fiscais diferidas”) decorrentes de diferenças temporárias utilizando como base estudo 
técnico que demonstre a probabilidade de ocorrência de lucros tributáveis futuros que permitam a 
realização de tal crédito tributário, conforme Circular SUSEP nº 648/2021.
(b) Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido
Em 28 de abril de 2022, foi publicada a Medida Provisória nº 1.115 aumentando a alíquota da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em 1%, resultando em uma alíquota de 16% para a 
XP Vida e Previdência. A alíquota de 16% ficou válida no período de 01/08/2022 a 31/12/2022.
A partir da publicação da Medida Provisória, os ativos e passivos fiscais diferidos registrados no 
balanço da XP Vida e Previdência sofreram aumento de 1% para os ajustes temporários que serão 
realizados no período compreendido pela majoração da alíquota da CSLL.
Os valores do Imposto de Renda diferidos permaneceram calculados à alíquota de 25%.
(c) Movimentação dos créditos tributários diferidos

Saldo em 
31/12/2021

Constituição/
(Realização)

Saldo em 
31/12/2022

Imposto de renda e contribuição social diferidos
Plano de incentivo baseado em ações 846 309 1.155
Provisão para gratificações e PLR 808 (455) 353
Provisão para fornecedores 25 843 868
Total de créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 1.679 697 2.376
O valor presente total de créditos tributários constituído é de R$ 2.094, e foi reconhecido com base na 
expectativa de realização das diferenças temporárias apresentadas no quadro anterior.
(d) Previsão de realização dos créditos tributários

2022
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Total dos impostos 

diferidos
Até 1 ano 975 586 1.561
De 1 a 2 anos 277 166 443
De 2 a 3 anos 181 109 290
De 3 a 4 anos 51 31 82
Total 1.484 892 2.376
(e) Reconciliação de alíquota

2022 2021
Resultado antes da tributação das participações 126.611 63.206
(–) PLR (2.897) (2.189)
Resultado antes da tributação sobre o lucro (A) 123.714 61.017
Despesa de IRPJ | CSLL (49.486) (24.407)
(+) adições permanentes (504) (224)
(–) efeito 10 % e incentivos fiscais 1.196 598
(–) efeito majoração csll (576) (1.978)
IRPJ|CSLL corrente e diferido (B) (49.369) (26.011)

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

O prazo médio de amortização dos custos de aquisição diferidos é de 30 dias, devido aos seguros de 
pessoas comercializados pela Companhia possuírem vigência mensal.

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(a) Composição do capital social
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 44.500 e está representado por 50.018.733 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
(b) Reservas
Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 
da Lei nº 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social.
Reservas especiais de lucros
O saldo das reservas especiais de lucros, oriundos de lucros após as destinações legais e sua 
destinação será utilizada para absorver os prejuízos acumulados e o saldo remanescente será 
destinado para futuros investimentos.
Reserva estatutária
A reserva estatutária é constituída ao final de cada exercício social, pelo valor do lucro líquido do 
exercício, após deduções legais e distribuições propostas, conforme determinado no Estatuto Social.
Lucros acumulados
Qualquer lucro que restar após a distribuição de dividendos nos registros legais do grupo e as 
apropriações às reservas legais será transferido à reserva para investimentos futuros. Essa reserva 
poderá ser distribuída na forma de dividendos, se houver a aprovação dos acionistas.
Dividendos
Aos Acionistas são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido de cada exercício, 
ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações.
O saldo do lucro líquido, verificado após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, 
terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberadas pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo 
ser integralmente destinado a Reserva de Lucros Estatutária, visando a manutenção de margem 
operacional compatível com o desenvolvimento das atividades da Companhia.
Em 31 de dezembro de 2022, consultado o acionista controlador, a Administração não irá propor a 
Assembleia de acionistas a distribuição de dividendos.
(c) Patrimônio Líquido
O Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 159.151 (R$ 83.796 em 31 de dezembro 
de 2021).

14. DETALHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADO

(a) Rendas de contribuições
2022 2021

VGBL 2.246.002 2.479.803
PGBL 761.316 576.228
Total 3.007.319 3.056.031
(b) Rendas com taxa de gestão e outras taxas

2022 2021
Rendas com taxa de gestão 193.974 118.111
Rendas com taxa de performance 711 –
Total 194.685 118.111
(c) Custos de aquisição - previdência

2022 2021
Despesas de corretagem - planos de renda (60.453) (36.628)
(d) Outras receitas e despesas operacionais

2022 2021
Doações (3.019) (760)
Erros operacionais (325) 8
Reversão provisão PLR – 1.251
Outras (4) (27)
Total (3.348) 472
(e) Prêmios ganhos

2022 2021
Prêmios emitidos - vida individual 988 –
Variação das provisões técnicas (114) –
Total 874 –
(f) Sinistros ocorridos

2022 2021
IBNR - vida individual (76) –
(g) Custos de aquisição - seguros

2022 2021
Comissões - vida individual (147) –
Variação das despesas de comercialização diferida 16 –
Total (131) –

(h) Resultado com operações de resseguro
2022 2021

Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados 60 –
Despesa com resseguro cedido (262) –
Total (202) –
(i) Despesas administrativas

2022 2021
Pessoal próprio (7.215) (6.752)
Serviços de terceiros (*) (8.241) (5.508)
Localização e funcionamento (631) (737)
Publicidade e propaganda (721) (45)
Publicações legais (74) (2)
Donativos e contribuições (29) (26)
Outras despesas (**) (2.144) (1.283)
Total (19.055) (14.353)
*(R$ 3.479) refere-se a despesa com transações no sistema SIDE. (R$ 2.532) em 2021.
**(R$ 2.070) refere-se a despesa com registro de operações na CETIP. (R$ 1.185) em 2021.
(j) Despesas com tributos

2022 2021
Impostos municipais (5) (10)
COFINS (9.014) (4.877)
PIS (1.465) (792)
Taxa de fiscalização (4.956) (2.832)
Total (15.440) (8.511)
(k) Resultado financeiro

2022 2021
Receitas financeiras:
Rendimento dos fundos de previdência 3.857.723 91.560
Rendimento com aplicação em renda fixa 13.700 938
Rendimento de outros fundos de investimentos 16.261 3.097
Impostos a compensar 21 2
Despesas financeiras:
Despesas com provisões técnicas (3.857.771) (91.563)
Outras (188) (12)
Total 29.746 4.022

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO

Nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores, as sociedades supervisionadas 
deverão apresentar, a qualquer tempo, Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior ao Capital 
Mínimo Requerido (CMR). O Capital Mínimo Requerido (CMR) corresponde ao maior valor entre o 
Capital base e o Capital de Risco (CR):
i) O Capital base, exigido pela regulamentação para operar em todo o país, corresponde a R$ 15.000;
ii) O Capital de Risco (CR) é constituído das parcelas dos riscos de subscrição, de crédito, operacional 
e de mercado.
Abaixo o demonstrativo do Capital Mínimo Requerido (CMR):

2022 2021
Capital base 15.000 15.000
Capital de Risco de Subscrição 19.994 18.434
Capital de Risco de Crédito 4.313 1.754
Capital de Risco Operacional 6.804 10.504
Capital de Risco de Mercado 756 24.552
Benefício da Correlação entre Risco (2.384) (9.728)
Capital de Risco (CR) 29.483 45.516
Capital Mínimo Requerido (CMR) 29.483 45.516
A Resolução CNSP nº 432/2021, no art. 56, estabeleceu o conceito de níveis de Patrimônio Líquido 
Ajustado (PLA), os quais deverão respeitar os seguintes ajustes de qualidade de cobertura do Capital 
Mínimo Requerido (CMR):
i) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 1;
ii) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 3; e
iii) A no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do 
PLA de nível 3.
Abaixo o demonstrativo de cálculo do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) por nível:

2022 2021
Patrimônio Líquido 159.151 83.796
Ativos intangíveis (169) (277)
Despesas antecipadas (82) –
PLA de nível 3 (1.220) (832)
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) de nível 1 (A): 157.680 82.687
Superávit relativo aos prêmios/contribuições não registradas 39 20.166
Superávit relativo aos prêmios/contribuições registradas 1.890 388
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) de nível 2 (B): 1.929 20.554
Créditos tributários de diferenças temporárias 1.220 832
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) de nível 3 (C): 1.220 832
PLA (subtotal) = A + B + C: 160.829 104.073
Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 – –
PLA TOTAL: 160.829 104.073
(–) Exigência de Capital - CMR (29.483) (45.516)
Suficiência de Capital (PLA TOTAL - CMR) 131.346 59.389
Suficiência de Capital (PLA TOTAL/CMR) 545% 229%

                                16. GERENCIAMENTO DE RISCOS

(a) Risco de mercado
A Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores define risco de mercado como a possibilidade 
de ocorrência de perdas resultantes de flutuações nos valores de mercado das posições sujeitas à 
variação das taxas de câmbio, taxas de juros, dos preços de ações, dos preços de commodities e 
índices de preços.
A administração de risco de mercado é efetuada por meio de políticas, procedimentos de controle e 
identificação prévia de riscos em novos produtos e atividades, visando manter a exposição ao risco de 
mercado em níveis considerados aceitáveis pela instituição e atender a estratégia de negócios.
(b) Risco de liquidez
A Resolução CNS P nº 416/2021 e alterações posteriores, define o risco de liquidez como a possibilidade 
da supervisionada não ser capaz de cumprir eficientemente suas obrigações financeiras, esperadas ou 
não, no momento em que forem devidas, seja pela impossibilidade de realizar tempestivamente seus 
ativos ou pelo fato de tal realização resultar em perdas significativas e/ou no descumprimento de 
requisitos regulatórios.
A administração do risco de liquidez é efetuada por meio de políticas e procedimentos de identificação, 
mensuração e controle de risco, levando em consideração as condições de mercado atuais e previsões 
futuras na elaboração de cenários para projeções dos fluxos de caixa. Esta estrutura permite a 
manutenção da exposição ao risco de liquidez em níveis considerados aceitáveis pela instituição e o 
alinhamento à estratégia de negócios.
(c) Risco de crédito
De acordo com o artigo 28 da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores, risco de crédito 
a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, 
das suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, e/ou da desvalorização dos 
recebíveis decorrente da redução na classificação de risco do tomador ou contraparte.
A administração de risco de crédito é efetuada por meio de políticas, procedimentos de controle e 
identificação prévia de riscos em novos produtos e atividades, visando manter a exposição ao risco de 
crédito em níveis considerados aceitáveis pela instituição e atender a estratégia de negócios. 
As operações de seguros referente aos prêmios emitidos de resseguro são representados em sua 
totalidade pela Munich Re do Brasil Resseguradora (local).
(d) Risco de subscrição
A Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores define risco de subscrição como a 
possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as expectativas da supervisionada, associadas, 
diretamente ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições, 
quotas e provisões técnicas.
A precificação de produtos e a avaliação de adequação dos passivos da Companhia são realizados em 
consonância com as políticas e os requerimentos internos, regulatórios e profissionais.
(e) Risco operacional
De acordo com o artigo 28 da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores, risco operacional 
é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos externos, incluindo-se 
o risco legal e excluindo-se os riscos decorrentes de decisões estratégicas e à reputação da instituição.
A Companhia possui uma estrutura de gerenciamento de risco operacional que engloba a elaboração 
de políticas institucionais, a avaliação e monitoramento de processos e procedimentos visando à 
mitigação do risco, estratégias e planos de contingência para assegurar a continuidade dos negócios.

17. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE

Testes de sensibilidade foram realizados nos valores das estimativas correntes dos fluxos de caixa das 
obrigações futuras.
A análise de sensibilidade cons idera uma visão dos impactos de  como a alteração das premissas 
atuariais poderia afetar o resultado do exercício e o patrimônio líquido da data do balanço, considerando 
alterações razoavelmente possíveis nas variáveis de risco relevantes e levando em conta as mesmas 
bases do Teste de Adequação do Passivo.
As premissas atuarias consideradas na análise foram:
• Taxa de juros;
• Sinistralidade;
• Cancelamento;
• Mortalidade e sobrevivência; e
• Conversão em renda.
A premissa de inflação não foi considerada pois todos os fluxos são indexados ao IPCA/IBGE e, dessa 
forma, o efeito da inflação não é relevante para a análise.
Após realizados os testes de sensibilidade, constatou-se que um aumento ou uma diminuição de 10% 
nas premissas não impactaria o patrimônio líquido e o resultado da Companhia. Isso ocorre, pois, 
mesmo com a variação dessas premissas, as provisões técnicas contabilizadas se mostraram 
adequadas, não gerando nenhuma deficiência a ser reconhecida no resultado da Companhia.

18. PARTES RELACIONADAS

A Companhia é controlada diretamente pela XP Controle 4 Participações S.A., sendo controlada 
indiretamente pela XP Investimentos S.A. tendo a XP Inc. como sua controladora final.
Em 31 de dezembro de 2022, os certificados de previdência do pessoal-chave da administração somam 
o montante de R$ 93,4 milhões (R$ 28,6 milhões em 31 de dezembro de 2021), e as seguintes 
operações com partes relacionadas foram efe tuadas:

Tipo de relacionamento 2022 2021
Ativo
XP Corretora de Seguros Ltda. Relacionadas 4 –
Passivo
XP Investimentos S.A. Relacionadas (1.887) (171)
DM10 Corretora de Seguros Ltda. Relacionadas – (1)

Tipo de relacionamento 2022 2021
Resultado
XP Investimentos S.A. Relacionadas (4.335) (1.617)
Banco XP S.A. Relacionadas (5) –
XP Corretora de Seguros Ltda. Relacionadas (60.104) (36.628)
DM10 Corretora de Seguros Ltda. Relacionadas (129) –
XP Eventos Ltda. Relacionadas (305) –

19. OUTRAS INFORMAÇÕES

A seguir, se apresenta a composição acionária da Companhia.
XP Vida e Previdência S.A. Participação
XP Controle 4 Participações S.A. 100%
XP Controle 4 Participações S.A. Participação
XP Investimentos S.A. 100%
XP Investimentos S.A. Participação
XP Inc. 100%

RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

INTRODUÇÃO: O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da XP Vida e Previdência S.A., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 29.408.732/0001-05 (“Companhia”), funciona de acordo com as regras da Superintendência 
de Seguros Privados (“SUSEP”) e do Conselho Nacional de Seguros Privados (“CNSP”).
ATRIBUIÇÕES: O Comitê tem suas atribuições estabelecidas em seu Regimento Interno conforme 
Resolução CNSP nº 432, de 12 de novembro 2021.
ATIVIDADES DO COMITÊ: Entre 1º de setembro de 2022 e a presente data, o Comitê desenvolveu as 
seguintes atividades:
(i) Reuniu-se com o CEO da Companhia, Sr. Amâncio Alvino, no dia 17 de outubro de 2022, para revisar 
e discutir os seguintes temas: (a) a composição da administração da Companhia, e quais diretores são 
responsáveis pelas funções específicas discriminadas nas normas da SUSEP; (b) o panorama geral do 
mercado de seguros e previdência, e a posição que a Companhia ocupa no ranking comparativo; 
(c) maiores detalhes sobre o produto de seguro de vida, (d) objetivos da Companhia e novos produtos 
em desenvolvimento; e (e) projetos de adequação às normas regulatórias e mitigação de riscos, em 
particular relativos a: (i) Vida XP; (ii) Vida Inteira; (iii) Teste de Adequação de Passivos (Vida); (iv) 
Monitoramento Previdência; (v) Teste de Adequação de Passivos (Previdência); (vi) IFRS 17; e (vii) 
SRO/Open Insurance.
(ii) Reuniu-se com a área de Jurídico Regulatório e Ouvidoria, nos dias 17 de outubro de 2022 e 1º de 
fevereiro de 2023 para revisar e discutir os indicadores e processos de acompanhamento de 

reclamações dos canais de ouvidoria, canais de atendimento a clientes e reclamações Bacen, Susep, 
Procon e Reclame Aqui.
(iii) Reuniu-se com a área de Prevenção a Fraudes no dia 7 de dezembro de 2022, ocasião em que os 
membros do Comitê revisaram e discutiram com o Sr. Luis Morais os seguintes temas: (a) o painel de 
riscos RAS do período de setembro de 2022 a outubro de 2022; (b) o acompanhamento de incidentes 
críticos; (c) os novos projetos e funcionalidades relativas aos produtos da Companhia; e (d) o 
acompanhamento das matrizes de riscos e planos de ação referente às áreas de tecnologia, cyber, 
produtos e operações.
(iv) Reuniu-se com o Auditor Interno, em 29 de setembro, 1º de novembro, 22 de novembro, 8 de dezembro 
de 2022 e em 26 de janeiro e 24 de fevereiro de 2023, ocasião em que revisou e discutiu os trabalhos da 
Auditoria Interna, os principais pontos identificados e o acompanhamento dos planos de ação.
(v) Reuniu-se com a Auditor Interno, em 1º de fevereiro de 2023 para avaliar a execução do Plano de 
Auditoria Interna 2022 e revisar o Plano para 2023, tendo decidido recomendar sua aprovação ao Conselho 
da Companhia.
(vi) Reuniu-se em 13 de fevereiro de 2023, com o Auditor Interno para revisar o Regulamento de 
Auditoria Interna e o Manual Operacional de Auditoria Interna, tendo decidido recomendar sua 
aprovação ao Conselho da Companhia.
(vii) Reuniu-se com a área de Controladoria e Contabilidade, no dia 24 de fevereiro de 2023, para 

revisar e discutir com os administradores da Companhia as Demonstrações Financeiras anuais, do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.
(viii) Reuniu-se com o Auditor Independente (PWC) para apresentação dos principais procedimentos de 
auditoria, estimativas contábeis críticas, além de outros temas relevantes. Durante todo período, o Comitê 
se certificou de que o Auditor Independente manteve sua independência e objetividade na condução de 
seus trabalhos.
CONCLUSÕES: No cumprimento de suas atribuições, observando o dispositivo na Resolução CNSP 
nº 321/2015 e no Regimento Interno, nada chegou ao conhecimento do Comitê, no curso de seus 
trabalhos, que o leve a considerar que os sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos 
da Companhia não estão estruturados para propiciar o adequado registro e controle das operações, 
bem como a observância das disposições legais, regulatórias e normativas internas. Com base nos 
resultados obtidos das atividades desenvolvidas, conforme descrito acima, e nos relatórios emitidos 
pelos auditores independentes, o Comitê de Auditoria recomenda à administração da Companhia a 
aprovação das demonstrações financeiras da XP Vida e Previdência S.A., referente ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 27 de fevereiro de 2023.

Cristiana Pereira - Presidente do Comitê 
Luiz Felipe Calabró - Membro do Comitê

 Guy Almeida Andrade - Membro do Comitê
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
XP Vida e Previdência S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da XP Vida e Previdência S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da XP Vida e Previdência S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Existência e mensuração das aplicações financeiras oferecidas em 
cobertura das Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder 
(PMBaC) (Notas 3e, 3j, 4, 7 e 8).
A Companhia possui aplicações financeiras que são substancialmente 
mantidas em quotas de “Fundos de Investimento Especialmente 
Constituídos (FIEs)” oferecidas em cobertura das “Provisões técnicas” 
dos planos de previdência PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) e 
seguro de vida com cobertura por sobrevivência VGBL (Vida Gerador 
de Benefício Livre). O montante das aplicações financeiras decorre de 
aportes dos participantes em forma de contribuições aos planos e 
portabilidades, além do rendimento das quotas dos FIEs. Nessa mesma 
data-base, as provisões técnicas da Companhia são substancialmente 
compostas pelas Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder 
(PMBaC).
As aplicações financeiras e as provisões técnicas de PMBaC são 
mensuradas pelo valor das quotas dos FIEs disponibilizado pelos 
administradores dos fundos investidos.
Considerando a relevância dessas aplicações financeiras e provisões 
técnicas de PMBaC no contexto das demonstrações financeiras da 
Companhia, a sua existência e sua mensuração foram consideradas 
áreas de foco em nossa auditoria.

Nossos principais procedimentos de auditoria consideram atualizar o entendimento 
dos principais controles estabelecidos pela administração para a existência e 
mensuração das quotas dos Fundos de Investimento Especialmente Constituídos 
(FIEs) e da provisão técnica de PMBaC.
Testamos a existência das aplicações em quotas dos FIEs com o confronto das 
informações dos extratos de custódia que demonstram a posição de ativos em 
reserva técnica da Companhia e que lastreiam as provisões técnicas de PMBaC. 
Adicionalmente, testamos, em base amostral, a existência das movimentações do 
período correspondentes às novas contribuições e portabilidades de valores aos 
FIEs e às provisões técnicas de PMBaC por meio de inspeções documentais e 
comprovantes de liquidações financeiras.
Efetuamos o confronto do valor utilizado para mensuração das aplicações 
financeiras em quotas dos FIEs com o valor da quota disponibilizado pelos 
administradores dos fundos investidos e executamos a valorização dessas 
aplicações financeiras, bem como das Provisões técnicas de PMBaC. Obtivemos 
os relatórios de auditoria sobre as últimas demonstrações financeiras disponíveis 
dos FIEs e, quando apropriado, também dos fundos investidos por esses fundos e 
analisamos se havia alguma modificação nos relatórios dos auditores que 
pudessem causar impacto relevante nas demonstrações financeiras da Companhia.
Consideramos que as informações divulgadas nas demonstrações financeiras 
estão consistentes com as informações analisadas em nossa auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de 
nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações 
financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.

• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os 
negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem 
as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões 
econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.

• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.

• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um 
referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para 
execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como 
um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda. Tatiana Fernandes Kagohara Gueorguiev

CRC 2SP000160/O-5 Contadora CRC 1SP245281/O-6
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PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
Aos Administradores e Acionistas
XP Vida e Previdência S.A.
Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras 
e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da XP Vida 
e Previdência S.A. (Sociedade) em 31 de dezembro de 2022 (doravante denominados, em conjunto, 
“itens auditados”), elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. A auditoria atuarial da carteira de seguros DPVAT não 
faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Sociedade, como previsto no 
Pronunciamento aplicável à auditoria atuarial independente.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro 
parágrafo acima, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - 
IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelas bases de dados e 
respectivos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração 
livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos Atuários Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados definidos no primeiro 
parágrafo acima, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios 
atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada 

e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os itens apresentados no parágrafo de 
escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário considera os 
controles internos relevantes para o cálculo e elaboração dos itens objeto do escopo da auditoria, para 
planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Sociedade.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, 
como definidos no primeiro parágrafo acima, da XP Vida e Previdência S.A. em 31 de dezembro de 
2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP.
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de 
distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos 
selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e 

utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que 
os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir 
que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção 
relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da 
auditoria atuarial, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers
Serviços Profissionais Ltda.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732 - (B32) - Itaim Bibi
São Paulo - SP - Brasil, 04538-132
CNPJ 02.646.397/0001-19 Dinarte Ferreira Bonetti
CIBA 105 MIBA 2147
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AVLA SEGUROS BRASIL S.A.

CNPJ 41.182.665/0001-40

Demonstração de resultado abrangente para exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
 Prejuízo do período (9.160) (3.144)
 Outros resultados abrangentes – –
 Total dos resultados abrangentes (9.160) (3.144)

As notas explicativas da administração são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração da mutação do patrimônio líquido para exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Nota Prejuízo
Explicativa Capital Social Acumulado Total

1º de julho de 2021 (data de início das atividades da Seguradora) – – –
Capital Subscrito
 Portaria SUSEP Nº 7.855 de 17 de setembro de 2021 25.750 – 25.750
Capital Subscrito
 Portaria SUSEP Nº 7.855 de 17 de setembro de 2021 (7.612) – (7.612)
Prejuízo do período – (3.144) (3.144)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 18.138 (3.144) 14.994
Aumento de Capital
 Portaria SUSEP Nº 7.855 de 17 de setembro de 2021 19.1 7.612 – 7.612
 AGE de 26/09/2022 19.1 4.809 – 4.809
 AGE de 30/11/2022 19.1 1.620 – 1.620
 AGE de 20/12/2022 19.1 1.600 – 1.600
Prejuízo do período – (9.160) (9.160)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 33.779 (12.304) 21.475

As notas explicativas da administração são parte integrantes das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Apresentamos o Relatório de Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras da Avla 

Seguros Brasil S.A. (doravante “Avla”, “Seguradora” ou “Companhia”), com o Relatório dos Auditores 

Independentes, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

CONTEXTO INSTITUCIONAL

A Avla Seguros Brasil S.A. começou a atuar no mercado brasileiro de seguros em novembro de 2021, 

com a proposta de atuar com pequenas e médias empresas, oferecendo produtos de Seguro de Garan-

tia, Seguro de Crédito e Seguro Patrimonial.

Nascida no Chile, a AVLA, também possui sede no Peru e México e planeja expansão para os Estados 

Unidos. A empresa opera com linhas de seguros e financeiras, com operações de seguro garantia e se-

guro crédito, com foco em PMEs (pequenas e médias empresas), sendo líder de mercado no Chile e Peru.

CONJUNTURA ECONÔMICA - MERCADO SEGURADOR
O ano de 2022 foi marcado pela maior procura por produtos que protegem o patrimônio e isso se refletiu 
no aumento da arrecadação e das indenizações, resgates, benefícios e sorteios pagos pelo setor de 
seguros, com base nas últimas informações disponíveis da CNseg Confederação Nacional das Empre-
sas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização, o valor total 
arrecadado pelo setor, à exceção de saúde suplementar e DPVAT, alcançou R$ 322,3 bilhões no acumu-
lado de janeiro a novembro, registrando crescimento de 17,1% na comparação ao ano passado.
DESEMPENHO
Em 2022, a AVLA apresentou Prêmios Emitidos Líquidos de R$ 60,8 milhões e R$ 52,7 milhões em 
provisões técnicas. Esse desempenho é fruto das iniciativas em curso com os objetivos e pilares da 
companhia em apoiar empresas de pequeno, médio e grande porte, fornecendo suporte abrangente por 
meio de serviços financeiros personalizados para contribuir com seu crescimento e bem-estar financeiro. 
A Companhia encerrou o ano com prejuízo de R$ 9,1 milhões.

Para 2023 a Companhia espera ter o mesmo sucesso que teve em 2022, quando rapidamente conseguiu 
escalar a operação. Além disso, na contramão das startups, a AVLA mais que dobrou o número de fun-
cionários para impulsionar o lançamento de seis linhas de produtos inéditos ao longo de 2022: Seguro de 
Crédito, Seguro Empresarial PMEs, Garantia Imediata, Capital Preferente, Single Buyer Reverso e Segu-
ro de Pro Soluto - os quatro últimos são soluções completamente novas no mercado Brasileiro.
AGRADECIMENTOS
Registramos nossos agradecimentos aos Acionistas pelo suporte às operações. Aos Segurados e Corre-
tores pela preferência demonstrada. Aos nossos estimados Profissionais pela dedicação e qualidade dos 
serviços prestados. Aproveitamos também para agradecer as autoridades ligadas às nossas atividades, 
em especial representantes da SUSEP.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023.
A Administração

Balanço Patrimonial em 31 dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Nota
Ativo Explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 87.290 16.279
Disponível 5 523 92
 Caixa e bancos 523 92
Aplicações 6 49.807 15.513
Créditos das operações com seguros e resseguros 21.119 390
 Prêmios a receber 7 21.119 390
Ativos de resseguro e retrocessão 8 10.158 116
Títulos e créditos a receber 1.701 105
 Créditos tributários e previdenciários 9 158 –
 Outros créditos 1.543 105
Empréstimos e depósitos compulsórios – 12
Despesas antecipadas 92 –
Custos de aquisição diferidos 10 3.890 51
  Seguros 3.890 51

Não circulante 29.509 1.408
Realizável a longo prazo 23.897 38
Créditos das operações com seguros e resseguros 561 8
 Prêmios a receber 7 561 8
Ativos de resseguro e retrocessão 8 7.404 15
Títulos e créditos a receber 8.187 –
 Créditos tributários e previdenciários 9 8.187 –
Outros valores e bens 11 2.162 –
Despesas antecipadas 38 –
Custos de aquisição diferidos 10 5.545 15
 Seguros 5.545 15
Imobilizado 526 70
 Bens móveis 488 –
 Outras imobilizações 38 70
Intangível 12 5.086 1.300
 Outros intangíveis 5.086 1.300
Total do ativo 116.799 17.687

Nota
Passivo e patrimônio líquido Explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 61.622 2.568
Contas a pagar 5.005 2.103
  Obrigações a pagar 13 2.727 1.664
 Impostos e encargos sociais a recolher 1.352 223
 Encargos trabalhistas 807 210
 Impostos e contribuições 119 6
Débitos de operações com seguros e resseguros 21.726 210
 Prêmios a restituir 202 –
 Operações com resseguradoras 14 16.776 138
 Corretores de seguros e resseguros 15 4.748 72
Depósitos de terceiros 16 558 –
Provisões técnicas - seguros 17 21.992 255
 Danos 21.992 255
Outros débitos 18 12.341 –
 Débitos diversos 12.341 –
Passivo não circulante 33.702 125
Débitos das operações com seguros e resseguros 161 4
 Operações com resseguradoras 14 135 4
 Corretores de seguros e resseguros 15 26 –
Provisões técnicas - seguros 17 32.446 121
 Danos 32.446 121
Outros débitos 18 1.095 –
 Débitos diversos 1.095 –

Patrimônio líquido 19 21.475 14.994

 Capital social 33.779 18.138
 Prejuízos acumulados (12.304) (3.144)

   
Total do passivo 116.799 17.687

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de resultado para exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de reais, exceto para o lucro por ação)

Nota
Explicativa 31/12/2022 31/12/2021

  Prêmios emitidos 60.860 398
  (+/–) Variações das provisões técnicas de prêmios (52.738) (370)
  (=) Prêmios ganhos 20 8.122 28
  (–) Sinistros ocorridos 20 (1.324) (6)
  (–) Custos de aquisição 20 (1.752) (6)
  (+/–) Outras receitas e despesas operacionais (120) –
  (+/–) Resultado com resseguro 21 (2.248) (12)
    (+) Receita com resseguro 1.167 2
    (–) Despesa com resseguro (3.415) (14)
  (–) Despesas administrativas 22 (20.965) (3.589)
  (–) Despesas com tributos 23 (765) (23)
  (+) Resultado financeiro 24 1.705 464
  (=) Resultado operacional (17.347) (3.144)
  (=) Resultado antes dos impostos e participações (17.347) (3.144)
  (+) Imposto de renda 25 5.117 –
  (+) Contribuição social 25 3.070 –
  (=) Prejuízo do período (9.160) (3.144)
  (/) Quantidade de ações 33.778.615 25.750.000
  (=) Prejuízo por ação (0,27) (0,12)

As notas explicativas da administração são parte integrantes das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da administração às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A AVLA Seguros Brasil S.A. (“Seguradora” ou “Companhia”), com sede 
na Rua das Olimpíadas, 205 - Conjunto 32 - Vila Olímpia, São Paulo - SP, é uma sociedade anônima, 
brasileira, de capital fechado, registrada na JUCESP em 11 de março de 2021, iniciando suas movimen-
tações em 1º de julho de 2021, autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 7.855 de 17 de setembro de 
2021, e tem como objetivo social a exploração das operações de seguros de danos e pessoas. A Com-
panhia é uma controlada direta da Avla Brasil Participações Ltda. Em 21 de dezembro de 2022 houve 
uma reorganização societária e a da Avla Brasil Participações Ltda. passou a ser controlada pela Com-
panhia Avla Holding Seguros Ltd sediada em Bermudas. Atualmente a Seguradora opera seguros de 
danos em todo o território nacional, especificamente em ramos dos grupos de Riscos Financeiros  
(crédito interno e garantia de obrigações públicas e privadas) e Patrimonial (compreensivo empresarial). 
A Seguradora está exposta a riscos que são provenientes de suas operações e que podem afetar  
seus objetivos estratégicos e financeiros. A exposição e gerenciamento desses riscos estão divulgados 
na nota explicativa nº 4.3. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
27 de fevereiro de 2023.
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: (a) Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular 
SUSEP nº 648/21 e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), doravante denominadas “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autori-
zadas a funcionar pela SUSEP”. (b) Comparabilidade: As demonstrações financeiras estão sendo apre-
sentadas com informações comparativas de períodos anteriores, conforme disposições do CPC 26 (R1), 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e da Circular SUSEP nº 648/21. (c) Continuidade: 
A Administração avaliou a habilidade da Seguradora em continuar operando normalmente e está conven-
cida de que a Seguradora possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicional-
mente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvi-
das significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras 
foram preparadas com base nesse princípio. (d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com o custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais no balan-
ço patrimonial: • Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • Ativos financeiros 
disponíveis para venda mensurados pelo valor justo; • Provisões técnicas, conforme permitido pelo CPC 
11 - Contratos de Seguro, a Seguradora aplicou aos seus contratos de seguro as normas emitidas pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (SU-
SEP). (e) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional e e também a moeda do principal ambiente econômico em que a 
Seguradora opera. (f) Utilização de estimativas e julgamento: A preparação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as normas homologadas pela SUSEP exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afeta-
dos. As notas explicativas listadas abaixo incluem: (i) informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras; (ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas: • Notas 3.2 e 3.13 
(a) - Aplicações financeiras e instrumentos financeiros; • Nota 3.4 - Redução ao valor recuperável (“Im-
pairment); • Nota 3.10 - Provisões técnicas; • Nota 3.11 - Teste de adequação dos passivos; • Nota 3.12 
- Estimativa de prêmios de riscos vigentes, mas não emitidos; • Nota 3.14 - Imposto de renda e contribui-
ção social; (g) Segregação entre circulante e não circulante. A Seguradora efetuou a segregação de 
itens patrimoniais em circulante quando atendem às seguintes premissas: • Espera-se que seja realizado 
ou liquidado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional (12 
meses) da Seguradora; e  • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. (h) Normas, 
alterações e interpretações de normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram ado-
tadas antecipadamente pela Seguradora: Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 
(CPC 48) - Instrumentos Financeiros, que reflete todas as fases do projeto de instrumentos financeiros e 
substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e todas as versões ante-
riores da IFRS 9. A norma introduz novas exigências sobre classificação e mensuração, perda por redu-
ção ao valor recuperável e contabilização de hedge. A IFRS 9 está em vigência para períodos anuais 
iniciados em 1º de janeiro de 2018 ou após essa data, não sendo permitida a aplicação antecipada. É 
exigida aplicação retrospectiva, não sendo obrigatória, no entanto, a apresentação de informações com-
parativas. A adoção da IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos ativos financeiros da 
Seguradora, não causando, no entanto, nenhum impacto relevante sobre os valores atualmente registra-
dos. A SUSEP aprovou o referido IFRS através da Circular 678/22 com entrada em vigência a partir de 2 
de janeiro de 2024. A Seguradora está elaborando o planejamento para adoção dessa norma. O IFRS 17 
(CPC 50) “Contratos de Seguros” (emitido em maio de 2017) estabelece princípios para reconhecimento, 
mensuração e apresentação e divulgação de contratos de seguros emitidos. Também requer princípios 
similares a serem aplicados aos contratos de resseguro detidos e contratos de investimento com carac-
terísticas de participação discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as entidades forneçam infor-
mações relevantes de forma a que fielmente represente esses contratos. O IFRS 17 é aplicável a partir 
de 1° janeiro de 2023. A aplicação do CPC 50 só ocorrerá quando da aprovação pela SUSEP. Não há 
outras normas IFRS ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signi-
ficativo sobre a Seguradora.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As principais políticas contábeis adotadas pela Seguradora 
para os registros das transações são as seguintes: 
3.1. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA: São considerados caixa e equivalentes, os saldos em caixa, 
em contas movimento e conta arrecadação na data do balanço, com vencimentos originais de até três 
meses e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado.
3.2. APLICAÇÕES FINANCEIRAS: Os títulos da Seguradora foram classificados na categoria para ne-
gociação, que são títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem negociados, avalia-
dos ao valor justo através do resultado e com liquidez imediata, em linha com o parágrafo 3º, artigo 113 
da Circular 648/21 da SUSEP. 
3.3. ATIVOS E PASSIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES: Os ativos e os passivos circulantes 
e não circulantes, são apresentados pelos valores de realização ou compromissos estabelecidos nas 
contratações, respectivamente, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos ou encargos incor-
ridos até a data do encerramento do exercício. Os valores são classificados como não circulantes quando 
seus vencimentos ultrapassam o prazo de 12 (doze) meses subsequentes às respectivas datas-bases. 
3.4. REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL (“IMPAIRMENT”): Os valores de contabilização dos ativos 
não financeiros são avaliados a cada data de balanço para determinar se há alguma indicação de impair-
ment, sendo estimado o valor recuperável do ativo. É reconhecida uma perda por impairment no montan-
te pelo qual o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável, que é o maior valor entre o preço lí-
quido de venda e seu valor de uso. Uma perda por impairment é revertida se houver mudança nas 
estimativas utilizadas para determinação do valor recuperável e é revertida somente na extensão em que 
o valor de contabilização do ativo não exceda o valor de contabilização que teria sido determinado, líqui-
do de depreciação e amortização. 
3.5. CONTRATOS DE ARRENDAMENTO - CPC 06 (R2): CPC 06 (R2) - Arrendamentos consiste em 
reconhecer pelo valor presente dos pagamentos futuros, os contratos de arrendamentos com prazo su-
perior a 12 meses e com valores substanciais dentro do balanço patrimonial dos arrendatários. A norma 
determina que esse reconhecimento será através de um ativo de direito de uso e de um passivo de ar-
rendamento que serão realizados por meio de despesa de depreciação dos ativos de arrendamento e 
despesa financeira oriundas dos juros sobre o passivo. Anteriormente as despesas desses contratos 
eram reconhecidas diretamente no resultado do período em que ocorriam.
3.6. PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS: A Seguradora não possui nenhum investimento societário em 
outras Companhias. 
3.7. ATIVO IMOBILIZADO: O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e ajustado pela deprecia-
ção no período. A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear, considerando a vida útil 
econômica estimada dos ativos. Utilizando uma taxa anual de 20% para os itens de informática. 
3.8. ATIVO INTANGÍVEL: O intangível é composto por softwares, ajustado pela amortização no período. 
A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear, considerando a vida útil econômica esti-
mada dos ativos. As taxas de amortizações utilizadas estão divulgadas na nota explicativa nº 12. 
3.9. ATIVO DE DIREITO DE USO: Os ativos de direito de uso, correspondente a aluguel de imóvel, são 
mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento (vide nota explicativa 3.13), descontado a 
valor presente, de acordo com a taxa pré-fixada de 19% a.a. As taxa foi obtida por meio de simulações 
junto a banco de relacionamento da Seguradora. 
3.10. PRÊMIOS DE SEGURO, DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO E RESSEGURO: Os prêmios de 
seguros e despesas de comercialização são apropriados ao resultado quando da emissão ou vigência 
das respectivas apólices de seguro, o que ocorrer primeiro, e diferidos para apropriação, em bases line-
ares, no decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio de constituição e reversão das provisões 
de prêmios e da despesa de comercialização diferida. Consoante regulamentação da SUSEP, as receitas 
de prêmios e as correspondentes despesas de comercialização, relativas a riscos vigentes ainda em 
emissão das respectivas apólices, são reconhecidas no resultado do período com base em estimativas 
atuariais. O Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) a recolher, incidente sobre os prêmios a receber, 
é registrado no passivo da Seguradora e é retido e recolhido simultaneamente no recebimento do prêmio. 
As despesas de resseguro cedidos são reconhecidas de acordo com o respectivo prêmio de seguro 
(resseguro proporcional) e/ou de acordo com o contrato de resseguro (resseguro não proporcional).
 3.11. PROVISÕES TÉCNICAS: As provisões técnicas são constituídas e calculadas de acordo com as 
determinações e critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados e pela Superinten-
dência de Seguros Privados, instituídas através da Resolução CNSP nº 432/2021 e suas alterações, e da 

Circular SUSEP n° 648/2021 e suas alterações. (a) A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é cons-
tituída para a cobertura dos valores a pagar relativos a sinistros e despesas que venham a ocorrer, ao 
longo da vigência das apólices, referente aos riscos assumidos na data-base de cálculo. É calculada com 
base no valor dos prêmios correspondentes ao período ainda não decorrido de cobertura de risco, calcu-
lada pelo método “pro rata die”. (b) A Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes e Não 
Emitidos (PPNG-RVNE) corresponde a uma parcela estimada da PPNG referente a riscos cuja vigência 
já tenha se iniciado, mas cuja emissão ocorreu posteriormente. A metodologia de cálculo é realizada de 
acordo com a Circular SUSEP n° 648/2021 e suas alterações. (c) A Provisão de Sinistros Ocorridos e 
Não Avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos valores esperados a liquidar relativos a sinistros 
ocorridos e não avisados até a data-base de cálculo. A estimativa de IBNR para os ramos de Crédito In-
terno e Garantia Segurado - Setor Público em função do baixo histórico da Seguradora, são utilizados 
fatores de IBNR de acordo com os verificados no mercado. (d) A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 
é constituída para a cobertura dos valores esperados a pagar relativos a sinistros avisados, até a data 
base do cálculo, de acordo com a responsabilidade da Seguradora. É constituída por estimativa de paga-
mentos prováveis, brutos de resseguros, determinada com base nos avisos de sinistros recebidos até a 
data do balanço. É constituída uma estimativa de recebimento de salvados e ressarcidos levando em 
consideração os sinistros avisados e ainda não liquidados, essa estimativa é contabilizada como ajuste 
da PSL. (e) A provisão de despesas relacionadas (PDR) é constituída para a cobertura das despesas 
relacionadas a sinistros, e corresponde as despesas atribuíveis individualmente a cada sinistro. 
3.12. TESTE DE ADEQUAÇÃO DE PASSIVOS: O teste de adequação de passivos (TAP) é elaborado 
para todos os contratos vigentes na data de execução do teste. Esse teste é elaborado considerando-se 
como valor contábil todos os passivos de contratos de seguro, deduzidos dos custos de aquisição diferi-
dos (ativo), conforme critérios do CPC 11 e da SUSEP. Para o teste, desenvolveu-se uma metodologia 
que considera a melhor estimativa de todos os fluxos de caixa futuros, que também incluem as despesas 
incrementais e de liquidação de sinistros, utilizando-se premissas atualizadas. Para os ramos de risco 
decorrido, são levados em consideração os prêmios ganhos observados para efetuar a melhor estimativa 
de receita de prêmios no período subsequente à data-base de cálculo. Na determinação das estimativas 
dos fluxos de caixa futuros, os contratos são agrupados por similaridades ou características de risco. Os 
fluxos de caixa são trazidos a valor presente a partir de premissas de taxas de juros livres de risco. Caso 
seja identificada qualquer insuficiência no TAP, registra-se a perda imediatamente como uma despesa no 
resultado do exercício, constituindo a Provisão Complementar de Cobertura. As premissas adotadas no 
cálculo do TAP consideram projeções atuariais de sinistralidade esperada e despesa administrativa. Para 
os seguros do grupo 7, se utilizou uma percentagem de sinistralidade de 17,04%, obtida das estatísticas 
do mercado da SUSEP, para o grupo 1, devido à sinistralidade não representativa do mercado, à falta de 
experiência interna e a baixa materialidade do grupo, se considerou sinistralidade nula. As estimativas 
correntes dos fluxos de caixa são descontadas a valor presente com base nas estruturas a termo da taxa 
de juros (ETTJ) livre de risco definidas pela SUSEP. No Teste de Adequação de Passivos foi utilizada a 
Estrutura a Termo da Taxa de Juros - ETTJ correspondente à curva PRÉ-FIXADA determinada pela SU-
SEP. Da mesma forma foram consideradas as curvas relacionadas aos ativos vinculados pela indexação 
ao seu valor futuro conforme normas estabelecidas pela SUSEP. Os ativos de resseguro foram apurados 
de maneira análoga às respectivas provisões de origem. De acordo com a conclusão do TAP realizado na 
data-base de 31 de dezembro de 2022, não foram identificadas necessidades de constituição da Provi-
são Complementar de Cobertura. 
3.13. PASSIVO DE ARRENDAMENTO: O passivo de arrendamento é mensurado pelo valor presente 
dos pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, considerando possíveis renovações 
ou cancelamentos. O valor presente dos pagamentos de arrendamentos é calculado, de acordo com uma 
taxa incremental de financiamento, de acordo com a taxa pré-fixada de 19% a.a. A taxas foi obtida por 
meio de simulações junto a banco de relacionamento da Seguradora. 
3.14. ESTIMATIVAS DE PRÊMIOS DE RISCOS VIGENTES, MAS NÃO EMITIDOS: Prêmio de Riscos 
Vigentes, Mas Não Emitidos (Prêmio de RVNE) - representa o valor de prêmios que a Seguradora estima 
que será emitido após o início de vigência da apólice, ou seja, riscos que estão vigentes, mas ainda não 
tiveram seus prêmios emitidos pela Seguradora. A metodologia de cálculo é baseada na construção de 
triângulos de run-off, que consiste em obter a evolução dos valores de prêmios vigentes relacionando a 
data de vigência e a data de emissão. 
3.15. AVALIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS: (a) Ativos financeiros: Os valores justos dos investimen-
tos com cotação pública são registrados com base em preço de negociação. Para os ativos financeiros 
sem mercado ativo ou cotação pública, a Seguradora estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação que incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros e referência a outros ins-
trumentos que são substancialmente similares, fazendo o maior uso possível de informações geradas 
pelo mercado. O valor justo dos ativos classificados como “Títulos para Negociação” e “Títulos para ven-
da” baseia-se na seguinte hierarquia: • Nível 1: preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para 
ativos idênticos. • Nível 2: classificado quando se utiliza de uma metodologia de fluxo de caixa desconta-
do ou outra metodologia de precificação do ativo com base comparativa com dados observáveis no 
mercado. • Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis no mercado e a Se-
guradora utiliza de premissas internas para determinação do seu valor justo. Atualmente os instrumentos 
financeiros da Seguradora, representados por cotas de fundos de investimentos estão classificados no 
Nível 1. (b) Passivos financeiros: O reconhecimento de um passivo financeiro no balanço patrimonial é 
efetuado quando for provável que uma saída de recursos seja exigida em liquidação de uma obrigação 
contratual de determinada importância em moeda ou em instrumentos financeiros. Os passivos financei-
ros contemplam substancialmente obrigações com prestadores de serviços e contas a pagar reconheci-
dos pelo valor justo. 
3.16. IMPOSTO DE RENDA, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, PIS e COFINS: O imposto de renda é calculado 
à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual 
excedente a R$240 e a contribuição social sobre o lucro líquido foi calculada à alíquota de 15% sobre o 
lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que es-
tejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o impos-
to a pagar sobre o lucro tributável calculado com base nas alíquotas vigentes na data de balanço. 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estejam disponíveis. Requer a utilização de julgamento da Administração da Companhia na determina-
ção das estimativas futuras quanto à capacidade de geração de lucros futuros tributáveis, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários eco-
nômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As contribuições para o PIS e a COFINS são 
calculadas pela alíquota de 0,65% e 4%, respectivamente, na forma da legislação vigente.
3.17 APURAÇÃO DO RESULTADO: O resultado é apurado pelo regime contábil de competência. As 
receitas oriundas dos prêmios de contratos de seguro são reconhecidas no momento da emissão da 
apólice ou quando iniciada a vigência do risco (o que ocorrer primeiro), pro-rata die de acordo com a 
cobertura do risco das respectivas apólices, através da constituição ou reversão da PPNG. O imposto 
sobre operações financeiras (IOF) a recolher incidente sobre os prêmios a receber é registrado no pas-
sivo da Seguradora, retido e recolhido simultaneamente no recebimento do prêmio. Os custos de aquisi-
ção são diferidos e apropriados ao resultado proporcionalmente ao reconhecimento do prêmio ganho. 
4. GESTÃO DE RISCOS: A Companhia está exposta a um conjunto de riscos inerentes às suas ativida-
des e, para gerir estes riscos, possui uma série de princípios, diretrizes, ações, papéis e responsabilida-
des necessários à identificação, avaliação, tratamento e controle dos riscos. Nesse contexto, o gerencia-
mento dos riscos é exercido de modo integrado e independente e valorizando o ambiente de decisões 
colegiadas. As decisões são pautadas em fatores que combinam o retorno sobre o risco mensurado, 
permitindo seu alinhamento na definição dos objetivos comerciais e promovem o aculturamento dos co-
laboradores em todos os níveis hierárquicos. 
4.1 RISCO DE CRÉDITO: O risco de crédito consiste no risco de uma contraparte causar perda financei-
ra ao não liquidar uma obrigação, e decorre principalmente de aplicações financeiras e créditos de ope-
rações com seguradoras e resseguradoras. (a) Aplicações financeiras: para o gerenciamento deste 
risco, a Companhia possui políticas e processos de monitoramento mensais para garantir que limites ou 
determinadas exposições não sejam excedidos. Para determinação dos limites são avaliados critérios 
que contemplam a capacidade financeira. Apresentamos abaixo a análise de sensibilidade das aplica-
ções financeiras uma mudança na taxa de
juros de mercado: 31/12/2022

Classe Premissa Saldo Receita
Saldo após 

 impacto
Receita  

após impacto

Fundo de Investimento
Acréscimo de 2% 
 na taxa SELIC 49.807 1.781 50.803 2.777

Fundo de Investimento
Decréscimo de 2%  
na taxa SELIC 49.807 1.781 48.811 784

31/12/2021

Classe Premissa Saldo Receita
Saldo após 

 impacto
Receita  

após impacto

Fundo de Investimento
Acréscimo de 2%  
na taxa SELIC 15.513 463 15.823 774

Fundo de Investimento
Decréscimo de 2% 
 na taxa SELIC 15.513 463 15.202 153

(b) Prêmios a receber: é a possibilidade de perda devido ao não pagamento dos prêmios por parte dos 
segurados. Para mitigação destes riscos são estabelecidas regras de aceitação que incluem análise do 
risco de crédito dos segurados, fundamentadas em informações de agências de mercado, assim como, 
no caso de inadimplência, a cobertura de sinistros poderá ser cancelada conforme produto, regulamen-
tação vigente e relacionamento com o cliente. (c) Cessão de resseguro: Os créditos relativos às opera-
ções de resseguro têm como contraparte os respectivos grupos resseguradores nacionais e internacio-

nais, conforme detalhado na tabela a seguir, que demonstra o risco de crédito em operações com 
resseguradoras, segregadas por classe, categoria de risco (rating) e percentual de participação de cada 
classe em relação à exposição total:
Classe Agência Rating Exposição (%)

Eventual

Standard & Poor’s AA 6%
Standard & Poor’s A+ 44%
Standard & Poor’s A 16%
A. M. Best Company A 14%

Admitida

Standard & Poor’s AA- 1%
Standard & Poor’s A+ 14%
A. M. Best Company A 1%

Local A. M. Best Company B+ 4%
4.2 RISCO DE MERCADO: O risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
devidas a oscilações nos preços e taxas de mercado das posições mantidas em carteira. Visto o perfil dos 
negócios da Companhia, sua maior exposição está relacionada ao risco de taxa de juros.

31/12/2022 31/12/2021
Pré-Fixados (SELIC/DI) 47% 5%
Inflação (IPCA/IGPM) 38% 42%
Pós-Fixados (SELIC/DI) 15% 54%
4.3 RISCO DE SEGURO/SUBSCRIÇÃO: O risco de seguro/subscrição é definido como a possibilidade 
de ocorrência de eventos que contrariem as expectativas e que possam comprometer significativamente 
o resultado das operações e o patrimônio líquido, incluindo falhas na precificação ou estimativas de pro-
visionamento. A Companhia opera com a emissão de seguros de riscos financeiros e patrimoniais.
O quadro abaixo demonstra a concentração de risco por região baseado, baseado no valor dos prêmios 
emitidos diretos bruto e líquidos de resseguro:

Prêmios emitidos brutos de resseguro
31/12/2022 31/12/2021

Carteira Sudeste Sul Nordeste
Centro- 

oeste Norte Total Sudeste Sul
Centro- 

oeste Total
Riscos financeiros 36.499 9.373 9.208 1.966 448 57.494 133 25 229 387
Patrimonial 1 – – – – 1 – – – –
Totais 36.500 9.373 9.208 1.966 448 57.495 133 25 229 387

Prêmios emitidos líquidos de resseguro
31/12/2022 31/12/2021

Carteira Sudeste Sul Nordeste
Centro- 

oeste Norte Total Sudeste Sul
Centro- 

oeste Total
Riscos financeiros 28.574 6.295 5.527 1.477 352 42.225 112 25 111 248
Patrimonial 1 – – – – 1 – – – –
Totais 28.575 6.295 5.527 1.477 352 42.226 112 25 111 248
4.4 RISCO OPERACIONAL: O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de per-
das resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de 
eventos externos incluindo o risco legal. A atividade de monitoramento e gerenciamento de risco opera-
cional é executada de forma corporativa, utilizando para isso processo formal para identificar os riscos e 
as oportunidades, estimar o impacto potencial desses eventos e fornece métodos para tratar esses im-
pactos, reduzir as ameaças até um nível aceitável. 
4.5 RISCO DE LIQUIDEZ: O risco de liquidez está relacionado ao descasamento da estrutura de ativos 
e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamento destes. O gerenciamento do risco de liquidez 
é realizado através da análise e gestão de ativos e passivos financeiros, considerando principalmente a 
estrutura de classe dos passivos em comparação com os ativos. A carteira de investimentos da compa-
nhia segue as exigências da resolução CMN 4.993/2022 que define os percentuais de cada título de in-
vestimento para garantia de cobertura das Provisões Técnicas da Companhia. O objetivo é buscar um 
equilíbrio entre a liquidez e a otimização da rentabilidade dos ativos e manutenção dos riscos de merca-
do e crédito adequados às atividades desenvolvidas pela companhia. O gerenciamento de ativos e pas-
sivos permite a companhia visualizar com certa antecedência uma possível necessidade de mudança em 
suas políticas, seja na mudança de regras de liquidez, nas políticas de crédito ou até mesmo em uma 
possível necessidade de aporte de capital. 
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos (*) 523 92
Total 523 92
(*) Vide nota 3.1.
6. APLICAÇÕES
6.1 ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DO RESULTADO - 
TÍTULOS PARA NEGOCIAÇÃO

31/12/2022 31/12/2021

Títulos Classe
Taxa de  

Juros a.a.

Custo 
 atuali- 

zalizado
Valor 

 Justo %
Valor 

 Justo %
Ativos financeiros ao valor justo
  por meio do resultado 49.807 49.807 100% 15.513 100%
Fundos de Investimento Pós-fixado CDI 49.807 49.807 100% 15.513 100%
6.2 MOVIMENTAÇÕES DAS APLICAÇÕES 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 15.513 –
Aplicações 61.081 18.000
Resgates (28.661) (2.956)
Rendimentos 1.874 469
Saldo final 49.807 15.513
7. CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES COM SEGUROS
7.1 PRÊMIOS A RECEBER 31/12/2022 31/12/2021
Riscos Financeiros 21.678 398
Patrimonial 2 –
Total 21.680 398
Circulante 21.119 390
Não Circulante 561 8
7.2 COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS (*) 31/12/2022 31/12/2021

Vincendos Vencidos Vincendos Vencidos
1 a 30 dias 4.705 208 206 55
31 a 60 dias 1.211 165 69 –
61 a 120 dias 4.959 326 60 –
121 a 180 dias 4.787 4 – –
181 a 365 dias 5.011 6 – –
Acima de 365 dias 561 – 8 –
Total prêmios a receber 21.234 709 343 55
Redução ao valor recuperável (57) (206) – –
Total prêmios a receber líquido 21.177 503 343 55
(*) O prazo médio de parcelamento é de 5 meses.
7.3 MOVIMENTAÇÃO 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 398 –
Prêmios emitidos 58.916 391
Prêmios recebidos (40.736) (5)
Prêmios riscos vigentes não emitidos 3.365 12
Redução ao valor recuperável (263) –
Saldo final 21.680 398
8. ATIVOS DE RESSEGURO - PROVISÕES TÉCNICAS 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de prêmios não ganhos 16.393 129
Sinistros Ocorridos mas não Avisados 1.153 2
Provisão de Sinistros a Liquidar/PDR 16 –
Total 17.562 131
Circulante 10.158 116
Não Circulante 7.404 15

Demonstração do fluxo de caixa para exericício findo em 31 de dezembro de 2022  
(Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Atividades operacionais
Prejuízo do período (9.160) (3.144)
Ajustes para:
  Depreciação e amortizações 675 33 
  Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos 120 –
Variação nas contas patrimoniais:
  Ativos financeiros (34.294) (15.513)
  Créditos das operações de seguros e resseguros (21.402) (398)
  Ativos de resseguro (17.431) (131)
  Créditos fiscais e previdenciários (158)  –  
  Ativo fiscal diferido (8.187) – 
  Despesas antecipadas (130) – 
  Custos de aquisição diferidos (9.368) (66)
  Outros ativos (3.589) (117)
  Impostos e contribuições 1.838 439   
  Outras contas a pagar 1.063 1.664 
  Débitos de operações com seguros e resseguros 21.674 214 
  Depósitos de terceiros 558  –  
  Provisões técnicas - seguros e resseguros 54.062 376 
  Outros passivos 13.436 –  
Caixa consumido pelas operações (10.293) (16.643)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (10.293) (16.643)
Atividades de Investimento
Pagamento pela compra:
  Imobilizado (504) (73)
  Intangível (4.413) (1.330)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (4.917) (1.403)
Atividades de financiamento
Aumento de capital 15.641 18.138 
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 15.641 18.138 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 431 92 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 92 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 523 92 

As notas explicativas da administração são parte integrantes das demonstrações financeiras
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos
Administradores, Conselheiros e Acionistas da
Avla Seguros Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Avla Seguros Brasil S.A. (Seguradora), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Avla Seguros Brasil S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades super-
visionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Su-
perintendência de Seguros Privados (Susep) e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Seguradora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o 
nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de 
nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distor-
ções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da 
nossa opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessida-
des de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoá-
vel que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras (i) possuem conhecimento razoável 
sobre os negócios, as atividades comercias e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as 
informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstra-
ções financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) 
reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julga-
mento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas 
informações das demonstrações financeiras. • Ao planejar a auditoria, exercemos julgamento sobre as 
distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinar-
mos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e 
avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de 
julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado 
como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um 

todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou valores fixado(s) pelo auditor, infe-
rior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para reduzir a um 
nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam 
a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP034519/O

Diana Yukie Naki dos Santos 
 Sócia

 Contadora - CRC-SP300514/O
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Notas Explicativas da administração às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Parecer dos atuários auditores independentes

Aos Acionistas e Administradores da
Avla Seguros Brasil S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 41.182.665/0001-40
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras bem 
como os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da 
análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Avla Seguros Brasil S.A. (“Sociedade”), em 31 de 
dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados – Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro 
parágrafo acima, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e respectivos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no 
parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo com 
os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com base em nosso 

conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Estes princípios requerem 
que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Sociedade, nossa responsabilidade de expressar 
opinião refere-se estritamente à adequação da constituição das provisões técnicas e de seus ativos 
redutores de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem 
como ao atendimento pela Sociedade auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos 
estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira 
tanto das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que 
os controles internos da Sociedade são relevantes para planejar procedimentos de auditoria atuarial que 
são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações  
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores  relacionados a sinistros e despesas 

com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Avla Seguros Brasil S.A. 
em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 
normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distor-
ção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos proce-
dimentos selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa audi-
toria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados 
em nossos trabalhos são capazes de proporcionar segurança razoável para permitir que os referidos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicio-
nalmente, também a partir de procedimentos selecionados, com base em testes aplicados sobre amos-
tras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por 
meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo 
da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 27 de fevereiro 2023
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS  

CIBA 57 - CNPJ 03.801.998/0001-11
 Anderson Gomes Ferreira da Silva - Atuário - MIBA 2.043

Endereço: Av.: Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 - SP  
Corporate Tower Torre Norte andar 6 conj. 61,  

 Vila Nova Conceição, CEP: 04543-907, São Paulo

9. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS (*) 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social a compensar 158
Imposto de renda e contribuição social - diferenças temporárias (**) 699
Imposto de renda - prejuízo fiscal (***) 4.680
Contribuição social - base negativa (***) 2.808
Total 8.345
Circulante 158
Não Circulante 8.187
(*) Não são apresentados valores comparativos uma vez que não houve registro de créditos tributários e 
previdências no ano de 2021.
(**) As diferenças temporárias são formadas, basicamente, por provisão para gratificações.
(***) A realização dos créditos tributários está fundamentada em plano de négocio que leva em conside-
ração as projeções orçamentárias. Esse plano de negócio aponta para a geração de lucros tributáveis 
futuros suficientes para permitir a realização destes créditos. Sendo que a expectativa de realização por 
ano é de: 29% em 2024, 32% em 2025, 35% em 2026 e de 4% em 2027.
9.1 MOVIMENTAÇÃO Saldo em 31/12/2021 Constiuição Saldo em 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social a compensar – 158 158
Imposto de renda e contribuição social - diferenças temporárias – 699 699
Imposto de renda - prejuízo fiscal – 4.680 4.680
Contribuição social - base negativa – 2.808 2.808
Total – 8.345 8.345
10. CUSTO DE AQUISIÇÃO DIFERIDO 31/12/2022 31/12/2021
Riscos Financeiros 9.434 66
Patrimonial 1 –
Total 9.435 66
Circulante 3.890 51
Não Circulante 5.545 15
(*) O prazo médio de diferimento dos custos de aquisições diferidos sobre prêmios retidos é de 29 meses.
10.1 MOVIMENTAÇÃO 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 66 –
Constituição 11.121 72
Apropriação despesa (1.752) (6)
Saldo final 9.435 66
11. OUTROS VALORES E BENS (*) 31/12/2022

Novos 
 contratos

Depreciação 
 Acumulada

Valor 
 Líquido

Taxa de  
depreciação a.a.

Direito de Uso - Imóveis (**) 2.684 (522) 2.162 33,33%
Total 2.684 (522) 2.162
(*) Não são apresentados valores comparativos uma vez que não houve registro de outros valores e bens 
no ano de 2021. (**) Refere-se a imóvel locado de terceiros para a condução dos negócios da Segurado-
ra. O contrato de aluguel foi firmado em 26 de junho de 2022.
12. INTANGÍVEL (*) 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 1.300 –
Custo 4.413 1.330
Amortização (627) (30)
Saldo final 5.086 1.300
Taxa amortização anual - 20%
(*) Refere-se a desenvolvimento de sistemas.
13. OBRIGAÇÕES A PAGAR 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 957 1.108
Gratificações 1.770 550
Outras – 6
Total 2.727 1.664
14. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM RESSEGURADORAS

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios de resseguro a pagar 24.923 223
Comissões de resseguro a recuperar (8.813) (85)
Prêmios de resseguro sobre riscos vigentes não emitidos 878 4
Ajuste a valor de realização (77) –
Total 16.911 142
Circulante 16.776 138
Não Circulante 135 4

15. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM CORRETORES DE SEGUROS 31/12/2022 31/12/2021
Comissões a pagar 492 1
Comissões sobre prêmios emitidos 4.348 71
Ajuste a valor de realização (66) –
Total 4.774 72
Circulante 4.748 72
Não Circulante 26 –

16. DEPÓSITOS DE TERCEIROS (*)
31/12/2022

1 a 30 dias 506
31 a 60 dias 7
61 a 120 dias 42
121 a 180 dias 2
Total 558
(*) Não são apresentados valores comparativos uma vez que não houve registro de depósitos de tercei-
ros no ano de 2021.
17. PROVISÕES TÉCNICAS - SEGUROS 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de prêmios não ganhos 53.108 370
Sinistros Ocorridos mas não Avisados 1.294 6
Provisão de Sinistros a Liquidar/PDR 36 –
Total 54.438 376
Circulante 21.992 255
Não Circulante 32.446 121
17.1 MOVIMENTAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS - SEGUROS 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 376 –
Constituições decorrentes de prêmios 60.860 381
Diferimento pelo risco decorrido (8.122) (11)
Aviso/Ajuste de estimativa de sinistros 1.324 6
Saldo final 54.438 376
17.2 COBERTURA DAS PROVISÕES TÉCNICAS - SEGUROS 31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas - Seguros 54.438 376
(–) Provisões técnicas - Resseguro (2.685) (2)
(–) Direitos creditórios (19.372) –
(–) CAD redutora (4.154) –
Total a ser coberto (a) 28.227 374
Ativos financeiros oferecidos para cobertura das provisões técnicas (b) 38.420 15.513
Cobertura Excedente (c) = (b) - (a) 10.193 15.138
18. OUTROS DÉBITOS
18.1 PASSIVO DE ARRENDAMENTO (*)

31/12/2022

Direito de Uso - Imóveis (**)
Passivo de 

 arrendamento
Juros a apropriar de 

 contratos de arrendamento
Passivo de 

 arrendamento líquido
Novos contratos 3.470 (786) 2.684
Pagamentos (675) – (675)
Apropriação dos juros – 38 38
Total 2.795 (748) 2.047
Circulante 952
Não Circulante 1.095
(*) Não são apresentados valores comparativos uma vez que não houve registro de outros valores e bens 
no ano de 2021. (**)Refere-se a imóveil locado de terceiros para a condução dos negócios da Seguradora. 
18.2 DÉBITOS DIVERSOS: Em 14 de novembro de 2022, a Seguradora recebeu um depósito como 
garantia para cobrir uma expectativa de sinistro. Esse montante está aplicado em cotas de fundo de in-
vestimento. O valor do depósito atualizado, equivalente a R$11.389 em 31 de dezembro de 2022, será 
revertido ao tomador ou utilizado para liquidar indenização no momento da definição sobre a ocorrência 
do sinistro. 
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
19.1 CAPITAL SOCIAL
Em 31 de dezembro de 2022, o capital totalmente subscrito é de R$ 33.779 (R$18.138 em 31 de dezem-
bro de 2021), dividido em 33.778.615, ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 2022 foram 
realizados quatro aumentos do capital social da Seguradora no valor total de R$ 15.641.
19.2 DIVIDENDOS
De acordo com o Estatuto Social, os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 25% do lucro líqui-
do anual, sendo antes deduzidos os prejuízos acumulados e a reserva legal.
19.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO (PLA) E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO (CMR)

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido (a) 21.475 14.994
Ajustes Contábeis (b) (12.703) (1.300)
Patrimônio líquido ajustado - PLA - Nível 1 (c) = (a) + (b) 8.772 13.694
Patrimônio líquido ajustado - PLA - Nível 2 e 3 (d) 419 –
Patrimônio líquido ajustado Total (e) = (c) + (d) 9.192 13.694
Capital-base (f) 8.100 8.100
 Capital de risco de subscrição (g) 3.925 21
 Capital de risco de crédito (h) 4.363 1.245
 Capital de risco de mercado (i) 2.571 1
 Capital de risco de operacional (j) 223 2
 Redução por correlação dos riscos (k) (2.562) (11)
Capital de risco (l) = (g) + (h) + (i) + (j) + (k) 8.519 1.258
Capital mínimo requerido - CMR (m) = maior entre (f) e (l) 8.519 8.100
Suficiência de capital = (e) - (m) 672 5.594

20. PRÊMIOS, SINISTRALIDADE E COMISSIONAMENTO
31/12/2022

Prêmio 
 ganho

Sinistros 
 ocorridos

Sinistra- 
lidade (%)

Custos de 
 aquisição

Comissio- 
namento (%)

Garantia de obrigações publicas e privadas 7.004 1.275 18% 1.632 23%
Crédito Interno 1.119 43 4% 120 11%
Compreensivo empresarial – 6 79420% – 30%
Total 8.122 1.324 16% 1.752 22%

31/12/2021
Prêmio 
 ganho

Sinistros 
 ocorridos

Sinistra- 
lidade (%)

Custos de 
 aquisição

Comissio- 
namento (%)

Garantia de obrigações publicas e privadas 27 6 22% 6 22%
Crédito Interno 1 – 0% – 0%
Compreensivo empresarial – – 0% – 0%
Total 28 6 22% 6 22%
21. RESULTADO COM RESSEGURO

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios de resseguro cedido (28.407) (228)
Comissões sobre prêmios cedidos em resseguro 8.728 85
Variação das provisões de prêmios 16.264 129
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 1.151 2
Recuperação de sinistros 16 –

(2.248) (12)
22. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

31/12/2022 31/12/2021
Pessoal próprio (14.845) (2.851)
Serviços de terceiros (3.083) (580)
Localização e funcionamento (2.155) (125)
Publicidade e propaganda (418) (20)
Outras despesas administrativas (465) (13)

(20.965) (3.589)
23. DESPESAS COM TRIBUTOS

31/12/2022 31/12/2021
COFINS (263) (20)
PIS (43) (3)
Taxa de Fiscalização (370) –
IOF (90) –

(765) (23)
24. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2022 31/12/2021
Rendimentos de fundos de investimento 1.874 464 
Oscilação cambial e outras receitas/(despesas) financeiras (131) –
Juros de contratos de arrendamento (38) –

1.705 464 
25. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL(*) 31/12/2022

Imposto de Renda Contribuição Social
Resultado antes dos impostos (17.347) (17.347)
Adições/ Exclusões líquidas 1.212 1.212
Base de cálculo (16.135) (16.135)
Imposto de renda e contribuição social às
 alíquotas nominais de 15% mais adicionais
  de 10% e 20%, respectivamente 4.034 2.420
Alíquota vigente 25% 15%
Total dos impostos correntes 4.034 2.420
Créditos tributários - Impostos diferidos 1.083 650
Total dos impostos 5.117 3.070
(*) Não são apresentados valores comparativos uma vez que não houve registro de imposto de renda e 
contribuição social no ano de 2021.
26. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usu-
ais de mercado, vigentes nas respectivas datas. As operações correspondem, substancialmente, a gas-
tos administrativos compartilhados entre as empresas e gastos referentes ao desenvolvimento de sistemas.

31/12/2022 31/12/2021
Ativo Passivo Receita Despesas Ativo Passivo Receita Despesas

Avla Servicios S.A. – 585 – (585) – 901 – –
Avla S.A. – 183 – (183) – – – –
Icorr Serviços de 
Consultoria Ltda 1.169 – 1.169 – – – – –

1.169 768 1.169 (768) – 901 – –
27. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 17 de janeiro de 2023 foi realizado um novo aumento do capital social da Seguradora no valor total 
de R$ 5.200. Após esse aporte o total do capital social foi elevado para 38.979, dividido em 38.978.615, 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
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do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 A

21
1-

E9
08

-5
E5

B-
E0

C
1.



Diário Comercial
Terça-feira, 28 de fevereiro de 2023

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalSão PauloB26

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais) DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais, exceto o prejuízo por ações)

FAIRWAY SEGUROS S.A. CNPJ nº 09.064.453/0001-56

Contexto Institucional
Em 03 de julho de 2020 a Travelers Brazil Aquisition LLC, empresa americana que detinha 100% das 

ações da Travelers Seguros Brasil S.A. por meio da Travelers Participações em Seguros Brasil S.A., 

firmou acordo de transferência do controle acionário com a Walsham Investment Ltd, empresa que 

faz parte do Grupo Quest; operação esta que dependia da aprovação da Superintendência de 

Seguros Privados - SUSEP.

Em 16 de dezembro de 2020, a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) aprovou a 

transferência do controle acionário. Deste modo, a Companhia passou a fazer parte do Grupo Quest, 

empresa especializada em aquisição e gerenciamento de carteiras de seguros e resseguros em  

run-off, sediada no Reino Unido.

Resultado do período, perspectiva e planos da administração
Os negócios ainda vigentes com a Companhia, continuam sendo mantidos em run-off com foco na 
administração e atendimento aos sinistros, bem como, as estruturas de tecnologia de sistemas e 
contratos de manutenção para garantir a governança interna e atender a administração de todas as 
demandas de seus clientes, em consonância com as diretrizes do regulador local. Tendo em vista que 
os novos acionistas tem como principal foco a administração do run-off, sua estratégia de condução 
da operação no Brasil não necessita necessariamente de uma licença para operar como seguradora 
uma vez que não se espera comercialização de seguros, desta forma, a depender ainda de possíveis 
oportunidades que possa surgir no país e também de uma possível nova regulamentação que melhor 
aborde o tema, os acionistas podem ou não manter esta licença.
A Companhia, que já havia implementado o trabalho remoto parcial para seus funcionários, passou 
a operar 100% de forma remota no início da pandemia, visando a segurança de seus colaboradores.

Investimentos
Com base no estudo do seu fluxo de caixa, a Companhia, por meio de seus administradores, 
considera deter capacidade financeira para honrar suas obrigações.

Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas e parceiros de negócios, pela confiança demonstrada, e aos 
diretores bem como nossos estimados profissionais pela dedicação e qualidade dos serviços 
prestados.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023.

A Diretoria

Notas 31/12/2022 31/12/2021
(+) Prêmios emitidos 19 334
(+/–) Variações das provisões técnicas de prêmios 4.978 4.883
(=) Prêmios ganhos 14.a 4.997 5.217
(–) Sinistros ocorridos 14.b (5.550) 38
(–) Custos de aquisição 14.c (36) (399)
(+/–) Outras receitas e despesas operacionais 14.d 34 (1.079)
(+/–) Resultado com resseguro 14.e 361 (5.242)
 (+) Receita com resseguro 486 (2.360)
 (–) Despesa com resseguro (125) (2.882)
(–) Despesas administrativas 14.f (3.399) (5.504)
(–) Despesas com tributos 14.g (264) (239)
(+/–) Resultado financeiro 14.h 3.505 1.134
(=) Resultado operacional antes dos impostos e participações (352) (6.074)
 Imposto de renda (54) –
 Contribuição Social (44) –
(=) Prejuízo do exercício (450) (6.074)
 Quantidade de ações 540.131.296 540.131.296
 Prejuízo por ações – R$ (0,00) (0,01)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 19.089 14.566
 Disponível 148 57
  Caixa e bancos 148 57
 Aplicações 5 8.626 2.690
 Créditos de operações com seguros e resseguros 342 635
  Operações com seguradoras 6.d 5 29
  Operações com resseguradoras 6.e 337 606
 Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 10.b 9.940 11.085
 Títulos e créditos a receber 32 15
  Títulos e créditos a receber 22 5
  Depósito judiciais e fiscais 10 10
 Despesas antecipadas – 52
 Custos de aquisição diferidos 7 – 32
  Seguros – 32
Não circulante 19.848 28.740
 Aplicações 5 19.848 28.729
 Imobilizado – 4
  Bens móveis – 4
 Intangível – 7
  Outros intangíveis – 7
Total 38.937 43.306

Passivo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 30.111 34.056
 Contas a pagar 8 332 257
  Obrigações a pagar 186 207
  Impostos e encargos sociais a recolher 14 33
  Impostos e contribuições 132 17
 Débitos de operações com seguros e resseguros 458 98
  Operações com seguradoras 9.a 23 23
  Operações com resseguradoras 9.b 404 44
  Corretores de seguros e resseguros 9.c 31 31
 Depósito de terceiros 5 5
 Provisões técnicas - seguros 10.a 29.305 33.685
  Danos 29.305 33.685
 Outros débitos 11 11 11
  Provisões judiciais 11 11
Patrimônio líquido 8.826 9.250
 Capital social 13 144.432 144.432
 Ajuste com títulos e valores mobiliários 42 16
 Prejuízos acumulados (135.648) (135.198)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 39.937 43.306

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO 
INDIRETO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais)

31/12/22 31/12/21
Prejuízo do exercício (450) (6,074)
 Variação no valor de mercado dos ativos disponíveis para venda 46 48
 Imposto de renda e contribuição social sobre os resultados abrangentes (20) (22)
Resultado abrangente do exercício (424) (6.048)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Ajuste a valor de mercado 
de títulos e valores mobiliários

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2021 144.432 (10) (129.124) 15.298
Prejuízo do exercício – – (6.074) (6.074)
Ajuste a valor de mercado de títulos e valores mobiliários – 26 – 26
Saldos em 31 de dezembro de 2021 144.432 16 (135.198) 9.250
Saldos em 01 de janeiro de 2022 144.432 16 (135.198) 9.250
Prejuízo do exercício – – (450) (450)
Ajuste a valor de mercado de títulos e valores mobiliários – 26 – 26
Saldos em 31 de dezembro de 2022 144.432 42 (135.648) 8.826

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2022 31/12/2021
Atividades Operacionais
Prejuízo dos exercícios (450) (6.074)
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 11 14
Redução ao valor recuperável dos ativos 31 41
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível – –
Variação das provisões técnicas (5.412) (3.690)
Variação dos custos de aquisição 31 338
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações 2.971 3.805
Créditos das operações de seguros e resseguros 324 8.465
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões tecnicas 1.144 6.358
Créditos fiscais e previdenciários – 8
Despesas antecipadas 52 12
Titulos e créditos a receber (16) 472
Obrigações a pagar (21) 207
Impostos e contribuições 97 (373)
Débitos de operações com seguros e resseguros 360 (617)
Depósitos de terceiros – 5
Provisões técnicas - seguros e resseguros 1.032 (9.639)
Outros passivos – (1)
Caixa Líquido originado (consumido) nas Atividades Operacionais 92 (669)
Aumento/(Redução) líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 92 (669)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos exercícios 57 726
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final dos exercícios 149 57

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fairway Seguros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada em 
São Paulo/SP e autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) para operar em 
todo território nacional, por meio da Portaria SUSEP nº 2.731, de 13 de agosto de 2007. O controle 
acionário da Fairway Seguros S.A. é exercído pela Walsham Investment Ltd, empresa pertencente ao 
“Quest Group”, sediada no Reino Unido. A Companhia emitiu, até maio de 2019, apólices de seguros 
de Responsabilidade Civil, Riscos Patrimoniais, Riscos de Engenharia e Linhas Financeiras, 
principalmente para o segmento de empresas, atuando nas principais regiões do país. Em março de 
2019, a Companhia assinou um contrato de cessão dos direitos de renovação para determinados 
negócios com a Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, sendo mantidas as estruturas de 
tecnologia de sistemas e contratos de manutenção para apoiar a carteira remanescente até o 
término de vigência das respectivas apólices, previsto para ocorrer em 2023. A partir de maio de 
2019, a Companhia passou a emitir apenas endossos para as apólices de seguros vigentes e a 
gerenciar os sinistros dessa carteira, mantendo a estrutura administrativa necessária para suprir as 
necessidades operacionais e regulatórias correspondentes. A Companhia mantém capital suficiente 
para cobrir os requerimentos minimos regulatórios, os limites de retenção líquidos e os ativos 
financeiros para cobertura das provisões técnicas, conforme exigido pela SUSEP, além de continuar 
a atender e cobrir os riscos de todas as apólices em vigor até o fim de suas respectivas vigências, 
bem como, é responsável por cobrir e controlar os processos de sinistros avisados. Ademais, a 
Companhia mantém com resseguradoras contratos de excesso de danos para cobertura do 
excedente de retenção das operações de seguros, contratos esses com vigência anual e fluxos de 
caixa trimestrais. Tendo em vista que os novos acionistas tem como principal foco a administração do 
run-off, sua estratégia de condução da operação no Brasil não necessita, necessariamente, de uma 
licença para operar como seguradora, uma vez que não se espera comercialização de seguros. 
Desta forma, a depender ainda de possíveis oportunidades que possam surgir no país e também de 
uma possível nova regulamentação que melhor aborde o tema, os acionistas podem ou não manter 
esta licença. Não obstante o capital circulante líquido em 2022 apresentar-se negativo e a apuração 
de prejuizos em 2022 e 2021, a Companhia conta com títulos públicos classificados como ativo não 
circulante suficientes para a geração de liquidez, bem como o plano estratégico da Companhia para 
a execução operacional de seu modelo de negócios está respaldado por aportes de sua controladora 
no exterior sempre que necessário.

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), as quais abrangem as normas do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis quando referendados pela SUSEP. Na elaboração das presentes 
demonstrações financeiras, foi observado o modelo de publicação contido na Circular nº 517/15 e 
alterações posteriores, bem como os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) quando referendadas pela SUSEP, 
doravante denominadas, em seu conjunto, “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. As Demonstrações Financeiras são apresentadas 
seguindo o critério de comparabilidade estabelecido pelo “CPC 26(R1)” A Administração considera 
que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios, principalmente pela 
capacidade financeira de seu acionista e sua intenção em manter os requisitos mínimos de capital e 
liquidez. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia continuar operando. Portanto, 
as demonstrações financeiras foram preparadas com base neste princípio. Em 27 de fevereiro de 
2023 as demonstrações financeiras foram concluídas e aprovadas pela Administração, as quais 
tiveram autorização para sua divulgação a partir desta data. 2.1 Base para mensuração, 
apresentação e moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de 
reais, arredondados para a casa decimal mais próxima e foram elaboradas de acordo com o princípio 
do custo histórico, com exceção para os ativos financeiros classificados na categoria “disponíveis 
para venda”, que são mensurados ao valor justo. A moeda funcional da Companhia é o Real. 2.2 
Classificação dos contratos de seguro: Um contrato em que a Companhia aceita um risco de 
seguro significativo do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, 
incerto, específico e adverso ao segurado é classificado como um contrato de seguro. Os contratos 
de resseguro também são tratados sob a ótica de contratos de seguros por transferirem risco de 
seguro significativo. A Administração da Companhia procedeu à análise de seus negócios para 
determinar que suas operações caracterizam-se como “contrato de seguro”. 2.3 Mensuração dos 
contratos de seguros: A contabilização dos prêmios de seguros é realizada na data de emissão das 
apólices ou na data de início de vigência do risco para os casos em que o risco se inicia antes da sua 
emissão. Os prêmios de seguros, deduzidos dos prêmios cedidos em cosseguro e resseguro, e as 
correspondentes despesas/receitas de comercialização são reconhecidos no resultado de acordo 
com o prazo de vigência das apólices. As despesas e receitas dos resseguros proporcionais são 
reconhecidas simultaneamente aos prêmios de seguros correspondentes, enquanto que as 
despesas relacionadas aos resseguros não proporcionais são reconhecidas pelo prêmio mínimo 
(PMD) e diferido pela vigência média das apólices ponderada pelo prêmio. 2.4 Uso de estimativas 
e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. As notas explicativas 3.7 e 11 (provisões técnicas) 
incluem: (i) As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; (ii) As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período contábil.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e 
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na 
gestão das obrigações de curto prazo. 3.2 Ativos financeiros: A companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias: (i) “Títulos disponíveis para a venda” - representados por 
títulos e valores mobiliários reconhecidos pelo valor justo. Os juros desses títulos, são reconhecidos 
na demonstração de resultado na rubrica “Resultado financeiro”. O ajuste ao valor justo não realizado 
financeiramente são reconhecidos em conta específica no patrimônio líquido, e apresentados em 
outros resultados abrangentes. Quando realizado por ocasião de sua efetiva liquidação ou por 
perdas por redução ao valor recuperável, é transferido para o resultado.. (ii) “Empréstimos e 
recebíveis” - São ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis, que não são 
cotados em mercados ativos. Estes ativos são contabilizados ao custo amortizado, deduzidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável e compreendem “Operações com seguradoras” e 
“Ativos de resseguro”. Determinação do valor justo Valor justo dos ativos financeiros é o montante 
pelo qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecidas e empenhadas 
na realização de uma transação justa de mercado na data de balanço. O valor justo das aplicações 
em fundos de investimento foi registrado com base nos valores das quotas divulgadas pelas 
instituições financeiras administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seus 
valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). 3.3 Redução ao valor recuperável: 
Ativos financeiros: Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica 
que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 
uma maneira confiável, tais como: desvalorização significativa e prolongada de instrumentos 
financeiros, reconhecida publicamente pelo mercado, descontinuidade da operação da atividade em 
que a Companhia investiu, tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de 
recuperação e dos valores de perdas incorridas, ajustados para refletir o julgamento da Administração 
quanto as premissas, se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. A redução 
ao valor recuperável de prêmios a receber é constituída para fazer face às eventuais perdas na 
realização dos créditos. O cálculo é baseado em um estudo sobre informações históricas de parcelas 
a receber, e o seu valor será constituído conforme experiência de recebimentos de parcelas 
inadimplentes. O estudo foi desenvolvido por grupos de vencimentos, com base nos dias em atraso, 
onde foram apurados percentuais de atraso de recebimento para cada grupo. Para as operações a 
recuperar com resseguradores, a Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável para os 
valores vencidos há mais de 180 dias. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros são revistos no mínimo anualmente para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. A redução do valor recuperável de ativos é determinada quando o valor contábil residual 
exceder o valor de recuperação, que será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor 
em uso, determinado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do 
uso do ativo ou unidade geradora de caixa. Com relação à provisão para recuperabilidade de ativos, 
durante o exercício de 2022, a Companhia não identificou indicadores de que os ativos poderiam 
estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável. 3.4 Ativos de 
resseguro: Os ativos de resseguro compreendem (i) os prêmios de resseguros diferidos das 
apólices emitidas e das apólices vigentes e não emitidas, conforme os contratos firmados para 
cessão de riscos, cujo período de cobertura dos riscos ainda não expirou, sendo que o 
reconhecimento dar-se-á inicialmente pelo valor contratual e ajustar-se-á conforme o período de 
exposição do risco que foi contratado; (ii) as parcelas correspondentes às indenizações pendentes 
de liquidação, que são recuperadas junto aos resseguradores e (iii) as comissões sobre os repasses 
de prêmios conforme os contratos firmados de cessão de riscos. 3.5 Imobilizado: O ativo imobilizado 
de uso próprio compreende equipamentos, móveis e utensílios utilizados na condução dos negócios 
da Companhia, o qual é demonstrado ao custo histórico. Os custos do ativo imobilizado são reduzidos 
por depreciação acumulada até a data-base destas demonstrações. A depreciação dos itens do ativo 
é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estimada desses ativos. 3.6 
Intangível: Os ativos intangíveis da Companhia compreendem principalmente gastos com 
desenvolvimento para sistema de computação, os quais estão registrados pelo custo. Os custos das 
despesas com desenvolvimento para sistema de computação são reduzidos por amortização 
acumulada até a data-base destas demonstrações. A amortização dos itens do ativo intangível é 
calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estimada desses ativos.  

3.7 Provisões técnicas: As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações 
das Circulares SUSEP e Resoluções CNSP vigentes, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são 
documentadas em notas técnicas atuariais - NTA, conforme descritos a seguir: A provisão de 
prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pelo valor dos prêmios de seguro brutos de resseguro, 
retidos pela seguradora, correspondente ao período restante de cobertura do risco, calculada 
linearmente pelo método “pro rata dia”. Como a seguradora encontra-se em run-off desde março 
2019, sem a emissão de novas apólices (apenas endossos obrigatórios pelas condições contratuais), 
o estoque de PPNG reduziu significativamente ao longo de 2022, não sendo necessária a estimativa 
de PPNG_RVNE, referente a riscos que iniciaram vigência mas não foram emitidos. A provisão de 
sinistros a liquidar (PSL) é constituída por estimativa, caso a caso, de pagamentos prováveis, 
brutos de resseguros, determinada com base nos avisos de sinistros recebidos até a data do 
balanço. Os sinistros avisados e ainda pendentes, que compõem a PSL podem ser classificados em 
sinistros administrativos e sinistros judiciais. A estimativa inicial da provisão de sinistros 
administrativos a liquidar (PSLA), considera o saldo devedor relativo à cobertura em que ocorreu o 
sinistro, bruto de resseguro. A Provisão de sinistros a liquidar judicial (PSLJ) é constituída pela 
aplicação de percentuais a serem reconhecidos de acordo com a classificação de perda indicada 
pelo advogado externo sobre o valor total do risco atualizado mensalmente pelos advogados, 
incluindo juros e correção monetária, brutos de resseguro abrangidos pela cobertura do seguro. A 
Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) visa cobrir as despesas relativas às indenizações de 
sinistros. A PDR é constituída através da soma de duas parcelas: a soma dos valores das despesas 
relacionadas aos sinistros já conhecidos e pendentes de pagamento (PDR PSL) e da expectativa dos 
valores das despesas relacionadas com sinistros ocorridos e ainda não avisados (PDR IBNR). As 
estimativas das despesas de sucumbência relativas aos casos judiciais pendentes são adicionadas 
a parcela de PDR PSL. A provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) é constituída 
para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não avisados até 31 de dezembro de 2022. Para 
cálculo da provisão, utilizam-se as metodologias atuariais de Chain-Ladder, a partir da construção de 
triângulos de run-off, e de Bornhuetter-Ferguson (BF), a partir da análise conjunta de prêmios e 
sinistros finais esperados (sinistralidades esperadas). Para construção dos triângulos de run-off são 
utilizados os dados históricos trimestrais de sinistros disponíveis desde o início de operações da 
Companhia (2012), que possibilitam a análise do desenvolvimento histórico de sinistros pagos e 
incorridos para projeção do desenvolvimento futuro de sinistros por trimestre de ocorrência. Portanto, 
este método parte da suposição de que existe um padrão consistente entre a ocorrência e o 
desenvolvimento dos sinistros (proporcionalidade entre os períodos de desenvolvimento). Para 
definição da melhor estimativa da provisão de IBNR, realiza-se a análise conjunta das metodologias 
de Desenvolvimento de Sinistros Pagos, de Desenvolvimento de Sinistros Incorridos e de 
Bornhuetter-Ferguson (BF). Devido a situação de run-off, o IBNR tem sido calculado de forma global, 
incluindo o ajuste dos sinistros ocorridos e não suficientemente avisados-IBNER 3.8 Provisões 
judiciais: De acordo com o CPC 25, uma provisão é reconhecida no balanço da Companhia quando 
existe uma obrigação presente como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. A Provisão de sinistros a liquidar judicial (PSLJ) 
é constituída pela aplicação de percentuais a serem reconhecidos de acordo com a classificação de 
perda indicada pelo advogado externo sobre o valor total do risco atualizado mensalmente pelos 
advogados, incluindo juros, correção monetária e honorários de sucumbência, brutos de resseguro 
abrangidos pela cobertura do seguro (limitado ao saldo devedor). Adicionalmente para as 
contingências cíveis e trabalhistas é realizada uma avaliação individual das contingências com base 
no histórico de perdas independentemente da classificação do risco. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.9 Teste de Adequação dos 
Passivos: O TAP (Teste de Adequação dos Passivos) é realizado com objetivo de averiguar a 
adequação do montante registrado a título de provisões técnicas. O teste foi realizado considerando 
as determinações da Circular SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores, em linha com o requerido 
pelo CPC 11. Nos termos dessa norma, foram utilizados dados atualizados, informações fidedignas 
e premissas realistas. O resultado da TAP é apurado pela diferença entre o valor das estimativas 
correntes dos fluxos de caixa das obrigações decorrentes de todos os contratos de seguro vigentes 
na data-base de teste; e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na data-base, deduzida dos 
custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas. 
Qualquer insuficiência apresentada no teste enseja o registro imediato de provisão complementar 
àquelas já registradas na data do teste, em contrapartida ao resultado do período. O teste é realizado 
considerando fluxos de caixa e provisões técnicas brutos de resseguro. Para a projeção da melhor 
estimativa dos passivos atuariais, foram apurados os fluxos de caixa estimados de prêmios, sinistros 
ocorridos e não pagos, sinistros a ocorrer, despesas com sinistros, despesas administrativas e 
impostos, por grupo de ramos com características de riscos similares, e mensurados descontando-
os por meio de estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ) na data-base do teste, 
divulgada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
(ANBIMA), no caso do Cupom IPCA e pela SUSEP, no caso da taxa de juros pré-fixada , conforme 
determinação constante na Circular SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores. O fluxo de caixa 
trazido a valor presente relacionado aos sinistros ocorridos, considerando indenizações e despesas 
de sinistros, foi comparado à soma das provisões de PSL, IBNR e PDR. O fluxo de caixa trazido a 
valor presente relativo a sinistros a ocorrer foi comparado à soma das provisões de PPNG e PPNG-
RVNE, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados 
às provisões técnicas. Para a projeção dos sinistros a ocorrer, foi considerada a melhor estimativa de 
sinistralidade por grupos de ramos com características de riscos similares. A PPNG em 31/12/2022 
é de R$ 2 mil, gerando um montante de sinistros imaterial. As despesas de manutenção foram 
projetadas apenas enquanto houver apólices vigentes, conforme orientação da SUSEP O TAP 
realizado para a data-base de 31 de dezembro de 2022 indicou necessidade de ajustes nas 
provisões técnicas de prêmios, através da constituição de provisão complementar de cobertura no 
valor de R$ 1.761 (2021 - R$ 6.584) (vide nota 10 (a)) 3.10 Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido: A provisão para imposto de renda do exercício corrente é calculada à alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10%, sobre o lucro tributável no período que excede R$ 240 no 

exercício e a contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. 
O Governo Federal editou em 26 de julho de 2021, a Medida Provisória Nº 1.034/21, convertida na 
Lei Nº 14.183/2021 de 14 de julho de 2021, aumentando a alíquota da contribuição social sobre o 
lucro de 15% para 20% a partir de 01 de julho de 2021, sendo que tal alteração será válida até 31 de 
dezembro de 2021, retornando a alíquota de 15% a partir de 01 de janeiro de 2022. Em setembro de 
2022 foi promulgada a Lei 14.446/22, que eleva em 1% a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), entre 1º de agosto e 31 de dezembro de 2022. A nova lei altera a norma que instituiu a CSLL 
(Lei 7.689/88) A provisão para contribuição social foi constituída, quando aplicável, à alíquota de 15% 
até junho de 2021, e 20% de julho de 2021 a julho 2022. A partir de agosto de 2022 a contribuição 
social foi constituída, quando aplicável, à alíquota de 16%.

4.  GERENCIAMENTO DE RISCOS
4.1 Estrutura de gerenciamento de risco: O gerenciamento de todos os riscos inerentes às 
atividades de modo integrado é abordado, dentro de um processo, apoiado na sua estrutura de 
Controles Internos e Compliance (no que tange a regulamentos, normas e políticas internas). A 
estrutura do processo de gerenciamento de riscos da Companhia permite que os riscos de seguro, 
crédito, liquidez, mercado, operacional e riscos de capital sejam efetivamente identificados, avaliados, 
monitorados, controlados e mitigados de modo unificado. 4.2 Risco operacional: Gerenciamento 
de risco operacional: A Companhia define risco operacional como o risco de perda resultante de 
processos internos, pessoas e sistemas inadequados ou falhos e de eventos externos que ocasionem 
ou não a interrupção de negócios. Controle de risco operacional: A Companhia possui um agente 
profissional dedicado de controles internos responsável pela identificação, formalização e controle de 
matriz de risco em conjunto com a diretoria. A Companhia possue os riscos avaliados conforme 
metodologia interna. 4.3 Risco de seguros: O risco de seguro é o risco transferido do segurado para 
a Companhia por conta da probabilidade de ocorrência de um evento incerto e aleatório que será 
indenizado em caso de sinistro. Como parte de sua política de gestão de riscos, a Companhia possui 
critérios de aceitação e de precificação específicos para cada linha de negócio, que buscam 
minimizar riscos de anti-seleção e garantir um nível de rentabilidade adequado frente aos riscos 
assumidos. O quadro abaixo demonstra a concentração de risco no âmbito do negócio por ramo, 
baseado nos valores da Importância Segurada das apólices, sendo a moeda de todas as transações 
Reais (R$):.
Ramo 31/12/2022 31/12/2021
Riscos de engenharia 26.750 5.614.388
Responsabilidade civil geral 33.905 1.019.125
Responsabilidade civil profissional  546.494
Total 60.655 7.180.008
Em decorrência da operação em run-off, a Companhia possuía apenas 2 apólices vigentes em 
31/12/2022 (46 apólices vigentes em 31/12/2021). O foco da administração para os próximos anos é 
a regulação dos sinistros, principalmente os sinistros judiciais. Estratégia de resseguro: A 
Companhia utiliza contratos de resseguro com estruturas proporcionais e não proporcionais, 
objetivando a redução da volatilidade dos sinistros retidos e consequente mitigação de riscos e 
preservação da solidez financeira da Companhia. Importante destacar que as retenções definidas 
nos contratos de resseguro são inferiores aos limites técnicos fixados pela SUSEP, estando assim 
em conformidade com a legislação vigente. Resultado do teste de sensibilidade: Passivos 
atuariais: No teste de sensibilidade foram projetados os passivos atuariais e demonstrado o impacto 
de uma mudança razoavelmente possível quando do aumento nas taxas de juros e na sinistralidade. 
A análise foi realizada através da simulação do impacto no resultado e no patrimônio líquido na data-
base da demonstração financeira, dos riscos que a Companhia julga serem mais relevantes e que 
podem afetar o seu patrimônio. Os resultados do teste estão apresentados abaixo.

Resultados do teste de sensibilidade em 31 de dezembro de 2022:
Resultado do Teste de Adequação do Passivo

Sensibilidade

 Total de  
Provisão de  

Sinistros

Valor Presente do Fluxo de  
Caixa de Sinistros  

Ocorridos

(In)Suficiência  
Provisão de  

Sinistros

Total de Provisão de  
Prêmios (líquida de CAD  

e ativos intangíveis)
Valor Presente do Fluxo de  

Caixa de Sinistros a Ocorrer

(In)Suficiência Provisão  
de Prêmios

Ajuste final de Provisões
(1) Cenário Base 27.542 25.444 2.098 2 1.763 (1.761)
(2) Sinistralidade + 10% 27.542 25.444 2.098 2 1.939 (1.937)
(3) Despesas + 20% 27.542 25.444 2.098 2 2.115 (2.114)
(4) Juros - 10% 27.542 25.630 1.912 2 1.768 (1.766)
(5) Juros + 10% 27.542 25.353 2.189 2 1.759 (1.757)

Gerenciamento de Ativos e Passivos: A Companhia está exposta a riscos financeiros associados 
à sua carteira de aplicações. Para mitigar os riscos financeiros significativos, a Companhia utiliza 
uma abordagem ativa de gestão de ativos e passivos e leva em consideração a estrutura e classes 
dos passivos, requerimentos regulatórios no Brasil e o ambiente econômico onde os negócios são 
conduzidos e os ativos financeiros são investidos. A gestão de riscos financeiros compreende a 
gestão do risco de mercado, liquidez e de crédito. A política de gestão de riscos da Companhia tem 
como princípio assegurar que limites apropriados de risco sejam seguidos para evitar que perdas 
decorrentes de oscilações de preços venham a impactar os resultados de forma adversa. Desta 
forma, para mitigação do risco, a Companhia possui uma estratégia conservadora de alocação de 
ativos, composta em sua maioria por títulos públicos e títulos privados de alta liquidez. Limitações da 
análise de sensibilidade: Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa 
importante enquanto as outras premissas permanecem inalteradas, pois, existe uma correlação 
entre as premissas e outros fatores. Deve-se observar que essas sensibilidades não são lineares, 
impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses 
resultados. As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são 
altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição financeira da Companhia poderá variar 
na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de 
gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado e conforme os mercados 
de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam 
incluir a venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de 
proteção. Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações 
hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da 
Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo que não podem ser previstas 
com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas as taxas de juros se 
movimentam de forma idêntica. Desenvolvimento de sinistros: O quadro de desenvolvimento de 
sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com 
as suas respectivas provisões. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do 
quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão varia à medida que as 
informações mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas. A parte 
inferior do quadro demonstra a reconciliação dos montantes com os saldos contábeis, incluindo-se 
as provisões para despesas relacionadas (PDR).
Bruto de resseguro
Ano de ocorrência 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Incorrido
Até a data-base 13.313 16.578 18.452 40.722 52.467 613 516 270
Um ano mais tarde 14.516 18.195 14.192 48.237 44.645 885 516 –
Dois anos mais tarde 14.729 17.273 15.004 46.836 41.058 2.001 – –
Três anos mais tarde 16.683 22.457 17.170 47.316 42.331 – – –
Quatro anos mais tarde 15.575 22.418 17.690 48.330 – – – –
Cinco anos mais tarde 15.507 23.829 17.810 – – – – –
Seis anos mais tarde 16.190 25.190 – – – – – –
Sete anos mais tarde 16.708 – – – – – – –
Posição em 31/12/2022 16.708 25.190 17.810 48.330 42.331 2.001 516 270
Variação da estimativa final e inicial 3.395 8.612 (642) 7.609 (10.317) 1.388 – –
% variação 20% 34% (4%) 16% (24%) 69% 0% 0%
Pagamentos acumulados 14.760 18.747 14.478 44.459 38.804 761 514 270
Provisão de sinistros a liquidar
Posição em 31/12/2022 1.948 6.443 3.332 3.871 3.527 1.240 2 –
IBNR 3.203
PDR 3.976
Total de provisão  de sinistro 27.542

Líquido de resseguro

Ano de ocorrência 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Incorrido + IBNR
Até a data-base 7.871 11.007 10.807 20.886 22.938 496 460 270
Um ano mais tarde 8.531 8.272 8.745 22.504 18.553 654 515 –
Dois anos mais tarde 8.286 7.699 8.856 23.799 15.916 1.464 – –
Três anos mais tarde 8.752 7.702 10.744 20.732 16.761 – – –
Quatro anos mais tarde 8.164 7.675 10.634 21.581 – – – –
Cinco anos mais tarde 8.116 8.772 10.644 – – – – –
Seis anos mais tarde 8.689 10.275 – – – – – –
Sete anos mais tarde 8.999 – – – – – – –
Posição em 31/12/2022 8.999 10.275 10.644 21.581 16.761 1.464 515 270
Variação da estimativa final e inicial 1.128 (732) (163) 695 (6.177) 968 55 –
% variação 13% (7%) (2%) 3% (37%) 66% 11% 0%
Pagamentos acumulados 7.411 8.361 8.158 18.352 14.240 535 514 270
Provisão de sinistros a liquidar
Posição em 31/12/2022 1.588 1.914 2.486 3.229 2.521 929 1 –
IBNR 2.242
PDR 2.693
Total de provisão de sinistro 17.603
4.4 Risco de crédito: O risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira 
não cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo 
gerar assim alguma perda para a Companhia. Gerenciamento de risco de crédito: O gerenciamento 
de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapartes 
individuais em relação às classificações de crédito por Companhias avaliadoras de riscos, tais como 
Fitch Ratings, Standard & Poor’s, Moody’s entre outras. Controle de risco de crédito: Atualmente, 
a principal exposição ao risco de crédito se limita ao risco soberano pela exposição ao governo 
federal via títulos públicos.

31/12/2022 31/12/2021

Ativos financeiros/Rating
AAA  
(bra)

BB-  
(Soberano) Total

AAA  
(bra)

BB-  
(Soberano) Total

Disponível para venda – 28.474 28.474 – 3.419 3.419
Quotas de fundos de investimentos – 421 421 – 310 310
LFT – 28.053 28.053 – 31.109 31.109
Caixa e bancos 148 – 148 57 – 57
Total do circulante e não circulante 148 28.474 28.622 57 31.419 31.476
Exposições ao crédito de resseguro: A Companhia está exposta a concentrações de risco com 
resseguradores individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa estrita de 
resseguradores que possuem classificações de crédito aceitáveis. A Companhia adota uma política 
de gerenciar as exposições de suas contrapartes de resseguro, limitando os resseguradores que 
poderão ser escolhidos, e o impacto do inadimplemento dos resseguradores é avaliado regularmente.
A Companhia utiliza estratégia de diversificação de riscos e programas de resseguro, com 
resseguradores que tenha rating de risco de crédito de alta qualidade, de forma que o resultado 
adverso de eventos atípicos e vultuosos seja minimizado.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

FAIRWAY SEGUROS S.A. CNPJ nº 09.064.453/0001-56

Ativos de resseguro Categoria do risco Agência Rating 31/12/2022 31/12/2021
Local A- A. M. Best Company/Standard & Poor´s 3.132 3.683
Local A- Standard & Poor´s 142 –
Local A+ A. M. Best Company 4.833 5.391
Local AA- Standard & Poor’s 84 68
Local AAA Standard & Poor´s 253 290
Admitida A+ A. M. Best Company 1.039 1.336
Admitida A+ Standard & Poor´s 180 –
Eventual A A. M. Best Company 15 –
Eventual A- Standard & Poor’s/A. M. Best Company 255 303
Eventual A+ Standard & Poor’s/A. M. Best Company 7 13

9.940 11.085
4.5 Risco de liquidez: Forte posição de liquidez é mantida por meio de política de gerenciamento para manter recursos financeiros suficientes para 
cumprir suas obrigações à medida que estas atinjam seu vencimento. Gerenciamento de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez é 
realizado pela Administração e tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a 
liquidez dos instrumentos financeiros utilizados na gestão das posições financeiras. O conhecimento e o acompanhamento desse risco são cruciais, 
sobretudo para habilitar a Companhia a liquidar as operações de modo seguro. Controle de risco de liquidez: A Companhia tem uma política de liquidez 
onde estão definidos os níveis mínimos de liquidez a serem mantidos, assim como os instrumentos para gestão da liquidez em cenário normal e em 
cenário de crise. Exposição ao risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com 
os passivos. Para tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos é 
suficiente para suprir as demandas de liquidez e honrar as obrigações assumidas em seus vencimentos. A administração do risco de liquidez envolve 
um conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas 
e instrumentos financeiros utilizados. Gerenciamento de ativos e passivos: Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos 
fluxos de caixa dos ativos e passivos. Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, 
diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, 
alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco 
aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito. As estimativas utilizadas para 
determinar os valores e prazos aproximados para o pagamento de indenizações são periodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente 
subjetivas e podem impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ativos e passivos. A gestão de risco de liquidez é efetuada pela 
seguradora através do monitoramento do cumprimento da legislação emitida pela SUSEP, principalmente no que diz respeito a cobertura das provisões 
técnicas por ativos garantidores, suficiência de capital e solvência. Gerenciamento de capital: A abordagem de gerenciamento de capital da Companhia 
é orientada pelas suas estratégias e necessidades organizacionais, levando em conta a regulamentação, o ambiente econômico e comercial em que se 
opera. É objetivo da Companhia manter uma base de capital adequada para suportar o desenvolvimento dos seus negócios em run off e para atender 
os requisitos regulamentares de capital em todos os momentos. O gerenciamento de capital da Companhia inclui o capital investido e o capital 
regulamentar, definidos como: Capital investido é definido como o capital investido na Companhia pelos seus acionistas; e Capital regulatório é o capital 
que a Companhia é obrigada a manter conforme determinado pela regulamentação vigente. 4.6 Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia. Gerenciamento 
de risco de mercado: O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Controle de risco de mercado: A exposição ao risco de mercado das carteiras da 
Companhia é limitada aos seus investimentos em fundos de investimento. O controle de risco de mercado utiliza-se do VaR paramétrico com intervalo 
de confiança de 95% e testes de estresse que simulam diversos cenários como, por exemplo, aqueles usados pela B3 para cálculo de margens. 
Exposição ao risco de mercado: Atualmente, a principal exposição ao risco de mercado se limita substancialmente às taxas de juros básicas, que 
impactam diretamente os títulos públicos. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui 98,5% (99,0% em 31 de dezembro de 2021) dos 
investimentos em Letras Financeiras do Tesouro (LFT) pós-fixados, não apresentando, portanto, nenhum impacto significativo quanto à variação de taxa 
de juros.

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS (APLICAÇÕES)
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a Companhia possuía aplicações na categoria de “Títulos disponíveis para venda”, apresentadas como segue:

31/12/2022
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Quotas de fundos 
 de investimento de renda fixa 310 426 (342) 27 – 421
LFT 31.109 866 (7.449) 3.481 46 28.053
Total 31.419 1.292 (7.791) 3.508 46 28.474
Circulante 2.690 8.626
Não circulante 28.729 19.848

31/12/2021
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Quotas de fundos
 de investimento de renda fixa 331 2.047 (2.088) 20 – 310
LFT 34.868 32.319 (37.604) 1.478 48 31.109
Total 35.199 34.366 (39.692) 1.498 48 31.419
Circulante 27.399 2.690
Não circulante 7.800 28.729
(a) Referem-se às cotas de fundos de investimentos não exclusivos, sendo os investimentos em renda fixa composto na sua totalidade por títulos 
públicos, e são valorizados pelo valor da cota informado pelos administradores dos fundos na data de encerramento do balanço. (b) O valor de mercado 
dos títulos públicos federais é obtido por meio da utilização de preços divulgados pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiros e de Capitais. Hierarquia do valor justo: Nível 1 - Preços de mercado cotados, não ajustados, para ativos ou passivos idênticos em 
mercados ativos que a Companhia tem capacidade de acessar; Nível 2 - Preços cotados para ativos ou passivos similares em mercados ativos; preços 
cotados para ativos ou passivos idênticos ou semelhantes em mercados inativos; ou avaliações baseadas em modelos nos quais os insumos significativos 
são observáveis   (por exemplo, taxas de juros, curvas de juros, velocidades de pré-pagamento, taxas de inadimplência, perdas severas etc.) ou podem 
ser corroborados por dados observáveis   de mercado; Nível 3 - Avaliações baseadas em modelos em que entradas significativas não são observáveis. 
Os dados não observáveis   refletem as próprias premissas da Companhia sobre os dados que os participantes do mercado usariam.

6. CRÉDITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
a. Prêmios a receber:

31/12/2022 e 31/12/2021
Ramo Prêmios a  Receber Provisão riscos de crédito Total Média de parcelamento (meses)
Compreensivo empresarial 52 (52) – 1
Lucros cessantes 9 (9) – 1
Riscos de engenharia 52 (52) – 2
Responsabilidade civil geral 33 (33) – 2
Responsabilidade civil profissional – – – 2
Total 146 (146) – 2
b. Prêmios a receber - Seguros por vencimento:

31/12/2022 31/12/2021
Vencidos
Acima de 365 dias 146 146
Total 146 146
c. Prêmios a receber - movimentação:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial – 65
Prêmios emitidos 19 262
Prêmios cancelados – (4)
Prêmios recebidos (20) (342)
Imposto sobre operação financeira (IOF) 1 19
Saldo final – –
d. Operações com seguradoras:

31/12/2022 31/12/2021
Cosseguro Cedido 6 29
Sinistros pagos a recuperar 232 495
Comercialização 5 6
Redução ao valor recuperável (232) (472)
Cosseguro Aceito – –
Prêmios a receber 26 26
Redução ao valor recuperável (26) (26)
Total 6 29
e. Operações com resseguradoras:

31/12/2022 31/12/2021
Sinistros pagos a recuperar 546 606
Redução ao valor recuperável (209) –
Total 337 606
Sinistros pagos a recuperar - Aging

31/12/2022 31/12/2021
1 a 30 dias 123 16
31 a 60 dias 66 131
61 a 120 dias 69 106
121 a 180 dias 79 353
181 a 365 dias 209 –
Total 546 606

7. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS
Movimentação

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 32 370
Apropriações (32) (585)
Constituições – 247
Saldo final – 32

8. CONTAS A PAGAR
31/12/2022 31/12/2021

Obrigações a pagar 186 207
Fornecedores 186 207
Impostos e encargos sociais a recolher 14 33
Imposto de renda retido de terceiros 3 3
Imposto sobre operações financeiras – 10
Contribuições previdenciárias – 2
Outros impostos e encargos sociais 11 18
Impostos e contribuições 132 17
Imposto de renda 73 8
Contribuição social 59 6
Cofins – 3
Total 332 257

9. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
a. Operações com seguradoras: Refere-se aos prêmios de cosseguros cedidos dos ramos Property & Casualty (P&C) a serem pagos às seguradoras. 
Em 31 de dezembro de 2022 possuem montante de R$ 23 (R$ 23 em 31 de dezembro de 2021).
b. Operações com resseguradoras:

31/12/2022 31/12/2021
Compreensivo empresarial 59 14
Lucros cessantes 1 1
Riscos de engenharia 99 10
Riscos diversos 5 5
Riscos nomeados e operacionais 239 13
Responsabilidade civil geral 1 1
Total 404 44
c. Corretores de seguros e resseguros: Refere-se às comissões de seguros sobre os prêmios emitidos diretos.

31/12/2022 31/12/2021
Ramo
Compreensivo empresarial 10 10
Lucros cessantes 2 2
Riscos de engenharia 10 10
Responsabilidade civil geral 5 5
Responsabilidade civil profissional 4 4
Total 31 31

10. PROVISÕES TÉCNICAS SEGUROS E RESSEGUROS
a. Provisões técnicas de Seguro:

31/12/2022

Ramo

Provisão de  
prêmios não  

ganhos (PPNG)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de  
sinistros  

ocorridos, mas  
não avisados  

(IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Provisão  
complementar de  

cobertura (PCC) Total
Compreensivo empresarial – 909 394 137 92 1.532
Riscos de engenharia 2 3.963 1.048 993 382 6.388
Riscos diversos – – 1 – – 1
Riscos nomeados e operacionais – 70 39 4 10 123
Responsabilidade civil administradores e diretores – 385 22 15 32 454
Responsabilidade riscos ambientais – 8 – – – 8
Responsabilidade civil geral – 10.966 1.612 1.090 871 14.540
Responsabilidade civil profissional – 4.062 87 1.736 374 6.259
Total circulante 2 20.363 3.203 3.976 1.761 29.305

31/12/2021

Ramo

Provisão de  
prêmios não  

ganhos (PPNG)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de  
sinistros  

ocorridos, mas  
não avisados  

(IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Provisão  
complementar de  

cobertura (PCC) Total
Compreensivo empresarial – 999 313 271 1.557 3.140
Riscos de engenharia 156 4.419 1.531 637 1.504 8.247
Riscos diversos – – – 1 113 114
Riscos nomeados e operacionais – 70 642 163 438 1.313
Responsabilidade civil administradores e diretores – 415 55 25 – 495
Responsabilidade riscos ambientais – 8 – – – 8
Responsabilidade civil geral 1 7.663 1.348 800 1.451 11.263
Responsabilidade civil profissional – 5.514 306 1.764 1.521 9.105
Total circulante 157 19.088 4.195 3.661 6.584 33.685

b. Ativo de resseguro - Provisões técnicas: 31/12/2022

Ramo

Provisão de prêmios não  
ganhos (PPNG),  

líquidos das  
comissões diferidas

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não  

avisados  
(IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionada (PDR) Total
Compreensivo empresarial – 502 234 78 814
Riscos de engenharia 1 1.836 481 446 2.764
Riscos nomeados e operacionais – 40 22 2 64
Responsabilidade civil geral – 981 144 70 1.195
Responsabilidade civil profissional – 4.336 80 687 5.103
Total circulante 1 7.695 961 1.283 9.940

31/12/2021

Ramo

Provisão de prêmios não  
ganhos (PPNG),  

líquidos das  
comissões diferidas

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não  

avisados  
(IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionada (PDR) Total
Compreensivo empresarial – 589 168 154 911
Riscos de engenharia 67 2.038 693 276 3.074
Riscos nomeados e operacionais 2 41 409 100 552
Responsabilidade civil geral – 435 97 94 626
Responsabilidade civil profissional – 4.999 212 711 5.922
Total circulante 69 8.102 1.579 1.335 11.085
c. Movimentações da Provisões técnicas de seguros:

31/12/2022
Provisão de  

prêmios não  
ganhos (PPNG)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não  

avisados (IBNR)

Provisões  
de despesas  

relacionadas (PDR)

Provisão  
complementar de  

cobertura (PCC) Total
Saldo Inicial 157 19.088 4.195 3.661 6.584 33.685
Apropriações (155) – – – (4.823) (4.978)
Constituições – 5.967 3.202 1.380 – 10.549
Reversões – (15) (4.194) (528) – (4.737)
Pagamentos – (4.677) – (537) – (5.214)
Total 2 20.363 3.203 3.976 1.761 29.305

31/12/2021
Provisão de  

prêmios não  
ganhos (PPNG)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não  

avisados (IBNR)

Provisões  
de despesas  

relacionadas (PDR)

Provisão  
complementar de  

cobertura (PCC) Total
Saldo Inicial 2.019 26.797 4.821 3.772 9.605 47.014
Apropriações (2.534) – – – (3.021) (5.555)
Constituições 672 4.703 4.194 1.336 – 10.905
Atualizações monetárias – 432 – – – 432
Reversões – (4.665) (4.820) (429) – (9.914)
Pagamentos – (8.179) – (1.018) – (9.197)
Total 157 19.088 4.195 3.661 6.584 33.685
d. Movimentações dos ativos de resseguro provisões técnicas:

31/12/2022
Provisão de prêmios não  

ganho (PPNG), líquidos das  
comissões diferidas

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não  

avisados (IBNR)

Provisões de  
despesas  

relacionadas (PDR) Total
Saldo Inicial 69 8.102 1.579 1.335 11.085
Apropriações (68) – – – (68)
Constituições – 1.027 962 295 2.284
Reversões – – (1.580) (218) (1.798)
Pagamentos – (1.434) – (129) (1.563)
Total 1 7.695 961 1.283 9.940

31/12/2021
Provisão de prêmios não  

ganho (PPNG), líquidos das  
comissões diferidas

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não  

avisados (IBNR)

Provisões de  
despesas  

relacionadas (PDR) Total
Saldo Inicial 1.553 12.653 1.869 1.368 17.443
Apropriações (1.736) – – – (1.736)
Constituições 252 398 1.580 483 2.713
Atualizações monetárias – 66 – – 66
Reversões – (2.787) (1.870) (164) (4.821)
Pagamentos – (2.228) – (352) (2.580)
Total 69 8.102 1.579 1.335 11.085
e. Provisão para sinistros em discussão judicial:

31/12/2022 31/12/2021
Sinistros Judiciais Sinistros Judiciais

Quantidade Valor reclamado Valor provisionado Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 6 1.908 1.060 4 1.374 670
Perda possível 29 23.357 11.589 34 23.110 10.455
Perda remota 18 44.270 3.065 25 34.362 656
Totais 53 69.535 15.714 63 58.846 11.781

11. PROVISÕES JUDICIAIS
Provisões trabalhistas: A Companhia responde a dois processos de natureza trabalhista. Para fazer face as eventuas perdas que possam resultar da 
resolução final desses processos, foi constituido a provisão para o caso cuja probabilidade de perda foi considerada “provável”, no montante de R$ 11 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 11 em 31 de dezembro de 2021). Processo tributário: A Companhia responde a um processo de cobrança administrativa 
instaurada por suposto inadimplento na esfera tributaria e/ou aplicação de penalidades acessórias. A classificação de perda é “possível” e foi elaborada 
por consultor externo, de acordo com critérios associados, relacionados, principalmente, à fase processual e ao possível resultado do processo, levando-
se em consideração a jurisprudência predominante e o objeto do pedido.

12. GARANTIA DAS PROVISÕES TÉCNICAS
Provisões técnicas de seguros e resseguros 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de prêmios não ganhos 2 157
Provisão de sinistros a liquidar 20.363 19.088
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados 3.203 4.195
Provisão de despesas relacionadas 3.976 3.661
Provisão complementar de cobertura 1.761 6.584
Total 29.305 33.685
Prêmios de resseguros diferidos (redutores PPNG) (1) (69)
Provisão de sinistros a recuperar (7.695) (8.102)
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados resseguros (961) (1.579)
Provisão de despesas relacionadas (1.283) (1.335)
Total (9.940) (11.085)
Total a ser coberto 19.365 22.600
Ativos vinculados
Títulos de renda fixa - púbicos 28.053 31.109
Total 28.053 31.109
Suficiência de cobertura 8.688 8.509

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 144.432 (R$ 144.432 em 
31 de dezembro de 2021) dividido em 540.131.296 (540.131.296 em 31 de dezembro de 2021) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal 
pertencente a acionistas domiciliados no país. b. Reservas de lucros: A Reserva legal é constituída ao final de cada exercício na forma prevista na 
legislação societária brasileira, pela parcela de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social, quando aplicável. c. Dividendos: Ao 
acionista está assegurado dividendos de 1% sobre o lucro líquido ajustado na forma prevista na legislação societária brasileira. d. Patrimônio líquido 
ajustado e adequação de capital: Nos termos da Resolução CNSP n° 432/2021, as sociedades Seguradoras deverão apresentar patrimônio líquido 
ajustado (PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base, o capital de risco e a margem de 
solvência, como demonstrado abaixo: 31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido 8.826 9.250
(–) Despesas antecipadas – (52)
(–) Ativo intangível – (7)
Ajustes associados a variação dos valores econômicos:
Superávit de fluxos prêmios não registrados apurado no TAP (+) – –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 8.826 9.191
Capital base (I) 8.100 8.100
Capital adicional baseado no risco de subscrição 401 497
Capital adicional baseado no risco de crédito 231 256
Capital baseado no risco operacional 120 138
Capital baseado no risco de mercado 158 435
Efeito em função da correlação (172) (298)
Capital de risco (II) 738 1.028
Capital mínimo requerido (CMR) - maior entre (I) e (II) 8.100 8.100
Suficiência de capital (PLA-CMR) 726 1.091

14. DETALHAMENTO DAS CONTAS DO RESULTADO
a. Principais ramos de atuação: 31/12/2022
Ramo Prêmio Ganho Sinistralidade (%) * Comercialização (%) *
Compreensivo empresarial 1.465 43% 0%
Riscos de engenharia 1.276 8% 2%
Riscos diversos 113 1% 0%
Riscos nomeados e operacionais 428 -177% 0%
Responsabilidade civil administradores e diretores (32) 89% 0%
Responsabilidade civil geral 581 837% 0%
Responsabilidade civil profissional 1.166 64% 0%
Total 4.997 111% 1%

31/12/2021
Ramo Prêmio Ganho Sinistralidade (%) * Comercialização (%) *
Compreensivo empresarial 847 0% 0%
Lucros cessantes 26 0% 17%
Riscos de engenharia 2.109 28% 19%
Riscos diversos 61 0% 0%
Riscos nomeados e operacionais 269 0% 10%
Responsabilidade civil administradores e diretores 136 0% 20%
Responsabilidade civil geral 848 4269% 14%
Responsabilidade civil profissional 921 0% 17%
Total 5.217 0% 18%
* Apuração de sinistralidade e comercialização efetuada sobre prêmio ganho, desconsiderando a provisão complementar de cobertura.
Prêmios ganhos (brutos de resseguro): 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios de seguros 19 259
Prêmios de cosseguros aceito de congêneres – 78
Prêmios de cosseguros cedidos a congêneres – (3)
Variação das provisões técnicas 4.978 4.883
Total 4.997 5.217
b. Sinistros ocorridos: 31/12/2022 31/12/2021
Indenizações avisadas * (6.025) 527
Despesas com sinistros (1.060) (883)
Recuperação de indenizações de congêneres 72 (565)
Recuperação de despesas de congêneres – 75
Salvados e ressarcimentos 262 357
Variação da provisão de IBNR 992 626
Variação de despesas relacionadas 209 (99)
Total (5.550) 38
* Em 2022 houve uma reavaliação na provisão de sinistros a liquidar em decorrencia do desenvolvimento da regulacao dos sinsitros, principalmente 
sinistros judicias, impactando o saldo da rubrica “indenizações avisadas”.
c. Custos de aquisição: 31/12/2022 31/12/2021
Comissão sobre prêmios emitidos (5) (49)
Comissão sobre prêmios de cosseguros aceito – (12)
Variação do custo de aquisição diferido (31) (338)
Total (36) (399)
d. Outras receitas e despesas operacionais: 31/12/2022 31/12/2021
Outras receitas – 70
Outras receitas com operações de seguros – 70
Outras despesas 34 (1.149)
Redução ao valor recuperável 34 (41)
Outras despesas com operações de seguros – (1.108)
Total 34 (1.079)
e. Resultados com resseguros: 31/12/2022 31/12/2021
Receitas com resseguros 486 (2.360)
Indenizações de sinistros 1.027 (2.389)
Despesas com sinistros 158 265
Variação das provisões de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) (619) (290)
Variação das despesas relacionadas (IBNR) (80) 54
Despesas com resseguros (125) (2.882)
Prêmios de resseguros cedidos – (1.212)
Comissões sobre prêmios cedidos em resseguros – 13
Variação das despesas de resseguro (68) (1.484)
Salvados e ressarcimentos ao ressegurador (57) (199)
Total 361 (5.242)
f. Despesas administrativas: 31/12/2022 31/12/2021
Pessoal próprio (3) (222)
Serviços de terceiros (3.147) (4.844)
Localização e funcionamento (146) (266)
Publicação (58) (101)
Donativos e contribuições (16) (23)
Outras despesas administrativas (29) (48)
Total (3.399) (5.504)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

g. Despesas com tributos: 31/12/2022 31/12/2021
Impostos federais (50) (31)
Impostos municipais (7) (1)
Contribuições para a COFINS (67) (6)
Contribuições para o PIS (11) (1)
Taxa de fiscalização (129) (200)
Total (264) (239)
h. Resultado financeiro: 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras 3.510 1.568
Disponíveis para venda
Títulos de renda fixa públicos 3.481 1.478
Com fundo de investimentos 27 20
Com provisão de sinistros a liquidar – 66
Outros – 4
Despesas financeiras (3) (434)
Com provisão de sinistros a liquidar – (432)
Outros (3) (2)
Total 3.505 1.134

15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apurou prejuízo fiscal de 
imposto de renda de R$ 482 (R$ 6.019 em 31 de dezembro de 2021) e base negativa de contribuição 
social de R$ 482 (R$ 6.019 em 31 de dezembro de 2021). O saldo acumulado em 31 de dezembro 
de 2022 de prejuízo fiscal é R$ 125.157 (R$ 124.675 em 31 de dezembro de 2021) e base negativa 

de R$ 128.178 (R$ 127.696 em 31 de dezembro de 2021). Esses créditos não estão registrados pelo 
fato da Companhia não ter expectativa de realização desses créditos fundamentada em projeções 
que demonstrem bases tributáveis num período razoável de tempo.

16. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não 
realizou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. b) Remuneração dos 
administradores: As despesas com honorários de diretoria no montante de R$ 781 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 737 em 31 de dezembro de 2021). c) Normas e interpretações ainda não 
adotadas: CPC 50 - IFRS 17 Contratos de seguro: Em 18 de maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 
17, Contratos de Seguros (IFRS 17). A nova norma substitui a IFRS 4, Contratos de Seguros (IFRS 
4) e é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023. O IFRS 17 exige 
que uma companhia de seguros mensure contratos de seguros usando uma medição atual dos 
fluxos de caixa esperados com desconto, mais uma margem de risco para refletir a variabilidade no 
valor e no momento dos fluxos de caixa do seguro. É permitida uma abordagem simplificada (a 
“abordagem de alocação de prêmios”) semelhante à contabilização atual do passivo pela cobertura 
remanescente (prêmio não adquirido) e o reconhecimento do prêmio ganho por contratos que 
atendem a determinados critérios, incluindo todas as apólices com períodos de cobertura de um ano 
ou menos. Para as políticas que não têm permissão para usar a abordagem de alocação de prêmios, 
a IFRS 17 proíbe o reconhecimento de qualquer ganho em questão que resultaria do uso dessas 
estimativas de valor esperado em dinheiro descontado, ajustado ao risco esperado (para reservas de 
apólices). Qualquer ganho na emissão do contrato é compensado pela aplicação de uma margem de 
serviço contratual. O IFRS 17 também altera a contabilização do resseguro cedido mediante a 
compensação de qualquer comissão cedente pelos prêmios de resseguro incorridos. A Administração 
avaliará o impacto dessas alterações nas suas demonstrações financeiras observando as datas de 

entrada em vigor de cada uma delas e considerando inclusive os posicionamentos da SUSEP e 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). CPC 48 - IFRS 9 Instrumentos financeiros: Em 
julho de 2014, o IASB publicou uma versão alterada da IFRS 9 Instrumentos Financeiros, que 
substitui a IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e inclui orientações 
sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros e um novo modelo geral de contabilidade de hedge. A classificação de ativos 
financeiros é baseada nas características do fluxo de caixa e no modelo de negócios em que um 
ativo é mantido. A classificação determina como um instrumento financeiro é contabilizado e 
mensurado. O IFRS 9 também introduz um modelo único de redução ao valor recuperável para 
instrumentos financeiros não mensurados ao valor justo por meio do resultado que exige o 
reconhecimento de perdas de crédito esperadas no reconhecimento inicial de um instrumento 
financeiro e o reconhecimento de perdas de crédito esperadas ao longo da vida se determinados 
critérios forem atendidos. O novo modelo de contabilidade de hedge alinha a contabilidade de hedge 
às atividades de gerenciamento de riscos. Em 12 de setembro de 2016, o IASB emitiu emendas ao 
IFRS 4 para corrigir descasamentos contábeis e volatilidade que possam surgir no resultado no 
período entre a data efetiva do IFRS 9 e IFRS 17. As alterações incluem uma isenção temporária 
opcional do IFRS 9 para empresas cujas atividades estão predominantemente relacionadas a 
seguros. Essa isenção permite que uma entidade continue a aplicar os requisitos contábeis existentes 
para o instrumento financeiro da IAS 39 a todos os ativos financeiros até a aplicação anterior da IFRS 
17 ou 1 de janeiro de 2023. A Administração avaliará o impacto dessas alterações nas suas 
demonstrações financeiras observando as datas de entrada em vigor de cada uma delas e considerando 
inclusive os posicionamentos da SUSEP e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

Juan Pablo Bragadin - Diretor Benildo de Araújo Costa - Diretor Cristina Maria Cantanhede Amarante Biasotto Mano - MIBA - 900

DIRETORIA

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ATUÁRIA CONTADORA
Laila Silva Michaeli Constantino Tavares - CRC-SP 293363/O-2

Aos Acionistas e Administradores da
Fairway Seguros S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 09.064.453/0001-56
Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Fairway Seguros S.A., 
em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em 
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com 
as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. A auditoria atuarial da carteira de 
seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Fairway Seguros 
S.A., como previsto no Pronunciamento aplicável a auditoria atuarial independente.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Fairway Seguros S.A. é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos 
limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e 
pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no 
parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo 
com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, 
o atuário considera que os controles internos da Sociedade são relevantes para planejar os 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Fairway Seguros S.A. 

em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 
normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de 
distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também 
aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. 
Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados 
sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados 
à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais 
relevantes.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023

MAZARS SERVIÇOS ATUARIAIS LTDA., CIBA 170 Mário Costa
CNPJ Nº 41.921.418/0001-19 Atuário MIBA 933
Avenida Trindade, 254, salas 1314 e 1315, Edifício Office
Bethaville, Bairro Bethaville I, na Cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, CEP: 06404-326

Aos Administradores e Acionistas
Fairway Seguros S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Fairway Seguros S.A. (“Seguradora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Fairway Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Seguradora é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 

da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras:  
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Barueri, 28 de fevereiro de 2023.

Mazars Auditores Independentes Douglas Souza de Oliveira
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC 1SP191325/O-0

continuação

continua

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional: A NCVP Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubits-
chek, 1.909 - Torre Sul - 8º andar, na Cidade de São Paulo/SP, constituída em março de 
2005 com o propósito principal de alavancar investimentos com seus acionistas estrangei-
ros, em especial a BNP Paribas Assurance S.A., com sede na França, para aplicação em 
suas subsidiárias no Brasil. Além disso, a Companhia detém exclusividade em balcão em 
companhia do varejo brasileiro para a distribuição de títulos de capitalização, atuando  
assim na prestação de serviço de intermediação da distribuição destes títulos. Apresenta-
mos a seguir extratos das informações relevantes contempladas nas notas explicativas das 
demonstrações financeiras completas.
2. Investimentos: 2.1. Abertura do investimento em controlada em conjunto:  
Demonstramos a seguir a abertura do investimento na Luizaseg Seguros S.A.:

31/12/2022 31/12/2021
Capital social integralizado 133.883 133.883
Quantidade de ações 133.883.372 133.883.372
Participação no capital social 50% 50%
Patrimônio líquido da investida 237.902 234.000
Lucro líquido do exercício da investida 70.651 71.623
Resultado de equivalência patrimonial 35.326 35.811
Total dos investimentos 118.951 117.000

2.2. Movimentação do investimento: Demonstramos a seguir a movimentação do inves-
timento avaliado pelo método de equivalência patrimonial da Companhia:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 117.000 124.446
Ajuste de avaliação patrimonial reflexo 1.983 (12.164)
Dividendos recebidos do exercício anterior (26.526) (22.141)
Dividendos mínimos obrigatórios exercício corrente (8.832) (8.952)
Resultado de equivalência patrimonial 35.326 35.811
Saldo em 31 de dezembro 118.951 117.000

3. Intangível: O intangível representa o contrato de exclusividade em companhia do varejo 
brasileiro para vender os seguros de garantia estendida e títulos de capitalização, os mes-
mos são amortizados levando em consideração o prazo do contrato, estudos técnicos 
elaborados pela Administração da Companhia e indicadores econômicos financeiros.

31/12/2021 Amortização 31/12/2022

Contrato de exclusividade Magazine Luiza 2.450 (613) 1.837

Total 2.450 (613) 1.837

4. Eventos subsequentes: Em 31 de dezembro de 2022 não houve eventos subsequen-
tes relevantes a serem reportados.

NCVP Participações Societárias S.A.
CNPJ 07.278.168/0001-02

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em obediência às disposições legais e estatutárias, submetemos 
ao exame de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores 
Independentes. A Companhia atua como holding de participação societária e na prestação 
de serviços de intermediação na comercialização de títulos de capitalização. Em 2022 a 
Companhia atingiu R$ 4,3 milhões relativos às receitas com a referida prestação de servi-
ços, no entanto o negócio principal continua sendo a participação em controlada em con-

junto que rentabilizou R$ 35,3 milhões, em linha com o ano anterior, assim como o lucro 
líquido do exercício que atingiu R$ 37,5 milhões. Isso demonstra o alinhamento da estraté-
gia e a consistência dos resultados alcançados. Os ativos totais alcançaram R$ 136,8 mi-
lhões. A Companhia tem como política de distribuição de dividendos a destinação aos 
acionistas de parcela relevante do resultado apurado no exercício e saldos remanescentes 
em reservas distribuíveis de exercícios anteriores, no entanto, os acionistas detém poderes 
e direitos de deliberar sobre as destinações dos lucros e reservas, observados os limites 

do estatuto social e da legislação societária vigente. Não foram distribuídos dividendos in-
termediários em 2022. As expectativas para o ano de 2023 são positivas, com manutenção 
da lucratividade e crescimento. Aproveitamos para registrar os nossos agradecimentos aos 
nossos colaboradores, acionistas e às autoridades de controle, pela orientação e atenção 
prestadas à NCVP Participações Societárias S.A.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023.
A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
ATIVO 2022 2021
Circulante 15.973 13.506
 Caixa e Equivalentes de Caixa 345 73
 Aplicações 6.759 4.398
 Títulos e Créditos a Receber 8.869 9.035
Ativo não Circulante 120.788 119.450
 Investimento 118.951 117.000
 Intangível 1.837 2.450
 Total do Ativo 136.761 132.956

PASSIVO 2022 2021
Circulante 9.306 9.492
  Contas a Pagar 9.306 9.492
Patrimônio Líquido 127.455 123.464

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 136.761 132.956
As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)
2022 2021

 Receita na prestação de serviços 4.286 4.848
Receita Líquida de Serviços 4.286 4.848
Despesas Administrativas (2.304) (2.272)
 Despesas com pessoal próprio (1.226) (1.079)
 Despesas com serviços de terceiros (31) (86)
 Despesas com localização e funcionamento (666) (664)
 Despesas com tributos (372) (421)
 Despesas com publicações (8) (22)
 Outras receitas e despesas operacionais (1) –
Resultado Financeiro 1.022 268
 Receitas financeiras 1.022 294
 Despesas financeiras – (26)
Resultado Patrimonial 35.326 35.811
 Resultado de equivalência patrimonial 35.326 35.811
Resultado Operacional 38.330 38.655
Resultado Não Operacional – –
Lucro Bruto (antes do IR e CS) 38.330 38.655
 Imposto de renda (574) (437)
 Contribuição social (215) (166)
 Participações sobre o resultado (11) (94)
Lucro Líquido do Exercício 37.530 37.958
Quantidade de ações 93.747.753 93.747.753
Lucro líquido por ação 0,00 0,00

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

(Em milhares de reais)
2022 2021

Lucro Líquido do Exercício 37.530 37.958
Ativos financeiros disponíveis para a venda 1.983 (12.164)
Total do Resultado Abrangente 39.513 25.794

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

(Em milhares de reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 37.530 37.958
Ajustes ao lucro líquido (34.713) (35.198)
Variação nas Contas Patrimoniais
Dividendos recebidos 35.480 29.454
Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais 35.896 29.970
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Caixa Líquido (Consumido) nas Atividades de Investimentos – –
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos pagos (35.624) (29.999)
Caixa Líquido (Consumido) nas Atividades de Financiamento (35.624) (29.999)
Aumento/(Diminuição) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa 272 (29)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 73 102
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 345 73

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

DIRETORIA
Sheynna Hakim Rossignol: Diretora Presidente

Renato Alessandri Alves de Oliveira:  Diretor Financeiro e Atuarial
CONTADORA

  Daniela Sayuri Yamashita - Contadora - CRC 1SP220901/O-3

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES  DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais) 
Reserva de Lucros

Capital social Reserva  
legal

Reserva de 
 lucros

Outras reservas 
de lucros

Ajuste TVM Lucros  
Acumulados TotalEstrangeiro (Controlada)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 93.748 7.428 22.681 – 5.474 – 129.331
Ajuste com títulos e valores mobiliários - Investida – – – – (12.164) – (12.164)
Destinação da reserva de lucros para distribuição de dividendos - 
 AGO de 31/03/2021 – – (22.637) – – – (22.637)
Lucro líquido do exercício – – – – – 37.958 37.958
Reserva legal – 1.898 – – – (1.898) –
Impacto da adoção inicial do CPC 06 (R2) de acordo com a Circular 
 SUSEP 615/2020 – – – (9) – – (9)
Reserva de retenção de lucros para futura destinação aos acionistas – – 27.045 – – (27.045) –
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,10 por ação) – – – – – (9.015) (9.015)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 93.748 9.326 27.089 (9) (6.690) – 123.464
Ajuste com títulos e valores mobiliários - Investida – – – – 1.983 – 1.983
Destinação da reserva de lucros para distribuição de dividendos - 
 AGO de 31/03/2022 – – (26.609) – – – (26.609)
Lucro líquido do exercício – – – – – 37.530 37.530
Reserva legal – 1.877 – – – (1.877) –
Reserva de retenção de lucros para futura destinação aos acionistas – – 26.740 – – (26.740) –
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,10 por ação) – – – – – (8.913) (8.913)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 93.748 11.203 27.220 (9) (4.707) – 127.455

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.diariocomercial.com.br/
publicidade-legal. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 24 de fevereiro de 2023, sem modificações.

Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores
CNPJ nº 65.913.436/0001-17 – NIRE 35.300.131.177

Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará via 
conferência eletrônica através de link a ser disponibilizado previamente pela Companhia, conforme permitido 
pela Lei nº 14.010 de 10/06/20, em 07 de março de 2023, às 10h, para: (i) Destituir e eleger de membro do 
Conselho de Administração da Companhia; (ii) Aumentar o capital social da Companhia no montante de até 
R$ 59.455.868,75 (cinquenta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e 
oito reais e setenta e cinco centavos), por meio da emissão de até: (a) 41.908 (quarenta e uma mil, 
novecentas e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de 
R$ 912,95 (novecentos e doze reais e noventa e cinco centavos) e (b)  23.217  (vinte e três mil, duzentas e 
dezessete) ações preferenciais, sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de 
emissão de R$ 912,95 (novecentos e doze reais e noventa e cinco centavos). As ações não subscritas no 
âmbito do direito de preferência no prazo de 30 (trinta) dias corridos serão objeto de subscrição em período 
de sobras de 4 (quatro) dias úteis, a ser comunicado em assembleia, e as Ações remanescentes não 
subscritas serão canceladas; (iii) Alterar a redação do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia para 
refletir o novo capital social após o aumento de capital e exercício do direito de preferência; (iv) Aprovar a 
extinção do Comitê de Auditoria; (v) Alterar e consolidar o estatuto social da Companhia para refletir a 
extinção do Comitê de Auditoria Companhia; e (vi) Autorizar os diretores da Companhia a realizar todos os 
atos necessários a formalização e execução das deliberações a serem tomadas, incluindo, mas não se 
limitando, à instrução do processo ao Banco Central do Brasil, bem como a alteração e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Instruções Gerais: Poderão participar da AGE os acionistas titulares de 
ações ordinárias ou preferências emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, desde que a cópia autenticada dos respectivos documentos de identidade e de comprovação 
de poderes sejam encaminhados à Companhia até a data que anteceder a realização da assembleia, aos 
cuidados do Departamento Jurídico (societario@guide.com.br ou Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064, 12º 
andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP). São Paulo, 23/02/2023. Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores.

Capela S.A. Comércio e Participações
CNPJ: 58.278.052/0001-04

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Estão convocados os Srs. acionistas para a AGO/E, na sede social da empresa, na Rua Maria Silveira, 
49, em São Paulo-SP, no dia 07/03/2023, às 10:00hs, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  
a) Leitura, discussão e votação do relatório da diretoria; b) Balanço Geral e Demonstrações Financeiras 
de 31.12.2022; c) Eleição da Diretoria Executiva; e d) Assuntos Gerais de interesse da sociedade. 
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, 
relativos ao exercício findo em 31.12.2022.

São Paulo, 24/02/2023
Dinis Dias - Diretor Presidente

Dias Pastorinho S.A. Comércio e Indústria
CNPJ: 61.195.795/0001-71

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Estão convocados os Srs. acionistas para a AGO/E, na sede social da empresa, na Av. Gal. Ataliba 
Leonel, 1691, em São Paulo-SP, no dia 07/03/2023, às 14:00hs, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Leitura, discussão e votação do relatório da diretoria; b) Balanço Geral e Demonstrações 
Financeiras de 31.12.2022; c) Eleição da Diretoria Executiva; e d) Assuntos Gerais de interesse da 
sociedade. Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31.12.2022.

São Paulo, 24/02/2023
Dinis Dias - Diretor Presidente

Avin Corp Serviços e Corretora de Seguros Ltda.
CNPJ/ME nº 23.299.306/0001-96 - NIRE 35.229.426.874

Convocação - Assembleia de Sócios
Convocamos os sócios da Sociedade, para se reunirem no próximo dia 09/03/2023, às 15:00 horas, 
em primeira convocação, ou no próximo dia 15/03/2023, às 15:00 horas, em segunda convocação, 
na sede social, localizada na Av. Faria Lima 3144, 8º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 
01451-000, para tratar da seguinte ordem do dia: (a) discussão sobre a propositura de ação para a 
exclusão judicial do sócio Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo, conforme autoriza o artigo 1.030 do Código 
Civil, tendo em vista as seguintes faltas de inegável gravidade e que colocam em risco as atividades da 
Sociedade: (a.i) o abandono de suas funções, que incluíam, dentre outras atividades, a participação em 
reuniões de diretoria não estatutária para a definição das diretrizes de negócios da Sociedade; (a.ii) o 
ingresso do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo no quadro de sócios de outra pessoa jurídica, cujo objeto 
social colide com parte do objeto social da Sociedade, e que é exercido em benefício de cliente(s) 
que concorre(m) com o(s) cliente(s) da Sociedade; (a.iii) a existência de diversos litígios societários 
envolvendo o Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo, alguns sócios da Sociedade e outras sociedades 
nas quais sócios da Sociedade também detêm participação societária; culminando na insustentável 
permanência do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo na qualidade de “sócio” da Sociedade, na impossi-
bilidade de manutenção de permissão de acesso do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo às informações 
relacionadas à Sociedade, seus negócios, bem como relacionadas aos clientes da Sociedade e aos 
negócios destes, e consubstanciando o claro desalinhamento entre os interesses do Sr. Álvaro Luiz 
Lamy de Azevedo e os interesses da Sociedade e dos seus sócios; (b) autorizar os administradores da 
Sociedade para que pratiquem todo e qualquer ato necessário ao ajuizamento da ação competente e 
demais atos pertinentes à exclusão judicial do respectivo sócio. Os documentos necessários à delibe-
ração das matérias da ordem do dia encontram-se à disposição dos interessados na sede social, os 
quais são enviados, nesta data, por carta com aviso de recebimento e por e-mail com confirmação de 
entrega ao Sr. Alvaro Luiz Lamy de Azevedo e a seu assessor jurídico.

 São Paulo, 28/02/2023. Edgard Luiz Castro Junior – Administrador.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 2539-7534 | Cel: (11) 9.8258-0591 | e-mail: csantospublicidade@gmail.com

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. 
O conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Parlamentares 
de SP destinam 
quase R$ 1 bi 
em emendas 

A Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo destinar 
á R$ 989,5 milhões em investi-
mentos públicos. Os recursos 
se referem às emendas parla-
mentares impositivas, destina-
das a diferentes áreas. Essas 
emendas são os recursos que 
os deputados e deputadas têm 
direito a indicar dentro do orça-
mento estadual, de acordo com 
as necessidades que levantam 
junto à população paulista.

As destinações para este 
ano são recorde, já que con-
templam o aumento de 50% 
no valor reservado às indica-
ções dos parlamentares, apro-
vado em dezembro do ano pas-
sado pelo Plenário da Assem-
bleia Legislativa de São Paulo. 
Antes, o Legislativo tinha direito 
a direcionar 0,30% da receita 
corrente líquida estadual. Com 
a mudança, a quantidade de 
0,45% desse orçamento pas-
sou a ser dividida entre os 94 
parlamentares estaduais, que 
têm a responsabilidade de indi-
car a sua parte para obras, ser-
viços ou ações.

As indicações de recursos 
feitas pelos parlamentares con-
tribuem para que o Legislativo 
tenha uma atuação mais partici-
pativa na gestão e no desenvol-
vimento das atividades e ações 
governamentais. 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por lote de mil ações)

 USEBENS SEGUROS S.A. CNPJ nº 09.180.505/0001-50

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Submetemos à apreciação de V.S.as as demonstrações contábeis da Usebens 
Seguros S/A, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas na forma da legislação societária e normas expedidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do 
Parecer elaborado pelos Auditores Independentes. Durante o exercício de 2022, 
a Usebens envidou esforços na busca de novos canais de distribuição, com foco 
nos produtos de Seguro Prestamista, Habitacional e Automóvel, todos com 
mercado consolidado no Brasil e comercialização em diversas linhas de 
negócios. Nas linhas de Seguro Prestamista e Habitacional, dedicamos esforços 
para consolidar parcerias com Instituições Financeiras que distribuem produtos 
financeiros como empréstimos, cartões de crédito, consórcios e financiamentos. 
No Seguro Automóvel nossos esforços foram focados em parcerias de 
distribuição digitais, conquistados pelos constantes investimentos em tecnologia, 
estrutura operacional e aprimoramento de nossas ferramentas de pricing, 
subscrição e comercialização. Estes importantes avanços também possibilitaram 
parcerias com importantes Empresas de rastreamento automotivo, Assessorias 
de Seguros e Corretores. Nesse sentido, a Seguradora se destaca fortemente 
pela proximidade e agilidade que imprime às interações com as Instituições 

parceiras de distribuição de seus produtos de seguro, o que nos diferencia neste 
mercado altamente competitivo. No exercício, os prêmios de seguros atingiram 
o total de R$ 103.480, representando aumento de 25,75% sobre o ano anterior 
(R$ 82.287). Em termos de prêmios emitidos líquidos, atingimos R$ 105.202 e, 
em prêmios ganhos, R$ 104.354, representando avanço de 35,15% e 12,61% 
sobre o exercício de 2021, respectivamente (R$ 77.839 e R$ 92.666). Nossos 
índices de sinistralidade atingiram 12,64% sobre os prêmios ganhos, 
ligeiramente superior ao exercício anterior (12,48%), com maior 
representatividade do Seguro Prestamista, maior carteira da Seguradora. Em 
relação aos custos de aquisição, o índice ficou em 59,43% sobre os prêmios 
ganhos, 5,05% abaixo do exercício de 2021 (64,48%). As despesas 
administrativas atingiram 19,85% sobre os prêmios emitidos, com aumento de 
4,42% sobre o exercício anterior (15,43%). A variação se relaciona, 
principalmente, aos investimentos em tecnologia (TI), operacionais e 
administrativos, com a contratação de novos colaboradores e forte 
desenvolvimento em sistemas, visando estruturar a Seguradora para os 
próximos anos. Em 2022, o resultado financeiro apresentou incremento de 
131,05% em comparação o exercício anterior, impulsionado pelo aumento da 
taxa SELIC, mas com a manutenção da política conservadora de investimentos 

diversificados em títulos públicos e renda fixa. A Seguradora encerrou o exercício 
com resultado antes de impostos e contribuições de R$ 6.816, incremento de 
6,07% sobre o exercício de 2021 (R$ 6.426). O índice combinado do exercício 
(total de gastos com sinistros retidos, despesas de comercialização, despesas 
administrativas, despesas com tributos e outras receitas e despesas 
operacionais sobre o total de prêmios ganhos) foi de 98,94%, incremento de 
3,20% em comparação a 2021 (95,74%), impactado positivamente pela redução 
das despesas comerciais em 5,05% e das receitas com a regulação de 
consórcio DPVAT em 1,78%, mas com incremento das despesas administrativas 
em 5,98%. Os acionistas terão direito a receber como dividendo mínimo em 
cada exercício, um percentual do lucro de 5%, conforme definido no estatuto da 
Seguradora. O saldo de lucros líquidos tem destinação por determinação da 
Assembleia Geral dos acionistas, podendo ser transferido para Reserva de 
Aumento de Capital ou outra reserva de lucros. Declaração de capacidade 
financeira: Em atenção à Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora apesar de 
não possuir títulos classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”, 
considera ter capacidade financeira para assegurar, até os seus respectivos 
vencimentos, os títulos classificados como “disponível para venda”. A 
Seguradora continua trabalhando no aprimoramento de suas ferramentas de 

gestão e operação, objetivando suportar o crescimento estruturado, rentável e 
sustentável de nossas operações, com intuito de sempre atender às 
necessidades dos usuários finais (clientes, parceiros, autarquias e 
colaboradores). Damos grande importância à manutenção de adequados 
controles internos, gestão de riscos, políticas de subscrição, fortalecendo a 
Governança Corporativa, no estrito cumprimento das políticas e dos 
procedimentos estabelecidos pela administração, com observância das leis, 
normas e procedimentos regulatórios. Os esforços continuam na melhoria 
constante em controles internos e estrutura de gestão de risco. Acreditamos que 
o desempenho do exercício de 2022 representa nossa estratégia de consolidar 
nossos diferenciais no mercado, enquanto buscamos o desenvolvimento de 
novos produtos e parcerias, o que permitirá alcançar nossas metas de 
crescimento, mantendo a qualidade de nossos controles e serviços. Neste 
contexto, aproveitamos a oportunidade para agradecer aos nossos segurados e 
parceiros pela confiança depositada, às autoridades da Superintendência de 
Seguros Privados pela orientação e atenção dispensadas e aos colaboradores 
diretos e indiretos da Seguradora, cuja dedicação e trabalho foram fundamentais 
para o desenvolvimento de nossas atividades.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Notas 2022 2021
Ativo/Circulante 60.724 63.354
Caixa e equivalentes de caixa 6 144 66
Caixa e bancos 144 66
Instrumentos financeiros 7 13.402 12.631
Cotas de fundos de investimentos 1.151 3.231
Títulos de renda fixa 12.251 9.400
Créditos das operações com seguros e resseguros 16.190 14.327
Prêmios a receber 8 14.579 12.151
Operações com seguradora 1 1
Outros créditos operacionais 24 17
Ativo de resseguro 9 1.586 2.158
Títulos e créditos a receber 2.004 3.028
Créditos a receber 828 878
Créditos tributários 10 1.176 2.150
Outros valores e bens 149 111
Outros valores 10 20
Despesas antecipadas 139 91
Custos de aquisição diferidos 11 28.835 33.191
Seguros 28.835 33.191
Ativo não circulante 85.857 77.210
Realizável a longo prazo 85.445 76.685
Instrumentos financeiros 7 58.564 50.300
Títulos de renda fixa 58.310 50.049
Outras aplicações 254 251
Custos de aquisição diferidos 11 26.881 26.385
Seguros 26.881 26.385
Imobilizado 371 497
Bens móveis 238 340
Outras imobilizações 133 157
Intangível 41 28
Outros intangíveis 41 28
Total do ativo 146.581 140.564

Passivo e patrimônio líquido
Notas 2022 2021

Circulante 71.506 72.711
Contas a pagar 4.882 1.511
Obrigações a pagar 3.246 226
Impostos e encargos sociais a recolher 815 629
Encargos trabalhistas 324 262
Impostos e contribuições 497 394
Débitos de operações com seguros e resseguros 11.298 12.898
Prêmios a restituir 38 37
Operações com seguradora 20 20
Corretores de seguros e resseguros 4.335 5.518
Resseguros a liquidar 9 6.486 6.905
Outros débitos operacionais 419 418
Depósitos de terceiros 224 55
Prêmio e emolumentos recebidos 224 55
Provisões técnicas - seguros 12 55.102 58.247
Danos 8.099 6.562
Pessoas 47.003 51.685
Passivo não circulante 39.832 37.226
Provisões técnicas - seguros 12 39.832 37.226
Danos 594 810
Pessoas 39.238 36.416
Patrimônio líquido 14 35.243 30.627
Capital social 19.901 19.901
Reservas de lucros 16.681 12.688
Ajustes de avaliação patrimonial (1.339) (1.962)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 146.581 140.564

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.310 3.786
Ajustes ao lucro líquido
Depreciações e amortizações 345 318
Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor 
 recuperável dos ativos 30 23
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível – (11)
Resultado de equivalência patrimonial 9 4
Ganho (Reversão de ganho) por redução ao valor 
 recuperável dos passivos (24) –
Atividades operacionais
Variação dos ativos financeiros (7.738) (4.120)
Variação dos créditos das operações de seguros (2.222) (5.956)
Variação dos títulos e créditos a receber 89 29
Variação dos ativos de resseguro 320 1.271
Variação dos créditos fiscais e previdenciários 2.795 3.883
Variação despesas antecipadas (48) 212
Variação dos custos de aquisição diferidos 3.860 9.626
Variação de outros ativos (32) –
Variação de fornecedores 87 (13)
Variação de outras contas a pagar 3.153 269
Variação impostos e contribuições 103 12
Variação dos débitos de operações com 
 seguros e resseguros (1.576) 3.438
Variação das provisões técnicas - seguros (539) (9.201)
Variação de depósitos de terceiros 169 (19)
Variação de outras provisões judiciais – (48)
Caixa líquido gerado nas operações 3.091 3.503
Impostos sobre lucros pagos (2.496) (2.979)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 595 524
Das atividades de investimento
Recebimento pela venda de ativo permanente 3 8
Pagamento de compra de ativo imobilizado e intangível (231) (84)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (228) (76)
Das atividades de financiamento
Distribuição de dividendos (289) (444)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (289) (444)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 78 4
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 66 62
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 144 66
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 78 4

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Nota 2022 2021
Prêmios emitidos líquido 103.480 82.287
Variações das provisões técnicas de prêmios 874 10.379
(=) Prêmios ganhos 15.1 104.354 92.666
Receita com emissão de apólices – –
Sinistros ocorridos 15.2 (13.191) (11.564)
Custos de aquisição 15.3 (62.015) (59.751)
Outras receitas e despesas operacionais 15.7 (499) 1.205
Resultado com operações de resseguro (1.228) (1.015)
Despesas administrativas 15.4 (20.544) (12.700)
Despesas com tributos 15.6 (5.770) (4.897)
Resultado financeiro 15.5 5.700 2.467
Resultado operacional 6.807 6.411
Ganhos e perdas com ativos não correntes 9 15
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 6.816 6.426
Imposto de renda 17 (1.478) (1.402)
Contribuição social 17 (1.028) (1.238)
(=) Lucro líquido do exercício 4.310 3.786
Quantidade de ações 18.885.250 18.885.250
Lucro líquido por lote de mil ações 228,22 200,47

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.310 3.786
Outros resultados abrangentes 623 (2.152)
Ajustes de títulos e valores mobiliários 1.661 (3.884)
Efeitos tributários sobre itens dos lucros abrangentes (1.038) 1.732
Total dos resultados abrangentes, líquido 
 de efeitos tributários 4.933 1.634

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reservas 
de lucros

Ajustes  
de avalia-
ção patri- 

monial

Lucros
Capital 
social Legal Outras

acumu- 
lados Total

Saldos em 01 de 
 janeiro de 2021 19.901 1.169 8.092 190 – 29.352
Ajustes com títulos e 
 valores mobiliários – – – (2.152) – (2.152)
Lucro líquido do exercício – – – – 3.786 3.786
Proposta para distribuição 
 de resultado
Reserva legal – 180 – – (180) –
Dividendos – – – – (171) (171)
Reserva estatutária – – 3.435 – (3.435) –
Juros sobre capital próprio – – (188) – – (188)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 19.901 1.349 11.339 (1.962) – 30.627
Saldos em 01 de 
 janeiro de 2022 19.901 1.349 11.339 (1.962) – 30.627
Ajustes com títulos e 
 valores mobiliários – – – 623 – 623
Lucro líquido do exercício – – – – 4.310 4.310
Proposta para distribuição 
 de resultado
Reserva legal – 210 – – (210) –
Dividendos – – – – (199) (199)
Reserva estatutária – – 3.901 – (3.901) –
Juros sobre capital próprio – – (118) – – (118)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 19.901 1.559 15.122 (1.339) – 35.243

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO  
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional: A Usebens Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma so-
ciedade anônima de capital nacional e fechado, com sede e escritório localiza-
do na Cidade de São Paulo, SP, registrada na Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP) sob o código 0367-1. Sua controladora e holding é a 
Usebens Holdings Participação S.A. A Seguradora atua em todo o território 
nacional na comercialização de seguro de danos e de pessoas. A expertise da 
Seguradora está voltada para a distribuição, em todo o território nacional, de 
seguros massificados, customizados de acordo com as necessidades da re-
gião, por intermédio de seus parceiros concessionários de veículos, instituições 
financeiras e de administradora de consórcios. Destaca-se por seu amplo  
portfólio de produtos, que representam uma fonte importante de rentabilidade 
a esses parceiros, sendo que entre os principais produtos estão: a) prestamista; 
(b) seguro de automóveis (rastreado); (c) vida em grupo; (d) acidentes pesso-
ais; (e) GAP; (f) franquia zero; e (g) compreensivo residencial e empresarial. 
2. Base para apresentação e elaboração das demonstrações contábeis: 
As demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para publicação 
por seus Administradores e Acionistas em 28 de fevereiro de 2023. 2.1. Decla-
ração de conformidade: Em 12 de novembro de 2021, a SUSEP emitiu a 
Circular nº 648/21, alterada parcialmente pela Circular SUSEP nº 678/2022 que 
dispõe sobre as alterações das normas contábeis a serem observadas pelas 
entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização, 
sociedades seguradoras e resseguradoras locais, com efeitos a partir de sua 
publicação. Desta forma, as demonstrações contábeis foram elaboradas con-
forme os dispositivos da Circular SUSEP 648/21 e os pronunciamentos técni-
cos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP), doravante “Práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. 2.2. Novas normas e in-
terpretações ainda não adotadas: CPC 48 - Instrumentos Financeiros: 
Substitui as orientações no CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração. Esse normativo inclui novos modelos para classificação 
e mensuração de instrumentos financeiros e a mensuração de perdas espera-
das de crédito para ativos financeiros e contratuais, além da contabilização de 
hedge. O CPC 48 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2018, que passa a vigo-
rar para o mercado segurador em 2 de janeiro de 2024, conforme circular 
nº 678 de 2022, de forma prospectiva. A seguradora aplicará o respectivo pro-
nunciamento conforme início da vigência normativa. IFRS 17 - Contratos de 
Seguros: A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, mensura-
ção, apresentação e divulgação de contratos de seguros. Seu objetivo é asse-
gurar o fornecimento de informações relevantes que representem os contratos 
de seguros fielmente, fornecendo uma base para os usuários das informações 
contábeis avaliarem o efeito que os contratos de seguros exercem sobre a po-
sição financeira, desempenho financeiro e fluxos de caixa da Seguradora. O 
IFRS 17 entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023. A Seguradora irá aplicar a 
norma quando da adoção pela SUSEP. 2.3. Comparabilidade: As demonstra-
ções contábeis estão sendo apresentadas com informações comparativas de 
períodos anteriores, conforme disposições do CPC nº 21 e da Circular SUSEP 
nº 648/21. Não havendo influência na comparabilidade em decorrência da alte-
ração das normas. 2.4. Base de elaboração: As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instru-
mentos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo 
ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre 
participantes do mercado em data de mensuração, independentemente de 
esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de 
avaliação. Ao estimar o valor justo em um ativo ou passivo, a Seguradora leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os partici-
pantes do mercado levarem essas características em consideração na prefe-
rência do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de 
mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contábeis é determinada 
nessa base, exceto valor em uso na Redução ao valor recuperável de ativos 
CPC 01 (R1).  As principais práticas contábeis adotadas pela Seguradora estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3 às demonstrações contábeis. 2.5. Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Seguradora. 2.6. Demonstração 
de resultados abrangentes (DRA): Está sendo apresentada em quadro de-
monstrativo próprio e compreende itens de receita e despesa (incluindo ajustes 
de reclassificações) que não são reconhecidos na demonstração do resultado 
como requerido ou permitido pelos CPCs. 2.7. Operações descontinuadas: 
Não houve atividades descontinuadas nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021. 3. Principais práticas contábeis: As seções a seguir 
descrevem as principais práticas contábeis aplicadas na preparação das de-
monstrações contábeis: 3.1. Apuração do resultado operacional: Os prê-
mios de seguros, resseguros e cosseguros, e os respectivos custos de comer-
cialização são registrados quando da emissão da apólice ou fatura e, 
reconhecidos no resultado de acordo com o transcorrer da vigência do risco. 
3.2. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com vencimentos originais de três meses ou menos, com risco insignifi-
cante de mudança de valor e vencimento que não afetam a vinculação com 
ativos garantidores. 3.3. Definições, classificação e mensuração dos instru-
mentos financeiros: a) Definições: Instrumento financeiro: é qualquer contra-
to que dê origem a um ativo financeiro para uma entidade e simultaneamente 
a um passivo financeiro ou participação financeira para outra entidade. Os ati-
vos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao 
valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao, ou deduzidos do, valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Instrumento de patrimônio: é qualquer contrato 
que evidencie uma participação nos ativos de uma entidade após a dedução de 
todos os seus passivos. b) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são clas-
sificados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos finan-
ceiros disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. A classificação de-
pende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data 
do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos 
financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As 
aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições ou alienações 
de ativos financeiros que requerem a entre de ativos dentro do prazo estabele-
cido por meio de norma ou prática de mercado. • Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são classificados ao valor 
justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado. É classificado nessa categoria se: 
• For adquirido principalmente para ser vendido no curto prazo; • No reconheci-
mento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados 
que a Seguradora administra e possui um padrão real recente de obtenção de 
lucros a curto prazo; • For um derivativo que não tenha sido designado como 

um instrumento de hedge efetivo. Um ativo financeiro além dos mantidos para 
negociação pode ser designado ao valor justo por meio do resultado no reco-
nhecimento inicial se: • Tal designação eliminar ou reduzir significativamente 
uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento que, de outra forma, 
surgiria; • O ativo financeiro for parte de um grupo gerenciado de ativos e passi-
vos financeiros ou ambos; • Seu desempenho for avaliado com base no valor 
justo, de acordo com a estratégia documentada de gerenciamento de risco ou 
de investimento da Seguradora, e quando as informações sobre o agrupamento 
forem fornecidas internamente com a mesma base; • Fazer parte de um contra-
to contendo um ou mais derivativos embutidos e for permitido que o contrato 
combinado seja totalmente designado ao valor justo por meio do resultado (CPC 
39, 40 e 48). Os instrumentos financeiros com esta classificação contábil são 
apresentados no ativo circulante da Seguradora, e seus ganhos ou perdas de-
correntes de variações do valor justo são contabilizados em contrapartida à 
conta de receita ou despesa do exercício. • Ativos financeiros mantidos até o 
vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem a ati-
vos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e data 
de vencimento fixa, que a Seguradora tem a intenção positiva e a capacidade 
financeira de manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os inves-
timentos mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao valor 
recuperável. • Ativos financeiros disponíveis para venda: São ativos financei-
ros que não se enquadram em nenhuma das definições anteriores. Os instru-
mentos financeiros com esta classificação contábil são apresentados no ativo 
circulante e não circulante da Seguradora, de acordo com a maturidade do título. 
Seus ganhos ou perdas decorrentes de variações do valor justo são contabiliza-
dos em contrapartida em uma conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor 
líquido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado do exercício 
quando da efetiva realização pela venda dos respectivos títulos e valores mobi-
liários. • Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são 
cotados em um mercado ativo, que estão representados principalmente por 
créditos das operações com seguros e resseguros. Os empréstimos e recebí-
veis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de ju-
ros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. 
• Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, 
exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados 
por indicadores de redução ao valor recuperável na data do balanço. As perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver 
evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como re-
sultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento 
inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. Os prê-
mios de seguros também são testados quanto a sua recuperabilidade, e uma 
provisão para perda no valor recuperável relativa aos prêmios a receber é apu-
rada com base na totalidade dos prêmios vencidos acima de 60 dias e dos prê-
mios vencidos relativos aos riscos decorridos, exceto quando os motivos do 
atraso estiverem relacionados a questões operacionais entre as partes, sendo 
descontadas as cessões de prêmio e Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF), ainda que não iniciada a vigência da apólice. Para todos os outros ativos 
financeiros, uma evidência objetiva pode incluir: • Dificuldade financeira significa-
tiva do emissor ou da contraparte; • Violação de contrato, como inadimplência ou 
atraso nos pagamentos de juros ou principal; • Probabilidade de o devedor de-
clarar falência ou reorganização financeira; • Extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. O valor contábil do ativo 
financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável 
para todos os ativos financeiros, com exceção dos prêmios de seguros, em que 
o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequen-
tes de valores anteriores baixados são creditadas à provisão. Mudanças no valor 
contábil da provisão são reconhecidas no resultado. c) Baixa de ativos e passi-
vos financeiros: A Seguradora baixa um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais de recebimento dos fluxos de caixa provenientes destes ativos ces-
sam ou se houver uma transferência substancial dos riscos e benefícios de pro-
priedade do ativo financeiro, mas continuar a controlar o ativo transferido, a Se-
guradora reconhece a participação retida e o respectivo passivo nos valores que 
terá de pagar. Se retiver substancialmente todos os riscos e benefícios da pro-
priedade do ativo financeiro transferido, a Seguradora continua reconhecendo 
esse ativo, além de um empréstimo garantido pela contrapartida recebida. A 
Seguradora baixa os passivos financeiros somente quando as obrigações da 
Seguradora são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o 
valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é 
reconhecida no resultado. 3.4. Ativos e passivos de resseguros: Os ativos e 
passivos decorrentes dos contratos de resseguros são apresentados de forma 
separada, segregando os direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a 
existência dos referidos contratos não exime a Seguradora de honrar suas obri-
gações perante os segurados. Os ativos e passivos de resseguro compreendem 
(i) os prêmios de resseguros a liquidar, (ii) as parcelas correspondentes a inde-
nizações pagas aos segurados ou pendentes de liquidação, que são recupera-
das junto aos resseguradores, (iii) as comissões sobre os repasses de prêmios 
conforme os contratos firmados de cessão de riscos, (iv) adiantamento para 
implantação de novo produto, e (v) os prêmios de resseguros diferidos das apó-
lices emitidas e não emitidas, conforme contratos firmados de cessão de risco, 
cujo o período de cobertura ainda não expirou. O montante de prêmios é reco-
nhecido inicialmente pelo valor contratual e ajustado conforme período de expo-
sição do risco. 3.5. Custos de aquisição diferidos: Os custos de aquisição 
compreendem os custos diretos na obtenção e processamento de novos negó-
cios/contratos de seguros. Esses custos são capitalizados, reconhecidos como 
ativo e amortizados pelo prazo de reconhecimento dos prêmios de seguros de 
acordo com o prazo de vigência dos contratos. 3.6. Demais ativos circulantes 
e ativos não circulantes: Os demais ativos são demonstrados ao custo, incluin-
do os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o 
efeito do ajuste desses ativos para o valor justo ou de realização. 3.7. Imobiliza-
do: O imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição e compreende a 
equipamentos, móveis, máquinas e utensílios, veículos, imobilizações em cur-
sos e benfeitoria em imóveis de terceiros. As depreciações e amortizações são 
calculadas pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor 
residual após sua vida útil seja integralmente baixado, com os seguintes prazos: 
dez anos para móveis, utensílios, instalações e benfeitorias em imóveis de ter-
ceiros, e em cinco anos para equipamentos de informática, softwares e veículos. 
Um item do imobilizado é baixado quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valo-
res recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. 3.8. Redução do valor recuperável de ativos não financeiros 
(“impairment”): No final de cada exercício, a Seguradora revisa o valor contábil 
de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação 
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalida-
de de mensurar o montante dessa perda, se houver. Se o montante recuperável 
de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo 
é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. 3.9. Passivos circulantes e não cir-
culantes de operações de seguros: Os passivos são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou estimados, acrescidos, quando aplicável, dos respectivos 
encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data-base das 
demonstrações contábeis. 3.10. Contratos de seguro: As principais definições 
das características de um contrato de seguro estão descritas no Pronunciamen-
to Técnico CPC 11 - Contratos de seguros, emitido pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis. Contrato de seguro é um contrato em que a Seguradora 
aceita um risco de seguro significativo do segurado, aceitando compensá-lo no 
caso de um acontecimento futuro, incerto, específico e adverso. A Administração 
procedeu a análise de seus negócios para determinar que suas operações se 
caracterizam como “contratos de seguro”. Nessa análise, foram considerados os 

preceitos contidos no CPC 11 e as orientações estabelecidas pelas normas re-
gulatórias da SUSEP. As operações de resseguros são contabilizadas com base 
nos contratos firmados com as resseguradoras. As despesas e receitas oriundas 
desses contratos são reconhecidas simultaneamente aos prêmios de seguros 
correspondentes. O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado 
de forma consistente com o respectivo prêmio de seguro. Os ativos e passivos 
financeiros decorrentes desses contratos são baixados com base (i) nas presta-
ções de contas emitidas pelos resseguradores por meio dos movimentos opera-
cionais periódicos sujeitos à análise da Seguradora e (ii) nas prestações de 
contas preparadas pela Seguradora e que estão sujeitas à análise pelos resse-
guradores. 3.11. Provisões técnicas de seguros: As provisões técnicas decor-
rentes de contratos de seguros, segundo as práticas contábeis no Brasil, são 
constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados (CNSP), e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas 
Atuariais - NTA: • A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é calculada 
“pro rata” dia, com base nos prêmios emitidos e tem por objetivo provisionar a 
parcela de prêmios correspondente ao período de risco a decorrer na data-base 
de cálculo. A PPNG considera como data-base para sua constituição a menor 
data entre a emissão e o início de vigência do risco, de acordo com normativo 
regulatório específico; • A provisão de prêmios não ganhos - riscos vigentes não 
emitidos (PPNG-RVNE) têm como objetivo estimar a parcela de prêmios não 
ganhos referentes aos riscos assumidos e que estão em processo de emissão, 
sendo constituída de acordo com as normas e especificações estabelecidas em 
Nota Técnica Atuarial. Destaca-se, ainda, que para os ramos que não dispõem 
de histórico de informações com dados estatísticos consistentes para a aplica-
ção da metodologia disposta na Nota Técnica Atuarial, a PPNG-RVNE é consti-
tuída com base nos percentuais médios utilizados pelo mercado segurador; • A 
Provisão para Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída com base na estimativa 
dos valores a indenizar ao segurado, realizada por ocasião do recebimento do 
aviso de sinistro, em valor considerado suficiente para fazer face aos compro-
missos futuros. Esta provisão é reavaliada no decorrer do processo até a liquida-
ção ou encerramento do processo; • A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não 
Avisados (IBNR - Incurred But Not Reported) é constituída a partir da metodolo-
gia descrita em Nota Técnica Atuarial, que se baseia em critério estatístico-atu-
arial, conhecido como triângulo de run-off, que considera o desenvolvimento tri-
mestral ou semestral histórico dos sinistros ocorridos e avisados. Para os ramos 
que não dispõem de histórico de informações com dados estatísticos consisten-
tes para a aplicação da metodologia, a provisão é constituída com base nos re-
sultados observados nos testes de consistência desta provisão ou através dos 
percentuais médios utilizados pelo mercado segurador; • A Provisão de Sinistros 
Ocorridos e Não Suficientemente Avisados (IBNER - Incurred But Not Enough 
Reported) é constituída a partir de metodologia descrita em Nota Técnica Atua-
rial, que se baseia em critério estatístico-atuarial conhecido como triângulo de 
run-off, que considera o desenvolvimento mensal histórico dos sinistros avisa-
dos e ainda não pagos, cujos valores poderão ser alterados ao longo do proces-
so até sua liquidação final; • A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) visa 
a cobertura dos valores esperados a liquidar relativos a despesas relacionadas 
a sinistros ocorridos, avisados ou não, abrangendo tanto as despesas que po-
dem ser atribuídas individualmente a cada sinistro quanto as despesas que só 
podem ser relacionadas aos sinistros de forma agrupada. 3.12. Teste de ade-
quação dos passivos (Liability Adequacy Test - LAT): Conforme disposto na 
Circular SUSEP nº 648/21, que instituiu o Teste de Adequação de Passivos para 
fins de elaboração das demonstrações contábeis e definiu regras e procedimen-
tos para a sua realização, a seguradora deve avaliar se o seu passivo está ade-
quado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus con-
tratos de seguro. Se a diferença entre o valor das estimativas correntes dos 
fluxos de caixa e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na data-base, 
deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente 
relacionados às provisões técnicas resultar em valor positivo, caberá à socieda-
de supervisionada reconhecer este valor na Provisão Complementar de Cober-
tura (PCC), quando a insuficiência for proveniente das provisões de PPNG, 
PMBaC e PMBC, as quais possuem regras de cálculos rígidas, que não podem 
ser alteradas em decorrência de insuficiências. Os ajustes, decorrentes de insu-
ficiências nas demais provisões técnicas apuradas no TAP, devem ser efetuados 
nas próprias provisões. Nesse caso, a Seguradora deverá recalcular o resultado 
do TAP com base nas provisões ajustadas, e registrar na PCC apenas a insufi-
ciência remanescente. O TAP foi elaborado bruto de resseguro e para a sua re-
alização a seguradora considerou a segmentação estabelecida pela Circular 
SUSEP nº 648/21, ou seja, entre Eventos a Ocorrer e Eventos Ocorridos e, 
posteriormente, entre seguros de Danos e seguros de Pessoas, excluindo-se as 
operações com seguro DPVAT. Para a elaboração dos fluxos de caixa conside-
rou-se as estimativas de prêmios, sinistros, despesas e impostos, mensurados 
na data-base de dezembro de 2022, descontados pela relevante estrutura a 
termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na metodologia proposta 
pela SUSEP, usando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação 
das curvas de juros e o uso de algoritmos genéricos em complemento aos algo-
ritmos tradicionais de otimização não linear, para a estimação dos parâmetros 
do modelo. As taxas de sinistralidade aplicadas para cada grupo no Teste de 
Adequação de Passivos de 31 de dezembro de 2022 foram, em média, as se-
guintes: • Seguro de Danos: 46,00%; • Seguro de Pessoas: 10,00%. Com 
base no Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da Usebens Segu-
ros S.A. realizado para a data-base de 31 de dezembro de 2022, concluiu-se que 
o seu passivo por contrato de seguro está adequado para os Grupos de Eventos 
a Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões 
constituídas, deduzidas dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangí-
veis diretamente relacionados às provisões técnicas, visto que estas se mostra-
ram superiores aos valores estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elabo-
rados em conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Circular 
SUSEP nº 648/21. 3.13. Contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornece-
dores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.14. Imposto de 
Renda e Contribuição Social correntes e diferidos: A provisão para Imposto 
de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10%. A Contribuição Social Sobre o Lucro é calculada considerando 
a alíquota de 15%. A Lei 14.183 de 14 de julho de 2021, elevou a alíquota da 
contribuição social para 20% com vigência até 31 de dezembro de 2021 e volta 
para a alíquota de 15% a partir de 1º de janeiro de 2022. E em seguida houve a 
aprovação da Lei 14.446 de 02 de setembro de 2022 que elevou a alíquota da 
contribuição social para 16% com vigência até 31 de dezembro de 2022. O Im-
posto de Renda e a Contribuição Social diferidos são calculados com as mes-
mas taxas acima. 3.15. Ativos contingentes, provisões judiciais e obriga-
ções legais (fiscais e previdenciárias): O reconhecimento, a mensuração e a 
divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e 
previdenciárias) são efetuados da seguinte maneira: • Ativos contingentes - 
não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto quando da existên-
cia de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos; • Provisões judiciais - são reconhecidas nas demonstra-
ções contábeis quando, com base na opinião de assessores jurídicos e da Ad-
ministração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas pos-
síveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas ou reco-
nhecidos contabilmente como provisões judiciais para a parcela que houver ex-
pectativa de saída de caixa e, aqueles classificados como perdas remotas não 
são passíveis de provisão ou divulgação; • Obrigações legais (fiscais e previ-
denciárias) - referem-se a demandas judiciais em que estão sendo contestadas 

a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os mon-
tantes discutidos são integralmente registrados nas demonstrações contábeis e 
atualizados de acordo com a legislação vigente. 3.16. Distribuição de dividen-
dos: A distribuição de dividendos para os acionistas é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício social, com base no 
estatuto social da Seguradora. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório so-
mente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. 3.17. Lu-
cro líquido por ação: O lucro por ação básico da Seguradora para o exercício 
é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acionistas pela quantidade de 
ações da Seguradora. Durante o período de reporte a Seguradora não possuía 
instrumentos ou transações que gerassem efeito dilutivo ou antidilutivo sobre o 
lucro por ação do período e consequentemente o lucro por ação básico é equi-
valente ao lucro por ação diluído segundo os requerimentos do CPC 41. 4. Esti-
mativas e julgamentos contábeis relevantes: As demonstrações contábeis 
são impactadas por políticas contábeis, premissas, estimativas e métodos de 
mensuração utilizados pelos Administradores da Seguradora na elaboração das 
demonstrações contábeis. A Seguradora faz estimativas e utilizam premissas 
que podem impactar os valores informados de ativos e passivos dos próximos 
períodos. As estimativas e premissas que impactam as informações contábeis 
são aplicadas de forma consistente. Eventuais mudanças na apuração das esti-
mativas contábeis são aplicadas prospectivamente. As estimativas e premissas 
utilizadas pela Seguradora são as melhores disponíveis e estão de acordo com 
as normas aplicáveis e se referem, basicamente, aos seguintes fatores: • Nota 
Explicativa nº 7 - Avaliação do valor justo de determinados instrumentos finan-
ceiros; • Nota Explicativa nº 8b - Provisão para riscos de créditos - constituída 
para os créditos vencidos acima de 60 dias e dos prêmios vencidos relativos aos 
riscos decorridos, exceto quando os motivos do atraso estiverem relacionados a 
questões operacionais entre as partes, para fazer frente às eventuais perdas na 
realização de prêmios a receber; • Nota Explicativa nº 10 - Reconhecimento e 
avaliação de impostos diferidos; • Nota Explicativa nº 12 - Provisões técnicas de 
seguros. 5. Gerenciamento de riscos: A Seguradora, de forma geral, está ex-
posta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, 
com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: • Risco 
de seguro; • Risco de crédito; • Risco financeiro/liquidez; • Risco de mercado; 
• Risco operacional. A finalidade desta nota explicativa é apresentar informações 
gerais sobre estas exposições, bem como os critérios adotados pela Segurado-
ra na gestão e redução de cada um dos riscos acima mencionados. A Segura-
dora dispõe de uma estrutura de gerenciamento de riscos composta por princí-
pios, políticas, responsabilidades, procedimentos e ações internas compatíveis 
com a natureza e complexidade dos produtos, processos e sistemas, trabalhan-
do de maneira incessante para o constante aprimoramento dessa estrutura. 
5.1. Risco de seguro: A Seguradora define o risco de seguro como o risco 
transferido por qualquer contrato, onde haja a possibilidade futura de que o 
evento de sinistro ocorra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização 
resultante do evento de sinistro. Pela natureza intrínseca de um contrato de se-
guro, o seu risco é de certa forma, acidental e, consequentemente, sujeito a 
oscilações. A gestão de riscos concentra em quatro aspectos principais: 
• Controlar o impacto dos eventos negativos; • Buscar oportunidades visando à 
obtenção de vantagem competitiva; • Alinhar o apetite de risco com a estratégia 
da Seguradora; • Gerenciar as incertezas inerentes ao alcance dos objetivos. 
Como parte de sua política de gestão de riscos, a Seguradora possui critérios de 
aceitação e de precificação específicos para cada linha de negócio que buscam 
minimizar os riscos de anti-seleção e garantir um nível de rentabilidade adequa-
do frente aos riscos assumidos. Os objetivos da subscrição de riscos da Segu-
radora é desenvolver sua carteira de seguros de forma conservadora e rentável. 
A Seguradora acredita que as técnicas de subscrição de riscos que auxiliam na 
identificação e entendimento do risco e na definição do preço de seguros de 
forma apropriada. Além disso, a Seguradora monitora a qualidade dos negócios 
por parte das concessionárias, a fim de avaliar e melhorar o seu desempenho. 
a) Concentração de riscos dos contratos de seguro: A concentração de risco 
dos contratos de seguro para as várias modalidades é determinada com base 
nos prêmios emitidos antes do resseguro levando-se em conta sua distribuição 
geográfica e linha de negócios, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

Prêmios emitidos por região geográfica

Ramos de atuação Sudeste Sul
Nor- 

deste
Centro- 

-oeste Norte Total
Acidentes pessoais - coletivos 5.228 – – – – 5.228
Acidentes Pessoais 
Passageiros - APP 8 1 1 – – 10
Assist. e outras coberturas - auto 3.911 126 99 103 55 4.294
Automóvel 4.916 209 183 26 47 5.381
Compreensivo empresarial 419 – – – – 419
Extensão de garantia - 
veículos 1.289 242 353 153 139 2.176
Prestamista - Coletivo 64.671 667 49 15.385 – 80.772
Prestamista - Individual 56 4 12 2 1 75
Seguro Popular de 
 Automóvel Usado 82 – 4  1 – 85
R. C. Facultativa Veículos 820 29 38 2 12 901
Riscos Financeiros 46 – – – – 46
Seg. Hab. Apól. Merc.- 
Demais Cobert. 2.885 1.479 609 273 115 5.361
Seg. Hab. Apól. Merc.- 
Prestamista 127 324 – 2 – 453
Vida em grupo 1 – – – – 1
Em 31 de dezembro de 2022 84.459 3.081 1.348 15.945 369 105.202
Proporção - % 80,28 2,93 1,28 15,16 0,35 100,00
Em 31 de dezembro de 2021 58.758 3.294 877 14.391 519 77.839
Proporção - % 75,48 4,23 1,13 18,49 0,67 100,00
b) Teste de sensibilidade: A tabela a seguir apresenta o impacto gerado, pelas 
análises de sensibilidade do modelo no lucro líquido, caso a sinistralidade, des-
pesas administrativas e taxas de juros variem 10% ou 15%, em 31 de dezembro 
de 2022:

Impacto no Resultado
2022 2021

Bruto de 
resseguro

Líquido de 
resseguro

Bruto de 
resseguro

Líquido de  
resseguro

Aumento de 10% das 
despesas administrativas (1.234) (1.234) (706) (706)
Redução de 10% das 
despesas administrativas 1.221 1.221 699 699
Aumento de 15% dos 
 valores de sinistros (1.227) (1.123) (777) (606)
Redução de 15% dos 
 valores de sinistros 1.215 1.112 769 600
Aumento de 10% nas 
 taxas de juros 348 348 128 128
Redução de 10% nas 
 taxas de juros (386) (386) (142) (142)
5.2. Gestão de riscos financeiros: A Seguradora está exposta a riscos finan-
ceiros associados a sua carteira de títulos e valores mobiliários. Para mitigar 
esses riscos são levados em consideração os requerimentos regulatórios e o 
ambiente econômico onde são conduzidos os negócios da Seguradora e inves-
tidos os ativos financeiros. A gestão de riscos financeiros compreende as se-
guintes categorias: • Risco de mercado, que é aquele associado à possibilidade 
de ocorrência de perdas devido às oscilações nos preços de mercado das posi-
ções mantidas em carteira; • Risco de liquidez, que está relacionado à eventual 
indisponibilidade de recursos de caixa para fazer frente a obrigações futuras da 
Seguradora; • Risco de crédito, associado à possibilidade de descumprimento 
de um contrato nos termos em que tenha sido firmado entre as partes. a) Risco 
de mercado: É o risco de que o valor de um instrumento financeiro ou de uma 
carteira de instrumentos financeiros se altere, em virtude da volatilidade das 
variáveis existentes no mercado (taxa de juros, câmbio, ações, etc.), causada 
por fatores adversos. As transações da Seguradora são realizadas em reais, 
portanto ela não está exposta ao risco de moeda. A Seguradora está sujeita ao 
risco de taxas de juros, dada política e o montante aplicado em investimentos 
remunerados ao CDI e, em remunerações baseadas em taxas pós-fixados (in-
dexada à SELIC) em títulos públicos federais. Seguindo uma política conserva-
dora, a Seguradora opta pelo investimento em títulos públicos para a cobertura 
das reservas e as demais aplicações financeiras são realizadas em instituições 
de primeira linha, minimizando o risco de mercado, não necessitando, atualmen-
te, de modelos definidos para a avaliação de riscos. As taxas contratadas estão 
discriminadas na nota explicativa nº 7 (a). b) Risco de liquidez: Define-se risco 
de liquidez como a possibilidade de a Seguradora não ser capaz de honrar efi-
cientemente suas obrigações - esperadas e inesperadas, correntes e futuras, 
sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. Tam-
bém é considerado risco de liquidez a possibilidade de a Seguradora não con-
seguir negociar a preço de mercado uma posição - seja devido ao seu tamanho 
elevado em razão de alguma descontinuidade no mercado. O gerenciamento do 
risco de liquidez tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos 
prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a liquidez dos instru-
mentos financeiros utilizados na gestão das operações. A Seguradora adota 
como política a classificação de seus investimentos na categoria disponíveis 
para venda, visando mitigar sua exposição ao risco de liquidez, como também o 
excesso de caixa é investido em fundo de investimento com liquidez imediata, 
possibilitando movimentação conforme necessidade apontada no fluxo de caixa. 
A política de risco de liquidez estabelece a avaliação e a determinação do que 
constitui esse tipo de risco. A Seguradora elabora análises de fluxo de caixa 
projetado e revisa periodicamente as obrigações assumidas e os instrumentos 
financeiros utilizados, sobretudo os relacionados aos ativos garantidores das 
provisões técnicas. c) Riscos de crédito: É o risco de que um devedor deixe de 
cumprir os termos de um contrato ou deixe de cumpri-los nos termos em que foi 
acordado. Mais especificadamente, o risco de crédito pode ser entendido como 
o risco de não serem recebidos os valores decorrentes dos prêmios de seguro e 
dos créditos detidos juntos às instituições financeiras e outros emissores decor-
rentes das aplicações financeiras, pode ser entendido ainda como risco de con-
centração, risco de liquidação ou ainda o risco de descumprimento de garantias 
acordadas. A Seguradora, na gestão do risco de crédito, vale-se da legislação da 
Autarquia para minimizar problemas. Importante destacar que os prêmios de 
seguros praticados pela Seguradora, nos ramos em que atua são pequenos, o 
que em tese, diminui de sobremaneira a possibilidade de risco de crédito. Some-
se a isso, a possibilidade que a Seguradora tem de, em determinados produtos 
de, readequar a vigência da apólice/risco de acordo com o prêmio efetivamente 
pago pelo Segurado, em caso de inadimplência. O risco de crédito atribuído a 
saldos de segurados incorridos a partir da falta de pagamento de prêmios so-
mente perdurará durante o prazo de carência especificado na apólice até o ven-
cimento, quando a apólice de seguros será paga ou liquidada. 5.3. Gestão de 
capital: A Seguradora executa suas atividades de gestão de risco de capital 
através de um modelo de gestão centralizado com o objetivo primário de atender 
aos requerimentos de capital mínimo regulatório para o segmento de seguro e 
para o segmento financeiro segundo critérios de exigibilidade de capital emitidos 
pela SUSEP. A estratégia de gestão de risco de capital é de continuar a 
maximizar o valor do capital da Seguradora quanto da otimização tanto do nível 
como diversificação das fontes de capital disponíveis. As decisões sobre a alo-
cação dos recursos de capital são conduzidas como parte da revisão do plane-
jamento estratégico periódico da Seguradora. Os esforços da Seguradora em 
sua gestão de capital são: (i) manter níveis de capital suficientes para atender 
requerimentos regulatórios mínimos determinados pela SUSEP, (ii) otimizar re-
tornos sobre capital para os acionistas. Apresentamos a seguir o cálculo do ca-
pital mínimo requerida da Seguradora, para a data-base de 31 de dezembro de 
2022. i) Capital para a atividade de Seguros: O CNSP - Conselho Nacional de 
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Seguros Privados, alterou em 12 de novembro de 2021 os requisitos de cálculo 
de capital regulatório de seguros com a divulgação da Resolução CNSP nº 
432/2021 e alterada pela Resolução CNSP nº 448/2022. O normativo dispõe 
sobre as regras de capital regulamentar exigido para autorização e funciona-
mento das sociedades seguradoras, vida e previdência, capitalização e as re-
gras de cálculo de capital provenientes dos riscos de crédito, subscrição, opera-
cional e mercado. 

2022 2021
Patrimônio líquido 35.243 30.627
Despesas antecipadas (139) (91)
Ativo intangível (41) (28)
Custos de aquisição diferidos não diretamente
 relacionados à PPNG (649) (565)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 6.140 4.228
Patrimônio líquido ajustado 40.554 34.171
Capital base (a) 8.100 8.100
Capital de risco de subscrição 18.476 12.422
Capital de risco de crédito 1.795 1.739
Capital de risco operacional 342 296
Capital de risco de mercado 2.450 1.536
Benefício da diversificação (capital de risco) (2.507) (1.834)
Capital de risco (b) 20.556 14.159
Capital mínimo requerido (CMR) - (maior entre (a) e (b)) 20.556 14.159
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 40.554 34.171
Suficiência de capital (PLA - CMR) 19.998 20.012
Suficiência do PLA: (PLA - CMR)/CMR 97,29% 141,34%
Liquidez do ativo = (AL)/CMR 134,74% 89,21%
Conforme demonstrado acima, a Seguradora apresentou um superávit de 
R$19.998 do patrimônio líquido ajustado em 31 de dezembro de 2022 em rela-
ção ao Capital Mínimo Requerido, representando uma suficiência do PLA em 
relação ao CMR de 97,29%, não demandando a elaboração do Plano de Regu-
larização de Solvência. 5.4. Risco legal: No curso normal de suas atividades de 
seguros, a Seguradora pode ser envolvida em processos judiciais ou de arbitra-
gem com relação às suas obrigações, que são tratadas de acordo com a nossa 
política de sinistros. Como as práticas da indústria de seguros e questões legais, 
judiciais e sociais mudam inesperados e indesejados resultados relacionados 
aos sinistros e suas coberturas poderão surgir. Esses problemas podem ter um 
efeito negativo nos resultados financeiros da Seguradora, estendendo a cober-
tura para além do que foi subscrito ou aumentando a quantidade e os valores 
envolvidos nas ações judiciais. Na medida em que as decisões judiciais são 
proferidas e estas podem aumentar os valores de indenizações, as reservas de 
sinistros podem revelar-se insuficientes para cobrir as perdas reais. Nesse caso, 
a Seguradora ajusta suas reservas ao valor da perda provável. Tal ajuste poderá 
ter um efeito material adverso na sua condição financeira, no seu resultado fi-
nanceiro e em seus fluxos de caixa. 5.5. Risco operacional: Riscos operacionais 

são os riscos de perdas diretas e indiretas resultantes de fatores humanos, 
eventos externos, processos internos e falhas nos sistemas. Os riscos operacio-
nais são inerentes às operações da Seguradora e são típicos de qualquer gran-
de operação. As principais fontes de risco incluem confiabilidade dos processos 
operacionais, segurança da informação, terceirização de operações, dependên-
cia de fornecedores chave, implementação de mudanças estratégicas, fraudes, 
baixa qualidade de serviço aos clientes, continuidade de negócios, recrutamen-
to, treinamento e retenção de pessoas, e impactos sociais e ambientais. A Segu-
radora gerencia os riscos operacionais utilizando uma variedade de técnicas e 
ferramentas para identificar, monitorar e mitigar os riscos operacionais de acordo 
com seu apetite de risco. Estas ferramentas incluem autoavaliação de riscos e 
controles, indicadores de riscos chave (por exemplo, indicadores de fraudes e de 
serviço), análises de cenário e relatórios de perdas. Além disso, a Seguradora 
desenvolveu alguns planos de contingência incluindo gestão de incidente e pla-
no de continuidade de negócios. 6. Caixa e equivalente de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa 1 –
Banco Bradesco S.A. 10 23
Banco do Brasil S.A. 24 9
Banco Santander Brasil S.A. 2 2
Banco J. Safra S.A. 84 –
Banco Itaú S.A. 23 32
Total 144 66
7. Instrumentos financeiros: a) Composição (custo amortizado):

Taxa de
 juros

2022 2021
R$ % R$ %

Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro Selic 12.315 16,59 10.950 16,47
Letras do Tesouro Nacional Selic 33.970 45,76 42.666 64,16
Título de Renda Fixa - Privados 26.546 35,76 9.400 14,14
Ativos ao valor justo por 
 meio do resultado
Cotas de fundos de investimento 
 - não exclusivo 1.151 1,55 3.231 4,86
Total 73.982 99,66 66.247 99,62
Outras aplicações (participação no DPVAT) 254 0,34 251 0,38
Total de aplicações 74.236 100,00 66.498 100,00
b) Composição da aplicação financeira por vencimento: Apresentamos a 
seguir a composição dos títulos e valores imobiliários por prazo e por título. Os 
títulos de renda fixa privados têm o seu valor atualizado de acordo com os índi-
ces pactuados com a instituição financeira e se aproximam ao seu valor de 
mercado. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores de mercado ob-
tidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA):

Custo atualizado
Sem vencimento Abaixo de 365 dias Acima de 365 dias Total Valor contábil Marcação a mercado

Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro – – 12.315 12.315 12.331 16
Letras do Tesouro Nacional – – 33.970 33.970 31.684 (2.286)
Título de Renda Fixa - Privados – 12.251 14.295 26.546 26.546 –
Ativos ao valor justo por meio do resultado
Cotas de fundo de investimento - não exclusivo 1.151 – – 1.151 1.151 –
Outras aplicações - Participação DPVAT 254 – – 254 254 –
Total em 31 de dezembro de 2022 1.405 12.251 60.580 74.236 71.966 (2.270)

Custo atualizado
Sem vencimento Abaixo de 365 dias Acima de 365 dias Total Valor contábil Marcação a mercado

Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro – – 10.950 10.950 10.946 (4)
Letras do Tesouro Nacional – – 42.666 42.666 39.103 (3.563)
Título de Renda Fixa - Privados – 9.400 – 9.400 9.400 –
Ativos ao valor justo por meio do resultado
Cotas de fundo de investimento - não exclusivo 3.231 – – 3.231 3.231 –
Outras aplicações - Participação DPVAT 251 – – 251 251 –
Total em 31 de dezembro de 2021 3.482 9.400 53.616 66.498 62.931 (3.567)
c) Movimentação: Saldo em 2021 Resgates Aplicações Rendimento Marcação a mercado Saldo em 2022
Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro 10.946 – – 1.366 19 12.331
Letras do Tesouro Nacional 39.103 (11.050) – 1.989 1.642 31.684
Título de Renda Fixa - Privados 9.400 (100.922) 115.713 2.355 – 26.546
Ativos ao valor justo por meio do resultado
Cotas de fundo de investimento - não exclusivo 3.231 (9.382) 7.237 65 – 1.151
Outras aplicações - Participação DPVAT 251 – 3 – – 254
Total 62.931 (121.354) 122.953 5.775 1.661 71.966
Títulos disponíveis para venda Saldo em 2020 Resgates Aplicações Rendimento Marcação a mercado Saldo em 2021
Letras Financeiras do Tesouro 10.143 (10.246) 10.881 165 3 10.946
Letras do Tesouro Nacional 33.883 – 6.999 2.108 (3.887) 39.103
Título de Renda Fixa - Privados 4.683 (111.155) 115.702 170 – 9.400
Ativos ao valor justo por meio do
 resultado
Cotas de fundo de investimento - não exclusivo 13.733 (35.244) 24.753 (11) – 3.231
Outras aplicações - Participação DPVAT 252 (3) 2 – – 251
Total 62.694 (156.648) 158.337 2.432 (3.884) 62.931

d) Mensuração de valor justo para o reconhecimento de ativos financeiros: 
Os instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo após o reco-
nhecimento inicial, são classificados nos níveis 1 a 3, com base no grau obser-
vável do valor justo: • Mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas de 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos; • Mensurações de valor justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras 
variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, com base em preços); • Mensurações de valor justo de Nível 3 são as ob-
tidas por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou 
passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado (dados 
não observáveis). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a mensuração dos ins-
trumentos financeiros foram obtidas de preços cotados em mercados ativos para 
ativos idênticos (Nível1). O CPC 39, 40 e 48 requer que a Seguradora calcule o 
valor justo de investimentos classificados como disponíveis para venda que es-
tão em um mercado inativo. Em 31 de dezembro de 2022, a Seguradora apre-
sentava participação no convênio DPVAT no montante de R$ 254. Pelo fato 
dessa aplicação no DPVAT não apresentar um mercado ativo e também pelo 
fato de seu valor justo não ser confiavelmente medido/mensurado, tais aplica-
ções encontram-se registradas ao seu valor de custo. e) Cobertura das provi-
sões técnicas de seguros: Para a garantia das provisões técnicas, a Segura-
dora manteve os seguintes ativos:

2022 2021
Total das provisões técnicas 94.934 95.473
Letras do tesouro nacional 31.684 39.103
Letras Financeiras do Tesouro 12.331 10.946
Ativos de Resseguro, conforme artigo 58º 
 da Circular SUSEP nº 517/15 1.231 827
Direito Creditório 3.779 2.912
Custos de aquisição diferidos, efetivamente liquidados, 
 conforme artigo 58º da Circular SUSEP nº 517/15 52.049 55.243
Total dos ativos garantidores 101.074 109.031
Excedente de cobertura 6.140 13.558
Ativos livres 27.697 12.631
Cotas de fundos de investimentos - não exclusivos 1.151 3.231
Título de Renda Fixa - Privados 26.546 9.400
f) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
a Seguradora não possuía operações com instrumentos financeiros derivativos. 
8. Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emis-
são direta e cosseguro aceito. A seguir, a abertura dos prêmios a receber e 
prazo médio de parcelamento (em meses), segregado por ramo de atuação:

Ramos
Prazo médio 
recebimento 2022 2021

Acidentes pessoais - individuais 4 3 3
Acidentes Pessoais Passageiros - APP 12 6 3
Assistência e outras coberturas - auto 4 3.454 193
Automóvel 12 4.172 2.391
Extensão de garantia 1 109 1.040
Prestamista 1 13 4
Prestamista - Individual 12 53 3
R. C. Facultativa Veículos 12 441 80
Riscos diversos 1 2 2
Seguro Popular de Automóvel Usado 12 29 383
P-RVNE – 6.739 8.461
Provisão para riscos sobre créditos – (442) (412)
Total 14.579 12.151
Circulante 14.579 12.151
Movimentação do grupo de prêmios a receber: 2022 2021
Prêmios pendentes no início do exercício 12.151 6.273
(+) Prêmios emitidos/reativados 110.812 84.353
(+) IOF 1.711 1.337
(–) Prêmios cancelados (5.243) (5.771)
(–) Recebimentos (103.100) (78.465)
Prêmios riscos vigentes não emitidos (1.722) 4.448
Reversão provisão para perda (30) (24)
Prêmios pendentes no final do exercício 14.579 12.151
a) Prêmios a receber por faixa de vencimento:

2022 2021
Vencidos
Vencidos entre 1 e 30 dias 720 71
Vencidos entre 31 e 60 dias 18 26
Vencidos entre 61 e 180 dias 1.971 15
Vencidos entre 181 e 365 dias 14 11
Vencidos a mais de 366 dias 427 414

2022 2021
A vencer
A vencer entre 1 e 30 dias 1.545 663
A vencer entre 31 e 60 dias 527 466
A vencer entre 61 e 180 dias 1.809 1.639
A vencer entre 181 e 365 dias 1.251 797
P-RVNE 6.739 8.461
Provisão para riscos sobre créditos (442) (412)
Total 14.579 12.151
Os montantes vencidos relevantes, referem-se a venda de seguros internacio-
nais que tem seus recursos líquidação em transito. b) Perda estimada para 
riscos de crédito: A perda estimada para riscos de crédito é constituída com 
base nos prêmios vencidos, líquido de Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF) com base na análise individual das faturas pendentes de pagamento há 
mais de 60 dias e dos prêmios vencidos relativos aos riscos decorridos, exceto 
quando os motivos do atraso estiverem relacionados a questões operacionais 
entre as partes. Em 31 de dezembro de 2022 a provisão para riscos de crédito 
no ativo circulante é de R$ 442 (R$ 412 em 31 de dezembro de 2021). Movi-
mentação da provisão para riscos de crédito:

Saldo 
em 2021

Adições no  
exercício

Baixas no  
exercício

Saldo  
em 2022

Acidentes pessoais - individual 3 – – 3
Assist. e outras coberturas - auto 3 12 9 6
Automóvel 397 108 96 409
Extensão de garantia 3 32 31 4
Prestamista - coletivo 1 15 15 1
R. C. Facultativa Veículos 2 15 10 7
Riscos diversos 1 39 38 2
Seguro Popular de 
 Automóvel Usado 2 28 20 10

412 249 219 442
Saldo 

em 2020
Adições no  

exercício
Baixas no 
exercício

Saldo  
em 2021

Acidentes pessoais - individual 2 1 – 3
Assist. e outras coberturas - auto 2 3 2 3
Automóvel 379 59 41 397
Extensão de garantia 3 – – 3
Prestamista - coletivo – 12 11 1
R. C. Facultativa Veículos – 3 1 2
Riscos diversos 1 1 1 1
Seg. Hab. Apól. Merc. - 
 Demais Cobert. 1 34 35 –
Seguro Popular de 
 Automóvel Usado – 4 2 2

388 117 93 412
9. Operações com resseguradoras: a) Composição do ativo: 2022 2021
Operações com resseguradoras
Sinistros liquidados a recuperar com resseguradora 224 476
Ativos de resseguros
Provisão de prêmios não ganhos 418 864
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) 292 479
Provisão de Despesas Relacionadas e IBNER 94 (2)
Sinistros Pendentes de Pagamento 558 341
Total 1.586 2.158
b) Movimentação de ativos de resseguros e operações com resseguradoras:

2022 2021
Saldos no início do exercício 2.158 3.345
Constituição 804 1.341
Reversão (1.341) (1.911)
Sinistros recuperados (1.181) (2.526)
Sinistros a recuperar 1.146 1.909
Saldos no final do exercício 1.586 2.158
c) Composição por ressegurador: Recuperação 

de sinistros
Sinistros a 
recuperar

Contrato 2022 2021 2022 2021
Resseguradoras Susep Categoria Tipo
IRB Brasil 
 Resseguros S/A 31623 Local Repasse 278 278 520 283
Swiss Re Brasil 
 Resseguros S.A. 38270 Local Repasse 1 5 13 13
Swiss Reinsurance 
 Company 42790 Admitida Repasse 1 8 20 19
Austral 
 Resseguradora S/A 34819 Local Repasse 866 1.618 229 502
Total 1.146 1.909 782 817

d) Demonstração do percentual ressegurado:
Ramos Prêmios emitidos Resseguro cedido Prêmios retidos % de retenção % de prêmio de resseguro cedido

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Automóvel 6.292 4.424 12 13 6.280 4.411 99,81% 99,71% 0,19% 0,29%
Extensão de garantia - auto 2.185 2.981 (9) 919 2.194 2.062 100,41% 69,17% (0,41)% 30,83%
Prestamista 81.125 63.035 1.428 969 79.697 62.066 98,24% 98,46% 1,76% 1,54%
Seg. Hab. Apól. Merc.- Demais Cobert. 5.361 5.581 419 389 4.942 5.192 92,18% 93,03% 7,82% 6,97%
Seg. Hab. Apól. Merc.- Prestamista 454 478 84 84 370 394 81,50% 82,43% 18,50% 17,57%
Vida em grupo 1 – – – 1 – 100,00% 100,00% – –
Total 95.418 76.499 1.934 2.374 93.484 74.125

Movimentação dos custos de aquisição diferidos:
2022

Corretagem
Agencia- 

mento Pró-labore Total
Saldos no início do exercício 22.016 565 36.995 59.576
Constituições 41.925 866 18.997 61.788
Cancelamentos (1.586) – (808) (2.394)
Amortização/reversões/baixas (33.715) (781) (28.758) (63.254)
Saldos no final do exercício 28.640 650 26.426 55.716

2021

Corretagem
Agencia- 

mento Pró-labore Total
Saldos no início do exercício 14.922 452 53.828 69.202
Constituições 33.436 758 15.015 49.209
Cancelamentos (789) – (800) (1.589)
Amortização/reversões/baixas (25.553) (645) (31.048) (57.246)
Saldos no final do exercício 22.016 565 36.995 59.576
12. Demonstrativos das provisões técnicas:

2022

Ramos

Provisão 
de prêmios 
não ganhos

Provisão 
de sinistros 

a liquidar IBNR

Outras 
provisões  

- PDA Total
Acidentes pessoais - coletivos – 1 1 – 2
Acidentes Pessoais
 Passageiros - APP 4 – – – 4
Assist. e outras 
 coberturas - auto 317 86 85 – 488
Automóvel 3.117 312 80 19 3.528
Extensão de garantia - 
 veículos 3.242 208 291 76 3.817
Prestamista - Coletivo 79.424 3.286 2.838 505 86.053
Prestamista - Individual 49 33 39 – 121
Seguro Popular de 
 Automóvel Usado 9 1 – – 10
R. C. Facultativa Veículos 407 241 32 3 683
Riscos financeiros 67 – – – 67
Seg. Hab. Apól. Merc.- 
 Demais Cobert. – 91 5 – 96
Seg. Hab. Apól. Merc.- 
 Prestamista – – 63 2 65
Total 86.636 4.259 3.434 605 94.934
Circulante 46.804 4.259 3.434 605 55.102
Não circulante 39.832 – – – 39.832

2021

Ramos

Provisão 
de prêmios  
não ganhos

Provisão  
de sinistros  

a liquidar IBNR

Outras  
provisões  

- PDA Total
Acidentes pessoais - coletivos – – 15 – 15
Acidentes Pessoais
 Passageiros - APP 2 – – – 2
Assist. e outras 
 coberturas - auto 216 3 1 – 220
Automóvel 1.704 228 28 8 1.968
Extensão de garantia - 
 veículos 4.009 67 600 – 4.676
Prestamista - Coletivo 81.162 2.747 3.961 184 88.054
Prestamista - Individual 3 – – – 3

2021

Ramos

Provisão 
de prêmios  
não ganhos

Provisão  
de sinistros  

a liquidar IBNR

Outras  
provisões  

- PDA Total
Seguro Popular de
  Automóvel Usado 336 – 4 – 340
R. C. Facultativa Veículos 66 64 21 2 153
Riscos diversos 12 – – – 12
Seg. Hab. Apól. Merc.- 
 Prestamista – – 30 – 30
Total 87.510 3.109 4.660 194 95.473
Circulante 50.284 3.109 4.660 194 58.247
Não circulante 37.226 – – – 37.226
a) Movimentação das provisões técnicas

2022
Provisão  

de prêmios  
não ganhos

Provisão  
de sinistros  

a liquidar IBNR

Outras  
provisões  

- PDA Total
Saldos no início 
 do exercício 87.510 3.109 4.660 194 95.473
(+) Constituição/
 emissão 105.202 – – – 105.202
(–) Diferimento pelo 
 risco decorrido (104.714) – – – (104.714)
(+) Aviso de sinistros – 24.262 – 598 24.860
(+/–) Ajuste/
 cancelamento 
  sinistros – (11.423) – (42) (11.465)
(–) Pagamento 
 de sinistros – (12.471) – (480) (12.951)
(–) Outras reversões (5.509) 327 (4.660) (189) (10.031)
(+) Outras
  constituições 4.147 455 3.434 524 8.560
Saldos no fim 
 do exercício 86.636 4.259 3.434 605 94.934

2021
Provisão  

de prêmios  
não ganhos

Provisão  
de sinistros  

a liquidar IBNR

Outras  
provisões  

- PDA Total
Saldo no início 
 do exercício 97.889 3.609 3.077 99 104.674
(+) Constituição/
 emissão 77.839 – – – 77.839
(–) Diferimento pelo 
 risco decorrido (90.895) – – – (90.895)
(+) Aviso de sinistros – 31.478 – 643 32.121
(+/–) Ajuste/
 cancelamento 
  sinistros – (22.724) – (32) (22.756)
(–) Pagamento 
 de sinistros – (9.820) – (615) (10.435)
(–) Outras reversões (2.832) 893 (3.077) (87) (5.103)
(+) Outras 
 constituições 5.509 (327) 4.660 186 10.028
Saldo no fim 
 do exercício 87.510 3.109 4.660 194 95.473

b) Desenvolvimento de sinistros: A tabela a seguir demonstra a atual estimativa dos sinistros ocorridos comparada com as correspondentes estimativas de anos 
anteriores: Bruto de resseguro - Administrativos e judiciais:
Incorrido (+) IBNR Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022 Total
Até a data-base 12.762 16.429 11.692 12.746 10.603 14.388
Um ano mais tarde 7.858 12.786 9.830 11.359 8.177 –
Dois anos mais tarde 8.081 12.910 10.334 12.459 – –
Três anos mais tarde 8.237 13.019 11.031 – – –
Quatro anos mais tarde 8.360 13.405 – – – –
Cinco anos mais tarde 8.470 – – – – –
Posição em 31 de dezembro de 2022 8.470 13.405 11.031 12.459 8.177 14.388
Pago acumulado Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022
Até a data-base (5.728) (10.572) (6.335) (6.251) (5.131) (8.057)
Um ano mais tarde (7.755) (12.624) (9.262) (10.768) (7.608) –
Dois anos mais tarde (7.974) (12.746) (9.618) (11.986) – –
Três anos mais tarde (8.154) (12.957) (10.318) – – –
Quatro anos mais tarde (8.306) (13.194) – – – –
Cinco anos mais tarde (8.470) – – – – –
Posição em 31 de dezembro de 2022 (8.470) (13.194) (10.318) (11.986) (7.608) (8.057)
Atualização monetária acumulada – – – – – –
Provisão de sinistros em 31/12/2022 – 212 714 473 569 6.331 8.299
Sobra/Falta acumulada (R$) 4.292 3.024 661 287 2.426
Sobra/Falta acumulada (%) 50,67% 22,55% 5,99% 2,30% 29,67%
Líquido de resseguro - Administrativos e judiciais:
Incorrido (+) IBNR Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022 Total
Até a data-base 12.648 16.100 11.396 10.361 9.299 13.036
Um ano mais tarde 7.834 12.506 9.068 8.416 7.008 –
Dois anos mais tarde 8.055 12.580 9.728 9.529 – –
Três anos mais tarde 8.211 12.739 10.425 – – –
Quatro anos mais tarde 8.334 13.122 – – – –
Cinco anos mais tarde 8.445 – – – – –
Posição em 31 de dezembro de 2022 8.445 13.122 10.425 9.529 7.008 13.036
Pago acumulado Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022
Até a data-base (5.715) (10.293) (6.091) (4.928) (4.159) (7.310)
Um ano mais tarde (7.730) (12.344) (8.916) (7.870) (6.481) –
Dois anos mais tarde (7.949) (12.466) (9.273) (9.089) – –
Três anos mais tarde (8.129) (12.677) (9.972) – – –
Quatro anos mais tarde (8.281) (12.914) – – – –
Cinco anos mais tarde (8.445) – – – – –
Posição em 31 de dezembro de 2021 (8.445) (12.914) (9.972) (9.089) (6.481) (7.310)
Atualização monetária acumulada – – – – – –
Provisão de sinistros em 31 de dezembro de 2021 – 208 453 440 527 5.726 7.354
Sobra/Falta acumulada (R$) 4.203 2.978 971 832 2.291
Sobra/Falta acumulada (%) 49,77% 22,69% 9,31% 8,73% 32,69%
Os resultados encontrados para cada ano de aviso do sinistro demonstram que 
as provisões técnicas constituídas no Balanço Patrimonial encerrado em cada 
período de 31 de dezembro estão adequadas, uma vez que não resultaram em 
déficits técnicos quando comparados com os valores efetivamente liquidados ou 
reavaliados nos anos posteriores. c) Sinistros a liquidar judiciais: A 
Seguradora possui a seguinte quantidade de ações judiciais e saldos de 
sinistros a liquidar judiciais:

2022
Faixa (anos) PSL judicial (R$) Quantidade
1 - 2 49 1
2 - 3 141 7
3 - 4 586 7
4 - 5 179 5

955 20
Informações dos sinistros pagos no exercício:

Quantidade Valor de pagamento (R$) Valor de abertura (R$)
46 1.887 1.153

13. Ativos contingentes e provisões judiciais: Em 31 de dezembro de 2022 a 
provisão judicial não relacionada a sinistros no passivo circulante é de R$ 0,00 
(R$ 0,00 em 31 de dezembro de 2021) e não possui ativos contingentes neste 
exercício de 2022 e 2021. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capi-
tal social, subscrito e integralizado, encontra-se representado por 18.885.250 
ações ordinárias (18.885.250 em 2021), todas nominativas e sem valor nominal, 
pertencentes a acionistas domiciliados no país. 14.2. Distribuição de resulta-
dos: Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos 
obrigatórios de 5% sobre o lucro líquido de cada exercício, após constituição da 
reserva legal. Em 30 de dezembro de 2021, a Seguradora deliberou a AGE que 
aprovou o pagamento de Juros sobre Capital Próprio no montante de R$ 188 e 
foram pagos em 2021. Em 29 de dezembro de 2022, a Seguradora deliberou a 
AGE que aprovou o pagamento de Juros sobre Capital Próprio no montante de 
R$ 118 e foram pagos em 2022. 14.3. Reservas de lucros - reserva legal e 
outras reservas de lucros: A reserva legal é constituída com base em 5% do 
lucro de cada exercício e não deve exceder 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utili-
zada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. O valor excedente da 
destinação dos lucros do exercício é alocado na conta “Outras Reservas de 
Lucros”, onde a Seguradora pode utilizar mediante deliberação de uma Assem-
bleia Geral. 15. Detalhamento das principais contas do resultado: 15.1. Prê-
mio de seguros auferido:

Prêmios  
retidos

Variação das  
provisões técnicas

Prêmios  
ganhos

Ramos 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Acidentes pessoais 
 - coletivos 5.681 256 – – 5.681 256
Acidentes pessoais 
 - individuais – 1 – 4 – 5
Acidentes Pessoais 
 Passageiros - APP 10 7 (2) (2) 8 5
Assist. outras 
 coberturas - auto 4.644 351 (100) (72) 4.544 279
Automóvel 5.371 3.120 (1.413) 33 3.958 3.153
Compreensivo
  empresarial 14 2.604 – – 14 2.604
Extensão de garantia 
 - auto 1.792 3.341 768 96 2.560 3.437
Funeral – 5 – – – 5
Prestamista - coletivo 79.009 65.966 1.737 10.643 80.746 76.609
Prestamista - individual 74 3 (47) (3) 27 –
R. C. Facultativa
  Veículos 905 119 (341) (56) 564 63
Riscos diversos – 11 12 11 12 22
Riscos financeiros 80 – (67) – 13 –
Seg. Hab. Apól. Merc. 
 - Demais Cobert. 5.373 5.575 – – 5.373 5.575
Seg. Hab. Apól. Merc. 
 - Prestamista 449 477 – – 449 477
Seguro Popular de
  Automóvel Usado 77 451 327 (275) 404 176
Vida em grupo 1 – – – 1 –

103.480 82.287 874 10.379 104.354 92.666
15.2. Sinistros ocorridos: 2022 2021
Acidentes pessoais - coletivos 6 (4)
Automóvel (2.581) (1.194)
Assist. e outras coberturas - auto (427) (117)
Extensão de garantia (1.095) (2.555)
Prestamista - coletivo (7.797) (7.474)
Prestamista - individual (203) –
R. C. Facultativa Veículos (570) (47)
Seg. Hab. Apól. Merc.- Demais Cobert. (148) (9)
Seg. Hab. Apól. Merc.- Prestamista (236) (84)
Seguro Popular de Automóvel Usado (140) (78)
Vida em grupo – (2)
Total (13.191) (11.564)
15.3. Custos de aquisição: 2022 2021
Comissões sobre prêmios retidos (40.533) (35.313)
Outras despesas de comercialização (17.622) (14.812)
Variação dos custos de aquisição diferidos (3.860) (9.626)
Total (62.015) (59.751)
15.4. Despesas administrativas: 2022 2021
Despesas com pessoal próprio (5.972) (4.154)
Despesas com serviços de terceiros (11.389) (6.406)
Despesas com localização e funcionamento (1.441) (885)
Despesas com publicidade e propaganda (1.369) (852)
Despesas com publicações (34) (94)
Outras (200) (158)
Despesas com donativos e contribuições (139) (151)
Total (20.544) (12.700)

15.5. Resultado financeiro: 2022 2021
Receitas financeiras
Rendimento das aplicações financeiras 6.139 2.432
Outras receitas financeiras 112 46
Total 6.251 2.478
Despesas financeiras
Despesas financeiras - venda de títulos (364) –
Outras despesas financeiras (187) (11)
Total (551) (11)
Total do resultado financeiro 5.700 2.467

15.6. Despesas com tributos: 2022 2021
Despesas com COFINS/PIS (4.521) (4.000)
Impostos federais (6) (19)
Impostos estaduais (16) (1)
Impostos municipais (17) (12)
Taxa de fiscalização (1.193) (848)
Contribuição sindical patronal (17) (17)
Total (5.770) (4.897)

15.7. Outras receitas e despesas operacionais: 2022 2021

Outras Receitas - DPVAT 343 1.495

Provisão sobre riscos de créditos (7) (23)

Outras despesas com operações de seguros (835) (267)

Total (499) 1.205
16. Transações com partes relacionadas: 16.1. Partes relacionadas: A Se-
guradora mantém contrato de “Prestação de Serviços Operacionais, de Informá-
tica e Outras Avenças” com a empresa Usebens Multi Automóveis Usados Ltda. 
Durante o exercício de 2022 foram incorridas despesas no montante de 
R$ 2.400 (R$ 2.560 em 2021), liquidadas na totalidade dentro dos exercícios. 
16.2. Remuneração do pessoal-chave da administração: Os honorários atri-
buídos nos exercícios aos Administradores da Seguradora são:

2022 2021
Remuneração
Pró-Labore e encargos 1.649 1.062

1.649 1.062
17. Apuração do Imposto de Renda e Contribuição Social

2022 2021
Resultado antes do Imposto de Renda (IRPJ) e da
  Contribuição Social (CSLL), líquido de participações 6.816 6.426
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo com 
 as alíquotas vigentes (3.135) (2.892)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças temporárias, 
 prejuízos fiscais e base negativa, cujos créditos 
  não foram constituídos:
Efeito do IRPJ e da CSLL do incentivo fiscal da Lei 11.196/2005 338 134
Outros 291 118
Despesa com IRPJ e CSLL (2.506) (2.640)
18. Principais ramos de atuação

Prêmios 
ganhos

Índice de 
Sinistra-

lidade - %

Índice de 
comissio-

namento - %
Ramos 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Acidentes pessoais - coletivos 5.681 256 – 2 75 57
Acidentes pessoais - individuais – 5 – – – 60
Acidentes Pessoais Passageiros - APP 8 5 – – – –
Assist. outras coberturas - auto 4.544 279 9 42 2 18
Automóvel 3.958 3.153 65 38 2 1
Compreensivo Empresarial 14 2.604 – – 79 81
Extensão de garantia - auto 2.560 3.437 43 74 14 15
Funeral – 5 – – – 80
Prestamista - coletivo 80.746 76.609 10 10 67 70
Prestamista - individual 27 – 752 – 11 –
R. C. Facultativa Veículos 564 63 101 75 4 3
Riscos diversos 12 22 – – 58 41
Riscos financeiros 13 – – 38 –
Seg. Hab. Apól. Merc.- 
 Demais Cobert. 5.373 5.575 3 – 58 58
Seg. Hab. Apól. Merc.- Prestamista 449 477 53 18 42 41
Seguro Popular de 
 Automóvel Usado 404 176 35 44 4 3
Vida em grupo 1 – – – 100 –

104.354 92.666
19. Eventos subsequentes: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinários nºs 949.297 e 
885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes 
temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma 
definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo 
tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa 
conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa 
permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender 
que o pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores 
jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a 
decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da administração suportada 
por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos 
Subsequentes, em impactos significativos em suas demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2022.

e) Composição do passivo: 2022 2021
Prêmios de resseguro a liquidar (líquido de Comissão) 862 1.416
Adiantamento de ressegurador 5.453 5.453
Riscos vigentes e não emitidos de resseguro 171 36
Total 6.486 6.905
f) Composição por ressegurador:

Prêmios de 
resseguro  
cedidos

Prêmios de 
resseguro  
a liquidar

Contrato 2022 2021 2022 2021
Resseguradoras Susep Categoria Tipo
Austral 
 Resseguradora S/A 34819 Local Repasse (9) 919 19 847
IRB Brasil 
 Resseguros S/A 31623 Local Repasse 1.931 1.442 798 536
Swiss Re Brasil
 Resseguros S.A. 38270 Local Repasse 5 5 18 13
Swiss Reinsurance 
 Company 42790 Admitida Repasse 7 8 27 20
Total 1.934 2.374 862 1.416
10. Créditos tributários: Os saldos de créditos tributários estão compostos da
seguinte maneira: 2022 2021
IR/CSLL - Incentivo Fiscal - Lei 11.196/2005 170 486
Ajustes temporais (a) 931 1.605
COFINS a compensar 74 56
PIS a compensar – 2
Outros 1 1
Total 1.176 2.150

(a) Refere-se Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, registrados para 

refletir os efeitos fiscais futuros referentes aos ajustes negativos sobre os títulos 

e valores mobiliários mantidos em carteira, classificados como “Disponíveis para 

Venda”. 11. Custo de aquisição diferido: As despesas com custo de aquisição 

são lançadas ao resultado quando da emissão das respectivas apólices de se-

guro, e diferidas quando devidas. São amortizadas com base no prazo de vigên-

cia das apólices (apresentado a seguir em meses), por meio de constituição e 

reversão de custo de aquisição diferido:

Ramos
Prazo médio  
diferimento 2022 2021

Assist. e outras coberturas - auto 9 46 33

Automóvel 12 93 15

Extensão de garantia 14 604 721

Prestamista - coletivo 44 54.916 58.782

Prestamista - Individual 12 5 –

R. C. Facultativa Veículos 12 24 4

Riscos diversos 23 – 7

Riscos financeiros 13 27 –

Seguro Popular de Automóvel Usado 12 1 14

Total 55.716 59.576
Circulante 28.835 33.191

Não circulante 26.881 26.385

DIRETORIA

Carlos Gustavo Zago - Diretor Presidente/Relações SUSEP Rafael Barufi - Diretor Financeiro

CONTADOR

Alfredo Shimizu Júnior - CRC 1SP208722/O-1 

ATUÁRIO TÉCNICO RESPONSÁVEL

Ricardo Cesar Pessoa -  MIBA 1076
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continuação

continua PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da Usebens Seguros S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Usebens Seguros S.A. (“Seguradora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Usebens 
Seguros S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A Administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de maneira relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 

distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o 
nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no 

planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das 
distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se 
houver, sobre as demonstrações contábeis como um todo e na formação da nossa 
opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre 
as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações contábeis: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, 
as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar 
as informações das demonstrações contábeis com diligência razoável; 
(ii) entendem que as demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e 
auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas 
inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e 
consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis 
com base nas informações das demonstrações contábeis. • Ao planejarmos a 
auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a 
natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a 
identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a 
época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da 
materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. 
Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como 
ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações 
contábeis como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o 
valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para 
as demonstrações contábeis como um todo, para adequadamente reduzir a um 
nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas 
em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações contábeis como um 
todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

BDO RCS Auditores Independentes SS Alfredo Ferreira Marques Filho
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 154954/O-3

Aos Acionistas e Administradores da Usebens Seguros S.A. - São José do Rio 
Preto - SP. Escopo da auditoria: Examinamos as provisões técnicas, os ativos 
de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os de-
monstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cober-
tura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, in-
cluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajus-
tado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Usebens 
Seguros S.A. (“Seguradora”), e dos limites de retenção no montante de R$ 1.000 
mil, em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 
Responsabilidade da Administração: A Administração da Seguradora é res-
ponsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e pela retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões téc-
nicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros e dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas 
notas explicativas às demonstrações financeiras da Seguradora, e pelo demons-
trativo dos limites de retenção no montante de R$ 1.000 mil, elaborados de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da 
SUSEP e do CNSP, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração livre de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Auditores Atuariais 
Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 

as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos in-
dicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às 
demonstrações financeiras da Seguradora, e dos limites de retenção no mon-
tante de R$ 1.000 mil, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de 
acordo com os princípios atuariais emitidos pelo IBA. Esses princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos de resseguro 
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das pro-
visões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descri-
tos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de reten-
ção no montante de R$ 1.000 mil, da Seguradora estão livres de distorção rele-
vante. Em relação ao aspecto da solvência, nossa responsabilidade está restrita 
à adequação dos demonstrativos da solvência e do capital mínimo da Segura-
dora e não abrange uma opinião sobre as condições para fazer frente às suas 
obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expec-
tativa de lucros que garantam a sua continuidade no futuro. Uma auditoria atua-
rial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evi-
dência a respeito dos valores das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e 
retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das pro-

visões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descri-
tos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de reten-
ção no montante de R$ 1.000 mil, da Seguradora. Os procedimentos seleciona-
dos dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas 
avaliações de risco, o atuário considera os controles internos relevantes para o 
cálculo e a elaboração das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e retro-
cessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do 
capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provi-
sões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e des-
pesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajus-
tes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos 
nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção 
no montante de R$ 1.000 mil, da Seguradora para planejar procedimentos de 
auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Segura-
dora. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opi-
nião, as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados 
nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinis-
tros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associa-
dos à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas no-
tas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção no 

montante de R$ 1.000 mil, da Seguradora, anteriormente referida, em 31 de 
dezembro de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da 
SUSEP e do CNSP. Outros assuntos: No contexto de nossas responsabili-
dades anteriormente descritas, considerando a avaliação de riscos de distor-
ção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, 
também aplicamos procedimentos selecionados de auditoria sobre as bases 
de dados fornecidas pela Seguradora e utilizadas em nossa auditoria atua-
rial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os 
dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, 
também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplica-
dos sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, 
que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo defini-
do no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio 
dos respectivos Quadros Estatísticos, para o exercício auditado, em seus 
aspectos mais relevantes.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Consultores Ltda.
CNPJ: 02.189.924/0001-03
CIBA 45
Felipe Fieri Amado
MIBA 2.385 

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, CEP 
04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 06 de 
março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, para tratar 
da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a serem instaladas 
nos seguintes endereços: (a) Município de Araranguá, Estado de Santa Catarina, na Avenida XV de 
Novembro, nº 130, Cidade Alta, CEP 88901-048; (b) Município de Barra do Corda, Estado do Maranhão, 
na Rodovia BR 226, nº 1.317, Trisidela, CEP 65950-000; (c) Município de Goiana, Estado do Pernambuco, 
na Rodovia PE 75, KM 02, nº316A, Mutirão, CEP 55900-000; (d) Município de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na Rua Tocantinópolis, nº 22, Quadra E, Lote 10, Setor 137, Loteamento São Francisco, CEP 
77823-350;  (e) Município de Brusque, Estado de Santa Catarina, na Rua Maria André de Freitas, nº 
1.131, Bloco A, Loja 2, Rio Branco – Urbano, CEP 88350-738; (f) Município de Loanda, Estado do Paraná, 
na Avenida Presidente Vargas, nº 1.302, Centro, CEP 87900-000; (g) Município de Cruz das Almas, 
Estado da Bahia, na Rua J. B. da Fonseca, nº 307B, Centro, CEP 44380-000; (h) Município de Brumado, 
Estado da Bahia, na Avenida João Paulo I, n° 1.200, Parque da Alvorada, Alto do Escalavrado - Sede, 
CEP 46115-310; (i) Município de Ibaiti, Estado do Paraná, na Rua Rui Barbosa, nº 704, Centro, CEP 
84900-000; (j) Município de Oliveira, Estado de Minas Gerais, na Rua Doutor Mucio Continentino, nº 44 
B, Centro, CEP 35540-000; (k) Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, na Avenida Santos 
Dumont, nº 2.106, Centro, CEP 85301-040; (l) Município de Avaré, Estado de São Paulo, na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 116, Lote 5, Quadra F, Jardim Dona Laura, CEP 18703-180; (m) Município de Nova 
Serrana, Estado de Minas Gerais, na Rua Lucy Scaldini Garcia, nº 253, Loja 2, Bela Vista, CEP 35521-
304; (n) Município de Almenara, Estado de Minas Gerais, na Avenida Olindo de Miranda, n° 2.006, Parque 
São João, CEP 39900-000; (o) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de 
Fátima, nº 150, Centro, CEP 84500-009; (p) Município de São João Del Rei, Estado de Minas Gerais, 
na Avenida Trinta e Um de Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (q) Município 
de Palmares, Estado de Pernambuco, na Rua Altino Fraga, nº 20A, Santa Rosa, CEP 55540-000; (ii) 
Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 25 de fevereiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

Ica Securitizadora de Créditos Financeiros S/A
CNPJ/MF: 48.176.402/0001-78

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 02/01/2023
Aos 02/01/2023, às 10h, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta 
assembleia, Mayanna Darck de Lyra, que convidou a mim Reginaldo de Almeida Couto Junior para 
secretariar esta assembleia, o qual aceitei. Deliberações: 1. Análise e deliberação da proposta da Diretoria 
da Sociedade que tem por objeto a emissão privada de 100.000 debêntures simples, em 23 séries, no 
montante de R$ 100.000.000,00; 2. Fixação das características das debêntures a serem emitidas; 
3. Autorizar a Diretoria a celebrar a respectiva Escritura de Emissão Privada de Debêntures. Encerramento: 
Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 62.846/23-1 em 08/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Fundação Educacional de Votuporanga
CNPJ nº 45.164.654/0001-99

Aviso de Licitação - Processo FEV nº 008/2023
Edital de Concorrência FEV nº 001/2023

Objeto: contratação de empresa especializada, com empreitada global de material, mão de obra e 
equipamentos, para execução de obra de construção de uma quadra poliesportiva, localizado na Avenida 
Nasser Marão, nº 3.069, na cidade de Votuporanga/SP, imóvel de propriedade da Fundação Educacional de 
Votuporanga, conforme especificações constantes da Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-
Financeiro, Memorial Descritivo e Projeto, anexos ao Edital. Tipo: menor preço global. Recebimento dos 
Envelopes: Os envelopes serão recebidos até as 08:30 horas do dia 31 de março de 2023, no Setor de 
Compras e Licitações da FEV, na Rua Pernambuco nº 4.196, em Votuporanga/SP. Fornecimento do Edital: 
O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados na Fundação Educacional de Votuporanga 
- Setor de Compras/Licitação, localizada na Rua Pernambuco, nº 4196, Centro, em Votuporanga/SP, nos 
dias úteis, no horário das 8:00 às 11:00 horas e das 13:30 às 16:30 horas, ou, ainda, pelo site www.unifev.
edu.br (link: Institucional/Licitações). Informações: Quaisquer informações ou esclarecimentos relativos a 
esta licitação serão fornecidos aos interessados no Setor de Licitações da Fundação Educacional de 
Votuporanga ou pelo telefone (17) 3405-9999 ramal 812/829, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h30 
às 16h30, nos dias úteis, ou pelo e-mail fev@fev.edu.br. Votuporanga, 27 de fevereiro de 2023. Douglas 
José Gianoti - Diretor Presidente.

Ferrovial Construccion, S.A. - Sucursal Brasil
CNPJ/MF nº 17.994.759/0001-30 - NIRE 35.500.706.106

Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Sociedade Empresária Organizada sob a Forma 
de Sociedade Anônima Denominada Ferrovial Construccion, S.A. - Sucursal Brasil

Data e Horário: Realizada no dia 24 do mês de fevereiro de 2023, às 10h00. Local: Sede social, na Capital 
do Estado de São Paulo, na Rua Pequetita, 215, 12º andar - Vila Olimpia - São Paulo - CEP 04.552-060.  
Mesa: Sr. William de Aguiar Toledo - Presidente; e Sr. Hugo Miguel Piteira Beja - Secretário. Convocação: 
Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da 
Lei 6.404/76. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme o 
Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a redução do capital social da 
Companhia. Deliberações Tomadas: a) Deliberam os acionistas, por unanimidade, em conformidade com 
a deliberação do Conselho de Administração da Companhia realizado em 19.12.2022, na matriz em Madri, 
Espanha, documento devidamente traduzido de forma juramentada, apostilado e registrado junto ao 
4º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo, sob 
nº 5.437.062 de 31.01.2023, a autorizar, nos termos artigo 5º da IN DREI 77/2023 e com base no artigo 173 
da Lei 6.404/1976, a redução de capital social da companhia em virtude do seu excesso. b) Deliberam os 
acionistas, ainda em conformidade a referida deliberação do Conselho de Administração, a autorizar a 
repatriação de fundos da filial brasileira no valor total de Sessenta Milhões (60.000.000) de Reais, 
aproximadamente Onze Milhões e Quinhentos Mil (11.500.000) Euros, a ser executado de acordo com a 
seguinte ordem: através de uma redução do Fundo de Funcionamento no valor aproximado de € 9.055.000 
(50.000.000 BRL); Distribuição de lucros acumulados no valor aproximado de € 1.811.000 (10.000.000 
BRL). c) Deliberam, por fim, que o capital social da companhia, de acordo com a autorização concedida pela 
Portaria DREI nº 08, de 23 de fevereiro de 2023, será reduzido para R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil 
reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da 
palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o 
disposto no artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76 que, lida e unanimemente aprovada, foi assinada e aprovada 
por todos os presentes. Mesa: Presidente - William de Aguiar Toledo; Secretário - Hugo Miguel Piteira Beja; 
Acionistas - Ferrovial Construccion, S.A. - Sucursal Brasil, neste ato representada por seus procuradores 
William de Aguiar Toledo e Hugo Miguel Piteira Beja. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio, 
assinada em 3 (três) vias de igual teor. São Paulo, Capital, 24 de fevereiro de 2023. William de Aguiar 
Toledo - Presidente; Hugo Miguel Piteira Beja - Secretário. Ferrovial Construccion, S.A. - Sucursal 
Brasil - p.p. William de Aguiar Toledo.

ADEPOM - Associação de Defesa dos
Policiais Militares do Estado de São Paulo

Rua Dr. Rodrigo de Barros, nº 112 - Luz - CEP 01106-020 - Fone: 3322-0333
Site: www.adepom.org.br - E-mail: adepom@adepom.com.br

Convocação de Assembleia Geral Ordinária 001/2023
O Presidente da ADEPOM – Associação de Defesa dos Policiais Militares do Estado de 
São Paulo, com base no Parágrafo 4º do Artigo 37 e Artigo 25 e seus parágrafos, combinado 
com o Artigo 31 e seus parágrafos, e Artigo 28, do Estatuto Social, vem convocar todos os seus 
associados, para em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 24 (vinte e quatro) de 
março de 2023, às 18 horas em 1ª convocação com a presença de 2/3 dos associados, às 19 
horas em 2ª convocação com a metade mais um dos associados e às 20 horas em 3ª convocação 
com qualquer numero de associados, na sede social da Entidade à Rua Dr. Rodrigo de Barros, 
112 – Luz nesta cidade de São Paulo, para tratar dos seguintes assuntos: a) Deliberar sobre as 
prestações de contas do 1º e 2º semestre do exercício de 2022; b) Aprovar orçamento para o ano de 
2023; c) Deliberar sobre proposta de trabalho para o ano de 2023; e d) Outros assuntos de interesse 
da ADEPOM. Os documentos relativos à prestação de contas do exercício 2022 estão à disposição 
dos associados para verificações na sede da Entidade, endereço acima, de segunda à sexta-feira, 
no horário comercial até o dia da AGO -001/2023 (25/MAR/2023). 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023
Luiz Carlos Nogueira - Cel. PM – Presidente da ADEPOM

Data, hora, local: 23.02.2023, às 10 horas, na sede social, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 11º andar, São Paulo/
SP. Presença: 100% do Capital Social. Mesa: Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello – Presidente; Victoria de Sá – 
Secretária. Ordem do dia: apreciar e deliberar sobre: (a) a realização de operação de securitização de recebíveis, nos 
termos da Lei nº 14.430, de 03.08.2022, conforme em vigor (“Lei 14.430”), por meio da 1ª emissão de debêntures sim-
ples da Companhia, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única (“Debêntures”), com lastro 
em direitos creditórios comerciais devidos pela Mottu Locação de Veículos Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 
35.237.331/0001-24 (“Mottu Locação” ou “Devedora”), nos termos da Lei das S/A (“Emissão”), a serem objeto de 
oferta pública de distribuição sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 7.12.1976, 
conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 160, de 13.06.2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regu-
lamentares aplicáveis (“Oferta”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª  Emissão de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Vert Companhia Securitizadora” a ser celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com domicílio em São Paulo/SP, CNPJ 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), cujo lastro será constituído por notas comerciais 
escriturais, com garantia real e garantia fi dejussória adicional, em série única, para colocação privada, de emissão da 
Mottu Locação (“Notas Comerciais”), a serem emitidas de acordo com os termos do “Termo de Emissão da 2ª Emis-
são de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Colocação Privada, da Mottu Locação de Veículos Ltda.” (“Ter-
mo de Emissão”), com a consequente vinculação das Notas Comerciais a emissão das Debêntures (“Operação de 
Securitização”). Deliberações Aprovadas: a) a realização da Operação de Securitização, por meio da emissão das 
Debêntures, nos termos do artigo 59, § 1º, da Lei das S/A, e da Lei 14.430, as quais terão as seguintes principais caracte-
rísticas, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: a Emissão 
contempla a 1ª emissão de debêntures da Emissora; (ii) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emis-
são das Debêntures será 23.02.2023 (“Data de Emissão”); (iii) Número de Séries: a Emissão será realizada em sé-
rie única; (iv) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, não conversíveis em ações da Emissora; (v) Prazo e 
Data de Vencimento: ressalvada a hipótese de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, nos termos da Escri-
tura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vigência de 1.483 dias contados da Data de Emissão (exclusive), vencen-
do-se, portanto, em 17.03.2027 (“Data de Vencimento”); (vi) Valor Total da Emissão: R$ 200.000.000,00, na Data 
de Emissão, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão; (vii) Valor Nominal Unitário da Debêntures: as Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 
1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atua-
lizado; (viii) Atualização Monetária das Debêntures. o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (ix) Quantidade de Debêntures: serão emi-
tidas 200.000 Debêntures, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures; (x) Espécie: as Debêntu-
res serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das S/A; (xi) Garantias: as Debêntures não contarão 
com garantias de qualquer espécie; (xii) Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de oferta públi-
ca de distribuição destinada exclusivamente a Investidores Profi ssionais (conforme defi nido na Escritura de Emissão) sob 
o rito de registro automático perante a CVM, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 
160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de melhores esforços de colocação para 
a totalidade das Debêntures, nos termos do instrumento particular a ser celebrado entre a Emissora e o Banco J.P. Mor-
gan S.A., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 33.172.537/0001-98, como instituição intermediária líder da Oferta (“Coor-
denador Líder”), com a anuência e interveniência da Devedora; (xiii) Distribuição Parcial: será admitida a distri-
buição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 73 da Resolução CVM 160, observada a subscrição de, no mínimo, 
50.000 Debêntures, perfazendo o montante mínimo de R$ 50.000.000,00; (xiv) Forma das Debêntures e Compro-
vação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certifi cados. 
Para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo 
Escriturador (conforme defi nido na Escritura de Emissão). Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem cus-
todiadas eletronicamente na B3, será por ela expedido extrato em nome do Debenturista, que servirá de comprovante de 
titularidade de tais Debêntures; (xv) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos por meio da Emissão serão des-
tinados para a subscrição e integralização das Notas Comerciais a serem emitidas de acordo com os termos do Termo de 
Emissão, e para a composição da Reserva de Despesas (conforme defi nida na Escritura de Emissão) (“Destinação dos 
Recursos”) sendo certo que os créditos decorrentes das Notas Comerciais (“Créditos Vinculados”) servirão de las-
tro e estão vinculados às Debêntures; (xvi) Operação de Securitização: a Emissão insere-se no contexto de uma ope-
ração de securitização de recebíveis, realizada em observância ao disposto na Lei 14.430 e na Resolução CVM 60, de 
modo que, por meio da Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade 
dos Créditos Vinculados às Debêntures. As características dos Créditos Vinculados, representados pelas Notas Comerciais, 
estarão descritas e individualizadas na Escritura de Emissão; (xvii) Instituição do Regime Fiduciário: será instituí-
do pela Emissora regime fi duciário instituído sobre o patrimônio único e indivisível em relação às Debêntures constituí-
do em favor dos Debenturistas pela Securitizadora sobre os Créditos Vinculados e demais bens e direitos relacionados na 
Escritura de Emissão (“Patrimônio Separado”), nos termos do § 1º do artigo 26 da Lei nº 14.430 e da Resolução da 
CVM nº 60, de 23.12.2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60” e “Regime Fiduciário”, respectivamente). 
(xviii) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o 
caso, incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização, juros remuneratórios equivalentes a 100% da variação acu-
mulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra grupo”, base 252 Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página 
na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread ou sobretaxa correspondente a um determinado 
percentual ao ano, a ser defi nido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo defi nido), e que terá 
como teto 5,40% ao ano (“Sobretaxa”), base 252 Dias Úteis, calculada nos termos da Escritura de Emissão (“Remu-
neração”); (xix) Procedimento de Bookbuilding: o procedimento de coleta de intenções de investimento (“Proce-
dimento de Bookbuilding”) será organizado pelo Coordenador Líder e realizado sem lotes mínimos ou máximos, para 
verifi cação, junto aos investidores profi ssionais, da Remuneração das Debêntures e, por conseguinte, da Remuneração 
das Notas Comerciais, nos termos do artigo 61, § 3º, da Resolução CVM 160. A Escritura de Emissão será objeto de adi-
tamento para refl etir o resultado do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, sem necessidade de nova aprovação so-
cietária pela Emissora, pela Devedora ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas; (xx) Amortização: sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de Aceleração de Pagamentos, Oferta de Resgate Antecipado Total e/ou de Res-
gate Antecipado Obrigatório das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado conforme cronograma previsto no Anexo I da Escritura de Emis-
são; (xxi) Datas de Pagamento de Remuneração e de Amortização do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Aceleração de Pagamentos, Oferta de Resgate Antecipado Total 
e/ou de Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, os pagamentos de Remuneração das Debêntures e da Amorti-
zação serão realizados pela Emissora nas datas de pagamento, conforme cronograma previsto no Anexo I da Escritura de 
Emissão; (xxii) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração das Notas Comerciais, ocorrendo impontualida-
de no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Notas Comerciais, os débitos vencidos e não pagos 
serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a 
data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% sobre o valor devido, independentemente de 
aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). Todos os valores recebidos pela 
Emissora em decorrência do pagamento, pela Devedora, de Encargos Moratórios, serão revertidos em benefício dos De-
benturistas, e deverão ser repassados aos Debenturistas, devendo, para todos os fi ns, ser acrescidos ao pagamento da 
parcela de Remuneração e/ou Amortização devida a cada Debenturista. Fica estabelecido que a Securitizadora não po-
derá ser responsabilizada por atrasos, falhas e/ou culpa de terceiros participantes envolvido no operacional de liquida-
ção e pagamento das Debêntures; (xxiii) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de repactua-
ção programada; (xxiv) Prazo e Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização. as De-
bêntures serão subscritas exclusivamente por Investidores Profi ssionais (conforme defi nido na Escritura de Emissão) e a 
qualquer tempo durante o Período de Distribuição, de acordo com as ordens de investimento enviadas pelos Investido-
res Profi ssionais e integralizadas à vista por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da 
B3, observado que (i) na data da 1ª integralização de Debêntures (“Primeira Data de Integralização”), as Debêntu-
res serão integralizadas pelo Valor Nominal Unitário e, (ii) nas demais datas de integralização (cada uma, uma “Data de 
Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira 
Data de Integralização (inclusive) das Debêntures até a data da sua efetiva integralização (exclusive); (xxv) Amortiza-
ção Extraordinária Obrigatória das Debêntures: observado o disposto na Escritura de Emissão, a Emissora deve-
rá realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, observada a Ordem de Alocação de Recursos (con-
forme defi nido na Escritura de Emissão) e limitada a 98% do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, na hipótese (i) em que seja realizada a Amortização Extraordinária Obrigatória das Notas Comerciais 
(conforme defi nido na Escritura de Emissão) após a decretação da Aceleração de Pagamentos; ou (ii) em que seja reali-
zada a Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais pela Mottu Locação; (xxvi) Resgate Antecipado 
Obrigatório das Debêntures: observado o disposto na Escritura de Emissão, a Emissora deverá realizar o resgate an-
tecipado obrigatório das Debêntures, observada a Ordem de Alocação de Recursos (conforme defi nido na Escritura de 
Emissão) na hipótese: (i) em que seja declarado o vencimento antecipado das Notas Comerciai; (ii) de restrição de uso, 
ausência de publicação, suspensão do cálculo ou extinção da Taxa DI, conforme previstas no Termo de Emissão, caso não 
haja acordo para a defi nição do novo índice em Assembleia Geral de Debenturistas, (iii) Resgate Antecipado Obrigatório 
das Notas Comerciais (conforme defi nido na Escritura de Emissão) após a decretação da Aceleração de Pagamentos, ou 
(iv) em que seja exercido o Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais (conforme defi nido na Escritura 
de Emissão) pela Mottu Locação; (xxvii) Oferta de Resgate Antecipado Total das Debêntures: observado o dis-
posto na Escritura de Emissão, a Emissora deverá realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures (sendo ve-
dada a oferta facultativa de resgate parcial das Debêntures) na hipótese de realização, pela Mottu Locação, de Oferta de 
Resgate Antecipado Total (conforme defi nido no Termo de Emissão) das Notas Comerciais, com o consequente cancela-
mento de tais Debêntures efetivamente resgatadas, endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a 
igualdade de condições a todos os Debenturistas, conforme o que for defi nido pela Emissora, para aceitar o resgate an-
tecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão; 
(xxviii) Aceleração de Pagamentos: sujeito à aprovação dos Debenturistas, os cronogramas de pagamento de Re-
muneração e de Amortização das Debêntures poderá ser acelerado caso seja decretada a aceleração dos pagamentos 
das Notas Comerciais, de acordo com as regras previstas no Termo de Emissão e descritas na Escritura de Emissão; (xxix) 
Direito de Preferência: os acionistas da Emissora não terão direito de preferência na subscrição das Debêntures; e 
(xxx) Demais características: as demais características das Debêntures e da Operação de Securitização encontrar-se-
-ão descritas na Escritura de Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. (b) a subscrição e integralização 
das Notas Comerciais pela Companhia, no âmbito da Operação de Securitização, as quais têm as características descri-
tas no Anexo I; (c) a autorização para a diretoria e demais representantes legais tomarem todas as medidas para efe-
tivar as matérias acima, incluindo contratar (ou ratifi car a contratação de) do Coordenador Líder e dos demais prestado-
res de serviços para a Emissão e a Oferta, negociar, em nome da Companhia, todos os termos, condições, garantias, ou-
torga de opções de compra e de venda, celebrar os documentos e seus eventuais aditamentos, inclusive, mas não se li-
mitando, aos aditamentos decorrentes do Procedimento de Bookbuilding, e praticar todos os atos necessários ou conve-
nientes às matérias acima e à implementação da Operação de Securitização; (d) ratifi cação de todos os atos já pratica-
dos pela diretoria e demais representantes legais relacionados às deliberações acima. Encerramento: nada mais. São 
Paulo/SP, 23.02.2023. Acionistas: Vert Consultoria e Assessoria Financeira Ltda., por sua representante legal 
Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello; Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello; e Martha de Sá Pessôa. 
Anexo I - Características das Notas Comerciais: (i) Número da Emissão: a presente Emissão constitui a 2ª Emis-
são de notas comerciais da Mottu Locação; (ii) Data de Emissão: para todos os fi ns e efeitos legais, a data de Emissão 
das Notas Comerciais será 23.02.2023 (“Data de Emissão Notas Comerciais”); (iii) Número de Séries: a Emissão 
será em uma única série; (iv) Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto no Termo de Emissão e ressalvadas 

as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate antecipado das Notas Comerciais previstas no Termo de Emissão, as 
Notas Comerciais terão prazo de vigência de 1.481 dias contados da Data de Emissão Notas Comerciais, vencendo-se, 
portanto, em 15.03.2027 (“Data de Vencimento Notas Comerciais”); (v) Valor Total da Emissão: R$ 
200.000.000,00, na Data de Emissão Notas Comerciais, condicionada à emissão de Debêntures, observado que: (i) as De-
bêntures estão sujeitas à possibilidade de distribuição parcial, observada a subscrição de, no mínimo, 50.000 Debêntures, 
perfazendo o montante mínimo de R$ 50.000.000,00 (“Montante Mínimo das Debêntures”); (ii) o valor total da 
Emissão das Notas Comerciais deverá corresponder ao valor total da emissão das Debêntures; e (iii) caso o Montante Mí-
nimo das Debêntures não seja subscrito dentro do prazo máximo previsto na Escritura de Emissão e as Debêntures sejam 
canceladas, as Notas Comerciais também deverão ser canceladas; (vi) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitá-
rio das Notas Comerciais será de R$ 1.000,00, na Data de Emissão Notas Comerciais (“Valor Nominal Unitário Notas 
Comerciais”); (vii) Quantidade de Notas Comerciais: serão emitidas 200.000 Notas Comerciais, condicionada à 
quantidade total das Debêntures efetivamente integralizadas, observado o quanto disposto sobre distribuição parcial; 
(viii) Forma de Subscrição e de Integralização: as Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas exclusiva-
mente pela Securitizadora e sem coobrigação, à vista e em moeda corrente nacional, em cada uma das datas de integra-
lização das Debêntures, caso haja mais de uma, observados os termos e condições da Escritura de Emissão de Debêntu-
res, observado que (i) na data da 1ª integralização de Notas Comerciais (“Primeira Data de Integralização Notas 
Comerciais”), as Notas Comerciais serão integralizadas pelo Valor Nominal Unitário Notas Comerciais e, (ii) nas demais 
datas de integralização (cada uma, uma “Data de Integralização Notas Comerciais”), pelo Valor Nominal Unitário 
Notas Comerciais acrescido da Remuneração Notas Comerciais, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de In-
tegralização Notas Comerciais (inclusive) até a data da sua efetiva integralização (exclusive) (“Preço de Integraliza-
ção”); (ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Notas Comerciais: as Notas Comerciais serão emi-
tidas sob a forma exclusivamente escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados, nos termos do artigo 45 da Lei 
14.195 sendo que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato de con-
ta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme defi nição no Termo de Emissão); (x) Conversibilidade: as Notas Co-
merciais não serão conversíveis em quotas de emissão da Mottu Locação; (xi) Destinação dos Recursos: os recursos 
obtidos pela Mottu Locação por meio do Termo de Emissão serão destinados, integralmente à capitalização da Mottu II, 
por qualquer meio, exceto mútuos, a qual, por sua vez, destinará tais recursos integralmente para a aquisição, em territó-
rio nacional, de motocicletas novas dos modelos POP110i da marca Honda, TVS Sport da marca TVS Motors ou VS1 da 
marca Super Soco (em conjunto, os “Veículos”) e, conforme o caso, pagamento das Obrigações Garantidas e Despesas 
(conforme defi nido no Termo de Emissão) (“Destinação de Recursos Notas Comerciais”); (xii) Remuneração das 
Notas Comerciais: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário Notas Comerciais, conforme o 
caso, incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização Notas Comerciais, juros remuneratórios equivalentes a 100% 
da variação acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada e divulgada dia-
riamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), 
acrescida de spread ou sobretaxa correspondente a um determinado percentual ao ano, a ser defi nido de acordo com o 
Procedimento de Bookbuilding, e que terá como teto 5,40% ao ano (“Sobretaxa”), base 252 Dias Úteis, calculados de 
forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização No-
tas Comerciais ou a Data de Pagamento de Remuneração Notas Comerciais imediatamente anterior, inclusive, conforme 
o caso, até o fi nal de cada Período de Capitalização (conforme defi nido no Termo de Emissão), exclusive (“Remunera-
ção Notas Comerciais”), de acordo com a fórmula prevista no Termo de Emissão; (xiii) Procedimento de Bookbuil-
ding: o procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”) será organizado 
pelo Coordenador Líder e realizado sem lotes mínimos ou máximos, para verifi cação, junto aos investidores profi ssionais, 
da Remuneração das Debêntures e, por conseguinte, da Remuneração das Notas Comerciais, nos termos do artigo 61, § 
3º, da Resolução CVM 160. O Termo de Emissão será objeto de aditamento para refl etir o resultado do Procedimento de 
Bookbuilding e, portanto, sem necessidade de nova aprovação societária pela Devedora, pela Mottu II ou de realização de 
Assembleia Geral de Debenturistas; (xiv) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrên-
cia de Aceleração de Pagamentos, Oferta de Resgate Antecipado Total, Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortização 
Extraordinária Facultativa e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, nos termos 
previstos no Termo de Emissão, a Remuneração Notas Comerciais será paga conforme cronograma descrito no Anexo I do 
Termo de Emissão (sendo cada uma das datas de pagamento de remuneração das Notas Comerciais descritas no Anexo 
I, uma “Data de Pagamento da Remuneração Notas Comerciais”); (xv) Amortização do Valor Nominal Uni-
tário: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Aceleração de Pagamentos, Oferta de Resgate Antecipado Total, 
Resgate Antecipado Facultativo Total e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, 
nos termos do Termo de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário Notas Comerciais será 
amortizado conforme cronograma descrito no Anexo I do Termo de Emissão (“Amortização”, sendo cada data de amor-
tização das Notas Comerciais descritas no Anexo I, uma “Data de Amortização”); (xvi) Aceleração de Pagamen-
tos: sujeito à aprovação dos Debenturistas, os cronogramas de pagamento de Remuneração e de Amortização das Notas 
Comerciais poderá ser acelerado caso seja decretada a aceleração dos pagamentos das Notas Comerciais, de acordo com 
as regras previstas no Termo de Emissão (“Aceleração de Pagamentos”); (xvii) Amortização Extraordinária Fa-
cultativa das Notas Comerciais: a Mottu Locação poderá, nos termos e prazos descritos no Termo de Emissão, reali-
zar a amortização extraordinária parcial das Notas Comerciais, limitada a 98% do Valor Nominal Unitário ou saldo do Va-
lor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais (“Limite da Amortização Extraordinária das Notas 
Comerciais” e “Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais”, respectivamente), sendo que 
o valor da Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais devido pela Mottu Locação será equivalente ao 
(i) Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário Notas Comerciais objeto da amortização extraordinária 
facultativa, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração Notas Comerciais, calculada pro rata temporis, desde a Pri-
meira Data de Integralização Notas Comerciais ou da Data de Pagamento de Remuneração Notas Comerciais imediata-
mente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais 
(inclusive); e (b) de eventuais Encargos Moratórios Notas Comerciais (conforme abaixo defi nido) que sejam devidos e ain-
da não pagos pela Mottu Locação; multiplicado pelo (ii) de Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme 
defi nido no Termo de Emissão) calculado sobre o prazo médio remanescente do saldo devedor das Notas Comerciais; mul-
tiplicado pela (iii) quantidade de notas comerciais amortizadas extraordinariamente de forma facultativa, calculado con-
forme percentuais e fórmula descritos no Termo de Emissão; (xviii) Resgate Antecipado Facultativo Total das No-
tas Comerciais: a Mottu Locação poderá, nos termos e prazos descritos no Termo de Emissão, realizar o resgate anteci-
pado facultativo da totalidade das Notas Comerciais (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comer-
ciais”), sendo que o valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais devido pela Mottu Locação será 
equivalente ao (i) Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário Notas Comerciais objeto de resgate an-
tecipado facultativo, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração Notas Comerciais, calculada pro rata temporis, des-
de a Primeira Data de Integralização Notas Comerciais ou da Data de Pagamento de Remuneração Notas Comerciais ime-
diatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais (in-
clusive); e (b) de eventuais Encargos Moratórios Notas Comerciais que sejam devidos e ainda não pagos pela Mottu Lo-
cação; multiplicado pelo (ii) de Prêmio de Regate Antecipado Facultativo Total (conforme defi nido no Termo de Emissão) 
calculado sobre o prazo médio remanescente do saldo devedor das Notas Comerciais; multiplicado pela (iii) quantidade 
de notas comerciais resgatadas antecipadamente de forma facultativa, calculado conforme percentuais e fórmula descri-
tos no Termo de Emissão; (xix) Amortização Extraordinária Obrigatória das Notas Comerciais: caso seja decre-
tada a Aceleração dos Pagamentos, nas condições descritas no Termo de Emissão, os valores do Saldo Mínimo (conforme 
defi nido no Termo de Emissão) disponíveis na Conta Vinculada da Mottu Locação que excederem ao valor da Parcela Vin-
cenda (conforme defi nido no Termo de Emissão) ordinária deverão ser obrigatoriamente utilizados pela Mottu Locação 
para, observado o limite de 98% do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, 
conforme o caso, amortização extraordinária das Notas Comerciais, sem necessidade de qualquer aprovação adicional pe-
los Debenturistas em sede de Assembleia Geral, conforme previsto no Termo de Emissão (“Amortização Extraordiná-
ria Obrigatória das Notas Comerciais”); (xx) Resgate Antecipado Obrigatório das Notas Comerciais: caso 
seja decretada a Aceleração dos Pagamentos, nas condições descritas no Termo de Emissão, os recursos disponíveis para 
a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória das Notas Comerciais sejam superiores ao Limite da Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Notas Comerciais, porém, insufi cientes para resgate antecipado das Notas Comerciais, será 
realizada a Amortização Extraordinária Obrigatória até o referido limite, devendo os recursos excedentes permanecer re-
tidos na Conta Vinculada da Mottu Locação para compor uma reserva de liquidação das Notas Comerciais até que haja 
recursos retidos disponíveis sufi cientes para realizar o resgate antecipado das Notas Comerciais (“Reserva de Liquida-
ção”), o qual deverá ser realizado na Data de Pagamento de Remuneração de Notas Comerciais e Data de Amortização 
de Notas Comerciais imediatamente posterior a partir da data em que houver recursos retidos disponíveis sufi cientes 
(“Resgate Antecipado Obrigatório das Notas Comerciais”); (xxi) Encargos Moratórios: sem prejuízo da 
Remuneração das Notas Comerciais, ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias 
relativas às Notas Comerciais, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, cal-
culados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não 
compensatória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extra-
judicial (“Encargos Moratórios Notas Comerciais”); (xxii) Repactuação Programada: as Notas Comerciais 
não serão objeto de repactuação programada; (xxiii) Direito de Preferência: a única sócia da Mottu Locação não 
terá direito de preferência na subscrição das Notas Comerciais; (xxiv) Garantias: as Notas Comerciais contarão com 
garantia real da Alienação Fiduciária de Ações e da Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios da Locação, bem como 
fi ança a ser prestada pela Mottu II, nos termos do Termo de Emissão; (xxv) Vencimento antecipado: as Notas Co-
merciais e todas as obrigações assumidas pela Mottu Locação serão consideradas antecipadamente vencidas na ocor-
rência das hipóteses e termos a serem previstos no Termo de Emissão (“Eventos de Vencimento Antecipado”), 
que poderá prever Eventos de Vencimento Antecipado automáticos e não automáticos; (xxvi) Oferta de Resgate 
Antecipado Total: a Mottu Locação poderá oferecer, a qualquer tempo, a partir da Data de Emissão, oferta faculta-
tiva de resgate antecipado total das Notas Comerciais (sendo vedada, em qualquer caso, a oferta facultativa de resga-
te parcial), com o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais efetivamente resgatadas, nos termos dispostos 
no Termo de Emissão; (xxvii) Local de pagamento: os pagamentos referentes às Notas Comerciais e a quaisquer 
outros valores eventualmente devidos pela Mottu Locação e/ou pela Fiadora, nos termos do Termo de Emissão e/ou de 
qualquer dos Contratos de Garantia, serão realizados (i) pela Mottu Locação, no que se refere a pagamentos referen-
tes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios (conforme defi nidos a seguir), por meio do 
Escriturador ou em sua sede, conforme o caso; ou (ii) pela Fiadora, em qualquer caso, por meio do Escriturador ou na 
sede da Fiadora, conforme o caso; (xxviii) Obrigações Garantidas: para os fi ns da emissão das Notas Comerciais, 
considera-se “Obrigações Garantidas” todas as obrigações principais e acessórias assumidas ou que venham a ser 
assumidas pela Mottu Locação e a MOTTU II S.A., de capital fechado, com sede em São Paulo/SP, CNPJ 
49.365.999/0001-61, na qualidade de fi adora (“Fiadora”) relativas às Notas Comerciais, e as assumidas pela Securi-
tizadora relativas às Debêntures, e demais obrigações assumidas no âmbito da Emissão, incluindo, mas não se limitan-
do: (a) a totalidade da dívida representada pelas Notas Comerciais e pelas Debêntures, considerando-se os valores de-
vidos a título de pagamento do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais e das Debêntures e da Remuneração No-
tas Comerciais e Remuneração das Debêntures; (b) todos os Encargos Moratórios Notas Comerciais e Encargos Mora-
tórios das Debêntures; (c) eventuais despesas incorridas pela Securitizadora, qualidade de titular das Notas Comerciais 
no exercício de seus direitos relacionados à Emissão; e (d) todos os tributos, despesas e custos devidos pela Mottu Lo-
cação e pela Fiadora com relação às Notas Comerciais, e pela Securitizadora com relação às Debêntures, incluindo, mas 
não se limitando a, custas e taxas judiciais e extrajudiciais, tributos envolvendo os Veículos devidos pela Mottu Loca-
ção ou pela Fiadora, e o ressarcimento de toda e qualquer importância desembolsada por conta da constituição, do 
aperfeiçoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais, das Debêntures e da execu-
ção de garantias prestadas no âmbito da Operação de Securitização e quaisquer outros acréscimos devidos à Securitiza-
dora, incluindo, mas não se limitando a honorários advocatícios incorridos na execução de tais garantias; e (xxix) De-
mais características: as demais características das Notas Comerciais e da Operação de Securitização encontrar-se-ão 
descritas no Termo de Emissão e serão negociadas pela administração da Sociedade.

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA - CNPJ nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307
EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 2023
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Atmosfera Gestão e
Higienização de Têxteis S/A

CNPJ/ME 00.886.257/0001-92 - NIRE 35.300.339.312
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/12/2022

Os acionistas da Atmosfera Gestão e Higienização de Têxteis S/A (“Companhia”) deliberam e aprovam, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas, ressalvas ou restrições: (i) a incorporação da MPW 
Lavanderia, Comércio e Serviços Ltda. (CNPJ/ME 56.977.796/0001-91 e NIRE 35.216.907.356) (“MPW”) 
pela Companhia; (ii) a ratificação da nomeação da RSM ACAL Auditoria e Consultoria Ltda. (CNPJ/ME 
39.598.716/0001-78, CRC/RJ 2SP043217/O-8 e NIRE 35.236.507.884) para a avaliação dos bens, ativos e 
passivos da MPW e elaboração do Laudo de Avaliação de sua incorporação pela Companhia; (iii) a 
ratificação dos termos, das condições e a justificativa do “Protocolo e Justificação de Incorporação” firmado 
em 31 de dezembro de 2022 (Anexo A), que estabelece a incorporação da MPW pela Companhia e 
confirma que os elementos do ativo e passivo da MPW são aqueles descritos e caracterizados no aludido 
Protocolo e Justificação de Incorporação, por seus respectivos valores contábeis em 31 de dezembro de 
2022; e (iv) a aprovação do “Laudo de Avaliação de Incorporação” da MPW pela Companhia (Anexo B). 
Considerando que a Companhia é titular de todas as quotas de emissão da MPW, não haverá aumento do 
capital social da Companhia em razão da incorporação. A Companhia sucederá a MPW em todos os seus 
direitos e obrigações, ativos e passivos, para todos os fins. A MPW será extinta em razão da incorporação e 
os administradores da Companhia ficarão responsáveis por cuidar de todas as comunicações, guarda de 
documentos, registros e averbações de transferência patrimoniais, atualização de cadastros, inclusive 
fiscais, e tudo o mais que for necessário à implementação da incorporação perante quaisquer pessoas e/ou 
entidades, públicas ou privadas. Os livros da MPW serão mantidos pelos Diretores da Companhia em sua 
sede, nos termos da lei. Nota: A Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (em seu inteiro teor 
e devidamente assinada), juntamente com os Anexos aqui referidos, foi registrada pela Junta Comercial  
do Estado de São Paulo em 1º de fevereiro de 2023, sob o no 46.807/23-8. A 13ª Alteração e Consolidação 
do Contrato Social da MPW aprovando a sua incorporação pela Companhia (em seu inteiro teor e 
devidamente assinada), foi registrada pela Junta Comercial do Estado de São Paulo em 1º de fevereiro de 
2023, sob o no 46.808/23-1.

MPW Lavanderia, Comércio e Serviços Ltda.
CNPJ/ME n° 56.977.796/0001-91 - NIRE n° 35 216 907 356

13a Alteração e Consolidação do Contrato Social Realizada em 31/12/2022
Os sócios da MPW Lavanderia, Comércio e Serviços Ltda. (“MPW” ou “Sociedade”) resolvem, de mútuo 
e comum acordo: (I) aprovar a cessão e transferência de 1 (uma) quota do capital social da Sociedade detida 
por Remi Michel Fouladoux (RNE V214380-9 CGP/DIREX/DPF e CPF/ME 215.825.398-39) (“Remi”), 
totalmente integralizada, livre e desembaraçada de ônus e gravames, no valor total de R$ 1,00, para a já 
sócia Atmosfera Gestão e Higienização de Têxteis S/A (CNPJ/ME 00.886.257/0001-92 e NIRE 
35.300.339.312) (“Atmosfera”), a título oneroso. Remi retira-se da Sociedade, dando-lhe a mais ampla, 
geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação em relação à sua posição de sócio, para nada mais reclamar 
a qualquer título e a qualquer tempo, e a Atmosfera passa a ser titular de todas as quotas de emissão do 
capital social; e (II) aprovar a incorporação da MPW pela Atmosfera. Fica ratificada a nomeação da RSM 
ACAL Auditoria e Consultoria Ltda. (CNPJ/ME 39.598.716/0001-78, CRC/RJ 2SP043217/O-8 e NIRE 
35.236.507.884) para a avaliação dos bens, ativos e passivos da MPW e elaboração do Laudo de Avaliação 
de sua incorporação pela Atmosfera. Ficam também ratificados os termos, as condições e a justificativa do 
“Protocolo e Justificação de Incorporação” firmado em 31 de dezembro de 2022 (Anexo A), que estabelece 
a incorporação da MPW pela Atmosfera e confirma que os elementos do ativo e passivo da MPW são 
aqueles descritos e caracterizados no aludido Protocolo e Justificação de Incorporação, por seus respectivos 
valores contábeis em 31 de dezembro de 2022. Por fim, fica aprovado o “Laudo de Avaliação de Incorporação” 
da MPW pela Atmosfera (Anexo B). A Atmosfera sucederá a MPW em todos os seus direitos e obrigações, 
ativos e passivos, para todos os fins. A MPW será extinta em razão da incorporação e os administradores da 
Atmosfera ficarão responsáveis por cuidar de todas as comunicações, guarda de documentos, registros e 
averbações de transferência patrimoniais, atualização de cadastros, inclusive fiscais, e tudo o mais que for 
necessário à implementação da incorporação perante quaisquer pessoas e/ou entidades, públicas ou 
privadas. Os livros da MPW serão mantidos pelos Diretores da Atmosfera em sua sede, nos termos da lei. 
Nota: A 13ª Alteração e Consolidação do Contrato Social da MPW (em seu inteiro teor e devidamente 
assinada), juntamente com os Anexos aqui referidos, foi registrada pela Junta Comercial do Estado de São 
Paulo em 1º de fevereiro de 2023, sob o no 46.808/23-1. A Ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
Atmosfera aprovando a incorporação da MPW (em seu inteiro teor e devidamente assinada), foi registrada 
pela Junta Comercial do Estado de São Paulo em 1º de fevereiro de 2023, sob o no 46.807/23-8. 

COOPCULT - COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DE ARTE E CULTURA
CNPJ/MF nº 06.199.671/0001-00 - NIRE 35400076259

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores associados convocados a comparecer à Assembleia Geral Ordinária da 
COOPCULT - Cooperativa de Produção de Arte e Cultura, a ser realizada no dia 20/03/2023, 
à Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-905, São Paulo, SP, 
em primeira convocação, às 9:00h com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos sócios 
cooperados convocados, em segunda convocação, às 10:00h com a presença da metade dos 
sócios cooperados convocados e em terceira e última convocação, às 11:00h, com a presença 
de, no mínimo, 10 (dez) sócios cooperados, para deliberar a seguinte ordem do dia: Assembleia 
Geral Ordinária: 1. Aprovação da Prestação de Contas de 2022 (Contabilidade); 2. Eleição do 
Conselho Fiscal; 3. Exclusão e Inclusão do Quadro de Associados; 4. Assuntos Gerais.

São Paulo, 23 de Fevereiro de 2023
GILMAR VIEIRA DOS SANTOS - Presidente 

IMS Paulista inaugura exposição de 
fotojornalismo de Evandro Teixeira 
Com suas lentes, o fotojornalista Evandro Teixeira registrou os bastidores do poder no país, em especial as 
manifestações contrárias ao regime militar, além de temas associados ao esporte, à moda e à cultura. 

Um dos principais 
nomes do foto-
jornalismo bra-
sileiro, Evandro 
Teixeira (1935) 

atuou na imprensa por quase 
seis décadas, sendo 47 anos 
no Jornal do Brasil. Com suas 
lentes, registrou os bastidores 
do poder no país, em espe-
cial as manifestações contrá-
rias ao regime militar, além de 
temas associados ao esporte, 
à moda e à cultura. Em sua car-
reira, participou ainda de uma 
importante cobertura interna-
cional: a do golpe militar no 
Chile em 1973. No país andino, 
produziu imagens impactan-
tes do Palácio De La Moneda 
bombardeado pelos militares, 
dos prisioneiros políticos no 
Estádio Nacional em Santiago 
e do enterro do poeta Pablo 
Neruda.

As fotografias tiradas 
durante esse capítulo traumá-
tico da história chilena são o 
destaque da exposição Evan-
dro Teixeira, Chile, 1973, em 
cartaz a partir de 21 de março 
(terça), na sede de São Paulo 
do Instituto Moreira Salles (av. 
Paulista, 2424). No dia da aber-
tura (21/3), às 18h, haverá um 
bate-papo com o fotógrafo, 
a jornalista Dorrit Harazim, 
que também esteve no Chile 
no mesmo período, e o cura-
dor da mostra, Sergio Burgi, 
coordenador de fotografia 
do IMS. A entrada para a con-
versa é gratuita, com retirada 
de senhas 1 hora antes (con-
fira no serviço).

A mostra reúne cerca de 
160 fotografias em preto e 
branco, livros, fac-símiles e 
outros objetos, como máqui-
nas fotográficas e crachás de 
imprensa. Além dos registros 
feitos no Chile, a exposição traz 
imagens produzidas por Evan-
dro durante a ditadura civil-

-militar brasileira, em um diá-
logo entre os contextos históri-
cos dos dois países. Em moni-
tores dispostos pelo espaço 
expositivo, também são apre-
sentados trechos de filmes 
que documentam o período, 
como Setembro chileno, de 
Bruno Moet, e Brasil, relato de 
uma tortura, de Haskell Wex-
ler e Saul Landau.

Evandro, cujo acervo está 
sob a guarda do IMS, viajou 
para o Chile em setembro 
de 1973, no dia seguinte ao 
golpe militar de 11/9 que levou 
à morte do presidente eleito 
Salvador Allende. O fotógrafo 
foi como correspondente do 
Jornal do Brasil, acompanhado 
pelo repórter Paulo Cesar de 
Araújo. Retido com dezenas 
de outros correspondentes 
internacionais na fronteira da 
Argentina com o Chile, fechada 
deliberadamente pela junta 
militar chilena, chegou a San-
tiago em 21/9. Sob a vigilân-
cia dos militares, a imprensa 
internacional circulava por 
uma cidade sitiada e ocu-
pada pelas forças militares, 
com rígido toque de recolher. 
Além de contornar a censura 
local, Evandro precisava reve-
lar as imagens rapidamente 
em um pequeno laboratório 
improvisado, que instalou no 
banheiro do seu hotel, e trans-
miti-las em seguida usando um 
aparelho de telefoto.

Entre as imagens produ-
zidas nesse período, o regis-
tro mais importante feito pelo 
fotógrafo, que ele mesmo 
considera um dos marcos de 
sua carreira, foi a da morte 
e enterro do poeta Pablo 
Neruda. Um dia depois de 
chegar a Santiago, Evandro 
soube pela esposa de um 
diplomata que Neruda estava 
hospitalizado em uma clínica 
da cidade. O fotógrafo foi até o 

local, mas não conseguiu regis-
trar o escritor, que morreu na 
noite daquele mesmo dia. Na 
manhã seguinte, retornou à 
clínica, já ciente da morte, e 
conseguiu acesso ao interior 
do edifício por uma entrada 
lateral, chegando ao local onde 
Neruda estava, em uma maca 
no corredor, sendo velado por 
sua viúva, Matilde Urrutia. Em 
entrevista para o site do IMS, 
o fotógrafo relembra o episó-
dio: “Estou lá, rondando o hos-
pital, e de repente abre uma 
porta lateral, olho, tiro a Leica, 
sempre deixo preparada para 
dois metros, o que der, deu. 
Entro, Neruda está na maca, 
dona Matilde, sua mulher, sen-
tada com o irmão dela.”

Evandro fez a foto e, em 
seguida, pediu permissão para 
a viúva, lembrando que havia 
fotografado Neruda anterior-
mente, em um encontro com 
o escritor Jorge Amado no 
Brasil. Matilde não só permi-
tiu que ele fizesse os registros 

como pediu para acompanhá-
-la até a residência do casal, La 
Chascona, onde o corpo seria 
velado. “Dentro da clínica fiz a 
maca, fiz várias fotos, apavo-
rado. Eu olhava em volta, pen-
sava naquele mundo de fotó-
grafos em Santiago e dizia pra 
mim mesmo: não, não é possí-
vel, só eu aqui, só eu?”, relem-
bra. Evandro registrou naquele 
dia e no seguinte detalhada-
mente todas as etapas do veló-
rio e enterro do poeta, que 
contou com grande partici-
pação popular e se tornou o 
primeiro grande ato contra o 
governo de Pinochet.

Evandro foi, assim, o 
único fotojornalista a regis-
trar Neruda ainda na clínica, 
logo após seu falecimento, 
que hoje, de acordo com estu-
dos recém-publicados, parece 
ter sido causado por envene-
namento. O curador Sergio 
Burgi comenta a importância 
dessa série de imagens, prin-
cipal destaque da exposição: 

“Esta é uma documentação 
excepcional e em grande parte 
ainda inédita, oriunda da obs-
tinação e audácia de um foto-
jornalista brasileiro que con-
seguiu penetrar incógnito no 
hospital onde se encontrava o 
corpo do poeta que admirava 
e conhecera no Brasil”.

 A exposição também traz 
imagens que Evandro realizou 
no Estádio Nacional do Chile, 
local onde o governo encarce-
rou e torturou inúmeros pre-
sos políticos. Os correspon-
dentes foram levados pelos 
próprios militares para foto-
grafar o local, em uma inicia-
tiva oficial que visava a enco-
brir as violações de direitos 
humanos que aconteciam ali. 
Ainda assim, Evandro e outros 
colegas conseguiram driblar o 
cerco e registrar tanto a che-
gada não planejada pelos mili-
tares de novos presos políti-
cos ao estádio como também 
penetrar no subsolo do local, 
onde jovens estudantes foram 
fotografados sendo conduzi-
dos para áreas internas. Junto 
aos registros do Estádio Nacio-
nal, há também imagens que 
mostram a violência militar em 
Santiago, como a foto do Palá-
cio De La Moneda bombar-
deado.

 Em outro núcleo, a mos-
tra apresenta fotos feitas por 
Evandro durante a ditadura 
brasileira e que hoje fazem 
parte do imaginário sobre o 
período. Entre elas, estão a 
da Tomada do Forte de Copa-
cabana, feita exatamente no 
dia 1 de abril de 1964, as ima-
gens das manifestações con-
trárias ao governo, em 1968, 
como a da Passeata dos Cem 
Mil, vetada pelos censores da 
época por registrar a faixa 
“Abaixo a ditadura, povo no 
poder”, ou ainda a foto na qual 
Evandro registra a queda de 

um motociclista da FAB, em 
1965. Junto aos registros, há 
uma cronologia da carreira do 
fotógrafo, além de depoimen-
tos em vídeo em que relem-
bra momentos marcantes de 
sua trajetória.

Para Sergio Burgi, o con-
junto de imagens reforça a 
importância da prática diária 
do fotojornalismo como ferra-
menta de fiscalização do poder 
e preservação da memória: 
“A obra de Evandro Teixeira é 
expressão plena deste com-
promisso do fotojornalismo 
com o testemunho direto da 
realidade e com a liberdade 
de expressão e criação, essen-
ciais tanto em nosso passado 
recente como ainda hoje. Pas-
sadas cinco décadas, suas ima-
gens sobre as ditaduras milita-
res no Chile e no Brasil reafir-
mam claramente a importân-
cia da democracia e do res-
peito absoluto ao estado de 
direito e à cidadania. São ima-
gens que claramente desnu-
dam o autoritarismo e per-
manecem denunciando, ainda 
nos dias de hoje, de forma 
clara e cristalina, os riscos das 
aventuras golpistas.”

Em cartaz até julho, a mos-
tra também contribui para a 
reflexão sobre a extensa obra 
de Evandro Teixeira, profissio-
nal comprometido sobretudo 
com seu ofício, como revelam 
suas palavras: “Minha aven-
tura pessoal identifica-se com 
a aventura vivida pelo mundo. 
Não tenho méritos para isso, 
sou um homem manejando 
uma câmera. Quando bem 
operada, é um fósforo aceso 
na escuridão. Ilumina fatos 
nem sempre muito com-
preensíveis. Oferece lampe-
jos, revela dores do impasse 
do mundo. E desperta nos 
homens o desejo de destruir 
esse impasse.”

DITADURA

Divulgação

Teixeira retratou épocas como a Ditatura no Brasil e o golpe militar do Chile

Líder de royalties em SP, litoral 
norte tem milhares sem casa

REVITALIZAÇÃO

Os quatro municípios do 
litoral norte de São Paulo, 
que ocupou o noticiário com 
imagens de deslizamentos 
e resgates, fazem parte do 
grupo de cidades que mais 
recebem royalties da explo-
ração de petróleo no Estado 
- incremento importante nos 
orçamentos locais, mas que 
não resultou em melho-
ria suficiente da infraestru-
tura urbana e das condições 
da população vulnerável. A 
região também viu nas últi-
mas duas décadas desenvol-
vimento econômico, trazido 
pela exploração do petróleo, 
atividade portuária e turismo.

No ano passado, São 
Sebastião, Ubatuba, Cara-
guatatuba e Ilhabela rece-
beram R$ 632,8 milhões de 
royalties, conforme dados da 
Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP). As quatro, 
que juntas reúnem só 0,7% 
da população do Estado, fica-
ram com 38% do valor dis-
tribuído aos 114 municípios 
paulistas com direito à verba. 
Ilhabela é a que mais rece-
beu (R$ 335,9 milhões). 

São Sebastião e Cara-
guá aparecem em 3ª e 4ª na 
lista, com R$ 145,1 milhões 
e R$ 138,6 milhões, respec-
tivamente. Ubatuba teve 
aporte menor, mas ainda 
assim é a 13ª no Estado (R$ 
13 milhões).

O valor extra engorda 
os orçamentos dos municí-
pios litorâneos. São José dos 
Campos, por exemplo, maior 
município da região adminis-
trativa formada por Vale do 
Paraíba e litoral norte, tem 
população 21 vezes supe-
rior à de Ilhabela, mas o orça-
mento é só quatro vezes 
mais alto. Ilhabela tem 34 
mil moradores e R$ 1 bilhão 
anual. São José tem 722 mil 
habitantes e cerca de R$ 3,8 
bilhões.

Esses royalties podem ser 
usados em todo tipo de des-
pesa da prefeitura, exceto 
pagar funcionários, aposen-
tados e pensões. Pode, por-
tanto, ir para obras de con-
tenção de encostas e drena-
gem ou em projetos de habi-
tação popular.

Apesar desse bônus e do 
desenvolvimento econômico 
recente, as quatro cidades - 
lembradas pelos turistas por 
suas belas praias e condo-
mínios de luxo pé na areia - 
têm alto déficit habitacional 
e más condições de sanea-
mento. 

Em São Sebastião, com 56 
das 57 mortes nas chuvas do 
carnaval, o déficit divulgado 
pela própria prefeitura é de 
4,5 mil moradias - 14% dos 
31 mil domicílios da cidade. 
É o dobro da média nacio-
nal, cujo déficit corresponde 
a 8% dos domicílios.

O problema deve ser 
ainda maior, já que outro 
dado municipal aponta 7,1 
mil famílias vivendo em áreas 
irregulares, a maioria delas 
em encostas, sem infraestru-
tura básica e sujeita a inunda-
ções e deslizamentos, como 
a Vila Sahy, local com mais 
vítimas. 

Em Ilhabela, o número de 
pessoas em assentamentos 
precários dobrou: de 6 mil 
para 12 mil entre 2010 e 
2020. Em Caraguatatuba, o 
déficit chega a 4 mil habita-
ções. Ubatuba não divulgou 
seus dados.

Há ainda número alto 
de domicílios sem acesso a 
redes de água e coleta de 
esgoto, conforme dados do 
Sistema Nacional de Infor-
mação sobre Saneamento 
(SNIS) compilados pelo Ins-
tituto Água e Saneamento. 
A população sem acesso à 
água vai de 17% a 30% entre 
as cidades. 

Já a taxa de pessoas sem 
esgoto varia de 30% em Cara-
guatatuba a mais de 60% em 
Ubatuba e Ilhabela. Em São 
Sebastião, é de 41%.

Para especialistas, os 
dados mostram que há 
recursos, mas não são usa-
dos adequadamente para 
atender os vulneráveis. “O 
desenvolvimento econômico 
atraiu trabalhadores, mas o 
modelo de urbanização foi 

muito orientado para via-
bilizar esses negócios. Não 
priorizou habitação, igual-
dade social nem todos os 
segmentos da população 
do mesmo modo”, diz o pro-
fessor da Unicamp Eduardo 
Marandola Jr. e um dos auto-
res de estudo de 2013 que 
mostra o desenvolvimento 
da região em descompasso 
com demandas ambientais 
e sociais. 

Autora de estudos sobre 
o litoral norte, a arquiteta 
e urbanista Estela Alves diz 
que a prioridade dos gover-
nos tem sido a infraestrutura 
e a zeladoria de áreas mais 
abastadas ou turísticas. 

Ela cita como exemplo 
a construção de praça em 
Boiçucanga, São Sebastião, 
entregue em dezembro. “É 
uma praça com pergolado 
gigante, que teve alto custo 
pela quantidade de mate-
rial e que foca no turista, 
enquanto o mesmo bairro 
precisa de obras de drena-
gem”, afirma Estela, pesqui-
sadora da USP. 

Pelos dados da prefeitura, 
a obra da praça e de revitali-
zação da orla de Boiçucanga 
custou R$ 8,5 milhões, mais 
que o orçamento para 2023 
da Secretaria da Habitação e 
do Fundo de Regularização 
Fundiária, de cerca de R$ 8,2 
milhões, segundo a lei orça-
mentária. 
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